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“Vinham famintos e ferozes. Tinham alimentado a esperança de encontrar um lar e só 
encontraram ódio… os proprietários odiavam-nos. E os donos das casas comerciais das 
cidades odiavam-nos também porque eles não tinham dinheiro para gastar… Os homens 
das cidades, pequenos banqueiros, odiavam os Okies, porque um homem esfomeado 
tem de trabalhar e, quando precisa de trabalhar e não acha onde, automaticamente 
trabalha por um salário menor, e então todos têm de trabalhar por salários menores.” 
 
(J. Steinbeck, 1939, As Vinhas da Ira) 
 
RESUMO 
O panorama da imigração em Portugal alterou-se no final da década de 90 do século XX 
com a entrada no país de um número expressivo de imigrantes oriundos do Leste da 
Europa e do Brasil. Nessa data, o colectivo de imigrantes cabo-verdianos, até então o 
mais numeroso, perdeu a sua posição relativa face aos grupos de imigrantes ucranianos 
e brasileiros. Esta alteração, no volume e composição da mão-de-obra disponível em 
Portugal, terá também modificado as opções de contratação dos empregadores, com 
potenciais impactos na situação laboral dos imigrantes de origem africana.  
 
A questão do impacto da entrada de novos fluxos de imigrantes no mercado de trabalho 
tem merecido uma grande atenção por parte da academia, sobretudo na vertente dos 
efeitos para trabalhadores nacionais, incluindo minorias étnicas em posição de 
desvantagem (caso dos afro-americanos nos Estados Unidos), designadamente pela 
possibilidade de conflito que encerra. No entanto, é para outros trabalhadores imigrantes 
que estes impactos são potencialmente maiores, e, no caso português, a população 
africana residente foi colectivamente percebida como a mais vulnerável face às novas 
vagas. 
  
O trabalho de investigação desenvolvido recorreu a dados do lado da procura e da oferta 
de trabalho para reflectir sobre os efeitos subjectivos e objectivos – no acesso ao 
emprego, nos níveis salariais, nas condições de trabalho e na mobilidade geográfica – 
sentidos pelos imigrantes de origem africana neste contexto. Apurou-se que estes efeitos 
foram distintos por sector de actividade, e para homens e mulheres, e que não se 
verificaram imediatamente após a entrada, mas foram-se desenrolando ao longo do 
tempo, tendo sido também influenciados pela conjuntura económica. 
 




The scenery of Portuguese immigration underwent substantial changes at the end of the 
1990s as a result of the inflow of a large number of immigrants from Eastern Europe 
and Brazil. At this point, the Cape-Verdeans, until then the largest immigrant group in 
the country, lost their relative position to the newly arrived. This alteration in the 
volume and composition of the available workforce also changed the hiring options 
available to employers, with potential impacts in the labour market situation of African 
workers.  
 
The question of the impact of new immigrant arrivals in the labour market has received 
significant attention in academia, however, this has been mostly directed to the impact 
of immigrants on native workers, including national ethnic minorities (for example 
Afro-Americans who have been regarded as particularly vulnerable in this context), due 
to the conflict potential it entails. Yet, it is for other immigrant workers, already in the 
country, that impact is most likely to occur. In the Portuguese case, the African 
population was collectively considered to be particularly vulnerable to this inflow.  
 
The research project developed for this PhD resorted to data from the demand and the 
supply side of the labour market to identify and reflect upon the subjective and 
objective effects – access to jobs, wages, working conditions and geographic mobility - 
of this inflow for African immigrants in the country.  The research shows that effects 
were different according the industry in which they worked, and thus to men and 
women, and that they were not immediate but developed over time, being also affected 
by the economic background.  
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Em Portugal, os estudos das migrações registaram uma evolução extraordinária na 
última década, com contribuições de várias áreas disciplinares – Sociologia, Geografia, 
Antropologia, Ciência Política, Economia e Psicologia – assim como de abordagens 
inter e multidisciplinares. Os estudos mais recentes publicados no país no âmbito desta 
temática, ou objecto de teses de doutoramento, têm sido marcados por um grande 
interesse pelas novas, ou, em alguns casos, menos numerosas, ‘comunidades’ de 
imigrantes em Portugal: brasileiros (Malheiros (Ed.) 2007; Machado 2005, Casa do 
Brasil/ACIME 2004), bengalis (Mapril 2008), chineses (Baptista 2006) e europeus de 
Leste (Sousa 2006, Hellerman 2005, Fonseca 2004, Baganha et al 2004), entre outros. 
Contudo, as novas linhas de investigação, motivadas pelo surgimento em Portugal de 
novos grupos de imigrantes e pela diversificação das suas actividades, não devem, a 
meu ver, fazer-nos descurar as origens de presença mais antiga e mais enraizada, que 
continuam a corresponder, pelo seu volume, fluxos e significado social, a alguns dos 
grupos migrantes mais relevantes do país. Este trabalho pretende, assim, dar 
continuidade aos estudos sobre a imigração oriunda de Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa (PALOP) em Portugal (ver o capítulo 2 para uma revisão destes 
estudos), situando-a no actual quadro de maior complexidade e diversidade migratória.  
 
A presença continuada e a entrada sustentada de imigrantes originários destes países em 
Portugal merece à academia um continuado e renovado interesse de reflexão, 
designadamente pela dimensão política envolvida. Uma grande parte destes imigrantes1 
está enraizada em Portugal e muitos obtiveram já a nacionalidade portuguesa. Porém, a 
visibilidade dos seus percursos de inserção socio-laboral nos segmentos mais 
desfavoráveis do mercado de trabalho e da sua concentração espacial em bairros sociais 
ou de barracas reflectem, para a maior parte dos portugueses, as dificuldades de 
integração social enfrentadas por estes imigrantes. A estas acrescem ainda as questões 
                                                 
1 A própria definição de ‘imigrante’ não é consensual, existindo várias abordagens possíveis (ONU 2002), 
mas é nesta fase entendido, de forma abrangente, como “a person who moves to a country other than his 
or her usual residence” (ONU 2002: 11) e que inclui tanto os imigrantes de longo prazo, que mudam o 
seu local de residência por um período de, pelo menos, 1 ano, como os de curto-prazo, que realizam a 
mesma deslocação por um período entre 3 meses e 1 ano, segundo recomendações das Nações Unidas (de 
1998) para uniformização dos dados estatísticos relativos à imigração. No âmbito deste trabalho, 
considera-se também que abrange tanto aqueles que adquiriram a nacionalidade do país de residência 
como os que não o fizeram.  
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levantadas pelas sobejamente conhecidas inquietações relativas à integração nos meios 
escolares e profissionais dos seus descendentes, nascidos ou não, em Portugal (a este 
respeito ver por exemplo Machado 2008). 
 
O fluxo de (i)migrantes laborais originários de Cabo Verde foi o que mais cedo se 
afirmou no cenário da (i)migração em Portugal. Inicialmente, durante a segunda metade 
da década de 60 e até à descolonização em 1975, tratavam-se de cidadãos nacionais que 
se deslocavam de um espaço ultramarino para trabalhar na metrópole, largamente 
incentivados pelo próprio Estado português. Como é sabido, durante este período, os 
migrantes eram sobretudo homens que vinham trabalhar na construção civil e obras 
públicas, colmatando as carências de mão-de-obra que se começaram a sentir nessa 
altura, e contribuindo para a concretização da maior parte das obras que, desde então, se 
fizeram no país.  
 
Mais tarde, começaram a chegar as mulheres, algumas logo no final da década de 60. A 
maior parte veio ao abrigo do reagrupamento familiar, mas houve quem migrasse 
individualmente, sobretudo na fase inicial. Enquanto algumas permaneceram como 
‘domésticas’, assegurando os cuidados da casa e dos filhos (por vezes eram os maridos 
que não queriam que trabalhassem, como veremos), outras começaram a trabalhar como 
empregadas domésticas ou de limpeza, ajudantes de cozinha e copeiras. Os filhos 
chegaram mais tarde ou nasceram já em Portugal. São descendentes de imigrantes, as 
‘segundas gerações’, que frequentemente simbolizam as dificuldades de integração 
destes imigrantes em Portugal. No período que se seguiu à descolonização 
diversificaram-se também as origens dos imigrantes, com um número crescente de 
imigrantes de outros países africanos de expressão portuguesa (principalmente de 
Angola e da Guiné-Bissau) e intensificaram-se os fluxos.  
 
Apesar desta história de (i)migração, até ao final da década de 90, o peso da população 
imigrante em Portugal manteve-se baixo: em 1999 e 2000, a percentagem de população 
nascida no estrangeiro em Portugal situava-se próximo dos 5%2, enquanto, nos mesmos 
anos, na Alemanha essa proporção ascendia a 12,5/ 12,6%, e no Reino Unido a 
                                                 
2 De acordo com os dados do Censo de 2001, a população nascida no estrangeiro, excluindo os naturais 
dos países da EU (15) e da Suiça, não chegava a 500.000 indivíduos, representando cerca de 4,6% dos 
residentes totais. 
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7,6/7,9%3. Este padrão de recepção de imigrantes é aliás comum aos restantes países do 
Sul da Europa, que passaram a partir desta altura a designar-se ‘novos países de 
imigração’ (OCDE 2007b), abrindo caminho para uma transição, que em Portugal ficou 
incompleta, de países de emigração para países de imigração. Por este motivo, o estudo 
da imigração em Portugal ganhou relevância nas esferas política e académica sobretudo 
nos últimos 10-15 anos. Porém, e apesar da intensificação da produção académica no 
âmbito dos estudos sobre as migrações, persistem ainda diversas lacunas de 
conhecimento sobre os processos de integração económica que estão associados à 
permanência dos imigrantes originários dos PALOP em Portugal.  
 
Vários trabalhos têm enfatizado as modalidades de inserção desfavorecida no mercado 
de trabalho, nos segmentos secundários e em sectores marcados por um baixo estatuto 
social: a construção civil e obras públicas4 e as limpezas domésticas, urbanas e 
industriais5. Carecemos ainda da concretização de uma monitorização ao longo do 
tempo de trajectórias socioprofissionais e espaciais destes trabalhadores. Um primeiro 
estudo nesse sentido foi tentado por Machado e Abranches (2005), com resultados 
interessantes ao nível da progressão de imigrantes de origem cabo-verdiana (e hindus) 
no mercado de trabalho, mas ainda pouco aprofundados. A este deve juntar-se o estudo 
de Carneiro et al (2006) sobre mobilidade ocupacional, que fica aquém das expectativas 
devido ao reduzido intervalo temporal que abarca (percurso em Portugal entre 2000 e 
2002).  
 
De um modo geral, os imigrantes dos PALOP têm tido dificuldade em demarcar-se da 
imagem de debilidade, precariedade e exclusão, e os seus sucessos são raras vezes 
reconhecidos6, apesar de algumas referências a trajectórias de consolidação e melhoria 
das condições de vida em Machado e Abranches (2005: 86/87) e Horta e Malheiros 
(2004: 7). Em ambos os estudos se faz notar que, ao longo do seu tempo de residência 
em Portugal, estes trabalhadores foram traçando os seus percursos de inserção, 
atingindo uma maturidade no mercado de trabalho que, para alguns, se traduziu em 
                                                 
3 OCDE 2007c: 330. 
4 De acordo com dados da OCDE (2007), 26% do total de trabalhadores estrangeiros estão neste sector. 
5 Peixoto et al (2006: 76) indica que 49,5% das mulheres com nacionalidade estrangeira registadas no 
Censos de 2001 são trabalhadoras não qualificadas dos serviços e comércio (onde se incluem, as 
actividades de trabalho doméstico e limpezas). 
6 Refiro-me aqui aos sucessos da classe trabalhadora, e não da elite ou dos quadros destes países que têm 
também o seu espaço em Portugal. 
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melhorias significativas do seu nível de vida, com a formação de empresas próprias (a 
maior parte no sector da construção civil e obras públicas) e aquisição de habitação 
própria; para outros, as conquistas materiais não foram tão longe, mas conseguiram 
estabilizar a sua situação laboral e deixar os bairros de barracas que habitavam para 
passarem a residir em bairros de habitação social, na sequência de programas de 
realojamento7, ou alugando e adquirindo casas no mercado de habitação privado. 
 
No final da década de 90, estas trajectórias de inserção vividas pelos trabalhadores de 
origem africana, que, até então, tinham dominado o espaço da imigração em Portugal, 
foram, pelo menos aparentemente, abaladas pela entrada em Portugal de um número 
significativo de trabalhadores oriundos do Leste da Europa, numa primeira fase, e de 
imigrantes pouco qualificados do Brasil, logo depois. Conforme pode ver-se no quadro 
seguinte (quadro 1), segundo as estatísticas do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
(SEF), a nacionalidade cabo-verdiana era maioritária em 2000, mas em 2002 ocupava já 
o segundo lugar, a seguir à ucraniana. E, em 2003, passa para terceiro lugar a seguir às 
nacionalidades brasileira e ucraniana8, apesar de nos anos seguintes virem a verificar-se 
novas alterações. 
 
Estes fluxos de entrada reflectiram-se também nos dados dos quadros de pessoal, 
referentes à contratação de trabalhadores por parte de empresas portuguesas9. Em 2000, 
o número de nacionais dos PALOP, em particular de Cabo Verde, supera, em muito, o 
das restantes nacionalidades (apesar de o número de ucranianos ter já alguma expressão, 
não obstante o seu estatuto maioritariamente irregular10). Esta posição atenua-se nos 
anos seguintes e, actualmente, o número de trabalhadores cabo-verdianos em empresas 
                                                 
7 Note-se que a passagem para os bairros de habitação social, correspondendo a uma melhoria das 
condições de habitabilidade, reproduziu alguns dos problemas dos bairros anteriores, designadamente do 
estigma social que lhes está associado, da concentração e isolamento socio-espacial (em alguns casos 
criados no contexto do realojamento), e criou novos, associados por exemplo à quebra das redes de 
solidariedade e de cooperação entre os habitantes do bairro. 
8 Excluem-se da análise os nacionais de Moçambique e da Rússia devido à sua reduzida expressão 
numérica, comparativamente com as restantes nacionalidades dos grupos regionais em análise. No caso 
dos moçambicanos em Portugal, os seus processos de inserção em Portugal afastam-nos dos padrões 
identificados para as restantes nacionalidades dos PALOP. 
9 Comunicados ao Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social pelas empresas e disponibilizados 
pelo Gabinete de Estratégia e Planeamento. 
10 Este é um dado interessante porque revela que a comunicação por parte das empresas dos trabalhadores 
estrangeiros ao seu serviço não dependeu, pelo menos neste caso, da regularidade do estatuto de 
imigração. Desta forma, os dados dos quadros de pessoal poderão ser também uma fonte de informação a 
utilizar para retratar a realidade dos imigrantes em situação irregular, do ponto de vista do seu estatuto de 
imigração, mas que são contratados por empregadores com sede no território nacional. 
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portuguesas mantém-se em terceiro lugar, apesar de nos dados da imigração recuperar 
para o segundo lugar em número de imigrantes regulares em Portugal. No entanto, 
apesar de os quadros de pessoal retratarem as experiências laborais de apenas uma parte 
dos imigrantes – abarcam, em 2006, entre 26 e 35% dos nacionais dos PALOP 
registados pelo SEF, e entre 48 e 68% dos imigrantes das restantes nacionalidades, 
excluindo, por exemplo, as empregadas domésticas e todos aqueles que têm trabalhos 
precários, não formalizados, e reflectindo também a proporção de população activa em 
cada um dos grupos – acompanha a sua tendência de evolução. 
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*Fonte: Serviços de Estrangeiros e Fronteiras (dados provisórios); 

















Cabo Verde 47.093 4.499 55.262 n.d. 60.163 10.900 61.992 13.143 63.380 14.140 67.457 16.179 65.515 17.098
Angola 20.416 3.626 27.882 n.d. 32.460 9.081 34.149 10.891 35.082 11.854 34.219 13.767 33.353 12.340
Guiné-Bissau 15.941 2.364 20.898 n.d. 23.332 5.927 24.359 7.139 24.906 7.316 24.689 8.604 23.816 9.010
São Tomé e Príncipe 5.437 1.102 7.914 n.d. 9.311 2.682 9.832 3.207 10.384 3.365 9.840 3.735 10.838 3.899
Roménia 369 353 8.095 n.d. 11.068 5.404 11.690 6.211 12.156 7.082 9.003 7.654 11.431 7.834
Moldávia 15 569 9.015 n.d. 12.147 5.829 12.902 6.555 13.694 6.701 12.628 7.032 14.418 6.999
Ucrânia 163 1.396 45.829 n.d. 62.448 30.578 65.220 31.006 66.253 29.109 41.729 27.407 41.530 25.279
Brasil 22.202 2.918 47.321 n.d. 60.034 19.510 64.428 25.434 66.683 28.978 63.654 31.925 68.013 33.317
2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006
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Em larga medida, o processo de inserção dos imigrantes que constituíram as recém-
chegadas vagas de imigração para Portugal também privilegiou os sectores da 
construção civil e obras públicas, no caso masculino, e o trabalho doméstico e serviços 
de limpeza industrial e urbana, no caso das mulheres11. Estes sectores empregavam, até 
ao início destas vagas de imigração, essencialmente trabalhadores africanos (Pena Pires 
2006, Peixoto 2002, Baganha et al 1999).  
 
Paralelamente, começaram a surgir na sociedade portuguesa várias referências a 
vantagens que os trabalhadores do Leste da Europa, sobretudo, mas também do Brasil, 
teriam sobre os trabalhadores dos PALOP.  
 
Fernando Ká (2004), presidente da Associação Guineense de Solidariedade Social, 
considerou até que o acolhimento dado aos imigrantes do Leste da Europa pelo poder 
político e sociedade portuguesa foi distinto do tratamento dado aos imigrantes africanos 
em Portugal. Nas suas palavras, “A chegada dos imigrantes do Leste, ao contrário do 
que aconteceu com os africanos, despertou uma entusiástica onda de solidariedade como 
nunca vista neste país.”12 
 
Num trabalho de Sousa Ferreira (2004: 105/ 106), Nicolau Santos menciona também:  
“…lembro-me, aliás, de uma afirmação que o Dr. Diogo Vaz Guedes, presidente da 
SOMAGUE, uma empresa de construção, me fez há algum tempo, em que ele dizia que 
durante alguns anos, a sua principal fonte de trabalho eram, dentro dos imigrantes 
provenientes dos PALOPs, os cabo-verdianos, por serem os mais produtivos, mas a 
partir do momento em que começou a empregar imigrantes provenientes do Leste, 
começou a substituir a mão-de-obra proveniente dos PALOPs, e, em particular, de Cabo 
Verde.” 
 
Noutro estudo, meramente qualitativo, Xavier de Carvalho (2004: 46/47) indica que 
“Este novo cenário concorrencial entre a mão-de-obra imigrante começa já a apontar 
                                                 
11 Deve frisar-se, contudo, que os imigrantes da Europa de Leste e do Brasil apresentam, em termos 
gerais, padrões de incorporação laboral mais diversificados do que os correspondentes aos nacionais dos 
PALOP, que abrangem também o alojamento e a restauração (principalmente no caso dos imigrantes 
brasileiros) e a agricultura e a indústria transformadora (sobretudo no caso dos imigrantes do Leste da 
Europa). 
12 Excerto do texto “Congresso ou Monólogo sobre a imigração?”, de 4 de Janeiro de 2004, que surgiu na 
sequência do I Congresso de Imigração realizado em Dezembro de 2003. 
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tendências marcantes com a superior mobilidade ascendente dos imigrantes ‘de Leste’ 
em detrimento dos africanos.” 
 
Foi neste contexto, de alteração do cenário da imigração em Portugal, que surgiu a 
investigação que serve de base à tese que aqui se apresenta. O ponto de partida para a 
formulação da questão de investigação consistiu na combinação de dois elementos 
fundamentais. Em primeiro lugar, a convergência dos modos de inserção laboral dos 
imigrantes de diversas origens e, em segundo, o potencial para que estes trabalhadores 
fossem substitutos no mercado de trabalho. Daqui decorreu o interesse em tentar avaliar 
qual o impacto que os novos fluxos de imigração tiveram para os imigrantes de origem 
africana que já estavam em Portugal.  
 
O impacto da entrada de novos imigrantes sobre membros de vagas migratórias 
anteriores que já residiam no mesmo espaço geográfico tem sido de resto referido por 
vários autores, que indicam que os trabalhadores mais afectados pela entrada de novos 
imigrantes tendem a ser outros trabalhadores imigrantes que já se encontravam no 
mercado de trabalho (Stalker 1999; Castles e Miller 1998, Borjas 1990). Estes 
imigrantes têm uma maior probabilidade de estarem concentrados no mesmo segmento 
e ocupações que atraem os novos imigrantes, e o seu capital humano, social e cultural 
tende também a posicioná-los como substitutos no mercado de trabalho, conduzindo a 
que os empregadores possam ter algum incentivo em contratar os trabalhadores recém-
chegados, nomeadamente na fase inicial, porque estes tenderão a aceitar níveis salariais 
mais baixos e condições de trabalho mais precárias do que aquelas que os trabalhadores 
imigrantes que estão há mais tempo no mercado de trabalho frequentemente exigem 
(Bonacich 1972 e Berger e Piore 1983). Bonacich (1972) no desenvolvimento da teoria 
da divisão do mercado de trabalho (‘split labour market theory’), por exemplo, refere-se 
à importância que uma força de trabalho dócil e barata tem para os empregadores, 
configurando uma estratégia que proporciona o aumento da competitividade no 
mercado. 
 
Trata-se também de uma questão com implicações políticas relevantes, na medida em 
que a concorrência no mercado de trabalho é considerada um dos principais elementos 
geradores de tensão e conflito ‘inter-étnico’ (Barth 1969; Nagel e Olzak 1982 e Olzak 
1986, citados em Bélanger e Pinard 1991; Bélanger e Pinard 1991). “The resurgence 
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since 1960 of ethnic movements in many multicultural societies is alleged to have 
resulted from increased ethnic competition, especially job competition…” (Bélanger e 
Pinard 1991: 446). 
 
Aliás, um dos debates mais importantes sobre a concorrência e os sentimentos de 
ameaça que podem estar-lhe associados, envolve precisamente o seu potencial para 
desencadear conflito (ver por exemplo Olzak 1992). Mas, a este respeito, Bélanger e 
Pinard (1991: 454) argumentam que a concorrência entre grupos conduz à mobilização 
política e ao conflito, “… only when competition is seen as unfair and there is no 
perception of interdependence. If these two conditions do not hold, job competition will 
not produce a significant increase in ethnic political mobilization”. 
 
Esta investigação pretende então dar resposta a duas preocupações principais. A 
primeira, de natureza empírica, mais pragmática e imediata, tem a ver com o impacto 
que terá tido para os imigrantes de origem africana, de presença mais antiga em 
Portugal, a entrada de imigrantes do Leste da Europa e do Brasil para ocupações pouco 
qualificadas. A segunda, relacionada com a primeira, corresponde a uma tentativa de 
compreensão das ligações que existem entre a mobilidade geográfica e os processos de 
entrada e progressão no mercado de trabalho em Portugal, dos factores que os 
condicionam e das implicações que têm para os processos de integração de vários 
grupos de imigrantes num novo espaço geográfico.  
 
As questões de partida que deram início a este projecto de investigação encontram-se 
enunciadas no capítulo 1 e remetem para dois aspectos essenciais, um de natureza 
supostamente mais “objectiva”: i) a identificação dos efeitos – em termos de acesso ao 
emprego/desemprego, salários, condições de trabalho e mobilidade geográfica – da 
entrada dos imigrantes do Leste da Europa e do Brasil sobre os imigrantes de origem 
africana nos sectores da construção, trabalho doméstico e limpezas; e outro de carácter 
aparentemente mais “subjectivo” que se prende com ii) as representações e a precepção 
que os imigrantes dos PALOP e os próprios empregadores tiveram do novo contexto 
migratório, e o modo como estas terão contribuído para gerar novos comportamentos e 
novas estratégias.  
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Esta separação entre aspectos aparentemente de natureza mais objectiva e mais 
subjectiva tem como único objectivo clarificar as grandes questões da tese e facilitar a 
sua arrumação, devendo atribuir-se-lhe, desde logo, um carácter artificial. De resto, em 
termos teóricos, este estudo insere-se nas correntes de investigação que consideram as 
análises quantitativas, frequentemente assentes em perspectivas macro ou que tratam os 
actores numa lógica de racionalidade económica, claramente insuficientes para a 
compreensão profunda dos processos inerentes ao funcionamento dos mercados de 
trabalho. Este desiderato implica, necessariamente, uma análise das percepções e 
representações dos actores, frequentemente condicionadas por elementos de carácter 
social e cultural (questões identitárias, fundamentos para a xenofobia ou a 
discriminação) que exercem uma forte influência sobre as suas práticas. 
 
O trabalho de investigação desenvolvido no sentido de procurar as respostas para as 
questões enunciadas inicia-se, no capítulo1, com o enquadramento numa reflexão sobre 
as teorias que têm procurado explicar as relações dos imigrantes com os mercados de 
trabalho que os recebem, a posição que neles ocupam, como progridem ao longo do 
tempo e os processos de concorrência que ocorrem com outros trabalhadores, nacionais 
e imigrantes, que já se encontravam nesse mercado. Com base neste quadro teórico 
prossegue-se, no mesmo capítulo, para a explicitação das questões de investigação e 
para a apresentação da abordagem metodológica adoptada com o propósito de lhes dar 
resposta. No capítulo 2, procede-se ao enquadramento histórico e breve caracterização 
da imigração laboral para segmentos pouco qualificados, considerando as distinções 
entre os três grupos regionais em análise: PALOP, Leste da Europa13 e Brasil. No 
capítulo 3, inicia-se a análise da posição laboral dos imigrantes dos PALOP em 
Portugal, com base nas experiências de contratação e visões dos seus empregadores e 
contextualiza-se a sua actuação nas características e conjuntura sectorial respectivas. 
Adopta-se, simultaneamente, uma perspectiva comparativa com os imigrantes 
originários do Leste da Europa e do Brasil nos mesmos sectores. No capítulo 4, analisa-
se, por um lado, as percepções dos próprios imigrantes de origem africana face à entrada 
dos ‘novos’ imigrantes no mercado de trabalho, e, por outro, as trajectórias laborais de 
                                                 
13 A identificação do grupo do Leste da Europa corresponde essencialmente aos imigrantes provenientes 
de países outrora integrados no bloco regional comunista europeu e é anterior à adesão da Roménia à 
União Europeia, pelo que se mantém a inclusão deste país no grupo. Em termos explícitos, inclui 
indivíduos provenientes da Ucrânia, Moldávia e Roménia, principais Estados de origem dos imigrantes da 
Europa de Leste que se instalaram em Portugal. 
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um conjunto de imigrantes de origem africana. Finaliza-se este estudo, no capítulo 5, 
com uma síntese dos resultados fundamentais obtidos no trabalho que, por sua vez, dá 
origem a um breve processo de reflexão crítica sobre as implicações teóricas e 




CAPÍTULO 1 – OS IMIGRANTES E O MERCADO DE TRABALHO: 
ENQUADRAMENTO TEÓRICO E METODOLÓGICO 
 
As teorias sobre as migrações apontam para a centralidade do mercado de trabalho no 
processo de integração social dos imigrantes e seus descendentes nas sociedades de 
acolhimento14. A sua importância é facilmente compreendida uma vez que tem ligações 
com outros factores que contribuem decisivamente ou para a marginalização ou para 
uma integração bem sucedida dos imigrantes nestas sociedades. Ocupações com baixo 
estatuto, altos níveis de desemprego, más condições de trabalho e falta de oportunidades 
de progressão constituem causas, mas também consequências, de outros factores que 
contribuem para a marginalização de minorias: incapacidade legal, insegurança no 
estatuto de residência, concentração em áreas residenciais pobres, propensão para o 
insucesso e abandono escolar, baixas qualificações, racismo (Castles e Miller 1998:183) 
e manutenção de um estatuto socio-económico associado à pobreza e à exclusão social.  
 
A centralidade do mercado de trabalho para os processos de integração social é, aliás, 
extensível aos restantes membros da sociedade, nacionais e estrangeiros, tal como é 
reconhecido ao nível político nacional e internacional. Por exemplo, no Plano Nacional 
para a Inclusão, desenhado no âmbito da estratégia europeia de combate à exclusão 
social, reconhece-se a centralidade do acesso ao emprego (para todos), como fonte de 
rendimento, que permite a aquisição de bens e serviços necessários à integração social.  
 
Para os imigrantes, o mercado de trabalho é importante não só para o processo de 
integração no país de destino, mas é também central no próprio processo de tomada de 
decisão que precede a migração. É, por esta razão, um factor estruturante do movimento 
migratório. Mesmo evitando a abordagem do ‘homus economicus’ racional que decide 
                                                 
14 Apesar da conceptualização de ‘integração’ não estar ainda completamente resolvida - vários têm sido 
os trabalhos que têm abordado esta questão (ver por exemplo: Pena Pires 2003, Heckman 2004 ou Lindo 
2005) - poderá entender-se de forma abrangente integração como “a estabilidade de relações entre as 
partes de um sistema global, em que existem fronteiras bem definidas com o ambiente em que se insere” 
(Heckman 2004: 2). E integração social como aquela que se refere especificamente à inclusão de novos 
actores num sistema, à criação de relações mútuas entre os actores, e às suas atitudes para com o sistema 
social na sua globalidade (Heckman 2004: 3). No fundo, poderá dizer-se que o processo de integração 
social se caracteriza pelo desenvolvimento de relações harmoniosas entre os imigrantes (grupos e 
indivíduos) e os nacionais e as instituições do seu país de residência (ao nível nacional e local), nas várias 
dimensões da sua vida – trabalho, saúde, habitação, educação, participação política, relações sociais e 
afectivas – incluindo também o desenvolvimento de sentimentos de afiliação e pertença a essa sociedade. 
Esta relação harmoniosa pressupõe a existência de igualdade de circunstâncias no acesso a direitos, 
formal e efectiva, no âmbito do quadro legal que regula a residência de imigrantes num determinado país. 
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com base em avaliações de custo/benefício, defendida pela perspectiva neoclássica da 
teoria económica, é inegável que a percepção das oportunidades de emprego no destino, 
e das condições materiais que lhes estarão associadas, constitui um dos principais 
motores das migrações15.  
 
Simultaneamente, a participação de imigrantes no mercado de trabalho tem também 
implicações para a própria economia e estabilidade social do país de destino. Uma 
população imigrante com grandes fragilidades no acesso e na manutenção da sua 
presença no mercado de trabalho aumenta as responsabilidades sociais do Estado e cria 
problemas ao nível da coesão social. Por um lado, porque os imigrantes que estão 
recorrentemente em situação de desemprego tendem a tornar-se dependentes das 
prestações sociais do Estado – vários têm sido os estudos que têm abordado 
precisamente a questão da dependência dos imigrantes face aos sistemas de Segurança 
Social dos países de destino no curto e no longo prazo (v. por exemplo Corrêa 
d’Almeida e Duarte Silva 2007 sobre o caso português e OCDE 2007b: 7-8 para uma 
revisão desta questão) – e também a alojar-se em bairros de habitação social ou de 
autoconstrução, porque mais dificilmente conseguem suportar despesas de habitação no 
sector privado, acentuando a sua visibilidade e segregação. Por outro lado, porque 
podem conduzir a outras situações de marginalidade (sem-abrigo, mendicidade) ou, em 
casos extremos, até à criminalidade. Nestas condições, tendem a acentuar-se as 
diferenças entre nacionais e imigrantes e geram-se mais facilmente as tensões ‘inter-
étnicas’ que tanto têm caracterizado os debates sobre imigração. 
 
A situação laboral dos trabalhadores estrangeiros tem sido, por estes motivos, alvo de 
vários estudos, quer a nível nacional (por exemplo: Baganha et al 1999; Baganha et al 
2002; Neves 2002; Peixoto 2002; Machado e Abranches 2005; Carneiro et al 2006; 
OCDE 2007) quer internacional (por exemplo: Borjas 1987, 1990, 1993; Chiswick 
1978; Chiswick et al 2003; Rydgren 2004; Kalter e Granato 2002; Portes 1981; Portes e 
Borocz 1989; Portes e Rumbaut 1990; Anderson 1997 e 2000; Bevelander e Veenman 
2004; Bloom et al 1995; McAllister 1995), com contribuições sobretudo da Economia e 
da Sociologia, mas também da Geografia e da Ciência Política, entre outras. No entanto, 
de um modo geral, a perspectiva económica e os trabalhos de carácter quantitativo 
                                                 
15 Para uma revisão das teorias explicativas das migrações v. por exemplo Peixoto 2004 ou Massey et al 
1993. 
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(inspirados na abordagem da Economia do Trabalho) têm dominado a investigação 
académica sobre os imigrantes e o mercado de trabalho, em várias vertentes. As 
excepções a esta abordagem posicionam-se sobretudo no âmbito dos trabalhos que se 
ocupam das diferenças de género e das modalidades de inserção laboral das mulheres, 
que tendem a adoptar uma visão mais política, e também mais qualitativa, da posição 
das migrantes nos mercados de trabalho internacionais (por exemplo Anderson 2001 ou 
Kofman e Sales 1998). 
 
Todos os mercados são, na perspectiva económica, ‘espaços’ de encontro entre a 
procura e a oferta de um determinado bem ou serviço. O mercado de trabalho, 
especificamente, corresponde a um ‘espaço’ de encontro entre quem oferece a sua mão-
de-obra – os trabalhadores – e quem contrata, ou procura mão-de-obra – os 
empregadores. Existe ainda um terceiro ‘leading actor’ (Borjas 1996), a entidade 
reguladora – geralmente o governo – que define as regras de funcionamento e assim 
condiciona a actuação de trabalhadores e empregadores. Segundo esta abordagem, do 
lado da oferta encontram-se os trabalhadores, com o seu capital humano e decisões 
baseadas no objectivo da maximização da sua utilidade (ou bem-estar). Neste sentido, a 
oferta de trabalho constitui não apenas uma determinada ‘quantidade’ de trabalhadores, 
mas também uma bolsa de competências ou de capital humano, de forma mais 
abrangente. Por sua vez, do lado da procura encontram-se os empregadores, com as suas 
decisões de contratação e despedimento, que se regem pelo objectivo da maximização 
do seu lucro. Para cada preço, ou custo, do factor trabalho existe um número de 
trabalhadores disposto a trabalhar, com base numa opção entre trabalho e lazer16, e um 
número de empregadores disposto a contratar, com base no seu objectivo de 
maximização do lucro. Num mercado de concorrência perfeita, o equilíbrio é obtido 
quando, para um determinado ‘preço’, a procura iguala a oferta17 (Borjas 1996). Esta é a 
abordagem neoclássica, que não considera a existência de segmentos distintos no 
mercado de trabalho.  
                                                 
16 De tal forma que quanto maior o salário maior o número de trabalhadores que estará disposto a trocar o 
seu tempo de lazer ou de consumo por tempo de trabalho; pelo contrário, quanto mais baixo o salário, 
menor o número de trabalhadores disposto a trocar lazer e consumo por trabalho. 
17 O salário mínimo revela de forma inequívoca a acção condicionante da entidade reguladora: devido à 
existência de um salário mínimo não há uma livre variação do preço do factor trabalho, impondo-se para 
os empregadores um limite abaixo do qual não é possível remunerar os trabalhadores, o que condiciona as 
suas decisões de contratação. A distorção introduzida no mercado de trabalho devido à adopção do salário 
mínimo tem sido, aliás, alvo de algum debate (v. por exemplo: ILO 2006). 
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Por sua vez, a perspectiva da teoria da segmentação do mercado de trabalho é de que 
este não funciona como um espaço global, mas está fragmentado devido a informação 
imperfeita, barreiras à mobilidade ou influências sociais e institucionais (Bosworth et al 
1996: 327), de que é exemplo a actuação dos sindicatos e o seu papel na determinação 
dos salários dos trabalhadores (retomaremos esta abordagem mais à frente). 
 
A estas visões genéricas, não territorializadas, alguns autores acrescentam ainda a 
dimensão dos espaços físicos em que ocorre este encontro entre a procura e a oferta de 
trabalho, e enfatizam a importância dos mercados de trabalho regionais18 ou locais. Esta 
abordagem considera que existem especificidades regionais ou locais, sobretudo do lado 
da procura, que conduzem a diferenças, ou mesmo assimetrias, regionais ou locais no 
que diz respeito ao funcionamento do mercado de trabalho. Num estudo sobre 
trabalhadores imigrantes na Holanda, Bevelander e Veenman (2004: 59), por exemplo, 
concluem que as variações regionais na procura de trabalho afectam significativamente 
as possibilidades de emprego dos vários grupos, estrangeiros e nacional, em análise, 
exceptuando um dos grupos estrangeiros. A mobilidade entre mercados de trabalho 
regionais por parte dos trabalhadores é também apontada como uma estratégia utilizada 
para lidar com dificuldades que surgem nos mercados de trabalho onde estes se 
encontravam, por exemplo resultantes da entrada e concorrência de imigrantes (ver por 
exemplo Hatton e Tani 2005 ou Borjas 1990). Ou seja, na prática, não existe um só 
mercado de trabalho nacional, global, quase-virtual, mas uma fragmentação de 
mercados de base territorial, que faz com que em espaços físicos distintos, ao nível local 
ou regional, as características da procura, e consequentemente também da oferta de 
trabalho, sejam diferentes. A divisão geográfica dos mercados de trabalho tem assumido 
também um carácter central no estudo de processos de concorrência laboral entre 
imigrantes e ‘nativos’, frequentemente baseado na adopção de metodologias 
comparativas entre diferentes mercados de trabalho locais/regionais com níveis de 
concentração de imigrantes distintos, como veremos em maior detalhe mais adiante. 
 
No âmbito dos estudos das migrações, as abordagens do mercado de trabalho poderão 
enquadrar-se em quatro grandes linhas de investigação, que reflectem um número 
equivalente de questões específicas:  
                                                 
18 Geralmente a região é definida como uma unidade político-administrativa por ser para estas que estão 
disponíveis dados estatísticos. 
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1) Caracterização da posição dos trabalhadores imigrantes no mercado de 
trabalho – absoluta e relativa, nomeadamente face aos trabalhadores nacionais 
dos países de recepção.  
2) Identificação das trajectórias de mobilidade ao longo da estrutura salarial e 
ocupacional dos países de recepção (ao longo do ciclo de vida activa e entre 
gerações). 
3) Teorização e modelização da posição laboral e das trajectórias de mobilidade 
identificadas, que consiste em perceber e explicar os processos de divisão do 
trabalho entre nacionais e estrangeiros ao longo do tempo. 
4) Averiguação do impacto da entrada de novos imigrantes no mercado de 
trabalho. Esta linha de investigação engloba várias vertentes: impactos no 
crescimento económico (Borjas 1990, 1994, 1996, 2001); nas contas públicas, 
com destaque para a dependência dos sistemas de Segurança Social, referidos 
anteriormente; no desenvolvimento de novas áreas de negócio, que engloba as 
questões relacionadas com o empreendedorismo étnico19 (Oliveira 2005; 
Kloosterman et al 1999; Kloosterman e Rath 2001); para o desenvolvimento 
regional (Malheiros 2002); para os trabalhadores nacionais, sobretudo ao nível 
dos salários e do desemprego; e também a questão sobre a qual se debruça esta 
tese: o impacto para outros imigrantes que se encontram no mesmo mercado de 
trabalho (incluem-se nesta linha de investigação os trabalhos de Borjas 1987, 
1990, 1997; Camarota 1998; Grossman 1982; Card 1990; Kahanec 2006; 
Greenwood e McDowell 1986).  
 
Sendo possível separar analiticamente estas dimensões, é importante não esquecer que 
estas se encontram interligadas e se influenciam mutuamente (figura 1.1), sendo, 
frequentemente, abordadas em simultâneo nos estudos sobre imigrantes e mercado de 
trabalho.  
 
                                                 
19 A designação de grupos frequentemente nacionais, ou de uma dada nacionalidade, como grupos 
‘étnicos’ é dominante sobretudo na literatura anglo-saxónica e, por isso, será mantida ao longo da revisão 
desses autores. No entanto, fica a ressalva de que equivaler uma entidade nacional a uma identidade 
étnica poderá nem sempre ser o mais correcto porque nem sempre existe uma coincidência entre etnia e 
nacionalidade. Aliás, sob uma mesma nacionalidade podem coexistir várias etnias, como acontece 
frequentemente em países africanos. Nos restantes capítulos optou-se pela caracterização com base na 
origem nacional, em vez da pertença étnica (os dados oficiais estão disponíveis com base no critério da 
nacionalidade), por vezes agrupadas em grandes grupos regionais. 
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A posição laboral dos trabalhadores imigrantes num dado momento é condicionada por 
vários factores que influenciam igualmente a sua progressão no mercado de trabalho; da 
mesma forma que o impacto dos trabalhadores imigrantes no mercado de trabalho 
depende também do seu modo de incorporação, das oportunidades de evolução ao longo 
do tempo e dos próprios factores que os condicionam. Finalmente, existe também um 
efeito, ainda que de menor intensidade, dos impactos que os imigrantes têm no mercado 
de trabalho sobre os factores que condicionam a sua posição e evolução nesse mercado. 
Isto acontece, por exemplo, quando, devido ao desenvolvimento de negócios ‘étnicos’, 
os imigrantes passam a dispor de redes sociais de empregadores que mais facilmente 
possibilitam a sua inserção no mercado de trabalho.  
 
Tendo em atenção estas ligações, avançaremos de seguida, mais detalhadamente, para 
os desenvolvimentos teóricos e estudos empíricos mais relevantes em cada dimensão. 
Para finalizar, avalia-se a importância destes para a compreensão do tema em análise: o 
impacto de novas vagas de imigração, provenientes do Leste da Europa e do Brasil, para 
os trabalhadores imigrantes já estabelecidos em Portugal e identifica-se a abordagem 
metodológica adoptada. 
 
1.1. A posição dos trabalhadores imigrantes nos mercados de trabalho  
A abordagem da posição dos imigrantes no mercado de trabalho, geralmente enquanto 
colectivos nacionais ou regionais, corresponde sobretudo a uma caracterização estática, 
que pretende perceber de que forma os trabalhadores imigrantes estão inseridos nas 
estruturas produtivas dos países de destino. Habitualmente, esta caracterização assenta 
nos principais indicadores relativos ao mercado de trabalho: taxa de actividade20, taxa 
de desemprego21 e taxa de emprego22, sectores em que se encontram a trabalhar, 
distribuição ocupacional, situação na profissão (por conta de outrem, por conta própria, 
empregadores), nível de formalização das relações laborais (a entrada dos trabalhadores 
imigrantes na economia informal dos países de destino é um dos temas mais 
                                                 
20 Taxa de actividade: percentagem da população activa na população total; sendo a população activa 
correspondente ao conjunto de indivíduos com idade mínima de 15 anos que, no período de referência, 
constituíam a mão-de-obra disponível para a produção de bens e serviços que entram no circuito 
económico (empregados e desempregados) (definição do INE). 
21 Percentagem da população activa desempregada. 
22 Percentagem da população activa empregada. 
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amplamente debatidos relativamente à inserção laboral dos trabalhadores imigrantes – 
ver, por exemplo, Baganha 1996, Mingione 1999 ou Jandl et al 2009), nível salarial 
médio e desigualdade salarial. Menos mencionados, mas também importantes, são os 
indicadores das restantes condições de trabalho: ritmo (número médio de horas de 
trabalho por semana e/ou dia de trabalho) e regime de trabalho (part-time ou tempo 
completo), carga laboral (correspondente à acumulação de mais do que um trabalho em 
simultâneo), estabilidade laboral (correspondente ao número de trocas de trabalho 
durante um certo período de tempo), empregador (permite distinguir entre 
subempreiteiros individuais e pequenas e grandes empresas no caso da construção, por 
exemplo) e local de trabalho (próximo ou afastado da área de residência, por exemplo).  
 
Os indicadores da situação laboral podem ser também transpostos para análises de 
estudos de caso individuais, mais particularistas e aprofundados do que a visão 
extensiva, nacional ou regional, permite. É igualmente importante, e frequente, a 
comparação destes indicadores entre nacionalidades ou origens, incluindo os 
trabalhadores autóctones (tentativas de uma caracterização deste tipo encontram-se por 
exemplo no relatório EUMC23 sobre imigrantes e minorias étnicas no mercado de 
trabalho – EUMC 2003).  
 
Estudos realizados em vários países europeus, na Austrália, no Canadá e nos Estados 
Unidos indicam a existência de desvantagens generalizadas no mercado de trabalho para 
os trabalhadores imigrantes e minorias étnicas (Bevelander e Veenman 2004; EUMC 
2003; Kogan 2002; Kochhar 2005; McAllister 1995; OCDE 2007b; Rydgren 2004; 
Heath 2001b; Grodsky e Pager 2001, Kalter e Granato 2002, Münz e Straubhaar 2008, 
entre outros), que correspondem sobretudo ao tipo de incorporação no mercado 
secundário24, identificado por Portes e Borocz (1989). Estas desvantagens incluem: 
maior vulnerabilidade ao desemprego, traduzida em taxas de desemprego mais altas 
para os imigrantes do que para os trabalhadores nacionais; salários mais baixos; 
concentração nas ocupações menos qualificadas e em sectores de actividade de baixo 
estatuto; menor capacidade de progressão profissional e, em alguns casos, taxas de 
actividade mais baixas, comparativamente com os trabalhadores nacionais (referidas, 
por exemplo, no relatório do EUMC de 2005 para Bélgica, Dinamarca, Alemanha, 
                                                 
23 EUMC – European Union Monitoring Centre on Racism and Xenophobia. 
24 A teoria da dualidade do mercado de trabalho será explicitada mais à frente. 
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Finlândia, Estónia e Letónia, Rydgren 2004 para a Suécia, Heath 2001b sobre o 
contexto britânico, entre outros).  
 
Estes padrões de inserção não são alheios à forte presença de trabalhadores não 
qualificados no conjunto dos fluxos migratórios para países desenvolvidos. Num 
relatório de 2007 (OCDE 2007b: 4), uma equipa da OCDE reconhece que uma parte 
importante dos imigrantes, sobretudo das vagas mais recentes, é não qualificada, e que 
esta tem tendência para aumentar, principalmente nos países do sul da Europa, na 
Alemanha, em França, no Reino Unido e nos Estados Unidos, onde a diminuição da 
‘qualidade’ dos imigrantes tem sido alvo de intenso debate (v. por exemplo Portes e 
Rumbaut 1990). Porém, como veremos, o baixo capital humano de uma parte 
importante dos imigrantes não constitui a única explicação para os padrões de 
incorporação laboral identificados.  
 
As desvantagens encontradas, constituindo uma tendência geral, não são, contudo, 
extensíveis a imigrantes de todas as origens. Por exemplo, no contexto britânico, o 
relatório da Strategy Unit do Cabinet Office (2003) sobre minorias étnicas e o mercado 
de trabalho indica que: “… there are wide variations in the labour market achievements 
of different ethnic minority groups.” O relatório realça o desempenho positivo de 
imigrantes indianos e chineses, que contrasta, por sua vez, com a posição laboral pouco 
favorável (salários mais baixos e maiores taxas de desemprego) de imigrantes 
paquistaneses, bengalis e afro-caribenhos25. No contexto norte-americano, um outro 
estudo (Kochhar 2005: 2/3) indica que, em 2000, apenas 16 por cento dos imigrantes 
latinos tinha ocupações profissionais, contra 42 por cento dos imigrantes asiáticos. Por 
sua vez, os cubanos aproximavam-se mais do perfil ocupacional dos imigrantes 
asiáticos (30 por cento em ocupações profissionais) do que do dos restantes latinos. 
 
Na sua tipificação dos modos de incorporação dos trabalhadores imigrantes nas 
sociedades de destino, Portes e Borocz (1989) realçam precisamente a heterogeneidade 
que existe nestes processos. Mas os autores reconhecem, também, que a incorporação 
no mercado secundário constitui o tipo mais provável para imigrantes pouco 
qualificados em contextos desvantajosos, sendo o mais comum nas sociedades 
                                                 
25 Ver também Song (2004) sobre ‘hierarquias raciais’. 
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ocidentais. Neste segmento, os trabalhadores são geralmente recrutados com base na sua 
pertença étnica, frequentemente associada a um estatuto legal débil, e não devido às 
suas qualificações. Os autores ilustram este tipo de incorporação com o caso dos 
dominicanos e mexicanos26 nos Estados Unidos, acrescentando ainda que os membros 
da classe trabalhadora raramente encontram contextos de recepção favoráveis, que lhes 
permitam uma mobilidade ascendente.  
 
Contudo, esta tendência de incorporação poderá estar em transformação em alguns 
países devido ao peso, cada vez maior, de trabalhadores imigrantes altamente 
qualificados. No relatório da OCDE já referido (OCDE 2007b), os autores indicam que, 
em paralelo com o importante peso dos imigrantes não qualificados, também os 
imigrantes altamente qualificados têm vindo a ganhar importância, sendo correcto 
afirmar que existe uma sobrerepresentação de ambos, altamente qualificados e não 
qualificados (OCDE 2007b: 7). Esta evidência corresponde aliás à teoria da polarização 
proposta por Sassen (1991). Para esta autora, as ‘cidades globais’ necessitam tanto de 
trabalhadores altamente qualificados – cuja entrada tem sido encorajada pelas políticas 
de imigração – como de não qualificados – cuja entrada tem encontrado mais barreiras 
políticas. Estes trabalhadores profissionais, quer migrem no âmbito de políticas de 
recursos humanos de empresas multinacionais, quer a título independente, tendem a 
inserir-se nos mercados de trabalho de destino nos seus segmentos profissionais, sendo, 
por este motivo, expectável uma melhoria do panorama geral da posição dos imigrantes 
nos mercados de trabalho de destino.  
 
No caso português, estudos realizados apontam ainda para um padrão de inserção dos 
trabalhadores imigrantes marcadamente no segmento secundário do mercado de 
trabalho (Baganha et al 1999; Peixoto 2002; Pena Pires 2006) – apesar de Portugal 
receber também imigração qualificada, sobretudo da UE e do Brasil, que se insere no 
país nas correspondentes categorias profissionais, mas que constitui ainda uma minoria 
(ver por exemplo Góis e Marques 2008). Pena Pires (2006) refere, por exemplo, que as 
novas vagas de imigração (do Brasil e do Leste da Europa) vieram reforçar os 
                                                 
26 No caso dos mexicanos a sua associação, por parte dos empregadores, a trabalhos de baixo estatuto e 
baixos salários prejudica as possibilidades de progressão dos membros da classe trabalhadora desta 
comunidade. Os mexicanos tendem, por isso, a receber salários significativamente mais baixos do que 
outros trabalhadores com dotações de capital humano semelhantes (Portes e Borocz 1989). 
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segmentos secundários do mercado de trabalho, caracterizados por maior precariedade e 
irregularidade laboral (sobretudo no sector da construção), informalidade da relação de 
trabalho (sobretudo na construção e limpezas) e, em geral, horários de trabalho 
prolongados, baixas remunerações (sobretudo no caso das limpezas) e baixo estatuto. 
Em 2007, um estudo caracterizador da integração dos imigrantes no mercado de 
trabalho em Portugal confirmou este padrão de inserção laboral, acrescentando ainda 
que os imigrantes originários dos PALOP, em particular os nacionais de Cabo Verde, 
deverão merecer uma atenção especial por revelarem uma posição de maior fragilidade 
no mercado de trabalho face aos restantes imigrantes, ao nível do desemprego, dos 
salários auferidos e das qualificações (OCDE 2007).  
 
Apesar de não ser habitualmente referido em estudos de carácter generalista (mais 
preocupados com diferenças entre nacionalidades ou ‘grupos étnicos’), em vários 
contextos, e também em Portugal, verificam-se importantes diferenças de género nas 
formas de inserção laboral dos imigrantes, que correspondem também a uma 
modalidade de segmentação do mercado de trabalho. As mulheres dirigem-se sobretudo 
para sectores marcadamente femininos, como as limpezas ou o trabalho doméstico, e os 
homens maioritariamente para a construção civil. As diferenças nas respectivas 
condições de trabalho, que resultam das características prevalecentes no sector 
respectivo, são frequentemente ignoradas quando se fala genericamente de ‘modos de 
incorporação nos segmentos secundários’, mas têm implicações importantes para a sua 
posição laboral e possibilidades de evolução no mercado de trabalho (ver, por exemplo, 
Pereira 2008). 
 
À semelhança do que acontece noutros países, também em Portugal se verifica a 
existência de diferenças importantes nos níveis de escolaridade e qualificação 
profissional dos imigrantes – mesmo entre os que são originários dos PALOP (Baganha 
et al 1999: 152; Machado 1997: 18-24) – que se acentuou com a entrada de imigrantes 
do Leste da Europa, portadores de um nível de qualificações médio globalmente 
superior (OCDE 2007). Contudo, esta heterogeneidade de perfis não se traduziu, de um 
modo geral, em padrões de inserção laboral diferenciados27, como veremos no capítulo 
                                                 
27 Contudo, com o passar do tempo, o reconhecimento social das competências e experiências 
profissionais destes imigrantes desencadeou um apoio institucional que possibilitou o acesso ao 
reconhecimento de qualificações de imigrantes na área da saúde. Este processo constituiu uma via para 
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2. A verificação de algum desajustamento entre o capital humano dos imigrantes e as 
suas modalidades de inserção laboral conduziu, pelo contrário, à menção da questão da 
sobrequalificação dos imigrantes face às tarefas desempenhadas num relatório recente 
sobre a integração dos imigrantes no mercado de trabalho em Portugal (OCDE 2007: 
27-30). 
 
O caso português reflecte, assim, aquilo que têm sido as dinâmicas migratórias recentes 
dos países do sul da Europa – comummente designados ‘novos países de imigração’ 
(OCDE 2007b). Efectivamente, também uma parte importante dos fluxos de imigrantes 
que se dirigem a Espanha, Itália e Grécia tem sido constituída por indivíduos pouco 
qualificados, que se inserem nos segmentos mais desfavoráveis do mercado de trabalho, 
incluindo a economia informal (ver, por exemplo, OCDE 2007b; Hatziprokopiou 2006; 
Ambrosini 1997 ou Cachón 2007).   
 
Seguidamente, é importante perceber as alterações salariais e ocupacionais que ocorrem, 
ou não, ao longo do tempo, isto é, adoptar uma perspectiva dinâmica na análise 
migrações, ao longo do ciclo de vida activa dos imigrantes e entre gerações, com 
destaque para os processos desencadeados após a chegada ao país de destino. 
 
1.2. A mobilidade laboral dos trabalhadores imigrantes ao longo do tempo 
Os estudos sobre a mobilidade concentram-se essencialmente em duas dimensões. A 
primeira, com maior peso na literatura, envolve a avaliação da mobilidade dos 
trabalhadores imigrantes ao longo do seu ciclo de vida. A segunda, preocupa-se em 
perceber os processos de mobilidade intergeracional, e avalia as diferenças, sobretudo 
ao nível do emprego e das ocupações, entre os imigrantes e os seus descendentes.  
 
Paralelamente, a literatura sobre a mobilidade é dominada por dois tipos de abordagem. 
Uma de cariz predominantemente económico, isto é, inspirada nas teorias económicas, e 
outra que se baseia na abordagem da Sociologia (Heath 2001a: 11). 
                                                                                                                                               
aceder a formas de inserção laboral mais qualificadas e adequadas ao nível de competências dos 
imigrantes. Tendo sido elaborado sobretudo em resposta às características de formação dos imigrantes de 
países do Leste da Europa, houve também vários imigrantes de origem africana que beneficiaram deste 
processo de reconhecimento de qualificações. No total beneficiaram deste processo 152 imigrantes (V. 
Valle et al 2008 e também Baganha e Ribeiro 2007). 
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Quanto à primeira, preocupa-se principalmente com a evolução salarial ao longo do 
ciclo de vida dos imigrantes, utilizando como referência comparativa os níveis salariais 
dos trabalhadores nacionais equivalentes. Deste modo, esta perspectiva de mobilidade 
corresponde a uma preocupação com a questão da integração dos imigrantes nos 
mercados de trabalho de destino. Esta linha de investigação teve a sua origem no 
modelo desenvolvido por Chiswick em 1978, desde então aperfeiçoado e alargado por 
outros autores (por exemplo Borjas 1985; Bell 1997 ou Bloom et al 1995). Neste tipo de 
modelo parte-se da desvantagem salarial inicial frequentemente apresentada pelos 
imigrantes e investiga-se o tempo que decorre até à equiparação com o nível salarial de 
trabalhadores nacionais. Simultaneamente, procura-se apurar quais os factores que 
influenciam a evolução salarial registada pelos trabalhadores imigrantes ao longo do 
tempo (quer os factores que potenciam a equiparação salarial, quer aqueles que 
impedem a sua concretização).  
 
A análise realizada por Chiswick indica que apesar de os imigrantes inicialmente 
ganharem menos do que os seus pares norte-americanos, a sua progressão salarial 
ocorre a um ritmo mais rápido do que a que se verifica para os trabalhadores nacionais 
equivalentes. Consequentemente, após um período de 10 a 15 anos, os salários dos 
imigrantes em análise equiparam-se, e a seguir ultrapassam, os dos trabalhadores 
nacionais equivalentes. A base do modelo de Chiswick é a análise da influência do país 
de origem, do tempo de permanência no país de destino e da nacionalidade nas 
diferenças salariais existentes entre autóctones norte-americanos (nascidos nos EUA) e 
imigrantes brancos (nascidos no estrangeiro)28. Para este autor, existem factores, tanto 
do lado da oferta como da procura de trabalho, que potenciam a obtenção de melhores 
salários, como por exemplo um melhor nível de habilitações, e outros que têm um efeito 
                                                 
28 O próprio autor explica que, nos EUA, em 1970, 91% dos imigrantes (nascidos no estrangeiro) eram 
brancos. O autor analisa as diferenças de rendimento entre imigrantes (nascidos no estrangeiro) e 
autóctones (nascidos no país) e também entre os diversos grupos de imigrantes, comparados com base no 
país de origem, tempo de permanência nos Estados Unidos e cidadania. Os rendimentos dos imigrantes 
são inferiores aos dos nacionais no início da sua estadia, mas eventualmente acabam por igualá-los 
(segundo o autor, após 13 anos de permanência) e, a seguir, por ultrapassá-los. Os factores analisados 
enquanto explicativos de possíveis diferenças, incluem: anos de escolaridade, experiência profissional, e o 
tempo de permanência nos Estados Unidos (que o autor considera uma variável determinante para a 
progressão porque, com o tempo, os imigrantes adquirem competências específicas do país de destino que 
contribuem para aumentar o seu rendimento). Uma vez que os rendimentos dos imigrantes superam os 
dos nacionais após 20 anos de permanência no país, o autor aponta ainda a importância de factores como 
uma maior motivação e ‘ability’ (habilidade) dos imigrantes para explicar o seu sucesso. Só no caso dos 
imigrantes mexicanos se verificam níveis salariais consistentemente inferiores.  
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negativo nos salários auferidos, como a falta de competências linguísticas adaptadas ao 
país de destino. Os imigrantes têm uma probabilidade mais alta de reunirem, na fase 
inicial, mais factores que influenciam negativamente o nível salarial do que os 
autóctones. Esta perspectiva enquadra-se num modelo de integração de pendor 
assimilacionista, indicando que com a ‘aculturação’ e adaptação ao país que recebe o 
imigrante, este terá um salário progressivamente melhor. O tempo de permanência no 
país de destino assume-se assim como o factor chave da progressão laboral dos 
trabalhadores imigrantes e da sua consequente integração. Esta abordagem atribui assim 
a progressão dos trabalhadores imigrantes sobretudo à sua assimilação29 à cultura do 
país de destino. Adicionalmente, durante a sua permanência no país de destino, os 
imigrantes tendem a investir em formações30 que favorecem também a sua progressão 
no mercado de trabalho (Chiswick 1978: 918). Esta formulação inicial ignora potenciais 
barreiras que possam impedir esta progressão, tal como a discriminação existente no 
mercado de trabalho, que veremos em maior detalhe mais à frente. 
 
Por sua vez, Bloom et al (1995) apuram, no caso canadiano, que, se para os imigrantes 
chegados até 1965 a assimilação no mercado de trabalho (entendida como a paridade 
salarial) ocorria ao fim de 15 anos, o mesmo não se tem verificado para as vagas de 
imigração mais recentes. Para os imigrantes chegados após 1970, a assimilação 
encontra-se mais dificultada, indicando os autores que a assimilação completa estará 
inclusivamente fora do seu alcance. A assimilação parece ser particularmente difícil 
para homens de origem asiática, africana e latino-americana, comparativamente com 
imigrantes oriundos da Europa e Estados Unidos. Neste caso, os autores identificam as 
potenciais barreiras ao processo de assimilação verificado para imigrantes de vagas 
anteriores; do lado da oferta: 1) a diminuição da ‘qualidade’ dos imigrantes31, devido a 
mudanças nas políticas de imigração (no sentido do favorecimento da imigração por via 
da reunificação familiar e da protecção humanitária); do lado da procura: 2) um 
aumento da discriminação decorrente do aumento de imigrantes ‘mais visíveis’ devido 
                                                 
29 Entende-se assimilação como um processo unidireccional de aproximação progressiva do imigrante ao 
contexto sócio-cultural de referência da sociedade de destino, tal como foi conceptualizada após a 
Segunda Guerra Mundial por Warner e Srole, no seu ‘The Social Systems of American Ethnic Groups’ 
(Lindo 2005: 8; Rumbaut 1997: 925). Na formulação inicial de Park e seus colaboradores (Park 1930), a 
assimilação era vista como um processo centrado nos indivíduos, implicando adaptações de ambas as 
partes, que reconfigurassem através da sua negociação novos pontos de equilíbrio baseados na 
solidariedade cultural, não na homogeneização (Lindo 2005:8). 
30 ‘postschool training’. 
31 Entendida como baixo capital humano. 
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ao seu fenótipo e 3) menor capacidade de absorção de imigrantes não qualificados por 
parte do mercado de trabalho.  
 
Também Borjas (1985) aponta que, no caso dos Estados Unidos, os imigrantes de vagas 
de imigração mais recentes têm encontrado maiores dificuldades em obter a paridade 
salarial com os seus congéneres norte-americanos. O autor enfatiza, por um lado, a 
necessidade de se realizarem análises longitudinais, que tenham em conta as diferenças 
existentes nas sucessivas vagas de imigração, e, por outro, a inclusão do devido 
enquadramento institucional, que altera não só o ‘tipo’ ou a ‘qualidade’ dos imigrantes 
que o país recebe em cada momento como as características da procura e da oferta de 
trabalho ao longo do tempo. Nas suas palavras: “…the results of the cohort analysis 
make it clear that an understanding of the immigrant experience in the United States 
cannot be obtained in a vacuum, free of an institutional framework. The immigration 
experience cannot be understood without the introduction into the model of the 
parameters of admission policies, the recurring political and economic upheavals in the 
sending countries and the shifts in labor demand for native and foreign-born labor.” 
(Borjas 1985: 485). 
 
Quanto à segunda abordagem, de inspiração sociológica, ocupa-se sobretudo das 
questões de mobilidade ocupacional ao longo do tempo e, também, entre gerações 
(Heath 2001a: 11). Nesta perspectiva, a comparação de referência não é a mobilidade 
ocupacional de trabalhadores nacionais equivalentes (numa perspectiva semelhante à 
que é adoptada nos estudos que se ocupam da progressão salarial), mas o ponto 
ocupacional de partida, no país de origem. Esta abordagem pressupõe o conhecimento 
de uma hierarquia entre ocupações, objectiva e sistematizada, que depende, não das 
perspectivas subjectivas de cada indivíduo sobre o que representa, para si, um processo 
de mobilidade ocupacional, mas das quantificações de prestígio, medidas com base no 
rendimento e no nível educacional associados a cada ocupação (esta questão será 
retomada mais à frente) (Blau e Duncan 1994; Ganzeboom et al 1992).  
 
 As duas abordagens – salarial e ocupacional – poderão considerar-se de alguma forma 
equivalentes, uma vez que salários mais baixos corresponderão a ocupações de mais 
baixo estatuto. Contudo, a preocupação com a evolução ocupacional permite evidenciar 
alguns aspectos de carácter mais qualitativo, relacionado com o tipo de trabalho que os 
 27 
imigrantes desenvolvem e o estatuto social que lhe está associado, que uma análise com 
base nos salários não permite revelar. Vários autores referem, aliás, a importância de 
uma análise qualitativa das posições laborais. Piore (1979: 8), por exemplo, indica que: 
“… One can better understand migration by ignoring income differences and 
recognising instead that people are rooted in a social context in ways that other 
commodities are not; migrant behaviour can be better understood in terms of the 
specific attributes of the jobs available to migrants and the meanings attached to those 
attributes in the social context in which the work is performed.” Nickell (1982: 43 in 
Chiswick et al 2003: 47), pese embora a restrição ao caso masculino e uma tendência de 
estigmatização de base laboral, refere que “… to know a man’s occupation is to know a 
great deal about him. It provides information about his health, his use of language, his 
taste in food, clothes and cars, his general well-being and his position in society.” 
Adicionalmente, esta perspectiva enfatiza sobretudo os efeitos da migração na 
trajectória socioprofissional do imigrante, em vez de se centrar no processo de 
aproximação aos trabalhadores nacionais do mercado de trabalho de destino (que 
constitui o enfoque da abordagem salarial). 
 
No âmbito dos estudos sobre a mobilidade ocupacional destaca-se também um trabalho 
de Chiswick (Chiswick et al 2003) sobre os padrões de mobilidade ocupacional na 
Austrália, com base num estudo longitudinal. Este estudo conclui que os imigrantes 
atravessam uma trajectória ocupacional em forma de U desde a partida do país de 
origem até 3 anos e meio após a chegada à Austrália. Esta trajectória com o formato de 
curva em U ocorre porque tende a verificar-se uma mobilidade ocupacional descendente 
quando o imigrante chega ao país de destino, tendencialmente mais acentuada para os 
migrantes mais qualificados (que não se inserem nas respectivas categorias 
profissionais), porque estes têm maior dificuldade em transferir as suas competências 
para o país de destino (Chiswick et al 2003: 64). Paralelamente, a descida será menos 
acentuada para os menos qualificados, porque as diferenças entre os níveis ocupacionais 
no destino e na origem tenderão a ser menores. Porém, com o tempo de estadia nesse 
país, e à semelhança do processo já identificado para as alterações salariais, os 
imigrantes vão obtendo ocupações melhores que se vão aproximando ou podem chegar 
mesmo a ultrapassar o nível ocupacional do país de origem.  
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Outros estudos realizados indiciam, igualmente, uma tendência para que ocorra um 
declínio no estatuto socioprofissional dos imigrantes à chegada ao mercado de trabalho 
de destino, sobretudo para aqueles que tinham uma ocupação na origem, e de forma 
mais acentuada para os que são portadores de qualificações e experiência profissional. 
A grande ênfase destes estudos tem sido colocada na averiguação do tempo de 
recuperação e nos factores que influenciam a ocorrência de mobilidade ascendente nos 
períodos subsequentes (McAllister 1995; Kochhar (2005), ou em identificar as causas 
de uma ausência ou de um ritmo lento na progressão ocupacional (Kochhar 2005).  
 
Em Portugal, um estudo realizado por Carneiro et al (2006), inspirado no trabalho de 
Chiswick et al (2003), chega à conclusão de que também no espaço português existiu 
uma tendência para se verificar o mesmo tipo de trajectória em U para os trabalhadores 
imigrantes, verificando-se uma mobilidade ocupacional descendente à chegada ao país e 
indícios de recuperação nos períodos subsequentes. No entanto, a dimensão temporal 
abrangida por esta pesquisa (2000-2002) não permitiu identificar mais do que o início 
de uma trajectória de recuperação32. 
 
A segunda dimensão na abordagem da mobilidade consiste em avaliar não a mobilidade 
ao longo do ciclo de vida dos imigrantes que chegam a um determinado mercado de 
trabalho, mas as diferenças ocupacionais e a vulnerabilidade ao desemprego que se 
verificam entre os imigrantes e os seus descendentes. Pretende-se, no fundo, avaliar se 
os descendentes, que na maior parte dos casos formam o seu capital humano já na 
sociedade de destino, por via da educação ou das primeiras experiências profissionais, 
experimentam algumas vantagens comparativamente com os pais, cujo capital humano 
os distancia mais da sociedade de destino. No contexto britânico, Heath (2001b: 3; 12) 
revela que o nível de escolaridade dos descendentes de imigrantes tende a ser superior 
ao dos seus pais; contudo, apesar de terem registado uma progressão ao nível das 
ocupações, continuam a manter uma posição de maior vulnerabilidade face ao 
desemprego, comparativamente com os seus pares britânicos. 
 
                                                 
32 Anteriormente, a questão da mobilidade – socioprofissional ao longo do ciclo de vida e entre gerações 
– associada a processos de migração interna e internacional tinha sido já abordada por Fonseca (1990), 
mas para o caso dos portugueses.  
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No contexto português, Machado (2008) encontra vários exemplos de uma mobilidade 
ocupacional ascendente dos filhos de imigrantes, envolvendo sobretudo uma passagem 
para o sector terciário, à qual não será alheio o processo de tercearização crescente da 
actividade económica. Nas suas palavras: “ (…) Numa leitura agregada, podemos dizer 
que o perfil dos descendentes de imigrantes é um perfil terciário de execução, ao passo 
que o da geração anterior é um perfil proletário, no sentido mais literal (construção 
civil) ou mais abrangente (também limpezas e similares) do termo.” (Machado 2008: 
129).  
 
1.3. Contributos teóricos para explicação da posição e das trajectórias de 
inserção dos trabalhadores imigrantes nos mercados de trabalho  
Esta dimensão analítica tem um papel central porque corresponde às contribuições para 
a explicação da posição laboral (incluindo as características de desvantagem geral) e da 
mobilidade socioprofissional dos imigrantes ao longo do tempo, englobando a maior 
parte da conceptualização e teorização que se tem realizado na área do estudo dos 
imigrantes nos mercados de trabalho dos países de destino. 
 
Os contributos explicativos centram-se em dois grandes tipos de abordagem: uma 
concentra-se no lado da oferta de trabalho, e por isso nas características individuais dos 
trabalhadores ou da sua pertença a grupos/redes sociais, e a outra no lado da procura de 
trabalho, ocupando-se do papel das instituições que os contratam nos processos 
anteriormente referidos. A estas, poderá ainda acrescentar-se uma terceira dimensão que 
tem a ver com as características contextuais – políticas e económicas, por exemplo – 
que enquadram os processos de incorporação no mercado de trabalho, mas sobre as 
quais não existe um desenvolvimento teórico específico. 
 
Genericamente, os estudos sobre modalidades de incorporação de trabalhadores 
imigrantes no mercado de trabalho inserem-se sobretudo nas grandes correntes teóricas 
de pensamento económico e sociológico. Encontramos assim abordagens de cariz 
neoclássico – sobretudo as teorias de capital humano e da discriminação (cuja 
importante influência na explicação das desvantagens dos imigrantes nos mercados de 
trabalho é mencionada por exemplo em McAllister 1995 ou Forrest e Johnston 1999) – 
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de inspiração estruturalista e marxista – a mais influente das quais a da segmentação do 
mercado de trabalho (inserida na corrente institucionalista e cuja formulação no 
contexto das migrações foi desenvolvida por Piore 1979) – ou inscritas na abordagem 
das redes sociais33 (cuja importância na teoria das migrações é mencionada, por 
exemplo, em Waldinger 1996 e Sanders et al 2002). Destas, as teorias de capital 
humano constituem uma abordagem do lado da oferta de trabalho; as teorias da 
discriminação e da segmentação do mercado de trabalho centram-se no lado da procura 
de trabalho e as das redes sociais são influentes em ambos os lados deste mercado. A 
estas, poderão ainda acrescentar-se as abordagens culturalistas, que têm um papel mais 
marginal e se centram maioritariamente no lado da oferta. 
 
As teorias de capital humano são especialmente importantes nos estudos sobre o 
mercado de trabalho, principalmente na abordagem económica, tendo, por este motivo, 
inspirado também uma parte significativa dos estudos realizados sobre a participação de 
trabalhadores imigrantes no mercado de trabalho34. Estas teorias defendem que o capital 
humano é o principal factor explicativo das desigualdades na distribuição de 
rendimentos, constituindo, simultaneamente, o factor que mais determina o nível 
ocupacional a que se pode aceder. O capital humano consiste principalmente em 
educação35 e experiência profissional (os dois principais indicadores de capital 
humano), mas também pode incluir outras competências específicas relativas ao 
funcionamento do mercado de trabalho ou linguísticas, particularmente importantes no 
caso dos trabalhadores imigrantes. Mincer (1958) foi o percursor da teoria do capital 
humano, para a qual também muito contribuíram Shultz (v. por exemplo Schultz 1961) 
e Becker (por exemplo, Becker 1962, 1983), entre outros. A base desta teoria é que, à 
semelhança dos investimentos em capital físico e tecnológico, também os investimentos 
na formação dos indivíduos, em sentido lato36, geram retornos materiais, para os 
                                                 
33 Bommes e Kolb (2004: 8) propõem também um resumo das principais abordagens teóricas da 
integração económica. 
34 Para uma revisão da sua importância nas teorias explicativas das migrações ver, por exemplo, Peixoto 
2004 ou Massey et al 1993. 
35 Existe algum debate sobre o que se define como educação, mas pode incluir de forma abrangente: 
educação formal, obtida em meio escolar; educação informal, obtida em casa (muitas vezes o nível de 
escolaridade dos pais é também tido em conta como factor potenciador da formação de capital humano) e 
no local de trabalho, e ainda formações vocacionais e ‘apprenticeships’ (Sweetland 1996). O mesmo 
autor refere que a definição de educação em cada modelo influencia os resultados obtidos no que diz 
respeito ao retorno do capital humano. 
36 Becker (1983: 9) entende que o investimento em capital humano consiste em “…actividades que 
influenciam o rendimento monetário e psíquico futuro através do aumento dos recursos nas pessoas.” 
 31 
próprios – obtidos através da sua participação no mercado de trabalho – e para a 
economia do país, constituindo um importante motor de crescimento e desenvolvimento 
económico37.  
 
Sendo assim, deficiências ao nível do capital humano constituem uma desvantagem 
estrutural em mercados de trabalho competitivos (Forrest e Johnston 199: 278). 
Segundo este argumento, uma dotação de capital humano relativamente mais baixa de 
uma parte importante dos imigrantes (conforme vimos anteriormente, existe um peso 
grande de imigrantes não qualificados na maior parte dos países de imigração 
pertencentes à OCDE) seria a principal razão para a sua desvantagem generalizada nos 
mercados de trabalho em que se inserem. Porém, no caso dos trabalhadores imigrantes, 
estas deficiências resultam não só de níveis de escolaridade baixos, mas também são 
agravadas por dificuldades em transpor qualificações anteriores, adquiridas na origem, 
para o mercado de trabalho de destino, quer porque existem barreiras formais ao 
reconhecimento de diplomas obtidos no estrangeiro, quer porque as experiências 
anteriores têm pouca relevância para o contexto de trabalho que se encontra no país de 
recepção, ou são desvalorizadas pelos empregadores. Paradoxalmente, a migração pode 
constituir ela própria um investimento em capital humano no longo prazo, na medida 
em que, apesar dos custos iniciais em que se incorre, ter potencial para conduzir ao 
aumento de rendimentos no futuro38 (v. a este respeito Peixoto 2004: 16/17 e Sjaastad 
1962). Esta questão da ‘portabilidade do capital humano’ foi aliás já abordada por 
Friedberg (2000). Esta autora sugere que a educação obtida no país de destino aumenta 
o retorno obtido pelo capital humano original, podendo constituir uma estratégia de 
reposicionamento socioprofissional dos trabalhadores imigrantes no mercado de 
trabalho do país de destino. Também a acumulação de capital humano com as 
experiências profissionais e de contacto com a realidade do país de destino vai criando 
condições para que os imigrantes fiquem sucessivamente mais bem posicionados nos 
respectivos mercados de trabalho.  
 
                                                 
37 A este respeito ver por exemplo os debates associados ao desenvolvimento económico da Irlanda (p. 
exemplo: Bergin e Kearney 2007) e da Finlândia (Pelkonen e Ylonen 1998) no contexto europeu. 
38 De resto um processo semelhante ao que acontece com o investimento em educação: envolve custos 
iniciais com o objectivo de se obter no futuro um rendimento maior, ou seja, incorre-se em custos e 
abdica-se de rendimento no presente por um rendimento maior no futuro. 
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Todavia, no caso dos trabalhadores estrangeiros – assim como no das mulheres, mas em 
menor grau – tornou-se evidente que o capital humano, per se, não explica totalmente os 
respectivos processos de incorporação no mercado de trabalho. Estes trabalhadores, 
sobretudo os oriundos de países não ocidentais, mesmo dispondo de dotações de capital 
humano equivalentes às dos trabalhadores nacionais, raras vezes têm acesso às mesmas 
ocupações e níveis salariais, como vários estudos sobre o mercado de trabalho em países 
europeus indicam (por exemplo: Kalter e Granato 2002 para a Alemanha, Rydgren 2004 
para a Suécia, Clark e Drinkwater 2005 para Inglaterra e País de Gales). Esta evidência 
fez com que se procurasse não apenas do lado da oferta, mas também do lado da 
procura, as razões que estão na base das modalidades de acesso e de incorporação dos 
imigrantes no mercado de trabalho. Ou seja, os processos de selecção e recrutamento 
por parte dos empregadores passaram a ser tidos também em consideração, sendo 
frequentes os modelos explicativos assentes no binómio capital humano/discriminação39 
(c.f. Heckman 1998). 
 
A opção por esta abordagem analítica resultou do reconhecimento de que não existe 
uma correspondência exacta entre a avaliação que um empregador faz de um potencial 
empregado e o seu capital humano. Existe uma dimensão subjectiva na forma como os 
empregadores olham e avaliam os candidatos às ofertas de emprego, bem como lacunas 
de informação que impedem o empregador de apreender completamente o nível de 
capital humano e a correspondente produtividade de cada trabalhador40. De tal forma 
que a avaliação de competências está dependente de vários factores subjectivos e 
circunstanciais. Neste âmbito, um conjunto de autores tem vindo a trabalhar sobre a 
importância da discriminação para explicar a desvantagem de trabalhadores imigrantes e 
seus descendentes no mercado de trabalho41.  
As teorias da discriminação, abordando a incorporação dos imigrantes no mercado de 
trabalho do lado da procura, tornaram-se assim bastante influentes nos estudos sobre as 
modalidades de inserção dos imigrantes no mercado de trabalho (Rydgren 2004; Zink 
                                                 
39 Por vezes, trinómio capital humano/capital social/discriminação. 
40 Adicionalmente, a relação entre dotação de capital humano e produtividade não é tão clara como 
inicialmente se pensou – vários constrangimentos podem conduzir a que dotações de capital humano 
avaliadas como equivalentes resultem em produtividades distintas. 
41 v. por exemplo Behtoui 2006 para uma revisão da utilização desta abordagem. 
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2001; EUMC; Heath 2001b utiliza também o conceito de ‘penalização étnica’42; 
Bevelander e Veenman 2004: 38, Darity e Mason 1998; Arrow 1998; Forrest e Johnson 
1999; Heckman 1998; Pendakur e Pendakur 1998; Bovenkerk et al 1994; Bloom et al 
1995, por exemplo). A discriminação surge essencialmente como o principal factor 
responsável pelo residual das desigualdades salariais e ocupacionais entre trabalhadores 
de diversas origens que não é explicado por diferenças de capital humano43.  
 
Becker (1957), posteriormente seguido por economistas como Arrow (1998), foi o 
principal responsável pela introdução do(s) conceito(s) de discriminação na teoria 
económica. Estes autores reconheceram que as atitudes subjectivas dos intervenientes 
em relações sociais afectam também os níveis de sucesso económico - rendimento, 
salários, preços, obtenção de crédito, entre outros.  Ou seja, passou a considerar-se a 
forma como a raça/pertença étnica, o género e outras características pessoais podem 
influenciar os comportamentos dos agentes económicos e, desta forma, abriu-se o 
caminho para que a discriminação, enquanto atitude de base subjectiva, passasse a ser 
incluída nos estudos sobre as modalidades de incorporação e progressão laboral dos 
imigrantes.  Desde então, a  discriminação passou a ser encarada como um elemento 
fundamental das interacções no mercado de trabalho, desempenhando um papel 
condicionante do tipo de ocupação a que certos grupos têm acesso, bem como da sua 
progressão profissional e salarial. Isto é, a discriminação surge como o principal factor 
que condiciona o equilíbrio para o qual tendem as relações económicas, de acordo com 
a teoria neoclássica, ao actuar como uma barreira à mobilidade dos trabalhadores. Esta 
abordagem pressupõe, contudo, que i) trabalhadores com dotações equivalentes de 
capital humano são igualmente produtivos e ii) têm igual preferência por uma 
determinada relação entre trabalho e lazer (Behtoui 2006: 8).  
Na formulação inicial de Becker (1957), os empregadores teriam um determinado ‘taste 
for discrimination’, medido por um coeficiente e entendido como um determinado nível 
de preferência a favor ou contra a associação a um determinado grupo no âmbito do 
                                                 
42 Que significa “… any remaining disparity that persists in ethnic minorities’ chances of securing 
employment or higher-level jobs, or income, after taking account of their measured personal 
characteristics such as their qualifications, human capital and the like. ” Este conceito abrange assim 
todas as fontes de desvantagem que fazem com que um grupo étnico tenha uma posição mais 
desfavorável no mercado de trabalho do que ‘brancos’ (‘white’) com qualificações semelhantes. E inclui, 
para além da discriminação, a segregação residencial associada a fortes concentrações étnicas (que remete 
para a importância de processos de assimilação socio-espacial no acesso ao mercado de trabalho). 
43 E por vezes também de capital social, ou redes sociais (V. por exemplo Rydgren 2004). 
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mercado de trabalho. Os empregadores estariam, segundo a sua lógica de preferências, 
dispostos a pagar mais pelo acesso a trabalhadores privilegiados, ainda que a 
produtividade desses e de outros trabalhadores menos favorecidos fosse idêntica. Os 
trabalhadores menos favorecidos na hierarquia seriam contratados apenas quando o seu 
nível salarial fosse suficientemente baixo para compensar o ‘desconforto’ da sua 
contratação. Admitindo que os trabalhadores nacionais estão no topo da hierarquia e os 
imigrantes/estrangeiros na base, existiriam vantagens monetárias para as firmas que 
contratassem trabalhadores estrangeiros, mais baratos. No longo prazo, em mercados 
competitivos, as firmas que não discriminassem estes trabalhadores seriam as mais 
competitivas, levando as restantes a sair, eventualmente, do mercado. Ou seja, só as 
firmas que não discriminassem sobreviveriam num mercado competitivo em que i) os 
trabalhadores estrangeiros recebem salários mais baixos; e ii) os trabalhadores nacionais 
e estrangeiros são igualmente produtivos (Behtoui 2006: 2 e 7). A formulação inicial 
previa assim que a discriminação acabaria por desaparecer nos mercados competitivos, 
o que não aconteceu.  
 
A persistência de mecanismos de discriminação ao longo do tempo revelou então as 
falhas desta formulação teórica inicial. Por esse motivo, os economistas foram forçados 
a reconhecer as imperfeições do mercado para melhorar a teoria da discriminação 
(Behtoui 2006: 7). A actualização da teoria da discriminação assentou na definição de 
‘discriminação estatística’44 (Phelps 1972 e Arrow 1973). Arrow (1998: 96) indica que 
se, em média, os trabalhadores brancos e negros apresentam níveis de produtividade 
distintos (resultantes, por exemplo, de os trabalhadores negros terem, em média, níveis 
de qualificação mais baixos, ou de diferenças culturais), sem que exista uma causa 
directamente observável para esse desempenho, então, a experiência dos empregadores 
ao longo do tempo fará com que utilizem as características observáveis, como a raça (ou 
o fenótipo), como indicadores das características não observáveis responsáveis por 
diferenças de produtividade45. Isto é, ser negro passa a ser identificado com ser menos 
                                                 
44 Próximo deste conceito está o de ‘error discrimination’ (Kalter e Granato 2002: 5; e England 1992:60, 
citado). Neste caso, assume-se também que os empregadores não dispõem de informação perfeita sobre a 
‘real’ produtividade dos trabalhadores, e, por esse motivo, baseiam-se em percepções falsas.  
45 A teoria económica da escolha racional defende que se as percepções não são corroboradas pela 
experiência não sobrevivem (Arrow 1998: 96). Ou seja, para que a ‘discriminação estatística’ funcione a 
experiência tem que consistir em diferentes produtividades entre negros e brancos (mais baixas para os 
primeiros). Esta abordagem baseia-se no funcionamento do mercado, não na existência prévia de um 
‘taste for discrimination’. 
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produtivo, em vez de se utilizar como indicador o nível de qualificações individual, por 
exemplo. Neste contexto, cada indivíduo é julgado mais pela produtividade esperada 
dos membros do grupo étnico, ou outro, a que pertence, do que pelos seus atributos 
individuais particulares. A falta de informação sobre a real produtividade dos membros 
de ‘outro’ grupo e consequente risco associado à sua contratação, fará com que os 
custos de contratação destes trabalhadores possam ser considerados superiores e, por 
esse motivo, os salários que lhes são pagos tendencialmente menores, bem como as 
possibilidades de obtenção de um emprego (no caso de os empregadores privilegiarem a 
contratação com base na produtividade dos trabalhadores, o que poderá não acontecer).  
 
Becker (1992: 41) e Arrow (1998: 96/97) referem ainda que esta convicção de que os 
grupos minoritários são menos produtivos poderá cumprir-se porque, ao funcionar como 
uma barreira para a inserção profissional dos membros das minorias, esta atitude poderá 
actuar como um desincentivo, conduzindo a que estes desinvistam na sua educação, 
qualificação e adopção de certos comportamentos como a pontualidade. Uma vez que os 
seus atributos não são valorizados pelos empregadores, será provável que os membros 
destes grupos percam o incentivo para continuar a investir na sua formação, de forma 
abrangente. A distância social entre o grupo maioritário e os grupos minoritários conduz 
a que a falta de informação do primeiro relativamente aos segundos raramente seja 
colmatada. Por esse motivo, poderá gerar-se um ciclo vicioso em que a discriminação 
reforça os processos de afastamento e segregação, que por sua vez reforçam a 
discriminação, constituindo-se assim um processo de ‘past in present discrimination’ 
(Wrench 2009), em que se mantêm e reproduzem padrões de exclusão ao longo do 
tempo, não só devido a actuações presentes mas também devido aos processos que, 
historicamente, excluíram determinados grupos de alguns segmentos ocupacionais46. 
 
Convém, no entanto, não ignorar o contexto socio-económico em que as atitudes dos 
agentes económicos são definidas. A abordagem marxista defende que a necessidade 
constante e renovada de mão-de-obra barata e explorável é caracterizadora do modelo 
de produção capitalista. E esta lógica de funcionamento tem implicações na forma como 
o empregador actua na selecção dos seus empregados e na forma como estabelece as 
                                                 
46 Neste âmbito pode incluir-se também a ‘side-effect discrimination’ (Wrench 2007), em que devido a 
processos de exclusão ou segregação em algumas esferas – por exemplo na educação ou habitação – se 
geram ou reforçam processos de exclusão no mercado de trabalho. 
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suas preferências. Ou seja, trabalhadores imigrantes de residência mais recente no país 
de destino, mais baratos e mais vulneráveis, poderão ser preferidos a outros mais 
antigos e mais reivindicativos, não com base apenas na produtividade esperada de uns e 
outros, mas sobretudo devido aos custos que lhes estão associados e aos impactos 
desses custos para os objectivos de maximização do lucro do empregador. Este modo de 
actuação constituiria uma forma de ‘discriminação oportunista’ (Wrench 2007), porque 
o empregador tende a privilegiar trabalhadores com maior vulnerabilidade no mercado 
de trabalho. 
 
Estas perspectivas de discriminação, no contexto do mercado de trabalho, baseiam-se 
sobretudo no que se assume ser a lógica de funcionamento e pensamento dos agentes 
económicos enquanto decisores racionais que procuram optimizar a relação 
custo/produtividade. Nestas abordagens, não se consideram as atitudes de racismo que 
obedecem a uma outra lógica de comportamento, que poderá considerar-se irracional 
por parâmetros económicos. É o que acontece, por exemplo, quando, com base numa 
atitude racista, os empregadores se recusam a contratar trabalhadores africanos, ainda 
que estes sejam tão ou mais produtivos do que outros candidatos de origem diferente. 
Exemplo de uma atitude deste tipo é a de uma situação relatada num dos questionários, 
em que uma potencial patroa diz sobre uma candidata africana: “gente dessa não quero 
na minha casa.” (questionário número 10). Neste caso não está em causa uma 
percepção da sua produtividade mas uma atitude discriminatória de base irracional que 
não é completamente captada pelas teorias económicas que têm como pressuposto o 
empregador enquanto decisor racional. Este tipo de discriminação poderá designar-se 
‘discriminação racista’ (Wrench 2007). 
 
Paralelamente, pode ocorrer uma forma de discriminação ainda com influência de uma 
atitude racista, ou de base étnica, que Wrench (2007) denomina ‘societal 
discrimination’ porque resulta, não da preferência dos empregadores, mas da percepção 
ou do conhecimento de que os seus clientes ou restantes trabalhadores não são 
favoráveis à interacção com trabalhadores de determinada ‘raça’ ou etnia/origem. Esta 
forma de discriminação é assim desencadeada pela percepção de que existe uma 
discriminação social mais ampla face a determinados grupos – com potencial para 
reduzir a produtividade do grupo de trabalho ou as oportunidades de negócio – que tem 
implicações nas práticas de contratação. 
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No entanto, nem sempre os mecanismos de discriminação são conscientes e intencionais 
ou dependem da actuação estrita do empregador. Existem formas de ‘discriminação 
indirecta’ que resultam dos procedimentos instalados nas empresas, enraizados em 
valores e práticas culturais, que excluem trabalhadores pertencentes a grupos distintos, e 
que poderão constituir também uma forma de discriminação institucionalizada, ou 
institucional. Por exemplo, opções por determinados códigos de vestuário, de 
alimentação na cantina da empresa, ou restrições relativamente às férias, poderão 
inadvertidamente gerar processos de exclusão em contextos multi-étnicos (Wrench 
2007). Também a regulação da imigração cria constrangimentos no acesso dos 
imigrantes ao mercado de trabalho, ao instituir uma forma de ‘discriminação legal’ 
(Wrench 2007), por exemplo, ao instituir que apenas os postos de trabalho que não são 
preenchidos por trabalhadores nacionais estarão disponíveis para os estrangeiros. Isto 
apesar de existir um enquadramento político de combate à discriminação no mercado de 
trabalho, quer a nível nacional, quer no âmbito da Unia Europeia (existe uma directiva 
comunitária especificamente sobre discriminação no mercado de trabalho: a Directiva 
2000/78/CE, de 27 de Novembro de 2000, que estabelece um quadro geral de igualdade 
de tratamento no emprego e na actividade profissional). 
 
Alguns autores têm procurado medir a dimensão da discriminação existente em vários 
mercados de trabalho. Duas abordagens têm sido utilizadas para concretizar esta 
quantificação: uma utiliza as atitudes dos empregadores; a outra recorre às percepções 
de discriminação sentidas por parte de imigrantes no acesso e na presença no mercado 
de trabalho (por exemplo estudos no âmbito da Psicologia Social). A Organização 
Internacional do Trabalho desenvolveu, inclusivamente, uma metodologia de teste da 
discriminação que tem sido aplicada em vários países (ver por exemplo Bovenkerk 
1992). Este método consiste, de forma simplificada, em apresentar dois candidatos, 
perceptivelmente de origens diferentes, mas com perfis idênticos nas restantes 
dimensões (sexo, idade, qualificações, aparência, etc), para responder a anúncios de 
emprego e verificar as atitudes dos empregadores (c.f. Heckman 1998, para uma crítica 
desta abordagem). Mais recentemente, têm sido também produzidos alguns relatórios 
sobre a discriminação existente no mercado de trabalho47, mas sem uma metodologia 
consistente de medição da discriminação que efectivamente ocorre (EUMC Reports48).  
                                                 
47 Existe inclusivamente um relatório sobre Portugal disponível em:  
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De um modo geral, e resumindo, os empregadores frequentemente recrutam e 
promovem trabalhadores, não só com base nos seus objectivos de maximização do 
lucro49, mas também em preconceitos ou estereótipos (dos próprios e da sociedade) que 
associam a cada grupo nacional/étnico ou outro. Os estereótipos podem resultar de 
experiências vividas ou de preconceitos, de base étnica ou de outra natureza. No 
primeiro caso, frequentemente as experiências vividas com alguns indivíduos fazem 
com que os grupos nos quais eles se inserem sejam associados a determinados níveis de 
produtividade e de desempenho no trabalho realizado; no segundo, sem que exista uma 
experiência directamente vivida, os decisores actuam simplesmente com base em 
estereótipos associados a grupos étnicos que lhes são largamente desconhecidos. Os 
objectivos do empregador no momento da contratação determinam também a sua 
selecção. Por exemplo, o empregador pode procurar mão-de-obra barata e dócil que lhe 
permita reduzir os custos e competir pelo preço, ou apostar na qualidade e recrutar 
trabalhadores com melhor desempenho e tendencialmente mais caros. 
 
Note-se ainda o seguinte:  
1) Vários autores referem que, para além da hierarquia entre trabalhadores nacionais e 
estrangeiros, existe também uma hierarquia de preferências baseadas na origem ou 
nacionalidade dos trabalhadores (Zink 2001: 47 cita Hall-Eriksson 1997: 242; Rhus e 
Mathews 2006 referem perfis de empregabilidade associados a origens ou 
nacionalidades no sector na hotelaria e restauração; López-Sanders 2009 desenvolve a 
ideia da ‘labor queue’ que corresponde à hierarquização que os empregadores fazem 
dos trabalhadores com base em vários atributos, incluindo a origem/pertença étnica e o 
género). No que diz respeito ao tema desta tese, a existência de uma hierarquia de 
preferências com base na nacionalidade dos trabalhadores (ou pertença étnica percebida 
pelos empregadores) tem particular importância, uma vez que estão em análise questões 
como: a entrada de imigrantes dos países do Leste da Europa e do Brasil alterou a 
ordenação de preferência dos empregadores? De que forma? Caso tenha ocorrido, que 
factores influenciaram essa reordenação?  
 
                                                                                                                                               
http://eumc.europa.eu/eumc/material/pub/RAXEN/3/emp/PT.pdf a 26.02.07. 
48 Para vários países, disponíveis em: 
http://www.eumc.eu.int/eumc/index.php?fuseaction=content.dsp_cat_content&catid=1 a 11 de Março de 
2009. 
49 Que podem conduzir também a práticas discriminatórias, como vimos. 
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2) O ranking não é necessariamente encabeçado por trabalhadores nacionais, como 
acontece por exemplo no sector das limpezas industriais urbanas (ou no caso da fábrica 
estudada por López-Sanders 2009). A preferência pode estar assim dependente do tipo 
de sector e ocupação em causa. Nos sectores e ocupações na base da pirâmide 
ocupacional poderá haver uma preferência por trabalhadores estrangeiros, dependendo a 
hierarquia das nacionalidades da percepção que os empregadores têm do desempenho 
das várias nacionalidades ou das suas exigências relativamente às condições de trabalho 
(este aspecto será explorado nos capítulos seguintes em maior detalhe com recurso aos 
dados do trabalho de campo). 
 
Em alternativa às abordagens de inspiração neoclássica, encontramos os modelos de 
segmentação do mercado de trabalho, que se centram, à semelhança das teorias da 
discriminação, também no lado da procura. O mais influente, proposto por Piore (1979), 
baseia-se no conceito de mercado de trabalho dual. Esta perspectiva, de raiz 
institucionalista, defende que o mercado de trabalho está fragmentado em unidades que 
têm uma lógica interna de funcionamento regida por regras e procedimentos50. O autor 
propõe uma ‘grande’ divisão entre segmento primário e segmento secundário, que 
reflecte a divisão de classes e a estrutura económica existente na própria sociedade 
segundo a economia política marxista (Piore 1979, referido em Massey et al 1993: 440; 
Bauder 2002).  
 
O segmento primário caracteriza-se pela estabilidade das condições de emprego e das 
relações laborais, bons salários, perspectivas de carreira e promoção interna e protecção 
social garantida. Pelo contrário, o segmento secundário é composto por empregos com 
baixa qualificação, baixos salários, fracas oportunidades de promoção salarial e 
ocupacional, insegurança laboral e, frequentemente, ausência de assistência social51 
(Peixoto 2004; Massey et al 1993: 440).  
 
Segundo esta abordagem, são as necessidades de mão-de-obra dos empregadores, 
essencialmente para o segmento secundário do mercado de trabalho, que geram o 
                                                 
50 Também associados ao conceito de ‘internal labor markets’ desenvolvido por Doringer e Piore (1971). 
51 Sassen (1991) defende que os processos de reestruturação económica, associados à expansão da 
economia dos serviços, polarizaram as necessidades de mão-de-obra, que passaram a concentrar-se nos 
trabalhadores muito qualificados e nos trabalhadores não qualificados, sendo os imigrantes os candidatos 
ideais para as posições não qualificadas. 
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recrutamento de trabalhadores no mercado internacional52. O argumento do principal 
proponente desta teoria no campo das migrações, Piore (1979), é de que o trabalho é 
uma função social; ou seja, não é igual a uma qualquer mercadoria, cujo preço varia 
apenas em resposta à relação entre a procura e a oferta (tal como é proposto pela 
abordagem neoclássica53 – ver por exemplo Borjas 1990: 83/84). As ocupações estão 
associadas a papéis sociais. Por essa razão, caso exista uma grande falta de empregadas 
da limpeza, por exemplo, não é razoável pensar-se que o salário desta função subirá até 
atrair mais pessoas para esta ocupação, já que esta alteração provocaria um de dois 
efeitos: ou a ascensão social de quem desempenhasse estas funções, o que é pouco 
provável, ou a alteração de toda a estrutura salarial, de forma a acomodar os aumentos 
verificados na base da pirâmide ocupacional, o que é também pouco exequível. Existe, 
por este motivo, uma divisão do trabalho54 com base no estatuto socio-económico que 
está associado a cada ocupação e que é difícil alterar55. Como referem Massey et al 
(1993: 441) “The problem is inescapable and structural because the bottom cannot be 
eliminated from the labor market”. A opção por uma determinada ocupação depende 
não só do salário que se vai auferir, e das condições laborais, mas também do estatuto 
social que lhe está associado. Por este motivo, as ocupações que estão na base da 
hierarquia requerem, permanentemente, trabalhadores que estejam disponíveis para 
aceitar o estatuto social e as condições que lhes são inerentes. Estes trabalhadores 
frequentemente não se encontram na mão-de-obra nacional pelo que têm que ser 
recrutados em outros países, criando-se assim a necessidade para a mão-de-obra 
imigrante (ou apela à deslocalização da actividade).  
 
Esta abordagem teórica pressupõe que a subida dos níveis de escolaridade da população 
nacional ou nativa conduz à formulação de aspirações profissionais mais elevadas e, 
                                                 
52 Note-se que esta teoria foi formulada no contexto do pós-guerra, durante o qual as sociedades 
desenvolvidas não eram ainda confrontadas com necessidades de mão-de-obra qualificada e altamente 
qualificada, que se verificam actualmente (v. por exemplo Bach 2003 e o projecto de atribuição do ‘blue 
card’ na União Europeia – informação disponível em em: http://www.workpermit.com/news/2007-10-
23/europe/european-union-blue-card-scheme-unveiled-in-strasbourg-franco-frattini.htm, consultado a 4 
de Agosto de 2008), razão pela qual este tipo de imigração não é considerada no âmbito desta teoria. 
53 Segundo a qual, quando os trabalhadores nacionais não querem trabalhar num determinado sector de 
actividade, os salários sobem em resposta à falta de mão-de-obra, atraindo novamente trabalhadores para 
o sector. O nível de emprego também aumentará porque mais trabalhadores estarão dispostos a trabalhar 
nesse sector. 
54 Para uma discussão mais alargada sobre a divisão social do trabalho, incluindo a divisão internacional 
do trabalho, ver por exemplo Cohen (2006). 
55 Isto apesar de não ser correcto considerar que todas ocupações estão cristalizadas num determinado 
estatuto e não se verificam alterações ao longo do tempo 
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consequentemente, a uma crescente indisponibilidade para executar tarefas na base da 
pirâmide ocupacional. Nos contextos em que a subida dos níveis médios de escolaridade 
esteve associada a um aumento das oportunidades de trabalho no segmento primário, 
favoreceu-se a mobilidade ocupacional dos trabalhadores nacionais e libertaram-se 
postos de trabalho na base da pirâmide para serem ocupados por trabalhadores menos 
exigentes e com objectivos laborais distintos (sobretudo de curto prazo e associados a 
uma progressão das condições materiais face ao país de origem, por exemplo), 
potencialmente imigrantes. Nos casos em que as oportunidades no segmento primário 
não foram criadas, aumentou o desemprego dos trabalhadores nacionais mais exigentes, 
à medida que, em simultâneo, os trabalhadores imigrantes passaram a preencher os 
postos de trabalho menos atraentes (de baixo estatuto, com condições mais precárias e 
baixos salários) que estes já não desejavam ocupar. Este último processo marcou, por 
exemplo, uma parte importante da imigração para países europeus durante a década de 
80, em que se verificou, em paralelo, o aumento da imigração e do desemprego dos 
trabalhadores nacionais (referido em Machado 1999: 65/66). 
 
O dualismo existente no mercado de trabalho alimenta-se, assim, das diferenças (e 
desigualdades) que existem entre os próprios trabalhadores, reproduzindo-as ao longo 
do tempo. Por um lado, os trabalhadores autóctones têm, maioritariamente, aspirações e 
motivações associadas ao prestígio e status, que fazem com que não desejem ocupações 
consideradas ‘menores’; por este motivo não aceitam salários abaixo de um 
determinado nível e usufruem dos direitos laborais adquiridos. Por outro, os 
trabalhadores imigrantes não estão preocupados com o prestígio da ocupação que 
desempenham – porque o seu objectivo primordial é aumentar o rendimento face ao que 
ganhavam na origem – razão pela qual mesmo os segmentos secundários ou a economia 
informal podem representar uma melhoria comparativa, sendo, por este motivo, 
tendencialmente menos exigentes e mais flexíveis na relação laboral, pelo menos na 
fase inicial do seu projecto migratório56 (Bommes e Kolb 2004: 9; Peixoto 2004: 23; 
Massey et al 1993: 440-444). Porém, como veremos (no capítulo 4), é expectável que 
com o tempo de residência no país de destino os objectivos laborais dos imigrantes se 
vão aproximando gradualmente daqueles que são os dos trabalhadores nacionais 
                                                 
56 Castles e Kosac (2000: 36/37) referem, a este respeito, que a utilização de mão-de-obra imigrante gera 
diferenças no seio da classe trabalhadora enfraquecendo assim a sua capacidade de reivindicação e de luta 
contra os detentores do capital. 
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(Waldinger 1996: 27). Neste sentido, poderá argumentar-se que a manutenção dos 
trabalhadores imigrantes em segmentos secundários, ou marcados por características 
deste segmento, ao longo do tempo deverá resultar, não tanto de um desfasamento 
persistente entre as suas aspirações laborais e as dos trabalhadores nacionais, mas de: i) 
necessidades renovadas de mão-de-obra mais barata, dócil e vulnerável, que cria 
também necessidades constantes de novos trabalhadores imigrantes e/ou ii) de barreiras 
à progressão dos imigrantes mais antigos, cuja ocorrência seria expectável em 
consonância com alterações nas suas aspirações e projectos de vida57 (designadamente 
associadas a práticas discriminatórias no mercado de trabalho ou a uma inibição da 
capacidade reivindicativa dos imigrantes resultante, por exemplo, da instabilidade do 
seu estatuto jurídico). 
 
A questão da hierarquia ocupacional é um elemento central desta perspectiva teórica. 
Vários autores têm contribuído para a sistematização de uma hierarquia que seja 
observável, objectiva e universalmente aceite. A estratificação ocupacional é de resto 
um tema com larga história na tradição sociológica (ver por exemplo: Blau e Duncan 
1994 e Hauser e Warren 1994)58. Um dos índices mais proeminentes e muito utilizado 
nos Estados Unidos, mencionado por exemplo por Sanders et al (2002: 308), é o 
‘Duncan socioeconomic occupational prestige índex (SEI59). Este índice atribui um 
score a cada ocupação baseada no prestígio60 que lhe está associado. De tal forma que 
as ocupações com um SEI score inferior a 42, que corresponde a um ‘postal clerk’, são 
consideradas de prestígio baixo. Alternativamente, Ganzeboom et al (1992) 
desenvolveram um índice socio-económico internacional que identifica uma hierarquia 
de ocupações baseada não no prestígio mas no papel da ocupação na mediação da 
                                                 
57 Note-se que a formulação desta teoria ocorreu num contexto em que se assumia que a imigração era 
essencialmente temporária, razão pela qual a dimensão temporal não terá sido aprofundada, 
considerando-se apenas que existiria uma reduzida mobilidade para os trabalhadores no segmento 
secundário. 
58 Uma revisão mais alargada e intensiva desta questão, sendo possível, não teria contudo cabimento no 
âmbito deste trabalho. 
59 Ver anexo 1 do capítulo 1. 
60 O SEI é uma escala de prestígio em que cada valor da escala é “… constructed as a weighted sum of 
the average education and average income of occupational groups, sometimes corrected for the influence 
of age.” (Ganzeboom et al 1992: 7). Referindo-se ao método de Duncan, Ganzeboom et al (1992: 7) 
acrescentam:  “His method was to regress prestige ratings of a limited set of occupational titles on the 
age-specific average education and age-specific average income of matching U.S. Census occupational 
categories”. 
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relação entre educação e rendimento61. Também Kochhar (2005) propõe um índice que 
lhe permite avaliar a ocorrência de mobilidade ocupacional para imigrantes latinos nos 
Estados Unidos.  
 
Porém, convém ter em atenção que a hierarquia ocupacional e o entendimento do que é 
ou não desejável, ou sinónimo de sucesso, para cada trabalhador não é linear, nem 
estático. Pelo contrário, existe, também, uma dimensão subjectiva, individual, que vai 
registando alterações ao longo do tempo, e resulta de vários factores, incluindo o nível 
de habilitações e o contexto de socialização de cada pessoa. Neste sentido, Bauder 
(2001: 5) argumenta que: “We must recognise that the value of workers cannot be 
measured by a universal yardstick, but that ideas of achievement and status differ 
between social contexts. It is improper to apply the same measures of success and 
failure to middle-class suburban areas and to minority inner city communities.” Esta 
dimensão subjectiva e circunstancial/contextual de cada indivíduo justifica, aliás, a 
divergência de aspirações e objectivos entre os trabalhadores imigrantes e nacionais, 
permitindo a perpetuação do funcionamento do mercado de trabalho neste regime de 
dualidade62.  
 
A teoria do mercado de trabalho dual levou à assumpção, mais ou menos generalizada, 
de que os trabalhadores imigrantes, independentemente das suas qualificações, tendem a 
entrar para os segmentos secundários do mercado de trabalho do país de destino, uma 
vez que é neste segmento que tendem a concentrar-se as ofertas de trabalho disponíveis 
para trabalhadores não nacionais63 (excepto nos casos em que os estrangeiros são 
                                                 
61 Nas palavras dos autores: “We use an optimal scaling procedure, assigning scores to each of 271 
distinct occupation categories in such a way as to maximize the role of occupation as an intervening 
variable between education and income (in contrast to taking prestige as the criterion for weighting 
education and income, as in the Duncan scale).” (Ganzeboom et al 1992: 2). 
62 Mesmo com o passar do tempo, e com a reformulação provável destas aspirações e objectivos por parte 
dos trabalhadores imigrantes, convém não esquecer que a nova referência serão tendencialmente outros 
membros da classe trabalhadora nacional, com os quais os imigrantes tendem a partilhar os espaços socio-
geográficos no país de destino. Neste contexto, as ambições ocupacionais reformuladas tenderão a 
concentrar-se ainda em ocupações de ‘baixo estatuto’, de acordo com os índices referidos anteriormente, 
constituindo-se assim também uma barreira a uma progressão socioprofissional para o segmento primário.  
63 A orientação política é, na maior parte dos países, a permissão da entrada de trabalhadores imigrantes 
enquanto mão-de-obra que vem preencher os postos de trabalho não preenchidos por trabalhadores 
nacionais. De resto, na maioria dos países desenvolvidos o recrutamento de trabalhadores estrangeiros 
está sujeito ao princípio da “preferência por trabalhadores nacionais”, obrigando à realização de “labour 
market tests” que demonstrem a inexistência de nacionais interessados nas ofertas de trabalho ou à 
publicação de listas de “profissões carenciadas” no mercado de trabalho interno, que poderão então ser 
satisfeitas por estrangeiros. 
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recrutados especificamente devido às suas competências). Contudo, esta tendência geral 
não implica que não existam também trabalhadores nacionais a trabalhar lado a lado 
com trabalhadores imigrantes, com níveis salariais e condições de trabalho idênticas 
(ainda que possam existir algumas diferenças, como veremos no capítulo 3). Piore 
(1979) reconhece, aliás, que há entre os trabalhadores nacionais alguns que pelas suas 
características se aproximam dos trabalhadores imigrantes e tendem a desempenhar as 
mesmas funções no mercado de trabalho. Estes são trabalhadores que, segundo o autor, 
têm a sua identidade principal associada a um outro contexto, diferente daquele em que 
exercem a sua actividade laboral: o país de origem (no caso dos imigrantes); o lar (no 
caso das mulheres); a agricultura de subsistência (para os trabalhadores rurais forçados a 
combinar esta actividade com outro tipo de trabalho) ou ainda a objectivos de consumo 
imediato (no caso dos jovens)64, sendo, por este motivo, pouco exigentes na ocupação 
que exercem, porque esta é secundarizada no seu processo de construção identitário. A 
estes, poderíamos ainda acrescentar os trabalhadores nacionais adultos com baixos 
níveis de escolaridade – para quem a questão do prestígio social associado à ocupação 
desempenhada não se coloca, devido à ausência de alternativas laborais – que têm ainda 
algum peso, por exemplo, no contexto português65.  
 
Ainda assim, de acordo com a teoria de segmentação do mercado de trabalho, os 
imigrantes não concorrem com os trabalhadores nacionais pelos mesmos trabalhos nem, 
consequentemente, os substituem no mercado de trabalho por aceitarem condições de 
trabalho mais precárias. Piore coloca os trabalhadores estrangeiros e nacionais em 
segmentos não conflituantes, considerando-os aliás como essencialmente 
complementares (Piore 1979: 86). Esta teoria está em linha com os primeiros estudos 
realizados sobre a concorrência entre imigrantes e nacionais no mercado de trabalho, 
que indicam um impacto pouco relevante da entrada dos primeiros na situação laboral 
dos segundos (Grossman 1982: 602; Borjas 1986 e1990, por exemplo). Porém, estudos 
mais recentes sobre os efeitos dos trabalhadores imigrantes para os nacionais, 
considerando a heterogeneidade existente nos próprios trabalhadores nacionais, 
encontraram algum impacto nos nacionais mais vulneráveis, principalmente jovens que 
                                                 
64 A disponibilidade destes trabalhadores nacionais para desempenhar funções nestes segmentos estará 
contudo em declínio, o que reforça a necessidade de trabalhadores imigrantes (Massey et al 1993: 443). 
65 Embora se considere que a tendência de evolução é para a redução crescente deste grupo de 
trabalhadores nacionais, com a subida dos níveis de habilitação da população. 
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abandonaram a escola e trabalhadores com baixos níveis de escolaridade (Borjas et al 
1997, Camarota 1997 e para uma revisão da literatura sobre esta questão ver Camarota 
1998). Ou seja, precisamente aqueles que, pelas suas habilitações, motivações, 
aspirações profissionais, pertença étnica ou mesmo devido a desvantagens estruturais 
(como é o caso das mulheres ou dos membros de algumas minorias étnicas nacionais66), 
se encontram em quase-igualdade de circunstâncias com os trabalhadores imigrantes.  
 
Esta possibilidade de concorrência entre trabalhadores imigrantes e nacionais é, aliás, 
contemplada na teoria de segmentação proposta por Bonacich (1972): a ‘split labour 
market theory’67. A autora argumenta que a divisão do mercado de trabalho ocorre, 
inicialmente, devido à existência de diferentes recursos (económicos, políticos e acesso 
a informação) e motivações para trabalhar (de curto ou longo prazo, por exemplo68) por 
parte dos trabalhadores (Bonacich 1972: 547, 549-552), conduzindo a que ocorram, para 
as mesmas ocupações, práticas salariais diferenciadas. Ou seja, para cada nível 
ocupacional existirão trabalhadores mais exigentes e bem pagos (tendencialmente 
nacionais) e trabalhadores mais baratos e dóceis (tendencialmente imigrantes ou 
estrangeiros). Privilegiar os trabalhadores mais baratos e menos reivindicativos poderá 
conduzir a uma utilização elevada de trabalhadores imigrantes ou à deslocalização da 
produção para regiões onde o custo da mão-de-obra é menor69. Quando, segundo esta 
lógica, a divisão entre os trabalhadores bem pagos e os mal pagos é de base étnica, o 
conflito de interesses entre trabalhadores poderá gerar conflitos inter-étnicos (Bonacich 
1972: 553-554). Esta abordagem enfatiza as características dos trabalhadores na 
explicação da segmentação do mercado de trabalho, pressupondo que a atitude dos 
empregadores corresponde essencialmente ao objectivo de maximização do lucro e 
menosprezando os seus próprios recursos e motivações, cuja importância é evidenciada 
pelas teorias da discriminação. Por este motivo, segundo esta autora, se dois grupos 
étnicos distintos entrarem num determinado mercado de trabalho com recursos e 
                                                 
66 Borjas et al 1997 referem que é nestes grupos que se verifica um nível de habilitações mais baixo e 
mais abandono escolar, sendo por isso mais vulneráveis à entrada de trabalhadores imigrantes. 
67 O título do artigo é de resto: “A theory of ethnic antagonism: the split labour market”. 
68 A ideia subjacente é que a postura no mercado de trabalho varia em função dos objectivos de 
permanência nesse mercado: imigrantes que prevêem uma presença de longo prazo poderão ter mais 
incentivo para investir em capital humano, por exemplo, do que os que pensam ficar apenas no curto 
prazo (frequentemente os imigrantes têm objectivos migratórios de curto prazo, ainda que possam ou não 
vir a concretizá-los). 
69 Borjas 1997, por exemplo, faz uma análise do impacto do comércio externo no mercado de trabalho 
para os trabalhadores autóctones. 
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motivações idênticos, não se desenvolverá a segmentação do mercado de trabalho 
(Bonacich 1972: 552)70. 
 
Relativamente às características da situação laboral dos trabalhadores estrangeiros não 
ou pouco qualificados, a teoria da segmentação do mercado de trabalho ignora ainda as 
variantes possíveis da pertença ao que se considera ser o segmento secundário, como já 
foi reconhecido por outros autores (ver por exemplo Wilson e Portes 1980, que 
consideram as diferenças apresentadas pelos ‘enclaves étnicos’). Por um lado, a 
definição inicial deste segmento combina vários elementos caracterizadores que podem 
não se verificar todos em simultâneo. E, por outro, não se consideram especificidades 
sectoriais e ocupacionais que influenciam também as características das relações 
laborais, como veremos utilizando o exemplo das actividades em análise neste trabalho. 
 
Pelas suas características, os sectores em que se concentram os trabalhadores 
imigrantes, e as ocupações que estes desempenham, estão frequentemente associados a 
práticas laborais que remetem uma boa parte dos seus trabalhadores para o segmento 
secundário. No entanto, existe também uma proporção importante de imigrantes 
(sobretudo os mais antigos) que se enquadram melhor num tipo de segmento ‘misto’, 
que combina elementos do segmento secundário e do segmento primário definidos por 
Piore, e corresponde essencialmente a um desdobramento do segmento secundário (ao 
invés do desdobramento do segmento primário sugerido por Berger e Piore (1980:18)). 
As situações retratadas demonstram que, mesmo quando algumas características 
habitualmente associadas ao segmento primário estão asseguradas (por exemplo: a 
formalização laboral, estabilidade ou possibilidades de progressão), persistem outras 
que acabam por marcar desfavoravelmente as relações laborais desses trabalhadores, 
colocando-os num segmento misto, mas ainda inscrito numa matriz que denota a 
persistência de alguma vulnerabilidade laboral. As razões para esta vulnerabilidade 
persistente deverão aprofundar-se (designadamente com contributos das teorias da 
                                                 
70 Esta enfatização da pertença a um determinado ‘grupo étnico’ é, contudo, difícil de reproduzir no 
contexto actual, marcado pela fluidez e pelas múltiplas pertenças, em várias áreas da vida, incluindo a 
afiliação étnica. No entanto, no contexto específico do mercado de trabalho, é provável que os 
empregadores continuem a associar trabalhadores e candidatos a um ‘grupo étnico’ específico, em função 
de marcadores mais visíveis dessa pertença (designadamente de fenótipo).  
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discriminação71, considerando os processos de construção de identidades laborais no 
contexto de destino ao longo do tempo e a importância do enquadramento político da 
imigração e dos imigrantes, entre outros), uma vez que a proposta inicial da teoria da 
segmentação, baseada essencialmente na discrepância de aspirações/objectivos, deverá 
perder relevância ao longo do tempo, conforme se argumentou anteriormente. 
 
O quadro 1.1 ilustra – através de casos-tipo mais comuns, resultantes da informação 
empírica recolhida – a multiplicidade existente nas modalidades de integração laboral 
dos imigrantes em três sectores de actividade específicos, e inclui situações do 
segmento secundário estrito, mas também do proposto segmento ‘misto’.  
 
Quadro 1.1 - Modalidades de inserção laboral: casos-tipo ilustrativos por sector de actividade 
Tipos de relação laboral por sector  
Construção Civil Trabalho doméstico Limpezas Características 
das relações 




















































+ + - - - - 
*Note-se que, de acordo com o Duncan SEI (anexo 1 do capítulo 1), desenvolvido para o contexto anglo-
saxónico, as ocupações da construção civil, sendo de baixo prestígio, têm sempre um score superior aos 
das empregadas domésticas e de limpeza.  
*1 SMN: Salário Mínimo Nacional 
 
Na construção civil, distinguem-se dois tipos principais. No primeiro tipo, encontramos 
o profissional especializado estável (posição que alguns imigrantes de origem africana 
conquistaram com o tempo de residência em Portugal) em que as características do 
segmento primário são dominantes: nível salarial médio superior ao mínimo nacional, 
regular, formal, estável e com possibilidade de progressão, mas sem deixar de ser uma 
ocupação de estatuto médio-baixo, o que torna este tipo de ocupação pouco atraente e a 
                                                 
71 No contexto específico da teoria da segmentação do mercado de trabalho, Bosworth et al (1996: 327) 
referem também que: “Groups that get into ‘bad’ segments of the labour market are there, at least partly, 
because of discrimination against them.” 
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aproxima do segmento secundário. No segundo caso, está o trabalhador irregular 
precário, para quem as características do segmento secundário são mais evidentes: 
trabalho informal, intermitente e de estatuto médio-baixo, mas ainda assim com 
algumas características do segmento primário: salário médio e possibilidades de 
especialização e progressão.  
 
No caso do trabalho doméstico, assinalaram-se três tipos distintos principais. Primeiro, 
a empregada doméstica profissional que, apesar do baixo estatuto e da ausência de 
possibilidades de progressão profissional (características do segmento secundário), 
aufere um salário médio superior ao mínimo nacional e tem uma relação laboral regular 
e formal. No segundo caso, está a empregada doméstica sem profissionalização, que é 
semelhante ao tipo anterior, mas sem a devida formalização da relação laboral. 
Finalmente, a empregada doméstica precária, que reúne um maior número de 
características do segmento secundário estrito: tem um trabalho informal, intermitente, 
de baixo estatuto e sem possibilidades de progressão, apesar do nível salarial ser 
superior ao mínimo nacional.  
 
No caso do trabalho de limpezas, a variabilidade das relações laborais é mais reduzida 
(veremos esta situação em maior detalhe nos capítulos 3 e 4). Identifica-se um tipo 
dominante, misto, com: baixo estatuto, baixo salário e fracas possibilidades de 
progressão profissional (segmento secundário), combinados com regularidade e 
formalização da relação laboral. 
 
Verifica-se frequentemente que os trabalhadores imigrantes iniciam a sua actividade 
laboral no segmento secundário mas subsequentemente ascendem a segmentos mistos, 
com características de ambos os segmentos (combinando por exemplo salários altos e 
possibilidades de evolução com instabilidade; ou regularidade e formalização das 
relações laborais com baixo estatuto), ou até primários, mas mais raramente, 
dependendo dos seus atributos individuais, das redes sociais em que estão inscritos e da 
conjuntura política e socioeconómica com que se deparam ao longo do seu ciclo de vida 
activa. Aliás, o facto de os trabalhadores se manterem dentro dos mesmos sectores de 
actividade não deve ser interpretado como uma permanência no segmento secundário. 
Por exemplo, vários imigrantes africanos que iniciaram a sua vida profissional em 
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Portugal sendo serventes da construção civil, formaram ao longo da década de 90 
pequenas e micro empresas de construção civil. 
 
Por este motivo, o pressuposto da rigidez do segmento secundário de Piore necessita de 
ser repensado, sobretudo no que diz respeito à mobilidade dos trabalhadores que se 
encontram, ou pelo menos iniciaram a sua actividade, no segmento secundário. Sendo a 
questão da mobilidade dos trabalhadores central para a compreensão dos processos de 
entrada, substituição e complementaridade entre trabalhadores, é fundamental perceber 
a forma como os vários trabalhadores se movem entre segmentos e sectores. Faz sentido 
questionar, por exemplo, se a maioria dos imigrantes estará ‘condenada’ a ingressar e a 
manter-se nos segmentos secundários do mercado de trabalho? Quais são as 
possibilidades de transitarem para segmentos mais favoráveis à medida que vão 
adquirindo capital humano, social e cultural no país de destino? Os descendentes de 
imigrantes são também mais susceptíveis de entrar no segmento secundário? Quais as 
implicações desta forma de inserção laboral na integração dos imigrantes nos países de 
destino72? E, para além do movimento de saída do segmento secundário, podemos 
também analisar qual a possibilidade de transitar entre sectores, de que forma é que essa 
mobilidade tem lugar e se esse movimento favorece, ou não, o trabalhador imigrante? 
 
Uma das teorias aplicadas à compreensão das oportunidades de progressão laboral das 
minorias étnicas é a “queuing theory”, referida por Lieberson (1980), e também 
utilizada por Waldinger (1996) e López-Sanders 2009 (c.f. Bevelander e Veenman 
2004). Esta teoria foi desenvolvida a partir da constatação de que, em paralelo com a 
hierarquia ocupacional, existe também uma hierarquia de base étnica, construída a partir 
das preferências dos empregadores, ou seja, resultante do seu ranking de 
nacionalidades/origens relativamente aos trabalhadores a contratar (que se assume ser 
idêntica para todos os empregadores presentes nesse mercado de trabalho). Esta 
hierarquia sustentaria a existência de diferenças raciais/étnicas no rendimento e na 
ocupação (referida por autores como Thurow 1969 e 1975; citado em Lieberson 1980: 
296 e Hodge 1973, citado em Lieberson 1980: 296). Sem ser rígida ou exacta, a 
correspondência entre ambas faria com que os grupos étnicos dominantes, 
                                                 
72 A este respeito importa referir que o modelo da segmentação do mercado de trabalho foi desenvolvido 
no contexto de programas de recrutamento de mão-de-obra imigrante na Europa do pós guerra, em que se 
concebia a imigração como essencialmente temporária (Bommes e Kolb 2004: 10). 
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habitualmente os nativos, ocupassem as ocupações no topo da hierarquia73 e, os 
minoritários, as da base74. Quando abrissem posições no topo da hierarquia, estas seriam 
preenchidas pelos membros do grupo dominante, desencadeando-se uma progressão 
profissional subsequente com base na hierarquia étnica pré-existente (definida com base 
nas preferências dos empregadores). Nesta abordagem (também em linha com a teoria 
da segmentação do mercado de trabalho), os trabalhadores na base da hierarquia estão 
remetidos primeiramente para as ocupações menos desejadas pelos trabalhadores 
nacionais, e também para aquelas nas quais poderão ser preferidos pelos empregadores 
(por exemplo na linha da ‘discriminação oportunista’ já mencionada). As oportunidades 
de mobilidade ocupacional (e salarial) surgem à medida que os postos de trabalho 
deixados vagos pelos trabalhadores nacionais deixam de ser preenchidos por outros 
trabalhadores nacionais, quer porque estes não estão disponíveis (tendo os 
empregadores que contentar-se com uma opção second best), quer porque as próprias 
preferências dos empregadores poderão alterar-se. Note-se, no entanto, que é expectável 
que os empregadores passem a privilegiar trabalhador estrangeiros nas ocupações que 
deixaram de ser atractivas para os trabalhadores nacionais (é o caso dos trabalhos de 
limpeza ou domésticos, por exemplo) ou para as quais o seu capital humano não é 
adequado (algumas ocupações altamente qualificadas, por exemplo). 
 
Com base nesta teoria, as relações de dominação de certos grupos étnicos sobre outros 
tendem a ser reproduzidas entre gerações porque os grupos que dominam as posições no 
segmento primário e as posições de decisão tendem a garantir as mesmas posições para 
os seus descendentes (Lieberson 1980: 297). Desencadeiam-se assim mecanismos de 
‘discriminação past in present’, que geram ciclos de exclusão sistemática dos grupos 
historicamente afastados das posições de topo, mesmo que o seu capital humano 
pudesse dar-lhes acesso a essas ocupações (visível, por exemplo, na situação laboral de 
alguns descendentes de imigrantes). 
 
A formulação, por parte dos empregadores, desta hierarquia étnica/racional, que 
influencia as ocupações a que diferentes grupos étnicos (e nacionais) podem aceder, está 
                                                 
73 Existe uma coincidência nas preferências de empregadores e trabalhadores nacionais no que toca às 
ocupações no topo da hierarquia: por um lado os empregadores preferem trabalhadores nacionais para 
estas ocupações e, por outro, os trabalhadores nacionais privilegiam eles próprios estas ocupações. 
74 Waldinger (1996: 18) indica que esta hierarquização acontece também para cada nível de 
habilitações/qualificações, com os membros do grupo cultural dominante no topo do ranking.  
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relacionada com as dotações de capital humano, social, cultural e político dos membros 
de cada grupo (mencionado em Waldinger 1996: 27), mas também, em grande medida, 
com o desenvolvimento de práticas discriminatórias que hierarquizaram os grupos com 
base em preconceitos e estereótipos formados ao longo da história. Bosworth et al 
(1996: 336) enfatizam que “Who occupies the jobs… depends considerably upon the 
costs of training employees to perform the jobs…”. Isto é, os empregadores tendem a 
privilegiar os trabalhadores que são percepcionados como os mais adequados para o 
trabalho, por serem os que implicam menores custos de formação. Trabalhadores 
pertencentes a ‘grupos étnicos’ tendencialmente percepcionados como menos 
produtivos ou menos aptos para certo tipo de ocupações (frequentemente identificados a 
partir de mecanismos de ‘discriminação estatística’) ocuparão necessariamente os 
últimos lugares na fila, independentemente da sua dotação de capital humano individual 
efectiva. Estes tenderão a ser os membros dos grupos que historicamente têm uma 
posição de desvantagem no mercado de trabalho. Adicionalmente, existe também um 
conjunto de factores estruturais e contextuais que podem influenciar as modalidades de 
inserção dos imigrantes no mercado de trabalho ao longo do tempo.  
 
A distribuição de empregos entre os diversos grupos étnicos depende ainda da 
composição étnica da fila em cada mercado local de trabalho (Lieberson 1980: 298; 
Waldinger 1996: 19). De tal forma que quanto maior for o grupo dominante menos 
trabalhos no topo da hierarquia estarão disponíveis para os grupos hierarquicamente 
inferiores, e vice-versa (Lieberson 1980: 297). O efeito da “queuing theory”, a verificar-
se (ainda que não actue isoladamente), faria com que o grupo que está na base da 
hierarquia étnico-racial só conseguisse aceder a empregos hierarquicamente superiores 
quando o peso dos grupos dominantes diminuísse, quer em resultado de expansão 
económica, quer pela saída do mercado local de trabalho.  
 
Contudo, esta teoria consiste num exercício de simplificação da realidade, já que 
empiricamente é difícil que os sistemas de colocação de trabalhadores sejam tão 
precisos, ou tão discriminatórios, mesmo que os elementos dos grupos mais 
discriminados fossem sempre os menos qualificados e os dos grupos mais favorecidos 
fossem os mais qualificados (Lieberson 1980: 297). É, por este motivo, pouco provável 
encontrar um caso em que os elementos das minorias ou grupos étnicos mais 
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discriminados estejam todos concentrados na base da pirâmide ocupacional e os 
trabalhadores nacionais no topo. 
 
Simultaneamente, esta formulação teórica ignora o desenvolvimento de uma hierarquia 
ocupacional também por parte dos trabalhadores – ‘job queue’ – que influencia o acesso 
dos empregadores aos trabalhadores (López-Sanders 2009). Esta autora segue o modelo 
desenvolvido por Reskin e Roos (1990), que propõe “…occupational composition as the 
result of a dual-queuing process: labor queues order groups of workers in terms of their 
attractiveness to employers, and job queues rank jobs in terms of their attractiveness to 
workers ” (Reskin e Roos 1990: 29, citado em López-Sanders 2009: 8). 
 
Admitindo que i) a fila não tem uma composição rígida e universal e ii) que a sua 
constituição resultará da interacção entre a hierarquia de trabalhadores definida pelos 
empregadores e a hierarquia ocupacional definida pelos trabalhadores, a “queuing 
theory” constitui uma abordagem teórica interessante e útil da forma como os diferentes 
grupos étnicos/raciais ou nacionais podem distribuir-se por uma hierarquia de 
ocupações e progredir ao longo do tempo. No que respeita à evolução, um dos factores 
que podem desencadear uma mobilidade ascendente na fila consiste no aumento de 
poder por parte dos grupos mais discriminados à medida que vão aumentando a sua 
dimensão. Desta forma, poderão assegurar o acesso a certas posições, mesmo que outros 
grupos pretendam excluí-los delas (Lieberson 1980: 297). Ou seja, reconhece-se que o 
indivíduo não age isoladamente: as suas acções estão inscritas numa complexa rede de 
relações sociais que potenciam, mas também limitam e condicionam, as suas opções e 
acções, inclusivamente na esfera do mercado de trabalho. Afirma-se assim, também na 
criação de oportunidades de progressão laboral, a importância dos grupos sociais em 
que cada trabalhador individual, e em particular, cada trabalhador imigrante, se encontra 
inserido (sendo provável que os imigrantes interajam maioritariamente com co-étnicos 
ou conterrâneos). Este processo de apoio a co-étnicos na inserção no mercado de 
trabalho é de resto referido por vários autores.  
 
Sanders et al (2002: 303), por exemplo, referem que “In treating ethnic networks as a 
potent source of social capital, the literature is making progress in explicating how 
attributes of social relations, as opposed to simply the attributes of individuals, affect 
the life chances of newcomers in their host societies.”. Esta abordagem, que destaca o 
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papel das redes sociais em que cada indivíduo está inserido na mediação da sua 
integração no mercado de trabalho, inscreve-se na teoria de redes (network theory). 
Esta abordagem teórica, largamente aplicada na explicação da constituição e 
sustentação de fluxos migratórios (ver, por exemplo, Peixoto 2004 ou Massey et al 
1993), tem ganho relevância também no caso concreto dos processos de incorporação e 
evolução dos trabalhadores imigrantes nos mercados de trabalho. A pertença a redes 
sociais, geradoras de capital social, definido como "… sum of the resources, actual or 
virtual, that acrue to an individual or a group by virtue of possessing a durable network 
of more or less institutionalised relationships of mutual acquaintance and recognition”, 
por Bourdieu (in Bourdieu e L. Wacquant 1992: 119), constitui uma fonte de recursos 
não acessíveis para quem está fora da rede. No caso do mercado de trabalho, esses 
recursos podem ser o acesso a informação sobre ofertas de trabalho, a contactos 
privilegiados com empregadores, a capital para a formação de negócios próprios, a 
oportunidades de formação, etc.  
 
À semelhança de Sanders et al (2002), também Portes e Borocz (1989), Portes e 
Rumbaut (1990) e Waldinger (1996) mencionam a importância das redes sociais de co-
étnicos para os processos de incorporação na sociedade de destino. Estes autores 
indicam que a mediação da comunidade de origem já presente no país de destino é 
central para a inserção de novos imigrantes. A comunidade de origem tende a proteger 
os seus novos membros do choque cultural, dos preconceitos e das dificuldades 
económicas iniciais, ao mesmo tempo que constitui uma importante fonte de 
informação sobre empregos dentro e fora da comunidade e um centro de recursos e 
apoio para a criação de negócios. Para Putnam (2000), as redes constituídas com a 
comunidade de imigração são geradoras de ‘bonding social capital’, que corresponde ao 
capital que se obtém em redes fechadas, de proximidade e com laços fortes entre os seus 
membros. Segundo o mesmo autor, esta forma de capital social é tendencialmente 
‘inward looking’, ‘reinforce exclusive identities and homogeneous groups’ (Putnam 
2000: 22). 
 
Uma vez que para os recém-chegados é difícil desligarem-se da comunidade étnica, as 
características desta têm uma importância decisiva na forma como os imigrantes entram 
no mercado de trabalho e nas suas possibilidades de mobilidade futura. O modo de 
inserção dos novos imigrantes torna-se assim muito dependente do modo de inserção 
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prevalecente na sua comunidade de origem, que os encaminha para os mesmos 
segmentos do mercado de trabalho. Novos imigrantes que são inseridos em 
comunidades essencialmente da classe trabalhadora (‘working class’), tenderão a seguir 
o mesmo caminho. Os novos imigrantes tenderão a ser canalizados para o mercado de 
trabalho através dos contactos que os seus compatriotas já têm nos seus locais de 
trabalho, encaminhando-os por isso para os mesmos sectores e para os mesmos 
trabalhos. No caso português, também as redes sociais, sobretudo com outros imigrantes 
da mesma origem, são o principal meio utilizado na obtenção de empregos, para os 
imigrantes de origem africana. Mas, esta modalidade de inserção assente sobretudo em 
redes sociais baseadas na afinidade étnica/ou de partilha de uma origem comum, poderá 
ter ainda uma faceta negativa quando existe a ideia, na própria comunidade, de que os 
novos não deverão tentar ‘ultrapassá-los’, pelo menos numa primeira fase. Para 
imigrantes de qualificação superior, o acesso a este tipo de trabalho poderá ser, 
consequentemente, limitado pela actuação da sua comunidade de origem no destino. 
“Ethnic-network assistance comes at the cost of ethnic pressures for conformity, and the 
latter often reinforce employer’s expectations about the “natural” position of the 
minority in the labour market.” (Portes e Rumbaut 1990: 88/89). Esta dinâmica de 
contratação em rede contribui para explicar i) as dificuldades que existem para quebrar 
modalidades de inserção maioritariamente nas classes trabalhadoras e ii) a tendência 
para que o capital humano dos seus membros seja remunerado abaixo da média (porque 
é difícil que os salários pagos aos recém-chegados ultrapassem os que já são pagos aos 
imigrantes estabelecidos no país). No caso oposto, de comunidades com ocupações de 
estatuto mais elevado, os recém-chegados terão à sua disposição mais oportunidades 
para uma inserção mais favorável no mercado de trabalho. 
 
Para Waldinger (1996: 23), as redes sociais de base étnica têm um papel fundamental 
(superior até ao das qualificações ou habilitações) nas acções de trabalhadores e 
empregadores e afectam não só os imigrantes, mas também os seus descendentes. Nas 
palavras deste autor: “…the continuing importance of ethnic networks shapes a group’s 
employment distribution into the second and later generations.” A incorporação de 
trabalhadores imigrantes no mercado de trabalho assume, devido a este mecanismo, 
uma dimensão colectiva significativa, porque tende a existir uma concentração dos 
membros do mesmo grupo étnico num certo número de ocupações, e, também, porque 
essa presença colectiva contribui para reforçar a identidade e o sentimento de pertença 
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do grupo. E, mais ainda, as possibilidades de evolução e mobilidade assumem também 
um carácter fortemente colectivo, em que, por via das redes sociais, os membros que 
conseguem ascender a posições profissionais melhores vão atraindo outros elementos 
do seu grupo étnico.  
 
Esta concentração ocupacional levou a que se designassem como ‘nichos étnicos’ 
aqueles sectores em que os imigrantes se encontram sobrerepresentados face a outros 
sectores de actividade económica75. Waldinger (1996: 59), por exemplo, define ‘nicho 
étnico’ como aquele em que a presença de um determinado grupo étnico numa 
determinada ‘indústria’, ou actividade, corresponde a 1,5 vezes a sua presença na 
actividade económica total. Ou seja, corresponde aos sectores em que existe uma 
elevada concentração de trabalhadores de determinada origem comparativamente com a 
sua posição na população activa total, e não por comparação com os trabalhadores 
autóctones que se encontram nesse mesmo sector. Por esse motivo, é possível que exista 
um nicho étnico para determinado grupo porque a sua presença é maior nesse sector do 
que nos restantes, mas, ainda assim, os trabalhadores autóctones serem o grupo 
maioritário no sector. Não deve por isso, com base nesta definição, confundir-se a 
existência de um nicho étnico com a presença maioritária de um grupo de determinada 
origem nesse sector. No caso português, Baganha et al (1999) referem que podemos 
considerar que ocorreu uma etnicização em alguns segmentos do mercado de trabalho, 
devido ao aumento da presença de trabalhadores imigrantes em certos sectores, como a 
construção civil ou a restauração. Paralelamente, estes sectores assumem-se também 
como os principais empregadores de trabalhadores imigrantes, constituindo, para estes, 
‘nichos étnicos’, ou ‘nichos de minorias étnicas’. 
 
Para além do ‘bonding social capital’ obtido, por exemplo, no seio das redes sociais 
com co-étnicos, os imigrantes podem ter também acesso a ‘bridging social capital’ 
(referido, por exemplo, por Heath 2001b)76, resultante da pertença a redes sociais com 
grupos sociais mais afastados, por exemplo, com os membros da sociedade de recepção 
                                                 
75 Não confundir com o conceito de ‘enclave étnico’, apresentado por Portes e Wilson (1980) e 
reproduzido por Portes e Jensen (1992: 418), que significa: “a concentration of ethnic firms in physical 
space – generally a metropolitan area – that employ a significant proportion of workers from the same 
minority”.  
76 Putnam (2000: 22) menciona que: “Of all the dimensions along which forms of social capital vary, 
perhaps the most important is the distinction between bridging (or inclusive) and bonding (or exclusive).”  
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(v. por exemplo Sanders et al 2002 a este respeito) 77. Para Granovetter (1973), um dos 
teóricos mais influentes nas teorias das redes, são os laços ‘fracos’78 – que ligam os 
indivíduos a comunidades mais afastadas – os principais responsáveis pela criação de 
oportunidades e pela integração em comunidades mais alargadas. Por sua vez, Sanders 
et al (2002) reforçam que, independentemente da ‘força’ do laço, o aspecto mais 
importante é a criação de pontes entre redes sociais, através de elementos com quem se 
tem laços, fortes ou fracos. Nas palavras dos autores: “Immigrants who are employed in 
the mainstream economy serve as conduits of information about opportunities outside 
the ethnic economy… Such information expands the employment opportunities of those 
who might otherwise limit their job searches to the ethnic domain of the economy where 
they are more knowledgeable and self-reliant. In this sense, ethnic ties operate as 
bridge ties. ” (Sanders et al 2002: 306) 
 
A abordagem culturalista centra-se no lado da oferta e propõe que também o capital 
cultural, e não apenas o capital social, diferencia os trabalhadores. Por este motivo, 
constitui também um dos factores explicativos da inserção diferenciada no mercado de 
trabalho, por via da própria posição/actuação dos trabalhadores. Neste âmbito é possível 
identificar duas dimensões.  
 
Em primeiro lugar, os valores, hábitos, costumes e idioma dos imigrantes, que 
frequentemente não são coincidentes com os do país de destino, sendo-lhes atribuído, 
habitualmente, um valor negativo79 pelos empregadores nacionais. Contudo, com o 
tempo de permanência no novo contexto socio-cultural e por via das interacções sociais 
que aí vai estabelecendo, o imigrante vai adquirindo os novos elementos culturais. A 
aproximação à cultura do contexto de recepção, principalmente no âmbito da interacção 
                                                 
77 c.f. Ambrosini (1997): no caso italiano o autor encontra justificação para a tese de que a manutenção de 
laços étnicos fortes na sociedade de destino facilita a inserção laboral e a integração laboral dos 
imigrantes. Isto é, refuta a ideia de que o isolamento étnico corresponde a uma falha na integração no país 
de destino.  
78 A força – ‘strength’ – dos laços sociais é definida pelo autor da seguinte forma: “…the strength of a tie 
is a (probably linear) combination of the amount of time, emotional intensity, the intimacy (mutual 
confining), and the reciprocal services which characterize the tie.” Consideram-se apenas os laços 
positivos e simétricos, ressalva o autor (Granovetter 1973: 1361). 
79 Existe, contudo, a possibilidade de uma visão oposta referida por Zink (2001: 34), em que os atributos 
culturais trazidos são valorizados positivamente; as ‘teorias da gestão da diversidade’, referidas pela 




com membros da sociedade de destino, é considerada pela abordagem assimilacionista 
como o factor-chave da integração dos imigrantes (ver, por exemplo, Chimbos 1972). 
Em muitos casos verifica-se uma mobilidade ocupacional descendente, quando o 
imigrante entra no mercado de trabalho, que será tanto mais acentuada quanto mais 
qualificado for o imigrante (Chiswick et al 2003). À medida que o imigrante vai 
adquirindo competências sociais e culturais do país de destino, ou se vai ‘aculturando’, 
inicia-se um processo de mobilidade ascendente e de integração estrutural, conforme já 
foi mencionado.  
 
Em segundo lugar, existe uma dimensão cultural ligada à ideia de cultura de pobreza 
desenvolvida por Óscar Lewis (1966; 1970) que tem sido também adoptada para 
explicar o residual que outros factores não conseguem explicar, relativamente à 
desvantagem persistente dos trabalhadores imigrantes no mercado de trabalho (Behtoui 
2006: 9). Segundo esta perspectiva, a atitude perante o trabalho e a educação são 
influenciadas pelo contexto socio-cultural de socialização, fazendo com que, em 
contextos mais desfavorecidos, se desenvolva uma ‘cultura da pobreza’, caracterizada 
por um sentimento de marginalidade, de dependência, de não pertença, de desconfiança 
nas autoridades para a resolução dos seus problemas, de inferioridade, de orientação 
para o presente, de fatalidade, e marcada por uma falta de ética de trabalho e descrença 
nas suas possibilidades de evolução. Serão estes sentimentos e atitudes, mais do que a 
pobreza em si, que inibem a progressão material, segundo esta abordagem. No entanto, 
esta concepção pode ser criticada por colocar nos indivíduos o ónus da 
‘responsabilidade’ pela sua situação de pobreza ou exclusão, ignorando-se os processos 
e as condições estruturais que, ao longo do tempo, forjam essas situações de 
desvantagem. 
 
Finalmente, convém notar que existe também uma proposta de segmentação do mercado 
de trabalho com base numa abordagem culturalista: a divisão cultural do mercado de 
trabalho (Hechter 1975; 1978; referido em Olzack 1992: 22). Este autor defende que 
existe uma divisão cultural do mercado de trabalho quando a distribuição das ofertas de 
trabalho disponíveis ocorre com base em divisões culturais e étnicas, de tal forma que 
cada indivíduo tem acesso a determinados trabalhos, e não outros, devido à sua pertença 
étnica ou afiliação cultural. Segundo esta abordagem, a concentração étnica em 
determinados nichos resulta dos processos e atitudes de recrutamento dos próprios 
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empregadores, que estão relacionadas sobretudo com questões de afinidade 
étnica/cultural.  
 
Nos vários estudos empíricos realizados para testar o impacto de diversos factores na 
forma de incorporação dos imigrantes nos mercados de trabalho encontramos, 
crescentemente, não uma divisão entre defensores das teorias do binómio capital 
humano/discriminação, do capital social ou da segmentação do mercado de trabalho, 
mas uma tentativa de incorporar várias vertentes de um fenómeno multidimensional que 
envolve várias esferas da vida dos imigrantes, das estruturas que os recebem e dos 
contextos que enquadram a migração, sendo frequente que estejam a ser testadas várias 
hipóteses teóricas em simultâneo. As variáveis que têm sido utilizadas para explicar as 
diferenças encontradas, continuam a incluir elementos do lado da oferta, mas, também, 
factores do lado da procura de trabalho, bem como do contexto que enquadra as 
interacções de (potenciais) trabalhadores e (potenciais) empregadores. 
Simultaneamente, consideram-se aspectos do país de origem e do país de destino. A 
tipificação dos modos de incorporação dos imigrantes no mercado de trabalho, 
desenvolvida por Portes e Borocz (1989), exemplifica uma tentativa de combinar vários 
tipos de factores explicativos dos modos de incorporação dos migrantes nas sociedades 
de destino. Os autores distinguem três dimensões essenciais que interagem 
determinando diferentes resultados para o posicionamento dos imigrantes nas 
sociedades de destino: as condições de saída; a classe de origem dos imigrantes e os 
contextos de recepção.  
 
As variáveis utilizadas, principalmente em análises quantitativas, podem enquadrar-se 
em quatro grandes esferas: 1) individual/pertença a grupos sociais; 2) contexto de saída; 
3) país de destino; 4) enquadramento económico e político-institucional do movimento 
migratório e no país de destino. 
 
No que diz respeito ao âmbito da esfera individual/pertença a grupos sociais, que tem 
implicações sobretudo ao nível da oferta de trabalho, encontramos, para além do capital 
humano, também o capital social e o capital cultural de cada indivíduo como factores 
que são passíveis de influenciar a situação laboral dos imigrantes. Mas os indivíduos 
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são também portadores de outras características80, ou atributos, que podem influir no 
seu modo de inserção laboral: o local de nascimento (estrangeiro vs país de destino81) 
(Tesser e Dronkers 2002), o estado civil (Bevelander e Veenman 2004), a idade no 
momento da migração (Raijman e Semyonov 1995: 376-378; Gordon 1995), a 
propriedade (Gordon 1995) e as suas aspirações profissionais e identidades laborais 
(Heath 2001b e Bauder 2002).  
 
Relativamente à dimensão aspiracional dos sujeitos, convém frisar que as percepções 
que os próprios imigrantes têm da sua situação laboral, nomeadamente dos problemas 
que enfrentam e das atitudes discriminatórias de que são alvo, não são suficientemente 
tidas em conta nas análises sobre a posição laboral dos trabalhadores imigrantes. A 
actuação dos trabalhadores enquanto agentes económicos que interagem no mercado de 
trabalho assenta frequentemente no pressuposto da ‘racionalidade económica’, sendo 
rara a adopção de uma visão mais abrangente de actores no mercado de trabalho. A 
perspectiva da ‘agência’, que envolve, na definição de Emirbayer e Mische (1994: in 
Emirbayer e Goodwin 1994: 1442-1443): “… the capacity of socially embedded actors 
to appropriate, reproduce, and, potentially, to innovate upon received cultural 
categories and conditions of action in accordance with their personal and collective 
ideals, interests, and commitments.” dos trabalhadores em geral, e dos trabalhadores 
imigrantes em particular, está frequentemente ausente. Contudo, esta é uma dimensão 
fundamental para a compreensão dos processos de inserção e progressão no mercado de 
trabalho, uma vez que os imigrantes raramente são sujeitos passivos à mercê de forças 
exteriores e endógenas que condicionam o seu processo de integração, ou agentes que 
actuam exclusivamente com base numa racionalidade económica de custo/benefício ou 
de maximização da utilidade. O indivíduo, que é mais do que o seu capital humano, 
social ou cultural, tem também desejos, aspirações, motivações e constrói ele próprio 
uma identidade laboral. O trabalhador imigrante tem a sua percepção do que se passa no 
mercado de trabalho e reage com base nessa percepção. Aliás, a motivação para 
trabalhar e os objectivos do trabalho são fundamentais para perceber o desempenho e a 
manutenção dos trabalhadores em determinados sectores (como por exemplo o sector 
                                                 
80 Por vezes denominadas atributos demográficos ou características demográficas. 
81 Este aspecto é relevante porque os descendentes de imigrantes nascidos nos países de destino, não 
dispondo da nacionalidade do país onde nasceram, continuam a ser frequentemente identificados como 
imigrantes e designados como ‘segunda geração’. 
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das limpezas industriais e urbanas para as mulheres africanas, como veremos) (referido 
também em Bonacich 1972 e López-Sanders 2009). Cohen (2006: 60/61), por exemplo, 
refere que a posição da ‘lógica do capital’ deve ser contrastada com a visão da base, isto 
é, com a dimensão crucial da reacção dos imigrantes à sua situação. Outra dimensão 
analítica fundamental é a das expectativas dos próprios imigrantes face ao seu projecto 
migratório. Os seus objectivos e aquilo que esperavam encontrar determinam também 
em grande medida a forma como lidam com as condições socio-económicas que 
encontram no país de destino. Bauder (2002), por exemplo, explora esta dimensão 
subjectiva da perspectiva da formação de identidades laborais no contexto dos bairros 
de residência. 
 
Ao nível do contexto de saída importa considerar sobretudo dois aspectos: a situação 
que motivou a saída – neste caso Portes e Borocz (1989) distinguem entre migrantes 
políticos e migrantes laborais – e a classe de origem dos imigrantes (idem). Por sua vez, 
Raijman e Semyonov (1995: 378), inspirando-se em Lieberson (1980), vão mais longe, 
referindo que há um conjunto de recursos socio-culturais que podem contribuir para 
potenciar ou para impedir uma incorporação bem sucedida no país de destino. Estes 
recursos incluem não só a experiência profissional e a classe social de origem dos 
imigrantes, mas também “… an amorphous collection of values, orientations, skills, and 
knowedge82. As características do país de origem em termos de processos de 
incorporação no mercado de trabalho e de sucesso socio-económico são também 
apontadas por alguns autores (Raijman e Semyonov 1995: 376-378) como factores 
importantes no processo de inserção laboral dos trabalhadores imigrantes. Esta 
abordagem enfatiza a importância de se iniciar a análise das trajectórias laborais de 
imigrantes não no momento da chegada ao país de destino, mas antes no país de origem, 
traçando-se percursos de continuidade entre a origem e o destino. 
 
No contexto do país de destino, encontramos vários factores que influenciam a entrada 
e a progressão dos imigrantes no mercado de trabalho. Incluem-se aqui os elementos 
que têm directamente a ver com as dinâmicas da procura de trabalho – com os 
                                                 
82 Os mesmos autores consideram que a existência de diferenças estruturais entre o sistema ocupacional 
do país de origem e de destino são também um factor a ter em conta (Raijman e Semyonov 1995: 376). 
Os autores defendem que se as estruturas ocupacionais forem semelhantes a probabilidade de os 
migrantes terem disporem do capital humano procurado/necessário no país de destino é maior. 
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empregadores, com as estruturas produtivas e com o dinamismo económico do país de 
destino, globalmente e a nível regional ou local – e também aqueles que têm a ver com 
os grupos sociais em que os imigrantes se inserem no novo contexto. No que respeita às 
dinâmicas da procura de trabalho, tem relevância para o tipo de trabalho a que os 
imigrantes têm acesso, a distribuição geográfica das ofertas de trabalho, os mercados de 
trabalho locais ou regionais (Bevelander e Veenman 2004) e as estruturas de 
oportunidade locais (Semyonov 1988). Uma desvantagem dos imigrantes a este nível é 
enunciada pela tese do ‘spatial mismatch’ (Heath 2001b; Bauder 2002; Holzer 1991; 
Pastor e Marcelli 2000), segundo a qual os imigrantes tendem a residir em locais onde a 
procura de trabalho é baixa, devido ao desequilíbrio que se verifica na distribuição 
espacial das ofertas de trabalho. Em primeiro lugar, nas áreas deprimidas dos centros 
urbanos, onde, em alguns contextos, os imigrantes tendem a residir, as ofertas de 
trabalho geralmente não se encontram disponíveis, dificultando o acesso aos postos de 
trabalho. Em segundo lugar, o isolamento socio-espacial dos imigrantes (Heath 2001b), 
por exemplo em bairros periféricos com acessibilidades deficientes, dificulta também o 
seu acesso às ofertas de trabalho disponíveis. Ainda no âmbito do efeito da área de 
residência dos imigrantes, convém referir o estigma associado a certos espaços, como 
bairros de barracas ou bairros sociais. Residir num destes bairros pode constituir um 
obstáculo à obtenção de trabalho, não devido às distâncias geográficas mas à imagem 
negativa que lhes está associada. Residir em bairros ditos problemáticos reduz o valor 
de mercado de um trabalhador. Por este motivo, é frequente ouvir que as pessoas nem 
sempre dizem aos empregadores qual o seu verdadeiro local de residência, porque 
sabem que isso as prejudicaria (também referido por Catarino e Oso 2000 para o caso 
português). 
 
As transformações estruturais na economia do país de destino (Bevelander e Veenman 
2004: 37; Koshhar 2005: 22), com consequências nas necessidades de mão-de-obra, 
afectam também o emprego dos imigrantes ao longo do tempo. Por exemplo, nos 
contextos em que a mão-de-obra imigrante trabalhava sobretudo na indústria, a 
tercearização das actividades teve um impacto negativo nas oportunidades de trabalho 
disponíveis para estes trabalhadores, principalmente por via da desadequação entre o 
seu capital humano – tendencialmente baixo – e as novas necessidades – cada vez mais 
qualificadas – segundo a abordagem da ‘skills mismatch’ (c.f. Sassen 1991 e a tese do 
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aumento da procura de trabalho não qualificado nas ‘cidades globais’; e Waldinger 
1996: 9-14). 
 
A discriminação experimentada no âmbito do mercado de trabalho do país de destino, 
nas várias versões e abordagens já identificadas, é também um dos factores a ter em 
consideração no âmbito do comportamento da procura de trabalho no país de destino. 
 
Ainda no país de destino, são também relevantes os grupos sociais em que os imigrantes 
se inserem, porque estes influenciam a aquisição de capital humano, o acesso a redes 
sociais e a obtenção de capital social, assim como o desenvolvimento das suas 
aspirações e identidades laborais no novo contexto. Por estes motivos, alguns autores 
destacam a importância da comunidade de origem que já reside no país de destino, e em 
particular as suas qualificações (considerados por Borjas (1992, 1995), referido em 
Heath 2001b: 11/12, como externalidades do capital humano), bem como o modo como 
está inserida no mercado de trabalho (Portes e Borocz 1989; Portes e Rumbaut 1990). A 
classe social em que os imigrantes se incluem no país de destino, que abrange não só o 
seu grupo étnico, mas também grupos nacionais ou de outras origens, é igualmente 
apontada como um factor relevante para o seu processo de incorporação socio-laboral 
(Portes e Zhou 1993 desenvolveram a ideia da ‘assimilação segmentada’, que é também 
mencionada em Heath 2001b: 15, o que consiste num processo de ‘assimilação’ à classe 
social, tendencialmente trabalhadora, com que os imigrantes tendem a partilhar os seus 
espaços residenciais e sociais).  
 
Ao nível do enquadramento político-económico, vários factores têm sido 
considerados, nomeadamente, a política de imigração (Forrest e Johnson 1999; Portes e 
Borocz 1989; Lieberson 1980; Entzinger e Biezeveld 2003) e o contexto económico 
(Lieberson 1980; Waldinger 1996) no momento de entrada dos imigrantes no país de 
destino. Tratam-se de factores importantes porque determinam as oportunidades dadas 
aos imigrantes logo no momento de entrada, e que podem contribuir ou para o seu 
distanciamento ou para a sua aproximação aos padrões laborais dos membros da 
sociedade de recepção, designadamente em termos da relação entre o capital humano e a 
ocupação. Neste âmbito, a ocupação inicial dos imigrantes (Ham 2003; Chimbos 1972; 
McAllister 1995) tem sido uma das variáveis testadas quanto à sua importância na 
explicação das diferenças encontradas na posição laboral de imigrantes e nacionais. O 
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título de que os imigrantes são portadores (autorização de residência ou nacionalidade, 
por exemplo) depende em grande medida do enquadramento legal no momento da 
imigração e constitui outro dos indicadores que tem sido também utilizado na 
explicação de diferenças nos padrões de inserção laboral entre autóctones e imigrantes83 
(Münz 2004; Zink 2001; Kogan 2002; Chiswick 1978).  
 
Os modos de incorporação dos imigrantes nos mercados de trabalho dos países de 
destino têm consequências para a qualidade de vida dos próprios, mas também não são 
inócuos para os restantes agentes que se encontram no mercado de trabalho ou para o 
próprio dinamismo desses mercados. Uma das linhas de investigação mais dinâmicas 
tem incidido precisamente sobre o potencial criador e inovador dos imigrantes que 
estabelecem os seus próprios negócios (ver, por exemplo, Oliveira 2005 e 2008 sobre 
empresários imigrantes em Portugal), contribuindo muitas vezes para a reabilitação de 
espaços urbanos desvitalizados ou degradados (ver por exemplo Fonseca 2002 sobre o 
caso português).  
 
1.4. Impacto dos trabalhadores imigrantes nos mercados de trabalho: a questão 
do impacto para os outros trabalhadores  
Olzack (1992) argumenta, seguindo a teoria ecológica de Barth (1969), que a 
concorrência e o conflito surgem mais facilmente quando membros de diferentes grupos 
ocupam o mesmo nicho de mercado ou quando competem pelos mesmos recursos (por 
oposição à situação em que a segregação socioprofissional do grupo subordinado o isola 
dos grupos socialmente mais privilegiados). Dando particular atenção à literatura 
existente sobre os processos de concorrência que ocorrem quando trabalhadores de 
origens diferentes vão ocupar o mesmo segmento do mercado de trabalho, a primeira 
questão que se levanta é a própria definição de concorrência. Olzack (1992: 25/26) 
destaca duas: uma primeira, mais abrangente, recupera a definição de Banton (1983),  
segundo a qual concorrência pode definir-se como: “… a type of rivalry or contest, 
                                                 
83 A facilidade com que os imigrantes podem regularizar a sua situação ou obter a nacionalidade do país 
de destino é também um factor a destacar. Contudo, do ponto de vista do funcionamento do mercado de 
trabalho no caso português, Baganha et al (1999) referem que a situação laboral dos imigrantes PALOP 
em Portugal não é muito distinta para imigrantes legais e imigrantes irregulares.  
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particularly in economic struggles for markets, customers or clients”; a outra, de 
Hawley (1950), mais restrita, com inspiração nas teorias da ecologia humana defende 
que: “… competition exists between two populations when the presence of one reduces 
the opportunity for the others.” 
 
Os teóricos da concorrência mencionados por Olzack (1992: 26) defendem que o 
conflito racial e étnico é minimizado quando os grupos ocupam ‘habitats’ não 
coincidentes. A mesma autora refere ainda que: “… when ethnic populations attempt to 
exploit the same niche they compete.” (Olzack 1992: 27).  
 
Na mesma linha, e no que diz respeito especificamente à interacção no mercado de 
trabalho, também a teoria económica avalia a concorrência com base na substituição ou 
na complementaridade entre trabalhadores que participam no mesmo mercado de 
trabalho. Mas a teoria económica neoclássica preocupa-se não apenas com a 
coincidência de vários grupos, por exemplo, no mesmo nicho no mercado de trabalho, 
mas também com as semelhanças nos seus atributos individuais ou capital humano. Em 
princípio, quando os trabalhadores dispõem de atributos idênticos gerarão 
produtividades idênticas, tornando-se assim substituíveis ou substitutos. Pelo contrário, 
os trabalhadores serão complementares quando o capital humano de um trabalhador 
permite aumentar a produtividade de outro(s)84. Isto acontece quando, por exemplo, por 
via do aumento do número de trabalhadores menos qualificados, aqueles que são 
portadores de outras competências são libertados para ocupações onde podem aplicá-las 
de forma mais eficiente, conduzindo ao crescimento da sua produtividade, por via de 
um melhor ajustamento entre o seu capital humano e as tarefas desempenhadas85. As 
produtividades são frequentemente expressas pelos economistas em termos salariais, 
uma vez que estes devem constituir a remuneração dessa produtividade. Por esse 
motivo, a existência de concorrência no mercado de trabalho é habitualmente avaliada 
                                                 
84 Na abordagem da dualidade do mercado de trabalho (Piore 1979) os trabalhadores imigrantes e 
nacionais são considerados como essencialmente complementares, como vimos anteriormente. Por sua 
vez, na proposta da ‘split labor market theory’ (Bonacich 1972: 552) são os recursos (económicos, 
políticos informação) e as motivações dos trabalhadores os principais determinantes da segmentação, 
salarial rejeitando-se a importância das ‘skills’ enquanto factor diferenciador. Em ambos os casos, os 
trabalhadores nacionais tendem a manter as suas condições de trabalho, mais favoráveis.  
85 Nas palavras de Borjas (1990: 85) este processo é descrito da seguinte forma: “For instance, some 
immigrant groups may be relatively unskilled and have a comparative advantage in agricultural 
production. This frees the more skilled native work force to perform tasks that make better use of their 
human capital. The presence of immigrants increases native productivity because natives can now 
specialize in tasks in which they too have a comparative advantage. ”  
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através do impacto que a presença de um grupo tem para o nível salarial dos restantes 
trabalhadores. Considera-se assim que, quando o salário de um grupo que já estava 
presente no mercado de trabalho (por exemplo, trabalhadores nativos) aumenta devido a 
uma maior presença de (outros) trabalhadores imigrantes, então os dois grupos são 
complementares – admite-se que os trabalhadores mais produtivos são mais atraentes 
para os empregadores, o que conduz ao aumento da procura e, consequentemente, sobe 
também o nível salarial de equilíbrio no mercado86 (Borjas 1990:85) . Pelo contrário, 
dois grupos são substitutos se da sua coexistência no mercado resultar uma descida 
salarial; ou seja, se o aumento do volume de mão-de-obra disponível conduzir a uma 
descida do nível salarial87 (ver a este respeito Borjas 1990: 84/85, Grant e Hamermesh 
1981 ou Sato e Koizumi 1973). Neste âmbito, a elasticidade de 
substituição/complementaridade tem um papel central porque mede a intensidade que 
pode esperar-se na variação do salário de um grupo devido ao aumento do número de 
trabalhadores do outro. O efeito será tanto maior quanto maior a elasticidade de 
substituição/complementaridade entre os grupos.  
 
Contudo, para além dos efeitos no nível salarial, existem outros efeitos possíveis (e 
prováveis) da concorrência para os trabalhadores que já se encontram no mercado de 
trabalho, destacando-se na literatura: 1) o impacto no acesso e na manutenção de 
emprego (com efeitos no desemprego) (Castles e Miller 1998: 181, Borjas 1990: 91, 
OCDE 2007b: 21/22), 2) a mobilidade ocupacional (ascendente, descendente ou 
horizontal) e sectorial (Ellis et al 2006), 3) a mobilidade geográfica (Borjas 1990: 95, 
Borjas 2006) e 4) as alterações nas condições de trabalho (Castles e Miller 1998: 181, 
López-Sanders 2009: 21).  
 
A questão dos efeitos que um grupo de trabalhadores pode gerar noutro já presente no 
mercado de trabalho tem sido alvo de particular atenção e abordada sobretudo na 
perspectiva da concorrência entre trabalhadores imigrantes e nacionais (incluindo 
minorias étnicas nacionais) porque esta é uma questão que suscita várias inquietações 
                                                 
86 Nestas circunstâncias o nível de emprego pode também aumentar porque mais trabalhadores nativos 
terão incentivo para entrar (ou regressar) no mercado de trabalho (Borjas 1990: 85). 
87 Face ao novo nível salarial, é ainda possível que uma parte dos trabalhadores mais antigos (nacionais) 
deixe de ter incentivo para se manter no mercado de trabalho, conduzindo também a um aumento do 
desemprego (Borjas 1990: 84). 
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políticas88 (por exemplo, Greenwood e McDowell 1986, Borjas 1987 e para uma 
revisão de estudos sobre esta questão ver Camarota 1998). A metodologia adoptada 
nestes estudos é sobretudo quantitativa e baseada na comparação dos níveis salariais 
entre regiões com elevado número de imigrantes e regiões com baixo número de 
imigrantes, controlando os factores que podem conduzir a diferenças, mas que não têm 
necessariamente a ver com a imigração, correspondendo antes a dinâmicas de 
crescimento locais/regionais. Com base nesta informação, constroem-se regressões que 
permitem estimar qual a variação que ocorre nos salários auferidos pelos trabalhadores 
nacionais quando entram novos imigrantes no mercado de trabalho.  
 
Borjas (1990: 86), por exemplo, assume duas hipóteses na sua abordagem desta 
questão: (1) “If immigrants and natives are substitutes, the earnings and employment 
propensities of native workers should be relatively lower in labor markets in which 
immigrants are in abundant supply”. (2) “If immigrants and natives are complements, 
native earnings and employment should be relatively higher in labor markets in which 
few immigrants reside”. E conclui que os rendimentos do trabalhador norte-americano 
típico praticamente não são afectados pela entrada de imigrantes, assim como não são 
prejudicados os rendimentos dos afro-americanos, o grupo nacional considerado mais 
vulnerável à entrada de imigrantes, sobretudo irregulares (Borjas 1990: 87; 90)89. O 
autor justifica este resultado indicando que os trabalhadores imigrantes e nacionais são 
fracos substitutos no mercado de trabalho. Ou, poderemos acrescentar, mesmo que 
sejam substitutos, poderão não ser facilmente substituíveis. Isto poderá estar 
relacionado com as diferentes dotações de capital humano dos trabalhadores, mas 
também com outros factores revistos anteriormente: capital social, capital cultural, 
discriminação existente no mercado de trabalho ou, ainda, com elementos específicos de 
cada mercado de trabalho, como o enquadramento político (mencionado em OCDE 
2007b: 8). Contudo, seria importante combinar este tipo de análise com outras de 
carácter mais qualitativo que permitissem evidenciar os factores que conduzem a uma 
                                                 
88 A questão principal, à qual se tem procurado dar resposta, é enunciada por uma equipa da OCDE 
(2007b: 8): “Do immigrants ‘take jobs away’ from native workers in OECD countries, or lower their 
wages? ” 
89 No mesmo trabalho, Borjas (p.80) refere que também os autores Greenwood e McDowell, com base em 
revisão de literatura, haviam concluído que: “… little direct evidence is available on immigrant’s impact 
on the employment opportunities and wages of domestic workers”. 
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certa rigidez90 nos mercados de trabalho locais, ao manter as elasticidades de 
substituição entre trabalhadores tendencialmente baixas91.  
 
Outros autores, baseando-se em análises semelhantes, chegam também a esta conclusão 
(Grossman 1982; Card 1990; Kahanec 2006). Longhi et al (2005, citado em OCDE 
2007b: 10) atestam que, em estudos que adoptaram a abordagem comparativa regional, 
o impacto médio do aumento de 1% na população imigrante de uma determinada região 
consiste numa descida do nível salarial de apenas 0,12%. Longhi et al (2006, citado em 
OCDE 2007b: 10) acrescentam ainda, com cálculos próprios, que o impacto no 
emprego dos trabalhadores nativos não irá além de um decréscimo de 0,02 por cento. 
Contudo, os mesmos autores indicam que os impactos tendem a ser ligeiramente 
superiores nos países europeus, comparativamente com os Estados Unidos. 
 
Aperfeiçoamentos introduzidos na análise permitiram perceber que os efeitos não são 
sentidos de forma homogénea por todos os trabalhadores nacionais (ou ‘nativos’), sendo 
relevante considerar a sua heterogeneidade. Em 1997, Borjas chega à conclusão de que 
a entrada de imigrantes tem um efeito negativo nas oportunidades de trabalho dos 
jovens americanos que abandonam a escola92, o que se reflecte em níveis salariais mais 
baixos do que os que existiriam sem a presença de trabalhadores imigrantes. McCarthy 
e Vernez (1997), por sua vez, referem que esse efeito se sente sobretudo através do 
aumento do desemprego e da participação na força de trabalho93, afectando também os 
trabalhadores nacionais cujo nível de habilitações corresponde apenas ao ensino 
secundário. Os mais afectados são as mulheres e os membros de minorias étnicas, 
designadamente os afro-americanos (contrariando aquilo que tinham sido os resultados 
iniciais), por serem aqueles cujas características mais os aproximam dos imigrantes. 
Porém, alertam Ottaviano e Peri (2005, citados em OCDE 2007b: 11), estes resultados 
referem-se especificamente 1) ao curto prazo, porque se pressupõe que o stock de 
                                                 
90 Que aqui não é entendida como a impossibilidade de fazer variar os níveis salariais em resposta a 
alterações no volume e ‘qualidade’ da mão-de-obra disponível. Antes correspondendo aos mecanismos 
que dificultam a concretização da substituição entre trabalhadores mesmo quando esta seria expectável. 
91 López-Sanders (2009) documenta, com base em observação participante e entrevistas, os processos de 
substituição que ocorreram numa fábrica, na Carolina do Sul, nos Estados Unidos, e identifica os factores 
que conduziram à manutenção de trabalhadores afro-americanos na fábrica, apesar da preferência dos 
empregadores por trabalhadores latino-americanos, e à substituição de mulheres afro-americanas por 
latino-americanas. 
92 Indica, contudo, que, apesar disso, o efeito global da imigração é positivo. 
93 Ou seja, para estes jovens a presença de imigrantes no mercado de trabalho diminui o incentivo e as 
oportunidades de participação no mercado de trabalho. 
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capital é constante e 2) aos salários de trabalhadores nacionais com características 
semelhantes às dos imigrantes, e não ao nível salarial global. Estes autores defendem 
que, apesar de a imigração poder afectar negativamente o nível salarial de trabalhadores 
nacionais equivalentes no curto prazo, poderá ter um impacto positivo no nível salarial 
global no médio prazo (porque, como explicam, “Assuming an endogenous adjustment 
of the capital stock … they find that complementarity effects dominate at the aggregate 
level and estimate that migration generates ‘a large positive effect on the average 
wages of US-born workers.’” (OCDE 2007b: 11)). Kahanec (2006: 16) indica também 
que, no longo prazo, os padrões migratórios e as alterações que daí decorrem, em 
termos de composição étnica da força de trabalho, tenderão a influenciar a distribuição 
de rendimentos.  
 
Adicionalmente, Borjas (2006) distingue entre o impacto nacional, global, e os impactos 
em mercados regionais ou locais específicos94. Segundo o autor, os efeitos tenderão a 
ser maiores quando se considera o espaço nacional (2006: 255), porque ao nível 
local/regional as estratégias de mobilidade geográfica dos trabalhadores ‘nativos’ 
actuarão como um efeito corrector – os trabalhadores nativos tendem a sair e/ou deixam 
de migrar para regiões com grande concentração de trabalhadores imigrantes. Num 
trabalho de 2003, o autor havia já identificado que um aumento de 10 por cento no 
número de imigrantes conduziria a uma descida do nível salarial de um ‘skill group’ 
específico de 3 ou 4 por cento, a nível nacional (Borjas 2006: 222). 
 
A substituição/complementaridade entre trabalhadores nacionais e imigrantes, bem 
como os impactos dos segundos nos primeiros, não é, assim, consensual (ver Kohanec 
2006 ou OCDE 2007b: 8). Uma das razões para esta divergência de resultados poderá 
atribuir-se a diferenças ou lacunas ao nível da metodologia. Num trabalho de 1990, 
Borjas reconhece que a metodologia utilizada na maior parte dos estudos, baseada em 
análises comparativas regionais, dificilmente consegue isolar com exactidão todos os 
factores que conduzem a alterações nos mercados de trabalhos das várias cidades. 
Existe, por esse motivo, a possibilidade de os resultados serem enganadores (Borjas 
1990: 93). O autor sugere assim que uma abordagem longitudinal, que permita 
comparar a situação num mercado de trabalho antes e após a entrada do fluxo de 
                                                 
94 Note-se que a maior parte dos estudos realizados tende a concentrar-se nos mercados locais/regionais, 
conforme foi mencionado. 
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imigrantes, será mais adequada. Este tipo de análise é ilustrado pelo trabalho de Card 
(1990) que analisa o efeito da entrada de 12,5 mil cubanos em Miami em 1980. No 
entanto, também com esta abordagem, o autor conclui que o impacto desta entrada para 
os trabalhadores nacionais foi limitado. 
 
Outra falha deste tipo de análise, segundo o mesmo autor, consiste na impossibilidade 
de se considerarem os fluxos de saída que podem ocorrer em resultado da entrada (ou da 
percepção de que vão entrar) imigrantes no mercado de trabalho. Este movimento de 
saída de alguns dos trabalhadores contribui para atenuar efeitos que seriam mais severos 
na sua ausência (Borjas 1990: 95)95. Aliás, o fluxo de saída de trabalhadores poderá ser 
um efeito relevante da entrada de imigrantes que convém considerar. Contudo, poderá 
ser difícil avaliar se a mobilidade geográfica é positiva ou negativa para esses 
trabalhadores (Borjas 1990: 95)96.  
 
Outra forma de mobilidade que também não tem sido considerada nos estudos de 
impacto realizados é aquela que ocorre entre sectores de actividade, porque não são 
tidas em conta as concentrações sectoriais dos trabalhadores imigrantes (Borjas 1990: 
95). O autor destaca, neste âmbito, que é importante não só ver que sectores são 
ocupados pelos trabalhadores imigrantes, mas também verificar para que sectores se 
deslocam os trabalhadores nacionais97. O trabalho de Ellis et al (2006) dedica-se 
precisamente à questão das variações nas proporções de trabalhadores por nacionalidade 
em cada sector ao longo do tempo, traçando, a partir desta informação, trajectórias inter-
sectoriais para trabalhadores de várias origens. Este estudo tinha por objectivo perceber 
quem estava a entrar e a sair de determinadas ocupações e quais as razões que estariam 
na origem dessa mobilidade, procurando identificar quem substitui quem e quais os 
factores que contribuem para essa substituição. Os autores concluíram, por exemplo, 
que, em alguns sectores, os trabalhadores nacionais saíam à medida que iam 
                                                 
95 O autor desenvolve mais tarde (Borjas 2006) um trabalho que incide especificamente sobre a 
mobilidade geográfica dos trabalhadores nativos e a sua relação com a entrada de imigrantes. Neste, 
conclui que não só há maior saída de nativos das regiões que recebem imigrantes, mas também que há um 
menor movimento de entrada: “Using data from the 1960-2000 decennial censuses, the study shows that 
immigration is associated with lower- in-migration rates, higher out-migration rates, and a decline in the 
growth rate of the native workforce.” (Borjas 2006: 221). 
96 O autor refere a sua convicção de que, mesmo considerando este factor, o impacto continuará a ser 
ténue, pelo menos a nível local/regional.  
97 O autor indica que uma alternativa à comparação entre cidades, poderá ser a comparação entre 
indústrias (com elevada e baixa concentração de imigrantes), indicando, contudo, que os resultados serão 
os mesmos: fraco impacto dos trabalhadores imigrantes sobre os nacionais (Borjas 1990: 96). 
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envelhecendo e reformando-se, sendo substituídos não por outros trabalhadores 
nacionais, mas por trabalhadores imigrantes. 
 
Ainda assim, quer exista, ou não, potencial de substituição entre trabalhadores de 
origens diferentes, na perspectiva do capital humano de que são portadores e das 
preferências dos empregadores, parecem verificar-se elasticidades suficientemente 
baixas para que os impactos salariais das variações na composição da força de trabalho, 
por via da entrada de trabalhadores imigrantes, sejam tendencialmente reduzidas para os 
trabalhadores nacionais (Borjas 1990, Mc Dowell e Greenwood 1986). Ou seja, é 
possível argumentar-se que não é necessário que os trabalhadores imigrantes e nacionais 
sejam complementares no mercado de trabalho (como preconiza a teoria da 
segmentação do mercado de trabalho) para que o impacto da entrada dos primeiros 
sobre os segundos seja reduzido; basta que existam no mercado obstáculos suficientes 
para dificultar descidas salariais e/ou a substituição de trabalhadores, nomeadamente 
envolvendo i) medidas proteccionistas do Estado, ii) redes sociais dos trabalhadores 
estabelecidos ou iii) actuação de sindicatos, que contribuem para que seja difícil trocar 
os trabalhadores que já estão no mercado pelos recém-chegados ou baixar o nível 
salarial praticado. Adicionalmente, a mobilidade geográfica dos trabalhadores nacionais 
poderá constituir um factor corrector de impactos que seriam maiores na sua ausência 
(Borjas 2006). 
 
Contudo, a apreensão dos mecanismos que estão na origem dos reduzidos impactos 
identificados e de alguma falta de consenso relativamente à extensão dos efeitos poderia 
beneficiar de duas perspectivas analíticas adicionais. Em vez de se centrar a análise no 
campo dos métodos quantitativos puros, maioritariamente de cariz económico, poderia 
introduzir-se: por um lado, a dimensão subjectiva das vivências da concorrência pelos 
próprios trabalhadores nacionais (ou imigrantes), que poderão, por exemplo, adoptar 
medidas proteccionistas influenciando os efeitos produzidos e, por outro lado, a 
dimensão histórica deste fenómeno.  
 
No primeiro caso, serão de considerar as teorias relativas à posição de cada grupo étnico 
relativamente aos restantes e a importância da sensação de power threat (Blalock 1967; 
Blumer 1958) para os trabalhadores (imigrantes ou nacionais) que já se encontram 
estabelecidos no mercado de trabalho. A propósito dos EUA, Lieberson (1980: 383) 
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refere, por exemplo, que: "There is powerful evidence that blacks were victims of more 
severe forms of discrimination than were the new Europeans… but one should not 
interpret this as the ultimate cause. Rather the racial emphasis resulted from the use of 
most obvious feature (s) of the group to support intergroup conflict generated by a fear 
of blacks based on their threat as economic competitors." Também López-Sanders 
(2009: 2) indica que “When workers ranked at the bottom of the labor queue face 
replacement pressure, they protect their positions by antogonizing their would-be 
replacements”, enfatizando que uma posição socio-laboral mais débil, e com escassas 
oportunidades de mobilidade ocupacional (vertical ou horizontal), reforça sentimentos 
proteccionistas. Waldinger (1996: 27) também aponta que o receio face à entrada de 
membros de outros grupos étnicos, que poderão conduzir à descida do nível salarial ou a 
uma precarização das condições laborais, pode fazer erguer barreiras proteccionistas 
pelos membros do grupo já instalado em determinado nicho de mercado. Nas palavras 
do autor: “… competition becomes overt and leads to ethnic conflict, as newcomers 
seek to alter hiring and promotion rules and incumbents try to maintain the structures 
that have protected their group’s jobs.” (Waldinger 1996: 27). Este autor refere ainda 
que quanto maior for o nível de concentração no nicho, mais frequente e intensa tenderá 
a ser a interacção entre os membros do grupo. Esta interacção reforça os sentimentos de 
pertença ao grupo e contribui para a definição da sua identidade colectiva. Por este 
motivo, as barreiras de entrada no grupo acentuam-se à medida que os seus membros 
vão reforçando as diferenças entre o ‘nós’ e os ‘outros’ e se vão instituindo as regras 
que determinam o acesso ao grupo. Este processo gera, segundo o autor, um mecanismo 
de contratação intra-étnico, que continua a reforçar a posição do grupo no sector 
(Waldinger 1996: 25). 
 
No segundo caso, defende-se a importância de inscrever estes processos na dimensão 
histórica que precede as relações entre indivíduos de origens diferentes e contribui para 
perceber o modo como diferentes grupos se foram inserindo nas sociedades de destino e 
a forma como os trabalhadores imigrantes foram assumindo os seus papéis, 
principalmente quando estão envolvidos fluxos enraizados na história colonial e pós-
colonial do país receptor, como é o caso em Portugal. Sanders et al (2002: 284), por 
exemplo, seguindo Borocz (1997), e no âmbito da abordagem da importância das redes 
sociais para a incorporação de imigrantes, alertam os investigadores para que sejam 
sensíveis aos contextos sociais históricos e contemporâneos. A este respeito, também 
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Bobo e Hutchings (1996), partindo da teoria de Blumer (1958), referem que os grupos 
desenvolvem percepções de discriminação racial com base na sua própria história. Desta 
forma, quanto mais os membros de um grupo particular se sentem colectivamente 
oprimidos e tratados de forma injusta pela sociedade, mais provável é que percepcionem 
os membros de outros grupos como ameaças potenciais. Também Bonacich (1976: 49) 
menciona, a propósito do desemprego persistente dos afro-americanos, que a 
compreensão deste fenómeno implica a sua contextualização numa “… complex history 
of class struggle”. É neste mesmo sentido que nos incita Bourdieu (v. por exemplo 
Bourdieu 2006), propondo que mesmo fenómenos sociais da esfera económica não 
devem ser analisados descontextualizados dos processos históricos e sociais que os 
precedem e enquadram.   
 
O estudo dos efeitos da entrada de novos imigrantes para os trabalhadores que já se 
encontravam no mercado de trabalho não deve, contudo, restringir-se aos trabalhadores 
nacionais ou ‘nativos’. Apesar da reduzida atenção que a questão da concorrência entre 
diferentes grupos imigrantes tem merecido esta é uma dimensão também importante. 
Vários autores têm, aliás, apontado para a probabilidade de ocorrência de impactos 
negativos para estes trabalhadores mesmo quando estes não se verificam para os 
trabalhadores nacionais. Stalker (1999: 87), por exemplo, referindo-se ao impacto dos 
imigrantes no país de destino, indica que estudos feitos nos Estados Unidos revelam que 
a entrada de novos imigrantes tem efeitos negativos nos imigrantes que já estão no país 
e ocupam os segmentos mais baixos do mercado de trabalho. Castles e Miller (1998: 
181) apontam que os efeitos da entrada de novos imigrantes, nomeadamente os 
irregulares, no mercado de trabalho se sentem de forma distinta nos diferentes 
segmentos do mercado de trabalho e áreas geográficas, e que outros imigrantes já 
instalados no país de destino tendem a ser os mais prejudicados por estes fluxos, 
nomeadamente pela via da redução de salários e aumento do desemprego ou da 
precariedade do emprego (Castles e Miller 1998: 181). Esta situação poderá explicar-se, 
parcialmente, pela sua condição de marginalização e pela baixa qualificação, que 
actuam como barreiras a uma potencial progressão profissional (semelhante àquela que 
tende a ocorrer com os trabalhadores nativos, mais qualificados). Neste caso, a 
verificar-se a teoria da segmentação do mercado de trabalho, esta tenderá sobretudo a 
distinguir entre os trabalhadores imigrantes mais estabelecidos, no segmento ‘misto’ 
proposto, e os recém-chegados no segmento secundário estrito – que se distinguem mais 
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pelas características da relação laboral do que pelo sector de actividade e ocupações 
desempenhadas. 
 
Também Borjas (1990: 90) refere que, apesar de o impacto sobre os trabalhadores 
nativos ser reduzido, é possível que o impacto sentido por outros imigrantes que já se 
encontravam no mercado de trabalho tenha algum significado. Estes tenderão a ser os 
mais afectados pela entrada de novos imigrantes, devido à semelhança dos seus recursos 
e competências, que os tornam mais facilmente substitutos entre si. Concomitantemente, 
o relatório da OCDE (2007b: 10, com base no trabalho de Longhi et al 2006) menciona 
que os impactos ao nível do desemprego são maiores para os imigrantes mais antigos do 
que para os nativos e mais fortes para os menos qualificados do que para os mais 
qualificados. 
 
Esta questão é tanto mais importante se considerarmos que os imigrantes que já residem 
no país de destino têm um carácter permanente, sendo alguns naturalizados, e, por esse 
motivo, é improvável que, no caso de impactos negativos, retornem aos seus países de 
origem, principalmente se estes não oferecerem oportunidades de trabalho condizentes 
com o padrão a que os migrantes entretanto se habituaram nos países de residência. 
Nestas circunstâncias, a preocupação política e académica com a vulnerabilidade destes 
imigrantes à entrada de outros fluxos no mercado de trabalho deveria ser idêntica àquela 
que têm manifestado relativamente aos trabalhadores nacionais.  
 
Face a estas questões e ao enquadramento teórico apresentado é fundamental agora uma 
maior aproximação ao tema em estudo nesta tese, o que farei de seguida. 
 
1.5. A relevância das teorias para o objecto de estudo 
Conforme se foi evidenciando ao longo do enquadramento teórico, o caso português 
partilha várias características com os processos de incorporação de trabalhadores 
imigrantes noutros contextos, sobretudo do Sul da Europa. Ficou patente que estes 
processos são multidimensionais e que a ocorrência de padrões de inserção menos 
favoráveis nos mercados de trabalho não está ainda suficientemente explicada. O que 
parece certo é que o capital humano, a pertença a redes sociais e o capital social que 
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nelas se gera, o capital cultural, a discriminação por parte dos empregadores e a 
existência de uma segmentação no mercado de trabalho que remete os trabalhadores 
imigrantes para segmentos secundários ou mistos, combinados com o devido 
enquadramento político, económico e histórico, contribuem para justificar a ocorrência 
destas modalidades de incorporação. 
 
No início deste enquadramento argumentou-se que a posição laboral dos imigrantes 
juntamente com as trajectórias de evolução que foram registando ao longo do seu ciclo 
de vida activa influenciam os impactos que causam no mercado de trabalho. Para estes 
impactos contribuem também os factores que influenciaram os supracitados 
posicionamento e evolução. Agora é altura de avançar um pouco mais neste argumento, 
com a contribuição do último ponto deste enquadramento teórico.  
 
Conforme vimos, os próprios imigrantes podem ser também afectados pela entrada no 
mercado de trabalho de outros imigrantes com origens distintas. Esta entrada poderá 
conduzir a uma reorganização da hierarquia de base nacional/étnica que, até ao 
momento, tinha guiado as contratações dos empregadores, com potencial para 
desencadear processos de ajustamento da sua posição no mercado e influenciar as suas 
trajectórias laborais futuras. 
 
A alteração do contingente de imigrantes tem dois efeitos directos imediatos: 1) o 
aumento da mão-de-obra disponível e 2) a sua diversificação, não só em termos de 
pertença étnica ou nacional mas também das competências que podem estar-lhe 
associadas, ou seja, diversifica-se também o capital humano disponível para 
recrutamento. No caso dos europeus do Leste, esta diversificação foi bem visível: o seu 
nível de qualificação médio era globalmente superior, bem como as suas experiências 
profissionais mais diversificadas e, em alguns casos, até bastante relevantes para os 
sectores em que vieram inserir-se em Portugal – por exemplo, numa entrevista a uma 
empresa de limpeza98, o entrevistado referiu que a experiência de engenharia industrial 
dos europeus de Leste foi fundamental para reforçar a sua equipa de manutenção de 
edifícios, onde esta competência é essencial. No caso dos brasileiros, as habilitações 
linguísticas e competências de relacionamento interpessoal a que estão associados 
                                                 
98 Entrevista nº 18. 
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constituíram também um importante reforço das qualificações da mão-de-obra 
disponível no país.  
  
Para finalizar, convém reter que os principais potenciais impactos da entrada de novos 
imigrantes são os seguintes:  
1) Descida do nível salarial (para os trabalhadores equivalentes ou global) provocada 
pelo aumento da mão-de-obra disponível no mercado (segundo a abordagem neoclássica 
isto acontece no caso de os trabalhadores serem substitutos) e/ou pela tendência de 
aceitação de salários mais baixos por parte dos imigrantes mais recentes; 
  
2) Aumento do desemprego devido a uma maior dificuldade em manter e encontrar 
novos empregos, caso os imigrantes recém-chegados passem a ser preferidos pela 
generalidade dos empregadores e/ou quando uma parte dos trabalhadores instalados 
perde o incentivo para se manter no mercado de trabalho devido à descida dos níveis 
salariais ou à deterioração de outras condições de trabalho;  
 
3) Tendência para a deterioração das condições de trabalho, quando, no contexto de 
um aumento da oferta de mão-de-obra disponível, os empregadores, não só perdem o 
incentivo para melhorar as condições de trabalho com o objectivo de atrair/manter 
trabalhadores, mas podem chegar a agravá-las, aproveitando os níveis de exigência mais 
baixos dos recém-chegados (processo referido em López-Sanders 2009: 20/21);  
 
4) Mobilidade ocupacional, ascendente ou descendente, ou inter-sectorial, que ocorre 
quando os imigrantes já estabelecidos mudam de sector ou de ocupação, com prejuízo 
para os próprios ou aproveitando a oportunidade de mudança positivamente;  
 
5) Mobilidade geográfica, que inclui mudanças de mercado de trabalho local/regional, 
ou de país. 
 
Os efeitos sentidos, bem como a sua magnitude dependem, por um lado, da posição 
laboral, mais ou menos consolidada, destes imigrantes e, por outro, dos mesmos 
factores que, num primeiro momento, conduziram a essa posição – ou seja, do lado da 
procura de trabalho depende das visões e experiências dos empregadores com estes 
imigrantes, da estrutura do mercado de trabalho e das oportunidades que oferece face ao 
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contexto económico; do lado da oferta depende do capital humano e social dos 
imigrantes, das suas redes sociais, dos seus atributos demográficos, aspirações e 
objectivos; e, finalmente, depende também do enquadramento político-institucional, do 
contexto histórico e da conjuntura económica, global e sectorial. 
 
A reflexão sobre processos de concorrência no mercado de trabalho permitirá também 
retirar algumas conclusões sobre os próprios processos de incorporação dos 
trabalhadores imigrantes no mercado de trabalho. Pretende-se, através da análise dos 
processos de concorrência vividos pelos imigrantes de origem africana, contribuir 
também para aprofundar o entendimento dos processos integração social, mais amplos, 
vividos pelos imigrantes destas origens em Portugal, e para os quais, como vimos, os 
processos de incorporação laboral contribuem decisivamente. A análise preocupa-se 
nomeadamente com a sustentabilidade destes processos de integração ao longo do 
tempo.  
 
Foi com base neste enquadramento teórico que se desenvolveu a metodologia de 
investigação que se apresenta no ponto seguinte. 
 
1.6. Considerações metodológicas, modelo analítico e caracterização-base da 
amostra 
As opções metodológicas seguidas neste trabalho de investigação tiveram como 
objectivo evidenciar o carácter multidimensional das transformações que ocorreram na 
situação laboral dos imigrantes de origem africana após a entrada em Portugal de 
imigrantes provenientes do Leste da Europa e do Brasil. Esta perspectiva analítica, com 
grande contributo de uma análise qualitativa, destaca-se daquela que é a abordagem 
económica dominante, circunscrita a uma avaliação da concorrência com base em 
alterações salariais ou no acesso ao emprego, observáveis no mercado de trabalho na 
sua globalidade e num dado momento (Grossman 1982: 602; Borjas 1990 e 1996, Grant 
e Hamermesh 1981, por exemplo). Precisamente por considerar que esta abordagem, 
estritamente económica, é excessivamente redutora, optei por um olhar mais holístico e 
multidimensional  
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Conforme vimos no ponto 1.4, uma análise de cariz estritamente económico tem a 
vantagem de proporcionar uma leitura agregada, de carácter macro, que permite uma 
avaliação imediata dos efeitos globais; mas padece de fragilidades a vários níveis, das 
quais destaco:   
1) Não explicar a fraca substituição entre trabalhadores de origens distintas, 
mesmo quando estes têm dotações de capital humano, social e cultural que os 
posicionam de forma idêntica no mercado de trabalho, porque se concentra mais 
na avaliação dos efeitos do que na identificação das suas causas.  
 
2) Não aprofundar o papel dos empregadores nas transformações ou na ausência 
de transformações observadas. 
 
3) Não permitir evidenciar alterações nas condições de trabalho, nomeadamente 
na estabilidade laboral (incluindo a frequência de mudanças de trabalho), na 
carga laboral (através da acumulação de mais do que um trabalho em simultâneo 
ou da realização de horários de trabalho prolongados) e nos tipos de vínculo 
laboral estabelecidos com os empregadores (mais ou menos precários). 
 
4) Não identificar, na maior parte dos casos, alterações ocupacionais, sectoriais 
ou a mobilidade geográfica dos trabalhadores que podem estar na base das 
variações observadas (ou na sua ausência). 
 
5) Não incluir as percepções dos próprios trabalhadores sobre os processos 
laborais que protagonizam, ignorando-se a sua posição enquanto agentes activos 
e criativos no mercado de trabalho. 
 
6) Não permitir estimar evoluções nos níveis salariais e no acesso ao emprego no 
médio e no longo prazo. 
 
7) Necessitar de uma boa base de dados dos níveis salariais ao longo do tempo 
que seja, simultaneamente, uma aproximação fiel aos valores praticados no 
mercado, sendo que nos casos em que as situações de informalidade sejam 
relevantes é provável que os dados disponíveis não constituam uma aproximação 
fidedigna aos valores efectivamente praticados. 
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A análise que aqui me proponho desenvolver pretende contribuir para resolver algumas 
destas lacunas (ênfase nos pontos 1 a 5) centrando o estudo não no efeito global (per se, 
através de um ou dois indicadores, num único momento), mas alargando o leque de 
indicadores utilizado (para incluir também as condições de trabalho e a mobilidade 
geográfica) e abarcando igualmente uma análise dos percursos laborais e espaciais que 
se desenrolaram ao longo do tempo e que se reflectiram na produção de determinados 
efeitos no mercado de trabalho. Ou seja, através de uma análise multidimensional e 
‘longitudinal’99 dos processos que sustentaram a produção de determinados efeitos 
observáveis no mercado de trabalho, pretende dar-se um contributo não só para a 
avaliação da ocorrência de processos de substituição de trabalhadores no mercado de 
trabalho, stricto senso, mas também para um entendimento mais sólido e aprofundado 
dos modos de incorporação de sucessivas vagas de imigrantes no mercado de trabalho 
português. Simultaneamente, dá-se uma atenção especial aos processos de consolidação 
e enraizamento (ou de falta deles) dos imigrantes mais antigos neste mercado de 
trabalho. Desta forma, este estudo aproxima-se da abordagem analítica proposta por 
Bourdieu de se examinarem também os processos económicos à luz dos contextos 
sociais e históricos em que se inserem (Bourdieu 2006).  
 
Uma vez que o funcionamento do mercado de trabalho depende da interacção entre a 
oferta e a procura de trabalho, optei por uma abordagem integrada que considerasse não 
apenas o lado da oferta, das experiências dos próprios imigrantes, mas incluísse também 
as visões e experiências dos empregadores. Esta abordagem é raras vezes adoptada no 
âmbito dos estudos sobre imigração e mercado de trabalho; frequentemente considera-se 
apenas o lado da oferta, ou, mais raramente, o lado da procura (por exemplo: Rodriguez 
2004 e Johnson-Webb 2002). Parece-me, porém, um contributo analítico fundamental 
para uma compreensão mais profunda dos processos que estão na raiz dos modos de 
incorporação dos imigrantes nos mercados de trabalho dos países que os recebem. No 
caso português, em particular, os estudos realizados até ao momento sobre a 
incorporação dos trabalhadores imigrantes têm concentrado a sua atenção sobretudo do 
lado da oferta de trabalho, escasseando informação sobre o lado da procura (existe por 
                                                 
99 No sentido em que abarca um intervalo temporal de 8 anos, não se restringindo assim a um 
determinado momento no tempo (tendo, adicionalmente, a preocupação de considerar a totalidade da 
evolução das trajectórias laborais em Portugal). 
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exemplo o trabalho qualitativo de Xavier de Carvalho, 2004, mas não inclui a actividade 
do trabalho doméstico). 
 
Devido à impossibilidade de abarcar todos os sectores de actividade económica optou-
se por restringir a análise àqueles em que a presença de trabalhadores imigrantes de 
origem africana tem sido mais forte e nos quais se verificou também uma entrada de 
trabalhadores do Leste da Europa e do Brasil. Entre estas actividades, já identificadas 
em vários trabalhos realizados sobre imigrantes em Portugal (Pena Pires 2006, Peixoto 
2002, Baganha et al 1999), destacam-se a construção, as actividades de limpeza e o 
trabalho doméstico. A importância destas actividades é também visível nos dados dos 
quadros de pessoal para o ano 2000; a CAE K – Actividades imobiliárias, alugueres e 
serviços prestados às empresas – que inclui as actividades de limpeza – e o sector da 
construção constituíam os principais empregadores dos trabalhadores imigrantes 
originários dos PALOP (correspondendo os trabalhadores dos PALOP a 1,9% e 0,8% 
do total de trabalhadores no território nacional, respectivamente)100, sendo, 
simultaneamente, empregadores importantes dos nacionais do Leste da Europa e do 
Brasil a partir desse ano, como veremos no capítulo 3. 
 
Esta selecção sectorial correspondeu, igualmente, a uma opção metodológica. 
Privilegiei uma abordagem extensiva que considerasse vários sectores de actividade e 
assim permitisse uma análise, em paralelo, dos impactos para homens e mulheres 
imigrantes. Isto, em vez da opção por uma actividade em particular, que proporcionaria 
um estudo sectorial em maior profundidade, mas que inviabilizaria uma comparação da 
situação de homens e mulheres, devido à segmentação com base no género que existe 
nos modos de incorporação dos trabalhadores imigrantes no mercado de trabalho em 
Portugal. Estudos de carácter sectorial, tendencialmente mais aprofundados, darão 
certamente uma continuidade importante ao trabalho que aqui é iniciado. Nesta 
abordagem sectorial, não é descurada a teoria da segmentação do mercado de trabalho, 
ou seja, têm-se em conta as características da situação laboral dos imigrantes em análise 
e a forma como estas os posicionam em segmentos secundários, primários, ou mistos, 
numa perspectiva evolutiva ao longo do tempo. 
 
                                                 
100 Estes dados não incluem informação sobre os trabalhadores contratados por particulares. 
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Em ambos os casos, da oferta e da procura de trabalho, identificaram-se duas dimensões 
analíticas fundamentais para a compreensão do fenómeno social em estudo101: as 
experiências subjectivas e as vivências objectivas. Mais uma vez, aqui, me insiro na 
tradição sociológica desenvolvida por Bourdieu, que pretendeu ultrapassar a dicotomia 
essencializadora objectivo/subjectivo com a adopção de um quadro analítico em que se 
pressupõe que ambas as dimensões se encontram e interagem ao longo do tempo. 
 
No caso dos empregadores, as experiências subjectivas incluem as suas percepções 
sobre os imigrantes das várias origens e a construção de imagens associadas a 
(potenciais) trabalhadores por via da sua pertença nacional e/ou étnica que, como vimos, 
está na origem de mecanismos de hierarquização de trabalhadores e da formulação de 
preferências, por vezes conducentes a práticas discriminatórias que inviabilizam o 
acesso de determinados trabalhadores a certas ocupações ou os encaminham para outras. 
A dimensão objectiva consiste nas suas práticas de contratação, materializadas nos 
dados disponíveis sobre os trabalhadores que, efectivamente, empregaram durante o 
período em análise. Em ambos os casos, pretende-se confrontar e analisar a articulação 
entre ambas as dimensões e a forma como condicionam o funcionamento do mercado de 
trabalho. 
 
No caso dos trabalhadores imigrantes, a dimensão das percepções, poucas vezes 
explorada em estudos sobre a concorrência no mercado de trabalho, pretende identificar 
os processos subjectivos experimentados pelos próprios imigrantes face à entrada de 
novos contingentes de imigrantes no mercado de trabalho, incluindo percepções de uma 
ameaça, representada pelos recém-chegados (nomeadamente a partir da ideia de ‘power 
threat’ apresentada por Blumer 1958 e Blalock 1967) e da concorrência que poderá ter 
passado a ocorrer no mercado de trabalho. Procura-se, simultaneamente, identificar a 
forma como o desenvolvimento destas percepções sobre a presença de outros grupos no 
mesmo mercado poderá ter desencadeado reacções. A dimensão das vivências 
objectivas abrange os impactos observáveis nas configurações laborais e trajectórias 
espaciais dos imigrantes africanos, com o objectivo de identificar indicadores de uma 
deterioração que reforçasse processos de exclusão social.  
 
                                                 
101 O impacto da entrada dos imigrantes do Leste da Europa e do Brasil para os imigrantes de origem 
africana em Portugal, com enfoque no mercado de trabalho. 
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Assim, e sintetizando as ideias que já foram avançadas, o objectivo principal da 
pesquisa realizada consiste em identificar o impacto da entrada dos imigrantes do Leste 
da Europa e do Brasil para os imigrantes de origem africana residentes em Portugal e, 
em particular na Área Metropolitana de Lisboa, com enfoque no mercado de trabalho e 
em três sectores de actividade específicos: construção, limpezas e trabalho doméstico. 
Esta ‘grande’ questão de investigação encontra-se ancorada nas seguintes questões 
específicas: 
1) Qual foi o comportamento dos empregadores das actividades seleccionadas face 
ao novo cenário de imigração, em termos da formulação de percepções sobre os 
diferentes trabalhadores e das suas práticas de contratação? 
2) Como é que os imigrantes de origem africana, que já residiam em Portugal, 
percepcionaram e reagiram à entrada de imigrantes oriundos de outras áreas 
geográficas?  
3) Que alterações são visíveis nas trajectórias laborais dos imigrantes de origem 
africana que fixaram residência em Portugal até 1998, inclusive, e que 
trabalhavam na construção, nas limpezas, ou no trabalho doméstico, após a 
entrada dos imigrantes oriundos do Leste da Europa e do Brasil?  
 
Para além da questão relativa às percepções desenvolvidas pelos imigrantes de origem 
africana face à sua situação no novo quadro laboral que emergiu no final da década de 
90, os efeitos expectáveis à luz do quadro teórico proposto correspondem, 
essencialmente, a alterações nas seguintes componentes da situação laboral: 1) níveis 
salariais, 2) acesso ao emprego, 3) condições de trabalho (incluindo mudanças de 
ocupação e sector de actividade) e 4) mobilidade geográfica. Em cada uma destas 
componentes, pretende-se avaliar se as trajectórias reflectem percursos de 1) 
melhoria/consolidação; 2) precarização/deterioração ou 3) estagnação. 
 
Os factores com potencial para influenciar a ocorrência destes efeitos, bem como a sua 
magnitude, situam-se em três dimensões principais: i) oferta de trabalho, ii) procura de 
trabalho e iii) conjuntura política e económica e contexto histórico dos fluxos 
migratórios. 
 
No lado da oferta de trabalho, destacam-se as características dos trabalhadores 
imigrantes ao nível do capital humano, social, cultural, atributos demográficos e 
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estatuto jurídico-político, os seus objectivos, aspirações e agência, e ainda a sua posição 
laboral actual e o grau de ‘enraizamento’ adquirido no mercado de trabalho. No lado da 
procura de trabalho, encontram-se sobretudo os objectivos dos empregadores e as suas 
práticas de contratação, incluindo o desenvolvimento de práticas discriminatórias, a sua 
contribuição para reforçar processos de segmentação do mercado de trabalho (ao 
distinguirem entre trabalhadores mais e menos exigentes) e, também, o seu acesso a 
redes sociais.  
 
A exigência de informação para dar resposta às questões enunciadas no modelo 
analítico resultou na opção por uma metodologia combinada – quantitativa e qualitativa 
– apesar de a coexistência de ambas não ser pacificamente aceite na academia. É, aliás, 
criticada na sua base por vários autores que consideram tratar-se de metodologias que 
respondem a visões epistemológicas e concepções ontológicas distintas, sendo, por esse 
motivo, incoerente a sua combinação (para uma discussão sobre esta oposição v. por 
exemplo Bryman 2004). Porém, a sua utilização é cada vez mais habitual, por se 
reconhecerem as vantagens decorrentes da sua complementaridade na análise social, 
que incluem a possibilidade de verificação da informação obtida através de dois 
métodos de recolha distintos ou colmatar as lacunas de um com informação obtida 
através do outro102 (Bryman 2004; Bloemraad 2005; Hatziprokopiou 2006 ou Rhus et al 
2006). Inspirada nestes últimos autores, considerei, assim, que a adopção de uma 
metodologia combinada consistia na melhor opção para os objectivos desta investigação 
e a mais adequada, também, à natureza diversificada dos objectos de estudo.  
 
Recorreu-se assim, por um lado, às bases de informação estatística disponíveis: i) dados 
dos quadros de pessoal, recolhidos e disponibilizados pelo Gabinete de Estratégia e 
Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social103; ii) dados relativos 
ao pagamento de contribuições à Segurança Social, por parte de trabalhadoras 
domésticas e iii) dados sobre os desempregados imigrantes104 registados nos centros de 
                                                 
102 Sobre as vantagens da adopção de uma metodologia combinada no seu projecto de investigação, Rhus 
et al (2006: 4) referem: “… a survey can provide data on whether or not workers changed employment 
following a change in immigration status, but in-depth interviews can explore how this change affects 
whether workers might want to change employment. These kinds of impact are related to each other, and 
for a full picture it is important to capture both. ” 
103 Com informação sobre a nacionalidade dos trabalhadores apenas em 2000 e sem dados para 2001. 
104 Embora se utilize o termo “imigrantes”, no caso da informação estatística recolhida por organismos 
oficiais, os dados dizem respeito apenas aos imigrantes com nacionalidade estrangeira, uma vez que a 
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emprego, disponibilizados pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional. Teve-se 
em conta, contudo, que estes dados, constituindo uma aproximação pertinente e 
relevante do número de empregados (nos casos dos quadros de pessoal e dos 
pagamentos à Segurança Social) e de desempregados (no caso dos dados do IEFP) 
estrangeiros residentes no país, padecem da fragilidade de corresponderem apenas às 
situações registadas. Por este motivo, além de não incluírem as situações dos 
estrangeiros em situação irregular no seu posto de trabalho (ou quando perdem o 
emprego), também não permitem distinguir entre oscilações que reflectem modificações 
nas práticas de registo (como aquelas que podem resultar de processos de regularização 
de imigrantes e que, no caso português recente, implicaram também a regularização das 
suas situações laborais) e alterações numéricas efectivas. 
 
Por outro lado, apostou-se na recolha de informação directa junto de empregadores, de 
outros actores relevantes – conhecedores dos sectores em análise (sindicatos e 
associações empresariais) ou dos grupos de imigrantes em estudo (associações de 
imigrantes ou de intervenção directa junto de imigrantes)105 – e de imigrantes. O 
interesse de se recolher informação em primeira mão reside, sobretudo, na possibilidade 
de colmatar algumas das lacunas identificadas nos dados estatísticos disponíveis e na 
oportunidade de reunir, num mesmo grupo com atributos directamente comparáveis, 
imigrantes com vários estatutos do ponto de vista da sua permanência em Portugal – 
incluindo imigrantes titulares de vistos e outras autorizações legais, imigrantes 
naturalizados portugueses e ainda imigrantes em situação irregular – e, 
simultaneamente, abranger tanto os indivíduos que dispõem de relações laborais 
formalizadas como aqueles que trabalham informalmente, nas várias actividades em 
análise.  
 
As opções pelos métodos de recolha em cada caso diferiram em função dos objectivos 
de tratamento e das características dos próprios entrevistados, assumindo uma natureza 
qualitativa e/ou quantitativa.  
 
                                                                                                                                               
recolha realizada é feita com base na nacionalidade dos inquiridos. Consequentemente, todos os 
imigrantes naturalizados aparecem incluídos na nacionalidade portuguesa.  
105 Para informação detalhada sobre as entrevistas realizadas ver anexo 2 do capítulo 1. 
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No caso dos empregadores da construção civil e das actividades de limpeza, das 
associações empresariais e dos sindicatos, optou-se pela realização de entrevistas semi-
estruturadas. Adoptou-se um conjunto de questões de base relativas às características da 
actividade, das empresas, dos empregados (incluindo percepções e experiências com 
trabalhadores de diferentes origens), das relações laborais e às perspectivas futuras, quer 
de evolução da actividade e do negócio, quer de recrutamento. Contudo, o guião de 
tópicos utilizado foi sendo adaptado às especificidades de cada entrevistado. Por 
exemplo, no caso dos sindicatos, abordaram-se questões relativas aos conflitos laborais 
apresentados pelos seus associados, que não foram extensíveis às restantes entrevistas.  
 
No caso do trabalho doméstico, a dimensão do universo de empregadores e o seu 
carácter individual fez-me optar pela realização de um inquérito por questionário (ver 
anexo 3 do capítulo 1), com vista à obtenção de uma base de inquiridos superior. A 
construção deste questionário seguiu a linha orientadora das questões colocadas aos 
empregadores das restantes actividades, incidindo sobre as características do 
empregador, por um lado, e dos empregados e da relação laboral (incluindo percepções 
e experiências com diferentes nacionalidades), por outro. 
 
As entrevistas com associações de imigrantes e outros actores com acesso privilegiado a 
esta população assumiram sobretudo um carácter de entrevistas exploratórias, mas 
tiveram também como objectivo: i) estabelecer contactos que facilitassem o acesso aos 
imigrantes e ii) recolher percepções sobre o impacto da entrada das novas vagas de 
imigrantes para as comunidades africanas, numa perspectiva de grupo/colectivo. Por sua 
vez, para o contacto directo com os imigrantes, optou-se pela aplicação de questionários 
a um número mais alargado de inquiridos, com vista à obtenção de informação passível 
de ser submetida a um tratamento estatístico. Saliente-se no entanto, que a maior parte 
dos momentos de inquirição acabou por evoluir para entrevistas estruturadas, por 
motivos que veremos mais à frente, que incluíram o acesso a informação qualitativa que 
se revelou fundamental para a interpretação dos dados e enriquecimento da análise. 
 
Uma vez que estava em causa o estudo de percursos laborais ao longo de um período de 
tempo (e não apenas no momento presente), foi também necessário identificar os 
marcadores temporais mais relevantes para a realização de uma recolha retrospectiva. 
Para esta selecção, consideraram-se os momentos de entrada em Portugal das novas 
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vagas de imigrantes (o que implicou um aprofundamento das histórias dos vários fluxos 
– disponível no capítulo 2) e ainda outras dinâmicas de transformação, com influência 
no mercado de trabalho, que ocorreram também em simultâneo. A consideração de 
múltiplas influências resulta do reconhecimento de que as alterações mencionadas, no 
tipo e volume de mão-de-obra disponível, não foram as únicas transformações 
experimentadas no mercado de trabalho; o seu próprio funcionamento é dinâmico e 
influenciado pela conjuntura económica e política. Por este motivo, é necessário que a 
análise das transformações ocorridas na situação laboral dos imigrantes de origem 
africana tenha também em consideração a influência exercida por estas dinâmicas 
globais e sectoriais. Aliás, a própria conjuntura pode influenciar a instalação de 
mecanismos concorrenciais no mercado de trabalho, contribuindo para a recepção dada 
pelos empregadores aos imigrantes das novas vagas. Em conjunturas de crise económica 
com impactos sectoriais, nomeadamente na construção civil e obras públicas, os 
empregadores, pressionados para baixar os custos, poderão privilegiar a contratação de 
imigrantes recém-chegados, tendencialmente mais baratos e menos exigentes, ainda que 
desconhecidos e (potencialmente) menos experientes.  
 
A análise realizada teve, assim, em conta que ambos os factores funcionam, de forma 
independente e em conjunto, para provocar efeitos nos percursos laborais dos agentes 
que intervêm no mercado de trabalho. A selecção dos anos de referência para a análise – 
1998, 2001 e 2006 – pretendeu reflectir a ocorrência de ambos os efeitos. Em 1998106, 
os trabalhadores africanos estavam ainda praticamente isolados no mercado de trabalho 
em Portugal. Em 2001, já residia em Portugal a maior parte dos imigrantes do Leste da 
Europa que entraram no país e que solicitaram, nesse ano, a obtenção de uma 
autorização de permanência (AP), ao abrigo do Decreto-Lei 4/2001 de 10 de Janeiro (no 
âmbito do qual os imigrantes tinham que provar a existência de uma relação laboral com 
uma entidade empregadora aprovada pela Inspecção-Geral do Trabalho107 para 
regularizarem a sua permanência em território nacional108) e já residia também em 
                                                 
106 Optou-se por seleccionar um ponto no tempo com a maior proximidade possível para que as memórias 
da situação laboral fossem também mais fortes e mais fáceis de captar num estudo com base num 
inquérito retrospectivo.  
107 Actualmente Autoridade para as Condições de Trabalho. 
108 Pode ler-se no site do SEF que este diploma “…introduziu alterações substanciais no regime jurídico 
da entrada, permanência e saída de estrangeiros do território nacional, consagrado no Decreto-Lei n.º 
244/98, de 8 de Agosto…”. O artigo 55º deste diploma define os requisitos necessários para a obtenção de 
uma autorização de permanência por parte de “… cidadãos estrangeiros que não sejam titulares de visto 
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Portugal uma parte importante dos imigrantes brasileiros que integraram a designada 2ª 
vaga desta imigração (ver capítulo 2). Neste ano, o quadro macroeconómico era ainda 
favorável (apesar de sinais de desaceleração na variação do PIB – ver anexo 4 do 
capítulo) e o sector da construção atravessava ainda uma conjuntura positiva, situação 
que se alterou a partir de 2002/03 (quando se iniciou uma quebra na actividade em 
paralelo com um abrandamento do crescimento económico no país). Por sua vez, em 
2006, o cenário laboral e de imigração era já distinto: por um lado, o país atravessava 
um cenário de crise económica (apesar dos indícios de recuperação – ver evolução do 
PIB no anexo 4 do capítulo) e o sector da construção estava em declínio desde 2002 (ver 
capítulo 3); por outro, o número de trabalhadores do Leste da Europa tinha-se já 
reduzido, passando o grupo de imigrantes brasileiros para o primeiro lugar, seguido pelo 
dos cabo-verdianos (quadro 1 da Introdução). 
 
A opção pela transformação dos momentos de inquirição dos imigrantes em entrevistas 
estruturadas (com uma duração de 35 a 45 minutos) resultou precisamente de, na fase de 
pré-teste109, a aplicação dos questionários ter revelado que as pessoas não recordam com 
exactidão a sua trajectória profissional, sobretudo nos casos em que existem muitas 
mudanças de emprego. Por este motivo, uma abrangência temporal como a que foi 
definida, que pretendia também a obtenção de informação sobre o percurso profissional 
inicial em Portugal, necessita de narrativas que se recolhem mais facilmente deixando 
que os inquiridos falem livremente sobre a sua história laboral, com eventos 
encadeados, sobre a sua progressão no mercado de trabalho e, a partir daí, tentar fazer 
corresponder datas passadas a um conjunto de indicadores que permitam caracterizar 
situações laborais específicas. Sobre algumas matérias, as pessoas opinam mais fácil e 
fielmente se o fizerem de uma forma livre e aberta do que se tiverem questões com 
opções fechadas, que não captam completamente as suas experiências. Sendo assim, e 
logo na fase inicial do trabalho de campo, tornou-se evidente que, face à natureza das 
                                                                                                                                               
adequado…” e prevê que os candidatos sejam: “a) Sejam titulares de proposta de contrato com 
informação da Inspecção-Geral do Trabalho; b) Não tenham sido condenados por sentença transitada em 
julgado com pena privativa de liberdade de duração superior a 6 meses; c) Não tenham sido sujeitos a 
uma medida de afastamento do País e se encontrem no período subsequente de interdição de entrada em 
território nacional; d) Não estejam indicados para efeitos de não admissão no âmbito do SIS por qualquer 
das Partes Contratantes; e) Não estejam indicados para efeitos de não admissão no Sistema Integrado de 
Informações do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.” Os pedidos de autorização de permanência 
ocorreram até 31 de Dezembro de 2001 (incluindo um período excepcional entre 30 de Novembro e 31 de 
Dezembro). Este diploma viria a ser substituído pelo Decreto-Lei nº 34/2003 de 25 de Fevereiro.  
109 Com um questionário aberto a 30 imigrantes, após um teste exploratório com 15 imigrantes. 
 87 
questões a tratar, nomeadamente envolvendo o recurso à memória e a solicitação de 
opiniões e sentimentos, o mais adequado seria combinar métodos quantitativos e 
qualitativos na recolha de informação junto dos imigrantes. As entrevistas estruturadas 
transformam-se assim em momentos de recolha de biografias110 resumidas, com ênfase 
na dimensão laboral, em que era necessário alguma disponibilidade da parte dos 
inquiridos para responderem às questões que lhes eram colocadas. Esta recolha implicou 
uma presença regular da investigadora em vários bairros e pontos de concentração de 
trabalhadores imigrantes na área metropolitana de Lisboa, tendo sido minimizados os 
momentos de recolha em locais onde esta disponibilidade fosse mais difícil de obter, 
por exemplo, com abordagens na rua e outros locais de passagem. 
 
O acesso aos inquiridos/entrevistados foi facilitado por uma rede de contactos pessoais 
envolvendo imigrantes e pessoas com ligações a imigrantes de várias nacionalidades, e 
ainda pelo recurso a entidades que contactam diariamente com imigrantes: gabinetes 
locais de atendimento a residentes em vários bairros de realojamento na Área 
Metropolitana de Lisboa; associações de intervenção local/comunitária em bairros com 
forte concentração de imigrantes e centros locais de apoio ao imigrante (CLAI). O 
contacto com imigrantes de algumas origens – cabo-verdiana, guineense e brasileira – 
foi mais fácil do que com imigrantes de outras origens – angolana, são-tomense e das 
várias nacionalidades do Leste da Europa, devido ao facto de os imigrantes de origem 
cabo-verdiana e guineense se encontrarem mais concentrados e serem mais facilmente 
identificáveis em bairros com forte concentração de imigrantes do que os imigrantes de 
outras origens, espacialmente mais dispersos e crescentemente menos visíveis nos 
espaços públicos (como é o caso dos imigrantes do Leste da Europa, por exemplo). Para 
todas as origens, o contacto com imigrantes que se disponibilizaram para mediar o 
acesso a outros imigrantes das mesmas origens revelou-se de extrema importância, 
permitindo chegar a imigrantes mais ‘invisíveis’. O recurso a mediadores – 
institucionais e individuais – foi igualmente essencial para conquistar a confiança e a 
disponibilidade de potenciais inquiridos.  
 
Saliente-se que um dos principais obstáculos enfrentados consistiu nalguma saturação 
relativamente à participação neste tipo de trabalho e inquirição, principalmente porque 
                                                 
110 Não se trataram de histórias de vida resultantes de entrevistas em profundidade ou contactos múltiplos. 
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os visados sentem que tal contribuição não lhes traz qualquer benefício. A saturação é 
também visível nos técnicos, alvo de muitas solicitações por parte de estudantes e 
investigadores, sobretudo nos bairros mais emblemáticos (por exemplo: Cova da 
Moura, Bairro 6 de Maio, Casal de Cambra). Por este motivo, optou-se também por 
desviar o local da investigação destes bairros, para outros menos conhecidos (por 
exemplo: Santa Marta de Corroios, Brejos, Bairro de Realojamento da Serra das Minas, 
ou Casal de São José). Contudo, não deixou de se reflectir sobre o papel da investigação 
(e do investigador) nos contextos em que desenvolve a sua pesquisa e sobre a sua 
responsabilidade para com aqueles que colaboram com os seus trabalhos de estudo ou 
ainda sobre a dimensão política das questões que investiga, designadamente devido às 
expectativas que são criadas no momento em que os inquiridos e mediadores 
disponibilizam o seu tempo e partilham as suas experiências e histórias para apoiar a 
realização da investigação.  
 
A impossibilidade de aplicação dos inquéritos na totalidade do território nacional, 
conjugada com a ocorrência de padrões de fixação territorial assimétricos, conduziu à 
selecção de dois distritos contíguos com uma elevada concentração de imigrantes: 
Lisboa e Setúbal, nos quais residem cerca de 53% dos imigrantes documentados em 
Portugal (SEF 2007). A estes dois distritos, teria sido interessante acrescentar também o 
distrito de Faro, que ocupa o segundo lugar (a seguir a Lisboa) em número de 
imigrantes regulares, segundo os dados do SEF. Este distrito, que fazia parte do projecto 
de doutoramento inicial, e no qual se realizaram algumas entrevistas exploratórias, foi 
posteriormente retirado da análise devido à impossibilidade de aí passar um período de 
tempo prolongado111, que seria fundamental para a elaboração do estudo. Perante a 
impossibilidade de abarcar ambos os espaços geográficos (sobretudo devido ao limite 
temporal imposto para a realização do projecto de doutoramento) optou-se pela 
concentração na Área Metropolitana de Lisboa, por ser também aquela mais relevante 
para os imigrantes originários dos PALOP, que constituem o foco principal da análise. 
Os padrões de fixação residencial coincidem também com uma maior concentração de 
trabalhadores imigrantes destas origens em empresas com sede nestes distritos – a 
proporção de trabalhadores originários dos PALOP nos sectores identificados sobe para 
                                                 
111 O Algarve tem merecido uma atenção limitada por parte dos académicos, que têm centrado os seus 
estudos sobretudo na Área Metropolitana de Lisboa. 
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3,2% nas actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas e para 
2,8% no sector da construção, segundo dados dos quadros de pessoal. 
 
A recolha directa de informação decorreu maioritariamente entre Outubro de 2006 e 
Setembro de 2007 (com algumas entrevistas realizadas até Abril de 2008). Mas, uma 
vez que o período sobre o qual incide a análise se inicia em 1998 (antes mesmo do pico 
da chegada a Portugal dos imigrantes oriundos do Leste da Europa e do Brasil) e na 
impossibilidade de aceder a informação recolhida desde o início do intervalo temporal 
da análise, que permitisse a realização de uma análise verdadeiramente longitudinal, fui 
obrigada a optar por uma solução frequentemente adoptada em estudos desta natureza: o 
recurso às memórias dos meus interlocutores e à realização de entrevistas e 
questionários retrospectivos. Não obstante as falhas desta abordagem, nomeadamente 
porque não permite filtrar os processos associados à construção e retenção de memórias 
de experiências passadas, esta opção apresenta-se como a única alternativa possível para 
aceder a estas experiências. Adicionalmente, este tipo de recolha baseia-se em relatos 
sobre experiências vividas e não numa observação directa dessas experiências, o que 
implica que os dados transmitidos dependem da subjectividade e dos critérios de 
resposta do interlocutor. Apesar destas lacunas, admite-se que a informação assim 
obtida constitui uma aproximação fidedigna das experiências vividas pelos actores 
sociais entrevistados, e, por este motivo, este tipo de recolha tem sido amplamente 
utilizado nas ciências sociais (ver, por exemplo, o projecto LIMITS112, realizado em 
várias cidades europeias, cuja participação portuguesa foi assegurada pelo CIES-ISCTE 
e cuja metodologia assenta também nesta abordagem).  
 
Foram utilizados dois modelos de inquérito113: um mais alargado (anexo 5 do capítulo 
1), destinado aos imigrantes de origem africana chegados até 1998, que constituem o 
grupo principal em análise; e outro (anexo 6 do capítulo 1), mais sintético, aplicado aos 
imigrantes chegados após 1998 das três origens geográficas em análise – PALOP, Leste 




97ac2e51045e39c2ad6b86dce1ac2, disponível a 1 de Fevereiro de 2009. 
113 Na construção dos modelos de inquérito foi muito útil o acesso ao modelo de questionário utilizado no 
projecto LIMITS – Immigrants and ethnic minorities in european cities : life-courses and quality of life in 
a world of limitations – amavelmente disponibilizado pelo professor Fernando Luís Machado, do ISCTE. 
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da Europa114 e Brasil – que teve como objectivo produzir informação sobre a situação e 
percursos laborais mais recentes e que servisse de contraponto aos padrões identificados 
no grupo principal, mais antigo. Deste modo, foi possível distinguir as diferenças que 
resultam sobretudo do tempo de residência em Portugal (aliás a comparação das 
situações laborais de imigrantes mais recentes e mais antigos é frequente na análise da 
posição dos trabalhadores imigrantes no mercado de trabalho – ver, por exemplo, a 
publicação da Comissão Europeia: “Employment in Europe”, de 2008).  
 
No primeiro caso, optou-se por recolher informação junto de um conjunto de imigrantes 
de diversas origens africanas (quadro 1.2) e com diferentes nacionalidades – incluindo a 
portuguesa (quadro 1.3) em vez de considerar apenas a cabo-verdiana, mais numerosa – 
para que os resultados reflectissem também as experiências de imigrantes com origens 
diversas. Utilizou-se como referência para a estratificação a representação de cada 
nacionalidade nas estatísticas oficiais do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, mas sem 
a obrigatoriedade de lhe corresponder exactamente, porque, como vimos, a divisão 
oficial não capta o volume de irregulares ou de imigrantes que obtiveram a 
nacionalidade portuguesa, e que foram também incluídos na amostra. Foram inquiridos 
140 imigrantes115 com este modelo. Por sua vez, o modelo de inquérito sintético foi 
aplicado a 101 imigrantes, de várias nacionalidades, que chegaram a Portugal 
sucessivamente desde 1998 (informação sobre os anos de entrada em Portugal para este 
grupo disponível no anexo 7 do capítulo 1). 
 
                                                 
114 Inclui apenas as nacionalidades principais: Ucrânia, Moldávia, Roménia. 
115 Na amostra inclui-se ainda um número residual de descendentes de imigrantes, nascidos em Portugal, 
mas cujos padrões de inserção laboral não os distinguem do perfil de imigrantes a inquirir (iniciaram a 
sua vida laboral em Portugal até 1998, num dos sectores seleccionados e residem na Área Metropolitana 




Quadro 1.2 – País de origem dos imigrantes inquiridos 
  Entrada anterior 98 Entrada pós 98 Total 
  N % N % N % 
Angola  35 25,0 3 3,0 38 15,8 
Cabo Verde 61 43,6 23 22,8 84 34,9 
Guiné-Bissau 25 17,9 14 13,9 39 16,2 
São Tomé e Príncipe 14 10,0 4 4,0 18 7,5 
Outras Africanas 2 1,4 3 3,0 5 2,1 
Portugal 3 2,1 - - 3 1,2 
Moldávia - - 10 9,9 10 4,1 
Roménia - - 10 9,9 10 4,1 
Ucrânia - - 11 10,9 11 4,6 
Outras de Leste - - 1 1,0 1 0,4 
Brasil - - 22 21,8 22 9,1 
Total 140 100 101 100 241 100 
Fonte: Inquérito por questionário a imigrantes 
 
 
Quadro 1.3 – Nacionalidade dos imigrantes inquiridos 
  Entrada anterior 98 Entrada pós 98 Total 
  N % N % N % 
Angola  27 19,3 3 3,0 30 12,4 
Cabo Verde 44 31,4 23 22,8 67 27,8 
Guiné-Bissau 17 12,1 14 13,9 31 12,9 
São Tomé e 
Príncipe 
10 7,1 4 4,0 14 5,8 
Outras Africanas 2 1,4 3 3,0 5 2,1 
Portugal 40 28,6 - - 40 16,6 
Moldávia - - 10 9,9 10 4,1 
Roménia - - 10 9,9 10 4,1 
Ucrânia - - 11 10,9 11 4,6 
Outras de Leste - - 1 1,0 1 0,4 
Brasil - - 22 21,8 22 9,1 
Total 140 100 101 100 241 100 
Fonte: Inquérito por questionário a imigrantes 
  
No que diz respeito à caracterização da amostra, é de destacar que cerca de metade 
dos imigrantes de residência mais antiga esteve em situação de imigração irregular em 
algum momento da sua estadia em Portugal; e entre 2005 e 2007, 9,3% dos imigrantes 
mais antigos esteve ainda em situação irregular. Por sua vez, entre os recém-chegados, a 
percentagem de imigrantes que estiveram irregulares em algum momento da sua estadia 
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em Portugal sobe para 68%116; e entre 2005 e 2007, 29,7% dos imigrantes mais recentes 
esteve em situação irregular117. 
 
A percentagem de mulheres é ligeiramente superior à dos homens, tanto no caso dos 
imigrantes mais antigos (52,9 e 47,1%, respectivamente) como no dos mais recentes 
(53,5 e 46,5%, respectivamente). Justifica-se esta divisão com a maior diversidade 
ocupacional das mulheres, que tornou necessário aumentar um pouco o seu peso na 
amostra, nomeadamente face às proporções que estão contabilizadas nos dados do 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras118. 
 
A maior parte dos inquiridos (antigos e recentes) são adultos entre os 31 e os 45 anos 
(52,9% dos imigrantes mais antigos e 63,4% dos recentes). Contudo, a média de idades 
é mais baixa nos imigrantes mais recentes (38,01 anos)119 do que nos imigrantes mais 
antigos (43,29 anos), o que não é surpreendente, uma vez que a migração tende a 
ocorrer no início da vida activa. No caso dos imigrantes com residência mais antiga, o 
segundo grupo com maior representação na amostra é constituído por adultos mais 
maduros (31, 4%) – entre os 46 e os 55 anos120, enquanto nos imigrantes mais recentes 
o grupo com idade até 30 anos é o segundo grupo etário mais importante. 
 
A maior parte dos inquiridos de ambos os grupos estão casados ou vivem em união de 
facto (67,9% no caso dos imigrantes mais antigos e 61,4% dos mais recentes), 
seguindo-se os solteiros (23,6% dos imigrantes que entraram até1998 e 31,7% dos 
imigrantes com entrada posterior). A maioria tem entre 1 e 3 filhos (53,6% dos 
imigrantes antigos e 59,4% dos imigrantes recentes). No caso dos imigrantes mais 
antigos há uma percentagem importante (25%) que tem 5 ou mais filhos, sendo de 
realçar que uma parte importante das famílias africanas com 5 ou mais filhos (28,6% 
dos inquiridos) é monoparental (solteiro/a), situação que afecta sobretudo as mulheres 
(60% dos casos).  
                                                 
116 No total de respondentes (houve 1 Não Resposta). 
117 Entre os recém-chegados As nacionalidades com maior peso de irregulares entre 2005 e 2007 são: a 
brasileira (68,2%); e a guineense (50%). 
118 57% homens e 43% mulheres, com origem PALOP no território nacional, nos dados para 2006. 
119 A média de idades é mais baixa nos imigrantes recentes de origem africana e brasileira, e mais alta 
para os imigrantes do Leste da Europa. 
120 Esta distribuição etária está também relacionada com o facto de se ter como objectivo inquirir 
imigrantes em idade activa e presentes no mercado de trabalho. 
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A maior parte dos inquiridos tem filhos em idade escolar – entre os 6 e os 15 anos – 
(60% no caso dos imigrantes mais antigos e 45,5% dos recentes) – e/ou filhos maiores 
de 15 anos (62,9% dos imigrantes mais antigos e 45,5% dos recentes). Uma proporção 
maior dos imigrantes mais recentes tem filhos a residir no país de origem (64,6% dos 
que têm filhos) comparativamente com os imigrantes mais antigos (25,4%), o que não é 
surpreendente, uma vez que é frequente que o reagrupamento familiar ocorra numa fase 
posterior do projecto migratório. No caso dos imigrantes mais antigos, tem também 
relevância a dispersão familiar envolvendo países terceiros: 13,8% (dos que têm filhos) 
têm descendentes que habitam num país terceiro; a maioria está em Inglaterra (22,2%), 
França (16,7%), Espanha (16,7%), e Angola (11,1%). Ou seja, em conjunto, 39,2% dos 
inquiridos africanos com presença mais antiga em Portugal têm filhos que não vivem no 
país de residência dos pais, o que é revelador da dispersão geográfica das famílias de 
origem PALOP a residir em Portugal.  
 
No que se refere aos níveis de habilitação (quadro 1.4), 48,6% dos imigrantes africanos 
mais antigos não tem mais do que a 4ª classe – dos quais, 29% são analfabetos e 23%, 
apesar de não terem frequentado a escola, sabem ler e escrever ao nível mais básico. 
Contudo, verificam-se duas importantes concentrações destes imigrantes, nos níveis do 
primeiro ciclo do ensino básico (do 1º ao 4º ano) e no terceiro ciclo do ensino básico (do 
7º ao 9º ano), com 22,9 e 21,4% dos inquiridos, respectivamente. As diferenças de 
escolaridade existentes entre imigrantes, mesmo daqueles que são originários dos 
PALOP, não têm tido implicações significativas nos seus modos de incorporação no 
mercado de trabalho porque as necessidades de mão-de-obra imigrante têm-se 
concentrado sobretudo nas actividades mais desqualificadas (OCDE 2007). Neste caso, 
os modos de incorporação têm dependido mais de características do lado da procura do 
que do capital humano dos trabalhadores. Por sua vez, entre os imigrantes chegados 
após 1998, o nível de habilitações é mais elevado – 47,5% concentra-se no ensino 
secundário e cursos técnicos ou cursos superiores (apenas 10,9% não andou na 
escola)121.  
                                                 
121 As proporções mais elevadas de imigrantes com níveis de escolaridade incluídos no ensino secundário 
(10º ao 12º ano) encontram-se em guineenses (35,7% dos imigrantes desta nacionalidade), moldavos 
(40%) e brasileiros (45,5%). Existe uma maior proporção de romenos e ucranianos com cursos técnicos 
comparativamente com outras nacionalidades (30 e 27,3%, respectivamente). Por último, o ensino 
superior está mais bem representado nos imigrantes moldavos e ucranianos (30 e 45,5%, 
respectivamente). 
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Quadro 1.4 – Níveis de habilitação por período de entrada 
 Antes 1998 Pós 1998 Total 
 N % N % N % 
Analfabeto 20 14,3 8 7,9 28 11,6 
Nenhum, mas sabe ler e escrever 16 11,4 3 2,97 19 7,9 
Até ao 4º 32 22,9 16 15,8 48 19,9 
Entre 5º e 6º 25 17,9 14 13,9 39 16,2 
Entre 7º e 9º 30 21,4 12 11,9 42 17,4 
Entre 10º e 12º 17 12,1 30 29,7 47 19,5 
Curso Técnico 0 0 9 8,9 9 3,7 
Ensino Superior 0 0 9 8,9 9 3,7 
Total 140 100 101 100 241 100 
Fonte: Inquérito por questionário a imigrantes 
 
A maior parte dos inquiridos não tem habilitações escolares, profissionais ou outras 
adquiridas em Portugal (64,7% dos imigrantes mais antigos e 71,3% dos recentes). 
Entre os imigrantes mais antigos, que adquiriram habilitações no destino, 78% 
frequentaram cursos de formação, verificando-se uma grande dispersão nas áreas dos 
cursos frequentados. Os mais comuns foram os cursos de especialização na construção 
civil (18,4% dos que frequentaram algum curso) e os cursos na área da cozinha, 
culinária, hotelaria ou restauração (13,2%). Para os imigrantes de entrada mais recente 
em Portugal destacam-se os cursos de formação em língua portuguesa (37,9% dos 
imigrantes que frequentaram algum curso em Portugal) e, em segundo lugar, os cursos 
de informática (13,8%). 
 
Ao nível do conhecimento da língua portuguesa, os imigrantes africanos com residência 
mais antiga tem maioritariamente um conhecimento bom ou muito bom (57,9%). No 
caso dos recém-chegados, a maioria tem um conhecimento médio da língua portuguesa 
(52,5%). Durante as entrevistas foram inquiridos apenas imigrantes cujo conhecimento 
da língua portuguesa fosse o suficiente para responder às questões colocadas. As 
entrevistas foram sempre conduzidas em português e em nenhuma situação foi 
necessário recorrer a intérpretes. 
 
No que diz respeito ao local de residência, apesar de este não ter sido um critério para a 
estruturação da amostra, procurou-se que os imigrantes inquiridos fossem residentes 
num leque diversificado de concelhos da Área Metropolitana de Lisboa, para que a 
amostra fosse diferenciada em termos da área de residência (quadro 1.5), abrangendo 
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freguesias do concelho de Lisboa e municípios suburbanos, tanto da Margem Norte 
como da Margem Sul, com vários níveis de distância à capital, e também tipos de 
habitação distintos (figura 1.2). 
 
Quadro 1.5 - Distribuição dos inquiridos por concelho de residência e período de entrada 
 Antes 1998 Pós 1998 Total 
 N % N % N % 
Almada 1 0,7 8 7,9 9 3,7 
Amadora 8 5,7 11 10,9 19 7,9 
Barreiro 12 8,6 14 13,9 26 10,8 
Cascais 29 20,7 11 10,9 40 16,6 
Lisboa 1 0,7 26 25,7 27 11,2 
Loures 2 1,4 5 4,9 7 2,9 
Moita 9 6,4 4 3,9 13 5,4 
Odivelas 2 1,4 2 1,9 4 1,7 
Oeiras 11 7,9 1 0,99 12 4,98 
Seixal 22 15,7 7 6,9 29 12,03 
Sintra 43 30,7 12 11,9 55 22,8 
Total 140 100 101 100 241 100 
Fonte: Inquérito por questionário a imigrantes 
 
A maior parte dos imigrantes inquiridos vivia, no momento da entrevista, em contexto 
familiar (anexo 8 do capítulo 1), mas a proporção é superior nos imigrantes mais 
antigos, enquanto 51,4% destes vivia, à data da entrevista, com cônjuge e dependentes e 
20,7% apenas com dependentes, no caso dos imigrantes recém-chegados estas 
percentagens descem para 23,8% e 6,9%, respectivamente. Aliás, ao contrário do que 
ocorre com os imigrantes mais antigos, para os recém-chegados a partilha de casa 
apenas com o cônjuge é mais recorrente do que a partilha com dependentes (10,9% 
estavam naquela situação, enquanto no caso dos mais antigos a percentagem é de apenas 
6,4%). Para os imigrantes de permanência mais recente, verifica-se uma maior 
diversidade de situações relativamente à partilha de alojamento, assim como uma maior 
ocorrência da partilha de casa com não-familiares (20,8%, enquanto apenas 7,9% dos 
imigrantes mais antigos partilham casa).  
 
No tipo de alojamento, a habitação social é dominante para os imigrantes mais antigos 
(34,5% destes imigrantes), seguindo-se a residência em casa própria (22,3%), embora se 
verifique alguma diversidade no tipo de alojamento, conforme é ilustrado pela figura 
seguinte (1.2), que abrange ainda várias situações de habitação precária, em barracas e 
em situação de aluguer ou empréstimo. 
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Fonte: Inquérito por questionário a imigrantes 
 
Esta segmentação residencial, assim como distinções no nível de habilitações, indiciam 
a heterogeneidade dos próprios imigrantes de vagas anteriores. Preliminarmente, será 
possível identificar pelo menos quatro tipos de segmentos residenciais: 1) residentes em 
bairros de habitação social 2) proprietários de casa própria; 3) arrendamento privado; 4) 
habitação precária ou temporária, em barracas ou outras formas de construção precária e 
ainda em casas temporárias (emprestadas ou de familiares e amigos).  
 
Por sua vez, os imigrantes mais recentes residem maioritariamente em casas alugadas 
(53,5%). Os restantes encontram-se dispersos por vários tipos de alojamento, com 
destaque para habitação social (9,9%) e várias formas de habitação em barracas122 
(14,9%)123. Os residentes em habitação própria constituíam uma minoria neste grupo 
(4%). 
 
Para imprimir um cunho de coerência e consistência na análise dos dados, esta 
delimitação geográfica orientou também a leitura dos dados disponíveis, assim como as 
entrevistas com empregadores e outros actores relevantes. No entanto, sem prejuízo do 
limite aqui identificado, e que constitui o fio condutor da análise que se apresenta nos 
capítulos seguintes, proceder-se-á a um enquadramento geográfico e sectorial mais 
abrangente sempre que tal se justifique.  
                                                 
122 Construídas pelos próprios (3%); alugadas (5,9%); de familiares (3%); ocupadas ou anexos ocupados 
(3%). 
123 Apenas no caso dos imigrantes originários de Cabo Verde, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe 
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CAPÍTULO 2 – BREVE HISTÓRIA DA IMIGRAÇÃO LABORAL PARA 
PORTUGAL: IMIGRANTES DOS PALOP, DO LESTE DA EUROPA E DO 
BRASIL EM OCUPAÇÕES POUCO QUALIFICADAS 
 
A importância da dimensão histórica na compreensão dos fenómenos sociais que estão a 
ser analisados no presente é, como vimos no capítulo 1, enfatizada por vários autores. 
Blumer (1958: 7), por exemplo, refere que o estudo da questão específica do 
preconceito racial entre grupos deve preocupar-se em perceber o “…collective process 
through which a sense of group position is formed”, e remete-nos para a centralidade da 
compreensão dos processos históricos que conduziram os colectivos de imigrantes de 
origem africana a determinadas posições socio-laborais na sociedade portuguesa, para 
além de terem influenciado a formação das suas identidades colectivas e individuais no 
contexto nacional. Uma das entrevistadas124 refere o sentimento, construído ao longo 
dos anos, sobretudo pelo ‘colectivo’ cabo-verdiano, de que eram a mão-de-obra em 
Portugal e eram indispensáveis, o que contribui também para perceber, do ponto de 
vista subjectivo, o potencial de impacto da entrada de um grande número de imigrantes 
de origens distintas e a ‘sensação de ameaça’ que poderá ter gerado. A componente 
histórica é também fundamental na constituição de posições desvantagem no mercado 
de trabalho. O desenvolvimento de práticas discriminatórias reflecte percepções de 
desempenho, preconceitos e estereótipos que são formados ao longo do tempo. Castles e 
Miller (1998: 49) referem, por exemplo, que “The roots of racist stereotypes – today 
directed against new immigrant groups – often lie in historical treatment of colonised 
peoples.”  
 
A história dos fluxos de imigração laboral moderna125 para Portugal, mesmo 
considerando os movimentos “internos” iniciados durante o período colonial, é 
relativamente recente, contando com pouco mais de 40 anos (apesar de se inscrever na 
matriz histórica de relações coloniais). Ainda assim, durante estes anos, os imigrantes 
de origem africana foram ocupando espaços sociais, laborais e geográficos que é 
fundamental ter em consideração na análise dos efeitos sentidos com a entrada dos 
imigrantes do Leste da Europa e do Brasil. Em paralelo, devemos ter em atenção 
também as características dos novos fluxos de imigrantes, com quem aqueles vieram a 
                                                 
124 Entrevista nº 43. 
125 Que exclui processos migratórios históricos, designadamente de carácter forçado que envolveram, por 
exemplo, a utilização de escravos africanos. 
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partilhar o espaço das ocupações menos qualificadas e de baixo estatuto no mercado de 
trabalho. 
 
2.1. A imigração laboral dos PALOP para Portugal: a história de uma inserção 
em ocupações pouco qualificadas 
Apesar da relação colonial mantida entre Portugal e os territórios ultramarinos em 
África, que conduziu à entrada de africanos em Portugal desde muito cedo, considera-se 
que só a partir de finais da década de 60 se constituiu um fluxo de (i)migração de 
trabalhadores originários dos PALOP para Portugal (Baganha et al 2002: 85). Este 
fluxo, com um carácter eminentemente laboral126, iniciou-se durante a época colonial, 
principalmente com trabalhadores oriundos de Cabo Verde, mas prolongou-se no 
período subsequente aos processos de independência levados a cabo em 1975. Nesta 
segunda fase, que Baganha et al (2002: 85) consideram “o início do ciclo 
contemporâneo da imigração para Portugal”, os fluxos intensificaram-se e passaram a 
incluir também imigrantes de Angola, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe127, homens 
e mulheres, com múltiplas motivações para migrar, como veremos. Tratam-se assim de 
correntes migratórias sustentadas e renovadas ao longo do tempo, que se mantêm no 
presente, como o trabalho de campo realizado veio confirmar128 (ver também figura 
2.1.), e às quais não é alheia a proximidade (ou percepção de proximidade) histórica, 
linguística e cultural com Portugal, bem como as redes sociais que têm ligado a origem 
ao destino.  
 
                                                 
126 Apesar de se incluir também na (i)migração originária dos PALOP um número menor de estudantes 
(Pena Pires 2003: 123). 
127 No caso de São Tomé e Príncipe, apesar da escassa informação disponível sobre a imigração com esta 
origem, existe uma imigração que é anterior à descolonização e se confunde com a imigração cabo-
verdiana, por ser constituída por cabo-verdianos, ou seus descendentes, que trabalhavam nas roças em 
São Tomé e Príncipe. 
128 Num total de 187 imigrantes dos PALOP entrevistados, cerca de 25% tinham chegado após 1998, 
coincidindo o seu momento de entrada em Portugal com o dos imigrantes do Leste da Europa e do Brasil. 
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Fonte: Construído a partir de dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras,  
Ministério da Administração Interna 
 
Os estudos realizados sobre imigrantes destas origens (e outras) em Portugal 
consistiram sobretudo em retratos estáticos (apesar de algumas tentativas de 
identificação de trajectórias) que permitissem: i) caracterizar várias dimensões da sua 
vida em Portugal num determinado momento – incluindo a perspectiva socio-laboral; ii) 
identificar os processos de saída do país de origem129, e os factores que motivaram a 
migração, e/ou iii) a manutenção de contactos com o país de origem (esta contudo ainda 
pouco explorada130, designadamente nas perspectivas do envio de remessas, da 
manutenção de vivências transnacionais131, envolvendo não só os países de origem mas, 
também, outros destinos de emigração ou do retorno).  
 
A maior parte dos estudos disponíveis enquadra-se numa de duas abordagens: i) geral, 
de todos os grupos nacionais com origem num PALOP, pretendendo reflectir as 
experiências dos imigrantes de todos os países inseridos neste grupo regional, assim 
como de imigrantes de outras origens (por exemplo Machado 1997 e Pena Pires 2002, 
sobre tendências da imigração em Portugal, Baganha et al 1999 e 2002 e Peixoto 2002 
sobre o mercado de trabalho, Fonseca et al 2002/03 sobre a integração de imigrantes na 
                                                 
129 Por exemplo, tentando identificar: ocupação no país de origem, motivo de saída, primeiro emprego em 
Portugal. 
130 Ver, por exemplo, Gomes 1999 sobre imigrantes cabo-verdianos (Rossi 2007, aborda também esta 
questão para o caso dos brasileiros). 
















Área Metropolitana de Lisboa, ou Fonseca et al 2005 sobre processos de reagrupamento 
familiar) e ii) específico para uma das nacionalidades incluídas neste grupo regional. No 
âmbito desta última abordagem encontramos trabalhos principalmente sobre a 
comunidade cabo-verdiana, a maior e mais antiga (por exemplo: Filho 1980, Amaro 
1986, Saint-Maurice 1993 e 1997, França 1992, Mendes 1992, Carita e Rosendo 1993, 
Gomes 1999, Esteves e Caldeira 2000, Gomes 1999, Batalha 2004, Góis 2006 e 2009a), 
mas também sobre imigrantes de origem guineense (principalmente por Fernando Luís 
Machado – Machado 1992, 1996, 1998, 2002a, 2002b, 2003) e sobre imigrantes de 
origem indiana com residência anterior em Moçambique (Malheiros 1996, Bastos e 
Bastos 2000 e 2001) – que não se enquadram no âmbito deste trabalho por terem 
modalidades de inserção socio-laboral distintas das dos restantes imigrantes dos PALOP 
e com menor relevância nos sectores em estudo. Os imigrantes de origem angolana, 
apesar da sua importância numérica, parecem ser os mais negligenciados pela academia 
que se ocupa dos estudos das migrações em Portugal (Cordeiro 1989, citado em 
Possidónio 2006). Também os imigrantes são-tomenses permanecem pouco 
investigados, mas constituem um grupo bastante menor do que os restantes. 
Consequentemente, é sobre estes dois grupos nacionais que mais escasseia a informação 
sobre os vários aspectos da sua migração e vida em Portugal, incluindo detalhes 
relativos às suas modalidades de inserção socio-laboral.  
 
Adicionalmente, há estudos, transversais às várias nacionalidades (PALOP e outras), 
que enfatizam outros tipos de divisão: por grupos etários (vulgarmente jovens, por 
exemplo: Villanova 1983, Machado 1994 e 2008, Justino et al 1999, Vala 2003), de 
género (habitualmente sobre mulheres, designadamente: SOS Racismo 2005, Sertório e 
Pereira 2004, Peixoto et al 2006, Wall et al 2006, Santos 2007), ou ocupando-se de um 
destes grupos mas tendo por base pertenças nacionais, regionais ou religiosas 
específicas (por exemplo: Borga 1998 e Carvalho 2005 sobre descendentes de 
imigrantes cabo-verdianos, Possidónio 2006 sobre descendentes de imigrantes 
angolanos e luso-angolanos, Contador 1998 e 2001 sobre descendentes de imigrantes 
africanos, Hellerman 2005 sobre mulheres do Leste da Europa, ou Abranches 2005 
sobre mulheres muçulmanas). 
 
Até 1975, a esmagadora maioria dos trabalhadores de origem africana em Portugal era 
proveniente de Cabo Verde (comunidade que não deixou de ser a mais numerosa no 
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conjunto dos PALOP – ver figura 2.1.). Esta imigração para Portugal pode dividir-se, 
segundo Góis (2009b: 12) em três fases: 1) antes da independência de Cabo Verde (em 
1975), durante a qual esteve praticamente isolada, devido a uma quase ausência de 
trabalhadores imigrantes de outras origens; ii) após a independência e até ao início da 
década de 80 (na qual teve grande importância o fluxo de retorno a Portugal de 
residentes nas ex-colónias) e 3) imigração laboral, propriamente dita.  
 
Durante a primeira fase, o fluxo com maior intensidade ter-se-á iniciado sob o incentivo 
do Estado português com políticas de recrutamento activas, motivadas pela procura de 
trabalhadores no sector da construção civil e obras públicas gerada sobretudo pela saída 
de emigrantes portugueses para outros países europeus e pela ausência de uma parte 
importante da população masculina jovem na guerra do ultramar (Baganha et al 1999; 
Góis 2009b: 12). Estas políticas foram reforçadas pela actuação das redes sociais que 
passaram a ligar os trabalhadores em Portugal a amigos e familiares no país de origem. 
Um dos inquiridos no âmbito deste trabalho132 conta, por exemplo, como chegou a 
Portugal, no início da década de 70, com uma ‘carta de chamada’ de um compadre que 
estava já a trabalhar na construção em Portugal e como arranjou emprego directamente 
no estaleiro das obras onde aquele trabalhava133. 
 
Somente após os processos de descolonização dos PALOP se registou uma 
diversificação das nacionalidades originárias destes países em Portugal. Numa fase 
inicial com um fluxo maioritariamente de retorno de cidadãos portugueses, e, numa fase 
posterior, constituído por imigrantes laborais134, e também por um número crescente de 
mulheres que migravam no âmbito do ‘reagrupamento familiar’135. Machado (2002: 87) 
refere, por exemplo, que apenas após 1985 se intensificou o fluxo da imigração com 
origem na Guiné-Bissau para Portugal, que assumiu nessa altura também um carácter 
eminentemente laboral (até essa altura a imigração terá sido constituída sobretudo por 
                                                 
132 Questionário nº 17. 
133 Em alguns casos de (i)migrantes cabo-verdianos, é também evidente um movimento migratório prévio 
do próprio/a ou da sua família para São Tomé e Príncipe, principalmente para trabalhar nas roças de 
cacau deste, então, território ultramarino. 
134 Baganha et al (2002: 75) indicam que: “Embora a maioria destes retornados tivesse nascido em 
Portugal – segundo Pires et al (1987), cerca de 60% dos retornados residentes em Portugal em 1981 
tinham nascido neste país – com eles chegaram não só familiares e descendentes já nascidos nas ex-
colónias, mas também populações de origem africana que viriam a constituir a base das importantes 
comunidades imigradas originárias dos PALOP, que, ao longo dos últimos 20 anos, foram conhecendo 
um processo de crescimento e consolidação.” 
135 Ainda que este processo pudesse ocorrer à margem do devido enquadramento legal. 
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‘luso-guineenses’). Durante este período, pós-75, uma grande parte destes imigrantes, 
das várias origens, entrou em Portugal num quadro de omissão relativamente ao 
controle da entrada de estrangeiros em território nacional (Machado 1997)136, que 
implicou também, para estes imigrantes, uma situação de maior marginalidade e 
fragilidade no mercado de trabalho137. Em 1992-93 e 1996 realizaram-se processos de 
regularização extraordinária que tiveram como objectivo corrigir esta situação, que 
conduziu a que números muito significativos de imigrantes residissem e trabalhassem 
em Portugal sem o devido enquadramento legal. No processo de regularização 1992-
93138, aproximadamente 39 mil imigrantes solicitaram a regularização do seu estatuto de 
imigração, mas apenas 16 mil obtiveram uma autorização de residência139 (Malheiros e 
Baganha 2000). Em 1996140 realiza-se um novo processo de regularização. Desta vez 
houve 35 mil candidaturas e uma atribuição de autorizações de residência a cerca de 
95% dos candidatos (Malheiros e Baganha 2000). Contudo, a irregularidade na chegada 
a Portugal não deixou de marcar os fluxos originários destes países. Também entre 2001 
e 2002 um número expressivo (22.498141) de imigrantes dos PALOP obteve 
                                                 
136 Note-se que apenas em 1981 surgiu a primeira legislação organizada com vista a regular a entrada, 
permanência e expulsão de cidadãos estrangeiros em Portugal, o Decreto-Lei nº 264-B/81 de 3 de 
Setembro de 1981. Até essa data encontrava-se apenas em vigor o Decreto-Lei nº 97/77 de 17 de Março, 
que regulava o recrutamento de trabalhadores estrangeiros. Segundo este Decreto-Lei, que não foi 
revogado pelo DL nº 264-B/81, que assumia um carácter muito mais abrangente que o aproximava de 
uma “lei da imigração”, as empresas estavam autorizadas a contratar estrangeiros se, quando tivessem 
mais do que cinco empregados, os trabalhadores portugueses correspondessem a, pelo menos, 90% do 
total de trabalhadores (artigo 2º). 
137 Note-se ainda que a alteração da lei da nacionalidade, introduzida em 1975 (com o Decreto-Lei nº 308-
A/75 de 24 de Junho), conduziu à perda da nacionalidade portuguesa pelos ‘indivíduos nascidos ou 
domiciliados em território ultramarino tornado independente que não sejam abrangidos pelas disposições 
anteriores’ (no texto do referido Decreto-Lei), atribuindo o estatuto de ‘imigrante’ a todos aqueles que 
não se enquadrassem nestas disposições. As excepções à perda da nacionalidade aplicavam-se a: nascidos 
em Portugal continental e ilhas adjacentes; nascidos no estrangeiro de pai ou mãe nascidos em Portugal, 
ou nas ilhas adjacentes, ou naturalizados; mulheres casadas com, viúvas, ou divorciadas de português, 
bem como os filhos menores deste; descendentes até ao terceiro grau dos portugueses em qualquer uma 
das três situações anteriores; e ainda aos naturais das ex-colónias que residissem há mais de 5 anos em 
Portugal, respectiva mulher e filhos menores (Pena Pires 2003: 126-132). Além destas situações, o 
supracitado decreto também se permitia a manutenção da nacionalidade portuguesa – por opção do 
próprio – aos cidadãos naturais do Antigo Estado da Índia Portuguesa residentes nas ex-colónias 
africanas, abrindo ainda uma possibilidade de naturalização, mediante solicitação, para os “africanos sem 
ascendentes portugueses” que comprovassem uma ligação forte a Portugal (funcionários da administração 
colonial, serviços no exército português, etc. (alínea 4 do n.1 do artigo 4º do DL nº 308-A/75) (Malheiros, 
1996). 
138 Em resultado do Decreto-Lei nº 212/92, de 12 de Outubro. 
139 De acordo com os dados do Censos 1991, residiam em Portugal 106.565 estrangeiros, dos quais cerca 
de 42% eram de origem africana (dados de Fonseca et al 2002: 60, citados em Malheiros e Vala 2004; 
Baganha 1996: 189). 
140 Ao abrigo da Lei nº17/96 de 24 de Maio. 
141 Dos quais apenas 1,92% originários de Moçambique, o que coloca em evidência os contrastes entre a 
imigração originária deste país - cujo destino preferencial tem sido a África do Sul - e o dos restantes 
PALOP, para além de, no caso das fixações em Portugal, parecer detectar-se, sobretudo entre os 
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Autorizações de Permanência, por se encontrar em situação irregular em Portugal (e, no 
âmbito do trabalho de campo realizado, 9,3% dos imigrantes mais antigos estava em 
situação irregular, assim como 29,7% dos mais recentes, como vimos anteriormente). 
 
Na constituição destes fluxos migratórios para Portugal tiveram particular relevância os 
vários laços que unem Portugal a cada um destes países e que incluem a circulação de 
informação sobre oportunidades de trabalho ou de residência em Portugal e o acesso a 
redes sociais de familiares e amigos, que facilitam a migração para este destino142. Estes 
fluxos migratórios, apoiados no capital dos migrantes, constituem-se, assim, como 
fenómenos de “chain migration” (MacDonald e MacDonald 1964), ou migração em 
cadeia, que se foram perpetuando ao longo do tempo, constituindo-se como um ‘sistema 
de relações orientado para a migração’ que direcciona os imigrantes que chegam a 
Portugal, quer para alguns nichos laborais – maioritariamente na construção, serviços 
pessoais e domésticos, limpezas e restauração (sobretudo em ocupações de copa e 
cozinha) – quer para certas áreas de concentração residencial – sobretudo nos bairros de 
construção clandestina que se foram construindo em Lisboa e na periferia143 e, mais 
recentemente, também para bairros de habitação social onde foram realojadas muitas 
das famílias que residiam anteriormente em bairros de construção clandestina entretanto 
destruídos144. Não obstante as semelhanças nos canais migratórios entre os vários 
grupos nacionais, registam-se contudo algumas diferenças na fixação espacial destes 
imigrantes, designadamente no que diz respeito aos bairros de autoconstrução (ou de 
barracas) e de habitação social em que se fixaram.  
 
Um estudo de 1995, do DEPIAP-CEPAC, realça que, apesar de se ter verificado uma 
concentração global nos distritos de Lisboa e Setúbal e uma dispersão pelos vários 
                                                                                                                                               
Moçambicanos de origem indiana, uma maior dedicação a actividades não subordinadas (a concessão das 
Autorizações de Permanência estava vocacionada para os trabalhadores por conta de outrem). 
142 Combinados também com i) condições de atracção em Portugal, ao nível de oportunidades no mercado 
de trabalho, principalmente após a entrada de Portugal na CEE em 1986, que desencadeou um forte 
investimento em obras públicas; ii) a persistência de condições de repulsão nos países de origem 
associadas a oportunidades de trabalho e de progressão material limitadas (no caso de Cabo Verde) e 
também de conflitos internos armados em Angola e na Guiné-Bissau. 
143 A presença imigrante em bairros degradados na Área Metropolitana de Lisboa é referenciada por 
exemplo em Cardoso e Perista (1994).  
144 No conjunto dos imigrantes dos PALOP inquiridos (recentes e antigos), mais de 90% conhecia alguém 
em Portugal (sobretudo familiares) e cerca de 21% tinha mãe com experiência de residência, passada ou 
actual, em Portugal. Relativamente ao pai, aproximadamente 23% dos inquiridos encontrava-se numa 
situação idêntica. Esta situação acaba por nos transmitir, também, a ideia da existência de uma certa 
continuidade familiar nestes fluxos migratórios. 
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bairros145, é possível identificar algumas diferenças nas modalidades de concentração 
geográfica dos imigrantes das várias origens africanas146 (1995: 15-17).  
 
Segundo este estudo (quadro 2.1), a maior concentração de imigrantes angolanos 
encontrava-se no bairro do Vale da Amoreira, no concelho da Moita e no bairro da 
Mata, em Almada, mas a uma grande distância do primeiro (no entanto, o concelho de 
Lisboa é o segundo em número de imigrantes angolanos, mas estes encontram-se 
distribuídos por vários bairros); os imigrantes cabo-verdianos apresentavam maiores 
concentrações nos concelhos de Amadora e Oeiras (principalmente nos bairros 
identificados no quadro 2.1); os imigrantes guineenses concentravam-se em maior 
número no bairro da Quinta da Serra, em Loures e os imigrantes são-tomenses no bairro 
da Mata, em Almada (contudo, a nível de concelho destaca-se a sua presença também 
nos concelhos de Loures e Amadora, mas distribuídos por vários bairros). 
 
Quadro 2.1 - Principais concentrações dos imigrantes africanos, por bairro e país de origem 
País de Origem Bairro Concelho Nº de Habitantes 
Vale da Amoreira Moita 3.020 
Angola 
Bairro da Mata Almada 650 
Alto de Santa Catarina Oeiras 2.520 
Azinhaga dos Besouros Amadora 2.429 
Alto da Cova da Moura Amadora 2.340 Cabo Verde 
Estrada Militar do Alto 
da Damaia 
Amadora 2.126 
Quinta de Serra Loures 1.500 
Arcena-Alverca Vila Franca de Xira 775 Guiné-Bissau 
Bairro das Marianas Cascais 610 
Bairro da Mata Almada 550 
São Tomé e Príncipe 
Quinta da Laje Amadora 360 
Fonte: Construído a partir de dados do estudo DEPIAP-CEPAC (1995) 
 
Por sua vez, no Censos de 2001, o INE – considerando o critério da nacionalidade e a 
totalidade de modalidades de alojamento possíveis (incluindo o mercado de 
arrendamento privado e a aquisição de habitação) – apurou que as maiores 
concentrações de imigrantes dos PALOP se encontravam nos concelhos de Sintra 
                                                 
145 O estudo concentra-se somente em bairros de barracas, de edifícios degradados e núcleos de habitação 
social, excluindo a situação residencial dos imigrantes “... que vivem dispersos pelo tecidos social 
urbano” (pp.3). 
146 Os autores do estudo incluíram “… todos os cidadãos de origem étnica africana, independentemente 
do seu estatuto face à lei: naturalizados, legalizados ou clandestinos.” (pp.3). Excluo da análise os 
imigrantes originários de Moçambique que, como vimos, têm um perfil de imigração distinto do dos 
restantes imigrantes dos PALOP. 
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(17.557), Loures (10.437), Amadora (10.051), Lisboa (7.205) e Seixal (5.979), com a 
seguinte distribuição por nacionalidade: 
 
Quadro 2.2 - Principais concentrações dos imigrantes africanos, por concelho e nacionalidade 
Nacionalidade Concelho Nº de Habitantes 
Angola
147
 Sintra 8.019 
Amadora 5.171 














Fonte: dados do Censos 2001 
 
Com base nestes dados, verifica-se que os imigrantes angolanos estão fortemente 
concentrados em apenas um concelho, enquanto os cabo-verdianos apresentam uma 
maior dispersão geográfica, ainda que esta dispersão contraste com uma maior 
concentração em bairros específicos e em tipos de habitação de estatuto social mais 
baixo, comparativamente com o grupo anterior (a maior parte dos bairros de habitação 
social e de barracas tem uma maioria de habitantes cabo-verdianos, enquanto os 
imigrantes angolanos se encontram mais dispersos por vários tipos de alojamento, 
incluindo também o segmento privado).  
 
O facto de se verificarem algumas discrepâncias entre as duas fontes (DEPIAP-CEPAC 
e INE) na importância relativa de cada concelho para as várias origens poderá atribuir-
se a três factores principais: 1) a consideração de critérios distintos para identificar a 
origem dos imigrantes (país de origem no caso do DEPIAP-CEPAC e nacionalidade nos 
Censos); 2) a concentração do estudo do DEPIAC-CEPAC apenas em bairros de 
habitação social, de barracas ou habitação degradada (os inquéritos foram realizados 
apenas em 106 bairros com estas características), enquanto os dados do Censos têm uma 
maior abrangência residencial, que poderá reflectir, por um lado, a dispersão dos 
                                                 
147 Seguindo-se ainda com volumes altos: os Concelhos de Loures (3.103), Lisboa (2.681), Amadora 
(2.483) e Odivelas (2.452). Note-se que no concelho da Moita estão contabilizados apenas 957 imigrantes 
angolanos, o que poderá indiciar uma subrepresentação dos imigrantes residentes em bairros de habitação 
social como o do Vale da Amoreira, situado neste concelho. Em 1994, este bairro tinha 3.020 residentes 
angolanos, segundo o estudo do DEPIAP-CEPAC (1995).  
148 Seguindo-se, também com números expressivos, os concelhos de: Lisboa (2.852), Oeiras (2.642) e 
Seixal (2.373). 
149 E ainda, mas em menor grau, nos concelhos de: Odivelas (1.589) e Amadora (1.487). 
150 E também em Sintra (1.041). 
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imigrantes por vários tipos de habitação (de resto evidente no trabalho de campo 
realizado) e/ou uma subrepresentação das populações residentes naqueles bairros, 
resultante de dificuldades de inquirição nesses contextos e 3) a ocorrência de alterações 
nos padrões de fixação residencial no período que decorreu entre as duas inquirições 
(1994 e 2001).  
 
Recorrendo à representação gráfica dos quocientes de localização dos nacionais dos 
PALOP – calculados com dados do Censos 2001 – apresentada por Fonseca (2003b), 
verifica-se a elevada concentração dos imigrantes dos PALOP num número reduzido de 
concelhos e freguesias dos distritos de Lisboa e Setúbal, principalmente nos concelhos 
que constituem a primeira coroa suburbana, já identificados. 
 
Figura 2.2 – Quocientes de Localização dos nacionais dos PALOP nas freguesias da AML em 2001 

















Fonte: Retirado de Fonseca 2003b 
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Algumas distinções são também visíveis nas principais motivações para migrar151 e nos 
perfis de escolaridade dos imigrantes dos PALOP. Enquanto a imigração oriunda de 
Cabo Verde é maioritariamente laboral, nos fluxos de Angola e Guiné-Bissau tem 
significativa importância a mobilidade por razões políticas e de fuga a situações de 
conflito interno armado (Machado 1997 e 2002; Baganha et al 1999; Possidónio 2006). 
Concomitantemente, a imigração oriunda de Angola e da Guiné-Bissau é também mais 
urbana e qualificada do que a proveniente de Cabo Verde152 (Machado 1997). Os 
imigrantes de Cabo Verde são aqueles que apresentam níveis de habilitação mais baixos 
– 80% tem apenas habilitações ao nível do primeiro ciclo, ou menos, e 15% são 
iletrados (OCDE 2007: 26). Peixoto et al (2006: 197) destacam, especificamente em 
relação às mulheres, o seu baixo nível de habilitação e a forma como este condiciona o 
seu acesso ao mercado de trabalho, contribuindo para a sua manutenção em ocupações 
pouco qualificadas e desvalorizadas socialmente153.  
 
Em termos de composição demográfica, em 2006, os imigrantes dos PALOP residentes 
em Portugal caracterizavam-se por constituírem uma população jovem, embora em 
processo de amadurecimento, que incluía cerca de 30% de crianças e jovens (entre 0 e 
19 anos, inclusive), 67% de adultos em idade activa (entre 20 e 64 anos, inclusive) e 3% 
de idosos (idade a partir de 65 anos)154. A distribuição etária não apresenta grandes 
diferenças por nacionalidade. Por sua vez, a percentagem de mulheres aproximava-se da 
dos homens (57% homens e 43% mulheres, com origem PALOP no território nacional, 
nos dados do SEF para 2006), reflectindo a importância das unidades familiares neste 
grupo de imigrantes. No entanto, também neste caso com algumas diferenças entre 
nacionalidades. No caso de Cabo Verde, fluxo mais antigo e consolidado, verificou-se 
um processo de aproximação gradual do número de mulheres ao número de homens (a 
proporção de homens passou de 64,4% em 1986155 para 54,8% em 2006156). Também as 
                                                 
151 Apontados por Portes e Borocz (1989) como factores com potencial para influenciar os modos de 
incorporação no destino. 
152 A imigração originária de São Tomé e Príncipe parece apresentar também níveis de instrução mais 
elevados (Baganha et al 2002: 98). Contudo, apenas um estudo mais aprofundado dos imigrantes desta 
origem permitiria caracterizá-los mais detalhadamente e com maiores certezas, também no que diz 
respeito às suas modalidades de inserção socio-laboral. 
153 O trabalho de campo realizado revelou também que os níveis de habilitação das mulheres são 
maioritariamente mais baixos do que os dos homens. 
154 Segundo dados do SEF para a população estrangeira residente em Portugal em 2006: 
http://www.sef.pt/documentos/59/Srock%20Residentes%20GE%202006.pdf a 22 de Fevereiro de 2009. 
155 Dados do INE referidos em Grassi 2007: 35. 
156 Dados do SEF. 
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mulheres angolanas têm um peso semelhante ao dos homens (os homens correspondiam 
em 2006 a 53,6% dos imigrantes desta origem, segundo dados do SEF). Por sua vez, no 
caso da Guiné-Bissau, a percentagem de homens é ainda bastante elevada: 66% em 
2006157. Apenas no caso dos imigrantes são-tomenses se verifica a situação inversa. O 
peso das mulheres é ligeiramente superior ao dos homens (corresponde a 52% dos 
imigrantes desta origem, segundo dados do SEF).  
 
Convém, no entanto, não esquecer que estes dados estatísticos, por nacionalidade, não 
incluem os imigrantes com nacionalidade portuguesa, que constituem uma parte não 
negligenciável daqueles que são originários dos PALOP (na amostra inquirida, 28,6% 
dos imigrantes que fixaram residência em Portugal antes de 1998 tinham nacionalidade 
portuguesa)158. 
 
As taxas de emprego reflectem também a composição demográfica de cada grupo 
nacional assim como a orientação dos fluxos para o mercado de trabalho. Dados do 
Censos de 2001 (utilizados em OCDE 2007: 23), apenas para os imigrantes com idade 
entre 15 e 64 anos, indicam que a taxa de actividade dos homens é, em todos os casos, 
superior à das mulheres. E nas mulheres é mais alta para as imigrantes de Cabo Verde, 
comparativamente com as restantes origens PALOP (com uma taxa de 67,3%, que as 
coloca em segundo lugar a seguir às imigrantes do Leste da Europa, com 77,4%, e 
ligeiramente acima das brasileiras, com 65,5%), o que denota uma forte orientação 
destas para o mercado de trabalho. No caso dos homens, verifica-se que, também, a taxa 
de actividade dos imigrantes cabo-verdianos é ligeiramente superior à dos restantes 
PALOP (77,3 e 74,4%, respectivamente), mas em ambos os casos inferiores às dos 
fluxos mais recentes do Leste da Europa (95,5% - a mais alta de todos os estrangeiros) e 
Brasil (87,9%).  
 
Independentemente dos respectivos níveis de habilitação (que, como vimos, são 
ligeiramente superiores para angolanos e guineenses comparativamente com a maioria 
cabo-verdiana), a inserção laboral foi predominantemente em ocupações pouco 
                                                 
157 Dados do SEF. 
158 Como referi no capítulo 1, este constrangimento nos dados secundários produzidos por instituições 
oficiais é extensível aos restantes dados utilizados neste trabalho, com excepção daqueles que foram 
recolhidos em primeira-mão através de questionário. 
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qualificadas e de baixo estatuto (Machado 1998; Baganha et al 1999; Baganha et al 
2002). Este perfil de inserção socio-laboral não se alterou substancialmente com o 
passar do tempo de residência em Portugal e parece depender mais de condições no lado 
da procura de trabalho (em particular de insuficiências de mão-de-obra nas actividades 
referidas e de atitudes discriminatórias noutras actividades mais ‘atraentes’) e da 
actuação de redes sociais, concentradas na Área Metropolitana de Lisboa e de inserção 
prévia nestas ocupações, do que do capital humano dos imigrantes. O padrão de 
inserção laboral originalmente cabo-verdiano (aqui sim em sintonia com o seu baixo 
nível de escolaridade) parece ter-se estendido às restantes nacionalidades dos PALOP, 
mesmo quando os imigrantes apresentavam níveis de habilitação superiores. Os homens 
mantiveram-se sobretudo na construção civil e obras públicas159 e as mulheres, que 
chegaram, maioritariamente, numa fase subsequente e frequentemente em processos de 
reagrupamento familiar, inseriram-se no mercado de trabalho em Portugal sobretudo nas 
actividades domésticas em casas particulares, e uma minoria em actividades de limpeza 
para empresas (processo mais comum em anos mais recentes) ou para subempreiteiros, 
em obras160 e ainda em cozinhas/copas ou na venda de peixe. Apesar destas evidências 
de inserção laboral, França et al (1992: 125) notaram, em 1981, que uma parte 
importante das mulheres de Cabo Verde trabalhava apenas em sua casa, reflectindo o 
seu importante papel na esfera doméstica e familiar. Por último, deve referir-se que a 
mobilidade vertical entre as mulheres imigrantes dos PALOP é baixa (Peixoto et al 
2006: 197), apesar de existir alguma transição entre ocupações pouco qualificadas. Já no 
caso dos homens cabo-verdianos, Machado e Abranches (2005) documentam 
progressos no mercado de trabalho com o tempo de permanência em Portugal, que estão 
sobretudo associados à passagem da ocupação de servente para especialidades no sector 
da construção e a uma maior formalização das relações laborais.  
 
A precariedade – incluindo práticas de informalidade161 – marcou as relações laborais 
de uma parte muito significativa dos imigrantes dos PALOP ao longo de pelo menos 
uma parte, quando não a totalidade, da sua residência em Portugal. Esta precariedade 
manifesta-se em várias dimensões da sua realidade laboral, que incluem a alta 
                                                 
159 Destacando-se, no caso dos cabo-verdianos, as profissões de pedreiro, ladrilhador, pintor, carpinteiro, 
montador, serralheiro, condutor de máquinas e estucador (França et al 1992: 126). 
160 Mulheres entrevistadas que realizaram este tipo de trabalho referiram que se trata de um trabalho 
particularmente duro. 
161 Exploradas por exemplo em Baganha 1998 e Baganha et al 1999. 
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incidência da ausência de vínculos laborais formais assim como do pagamento das 
respectivas contribuições para a Segurança Social; a predominância de contratos a 
termo; a instabilidade no trabalho (principalmente para os homens no sector da 
construção), juntamente com uma maior vulnerabilidade a situações de desemprego 
(Baganha et al 2002: 113); a existência de longas jornadas de trabalho (principalmente 
para os homens na construção civil e obras públicas, referido em Machado 2002 
relativamente aos trabalhadores guineenses); a ausência de férias pagas e 13º mês; as 
situações de recusa de pagamento dos salários após ter terminado o trabalho (sobretudo 
na construção); e a ausência de seguros contra acidentes de trabalho. Ainda 
relativamente aos trabalhadores cabo-verdianos da construção, em particular, existem 
evidências de que práticas como o pagamento de salários inferiores aos da sua categoria 
profissional – que será extensível também a outros trabalhadores dos PALOP, segundo 
Baganha et al (2002: 116) – fraudes contratuais, e maior submissão a condições de 
higiene e segurança no trabalho deficientes – terão sido conduzidas pelo menos durante 
a década de 80 (esta situação foi relatada em 1985 num relatório do Sindicato dos 
Trabalhadores da Construção, Mármores e Madeiras do Distrito de Lisboa, referido em 
França et al 1992: 80, citado em Baganha et al 1992: 76).     
 
2.2. A história recente da imigração do Leste da Europa para Portugal: um 
caso de transitoriedade 
A imigração do Leste da Europa, iniciada no final dos anos 90 do século XX, inscreveu 
Portugal num sistema migratório que se encontra desligado da história colonial e 
emerge das novas ligações geopolíticas presentes na Europa contemporânea. A questão 
da imigração do Leste da Europa para países da Europa Ocidental foi aliás reconhecida 
como uma importante tendência e amplamente debatida, nomeadamente no âmbito da 
temática do alargamento a Leste da União Europeia (v. por exemplo OCDE 2001 ou 
Bauer e Zimmermann 1999). Mas ao contrário do que aconteceu noutros países da 
Europa Ocidental, onde o fluxo de imigrantes polacos foi dominante, em Portugal, 
como noutros países da Europa do Sul, com destaque para a Itália e a Espanha, o grupo 
maioritário foi constituído por imigrantes da Ucrânia, seguida pela Moldávia e pela 
Roménia. Neste novo fluxo, tornou-se evidente que novos intermediários facilitavam o 
acesso de potenciais migrantes a vários países de destino na União Europeia, incluindo 
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Portugal. Os migrantes não eram auxiliados por redes sociais constituídas por familiares 
e amigos, já presentes no país de destino, como era (e é) habitual no caso dos imigrantes 
originários dos PALOP, mas sobretudo por profissionais mais ou menos organizados. 
Um estudo realizado em Portugal em 2004 (Peixoto et al 2005) apurou que várias 
estruturas organizativas operaram entre Portugal e vários países do Leste da Europa com 
o objectivo de trazer para Portugal imigrantes destas origens. Em alguns casos, estas 
estruturas estavam inseridas em grupos criminosos bem organizados que, não só 
preparavam o transporte e mediavam o acesso ao mercado de trabalho, mas 
continuavam a explorar os imigrantes em Portugal através de práticas de extorsão. 
Noutros casos, as estruturas dedicavam-se apenas ao negócio de ‘contrabando’ de 
imigrantes, que não conduzia a situações de exploração após a chegada a Portugal. 
Também Baganha et al (2004: 28) referem o papel de organizações que têm por 
objectivo a obtenção de lucro na constituição dos fluxos migratórios a partir do Leste da 
Europa para países, como Portugal, com os quais ligações anteriores eram praticamente 
inexistentes. A génese destes fluxos foi sobretudo de carácter irregular. No caso 
português, a maior parte destes imigrantes viajou no espaço Schengen e chegou a 
Portugal com vistos de curta duração obtidos em consulados da União Europeia nestes 
países (Baganha et al 2004: 29) e destituídos de qualquer autorização para permanecer 
ou trabalhar em Portugal. 
 
A falta de controlo na concessão destes vistos está aliás entre os principais factores que 
facilitaram a constituição deste fluxo, juntamente com a facilidade e rapidez de 
deslocação no espaço Schengen, e a operação de redes de tráfico ou contrabando (neste 
caso maioritariamente de mão-de-obra) que actuavam encobertas em ‘agências de 
viagem’ às quais se deslocavam os potenciais migrantes para organizar a sua viagem 
(Baganha et al 2004: 28, citando documentos oficiais). A estes factores, os autores 
acrescentam as causas que estão na raiz destas migrações, e que terão sido potenciadas 
pelos factores mencionados. Entre estas causas os autores apontam a conjuntura adversa 
nos países de origem após o colapso da União Soviética (que actua como factor de 
repulsão) e os ‘pacotes’ atractivos oferecidos nestas agências de viagens e que tinham 
como destino Portugal162 combinados com procura de trabalho, principalmente no 
                                                 
162 O trabalho de Peixoto et al (2005) mostra que alguns membros de organizações criminosas teriam 
estabelecido previamente uma base de trabalho em Portugal, com o objectivo de atrair imigrantes para 
este destino. 
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sector da construção e obras públicas, e níveis salariais muito superiores aos praticados 
no país de origem163 (que actuam como factores de atracção). Esta migração foi aliás de 
carácter eminentemente económico. A maior parte dos inquiridos, por exemplo, por 
Santana (2003: 37), indicou que os principais motivos da migração foram: i) a pobreza 
no país de origem e a possibilidade de ‘ganhar mais dinheiro’ no destino 
(principalmente para ucranianos e romenos) e ii) o desemprego na origem e a 
possibilidade de encontrar emprego no destino (principalmente para os imigrantes 
moldavos inquiridos). Finalmente, e numa fase subsequente aos primeiros movimentos 
com origem nestes países, a perspectiva de regularização do estatuto de imigração em 
Portugal em 2001 terá também actuado como um factor de atracção destes imigrantes 
para Portugal (Baganha et al 2004: 31). 
 
A entrada de Portugal na rota das migrações oriundas do Leste da Europa (que ter-se-á 
intensificado no início da década de 90, após a queda do muro de Berlim, em 1989, 
especialmente para os países vizinhos164) alterou não só o volume dos imigrantes em 
Portugal, como vimos, mas também as suas características. Diversificaram-se: 
i) As origens da população imigrante, com efeitos, por exemplo, ao nível das 
suas manifestações culturais e hábitos de consumo que conduziram a uma maior 
presença da igreja ortodoxa ou de supermercados com produtos oriundos desses 
países, mas também: 
 
ii) O capital humano da mão-de-obra imigrante, com os imigrantes do Leste da 
Europa a apresentarem níveis de habilitação médios superiores aos dos 
originários dos PALOP, especialmente no caso dos imigrantes ucranianos, 
russos e moldavos (Baganha et al 2004: 33), e competências específicas (por 
exemplo nas áreas da saúde165 ou da engenharia);  
 
iii) As competências linguísticas, com uma expansão do russo, ucraniano, 
moldavo e romeno, associadas a um desconhecimento do português que criou 
necessidades de ensino da língua portuguesa a estes imigrantes;  
                                                 
163 Os mesmos autores indicam que 65% dos inquiridos indicou que ganhava menos de 100 euros por mês 
no país de origem (Baganha et al 2004: 30). 
164 No caso da Ucrânia, destacam-se por exemplo a Polónia e a Rússia como destinos principais 
(Malynovska 2004: 13). 
165 Ver, por exemplo, Baganha e Ribeiro 2007. 
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iv) As características demográficas, com uma média de idades mais alta, 
sobretudo dos imigrantes ucranianos e moldavos (dados do SEF e também 
Baganha et al 2004 indicam que a média de idades dos seus inquiridos se situou 
nos 36 anos)166;  
 
v) Os padrões de localização espacial dos imigrantes, porque, apesar de muitos 
se terem fixado, à semelhança dos imigrantes dos PALOP, na região de Lisboa e 
Vale do Tejo167, se verificou uma dispersão regional que levou imigrantes até 
áreas rurais onde a sua presença era até então desconhecida (Fonseca 2003). A 
dispersão regional implicou uma maior distribuição ocupacional dos 
trabalhadores destas origens, que passaram a trabalhar também na agricultura, 
nomeadamente no Alentejo, Ribatejo e Oeste, e em alguns ramos industriais 
mais intensivos em mão-de-obra, como a indústria têxtil, do vestuário e calçado, 
sobretudo no Norte e Centro Litoral, em locais onde a oferta de mão-de-obra 
nacional se tornou insuficiente, devido ao envelhecimento da população e à 
deslocação dos mais jovens para profissões mais bem remuneradas, menos duras 
e socialmente mais valorizadas ou, para outras regiões, dentro e fora do país 
(Fonseca e Malheiros 2003 e Fonseca 2003). Mas, mesmo nos distritos de 
Lisboa e Setúbal, a sua dispersão geográfica é superior à dos PALOP (figura 2.3, 
que reflecte sobretudo os padrões de fixação residencial dos imigrantes do Leste 
da Europa segundo Fonseca (2003b)).  
 
Os imigrantes do Leste da Europa apresentavam, em 2001 (quando este grupo estava 
ainda em fase de constituição, tendo uma parte dos imigrantes desta origem chegado 
numa fase posterior à dos inquéritos do Censos), uma presença relativamente reduzida 
nas freguesias da primeira e da segunda coroas suburbanas, onde os imigrantes 
africanos são dominantes, e estavam, pelo contrário, sobrerepresentados em freguesias 
mais distantes da cidade de Lisboa, algumas das quais de cariz marcadamente rural, 
nomeadamente, nos concelhos de Sintra, Mafra, Azambuja, Montijo e Alcochete e 
                                                 
166 Note-se que alguns imigrantes do Leste da Europa se encontravam no país de origem já em situação de 
reforma (evidente no trabalho de campo realizado) ou tinham filhos em idade escolar que entraram 
imediatamente no sistema de ensino em Portugal. 
167 Mas, ao contrário dos imigrantes dos PALOP, os imigrantes do Leste da Europa recorreram ao 
mercado de arrendamento privado e à partilha de habitação, sobretudo com outros imigrantes da mesma 
origem. Com o início dos processos de reagrupamento familiar ter-se-á iniciado um processo de 
autonomização das famílias em habitações separadas (evidente no trabalho de campo realizado). 
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Setúbal (Fonseca 2003b). Paralelamente, tinham também um peso relativamente 
expressivo nos bairros históricos, em redor do centro tradicional do concelho de Lisboa, 
habitando em pensões, quartos alugados e nalguns apartamentos partilhados com 
conterrâneos, o que não é surpreendente dada a fase recente da sua chegada a Portugal à 
data do Censos (Fonseca 2003b). 
 
Figura 2.3 - Quocientes de Localização dos nacionais de países europeus fora da UE nas freguesias 
da AML em 2001 



















Fonte: Retirado de Fonseca 2003b 
 
Este fluxo migratório foi eminentemente masculino, principalmente na primeira fase. 
Dados do SEF168 indicam que, em 2002, as mulheres imigrantes de países do Leste da 
Europa titulares de Autorizações de Permanência correspondiam apenas a 15,4% do 
                                                 
168 Dados disponíveis em http://www.sef.pt/documentos/56/relatorio2002.pdf#1 a 17 de Fevereiro de 
2009. 
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total de imigrantes moldavos, 21,2% dos imigrantes romenos e 25,6% dos ucranianos 
(as nacionalidades maioritárias)169. A entrada de mulheres ocorreu sobretudo na fase 
subsequente e esteve em grande medida associada a processos de reagrupamento 
familiar170, mas não só (Wall et al 2006: 69). Karin Wall e a sua equipa revelaram um 
conjunto de trajectórias de mulheres ucranianas imigrantes em Portugal e constataram 
que existem também vários casos de migrantes independentes. Em 2006, dados do 
SEF171 revelam que a proporção de mulheres ucranianas correspondia já a 38% dos 
imigrantes desta origem, a de mulheres moldavas a 36,6% dos imigrantes moldavos, e 
as mulheres romenas a 41,6% do respectivo grupo regional, constituindo assim o grupo 
do Leste da Europa com maior proporção de mulheres em Portugal. Uma das maiores 
fragilidades, apontadas pelas autoras acima referidas, à situação das mulheres desta 
origem em Portugal, consiste no seu isolamento social devido ao desconhecimento da 
língua e do contexto português, complementada pela falta de redes sociais de ligação a 
membros da sociedade de recepção (situação que também é comum a homens da mesma 
origem). Em alguns casos, o processo de reagrupamento familiar foi conduzido pela via 
informal (Wall et al 2006: 71), o que criou obstáculos à regularização do seu estatuto de 
imigração no território nacional e a fragilidades no mercado de trabalho. 
 
Apesar das diferenças dos imigrantes do Leste da Europa comparativamente com os 
imigrantes dos PALOP, designadamente ao nível do capital humano, social e cultural, 
os modos de incorporação no mercado de trabalho não se distinguiram dos 
prevalecentes para estes: a maior parte inseriu-se, também, em ocupações pouco 
qualificadas172. Esta modalidade de inserção essencialmente não qualificada suscitou até 
algum debate relativamente à sobrequalificação dos imigrantes do Leste da Europa para 
as tarefas que vieram desempenhar, uma vez que se detectava um desajustamento entre 
as suas competências e experiências profissionais e as ocupações que encontraram em 
                                                 
169 Como vimos, no caso dos imigrantes dos PALOP, a proporção das mulheres aproxima-se dos 50%. 
170 O que é coincidente com a trajectória migratória ‘tradicional’: a migração inicia-se com o homem, ao 
qual se vão juntar mais tarde os restantes membros da família. 
171 Disponíveis em: http://www.sef.pt/documentos/56/RelatorioActividSEF_2006_DIGITAL.pdf#1 a 20 
de Fevereiro de 2009. 
172 Uma pequena minoria conseguiu, no sector da saúde, o reconhecimento das suas qualificações através 
dos Projectos de Reconhecimento de Habilitações de Médicos e de Enfermeiros Imigrantes promovidos 
pela Fundação Calouste Gulbenkian em colaboração com o Serviço Jesuíta aos Refugiados (mais 
informação em Baganha e Ribeiro 2007 e 
http://www.gulbenkian.pt/media/files/actividades/programas_projectos/ProjectoEnfermeiros05-07.pdf e 
http://www.gulbenkian.pt/index.php?section=63&artId=1107, informação disponível em 20 de Fevereiro 
de 2009). 
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Portugal173. Na amostra inquirida por Baganha et al (2004: 35), à data do inquérito, em 
2002, 62,1% trabalhava em ocupações não qualificadas, sendo também muito 
significativa a proporção daquelas que exerciam actividades que pouco tinham a ver 
com as suas ocupações de origem174 (Wall et al 2006: 60), que incluíam, sobretudo no 
caso do grupo ucraniano maioritário, mas também do moldavo, um importante peso da 
indústria transformadora (referido por exemplo em Santana 2003:36175). Em 2005, a 
maior parte dos trabalhadores deste grupo regional trabalhava no sector da construção 
civil e obras públicas (cerca de 40%, - OCDE 2007: 31), pese embora a sua maior 
distribuição ocupacional, que abrange sectores como a agricultura e as indústrias 
transformadoras e extractivas, em que imigrantes de outras origens estão praticamente 
ausentes176. A construção terá sido, também, a principal actividade de entrada para os 
homens (Santana 2003: 44; Baganha et al 2006: 19/20) e o trabalho doméstico para as 
mulheres (Santana 2003: 44). 
 
As principais dificuldades encontradas no processo de procura de trabalho em Portugal 
(primeiro ou seguintes) consistiram no desconhecimento da língua e na irregularidade 
no estatuto de imigração. No entanto, cerca de metade dos inquiridos de Santana (2003: 
44) indicou não ter tido qualquer dificuldade em arranjar emprego em Portugal. Na 
amostra inquirida por Baganha et al (2006: 19), que não incluiu trabalhadores romenos, 
sobressai a importância de mediadores da mesma nacionalidade para encontrar o 
primeiro trabalho em Portugal (37,3% dos inquiridos) assim como de familiares que já 
residiam no país de destino (21,2%). 
 
Relativamente à formalização das relações laborais dos trabalhadores do Leste da 
Europa, Santana (2003:43) refere que esta é mais frequente na indústria do que na 
construção (apenas 50%) e nos trabalhos de limpeza e domésticos (1/3). Segundo a 
mesma autora, quanto maior o nível de escolaridade do trabalhador imigrante 
maior/melhor tende a ser o nível de formalização da sua situação laboral. Na amostra 
                                                 
173 Ver, por exemplo, OCDE 2007: 27-31. 
174 Saldanha (2003: 40) refere também a distância entre o nível de escolaridade e a ocupação em Portugal. 
175 Neste trabalho, 38,3% dos inquiridos ucranianos provinha de um contexto industrial ou urbano e 
industrial, e 28% dos moldavos tinha uma origem industrial e urbana. Pelo contrário, a população romena 
inquirida provinha maioritariamente de um meio rural. 
176 Carneiro et al indicam que, em 2002, 77,3% dos trabalhadores estrangeiros na agricultura, produção 
animal, caça, silvicultura e pesca, 86,4% dos estrangeiros em indústrias extractivas e 65,2% dos 
estrangeiros em indústrias transformadoras provinha de países do Leste da Europa – segundo dados dos 
Quadros de Pessoal (Carneiro et al 2006: 44). 
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inquirida por esta autora é evidente que “… a contratualização … aumenta 
substancialmente com a escolarização.”, o que a leva a argumentar que é possível 
admitir que a escolaridade aumenta o acesso à informação e a capacidade de 
reivindicação de direitos (Santana 2003: 42). Carneiro et al (2006: 56) indicam que em 
2004 os europeus do Leste da Europa detinham mais de metade dos registos de 
contracto no IDICT177, tendo especial relevância os contratos ‘sem termo’. Esta posição 
dominante na formalização laboral registada no IDICT poderá resultar de dois factores 
principais: 1) maior nível de habilitações destes trabalhadores, que os tornam mais 
exigentes nas relações laborais (tal como foi avançado por Santana 2003) e 2) 
associação do registo de muitos contratos no IDICT às Autorizações de Permanência, 
principal título obtido por imigrantes desta origem. 
 
Ao nível das práticas salariais, o salário médio parece situar-se abaixo dos 600 euros 
(Santana 2003: 44). Baganha et al (2004: 35) indicam que, em 2002, 3% dos inquiridos 
recebia um salário inferior a 300 euros/mês; 28% recebia entre 300 e 450 euros mês e 
33% entre 450 e 600 euros178. Apenas 3% indicaram receber mais de 900 euros/mês. 
Também relativamente à percepção do nível salarial, a escolaridade parece exercer 
alguma influência (Santana 2003: 44). Na amostra de Santana, os trabalhadores com 
níveis de escolaridade mais baixos tendem considerar que o seu salário é idêntico ao de 
um trabalhador português equivalente, enquanto os trabalhadores com níveis de 
escolaridade mais altos tendem a encarar o seu salário como inferior. 
 
Este fluxo foi no entanto marcado pela transitoriedade e por uma rápida transformação. 
A um pico de entrada que se terá situado maioritariamente entre 1999 e 2001 seguiu-se 
uma saída significativa, principalmente de imigrantes ucranianos, evidente nos dados 
oficiais (do SEF) desde 2005. Os discursos recentes relativos à imigração do Leste da 
Europa em Portugal têm aliás enfatizado esta dimensão transitória e o seu ‘abandono do 
país’. Efectivamente, o número de imigrantes ucranianos registou uma queda acentuada 
em 2005 e manteve a tendência de descida em 2006, embora mais ligeira (figura 2.4). 
No entanto, o número de imigrantes da Roménia e da Moldávia, após a quebra registada 
em 2005, voltou a aumentar em 2006, o que poderá indiciar que a evolução destes dois 
grupos em particular poderá ser distinta da tendência revelada pelos imigrantes 
                                                 
177 Actual ISHST: Instituto para a Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho. 
178 Note-se que nesse ano o salário mínimo nacional se situava nos 348 euros/mês. 
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ucranianos. No entanto, devido à sua importância numérica, foram estes os imigrantes 
mais estudados (quer em Baganha et al 2004, quer em Wall et al 2006, por exemplo) 
sendo os restantes grupos mais desconhecidos, e relativamente aos quais seria 
necessário obter mais informação. É particularmente premente a necessidade de reforçar 
o conhecimento sobre a comunidade romena residente em Portugal (não foi incluída no 
estudo de Baganha et al: 2006, a maior inquirição realizada até ao momento a 
imigrantes desta origem regional), por constituir um fluxo de entrada e enraizamento 
forte. Refira-se que, em 2006, foi o grupo estrangeiro, das nacionalidades em análise, 
que registou um crescimento maior face ao ano anterior (cerca de 27% segundo 
estatísticas do SEF) e, em 2007, o relatório do SEF (2007: 23) revela que esta foi a 
nacionalidade de Leste com maior número de pedidos de títulos de residência, e a 
segunda no conjunto das nacionalidades estrangeiras, a seguir à brasileira179. 
 









2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006
Roménia Moldávia Ucrânia
 
Fonte: Construído a partir de dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras,  
Ministério da Administração Interna 
 
De qualquer forma, se nos concentrarmos na saída dos imigrantes ucranianos, que de 
facto conduziu a uma diminuição expressiva da presença de imigrantes do Leste da 
Europa em Portugal, várias possíveis justificações têm sido avançadas para a sua 
partida, apesar de não se ter conduzido um estudo junto dos imigrantes do Leste da 
Europa que saíram do país (até pelas próprias dificuldades em localizar estes 
imigrantes), quer para regressar ao seu país de origem, quer para re-emigrar para outros 
países. De qualquer modo, destacam-se entre as principais razões: i) as evoluções 
                                                 
179 Note-se no entanto que o ‘estatuto’ da Roménia se alterou com a sua adesão à União Europeia em 
2007, passando a integrar este grande grupo regional, designadamente no âmbito da recolha estatística. 
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desfavoráveis no sector da construção civil e obras públicas; ii) o cumprimento dos 
objectivos migratórios, largamente de curto prazo - em 2002, quando a equipa de 
Baganha et al (2004: 37) realizou a sua inquirição, os objectivos de retorno ao país de 
origem eram evidentes: 51% dos respondentes indicaram o desejo de regressar e apenas 
16% a intenção de permanecer em Portugal – e iii) o reconhecimento de melhores 
oportunidades laborais noutros países europeus. Contudo, mesmo após o fluxo de saída, 
o grupo de ucranianos residentes em Portugal continua a ter um peso relevante, 
constituindo, em 2007, o terceiro grupo nacional estrangeiro mais importante, segundo 
dados do SEF. 
 
2.3. Os imigrantes brasileiros em Portugal: a pujança de uma vaga recente 
A imigração de activos brasileiros para Portugal não é um fenómeno novo. Desde a 
década de 80 que se assiste em Portugal a uma entrada regular destes imigrantes. 
Contudo, até finais da década de 90, este fluxo era constituído principalmente por 
imigrantes altamente qualificados, quadros técnicos e empresários que se inseriam em 
Portugal no segmento primário do mercado de trabalho (na definição de Piore 1979). A 
maior parte dos imigrantes brasileiros cuja incorporação laboral ocorreu nos segmentos 
menos qualificados chegou a Portugal a partir de finais da década de 90, tendo, por essa 
razão, constituído a designada ‘2ª vaga’ da imigração brasileira (Casa do Brasil/ACIME 
2004). Entre 1986 e 2003, a par da diversificação dos perfis socioprofissionais dos 
imigrantes brasileiros, cresceu também, significativamente, a sua presença em Portugal 
– aumentou quase nove vezes e passou de menos de 9% para 15% do total de 
estrangeiros (em situação regular) em Portugal (Malheiros 2007: 20). Destaca-se o forte 
crescimento do número de imigrantes regulares entre 2002 e 2006 (de cerca de 175%), 
resultante sobretudo dos processos de regularização que ocorreram neste período 
(referidos mais à frente), sendo plausível que a entrada de pelo menos uma parte destes 
imigrantes tenha ocorrido alguns anos antes. Em 2006, o grupo de imigrantes brasileiros 
ocupava o primeiro lugar em número de imigrantes com residência legal (autorização de 
residência, permanência ou outros vistos de longa duração) em Portugal. 
 
É provável que a constituição dos mais recentes fluxos migratórios originários do Brasil 
tenha resultado de uma combinação de diferentes tipos de intermediários, incluindo, por 
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um lado, redes sociais de amigos, conhecidos ou familiares que já se encontravam no 
país e mediaram o acesso de novos imigrantes a Portugal, iniciando processos 
designados por ‘chain migration’, (78% dos imigrantes inquiridos no estudo da Casa do 
Brasil/ACIME 2004 enquadravam-se nesta situação) e, por outro, estruturas de 
intermediários que se dedicaram ao negócio de organizar esta migração (Peixoto et al 
2005 e em particular Pereira 2005). À semelhança do que aconteceu com os imigrantes 
do Leste da Europa, a maior parte destes imigrantes permaneceu irregularmente em 
Portugal pelo menos na fase inicial da sua estadia (no caso dos brasileiros a entrada em 
Portugal é facilitada pelo facto de não ser necessário a obtenção de um visto 
previamente à chegada a Portugal, nos casos de viagens de turismo, negócios, cobertura 
jornalística ou missão cultural, por um período até 90 dias180). Um número muito 
expressivo de imigrantes brasileiros beneficiou do Decreto-Lei 4/2001, que possibilitou 
a regularização de imigrantes que residiam e trabalhavam em Portugal sem o devido 
enquadramento legal – 37.951, correspondendo a 21,6% do total de APs concedidas 
entre 2001 e 2004181. Mas, mesmo após este processo, mantiveram-se os fluxos 
irregulares de imigrantes brasileiros para Portugal (que, entrando no país como turistas 
ingressavam, ilegalmente, no mercado de trabalho e permaneciam em Portugal para 
além da validade do seu visto), como se tornou evidente em 2003 após a celebração do 
designado ‘Acordo Lula’182 entre Portugal e o Brasil. No âmbito deste acordo foram 
adoptadas medidas no sentido de facilitar a regularização de imigrantes brasileiros que 
tivessem chegado a Portugal até 11 de Julho de 2003 e 30 mil imigrantes solicitaram a 
regularização, ainda que apenas 13 mil tenham conseguido obtê-la183.  
 
A composição demográfica da imigração brasileira distingue-se da dos grupos regionais 
anteriores pelo peso das mulheres184. A crescente feminização deste fluxo conduziu a 
                                                 
180 Segundo informação transmitida pela embaixada de Portugal no Brasil, disponível em 
http://www.embaixadadeportugal.org.br/assuconsul/faq-visto.php#11, a 20 de Fevereiro de 2009.  
181 Dados do SEF: http://www.sef.pt/documentos/59/APs_2001_2004.pdf, a 20 de Fevereiro de 2009. 
182 Tratou-se de um Acordo Bilateral estabelecido entre Portugal e o Brasil relativamente à contratação 
recíproca de nacionais, assinado a 11 de Julho de 2003 e com entrada em vigor em Outubro de 2003. Para 
beneficiarem deste diploma os brasileiros tiveram que: 1) provar data de entrada em Portugal anterior à 
data de assinatura do Acordo; 2) registar um contrato de trabalho (ou promessa de) num consulado 
português (habitualmente em Sevilha ou Madrid) e solicitar o respectivo visto (para mais detalhes sobre 
este Acordo ver, por exemplo, Padilla 2007: 220-223).  
183 Informação noticiada no Sabiá, publicado pela Casa do Brasil: 
http://www.casadobrasil.info/IMG/pdf_s74set2006.pdf. 
184 Os dados do IDICT para o período 2001 a 2002 citados em Casa do Brasil/ ACIME (2002) indicam 
que, nesta altura o peso dos homens com contratos registados seria bastante superior ao das mulheres – 
cerca de 64% e 36%, respectivamente. No entanto, nos dados do SEF, a proporção de mulheres era em 
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que, em 2006, o número de mulheres superasse já o dos homens. Nesse ano, segundo 
dados do SEF185, a proporção de imigrantes brasileiras correspondia a 51,2% do total de 
imigrantes desta origem com estatuto de imigração regularizado em Portugal. Wall et al 
(2006) e Padilla (2007), por exemplo, realçam a importância das trajectórias individuais 
das mulheres desta origem, em vários casos não enquadradas em processos de 
reagrupamento familiar. No entanto, estas trajectórias raras vezes se encontram 
desligadas de compromissos familiares na origem (para com filhos ou pais) e implicam 
a manutenção de contactos e o envio regular de remessas (Padilla 2007: 115/116). A 
imigração brasileira distingue-se ainda, na sua composição demográfica, por ser 
constituída por imigrantes mais jovens, principalmente quando comparados com os 
imigrantes do Leste da Europa. Em 2002, cerca de 76% dos imigrantes brasileiros 
tinham idade inferior a 35 anos (Casa do Brasil/ACIME 2004).  
 
Relativamente aos níveis de habilitação, a designada segunda vaga não parece ser 
dotada de níveis de escolaridade substancialmente inferiores aos da ‘1ª vaga’ (Malheiros 
2007: 25). No entanto, reconhece-se que a proporção de indivíduos com níveis de 
escolaridade ligeiramente mais baixos é superior no grupo que constituiu a ‘2ª vaga’ do 
que naquele que integrou a primeira, assim como existe uma maior proporção de 
imigrantes de uma classe social média-baixa (Padilla 2004 citada em Malheiros 2007: 
25). Em ambos os contingentes, os níveis de habilitação médios superam, porém, os da 
população portuguesa (Malheiros 2007: 25). No inquérito realizado em 2003 numa 
investigação promovida pela Casa do Brasil a 400 imigrantes brasileiros (cujos 
resultados foram publicados em Casa do Brasil/ACIME 2004), 45,3% tinha completado 
o segundo grau, mas 17,3% tinha o primeiro grau incompleto e 13,5% apenas o 
primeiro grau de ensino.  
 
A mais recente vaga de imigração brasileira para Portugal revela um padrão de 
concentração geográfica superior ao do perfil socioprofissional dominante no período 
anterior: caracteriza-se por uma maior concentração no distrito de Lisboa e áreas 
                                                                                                                                               
2002 apenas ligeiramente inferior à dos homens. É possível assim que o número de mulheres esteja 
subestimado nos dados do IDICT devido à falta de contratos registados por exemplo no trabalho 
doméstico. 
185 Disponíveis em: http://www.sef.pt/documentos/56/RelatorioActividSEF_2006_DIGITAL.pdf#1 a 20 
de Fevereiro de 2009. 
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envolventes186, cujos mercados de trabalho apresentam maiores oportunidades de 
trabalho no sector terciário e maior dinamismo (apesar de ter ocorrido também alguma 
dispersão para áreas rurais). Este padrão está de resto relacionado com o carácter 
eminentemente laboral desta vaga (Malheiros 2007). Em 2001, os dados dos Censos 
(que abrangem imigrantes da ‘1ª vaga’ e uma parte dos imigrantes da segunda) revelam 
que, na Área Metropolitana de Lisboa, existem maiores concentrações de imigrantes 
brasileiros nos concelhos de Cascais (2.531), Sintra (2.108), Setúbal (1.404), Almada 
(1.399) e Lisboa (1.393). O seu grau de dispersão geográfica assemelha-se ao dos 
imigrantes do Leste da Europa e contrasta com o dos PALOP (figura 2.5). Note-se, 
ainda, relativamente ao alojamento, que os imigrantes brasileiros (assim como os 
imigrantes do Leste da Europa) recorreram sobretudo ao mercado de arrendamento 
privado e à partilha de habitação com outros imigrantes, frequentemente da mesma 
origem (Casa do Brasil/ACIME 2004: 11). 
 
Segundo Fonseca (2003b), o padrão de distribuição residencial dos brasileiros na região 
de Lisboa (na figura 2.5) é revelador também da sua heterogeneidade socio-económica 
– que inclui tanto imigrantes da primeira vaga como da segunda – e ainda da 
importância do fluxo mais recente, que se conjuga com uma preferência por locais 
próximos da praia e do mar. Por estas razões a sua fixação ocorreu em concelhos mais 
distantes de Lisboa e com grande incidência da localização junto ao litoral. Os 
brasileiros apresentavam, em 2001, um peso relativo superior à média regional na costa 
do Estoril, nas freguesias urbanas do concelho de Setúbal, Costa da Caparica, e num 
conjunto de freguesias do norte do concelho de Vila Franca de Xira e do sul do 
concelho da Azambuja (Castanheira do Ribatejo, Vila Nova Rainha e Azambuja) 
(Fonseca 2003b). 
 
                                                 
186 Em 2001, segundo dados do Censos, 57,1% dos brasileiros residiam na região de Lisboa e Vale do 
Tejo e apenas 10,7% na região do Grande Porto (quando eram 18,6% em 1991) (Peixoto e Figueiredo 
2007: 91).  
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Figura 2.5 - Quocientes de Localização dos nacionais do Brasil nas freguesias da AML em 2001 



















Fonte: Retirado de Fonseca (2003b) 
 
A orientação laboral dos imigrantes brasileiros que chegaram a Portugal a partir do final 
dos anos 90 é visível na leitura das percentagens de população brasileira empregada em 
1991 e 2001 (dados dos Censos respectivos, analisados em Malheiros 2007: 24). 
Enquanto em 1991 esta correspondia apenas a 44% dos imigrantes brasileiros residentes 
em Portugal, em 2001 passa para 68%. Se considerarmos apenas os residentes com 
idade entre os 15 e os 64 anos a percentagem sobe para 87,9%, como vimos 
anteriormente (OCDE 2007: 23). Também no inquérito promovido pela Casa do Brasil 
sobressaem as motivações eminentemente económicas dos mais recentes imigrantes 
desta origem: as razões que mais imigrantes consideraram ‘muito importantes’ para 
emigrar foram: i) baixos salários no Brasil (75,8%) e ii) o desemprego no Brasil 
(80,3%). No entanto, os factores que influenciam as decisões migratórias são 
multifacetados e envolvem, não só as condições no país de origem (onde têm maior 
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peso as condições de repulsão - se considerarmos os modelos explicativos de atracção-
repulsão187), mas também condições no destino ou potenciais destinos 
(maioritariamente de atracção e relacionadas com oportunidades no mercado de 
trabalho) 188, assim como mecanismos que podem actuar no sentido de facilitar a 
migração, tais como a existência de redes sociais de ligação entre os dois países (na 
opção por Portugal, entre outros potenciais destinos, 61,8% dos inquiridos indicaram 
que ‘ter amigos ou parentes que já viviam em Portugal’ foi ‘muito importante’ ou 
‘importante’ (Casa do Brasil/ACIME 2004: 25).  
 
Relativamente às modalidades de inserção laboral, destaca-se, no caso da segunda vaga, 
uma maior presença nos segmentos socialmente mais desvalorizados e menos 
qualificados da economia portuguesa (Malheiros 2007: 22). O grupo profissional que 
registou um maior crescimento entre 1991 e 2001 (dados dos Censos respectivos, 
disponibilizados pelo INE) foi o dos trabalhadores independentes e semi-qualificados da 
indústria e construção (16,6%) (Malheiros 2007: 27). Os inquiridos no âmbito do 
projecto da Casa do Brasil trabalhavam maioritariamente na construção (18,8% como 
operários especializados e 9% como não especializados), no comércio (21,8%) e na 
restauração (20,8%). No caso das mulheres (grupo minoritário no inquérito anterior), 
parece destacar-se a inserção no trabalho doméstico, no cuidado de doentes e pessoas 
idosas residentes em lares e também na restauração e hotelaria (Padilla 2007: 118)189.  
 
No caso dos brasileiros, tal como no dos imigrantes do Leste da Europa, estas 
modalidades de inserção no mercado de trabalho em Portugal parecem corresponder, 
para uma parte importante dos imigrantes, a processos de desqualificação profissional 
progressiva, que resultam da aceitação dos trabalhos disponíveis independentemente das 
qualificações de que são portadores (Peixoto e Figueiredo 2007: 98-103). No entanto, o 
inquérito do estudo da Casa do Brasil revela que 10% dos inquiridos já trabalhava como 
operário especializado da construção no Brasil e 22% no comércio. No primeiro caso, 
82,5% mantiveram a sua ocupação de origem em Portugal, e no segundo, 39,8% (que 
corresponde à maior concentração ocupacional dos trabalhadores que anteriormente 
                                                 
187 A este propósito, ver, por exemplo, Peixoto 2004. 
188 Relativamente à 1ª vaga, Pinho (2007) aborda a forma como o potencial atractivo de Portugal 
enquanto destino migratório foi desenvolvido na imprensa brasileira. 
189 A autora refere ainda o nicho do trabalho sexual, no qual também se tem destacado a associação às 
mulheres brasileiras. 
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trabalhavam nesta actividade) (Casa do Brasil/ACIME 2004: 16, 19 e 36). Apenas no 
caso da restauração parece existir um maior desfasamento entre o perfil ocupacional na 
origem (apenas 3,3% trabalhava nesta actividade) e no destino, levando-nos a acreditar 
que esta modalidade ocupacional em Portugal terá resultado mais de oportunidades de 
trabalho criadas no contexto português do que de qualificações e experiência prévia dos 
trabalhadores (para esta inserção sectorial terá também contribuído uma imagem dos 
trabalhadores brasileiros muito favorável à realização deste tipo de trabalho190). 
 
Relativamente às condições de trabalho, a evidência disponível parece apontar no 
sentido da prevalência de algumas condições de precariedade laboral. No estudo da 
Casa do Brasil sobressaem as situações de contratos a prazo (44,8%), de trabalhos sem 
recibo (27%) e de ausência de contribuições para a Segurança Social (29,5%) (Casa do 
Brasil/ACIME 2004: 28). Relativamente aos níveis salariais recebidos, o mesmo estudo 
indica que 26,5% dos inquiridos recebe entre 501 e 700 Euros e 24% entre 371 e 500 
Euros. No caso específico das mulheres, Padilla (2007: 132) revela que em muitos casos 
as mulheres experimentam “… uma compensação monetária devido à diferença de 
custo de vida e de câmbio entre o Real e o Euro…”, assim como “ … uma certa 
mobilidade ascendente no emprego, apercebem-se do valor do seu trabalho e da sua 
contribuição para o orçamento familiar”, ainda que, em simultâneo, os seus trabalhos 
em Portugal sejam maioritariamente de baixo estatuto e precários. 
 
2.4. Comentários Finais 
As histórias de imigração para Portugal que aqui foram analisadas encontram-se 
separadas por um conjunto de diferenças, já assinaladas, das quais se destacam: 
1) Os momentos de entrada em Portugal e os ritmos de crescimento recente – os 
imigrantes dos PALOP mais antigos e enraizados (sobretudo os originários de 
Cabo Verde) e com um ritmo de crescimento mais moderado na última década, 
por oposição aos fluxos de chegada mais recente, do Brasil e do Leste da 
                                                 
190 No entanto, apenas um estudo mais aprofundado sobre a restauração e sobre a entrada de trabalhadores 
imigrantes nesta actividade, com particular destaque para os brasileiros, permitirá perceber em maior 
detalhe e profundidade os mecanismos que estiveram na origem desta entrada. 
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Europa, cujos ritmos de crescimento são também distintos entre si: no primeiro 
caso mantém-se um fluxo sustentado de entrada em Portugal, enquanto no 
segundo caso se verificou já uma atenuação nas chegadas e um forte fluxo de 
saída, principalmente do grupo ucraniano;  
 
2) A composição dos ‘stocks’ de imigrantes: i) em termos demográficos – os fluxos 
dos PALOP constituídos por uma população jovem com tendência para o 
amadurecimento que inclui mulheres, crianças e idosos e os fluxos mais 
recentes, que comportam sobretudo população activa em idade adulta, 
distinguindo-se os imigrantes de Leste com uma média de idades mais avançada 
e os do Brasil com um perfil mais jovem; no caso dos imigrantes do Leste da 
Europa (assim como da Guiné-Bissau) a componente masculina é dominante, 
apesar de uma crescente feminização dos grupos destas origens; por sua vez, no 
caso da imigração do Brasil, as mulheres parecem ter um papel de destaque; ii) 
no capital humano – com níveis de escolaridade mais baixos para os imigrantes 
de Cabo Verde que contrastam com níveis mais altos para as restantes 
nacionalidades dos PALOP; por sua vez são os imigrantes do Leste da Europa os 
que se destacam mais positivamente em termos de qualificações; iii) no capital 
social – melhor e maior acesso a redes sociais por parte dos imigrantes dos 
PALOP e mais reduzido no caso dos imigrantes mais recentes, sobretudo do 
Leste da Europa, que dispunham de uma quase total ausência de contactos 
anteriores com Portugal (tendo as redes organizadas actuado para colmatar 
insuficiências de informação) e também iv) no capital cultural – com maior 
proximidade no caso dos brasileiros pelo domínio da língua e também no dos 
PALOP pela maior afinidade linguística e cultural (apesar do peso dos idiomas 
de Cabo Verde e da Guiné-Bissau, principalmente), por oposição a um maior 
distanciamento cultural relativamente aos imigrantes do Leste da Europa; 
  
3) As características e motivações da migração, dominadas pela orientação laboral 
no caso de Cabo Verde e dos fluxos do Leste da Europa e do Brasil, e também 
moldados pela conjuntura política nos casos de Angola e Guiné-Bissau; 
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4) Os padrões de fixação espacial, com uma maior concentração dos imigrantes dos 
PALOP e também da segunda vaga de brasileiros na região de Lisboa e Vale do 
Tejo e uma maior dispersão geográfica dos imigrantes do Leste da Europa. 
Porém, estas histórias encontram-se, simultaneamente, interligadas pelas semelhanças 
que se verificaram nas respectivas modalidades de inserção no mercado de trabalho em 
Portugal. Estas similitudes situam-se principalmente ao nível das actividades em que a 
maioria encontrou trabalho e na prevalência de condições de precariedade (que serão 
exploradas com maior detalhe e em maior profundidade ao longo do trabalho analítico 
que se inicia no capítulo seguinte) (resumo no quadro 2.1). Face às diferenças 
identificadas, a orientação dos fluxos migratórios para um conjunto restrito de 
actividades específicas, em que se encontram maiores concentrações de trabalhadores 
das várias origens, bem como as semelhanças nas suas condições laborais, remetem-nos 
para a centralidade das condições da procura de trabalho na constituição destes padrões 
de incorporação laboral. É assim sobre os contextos da procura de trabalho e sobre o 
modo com estes são condicionados pela actuação dos empregadores que se reflecte no 
capítulo seguinte.  
Quadro 2.3 – Resumo das principais características dos modos de incorporação laboral para 
imigrantes dos PALOP, Leste e Brasil 
 Principais Actividades Características da Relação Laboral 
PALOP  Construção 
 Limpezas 
 Trabalho Doméstico 
 Restauração (copa e 
cozinha) 
 Vínculos precários e temporários 
 Informalidade 
 Instabilidade 
 Vulnerabilidade ao desemprego 
 Salários inferiores aos da respectiva categoria (construção) 
 Alguma sobrequalificação dos trabalhadores de Angola e 
da Guiné-Bissau 
Leste  Construção 
 Limpezas 
 Trabalho Doméstico 
 Agricultura 
 Indústria 
 Vínculos precários e temporários 
 Informalidade 
 Maioria dos salários entre 300 e 600 euros 
 Sobrequalificação para as funções desempenhadas 
Brasil  Construção 
 Limpezas 
 Trabalho Doméstico 




 Vínculos precários e temporários 
 Informalidade 
 Instabilidade 
 Maioria dos salários entre 371 e 700 euros 
 Alguma sobrequalificação mas também a manutenção das 
ocupações anteriores (construção e comércio) 
 
 128 
CAPÍTULO 3 – O EMPREGO, PERSPECTIVAS E EXPERIÊNCIAS DOS 
EMPREGADORES: UMA ABORDAGEM SECTORIAL DO LADO DA 
PROCURA DE TRABALHO 
 
Os empregadores são actores centrais nos processos de incorporação dos trabalhadores 
imigrantes nos mercados de trabalho (Rodriguez 2004: 453). Através dos seus processos 
de recrutamento contribuem decisivamente para a entrada dos trabalhadores imigrantes 
no mercado de trabalho e para os seus padrões de inserção. A análise dos modos de 
incorporação laboral dos imigrantes não pode assim depender apenas de uma 
abordagem do lado da oferta de trabalho, que considera somente as características 
individuais e sociais dos imigrantes e dos seus projectos migratórios (que serão tratadas 
no capítulo 4), mas deve incluir também as experiências e perspectivas dos 
empregadores.  
 
Esta dimensão é tanto mais importante quando está em análise uma questão que parte 
precisamente da percepção, pelo menos em alguns círculos, de que se gerou a partir de 
certa altura uma atitude diferenciada dos empregadores face aos diferentes grupos de 
imigrantes presentes em Portugal. Esta atitude estaria na génese da criação de uma 
hierarquia de preferências com base na origem dos imigrantes, associada a uma 
percepção dos atributos de que são portadores, que seria liderada pelos trabalhadores 
recém-chegados de países da Europa de Leste e, de algum modo do Brasil, em 
detrimento dos trabalhadores oriundos dos PALOP.   
 
A motivação principal para esta ordenação, referida em várias entrevistas, seria 
estritamente económica, permitindo, em simultâneo, a minimização dos custos, através 
da contratação de trabalhadores mais baratos, e a maximização dos níveis de 
produtividade decorrentes de i) suposta maior qualificação dos trabalhadores da Europa 
de Leste e, em menor grau, dos brasileiros, e ii) prolongamento dos horários de trabalho 
que os trabalhadores mais recentes aceitariam mais facilmente. Emerge assim uma 
perspectiva pretensamente racional, centrada no objectivo de maximização do lucro, 
que, segundo a teoria económica, é o princípio orientador das acções dos empregadores 
(Borjas 1996). No entanto, os empregadores respondem a múltiplas motivações. No 
capítulo de introdução teórica foram já abordadas as actuações que se baseiam em 
percepções, formuladas subjectivamente, dos níveis de produtividade de trabalhadores 
de várias origens, ou em estereótipos associados a cada nacionalidade, que podem 
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conduzir também a práticas discriminatórias e a uma hierarquia de preferências com 
base nas nacionalidades dos trabalhadores. Mas, a estas, podem ainda acrescentar-se 
outras que se prendem, por exemplo, com as necessidades da própria actividade em que 
se inserem: i) a possibilidade de aceder a um mecanismo de recrutamento de 
trabalhadores facilitado e sustentado através das redes sociais dos imigrantes (que 
diminui as dificuldades de recrutamento de mão-de-obra muitas vezes enfrentadas pelos 
empregadores); ii) o acesso a determinadas competências culturais de que os imigrantes 
são portadores e que poderão beneficiar a actividade do empregador (designadamente 
linguísticas e de práticas culturais que poderão ser úteis em sectores que dependem do 
contacto com clientes estrangeiros, como a hotelaria, empresas direccionadas para a 
exportação ou negócios ‘étnicos’) (Rodriguez 2004: 454/55); iii) recrutar trabalhadores 
com uma ‘boa atitude’ em vez de competências técnicas específicas (Mathews e Rhus 
2007); iv) conseguir gerir a mobilidade dos trabalhadores de forma a obter o equilíbrio 
óptimo entre a retenção de trabalhadores e a flexibilidade requerida em actividades 
afectadas por oscilações sazonais (Mathews e Rhus 2007). Ou seja, as características 
das actividades em que actuam os empregadores, bem como as variações conjunturais e 
estruturais191 a que vão sendo sujeitas ao longo do tempo, contribuem para moldar as 
atitudes daqueles, que devem, por este motivo, ser contextualizadas numa perspectiva 
sectorial, o que será feito neste capítulo. 
 
Este capítulo pretende, assim: 1) identificar as características dos trabalhadores 
contratados, com base nos dados transmitidos pelos próprios empregadores através dos 
quadros de pessoal192, e avaliar, por um lado, a ocorrência de uma hierarquização de 
trabalhadores a favor dos imigrantes do Leste da Europa e do Brasil, em detrimento dos 
trabalhadores dos PALOP, e, por outro, a evolução da presença dos vários grupos de 
imigrantes no conjunto das actividades seleccionadas (trabalho doméstico, limpezas 
industriais e urbanas e construção civil e obras públicas) entre 2000193 e 2006; 2) 
contrastar esta caracterização com os discursos dos empregadores sobre os 
                                                 
191 Inclui, por exemplo, a evolução das necessidades da procura associada aos processos de 
reestruturação económica (Sassen-Koob 1986). 
192 Que correspondem a dados transmitidos todos os anos pelas entidades patronais ao Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade Social (MTSS). Cada entidade patronal inclui apenas os trabalhadores ao 
serviço no momento do preenchimento dos quadros de pessoal que ocorre todos os anos em Outubro. 
Note-se, no entanto, que a classificação com base na ‘nacionalidade’ oculta os trabalhadores de origem 
africana naturalizados. 
193 Primeiro ano no qual se recolheu o dado ‘nacionalidade’ dos trabalhadores. 
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trabalhadores das diversas origens e, também, sobre o funcionamento da sua actividade, 
nomeadamente mediante a análise de informação sobre os processos de recrutamento 
que utilizam para contratar trabalhadores, obtida através de entrevistas realizadas com 
entidades patronais e com outros actores relevantes, como sindicatos e associações 
empresariais e 3) contextualizar esta informação com uma caracterização sectorial, 
construída com base em dados estatísticos oficiais e nos resultados das entrevistas 
realizadas, que permita enquadrar os processos em análise. 
 
3.1. Actividades de Limpeza em Edifícios, Escritórios e Indústria 
As actividades de limpeza enquadram-se actualmente194 na CAE N: Actividades 
administrativas e dos serviços de apoio, e correspondem, mais especificamente, nas 
divisões (2 dígitos), grupos (3 dígitos), e classes (4 dígitos) a: 
 
81 Actividades relacionadas com edifícios, plantação e manutenção de jardins. 
812 Actividades de limpeza. 
8121 Actividades de limpeza geral em edifícios; 
8122 Outras actividades de limpeza em edifícios e em equipamentos 
industriais; 
8129 Outras actividades de limpeza.  
 
Mas na classificação anterior195, que corresponde aos dados estatísticos disponíveis, a 
actividade inseria-se na CAE K – Actividades imobiliárias, alugueres e serviços 
prestados às empresas. Este sector de actividade, considerado na sua globalidade, no 
território nacional, tem-se mantido como um dos principais empregadores de 
trabalhadores imigrantes, apesar de ter perdido importância, comparativamente com 
outros sectores. No ano 2000, quando a percentagem de trabalhadores estrangeiros no 
conjunto das actividades económicas captadas pelos quadros de pessoal não 
ultrapassava os 1,08%, já este sector de actividade tinha uma proporção de 
trabalhadores estrangeiros correspondente a 3,58% (a mais alta de todos os sectores de 
                                                 
194 Na CAE revisão 3 de 2008.  
195 Revisão 2.1. 
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actividade, nesse ano196), passando para 9,23% em 2006 (em terceiro lugar no que 
respeita ao número de trabalhadores estrangeiros, a seguir ao alojamento e restauração, 
e à construção). No conjunto dos trabalhadores estrangeiros neste sector, destacam-se os 
trabalhadores originários dos PALOP (cujo peso no total de trabalhadores variou entre 
1,94% em 2000 e 4,63% em 2006197), sendo o grupo nacional maioritário constituído 
pelos trabalhadores de Cabo Verde.  
 
Nos distritos de Lisboa e Setúbal, que circunscrevem o âmbito geográfico dos processos 
que estão a ser analisados (e que constituem a base regional utilizada daqui em diante), 
verifica-se que não há alterações ao padrão nacional já identificado. Este é, aliás, 
reforçado porque existe uma maior concentração de trabalhadores estrangeiros 
contratados por empresas com sede nestes distritos (2,2%), comparativamente com a 
proporção de trabalhadores em todo o território nacional (1,08%). Adicionalmente, 
também a percentagem de trabalhadores estrangeiros neste sector era superior nos 
distritos seleccionados (5,1% em 2000) e mantém-se a sua importância face aos 
restantes sectores, nesse ano. No ano 2006, a proporção de trabalhadores estrangeiros 
aumenta para 12,9% e mantém-se superior ao peso registado no território nacional (mas 
aqui em quarto lugar a seguir aos sectores da construção; alojamento e restauração e 
agrícola/pecuário). Destaca-se também, nestes distritos, o peso dos trabalhadores dos 
PALOP, que variou entre 3,2 e 7,5% no período 2000-2006. Os trabalhadores de Cabo 
Verde continuam a ser o grupo estrangeiro maioritário (3,2% dos trabalhadores 
estrangeiros em 2006). 
 
                                                 
196 Neste sector, o nível de formalização das relações laborais, mesmo com trabalhadores imigrantes, é 
elevado – quer nas empresas de limpeza, quer nas que se dedicam à selecção e colocação de pessoal; 
noutros sectores, como a construção civil, é provável que exista uma subrepresentação da mão-de-obra 
imigrante, que se foi atenuando ao longo dos anos, como veremos, principalmente na sequência Decreto-
Lei 4/2001 que instituiu a atribuição de Autorizações de Permanência a imigrantes portadores de 
contratos de trabalho (que obedecessem aos critérios definidos). E excluem-se da análise os estrangeiros 
que trabalham no sector Organizações internacionais e outras instituições extra-territoriais, por 
abrangerem sobretudo quadros técnicos, que estão fora do âmbito desta tese. 
197 Apenas se registou uma quebra entre 2005 e 2006. Por sua vez o peso dos trabalhadores de Leste 
variou entre 0,13% em 2000 e 1,33% em 2006, em declínio a partir de 2004. O peso dos trabalhadores 
brasileiros registou também uma queda no período 2005-2006, tendo-se situado no último ano nos 1,61% 
do total. 
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As principais actividades que, no sector, empregam trabalhadores imigrantes são os 
serviços de limpeza industrial198 (grupo 747) e as actividades de colocação/selecção de 
pessoal (grupo 745). Conforme pode ver-se no quadro 3.1, a maior parte dos 
trabalhadores de nacionalidades dos PALOP, nos distritos de Lisboa e Setúbal199, 
trabalha em actividades de limpeza industrial (apesar da selecção e colocação de pessoal 
ter conquistado importância sucessiva ao longo dos anos), mas para as restantes 
nacionalidades a maior parte dos empregadores insere-se na actividade de 
selecção/colocação de pessoal. Neste último caso, não dispomos de informação sobre a 
actividade das empresas utilizadoras, pelo que esta actividade não será tratada aqui, mas 
fica a nota de que uma parte importante dos trabalhadores estrangeiros em Portugal 
trabalha para empresas de trabalho temporário200. 
 
Quadro 3.1 - Distribuição dos grupos regionais pelas actividades  
745 (selecção e colocação de pessoal) e 747 (limpeza) 











2000 96,24% 3,76% 24,75% 75,25% 88,17% 11,83% 
2002 66,09% 33,91% 27,68% 72,32% 72,72% 27,28% 
2003 68,86% 31,14% 35,16% 64,84% 71,38% 28,62% 
2004 71,08% 28,92% 37,84% 62,16% 74,23% 25,77% 
2005 70,17% 29,83% 44,48% 55,52% 76,25% 23,75% 
2006 69,30% 30,70% 40,61% 59,39% 73,96% 26,04% 
Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
Especificamente nas actividades de limpeza verifica-se, de acordo com os dados dos 
quadros de pessoal recolhidos pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 
(MTSS) e disponibilizados pelo Gabinete de Estratégia e Planeamento (GEP), que os 
imigrantes constituem uma parte importante da mão-de-obra, que se reforçou entre 2000 
e 2006, acompanhando a evolução globalmente positiva do emprego nesta actividade. 
Em 2006, 31,2% dos seus trabalhadores tinham uma nacionalidade estrangeira (a 
percentagem mais alta no conjunto de todas as actividades dos sectores em análise)201.  
                                                 
198 A nova revisão da classificação das actividades económicas vem reflectir com maior precisão a 
diversidade de actividades de limpeza actuais, abrangendo não só a limpeza industrial, mas também a 
limpeza de edifícios e escritórios. 
199 Salvo indicação em contrário, os dados nas figuras e quadros apresentados dizem respeito apenas aos 
distritos de Lisboa e Setúbal. 
200 Esta forma de recrutamento será novamente referida no contexto do sector da construção. 
201 Para mais dados v. anexo 1 do capítulo 3. 
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O crescimento da actividade reflecte-se também no dinamismo empresarial deste sector. 
A sua única associação empresarial, a Associação das Empresas de Prestação de 
Serviços de Limpeza e Actividades Similares – AEPSLAS – tem actualmente cerca de 
70 empresas associadas (incluindo todas as maiores empresas e ainda algumas das mais 
pequenas), mas à data da sua constituição, em 1976, contava apenas com 17 associadas. 
O entrevistado de uma das empresas de limpeza contactadas, por exemplo, indicou que: 
“…a actividade está em expansão. Tem vindo sempre a crescer. Há muita concorrência 
mas tem potencial.”202. No entanto, existe alguma rotatividade nas empresas associadas, 
e na própria actividade203.  
 
No conjunto das nacionalidades estrangeiras verifica-se que o grupo regional mais 
numeroso é o dos trabalhadores oriundos dos PALOP, com uma tendência de 
crescimento ao longo dos anos (figura 3.1). O número de trabalhadores brasileiros e do 
Leste da Europa registaram um padrão de evolução ao longo dos anos muito 
semelhante, mas os brasileiros nunca chegaram a registar as quebras dos europeus de 
Leste. Os trabalhadores do Leste da Europa204 mantiveram-se mais numerosos do que os 
brasileiros até 2005. Mas em 2006 o grupo de trabalhadores brasileiros passou a ocupar 
o segundo lugar em número de trabalhadores destas origens. 
 








Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
                                                 
202 Entrevista nº 24. 
203 Para se manterem na associação as empresas têm que cumprir a regulamentação para o sector e os 
estatutos da associação. Quando ocorrem incumprimentos no mercado de trabalho, por exemplo, as 
empresas são forçadas a deixar a associação. Outras abandonam-na porque fecham ou mudam de ramo de 
actividade (informação transmitida pela própria associação).  
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Se analisarmos o peso de cada grupo regional no total de trabalhadores estrangeiros 
(figura 3.2) verificamos que houve uma diminuição, ligeira, no peso dos trabalhadores 
originários dos PALOP com a diversificação dos trabalhadores estrangeiros presentes 
nesta actividade, sobretudo no período 2000-2003. Após este período, o seu peso no 
conjunto dos trabalhadores estrangeiros voltou a crescer. Mantiveram, contudo, a sua 
posição dominante face às restantes origens em análise. Paralelamente, os trabalhadores 
de Leste registaram uma variação com oscilações e um declínio mais acentuado em 
2006, enquanto os brasileiros consolidaram a sua posição, apesar de uma ligeira 
diminuição no mesmo ano. Finalmente, deve ainda destacar-se, que a proporção global 
de trabalhadores estrangeiros, destas origens, nesta actividade, aumentou. 
 
Figura 3.2 – Evolução do peso dos trabalhadores de cada grupo regional no total de estrangeiros na 












Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
Desagregando os dados por nacionalidade dos trabalhadores verificamos que as 
nacionalidades estrangeiras mais numerosas nesta actividade correspondem a PALOP 
(quadro 3.2). A brasileira surge apenas em 5º lugar e a ucraniana em 6º (situação que se 
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Quadro 3.2 – Evolução do nº de trabalhadores estrangeiros na actividade de limpezas, por 
nacionalidade  
 2000 2002 2003 2004 2005 2006 
Cabo Verde 1753 3322 4057 4428 5209 5317 
Guiné-Bissau 528 785 965 1048 1296 1486 
São Tomé e 
Príncipe 
443 897 977 1048 1189 1214 
Angola 435 847 1048 1006 1076 1105 
Ucrânia 3 404 519 466 529 484 
Brasil 62 460 710 750 876 898 
Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
Os trabalhadores cabo-verdianos lideram a presença estrangeira nesta actividade (figura 
3.3), a uma grande distância da segunda nacionalidade mais numerosa (que variou entre 
angolana, são-tomense, e guineense, que nos últimos 2 anos se destacou), e em 
crescimento ao longo dos anos. Todas as nacionalidades dos PALOP reforçaram a sua 
posição nesta actividade ao longo do período em análise; apenas o número de 
trabalhadores angolanos registou uma descida ligeira em 2004, mas da qual recuperou 
nos anos seguintes.  
 














Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
Relativamente aos trabalhadores oriundos de países do Leste da Europa, verifica-se que 
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Mesmo a nacionalidade ucraniana, mais numerosa, tem registado oscilações ao longo 
dos anos, padrão semelhante ao dos trabalhadores moldavos, que ocupam o terceiro 
lugar em número de trabalhadores de Leste nesta actividade. O número de trabalhadores 
romenos cresceu até 2005, mas registou uma descida em 2006. Este padrão de evolução 
está provavelmente mais relacionado, como veremos mais à frente, com as 
características de trabalho e das relações laborais neste sector e com as preferências e 
objectivos dos próprios trabalhadores do que com as preferências dos empregadores. 
 











Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
No que diz respeito à importância desta actividade enquanto empregadora de 
trabalhadores das nacionalidades estrangeiras em análise, no conjunto dos sectores 
seleccionados (quadro 3.3), constata-se uma redução para os trabalhadores de 
nacionalidades PALOP, entre 2000 e 2006. Mantém-se, ainda assim, com um peso 
expressivo para cabo-verdianos (42,4% do total considerado205 em 2006) e são-
tomenses (42,9% do total considerado206 em 2006). Sendo, para todas as nacionalidades 
PALOP, superior à registada para os trabalhadores das restantes nacionalidades. 
Contudo, no que respeita a estes últimos trabalhadores, tem-se verificado uma tendência 
para o reforço da importância, se bem que os valores absolutos sejam mais reduzidos do 
que no caso dos imigrantes provenientes dos PALOP. Por exemplo, no caso dos 
                                                 
205 Considera-se o total de trabalhadores com esta nacionalidade que trabalha no conjunto de sectores 
seleccionado: Construção, Alojamento e Restauração, Actividades imobiliárias, alugueres e serviços 
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trabalhadores romenos, esta actividade tornou-se progressivamente mais relevante entre 
2000 e 2005, mas registou uma quebra em 2006. Por sua vez, para os trabalhadores 
moldavos, após um crescimento até 2003 e de uma redução em 2004, a sua importância 
tem-se mantido mais ou menos estável. Para a maior parte das nacionalidades identifica-
se, contudo, um padrão com várias oscilações ao longo dos anos.  
 
Quadro 3.3 – Evolução do peso das actividades de limpeza, no conjunto de actividades em análise,  
por nacionalidade  
 2000 2002 2003 2004 2005 2006 
Roménia 1,6% 6,1% 7,8% 8,9% 10,7% 9,4% 
Moldávia 0,8% 4,4% 5,3% 4,7% 4,8% 4,7% 
Ucrânia 1,4% 8,5% 10,4% 10,3% 11,2% 10,9% 
Cabo Verde 52,7% 41,7% 42,5% 43,7% 43,6% 42,4% 
Guiné-Bissau 30,7% 20,2% 20,5% 22,5% 21,5% 23,5% 
São Tomé e Príncipe 56,5% 45,8% 42,1% 43,6% 44,0% 42,9% 
Angola 25,4% 16,9% 16,7% 14,5% 12,9% 15,0% 
Brasil 5,0% 5,8% 6,8% 6,4% 6,7% 6,6% 
Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
Considerando a definição de ‘nicho étnico’ proposta por Waldinger (1996: 59), como 
uma actividade ‘…in which a group’s share is at least 1,5 times its share of the total 
economy’, e que emprega pelo menos mil pessoas, pode afirmar-se que a actividade de 
limpezas constitui um nicho étnico para os trabalhadores de todas as nacionalidades 
PALOP e ainda para os trabalhadores da Roménia e da Ucrânia a partir de 2002207. No 
entanto, é evidente a concentração de trabalhadores de Cabo Verde nesta actividade, e a 
sua sobrerepresentação face ao que constitui o seu peso no conjunto das actividades 
económicas captadas pelos quadros de pessoal. 
 
As experiências retratadas pelos empregadores desta actividade nas entrevistas 
realizadas reflectem o padrão, já identificado, de uma consolidação da participação de 
trabalhadores estrangeiros, aliada a uma forte presença de trabalhadores oriundos dos 
PALOP, maioritariamente de Cabo Verde. Esta tendência manteve-se a par da 
diversificação recente das nacionalidades que trabalham nesta actividade, sobretudo 
com a entrada de trabalhadores de países do Leste da Europa e do Brasil. Em todos os 
                                                 
207 Para mais detalhes sobre os cálculos subjacentes consultar o anexo 2 do capítulo 3. 
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casos a que tive acesso, os entrevistados indicaram que, no início da sua actividade 
(entre os anos 70 e o início dos anos 90), trabalhavam quase exclusivamente com 
trabalhadores portugueses (maioritariamente mulheres, como actualmente208). Enquanto 
actualmente a percentagem de estrangeiros varia entre cerca de 80% (para empresas que 
actuam na zona de Lisboa) e 15% (caso de uma empresa com forte implementação no 
Norte do país). A proporção mais frequente para as empresas com âmbito de actuação 
nacional é de cerca de 35% estrangeiros/65% portugueses. Existem diferenças regionais 
assinaláveis na distribuição das nacionalidades estrangeiras contratadas, que reflectem 
as características de fixação destas ‘comunidades’ no território nacional. As empresas 
entrevistadas que têm um âmbito de actuação nacional referiram a tendência para uma 
predominância de trabalhadores portugueses no norte do país, uma maior concentração 
de africanos na zona de Lisboa e um maior destaque para os trabalhadores do Leste da 
Europa, e também brasileiros, no Algarve (como vimos no capítulo 2, os imigrantes de 
origem africana encontram-se mais concentrados na Área Metropolitana de Lisboa, 
enquanto os imigrantes do Leste da Europa e Brasileiros, mas em menor grau, 
apresentam uma maior dispersão geográfica pelo território nacional). 
 
Esta actividade tem, conforme foi mencionado no capítulo de introdução teórica, a 
particularidade de combinar elementos positivos, caracterizadores do segmento primário 
de acordo com a abordagem da segmentação do mercado de trabalho, associados à 
estabilidade, regularidade e formalização das relações laborais, com todos os direitos 
que lhe são inerentes, com outros menos atractivos (e típicos do segmento secundário 
segundo a mesma abordagem), que tendem a associar, numa análise menos 
pormenorizada, o trabalho de limpezas essencialmente ao segmento secundário. No 
entanto, conforme foi argumentado no capítulo 1, propõe-se que esta natureza ‘mista’ 
corresponde essencialmente a um desdobramento do sector secundário, e alerta-se que, 
mesmo quando algumas das condições associadas ao sector primário se verificam, se 
mantêm outras, de desvantagem, que incluem: 
 
                                                 
208 Em 2006, 88,3% dos trabalhadores desta actividade, nos distritos de Lisboa e Setúbal eram do sexo 
feminino (quadros de pessoal). Os homens que são contratados por estas empresas são uma minoria e 
dedicam-se sobretudo às tarefas de lavagem de vidros, trabalhos mais especializados como a manutenção 
de edifícios, ou limpezas mais pesadas, normalmente de carácter excepcional. 
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1) Baixos salários (o salário por hora varia entre 2,41 e 2,45 euros209); e a pressão para 
manter os salários baixos acentuou-se nos últimos anos. A generalidade dos 
entrevistados referiu que face à crise actual os clientes passaram a seleccionar os 
seus fornecedores de serviços de limpeza largamente com base nos orçamentos 
apresentados, deixando pouca margem para que, pelo menos no curto prazo, possa 
ocorrer uma subida dos níveis salariais praticados nesta actividade. No entanto, para 
a generalidade das nacionalidades verificou-se uma evolução positiva na 
remuneração média base dos auxiliares de limpeza entre 2002 e 2005, no distrito de 
Lisboa, segundo os dados disponibilizados pelos quadros de pessoal. As únicas 
excepções foram os trabalhadores de Angola e da Guiné-Bissau que, em 2002, 
apresentavam valores bastante superiores aos das restantes nacionalidades, liderando 
a tabela salarial, situação que se alterou em 2005. Com excepção dos trabalhadores 
de Cabo Verde, os mais bem pagos em 2005, todas as restantes nacionalidades 
PALOP foram, juntamente com a brasileira, as mais mal pagas, a seguir a todas as 
nacionalidades do Leste da Europa em análise. 
 
Quadro 3.4 - Remuneração média base mensal de auxiliares de limpeza no distrito de Lisboa, por 
nacionalidade 
 2002* 2005*1   
Cabo Verde 373,82 456,93   
Portugal 405,02 443,40   
Moldávia  350,00 433,13   
Roménia 382,80 405,14   
Ucrânia 354,99 402,03   
Guiné-Bissau 511,12 396,57   
Brasil 355,30 396,53   
Angola 469,08 387,14   
São Tomé e Príncipe 348,01 384,53   
Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
* o salário mínimo fixado para este ano foi de 348,01 euros 
*1o salário mínimo fixado para este ano foi de 374,70 euros 
 
2) Trabalho a tempo parcial: a maior parte dos trabalhadores não consegue horários 
completos, sendo frequentes os horários de 2 a 3 horas, que correspondem a um salário 
que não ultrapassa os 150 euros/mês, em horários pouco convencionais210 (das 6 às 9 
da manhã e entre as 18 e as 21), que são uma resposta às próprias necessidades da 
                                                 
209 Que contrasta, como veremos, com os 5 a 7 euros/hora pagos no trabalho doméstico. 
210 E difíceis para mães com filhos pequenos: uma das principais dificuldades do trabalho nesta actividade 
mencionada pelas próprias e por instituições que acompanham imigrantes africanas. 
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actividade. Tal como é explicado pelos entrevistados, só é possível realizar actividades 
de limpeza num escritório fora do horário de expediente. No entanto, a generalidade das 
empresas contactadas mencionou que procura combinar vários horários para que o 
trabalhador possa ter um horário mais próximo do completo. Em alguns casos, as 
próprias empregadas conciliam o trabalho de manhã (e por vezes também ao fim do dia) 
na empresa, com o trabalho em casas particulares durante o dia211. Apenas em alguns 
sectores, como o hospitalar, em laboratórios farmacêuticos, aeroportos ou grandes 
superfícies comerciais são frequentes os horários completos. No entanto, o trabalho 
hospitalar ou em laboratórios, por exemplo, não está acessível para qualquer 
trabalhadora. Neste caso, é necessário um nível de habilitações mais alto, devido à 
perigosidade dos resíduos hospitalares e dos produtos de limpeza com que se trabalha 
(ou seja, trabalhadoras que apenas saibam ler e escrever ‘alguma coisa’, não têm acesso 
a estes postos de trabalho). 
 
3) De baixo estatuto (ver por exemplo no anexo 1 do capítulo 1, o score que lhe é 
atribuído no Duncan SEI). Segundo todos os entrevistados, o trabalho das limpezas 
encontra-se muito estigmatizado, o que constitui um desafio que têm procurado 
ultrapassar com o investimento em formação e inovação ao nível dos produtos e 
técnicas utilizados. No entanto, esta imagem que está associada ao sector constitui uma 
barreira ao recrutamento de novos trabalhadores212, principalmente em locais onde não 
existe uma concentração de trabalhadores imigrantes. Uma parte importante do 
recrutamento para esta actividade realiza-se através dos próprios colaboradores da 
empresa que, accionando contactos nas redes sociais em que estão inseridos, conseguem 
encaminhar novos trabalhadores, normalmente da mesma origem, para a empresa (este 
mecanismo é importante sobretudo para as empresas mais pequenas213). No entanto, 
como se trata de uma actividade que tem necessidades de recrutamento constantes, 
utilizam-se também outras vias, como: i) a inscrição de trabalhadores nos escritórios da 
própria empresa, constituindo-se assim uma bolsa de potenciais empregados que podem 
ser chamados sempre que exista necessidade de novos trabalhadores e ii) anúncios de 
                                                 
211 Foram inclusivamente relatadas situações em que no próprio local onde fazem a limpeza para a 
empresa, os funcionários recrutam as empregadas para trabalhar nas suas casas, passando estas a 
acumular ambos os trabalhos (Entrevistas nº 19, 23 e 24). 
212 Trata se de um sector que tem necessidades de recrutamento constantes porque há muita rotatividade 
de trabalhadores nestas empresas. 
213 Entrevistas nº 19 (a entrevistada referiu que nunca teve de recorrer a anúncios para contratar 
trabalhadores) e nº 23 (o entrevistado indicou que 90% da contratação é feita por esta via).  
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jornal214. Mas, mesmo assim, os entrevistados apontaram dificuldades porque, se existe 
alguma facilidade em recrutar imigrantes, o mesmo não acontece com os seus 
descendentes, sobretudo com aqueles que já nasceram em Portugal, e com os 
portugueses. Os descendentes de imigrantes estão menos disponíveis do que os seus 
pais (sobretudo mães) para trabalhar nesta actividade (conforme se referiu no capítulo 1, 
a análise das trajectórias socioprofissionais dos descendentes de imigrantes revela uma 
tendência de inserção no sector terciário (Machado 2008)). À semelhança de muitos 
portugueses, frequentemente solicitam a realização de limpezas em locais sem 
exposição ao público, para que não possam ser vistos, mas nem sempre é possível 
acomodar tais pedidos215. Um dos entrevistados216, por exemplo, relatou dificuldades de 
contratação de empregados para um novo cliente em Coimbra. Neste caso, os 
portugueses que se candidataram queriam exercer apenas funções sem exposição ao 
público. Na generalidade dos casos referiu-se que um dos elementos importantes no 
momento da selecção é que exista uma proximidade geográfica entre a residência dos 
empregados e o cliente. Em alguns casos, se o cliente estiver localizado em Lisboa, 
aceitam-se também empregadas que tenham outros locais de trabalho nesta cidade217. 
 
4) Trabalho pouco qualificado – na Classificação Nacional de Profissões os 
trabalhadores de limpeza são considerados trabalhadores não qualificados, e estão 
abrangidos pelo grande grupo 9. De forma genérica, considera-se que os trabalhadores 
não qualificados são aqueles que “…executam tarefas simples e auxiliares para as quais 
é requerido esforço físico assim como a utilização de ferramentas e processos 
manuais.”218 Mais especificamente, a maior parte destes trabalhadores inclui-se no 
subgrupo 9.1.3: pessoal de limpeza, lavadeiras, engomadores de roupa e trabalhadores 
similares219, que inclui também os trabalhadores domésticos. Deste subgrupo trabalham 
em empresas de limpeza: 9.1.3.2.05 - Auxiliar de Limpeza (Servente de limpeza); 
                                                 
214 Uma das empresas contactadas utiliza também um centro móvel de recrutamento e selecção – 
entrevista nº 18. 
215 Entrevistas números 18 e 19. 
216 Entrevista nº 18. 
217 Referido na entrevista nº 24. 
218 No documento que descreve o grande grupo 9, disponível em URL: 
http://www.iefp.pt/formacao/CNP/Paginas/CNP.aspx, a 17 de Julho de 2008. 
219 As empresas de limpeza incluem também frequentemente lavadores de vidros (ainda que em número 
limitado e essencialmente homens) que se incluem na classificação 9.1.4.2.05 – Lavador de Vidros. Para 
uma maior desagregação das ocupações do sector consultar o anexo 3 do capítulo 3 - Trabalhadores de 
Limpeza considerados no CCT entre a AEPSALS e o STAD para efeitos de estabelecimento das 
remunerações mínimas. 
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9.1.3.2.20 - Encarregado de Limpeza; 9.1.3.2.90 - Outro Pessoal de Limpeza de 
Escritórios, Hotéis e Trabalhadores Similares.  
 
5) Fracas possibilidades de progressão, sobretudo para as empregadas estrangeiras 
(em 2006, de acordo com dados dos quadros de pessoal 91,8% dos encarregados das 
nacionalidades seleccionadas eram portugueses220). A principal razão invocada para a 
escassa progressão das empregadas estrangeiras no sector é a sua baixa escolaridade (de 
acordo com dados dos quadros de pessoal, 87,2% dos trabalhadores das actividades de 
limpeza nos distritos de Lisboa e Setúbal tinha, em 2006, o ensino básico221). Vários 
entrevistados referiram que, apesar do nível de escolaridade não ser crítico no sector 
exigindo-se apenas que as empregadas saibam ler e escrever ‘alguma coisa’ para 
conseguirem distinguir os produtos de limpeza, para se ser encarregada é necessário 
dominar bem o português escrito e falado para ter competências para organizar escalas, 
distribuir produtos e contactar com os clientes. Apesar de a escolaridade não influenciar 
o trabalho de limpeza propriamente dito, os entrevistados notam que esta diferencia as 
empregadas na sua postura no trabalho, nomeadamente na forma como interagem com 
os clientes ou com os utentes, se se tratar de um serviço público. A maior parte dos 
trabalhadores africanos não dispõe de qualificações suficientes para ascender à função 
de encarregado, segundo os entrevistados. No entanto, de acordo com dados dos 
quadros de pessoal, e devido ao seu peso no conjunto de trabalhadores de limpeza, em 
2006, 3,3% dos encarregados são cabo-verdianos, 1,2% angolanos e 1,2% brasileiros. 
Mas, em proporção do total de empregados de cada nacionalidade, destacam-se os 
trabalhadores de nacionalidade moldava (em 2006, 3,85% do total de trabalhadores 
desta nacionalidade eram encarregados), romena (1,38%), angolana (1,34%) e brasileira 
(1,31%). Apenas 0,92% dos trabalhadores cabo-verdianos e 0,88% de guineenses têm a 
função de ‘encarregado de limpeza’. Considerando que, de acordo com a informação 
transmitida pelos entrevistados, os cargos de encarregado estão relacionados com as 
habilitações, estas proporções são coerentes com o facto de uma percentagem maior de 
trabalhadores moldavos e romenos terem ensino secundário (12 e 19%, 
                                                 
220 Nas empresas contactadas o número de encarregadas estrangeiras é reduzido – os que quantificaram 
indicaram ter ou já ter tido 2 – e duas indicaram ter 2 trabalhadores de Leste em funções de 
responsabilidade, uma das quais indicou com precisão ter 1 supervisora ucraniana, acrescentando que tem 
também algumas com origem PALOP mas já com nacionalidade portuguesa. 
221 E 7,3% tinha uma escolaridade inferior ao 1º ciclo do ensino básico. 
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respectivamente) comparativamente com a dos trabalhadores cabo-verdianos e 
guineenses (1 e 4%, respectivamente)222.  
 
Mesmo entre os trabalhadores de limpeza, a distribuição das tarefas entre imigrantes de 
várias origens obedece a práticas discriminatórias exercidas de uma forma subtil, nem 
sempre assumida pelos entrevistados. Notou-se em algumas entrevistas que a colocação 
das empregadas não é feita aleatoriamente persistindo algumas práticas discriminatórias 
de base racial. Um dos entrevistados223 mencionou, por exemplo, que os postos de 
trabalho mais cuidados são os de limpeza nos escritórios da administração, nas suas 
palavras ‘daqueles que vão decidir o contrato’. Neste local ‘não pode haver falhas’. Por 
esse motivo, as trabalhadoras são escolhidas criteriosamente, devem ter ‘boa 
apresentação’ e falar bem português, para que consigam perceber bem todas as 
instruções que lhes são transmitidas. Consequentemente, dificilmente estão acessíveis a 
estrangeiras, sobretudo africanas, que na maior parte dos casos têm um nível de 
habilitações baixo e, em alguns casos, também várias limitações ao nível da língua. 
Estas tarefas são muito atraentes, porque se tratam de postos de trabalho mais 
agradáveis, de características mais leves e menos ‘sujas’. Também uma encarregada 
portuguesa de uma empresa de limpeza224 referiu que, no seu local de trabalho, as 
trabalhadoras africanas são colocadas em trabalhos de menor importância, 
responsabilidade e visibilidade. Alguns entrevistados (57%)225 relataram também que, 
apesar de não ser frequente, já passaram por situações em que os clientes deram a 
indicação de não querer trabalhadoras de origem africana. A ocorrência deste tipo de 
práticas discriminatórias por parte das empresas clientes foi igualmente mencionada 
pelas entrevistadas dos sindicatos do sector226. Nestes casos, a empresa opta 
habitualmente por acomodar o pedido, sob pena de perder o contrato de limpeza. Estas 
situações poderão estar relacionadas com alguns comportamentos de trabalhadores de 
determinada origem menos apreciados pelo cliente, quer a nível da função de limpeza, 
quer da actuação no local de trabalho (há menções frequentes nas entrevistas a 
empregadas que são mal-educadas ou não sabem como actuar junto dos clientes) que, 
                                                 
222 Paralelamente, a percentagem de trabalhadores de nacionalidade cabo-verdiana com escolaridade 
inferior ao 1º ciclo do ensino básico supera a das restantes nacionalidades em análise (correspondendo a 
12% do total de trabalhadores desta nacionalidade). 
223 Entrevista nº 18. 
224 Entrevista nº 28. 
225 Entrevistas nº 17, 24, 20, 23. 
226 Entrevistas nº 21 e 22. 
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reproduzindo um processo de discriminação estatística, acabam por ser associados a 
todos os trabalhadores da mesma origem. Noutros casos, sem que exista uma 
experiência a priori, exerce-se apenas um preconceito de base racial – frequentemente 
associado a uma má imagem que consideram que se transmite quando há presença de 
trabalhadoras africanas num local público. A discriminação de trabalhadores de origem 
africana (ou afro-americanos) com base numa resistência à sua exposição em postos de 
trabalho de maior visibilidade, por se considerar que não têm ‘boa apresentação’ ou 
transmitem uma má imagem do serviço, foi, aliás, já referida noutros contextos. 
Waldinger (1996: 112), por exemplo, refere que nos Estados Unidos “…racism assured 
that black workers rarely made it to the ‘front of the house’; rather they worked in the 
kitchen or in service jobs like porter or busboy.”227 Esta forma de discriminação incluir-
se-ia na denominação societal discrimination (Wrench 2007), identificada no capítulo 1 
como resultante da pressão social, não das preferências directas do empregador. 
 
Para fazer face a este tipo de situação, os trabalhadores desta actividade podem recorrer 
às principais confederações sindicais portuguesas, a UGT e a CGTP, que têm sindicatos 
afiliados que se ocupam da defesa dos direitos dos trabalhadores deste sector: o 
Sindicato Livre dos Trabalhadores de Serviços de Limpeza, Portaria, Vigilância, 
Manutenção, Beneficência,   Doméstico e Afins (SLEDA) e o Sindicato dos 
Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e Profissões 
Similares e Actividades Diversas (STAD), respectivamente. Em ambos os sindicatos, os 
respectivos entrevistados referiram que são procurados por vários trabalhadores 
imigrantes em situação de conflito com as suas entidades patronais. Paralelamente, as 
relações laborais entre empresas pertencentes à associação empresarial e os respectivos 
trabalhadores estão reguladas pelo Contrato Colectivo de Trabalho (CCT) estabelecido 
entre a AEPSLAS e o Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, 
Limpeza, Domésticas e Profissões Similares e Actividades Diversas e Outros, em 2003. 
Neste CCT contempla-se, entre outras, uma importante medida de protecção dos 
trabalhadores face à frequente rotatividade das empresas no sector. Uma vez que os 
contratos de limpeza são atribuídos com base em concursos lançados pelas empresas 
utilizadoras, são frequentes as trocas da empresa de limpeza que presta o serviço. Por 
este motivo, para evitar despedimentos constantes de trabalhadores, bem como os custos 
                                                 
227 Também Sertório e Pereira (2004: 94) e Catarino e Oso (2000: 203-204) mencionam situações de 
discriminação de trabalhadoras africanas no local de trabalho vis a vis trabalhadoras portuguesas. 
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de recrutamento associados à contratação de novos empregados, sempre que uma 
empresa ganha um concurso, estabeleceu-se que a nova firma é obrigada a integrar os 
trabalhadores que já trabalhavam no local da empresa anterior (Cláusula 17ª do 
CCT228). No entanto, muitos dos atributos negativos da actividade são, conforme já foi 
explicado, difíceis de contornar. 
 
Relativamente à apreciação do desempenho dos trabalhadores das várias origens, por 
parte das empresas de limpeza, as opiniões dividem-se, havendo vários casos de 
experiências mistas com trabalhadores das várias nacionalidades. No quadro seguinte 
resume-se o número de entrevistados que transmitiram ter uma imagem positiva e/ou 
negativa dos trabalhadores de cada grupo regional, ou nacionalidade, sempre que esta 
foi referida. 
 







PALOP 3 2 
Cabo-Verdiana 2 1 
Angolana 2   
Leste 3 2 
Ucraniana 1 1 
Romena   1 
Brasileira 2 5 
Fonte: Construído a partir de dados das entrevistas com empregadores, actividade das limpezas 
 
Destaca-se, neste quadro, que os trabalhadores de Leste não têm, globalmente, uma 
imagem mais positiva do que a que é atribuída aos trabalhadores originários dos 
PALOP, nesta actividade. E, inclusivamente, há um maior número de referências 
positivas associadas a nacionalidades PALOP do que a nacionalidades de Leste. No 
caso dos brasileiros, pelo contrário, apesar de algumas referências positivas – 
correspondentes sobretudo a serem ‘mais sociais/relacionais’ (quadro 3.6) – existe uma 
imagem globalmente negativa mais forte – associada à percepção de que são ‘pouco 
trabalhadores/empenhados’ e ‘destabilizadores’ (quadro 3.6). No entanto, em paralelo 
com a imagem transmitida, os empregadores estão também cientes de que dependem da 
                                                 
228 No número 2 desta cláusula pode ler-se: “Em caso de perda de um local de trabalho, a entidade 
patronal que tiver obtido a nova empreitada obriga-se a ficar com todos os trabalhadores que ali 
normalmente prestavam serviço.” 
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mão-de-obra disponível – isto é, acessível por via dos mecanismos de recrutamento de 
que dispõem e interessada em trabalhar nesta actividade – mais do que das suas 
preferências, para contratar trabalhadores229. Por este motivo, apesar de a imagem dos 
trabalhadores de países de Leste ser globalmente equivalente à dos trabalhadores 
oriundos dos PALOP, o número dos últimos supera, em muito, o dos primeiros. 
Conforme indicou um dos entrevistados230: “… os supervisores têm que ficar com o que 
está disponível e o que está disponível são os PALOP.”  
 
Os empregadores associam aos trabalhadores das várias origens, frequentemente com 
distinções entre nacionalidades, diversas características que decorrem, sobretudo (mas 
não só), das experiências de trabalho prévias com trabalhadores dessas nacionalidades. 
Em muitos casos, conforme se mencionou, características positivas são 
contrabalançadas com outras, mais negativas. Noutros, há percepções diferentes entre 
empregadores. É frequente também a adopção de uma avaliação relativa, 
comparativamente com outras nacionalidades, do mesmo grupo regional ou de outros. 
No quadro seguinte apresenta-se um resumo das características positivas, negativas e 
neutras associadas a trabalhadores de várias nacionalidades nesta actividade, pelos 
empregadores entrevistados231: 
 
Quadro 3.6 - Percepções associadas aos trabalhadores de limpeza, por nacionalidade 










• Mais disponíveis 
• Aceitam mais facilmente   
salários e condições 
oferecidas  
• Mais despachados 
• Baixa formação/nível de  
    habilitações 
• Mais lentos no trabalho 
• Não aceitam bem as 
    críticas 
• Mais conflituosos do que  
    os angolanos 
• Tentam tirar o  
     máximo partido do  
     trabalho (por vezes     
     acumulam 2/3 no  







• Nível de formação mais  
       alto do que os cabo- 
       verdianos 
• Mais esclarecidos 
• Mais rápidos no trabalho  





• Mais ‘neutros’ no 
    relacionamento do  
   que os cabo-verdianos 
 
 
                                                 
229 Existem também situações em que a opinião/preferências do cliente não coincide com a da empresa de 
limpeza, mas essas não se encontram expressas nestes resultados. 
230 Entrevista nº 18. 
231 A menção destas características surgiu quando os entrevistados foram inquiridos sobre a sua percepção 
do desempenho de trabalhadores de várias nacionalidades. Os entrevistados discursaram livremente sobre 
as suas percepções. 
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• Mais formação do que os  
       cabo-verdianos 
• Empenhados 





 • Algumas dificuldades de  
    compreensão 
• Não são tão asseados como   
       os cabo-verdianos 







• Mais formação 






• Maior desconfiança 
• Mais reivindicativos 
• Passageiros – assim que  
       encontram um trabalho    
       melhor mudam 
• Arrogância em relação aos  





• Mais sociais/relacionais,  
    bons para funções que  
    exijam contacto com o  
    público 
• Sabem vender-se 
• Pouco trabalhadores – não 
    gostam de trabalho que     
    exija muito esforço físico 
• Pouco empenhados 
• Muito traiçoeiros 
• Destabilizam as equipas 
  
 
Distingue-se a percepção de uma ética de trabalho com maior empenho e dedicação à 
actividade por parte dos trabalhadores dos PALOP, combinada com humildade e baixo 
nível de qualificação no caso dos cabo-verdianos, mas com habilitações superiores no 
caso de angolanos e são-tomenses. Curiosamente, apesar do reforço do número de 
trabalhadores guineenses nesta actividade, parece não haver, por parte dos 
empregadores, uma imagem muito marcada relativamente aos trabalhadores desta 
nacionalidade. Por sua vez, os trabalhadores ucranianos, com um nível de formação 
superior, e com uma imagem de bons executantes aparecem também como mais 
transitórios nesta actividade. Um dos entrevistados232 referiu que esta actividade, com 
os seus baixos salários, mas regular e estável, se adequa mais às necessidades 
quotidianas dos trabalhadores dos PALOP, que se considera que vivem mais para o seu 
dia-a-dia em Portugal233, onde residem muitas vezes também as suas famílias, do que 
aos objectivos de acumulação rápida dos trabalhadores de Leste, sendo, por este motivo, 
pouco atraente para estes. No caso dos trabalhadores brasileiros, remetem-se as suas 
competências para a dimensão relacional, do contacto com o público e evidenciam-se 
várias características consideradas negativas, nomeadamente associadas ao fraco 
empenho e interesse neste tipo de actividade (quadro 3.6). 
 
                                                 
232 Entrevista nº 24. 
233 Uma imagem semelhante é transmitida pelos empregadores da construção civil, como veremos. 
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Globalmente, verifica-se que a mão-de-obra principal desta actividade é constituída por 
trabalhadores originários dos PALOP, posição que se reforçou ao longo do período em 
análise, no território nacional e nos distritos de Lisboa e Setúbal. No entanto, ocorreu 
uma diversificação das nacionalidades presentes, durante a última década, na qual se 
destaca o crescimento sustentado do número de trabalhadores brasileiros, que conduziu 
a que os trabalhadores dos PALOP reduzissem ligeiramente o peso relativo que tinham 
no conjunto dos trabalhadores desta actividade. A maior parte dos trabalhadores 
estrangeiros não ocupa posições de chefia, mas os trabalhadores moldavos e romenos 
encontram-se, proporcionalmente, mais bem representados nestes cargos do que os 
trabalhadores cabo-verdianos e guineenses que constituem as duas nacionalidades 
maioritárias. 
 
3.2. Trabalho Doméstico 
Em Portugal, a actividade de trabalho doméstico corresponde, de acordo com a revisão 
3 da Classificação das Actividades Económicas (CAE), à classificação T234: 
“Actividades das famílias empregadoras de pessoal doméstico e actividades de 
produção das famílias para uso próprio” que “compreende as actividades dos 
empregados domésticos enquanto trabalhadores das famílias e produção de bens e 
serviços para uso próprio das famílias”235. Na classificação anterior – CAE revisão 2.1 – 
as actividades de trabalho doméstico inseriam-se na CAE P - Actividades das famílias 
com empregados domésticos e actividades de produção das famílias para uso próprio; e 
especificamente no grupo 950: Actividades das famílias com empregados domésticos. 
 
Na Classificação Nacional de Profissões, os trabalhadores domésticos estão incluídos no 
grande grupo 9, dos trabalhadores não qualificados, conforme já foi mencionado, e 
inserem-se no subgrupo 9.1.3.1 - Pessoal de Limpeza de Casas Particulares e 
Trabalhadores Similares. 
 
                                                 
234 CAE – revisão 3, de acordo com o Decreto-Lei nº 381/2007, de 14 de Novembro. 
235 Em: Texto extraído de: INE; Classificação Portuguesa das Actividades Económicas (CAE-Rev.3), 
Lisboa, INE, 2007. URL: http://metaweb.ine.pt/sine/default.aspx?ID=PT, em 16 de Julho de 2008. 
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Esta actividade tem uma importância grande e tendencialmente crescente em vários 
países europeus (Anderson 1997: 38), e em particular nos países do Sul, nos quais as 
tarefas domésticas têm estado sobretudo a cargo das mulheres da família. No entanto, 
com o aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho em paralelo com 
uma falta de tradição de partilha das tarefas domésticas entre homens e mulheres, o 
trabalho doméstico, pago, está em expansão nestes países236 (referido por exemplo, para 
o caso espanhol, em Peterson 2007: 268). Em França, Anne Dussuet estimou que em 
2002 o número de trabalhadores domésticos rondaria os 430 mil apesar de existir 
também uma estimativa de 700 mil empregados. Por sua vez, em Itália há 600 mil 
trabalhadores domésticos declarados e uma estimativa de que o seu número total 
(incluindo não declarados) atinja os 1,3 milhões de trabalhadores (European Trade 
Union Confederation 2005). Também em Espanha o número de empregadas domésticas 
está em crescimento: “En España se han generado corrientes migratorias feminizadas 
de carácter económico, que no responden al rol tradicional de la inmigrante 
familiarmente reagrupada, debido a la existencia de una demanda de empleadas de 
hogar extranjeras, principalmente en Madrid, y fundamentalmente orientada al servicio 
doméstico interno.” (Catarino e Oso 2000: 183).   
 
Em Portugal, de acordo com os registos da Segurança Social, em 2000, 154.504 
trabalhadoras domésticas pagaram as suas contribuições237. No ano seguinte registou-se 
um aumento de 13%, passando o número total de pessoas com contribuições pagas 
nesta actividade para 174.763. Note-se que esse ano coincidiu também com a 
possibilidade de regularização de trabalhadores imigrantes por conta de outrem ao 
abrigo do Decreto-Lei 4/2001, de 10 de Janeiro (ver capítulo 1, ponto 1.6). Poderá 
assim ter ocorrido uma excepcional formalização das relações laborais no trabalho 
doméstico com vista à regularização de trabalhadoras estrangeiras. Aliás, o crescimento 
verificado em 2001 deveu-se sobretudo aos trabalhadores estrangeiros, destacando-se os 
oriundos do Leste da Europa – aqueles que mais beneficiaram da obtenção de 
Autorizações de Permanência em 2001 (SEF 2008: 9/10) – mas não se circunscreveu a 
estes, tendo também aumentado, embora menos, o número de trabalhadoras 
                                                 
236 Um estudo do CIES – ISCTE “Amar e Trabalhar na Europa” aponta neste sentido: a opção pela 
contratação de uma empregada doméstica é privilegiada face a uma partilha das tarefas domésticas entre o 
casal (Caetano 2008 - notícia do Diário de Notícias, 14.02.08). 
237 O equivalente a cerca de 5,4% do total de trabalhadores contabilizado pelos quadros de pessoal. 
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portuguesas. Nos anos seguintes, verificou-se uma descida continuada neste número, de 
tal forma que em 2007 era já de 135.109, substancialmente inferior ao registado em 
2000. No entanto, tratando-se de um sector onde existe uma grande percentagem de 
trabalhadores não declarados, portugueses e estrangeiros, é difícil, em primeiro lugar, 
estimar o número exacto de trabalhadores nesta actividade, e, em segundo lugar, avaliar 
se esta descida é real ou apenas aparente. É possível que, por exemplo, em contextos de 
crise económica, como aquela que se tem verificado em Portugal nos últimos anos, ou 
de menor controlo da imigração, a regularização das relações laborais com empregadas 
domésticas seja menor.  
 
No entanto, é provável que i) o crescimento no número de trabalhadoras que se dedicam 
exclusivamente a esta actividade durante a sua vida activa (e não após a reforma, como 
algumas empregadas portuguesas) e/ou ii) a regularização do estatuto de imigração de 
trabalhadoras estrangeiras por via de uma actividade laboral formalizada, venham a 
pressionar o aumento do número de trabalhadoras declaradas e a profissionalização 
desta actividade. No primeiro caso, o acesso a regalias sociais, decorrentes do 
pagamento de contribuições para a Segurança Social, passará a depender 
exclusivamente do trabalho doméstico. E, no segundo, a permanência legal em Portugal 
de trabalhadoras estrangeiras nesta actividade dependerá da formalização destas 
relações (sobretudo através do pagamento de contribuições para a Segurança Social). 
Pelo contrário, se o trabalho doméstico se assumir sobretudo como uma actividade 
complementar, em que as contribuições para a Segurança Social estão a cargo de outra 
entidade patronal, ou temporário (apenas durante a primeira fase do processo 
migratório), é expectável que não existam incentivos para a regularização da respectiva 
situação laboral. Contudo, em alternativa à declaração que é motivada por pressão 
exercida pelas próprias empregadas (casos i) e ii) supra mencionados) poderia 
equacionar-se a opção por políticas que incentivassem os empregadores a declarar as 
suas empregadas domésticas, à semelhança de medidas já adoptadas noutros países – 
por exemplo, em França e na Alemanha existem exemplos de atribuição de benefícios 
fiscais para os empregadores que o fazem (em França instituiu-se o ‘cheque emploi-
service’ e na Alemanha o ‘Haushaltsscheck’, que permitem deduções fiscais das 
despesas com trabalho doméstico para os empregadores com empregadas domésticas 
declaradas; para mais detalhes ver OCDE 2004: 298). 
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Devido à importância que a actividade do trabalho doméstico tem enquanto 
empregadora de mulheres imigrantes, vários têm sido os estudos que se têm debruçado 
sobre as especificidades das relações laborais estabelecidas nesta actividade e sobre as 
suas implicações para as mulheres imigrantes que nele trabalham (por exemplo: 
Anderson 1997, 2000 e 2001; Psimmenos 1996; Abadan Unat 1984; ou European 
Forum of Left Feminists 1993).  
 
Sem entrar em profundidade nesta literatura, cuja revisão exaustiva não teria cabimento 
no âmbito deste trabalho, convém no entanto explorar uma parte importante que resulta 
da preocupação da crítica feminista com a posição das mulheres na esfera doméstica, a 
sua importância para o ‘caring’ e para a reprodução da força de trabalho (ou 
‘reproductive labour’238) e com os papéis sociais que lhes são atribuídos neste contexto.  
 
Anderson (2001) refere, por exemplo, que no contexto actual de transformações 
demográficas, económicas, políticas e socio-culturais, envolvendo uma redução do 
apoio social providenciado pelo Estado para idosos e crianças, e uma maior participação 
das mulheres no mercado de trabalho, as necessidades de empregadas domésticas 
aumentaram. As necessidades de ‘caring’ e de reprodução de força de trabalho mantêm-
se inalteradas, ou poderão estar até a aumentar em resultado da tendência de 
envelhecimento da população (ainda que, em paralelo, o número de crianças esteja em 
declínio). No caso português, o cenário evolutivo não se afasta do dos restantes países 
ocidentais. Em 2004, o INE indica que o índice de envelhecimento (número de idosos 
por cada 100 jovens) está a aumentar podendo, no cenário mais pessimista, chegar a 398 
idosos por 100 jovens em 2050 (no cenário mais optimista será de 190 por 100 jovens, 
ainda assim uma subida expressiva face aos 102 idosos por 100 jovens em 2000239). 
Estas tarefas não podem ser deslocalizadas, mas as mulheres da família estão menos 
disponíveis para as realizar. Paralelamente, Anderson (2001) refere que ter uma 
empregada doméstica potencia também padrões de consumo e de status social que 
seriam insustentáveis de outro modo. Nas suas palavras: “We need to accommodate the 
raising of children, the distribution and preparation of food, basic cleanliness and 
                                                 
238 Reproductive Labour é um conceito desenvolvido no âmbito das teorias feministas para significar a 
reprodução e a manutenção da força de trabalho. 
239 Destaque do INE disponível em: 
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=72193&DE
STAQUESmodo=2 a 10 de Fevereiro de 2009. 
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hygiene, in order to survive individually and as a species. But domestic service is also 
concerned with the reproduction of life-style, and crucially of status. Nobody has to 
have stripped pine floorboards, hand-wash only silk shirts, dust-gathering ornaments, 
they all create domestic work. But they affirm the status of the household, its class, its 
access to resources of finance and personnel.”  
 
As mulheres imigrantes assumem-se assim como as substitutas ideais do trabalho 
feminino, não remunerado, na esfera doméstica, da era anterior: são dóceis e 
disponíveis, estando muitas vezes isoladas das suas próprias famílias. Nas palavras de 
Anderson (2001): “Migrant women, separated from their families, are available to 
become ‘part of the family’ for the employer, twenty four hours a day if necessary.” A 
contratação de mulheres estrangeiras para a realização do trabalho doméstico produz e 
perpetua também relações de poder baseadas em divisões de género e origem 
étnica/racial. Divide os empregadores, cidadãos e titulares de direitos, e os 
trabalhadores, que realizam as tarefas menosprezadas ou desvalorizadas pelos primeiros 
(Anderson 2001). 
 
Devido à natureza particular deste tipo de trabalho, realizado na esfera familiar e 
doméstica, num espaço privado, e que requer frequentemente, conforme já foi 
mencionado, uma disponibilidade maior da parte dos trabalhadores, um dos aspectos 
que maior relevância política tem ganho neste âmbito prende-se com as fragilidades dos 
empregados (principalmente mulheres) nesta actividade, sobretudo a nível da protecção 
dos seus direitos laborais. Ao nível europeu existe, por exemplo, a rede RESPECT 
fundada em 2000, e com representação em vários países, que faz campanha pela 
protecção dos direitos de trabalhadores migrantes em ambos os sectores (limpezas e 
trabalho doméstico). Também vários sindicatos europeus e associações, alertados para 
as vulnerabilidades específicas das trabalhadoras domésticas em geral, e das imigrantes 
em particular, têm investido em campanhas pela sua protecção, incluindo-se aqui a 
KALAYAAN240 e a ETUC241 no Reino Unido ou a IRENE242, nos Países Baixos. A 
OIT, no âmbito do seu mandato sobre o trabalho digno, tem igualmente reflectido sobre 
                                                 
240 Organização que se dedica exclusivamente à protecção dos direitos das trabalhadoras domésticas 
imigrantes. URL: www.kalayaan.org.uk. 
241 European Trade Union Confederation; URL: www.etuc.org, a 17 de Julho de 2008. 
242 URL: http://www.irene-network.nl, a 17 de Julho de 2008. 
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as características específicas deste sector. Estas preocupações são também extensíveis à 
academia, que se tem dedicado a reflectir sobre a situação política, sobretudo no que diz 
respeito ao acesso a direitos, das mulheres imigrantes que trabalham nesta actividade 
(ver por exemplo Kofman e Sales 1998). A vulnerabilidade das mulheres que trabalham 
no espaço doméstico é agravada pela invisibilidade do seu trabalho e pelo facto de a 
inspecção destes locais de trabalho estar frequentemente dependente da concordância do 
empregador. No caso português, por exemplo, os inspectores da ACT243 não estão 
autorizados a entrar em casas particulares (Pereira e Vasconcelos 2007: 97). 
 
Em Portugal, as relações de trabalho doméstico encontram-se regulamentadas e, talvez 
por este motivo, a mobilização política nesta esfera tenha sido, até ao momento, muito 
reduzida. O primeiro instrumento jurídico que regulamentou o contrato de serviço 
doméstico data de 1980 – Decreto-Lei nº 508/80 de 21 de Outubro. Até então estavam 
em vigor as normas regulamentadoras do Código Civil de 1867244. Em 1992, este 
Decreto-Lei foi revogado pelo Decreto-Lei nº 235/92 de 24 de Outubro, que desde essa 
altura se encontra em vigor. Neste diploma reconhece-se que “A circunstância de o 
trabalho doméstico ser prestado a agregados familiares e, por isso, gerar relações 
profissionais com acentuado carácter pessoal que postulam um permanente clima de 
confiança, exige, a par da consideração da especificidade económica daqueles, que o 
seu regime se continue a configurar como especial em certas matérias”. No entanto, 
reconhece-se também a necessidade de aproximar as relações de trabalho doméstico do 
quadro normativo geral, nomeadamente no que diz respeito aos regimes de faltas, férias, 
respectivo subsídio, subsídio de natal e condições de segurança e saúde no trabalho.  
 
Não existe actualmente em Portugal um sindicato específico para trabalhadoras 
domésticas, mas estas podem recorrer aos sindicatos do sector das limpezas em sentido 
lato: STAD e SLEDA, referidos anteriormente. Numa notícia de 2004245, por exemplo, 
refere-se que estão sindicalizadas mil trabalhadoras do serviço doméstico no STAD. 
 
No caso específico das mulheres migrantes, importa lembrar que durante a vigência do 
regime jurídico anterior (Decreto-Lei n.º 34/2003 de 25 de Fevereiro), que adoptou “… 
                                                 
243 Autoridade para as Condições do Trabalho. 
244 Conforme explicitado no texto introdutório do Decreto-Lei nº 235/92 de 24 de Outubro. 
245 Disponível em http://www.noticiasdaamadora.com.pt/nad/artigo.php?aid=5235. 
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a fixação de um limite máximo anual imperativo de entradas em território nacional de 
cidadãos de Estados terceiros, elaborado plurianualmente pelo Governo, mediante 
parecer do Instituto do Emprego e Formação Profissional e após audição das Regiões 
Autónomas, da Inspecção-Geral do Trabalho, da Associação Nacional de Municípios 
Portugueses, das confederações patronais e sindicais e do Alto-Comissariado para a 
Imigração e as Minorias Étnicas, no qual serão definidos critérios económicos e sociais 
na determinação das necessidades de mão-de-obra e da capacidade de acolhimento de 
cada região, assegurando a participação das autarquias locais em todo o processo.” 
(retirado da introdução ao diploma), a entrada de imigrantes para o trabalho doméstico 
não estava contemplada. Esta situação, aliás apontada como uma das grandes lacunas 
deste sistema, criou numerosas situações de irregularidade ao nível do estatuto laboral e 
de imigração, porque, apesar das necessidades de mão-de-obra, não havia uma via legal 
que viabilizasse a contratação formal de trabalhadoras domésticas estrangeiras. Esta 
situação foi corrigida com a alteração do regime jurídico de entrada, permanência, saída 
e afastamento de estrangeiros do território nacional246, em 2007.  
 
A reflexão e produção académica sobre esta questão também não têm tido eco em 
Portugal, onde informação recente sobre o trabalho doméstico em geral, e sobre a 
participação das mulheres imigrantes neste sector, em particular, é muito limitada. 
Existem alguns estudos pontuais de que são exemplo o trabalho de Catarino e Oso 
(2000), relatos de mulheres imigrantes em trabalhos sobre a imigração feminina 
(Sertório e Pereira 2004; Wall et al 2005, por exemplo), referências a exploração laboral 
de imigrantes no trabalho doméstico em Pereira e Vasconcelos (2007) e alguns 
trabalhos de imprensa (por exemplo Naves 2006 em Diário de Notícias 07.09.06; Costa 
Pereira 2004 em Notícias da Amadora de 15.04.04). Estes trabalhos tendem a ter por 
base as experiências de trabalho de mulheres imigrantes e enfatizam sobretudo as suas 
vivências individuais, vulnerabilidades e riscos inerentes ao exercício de uma actividade 
profissional na esfera doméstica. O estudo comparativo (entre Lisboa e Madrid) de 
Catarino e Oso (2000) apresenta-se como o mais completo na análise das circunstâncias 
em que se desenvolveu o trabalho doméstico em Lisboa e, em especial, da entrada de 
mulheres imigrantes nesta actividade vis a vis a situação laboral das mulheres 
autóctones. Simultaneamente, as autoras fornecem um enquadramento com o debate 
                                                 
246 Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho de 2007. 
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actual sobre a actividade de trabalho doméstico e das condições que sustentam a sua 
‘etnicização’ e contribuem igualmente para a discussão com dados dos seus estudos de 
caso. A sua preocupação central consiste no papel desta actividade para a manutenção e 
reprodução de estruturas de dominação e exclusão baseadas no género e na pertença 
étnica. A principal fonte de informação utilizada consiste, em todos os casos, nas 
experiências e visões das trabalhadoras imigrantes nesta actividade. Em nenhum caso se 
procura indagar e transmitir um panorama geral do funcionamento actual desta 
actividade a partir das perspectivas e experiências dos empregadores portugueses.  
 
Por este motivo, foi necessário obter alguma informação que permitisse elaborar uma 
caracterização mínima das relações de trabalho doméstico na sociedade portuguesa 
contemporânea, que possibilitasse o enquadramento da inserção de mulheres imigrantes 
nesta actividade, recorrendo à realização de um pequeno questionário junto de 
potenciais empregadores de trabalhadoras domésticas. O questionário foi aplicado via e-
mail, em Outubro de 2006, tendo-se obtido 150 respostas, das quais, 105 
corresponderam a indivíduos ou famílias com empregada doméstica. Este questionário 
teve também como objectivo averiguar as percepções/preferências por trabalhadoras 
domésticas das várias nacionalidades247.  
 
Existem algumas dificuldades associadas a este método de recolha que limitam bastante 
o grau de controlo do inquiridor sobre os inquiridos. No entanto, não se tratando de uma 
recolha central para a tese, procurou-se maximizar a obtenção de informação e, 
simultaneamente, minimizar o custo e o tempo dispendido. A amostra inquirida, não 
oferecendo garantias de representatividade248, pretende sobretudo ilustrar algumas 
tendências caracterizadoras do sector, sempre que possível completadas com 
informação de outras fontes, nomeadamente dados estatísticos e informação de 
conversas informais e entrevistas em agências especializadas no recrutamento de 
empregadas domésticas. 
 
                                                 
247 O inquérito considerou também as nacionalidades russa e moçambicana, com o objectivo de aferir a 
sua relevância nesta actividade. No caso das empregadas moçambicanas, nenhum dos inquiridos tem ou 
teve empregadas desta nacionalidade. Contudo, no caso das russas, esta poderá ser uma actividade com 
algum peso uma vez que três empregadas presentes e três anteriores eram desta nacionalidade.   
248 A obtenção da representatividade estrita é, aliás, dificultada pela impossibilidade de se aceder a uma 
base de dados dos agregados familiares com empregada doméstica. 
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Uma vez que o perfil dos inquiridos tem uma implicação directa no tipo de relação de 
trabalho doméstico retratada na amostra, começo por uma breve descrição dos 
respondentes ao inquérito. Tratam-se sobretudo de jovens famílias: 72,3% dos 
inquiridos tem idade compreendida entre 26 e 35 anos; são maioritariamente casados ou 
a viver em união de facto (61,7%); e vivem, maioritariamente, com o cônjuge e filhos 
menores de 11 anos (30,2%) ou apenas com o cônjuge (28,2%). São quase 
exclusivamente de nacionalidade portuguesa (apenas 1 dos inquiridos não o é), e têm 
um nível de habilitações médio-alto (92% tem o ensino superior). Os locais de 
residência abrangem sobretudo a Área Metropolitana de Lisboa – com destaque para os 
concelhos de Lisboa (40,7%), Oeiras (10,7%) e Cascais (7,3%) – e um número residual 
noutras partes do país – Porto (8%)249. Em ambos os casos os concelhos são 
caracterizados pela sua pertença às duas principais áreas metropolitanas e por possuírem 
populações com níveis de rendimento e de instrução dos mais elevados do país. Por fim, 
importa dizer que houve um número maior de mulheres do que de homens a responder 
ao inquérito (62% mulheres e 38% homens). 
 
Dado que no âmbito deste trabalho existe uma preocupação com a participação das 
diferentes nacionalidades nesta actividade, destacamos desde logo o peso das 
empregadas portuguesas. Verificou-se que, das 105 empregadas domésticas, 39 (37%) 
são estrangeiras e 66 (63%) são portuguesas. Uma proporção semelhante é apontada 
também por uma das empresas especializadas no recrutamento para trabalho doméstico 
e apoio domiciliário contactadas250, relativamente ao seu segmento de trabalho 
doméstico (no apoio domiciliário a percentagem de portugueses é maior). Esta 
informação vai igualmente no mesmo sentido da que se obtém através dos dados das 
contribuições para a Segurança Social pagas por trabalhadoras domésticas registadas na 
como tal: as empregadas portuguesas correspondem ainda a cerca de 60% do total, com 
oscilações ligeiras ao longo dos anos, como veremos mais à frente. Ainda assim, a 
percentagem de trabalhadoras estrangeiras nesta actividade supera muito aquela que é a 
proporção de trabalhadores estrangeiros no conjunto de trabalhadores activos em 
Portugal (6% em 2001, segundo dados do Censos 2001, INE, referidos em Carneiro et 
                                                 
249 Esta abrangência regional demonstrou a existência de um padrão de concentração das trabalhadoras 
estrangeiras equivalente ao identificado no caso das limpezas: todas as trabalhadoras estrangeiras 
trabalhavam na AML. A inclusão de um número marginal de inquiridos noutras partes do país não 
desvirtua os resultados que reflectem, maioritariamente, a percepção e as práticas prevalecentes na AML. 
250 Entrevista nº 29. 
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al 2006: 35251), indicando a sua sobrerepresentação nesta actividade. Esta tendência de 
coexistência de empregadas portuguesas com empregadas estrangeiras no trabalho 
doméstico tinha sido já indicada por Catarino e Oso (2000) para Lisboa. Segundo estas 
autoras: “… existe una parte no desdeñable de mujeres portuguesas en edad avanzada y 
dispuestas a incorporarse al mercado laboral en aquellas ocupaciones 
tradicionalmente feminizadas y poco cualificadas, lo cual difícilmente dejaría, en la 
actualidad, un nicho vacío significativo a la mano de obra femenina extranjera.” 
(Catarino e Oso 2000: 192). Ou seja, a entrada de mulheres estrangeiras nesta actividade 
tem sido de alguma forma limitada pela presença de um número expressivo de mulheres 
portuguesas de idade avançada e pouco qualificadas no mercado de trabalho. Como 
veremos, será com a saída destas mulheres do mercado de trabalho, combinada com a 
subida dos níveis de qualificação e aspirações profissionais das mulheres portuguesas, 
que se abrirão oportunidades para o aumento da presença de trabalhadoras imigrantes no 
trabalho doméstico. 
 
Se compararmos o local de residência dos inquiridos com a origem das empregadas 
domésticas, verificamos que todas as empregadas estrangeiras estão em residências do 
distrito de Lisboa, o que poderá ser revelador do maior peso de empregadas domésticas 
estrangeiras neste distrito, comparativamente com outras partes do país. Isto não é de 
estranhar, uma vez que é esta a área que concentra a maior parte dos imigrantes 
residentes em Portugal, de acordo com dados do SEF já referidos. 
 
No conjunto das empregadas estrangeiras, apenas 51,3% estão em situação 
reconhecidamente regular relativamente ao seu estatuto de imigração. As restantes estão 
em processo de regularização (23,1%), situação irregular (15,4%), ou os empregadores 
desconhecem o seu estatuto (10,3%). Esta fragilidade do ponto de vista da permanência 
em Portugal poderá contribuir para reforçar a ausência de declaração do trabalho 
doméstico (todos os empregadores que indicaram desconhecer o estatuto de imigração 
das suas empregadas não pagam contribuições para a Segurança Social), apesar de 
existirem situações em que, mesmo estando irregular do ponto de vista da permanência 
em Portugal, as empregadas domésticas estão registadas na Segurança Social e pagam 
(assim como os empregadores) as respectivas contribuições (50% dos empregadores 
                                                 
251 Mas é possível que, entretanto, esta percentagem tenha subido para valores entre os 7 e os 8%, 
acompanhando o crescimento no número de activos estrangeiros em Portugal. 
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com empregadas em situação irregular declararam pagar as respectivas contribuições). 
Esta situação poderá estar relacionada com a expectativa de que futuros processos de 
regularização possam vir a abranger trabalhadores imigrantes que, mesmo estando 
irregulares no país, tenham pago as respectivas contribuições252. 
 
Entre as empregadas estrangeiras (quadro 3.7) destaca-se o peso das brasileiras e, em 
certa medida, das romenas, que no seu conjunto correspondem a 51,2% das empregadas 
estrangeiras na amostra253.  
 
Quadro 3.7 - Nacionalidades das empregadas domésticas estrangeiras 
Nacionalidade Número % 
 Brasileira 13 33,3% 
  Romena 7 17,9% 
  Cabo-Verdiana 5 12,8% 
  Angolana 4 10,3% 
  São-tomense 4 10,3% 
  Russa 3 7,7% 
  Ucraniana 1 2,6% 
  Outras Nacionalidades 2 5,1% 
Fonte: Inquérito a empregadores, trabalho doméstico 
 
Em ambos os casos tratam-se de fluxos de chegada a Portugal relativamente recentes, 
nomeadamente por comparação com as imigrantes africanas originárias dos PALOP. 
Aliás, 73,8% das empregadas estrangeiras que estão ao serviço há menos de 6 meses são 
destas nacionalidades. Paralelamente, a maioria das empregadas destas nacionalidades 
está ao serviço há menos de dois anos (85,8% das empregadas romenas e 92,3% das 
empregadas brasileiras) (quadro 3.8).  
 
                                                 
252 Conforme aconteceu nos processos de regularização possibilitados por: 1) Decreto-Lei 4/2001 (no 
âmbito do qual os imigrantes tinham que provar a existência de uma relação laboral com uma entidade 
empregadora aprovada pela Inspecção-Geral do Trabalho); 2) Decreto Regulamentar nº 6/2004, de 26 de 
Abril, relativo ao Decreto-Lei nº 34/2003, de 25 de Fevereiro, que esteve associado a um registo prévio 
dos imigrantes irregulares nos CTT e ficou conhecido como o ‘Processo dos CTT’. 
253 Contrariamente à tendência evidenciada no caso das empresas de limpeza em que existe uma presença 
marcadamente mais forte de empregadas originárias dos PALOP. 
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Quadro 3.8 - Tempo de serviço por região de origem da empregada doméstica 




entre 6 e 
12 meses 
entre 1 e 
2 anos 
entre 2 e 
6 anos 
mais de 6 
anos 
Portuguesa 4 6 12 24 19 
PALOP 2 2 4 3 2 
Europa de Leste  4 2 3 2 0 
Brasileira 7 2 3 1 0 
Total 17 12 23 31 21 
Fonte: Inquérito a empregadores, trabalho doméstico 
 
No quadro acima é possível salientar também a participação mais antiga das 
empregadas portuguesas e originárias dos PALOP (as únicas empregadas estrangeiras 
que estão ao serviço do mesmo empregador há mais de 6 anos).  
 
As empregadas são sobretudo jovens – a maioria (83,5%) tem menos de 50 anos – 
sendo as mais jovens originárias de Cabo Verde (80% têm até 35 anos), Angola (todas 
têm até 35 anos), e Brasil (62% têm até 35 anos)254. No caso das portuguesas, a média 
de idades é mais alta – 76,6% tem 36 ou mais anos – o que poderá indiciar um processo 
de substituição associado ao envelhecimento dos trabalhadores actuais, semelhante ao 
identificado por Ellis et al (2006) em vários sectores de actividade em Los Angeles. À 
medida que as empregadas portuguesas vão envelhecendo e as portuguesas mais jovens 
vão procurar trabalho noutros sectores vão sendo substituídas por trabalhadoras 
estrangeiras mais jovens. O caso das empregadas do Leste da Europa constitui uma 
excepção porque os escalões etários mais altos têm um peso importante nas 
trabalhadoras imigrantes destas origens (ver capítulo 2) – com excepção da Roménia, 
perto de 50% das imigrantes do Leste tem idade superior a 30 anos255. 
 
Sobre as características do trabalho realizado, verifica-se que 98% das empregadas 
contratadas pelos inquiridos são externas (apenas 2% são internas), predominando, 
relativamente ao número de horas de trabalho, a actividade a tempo parcial (88%) e um 
número de horas semanais de trabalho que não ultrapassa as 10 horas em cerca de 75% 
                                                 
254 A única empregada ucraniana referida tem também até 35 anos. 
255 Também Malynovska (2004: 17) refere que no caso da Ucrânia se verifica um envolvimento de 
mulheres com idade superior a 45 anos no trabalho doméstico no estrangeiro (principalmente em Itália). 
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dos casos (quadro 3.9). Esta modalidade, mais acessível à maior parte das famílias, 
reforça a ideia, já transmitida por outros autores (v. por exemplo Catarino e Oso 2000), 
de que ocorreu uma vulgarização da utilização do trabalho doméstico, que deixou de ser 
um privilégio das elites (que tendencialmente empregam trabalhadoras internas ou a 
tempo inteiro) para se estender às ‘classes médias’. Para as empregadas domésticas, este 
regime implica que só através da acumulação de trabalhos em várias casas, ou 
combinando casas e empresas, se consegue um horário completo ou próximo disso. 
 
Quadro 3.9 – Nº de horas semanais de trabalho doméstico em regime parcial 
  Número N % 
 1 a 5 horas semanais 35 37,6% 
  6 a 10 horas semanais 35 37,6% 
  mais de 10 horas semanais 23 24,7% 
  Total 93 100,0% 
Fonte: Inquérito a empregadores, trabalho doméstico 
 
A maior parte das empregadas domésticas realiza dois tipos de tarefas (51,4% das 
pessoas com empregada doméstica indicaram que são realizados dois tipos de tarefas), 
seguindo-se as que realizam apenas um tipo de tarefas. As tarefas mais importantes são 
a limpeza e arrumação (todos indicaram esta tarefa), seguindo-se o tratamento da roupa. 
Em 12% dos casos as empregadas domésticas têm também crianças ao seu cuidado. 
 
No que diz respeito ao salário, a maioria das empregadas domésticas (77,2%) recebe 
entre 5 e 7 euros por hora, 16,3 % recebem menos do que 5 euros e apenas 6,5% 
recebem mais do que 7 euros. Também as agências de recrutamento de empregadas 
domésticas contactadas referem que o valor de referência para os salários é de 6 
euros/hora. Para o trabalho a tempo completo (em horário de expediente), o salário de 
referência praticado pelas agências de recrutamento especializadas é de 550 euros 
mensais mas, de acordo com os inquiridos, a maior parte das empregadas domésticas 
contratadas a tempo inteiro (66,7%) ganha um valor superior a este – entre 600 e 700 
euros256 – o que poderá estar relacionado com a necessidade de horários mais alargados, 
que irão para além do horário 9:00-5:00. Se existem distinções salariais relevantes entre 
                                                 
256 Aos valores pagos à hora ou mensalmente há ainda a acrescentar, em 18% dos casos, o pagamento de 




nacionalidades, estas não foram visíveis nos dados recolhidos junto da amostra 
inquirida. Encontramos empregadas portuguesas ao longo de toda a escala salarial (são 
também as mais numerosas), situando-se as empregadas estrangeiras sobretudo nos 
escalões intermédios, sem uma definição clara das diferenças entre as várias 
nacionalidades. Por este motivo é difícil tirar alguma conclusão relativamente à 
possibilidade de empregadas de Leste, africanas, ou brasileiras serem, efectivamente, 
mais caras ou mais baratas.  
 
Contudo, relativamente à percepção que os inquiridos têm da existência de empregadas 
mais caras e mais baratas, por nacionalidade, apesar da taxa de resposta ter sido baixa 
(apenas 55% dos inquiridos com empregada doméstica respondeu), deve notar-se que 
44% consideraram que há diferenças de custo por nacionalidade. As empregadas 
portuguesas são consideradas mais caras e as estrangeiras maioritariamente mais 
baratas, sem diferenças assinaláveis por nacionalidade.   
 
No que diz respeito ao pagamento de contribuições para a Segurança Social, uma das 
debilidades das relações de trabalho doméstico, verifica-se que 59,6% dos inquiridos 
com empregada doméstica não efectuam este procedimento. Confirma-se assim que o 
trabalho não declarado persiste nesta actividade, mas é transversal a todas as 
nacionalidades (64% das pessoas que indicaram não pagar as contribuições para a 
Segurança Social da sua empregada têm uma empregada doméstica portuguesa, 
seguindo-se as que têm empregadas brasileiras – 14% - e romenas – 10%). No caso de 
todas estas nacionalidades (incluindo a portuguesa) a proporção de empregadas sem 
contribuições é superior às que usufruem do seu pagamento257. A proporção de 
empregadores que não paga o seguro de acidentes de trabalho das suas empregadas é 
ligeiramente inferior (50%).  
 
O pagamento de contribuições para a Segurança Social equivale à forma de 
formalização das relações laborais mais habitual, já que a celebração de contratos 
escritos, não sendo obrigatória, é também menos comum. Este é, aliás, um elemento 
diferenciador de empregadas domésticas importante, porque as aproxima ou afasta de 
outras ocupações, para outro tipo de empregadores - não particulares - tendencialmente 
                                                 
257 Apenas no caso das trabalhadoras africanas a situação é inversa, a proporção de empregadas 
domésticas sem contribuições pagas é inferior às que têm essas contribuições pagas. 
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de carácter formal. O que nos remete para os tipos ilustrativos de empregadas 
domésticas anteriormente enunciados, baseados nas características da relação laboral 
(estes tipos não pretendem ser exaustivos, sendo provável a ocorrência de um 
continuum de situações entre si).  
 
• Tipo 1 – Empregadas domésticas profissionais – frequentemente a tempo inteiro; 
com salários mensais assegurados para o tempo completo, entre 500 e 700 euros, ou 
combinando mais do que uma casa e conseguindo um horário quase completo, 
efectuando descontos para a Segurança Social e seguro de acidentes de trabalho. 
•  Tipo 2 – Empregadas domésticas sem profissionalização – que trabalham em 
condições semelhantes às das empregadas do tipo anterior, mas não têm descontos 
para a Segurança Social ou seguro de acidentes de trabalho. Estas empregadas 
podem ter o pagamento da Segurança Social assegurado por outra entidade ou não 
necessitar (por estarem reformadas, por exemplo).  
• Tipo 3 – Empregadas domésticas precárias – não têm empregos fixos, ou têm 
apenas um número reduzido de horas fixo, sem contribuições para a Segurança 
Social ou seguro de acidentes de trabalho (abrange, por exemplo, as empregadas que 
mudam muitas vezes de empregador e não conseguem obter estabilidade em 
nenhum deles) e ainda aquelas que são internas e não têm as necessárias 
contrapartidas laborais (v. por exemplo Pereira e Vasconcelos 2008). Estas 
empregadas podem ter o pagamento da Segurança Social assegurado por outra 
entidade ou não necessitar. Neste caso, a sua fonte de rendimento e ocupação 
principal pode ser outra. 
 
Cada um destes tipos poderá abranger empregadas domésticas de várias faixas etárias e 
níveis de habilitação. Porém, é provável que as mais jovens, em idade activa, e/ou com 
maior nível de habilitações tendam a estar mais concentradas no tipo 1, uma vez que é 
expectável que esta seja a sua ocupação principal, e o seu nível de exigência seja 
também mais alto. No que respeita a empregadas de idade mais avançada, 
potencialmente já inseridas no mercado de trabalho ou reformadas, não dependerão 
desta ocupação para assegurar o acesso a regalias sociais pelo que tenderão a 
concentrar-se nos tipos 2 ou 3, assim como empregadas com menor nível de 
habilitações ou imigrantes recém-chegadas, cujos níveis de exigência são 
tendencialmente mais baixos. 
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O não pagamento das contribuições para a Segurança Social resulta de diversos motivos 
e regista variações por nacionalidade. Dos empregadores que indicaram o motivo para o 
não pagamento das contribuições à Segurança Social relativas à sua empregada 
doméstica, a sua distribuição por nacionalidade é a seguinte: 
 
Quadro 3.10 – Motivos para não pagamento de contribuições à Segurança Social 
  Nacionalidade 
  Portuguesa Romena Brasileira 
Empregada em situação irregular*  2 3 
Empregada não quer/não solicitou ou concordou 6  1 
Descontos feitos por outra entidade patronal 4 2  
Empregada reformada 4   
A empregada paga os seus descontos 3   
Falta de informação   1 
Custo ficaria demasiado elevado 1     
Fonte: Inquérito a empregadores, trabalho doméstico 
*indocumentada, sem contrato ou não registada na Segurança Social 
 
Para as empregadas romenas e as brasileiras o não pagamento destas contribuições está 
associado sobretudo a situações de irregularidade, quer na relação laboral, quer 
relativamente ao estatuto de imigração (no caso das empregadas romenas está também 
assegurado por outra entidade patronal). No caso das empregadas portuguesas, os 
motivos relacionam-se mais com as circunstâncias da própria empregada (está 
reformada, ou os descontos são realizados por outra entidade patronal) ou à vontade 
desta. 
 
Se compararmos esta informação com dados sobre as empregadas vemos que, se no 
caso das empregadas romenas e brasileiras, 47% daquelas cujas contribuições para a 
Segurança Social não são pagas estavam ao serviço há menos de 6 meses, relativamente 
às portuguesas, 60% estava ao serviço há mais de 2 anos. Também ao nível etário, 72% 
das empregadas portuguesas sem contribuições para a Segurança Social tem uma idade 
superior a 35 anos. No caso das empregadas brasileiras e romenas, 53% tem idade 
compreendida entre os 26 e os 35 anos. 
 
Estes dados indiciam que no caso das empregadas brasileiras e romenas a falta de 
pagamento das contribuições para a Segurança Social poderá resultar da sua estadia 
mais recente em Portugal e consequentemente da menor exigência relativamente aos 
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seus direitos, que tende a acompanhar a primeira fase de fixação num novo território, 
muitas vezes associada também a uma maior fragilidade no seu estatuto de imigração258. 
Por vezes, quando não pagam as contribuições à Segurança Social, os empregadores 
asseguram um salário ligeiramente superior, sendo esta prática atractiva para imigrantes 
com projectos migratórios de curto prazo, que têm objectivos de acumulação de capital 
rápida ao invés de uma preocupação com os benefícios que podem advir do pagamento 
das contribuições no médio e longo prazo. 
 
As nacionalidades brasileira e romena são também as nacionalidades estrangeiras mais 
numerosas na amostra. Isto remete para a ideia, defendida por alguns autores (v. 
capítulo 1), de que trabalhadores menos exigentes são mais atraentes para os 
empregadores. Os trabalhadores que mais facilmente aceitam este tipo de regime laboral 
precário são, tendencialmente, imigrantes recém-chegados ainda pouco conhecedores e 
exigentes relativamente aos seus direitos, ou com projectos migratórios de curto prazo 
que procuram maximizar o rendimento durante um curto espaço de tempo (é também 
nesta fase, quando estão geralmente sozinhas, que as mulheres imigrantes mais 
facilmente aceitam posições de empregadas internas, por exemplo), e ainda aqueles para 
quem o trabalho doméstico não é a fonte de rendimento principal, mas um rendimento 
complementar. Neste caso, a fruição dos direitos associados ao trabalho não é 
assegurada pela realização do trabalho doméstico, mas por outra actividade no mercado 
de trabalho formal. Consequentemente, a empregabilidade destes trabalhadores é mais 
alta, o que tem implicações políticas importantes relativamente à regulamentação das 
relações laborais na actividade, e dos trabalhadores imigrantes, em particular. Alguns 
autores, por exemplo Rhus e Martin (2007), defendem que uma maior regulamentação 
das relações laborais, com altos níveis de exigência relativamente aos 
direitos/benefícios de que os trabalhadores imigrantes devem usufruir desincentiva a sua 
contratação. Pelo contrário, a adopção e garantia de direitos laborais mínimos menos 
exigentes facilita, no caso específico do trabalho doméstico, o acesso de um maior 
número de famílias à contratação de empregadas domésticas e promove a 
empregabilidade das trabalhadoras imigrantes, sem que isso prejudique a fruição dos 
                                                 
258 Mais evidente no caso das empregadas brasileiras: 38,5% está em situação irregular, e 15,4% em 
processo de regularização. No caso das trabalhadoras romenas, um maior número tem a sua situação de 
imigração regularizada (71,4%). Note-se que à data do inquérito, em 2006, a Roménia não tinha ainda 
aderido à União Europeia, situação que se alterou em 2007. Contudo, somente a partir de 1 de Janeiro de 
2009 os trabalhadores da Roménia passaram a ter livre acesso ao mercado de trabalho português. 
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direitos laborais que devem assistir os trabalhadores desta actividade e contribuindo, 
simultaneamente, para reduzir a informalidade praticada.  
 
Porém, o factor ‘preço’ não se encontra entre os atributos mais valorizados pelos 
empregadores contactados. Os atributos que os inquiridos mais valorizam nas 
empregadas domésticas são a honestidade, as boas referências e, em terceiro lugar, a 
competência. A disponibilidade de horário e o preço aparecem como os menos 
relevantes no conjunto dos atributos apresentados (quadro 3.11). A maior relevância dos 
atributos referenciados no início resulta da natureza do trabalho doméstico que se 
distingue da maior parte das actividades porque se realiza na esfera doméstica, privada, 
das famílias ou indivíduos, e envolve uma experiência de relacionamento afectiva, 
baseada na confiança. Estas características fazem com que, pelo menos ao nível do 
discurso e da racionalização dos empregadores sobre os seus processos de recrutamento 
de empregadas domésticas, a sua motivação seja, primeiramente, não a minimização dos 
custos, mas a aquisição de um serviço de confiança e fiável, no qual o capital humano e 
consequente competência da empregada é desvalorizado comparativamente com outros 
atributos individuais que habitualmente não são incluídos no capital humano como a 
honestidade e as boas referências. A multidimensionalidade existente nas motivações 
dos empregadores é, aliás, enfatizada pela abordagem das teorias dos processos 
laborais: “… the recruitment of labour involves the purchase of potential quantities of 
physical, social and psychological elements of labour power, and that employers 
operate within all these dimensions to ensure that the working day is as productive as 
possible.” (a partir de Thompson e Warhust 1998 em Mathews e Rhus 2007).  
 
Quadro 3.11 - Atributos mais valorizados nas empregadas domésticas 
  Grau de Importância 
  Muito Médio Pouco 
  % %   
Honestidade 98,1 1,9  
Boas Referências 88,1 9,9 2,0 
Competência 84,2 13,9 2,0 
Empatia 71,6 22,5 5,9 
Assiduidade 70,3 27,7 2,0 
Disponibilidade de horário 30,0 57,0 13,0 
Preço 17,2 78,8 4,0 
Fonte: Inquérito a empregadores, trabalho doméstico 
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Os inquiridos indicaram que estes atributos se encontram mais facilmente em 
empregadas portuguesas (30,12%) e ucranianas (16,87%) - note-se no entanto que 
apenas um dos inquiridos tinha uma empregada ucraniana259 - seguindo-se as 
empregadas cabo-verdianas e russas (ex aequo). As empregadas romenas e brasileiras 
(com maior peso no conjunto das empregadas estrangeiras) aparecem apenas em 7º e 8º 
lugar, respectivamente.  
 
Quadro 3.12 – Facilidade em encontrar os atributos valorizados, por nacionalidade 











Fonte: Inquérito a empregadores, trabalho doméstico 
 
A escolaridade das empregadas domésticas parece ser também um elemento pouco 
relevante para a contratação de uma empregada doméstica (o que reforça a 
desvalorização do seu capital humano enquanto indicador de produtividade em sentido 
estrito: no sentido de competências de execução). A maior parte dos inquiridos com 
empregada doméstica indicou que não sabe qual a sua escolaridade, sendo o nível de 
escolaridade indicado médio-baixo. A maior parte das empregadas (62%) não tem mais 
do que o ensino básico. Das 6 empregadas com ensino superior, 5 são estrangeiras, 
nenhuma das quais de uma nacionalidade PALOP. 
 
Relativamente ao desempenho, a maioria das empregadas é avaliada com um 
desempenho bom ou muito bom. Quando analisamos o desempenho por nacionalidade 
(quadro 3.13 em baixo) verificamos que a maioria das empregadas brasileiras e romenas 
                                                 
259 Também nas duas agências de recrutamento de empregadas domésticas contactadas se referiu que o 
número de imigrantes de países do Leste da Europa é inferior ao de outras origens. 
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tem um desempenho considerado ‘Bom’, assim como as portuguesas. Mas a maioria das 
empregadas cabo-verdianas é avaliada com um desempenho ‘Muito Bom’.  
 
Quadro 3.13 - Avaliação do desempenho das empregadas domésticas por nacionalidade 
 Desempenho 
 Nacionalidade Muito Bom  Bom Razoável Insuficiente 
  % % % % 
 Cabo-Verdiana 60,0% 40,0% ,0% ,0% 
  São-Tomense 25,0% 50,0% 25,0% ,0% 
  Angolana 50,0% 50,0% ,0% ,0% 
  Ucraniana ,0% 100,0% ,0% ,0% 
  Romena 28,6% 71,4% ,0% ,0% 
  Russa 33,3% 33,3% 33,3% ,0% 
  Brasileira 25,0% 58,3% 16,7% ,0% 
  Portuguesa 37,9% 40,9% 16,7% 4,5% 
  Outras Nacionalidades 50,0% 50,0% ,0% ,0% 
Fonte: Inquérito a empregadores, trabalho doméstico 
 
Quanto à percepção que os empregadores inquiridos têm sobre o desempenho das várias 
nacionalidades, apesar da taxa de respostas ter sido baixa (54 em 105), 52% indicaram 
que consideram que umas nacionalidades têm melhor desempenho do que outras no que 
diz respeito ao trabalho doméstico realizado, destacando-se a percepção de um melhor 
desempenho para portuguesas, ucranianas e romenas. Existe um número maior de 
inquiridos que considera que as empregadas dos PALOP têm um desempenho pior, do 
que os que consideram que têm um desempenho melhor, verificando-se uma tendência 
inversa relativamente às empregadas dos países do Leste da Europa. 
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Quadro 3.14 – Empregadas domésticas com melhor e pior desempenho, por nacionalidade 
Desempenho Melhor Desempenho Pior  
% % 
Portuguesa 72,7 27,3 
Cabo-Verdiana 36,4 63,6 
Moçambicana 20 80 
Angolana 44,4 55,6 
São-tomense 25 75 
Guineense  100 
Ucraniana 92,3 7,7 
Romena 83,3 16,7 
Moldava 100  
Russa 77,8 22,2 
Brasileira 55,6 44,4 
Fonte: Inquérito por questionário a empregadores, trabalho doméstico 
 
Sobre a preferência por empregadas de uma ou outra nacionalidade numa futura 
contratação, a maior parte dos inquiridos (65%) indica que não teria uma preferência 
por nacionalidade. Ainda assim, quando inquiridos sobre as nacionalidades de que 
gostariam mais ou menos, mais uma vez a portuguesa e a ucraniana aparecem como as 
mais populares, seguindo-se a russa e a cabo-verdiana. Estas preferências reflectem, 
aliás, a percepção, referida anteriormente, de serem estas as nacionalidades em que se 
encontram mais frequentemente os atributos mais valorizados. As nacionalidades 
romena e brasileira aparecem mais frequentemente na categoria ‘gostava menos’, apesar 
de constituírem, actualmente, as principais origens estrangeiras de empregadas 
domésticas, na amostra analisada. 
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Quadro 3.15 - Preferências por nacionalidade 
Gostava Mais Gostava Menos  
% % 
Portuguesa 81,3 18,8 
Cabo-Verdiana 53,8 46,2 
Moçambicana 20 80 
Angolana 45,5 54,5 
São-tomense 14,3 85,7 
Guineense 16,7 83,3 
Ucraniana 71,4 28,6 
Romena 45,5 54,5 
Moldava 54,5 45,5 
Russa 60 40 
Brasileira 30,8 69,2 
Fonte: Inquérito a empregadores, trabalho doméstico 
 
Nas agências de recrutamento de empregadas domésticas sobressai também uma 
percepção da actuação das empregadas domésticas que tem por base a sua origem 
nacional, sobretudo no que diz respeito às qualidades para tomar conta de crianças. Esta 
percepção poderá também resultar de um estereótipo que é associado a esta 
nacionalidade, envolvendo, nomeadamente, uma imagem de apetência para o 
relacionamento social e ‘simpatia’ (ver por exemplo Padilla 2007). Duas agências 
contactadas260 referiram que as brasileiras ‘são óptimas com crianças’, ‘muito 
afectuosas, dinâmicas e estimulam muito as crianças’. Apesar de duas agências terem 
referido que por vezes são os próprios clientes que não querem contratar empregadas 
desta nacionalidade261, o que está, aliás, em consonância com as preferências dos 
empregadores inquiridos, já mencionadas262.  
 
Também em duas agências263 há consenso relativamente à menor adequação das 
empregadas do Leste da Europa para tomarem conta de crianças, por serem ‘ríspidas’, 
‘frias’, e não falarem tão bem português. Mas existem também episódios de imigrantes 
de Leste portadoras de qualificações e experiência profissional relevantes para o 
                                                 
260 Entrevistas nº 25 e 26. 
261 Entrevistas 26 e 29. 
262 É possível que esta relutância em contratar empregadas domésticas brasileiras possa estar relacionada 
com o estereótipo da ‘prostituição’, referido por exemplo em Padilla 2007. 
263 Entrevistas nº 25 e 26. 
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contacto com crianças: enfermeiras e educadoras de infância, por exemplo264. No 
entanto, esta percepção de alguma desadequação aplica-se exclusivamente ao contacto 
com crianças. Também as empregadas africanas de origem cabo-verdiana e são-tomense 
foram referidas por uma das agências265 como sendo ‘muito carinhosas com as 
crianças’, tendo a entrevistada acrescentado que não estimulam tanto as crianças como 
as brasileiras, mas que têm a vantagem de ser mais competentes na realização das 
restantes tarefas domésticas. 
 
No apoio a idosos a situação é diferente. Neste caso, o recrutamento de trabalhadores 
estrangeiros é mais difícil. Uma das empresas contactadas, especializada neste tipo de 
recrutamento266, referiu que se trata de um trabalho que envolve relações de 
afectividade e entendimento cultural. Os idosos têm dificuldade em entender 
trabalhadores estrangeiros e, por esse motivo, muitos preferem empregadas portuguesas, 
verificando-se ainda que as próprias empregadas estrangeiras têm dificuldade em 
perceber se estão a ser aceites e se estão fazer bem o seu trabalho. A empresa já tinha 
tido experiências de trabalho com empregadas cabo-verdianas e brasileiras, mas o 
número de estrangeiros entre os seus empregados é residual. Trabalham sobretudo com 
portugueses, mas admitem que o processo de recrutamento para este sector é difícil. 
Outra empresa contactada267, também no mesmo ramo, indicou que, das estrangeiras, 
são as trabalhadoras de Leste as mais bem posicionadas devido às suas qualificações e 
até experiências profissionais. Por sua vez, para o trabalho doméstico, incluindo 
cuidado a crianças, contratam mais empregadas dos PALOP e do Brasil. O entrevistado 
refere, aliás, que os trabalhadores destas nacionalidades estão mais vocacionados para 
os trabalhos de limpeza, do que os imigrantes do Leste da Europa. Mas a empresa já se 
confrontou com algum preconceito ‘de cor’ relativamente a empregadas africanas. 
 
Para percebermos a evolução da contratação das várias nacionalidades para este 
sector e, consequentemente, avaliar os processos de substituição entre nacionalidades 
que possam estar a ocorrer é importante ver a evolução da participação das diferentes 
                                                 
264 Entrevista nº 26 e questionário nº 56. 
265 Entrevista nº 25. 
266 Entrevista nº 30. 
267 Entrevista nº 29. 
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nacionalidades nesta actividade, recorrendo, em primeiro lugar a uma análise da(s) 
nacionalidade(s) de empregada(s) anteriores na amostra inquirida.  
 
Dos inquiridos que indicaram ter empregada doméstica no momento do inquérito, 65% 
tiveram anteriormente pelo menos uma empregada doméstica268. Destes, 64,5% tiveram 
1 ou 2 empregadas e os restantes entre 3 e 5 empregadas.  
 
Quadro 3.16 - Número de empregadas domésticas anteriores, por nacionalidade269 









Outras Nacionalidades 7 
Fonte: Inquérito a empregadores, trabalho doméstico 
 
A maior parte das empregadas domésticas anteriores tinha origem portuguesa, 
seguindo-se, ainda com alguma distância, a cabo-verdiana e, em terceiro lugar, a 
brasileira. Mas, é de destacar, que a maior parte dos inquiridos teve apenas uma 
empregada anterior de cada nacionalidade, com excepção da portuguesa, da cabo-
verdiana, e, em menor grau da brasileira (um dos inquiridos teve 2 empregadas 
anteriores desta nacionalidade), conforme se pode ver no quadro-síntese 3.17: 
 
                                                 
268 Apenas 2 dos inquiridos não responderam a esta questão. 
269 Indica o nº de inquiridos que tiveram uma ou mais empregadas anteriores de cada nacionalidade. 
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Quadro 3.17 – Distribuição do número de empregadas anteriores de cada nacionalidade 
 Número de empregadas anteriores 
  0 1 2 3 4 
Portuguesa 7 28 19 7 3 
Cabo-Verdiana 51 8 4 1  
Angolana 62 2    
Guineense 62 2    
Ucraniana 63 1    
Romena 59 5    
Russa 61 3    
Brasileira 54 9 1   
Outras Nacionalidades 55 5 1   
Fonte: Inquérito a empregadores, trabalho doméstico 
 
Sobre os motivos que levaram à troca de empregada doméstica, apesar de se verificarem 
algumas variações por nacionalidade, na maior parte dos casos a troca de empregada 
deveu-se à saída, por iniciativa própria, da empregada anterior (anexo 4 do capítulo). As 
nacionalidades em que mais se verificou a demissão por iniciativa própria são: 
portuguesa, romena e brasileira. A mobilidade por iniciativa dos próprios trabalhadores, 
que retomarei no capítulo seguinte, foi aliás referida por exemplo por Rodriguez (2004: 
467). Este autor indica que são os trabalhadores com as condições mais precárias 
aqueles que são tendencialmente mais móveis: “From the perspective of workers, given 
the inferior conditions of the secondary labor market, there is no desire to hold on to 
specific jobs for a long time, especially after gaining initial entry into the labor 
market.” 
 
O despedimento pelos próprios empregadores é o segundo motivo mais recorrente, 
afectando trabalhadores de todas as nacionalidades com excepção da guineense270. 
 
A mudança de casa é também um factor importante de troca de empregada doméstica 
(verificando-se principalmente no caso das portuguesas e cabo-verdianas), o que 
reflecte a importância da proximidade residencial entre empregadores e empregadas, ou 
pelo menos de uma fácil acessibilidade entre a residência de uns e outras, e remete para 
a importância dos padrões de fixação e mobilidade espacial dos trabalhadores 
imigrantes para os seus processos de incorporação laboral. 
                                                 
270 Em que apenas um dos inquiridos com uma empregada anterior desta nacionalidade indicou o motivo 
da sua saída – foi a própria que se despediu. 
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Apenas no caso das portuguesas a doença das empregadas aparece como um factor de 
troca de empregada, o que terá provavelmente a ver com a média de idades mais alta 
para as trabalhadoras nacionais, referida anteriormente. 
 
A maior parte dos empregadores inquiridos (65%) indica que trocar de empregada 
doméstica não é uma tarefa fácil. Contraria-se assim a hipótese, muitas vezes assumida, 
de que os trabalhadores no segmento secundário do mercado de trabalho são facilmente 
substituíveis, do ponto de vista do empregador, devido ao seu baixo capital humano 
(Rodriguez 2004: 467). No caso das relações de trabalho na esfera doméstica, a criação 
de laços de confiança e, muitas vezes, também afectivos faz com que a substituição dos 
trabalhadores não seja fácil271. Como vimos, a honestidade da empregada é o atributo 
mais valorizado, sendo também de difícil avaliação a priori. E, nesse sentido, a 
utilização de referências é a forma mais segura e mais procurada para encontrar uma 
nova empregada doméstica.  
 
As formas de recrutamento que os inquiridos utilizariam para contratar uma nova 
empregada seriam as seguintes: 
 
Quadro 3.18 - Formas prováveis para recrutamento de nova empregada doméstica 
Método N 
Referências de Amigos, Vizinhos ou 
Conhecidos 
57 




Fonte: Inquérito a empregadores, trabalho doméstico 
 
Os meios privilegiados de contratação futura correspondem aliás aos utilizados para 
contratação das empregadas actuais e baseiam-se sobretudo em redes sociais. A 
esmagadora maioria das empregadas foi contratada a nível particular (97%), e apenas 
3% através de empresas ou agências de contratação. Destaca-se claramente a 
contratação através de familiares, amigos ou conhecidos (90,4%) e ainda, mas a grande 
                                                 
271 No caso português, é possível que alguma rigidez seja também introduzida pela regulamentação das 
relações laborais no trabalho doméstico (Decreto-Lei nº 235/92 de 24 de Outubro, já mencionado), que 
dificulta os despedimentos, nomeadamente quando estes não se enquadram nas condições que 
possibilitam o despedimento por justa causa. 
 174 
distância, através de empregadas anteriores ou conhecidas (3,8%). O que está alinhado 
com a importância dada às ‘boas referências’ na contratação de empregadas domésticas.  
Estes dados relativos ao recrutamento são importantes porque nos dão uma indicação da 
facilidade com que ocorrem substituições de empregadas domésticas no mercado de 
trabalho ou se se pode efectivamente exercer as preferências por empregadas desta ou 
daquela nacionalidade no momento da contratação. 
 
A importância de processos de referenciamento, quer de amigos, quer de empregadas 
conhecidas remete-nos para a relevância da inserção em redes sociais para contratar 
trabalhadores, do lado do empregador, e para obter um emprego, do lado do trabalhador. 
Por este motivo, as empregadas que revelam um bom desempenho são facilmente 
referenciadas. Assim como também se criam fenómenos de escala. Quanto mais 
empregadas de uma nacionalidade houver, mais facilmente empregadas da mesma 
nacionalidade obtêm emprego. Acciona-se assim um mecanismo semelhante ao já 
descrito pela ‘queuing theory’, ou ao defendido por Waldinger (1996: 59): “… my own 
argument casts the development of economic concentrations, or niches, as the principal 
mechanisms by which ethnic groups move into and up the economy.” Ou seja, a 
implantação de empregadas de uma determinada origem nesta actividade acciona 
mecanismos de recrutamento baseados em redes sociais que permitem a sustentação da 
contratação de outras empregadas da mesma origem, conduzindo à sua consolidação 
nesta actividade. 
 
Em segundo lugar, podemos analisar também a evolução das várias origens nesta 
actividade, segundo o número de trabalhadores registados na Segurança Social como 
domésticas. Esta é, aliás, a única informação estatística disponível que nos permite 
identificar a evolução da presença de trabalhadores imigrantes nesta actividade. 
 
Sobre a evolução de empregadas das várias origens no que aos registos da Segurança 
Social diz respeito272, verificamos que as trabalhadoras originárias dos PALOP 
ocuparam o segundo lugar, a seguir às portuguesas, em número de trabalhadoras com 
contribuições pagas entre 2000 e 2006, seguindo-se as trabalhadoras originárias dos 
países do Leste da Europa e do Brasil. A partir de 2007, o número de empregadas 
                                                 
272 E incluindo apenas as trabalhadoras domésticas que identificaram a sua região de origem. 
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brasileiras ultrapassou o de empregadas dos PALOP (quadro 3.19). Confirma-se assim a 
ascensão numérica das empregadas destas origens, também visível no inquérito 
realizado. 
 
Quadro 3.19 – Evolução do nº de trabalhadoras domésticas com contribuições pagas à SS 
Região  2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 
Brasil 216 1.745 2.399 3.534 4.743 5.022 5.045 7.212 
Europa de Leste 56 2.025 3.431 4.195 4.726 5.032 4.773 4.786 
PALOP 2.579 5.369 6.082 6.343 5.940 5.687 5.488 5.669 
Portugal 96.218 102.375 99.770 98.468 93.493 102.764 94.315 88.996 
Total global 154.504 174.763 172.566 169.334 157.765 151.964 140.069 135.109 
Fonte: Construído a partir de dados obtidos junto do Instituto de Informática, MTSS 
 
Ao longo dos anos tem-se registado uma consolidação da presença de trabalhadoras 
estrangeiras no sector, principalmente associada ao crescimento sustentado no número 
de empregadas oriundas do Brasil e dos países de Leste273, que contraria a tendência 
recente (desde 2002) de declínio global do emprego (declarado) nesta actividade. Tanto 
as empregadas dos PALOP (desde 2004) como as portuguesas (desde 2002274) têm 
vindo a registar uma redução numérica nesta actividade. Ou seja, as empregadas 
domésticas com presença mais antiga – portuguesas e dos PALOP – estarão a registar 
um grau de substituição por empregadas de origem mais recente em Portugal – do 
Brasil e do Leste da Europa. Esta evolução é consistente, quer com os dados da amostra 
inquirida, quer com informação transmitida durante entrevistas.  
 
A entrevistada de um dos sindicatos275 do sector referiu, por exemplo, que as 
empregadas domésticas que mais têm procurado o sindicato recentemente são as 
portuguesas devido a reduções de horário ou despedimento por parte dos empregadores. 
Na maior parte dos casos de empregadas portuguesas que estão na mesma casa há muito 
tempo não há contratos de trabalho e as empregadas quando são despedidas ficam em 
situação de grande vulnerabilidade. O sindicato trabalha então para que recebam a 
indemnização a que têm direito. A entrevistada associa estas situações às dificuldades 
económicas das famílias, que passaram a preferir ter uma empregada durante um 
número reduzido de horas. As trabalhadoras estrangeiras são aquelas que mais 
                                                 
273 Sem possibilidade de desagregação dos dados, devido às regras de protecção de dados da Segurança 
Social.  
274 Apenas com um aumento episódico em 2005. 
275 Entrevista nº 21. 
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facilmente aceitam esta situação, o que contribui para explicar o reforço da sua posição 
nesta actividade. No outro sindicato do sector, a entrevistada referiu que têm recebido 
queixas de várias trabalhadoras africanas por terem sido trocadas por trabalhadoras 
ucranianas276. A conjuntura económica desfavorável, com impactos negativos nos 
rendimentos das famílias, poderá ter influenciado também a redução no número de 
empregadas domésticas (e/ou acentuado a contratação de trabalhadoras não declaradas). 
 
Analisando em maior detalhe a evolução do número de trabalhadoras de cada origem 
verificamos que, após o aumento registado em 2001 face a 2000277, o ritmo de 
crescimento do número de trabalhadoras domésticas tem vindo a desacelerar, sendo essa 
redução mais acentuada para as nacionais dos PALOP, ainda que tal não se tenha 
verificado logo no momento imediatamente após a entrada das trabalhadoras de Leste e 
brasileiras. É provável que à medida que as trabalhadoras destas nacionalidades 
passaram a estar presentes no mercado se tenham iniciado processos de recrutamento 
semelhantes ao descrito pela ‘queuing theory’, mencionado anteriormente, em que o 
aumento de empregadas destas nacionalidades terá possibilitado a entrada de co-
nacionais, reforçando-se assim de forma gradual a sua presença nesta actividade. A 
tendência de redução parece, aliás, ter afectado menos as nacionalidades de Leste e 
brasileiras comparativamente com as nacionalidades dos PALOP. A partir de 2004 
apenas as empregadas com aquelas origens reforçaram a sua presença nesta 
actividade278, tendo o seu ritmo de crescimento sido sempre superior ao das empregadas 
dos PALOP. No entanto, nos últimos anos verificou-se, a par do continuado 
crescimento no número de empregadas brasileiras (o único grupo que não diminuiu a 
sua posição entre 2005 e 2006), uma ligeira recuperação no número de empregadas dos 
PALOP, que poderá ser apenas episódica ou reflectir, por exemplo, a entrada de novas 
imigrantes dos PALOP nesta actividade279. O número de empregadas do Leste da 
Europa recuperou apenas muito ligeiramente em 2007 face ao ano anterior. 
 
                                                 
276 Entrevista nº 22. 
277 Que não foi incluída no gráfico porque se tratou, em alguns casos, de um valor muito superior ao dos 
restantes anos, que distorcia a figura (por exemplo no caso da Europa de Leste atingiu os 3516,07%). 
278 Com excepção do crescimento pontual das portuguesas em 2005. 
279 No questionário nº11 a inquirida revelou que esta é uma ocupação de entrada muito fácil para quem 
chegou recentemente a Portugal, principalmente como empregada interna. 
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Fonte: Construído a partir de dados obtidos junto do Instituto de Informática, MTSS 
 
Em proporção do emprego global (registado), a percentagem de trabalhadoras 
originárias dos PALOP manteve-se a mais alta no conjunto de estrangeiras com 
actividade neste ramo até 2006, sendo em 2007 ultrapassada pelo número de 
trabalhadoras brasileiras, que passaram a ser o grupo estrangeiro com maior peso no 
trabalho doméstico. A posição das trabalhadoras dos PALOP nesta actividade reforçou-
se até 2003, e manteve-se relativamente estável (com ligeiros acréscimos) até 2007, ano 
em que voltou a registar um novo crescimento mais expressivo. Conforme se pode ver 
no gráfico seguinte, as trabalhadoras originárias do Leste da Europa e do Brasil 
reforçaram, ao longo dos anos, a sua posição relativa nesta actividade, com variações 
superiores às registadas para as trabalhadoras dos PALOP. Até 2003, as empregadas 
originárias do Leste da Europa mantiveram-se em segundo lugar no conjunto de origens 
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Fonte: Construído a partir de dados obtidos junto do Instituto de Informática, MTSS 
 
Em resumo, entre os empregadores de trabalho doméstico predomina uma imagem 
positiva e uma presença forte de empregadas portuguesas. No entanto, por um lado, 
estas estão cada vez menos disponíveis para trabalhar nos horários reduzidos que a 
maior parte dos empregadores privilegia e, por outro, à medida que a sua idade vai 
avançando e se vão reformando, a substituição por novas empregadas portuguesas é 
cada vez mais rara (processo semelhante ao identificado por Ellis et al 2006). Em 
consequência, tem-se verificado uma diminuição do seu número no sector, pelo menos 
no que diz respeito à face visível do trabalho declarado. Relativamente às empregadas 
estrangeiras, são as ucranianas as que gozam de uma imagem mais positiva, mas a sua 
importância numérica não parece atingir a de outras nacionalidades.  
 
As empregadas cabo-verdianas são aquelas que, no conjunto das nacionalidades dos 
PALOP, gozam de uma imagem mais favorável e de uma avaliação de desempenho 
também mais positiva. No entanto, a importância numérica das empregadas originárias 
dos PALOP, no seu conjunto, tem vindo a ser ultrapassada pela de outras origens, 
destacando-se actualmente o peso das empregadas brasileiras281. Esta tendência de 
                                                 
280 As baixas percentagens para as regiões em análise devem-se ao facto de existir uma parte das 
empregadas que não indica à Segurança Social qual a sua região de origem. Ainda assim, considera-se 
que os números disponíveis constituem um indicador pertinente da evolução dos grupos regionais em 
análise. 
281 E também, mas em menor grau, das empregadas romenas, no conjunto das empregadas originárias do 
Leste da Europa. Em 2007, estas empregadas correspondiam sensivelmente a 22% das empregadas 
originárias do Leste da Europa, encontrando-se assim sobrerepresentadas nesta actividade face ao que é o 
seu peso no conjunto de trabalhadores estrangeiros do Leste da Europa em Portugal. 
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evolução poderá resultar de vários factores: i) uma maior diversidade de nacionalidades 
disponíveis no mercado, às quais estão associados atributos distintos nomeadamente em 
termos de domínio da língua e competências emocionais e relacionais (que em ambos os 
casos parecem favorecer as empregadas de origem brasileira), combinada com ii) o 
desenvolvimento de preferências por outras origens por parte dos empregadores – que 
pode resultar de uma combinação de factores: melhor desempenho, maior facilidade de 
recrutamento, ou menor exigência relativamente às condições de trabalho por parte de 
imigrantes recém-chegadas – ou de iii) uma diminuição do interesse das próprias 
imigrantes dos PALOP neste sector de actividade (dimensão que será explorada no 
capítulo seguinte).  
 
Apesar de os discursos dos empregadores enfatizarem a importância de atributos como a 
honestidade e as boas referências, que garantem a fiabilidade da pessoa que vai 
trabalhar, muitas vezes sem supervisão, no seu espaço privado, o peso das empregadas 
brasileiras e romenas que, no conjunto das nacionalidades em análise, têm condições de 
trabalho mais precárias, indicia que o nível de exigência dos trabalhadores face às suas 
condições de trabalho poderá constituir um factor determinante, ainda que não 
abertamente assumido pelos empregadores. Aliás, as condições de trabalho associadas à 
(falta de) formalização das relações laborais no trabalho doméstico poderão constituir 
também um desincentivo à continuidade das trabalhadoras dos PALOP nesta actividade 
(este ponto será retomado no capítulo seguinte). É possível que este desinteresse se 
estenda também gradualmente a imigrantes de outras origens à medida que se vai 
consolidando a sua posição no destino de imigração. Neste caso, o trabalho doméstico 
assumir-se-ia como uma actividade privilegiada de entrada no mercado de trabalho, mas 
no qual se verificaria uma tendência de saída com o passar do tempo de residência em 
Portugal, pelo menos para aquelas empregadas que não conseguem assegurar a 
satisfação das suas exigências, nomeadamente em termos de formalização das suas 
relações laborais (o que poderá também constituir um dos factores explicativos do 
declínio das imigrantes do Leste da Europa nesta actividade). Porém, esta avaliação 
conclusiva só será possível com a realização de uma análise futura das trajectórias de 




3.3. Construção  
O sector da construção civil e obras públicas (ou simplesmente construção, tal como 
aqui é designado) é complexo, envolve um número assinalável de empresas (nas 
estatísticas do INE282 eram 122.070 em 2006, correspondendo a 11,2% do total de 
empresas no sector produtivo em Portugal283) de várias dimensões, mas com 
predominância de empresas com 9 ou menos pessoas ao serviço, correspondendo a 
92,3% do total de empresas do sector (o grau de concentração empresarial é baixo284). 
As empresas do sector dedicam-se a actividades diferenciadas que se estendem ao longo 
de uma cadeia de valor extensa, com efeitos multiplicadores importantes a montante e a 
jusante e um volume de emprego relevante no conjunto das actividades económicas 
(Baganha et al 2002b; INOFOR 2000).  
 
Ao contrário das actividades analisadas anteriormente, este sector é alvo de estudos de 
conjuntura regulares. As principais associações empresariais do sector – ANEOP285; 
AECOPS286 e AICCOPN287 – disponibilizam periodicamente informação actualizada 
sobre o sector, assim como o INE, uma vez que este sector constitui um dos motores do 
crescimento económico global, que, no caso português, tem tido uma relevante 
importância estratégica, com forte investimento público. O sector da construção é 
responsável por 5,6% do PIB (Produto Interno Bruto) e cerca de 11% do emprego288 
(INE 2008: 19), mas sofreu, a partir de 2001, as consequências do abrandamento no 
investimento público e privado. Desde 2002, o sector tem vindo a registar quebras 
sucessivas que, em 2007, correspondiam a 21% em termos acumulados (INE 2008: 22). 
A evolução desfavorável transparece igualmente na proporção do investimento em 
construção no investimento total – passou de 53,6% em 2002 para 49,9% em 2007 – 
assim como no contributo para o VAB (Valor Acrescentado Bruto) total – passou de 
7,6% em 2002 para 6,3% em 2007 (INE 2008: 22). Devido à importância deste sector 
                                                 
282 Instituto Nacional de Estatística. 
283 Informação disponível no site do INE: 
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001543&Contexto=
pi&selTab=tab0, a 5 de Março de 2009. 
284 Gabinete de Estratégia e Estudos 2005: 4. 
285 Associação Nacional das Empreiteiros de Obras Públicas: www.aneop.pt/. 
286 Associação das Empresas de Construção e Obras Públicas: www.aecops.pt. 
287 Associação dos Industriais da Construção e Obras Públicas: www.aiccopn.pt. 
288 Sem considerar o emprego não declarado, que corresponde a uma proporção elevada do emprego neste 
sector (Baganha et al 2002b: 2; Gabinete de Estratégia e Estudos 2005: 2; INOFOR 2000). 
 181 
enquanto empregador de trabalhadores estrangeiros – 26% da mão-de-obra estrangeira 
residente em Portugal trabalha neste sector (OECD 2007) - também no âmbito dos 
estudos sobre as migrações foi já realizado um estudo caracterizador do sector da 
construção civil em Portugal (com base numa revisão de literatura e dados estatísticos - 
Baganha et al: 2002b).  
 
Nos últimos anos, o sector viveu transformações que tiveram implicações directas no 
emprego e que não podem ser ignoradas no momento da análise do impacto da 
diversificação das nacionalidades disponíveis para trabalhar neste sector. Esta evolução 
resume-se a quatro grandes tendências:  
1) Manutenção do investimento directo estrangeiro em empresas 
portuguesas289. 
 
2) Contracção do mercado interno, iniciada em 2002, como vimos, que se 
acentuou em 2003, e da qual o sector ainda não recuperou290. O principal 
segmento do sector, correspondente à produção habitacional, foi o mais afectado 
– as quebras reais acumuladas ascendiam a 30% em 2007 (INE 2008: 28). 
Também no segmento da engenharia civil se verificou uma quebra de produção 
entre 2002 e 2007, atingindo os 21,4% de quebra acumulada, mas com um claro 
abrandamento da tendência negativa em 2007 (INE 2008: 29). Por sua vez, o 
segmento de produção de edifícios não residenciais (correspondente a 21% do 
sector) foi aquele que revelou maior dinamismo, estimando-se que em 2007 se 
tenha verificado uma variação positiva da produção de 6,8%. No final de 2007 
registaram-se, globalmente, alguns indícios positivos que poderiam indicar que o 
ciclo se estaria a inverter: aumentou o consumo de cimento no segundo semestre 
do ano e as opiniões dos empresários da Fepicop291 relativamente às perspectivas 
de produção revelaram maior optimismo292 (INE 2008: 22).  
                                                 
289 Iniciado ainda na década de 80 - e de que é exemplo a aquisição da empresa  Zagope - Construções e 
Engenharia, S.A., fundada em Portugal em 1967, pelo grupo brasileiro Andrade Gutierrez em 1988 - e 
com continuidade nas décadas seguintes  - por exemplo em 2004 a Somague foi integrada no grupo 
espanhol SyV - Sacyr Vallehermoso. Estes processos de investimento directo estrangeiro têm tido como 
consequência a incorporação de trabalhadores estrangeiros também no topo das empresas de construção 
(ao nível da direcção), sobretudo de espanhóis e brasileiros. 
290 Ver nos anexos do capítulo 3, os anexos 5 e 6 relativos à evolução da actividade da construção. 
291 Fepicop: Federação Portuguesa da Indústria da Construção e Obras Públicas: http://www.fepicop.pt/. 
292 No entanto, a crise financeira mundial, associada em particular ao sector imobiliário, terá travado estes 
indícios mais optimistas. 
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3) Internacionalização das empresas portuguesas (e, consequentemente, dos 
seus trabalhadores), que constituiu a estratégia adoptada para fazer face à crise 
verificada no mercado doméstico (Gabinete de Estratégia e Estudos 2005 e 
AECOPS 2006). Entre 2000 e 2006, o volume de negócios realizado em 
actividades internacionais mais do que quadruplicou, com um crescimento 
médio anual de 27,7% (INE 2008: 30). Registou-se, em paralelo, um reforço das 
empresas portuguesas em mercados onde já estavam presentes e alargou-se a 
actividade a novos mercados, nomeadamente nos países do Leste da Europa. 
Mas também se verificou uma aposta muito forte nos mercados africanos 
(incluindo Angola e Cabo Verde) - as empresas portuguesas detêm uma quota de 
mercado de cerca de 15% em África, valor muito superior à sua participação no 
mercado internacional, que não ultrapassa os 2% (INE 2008: 30). 
 
4) Maior concentração293 no segmento das grandes empresas, nomeadamente 
no sentido de facilitar a sua internacionalização.  
 
Na classificação das actividades económicas - CAE revisão 3, de 2008 - o sector da 
construção civil corresponde à CAE F – Construção - e inclui as seguintes divisões (2 
dígitos): 
41 Promoção imobiliária (desenvolvimento de projectos de edifícios); 
construção de edifícios; 
42 Engenharia civil; 
43 Actividades especializadas de construção. 
 
Mas na classificação anterior, revisão 2.1, que corresponde aos dados estatísticos 
disponíveis, a actividade inseria-se na CAE F - Construção e incluía as seguintes 
divisões (2 dígitos) e grupos (3 dígitos): 
45 Construção 
451 Preparação dos locais de construção; 
452 Construção de edifícios (no todo ou em parte); engenharia civil; 
453 Instalações especiais; 
                                                                                                                                               
 
293 De que é exemplo a fusão entre as empresas SOPOL e OPCA dando origem à OPWAY em Janeiro de 
2008. 
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454 Actividades de acabamento; 
455 Aluguer de equipamento de construção e de demolição com operador. 
 
A actividade da construção civil tem a particularidade de ser um processo produtivo que 
se desenrola em fases sequenciais ao longo do tempo, da preparação do estaleiro aos 
acabamentos294, o que conduz a que as especialidades e o tipo de trabalhadores 
necessários em cada momento de uma obra sejam diferentes. Devido aos processos de 
downsizing e de outsourcing adoptados pelas grandes empresas de construção durante a 
década de 90 (Baganha et al 2002b: 4), a execução destas tarefas é assegurada, 
actualmente, por um conjunto de empresas subcontratadas pelo empreiteiro geral. A 
adopção da subcontratação por especialidade consistiu na estratégia seguida pelas 
grandes empresas para fazerem face, de forma mais eficiente, às oscilações conjunturais 
a que o sector está sujeito.295 Desta forma, deixaram de ter que suportar os custos de um 
quadro de pessoal permanente mesmo quando o número de obras é menor. Por esta 
razão, actualmente numa obra existe uma grande rotatividade de subempreiteiros296 - 
geralmente especializados numa tarefa específica: carpintaria, electricidade, 
canalização, armação de ferro, entre outras.  
 
Paralelamente aos subempreiteiros de especialidade, que trazem a sua própria mão-de-
obra, é cada vez mais frequente a contratação de trabalhadores através de agências de 
trabalho temporário, em que os trabalhadores são pagos à hora (todas as grandes 
empresas de construção contactadas recorrem a este tipo de fornecimento de mão-de-
obra). Por exemplo, uma empresa de trabalho temporário especializada na contratação 
para este sector registou um aumento no número de colaboradores de 441 em 2002 para 
3.355 em 2007. Simultaneamente, a estrutura empresarial do sector abrange empresas 
que detêm alvarás ou títulos de registo diferentes, que as habilitam a trabalhar em 
função da classe em que se incluem, definida com base num determinado volume de 
negócios esperado297. No caso dos títulos de registo, as obras realizadas não podem 
                                                 
294 As fases de obra identificadas em (INOFOR 2000) são: 1) preparação do estaleiro; 2) preparação do 
local de construção; 3) execução das fundações e estrutura; 4) execução de alvenarias e cobertura; 5) 
execução das instalações especiais; 6) actividades de acabamento. 
295 Entrevista nº 1. 
296 Pequenas empresas ou trabalhadores por conta própria subcontratados para assegurar uma determinada 
parte da obra. 
297 Mais informação em http://www.inci.pt/Portugues/Legislacao/Legislacao/Portaria20086.pdf, 
consultado em 5 de Setembro de 2008. 
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exceder o valor de 16 mil euros e devem incluir-se numa das subcategorias definidas298, 
sendo uma opção frequente para os empresários de origem africana. 
 
Sendo assim, actualmente numa obra participam actores de diferentes dimensões, 
assumindo a sua estrutura organizativa, de forma simplificada, a seguinte configuração: 
 
Figura 3.7 – Configuração simplificada da estrutura organizativa de uma obra 
 
 
Dependendo da complexidade da obra, poderá haver, ou não, uma multiplicação dos 
subempreiteiros envolvidos, gerando-se, por vezes, cadeias de subcontratação 
relativamente extensas (uma estrutura semelhante havia sido já identificada em 
Malheiros 1998).  
 
No território nacional, no ano 2000, o sector da construção empregava apenas 1,72% 
dos trabalhadores estrangeiros abrangidos pelos quadros de pessoal (no mesmo ano, a 
percentagem de trabalhadores estrangeiros na economia nacional contabilizada era de 
cerca de 1,08%). O baixo peso dos trabalhadores estrangeiros registados no sector da 
                                                 
298 Ver, no anexo 7 do capítulo 3, as subcategorias identificadas na Portaria n.º 14/2004, de 10 de Janeiro, 
actualmente em vigor. Numa das associações empresariais do sector contactadas, mencionou-se que uma 
grande parte dos subempreiteiros imigrantes possui títulos de registo. Mas, apesar dos esforços realizados, 
não foi possível obter dados sobre as nacionalidades dos empresários com títulos de registo e da sua 
evolução ao longo do tempo. 
Dono de Obra – Empresa que contrata 
Empreiteiro geral – empresa responsável pela obra 
 Subempreiteiros de especialidade Empresa(s) de trabalho temporário 
– cedência de mão-de-obra 
Empresas de trabalho temporário – 
cedência de mão-de-obra 
Subempreiteiros 
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construção299 – nesta altura oriundos sobretudo dos PALOP – e consequentemente nos 
quadros de pessoal em geral, deverá corresponder a uma subrepresentação destes 
trabalhadores nos dados oficiais, resultante de uma prevalência de relações laborais 
marcadas pela informalidade neste sector (Baganha et al 1999). Mas, em 2006, a sua 
proporção ascendia já a 9,35% (ocupando o primeiro lugar em proporção de 
trabalhadores estrangeiros). No conjunto dos trabalhadores estrangeiros neste sector, 
destacava-se, em 2000, o peso dos trabalhadores originários dos PALOP (0,85% dos 
trabalhadores), sendo o grupo nacional maioritário constituído pelos trabalhadores de 
Cabo Verde (0,23%). Contudo, em 2006, o contingente de trabalhadores oriundos dos 
PALOP já tinha sido suplantado pelo dos trabalhadores das principais nacionalidades do 
Leste da Europa (Ucrânia, Moldávia e Roménia)300. O grupo nacional maioritário 
passou a ser constituído por trabalhadores ucranianos (2%), seguido pelos trabalhadores 
brasileiros (1,74%). Os trabalhadores cabo-verdianos passaram para o terceiro lugar 
(1,14%). 
 
Nos distritos de Lisboa e Setúbal, que circunscrevem o âmbito geográfico dos processos 
que estão a ser analisados (e que constituem a base regional utilizada daqui em diante), 
verifica-se que há uma maior concentração de trabalhadores estrangeiros no sector da 
construção301 (variou entre 4% em 2000 e 18,4% em 2006). O peso dos trabalhadores de 
várias origens também se altera, em favor dos trabalhadores de nacionalidades PALOP 
(quadro 3.20). Em todos os anos, o seu peso foi superior ao dos trabalhadores de Leste. 
Ou seja, existe uma forma de inserção laboral regional diferenciada para os 
trabalhadores das diferentes origens (à qual está também associada uma maior dispersão 
geográfica na fixação residencial dos trabalhadores oriundos do Leste da Europa e do 
Brasil302). Poderá assim considerar-se que os distritos de Lisboa e Setúbal constituem 
um nicho laboral regional para os trabalhadores destas nacionalidades, onde mantiveram 
a posição dominante que tinham antes da entrada em Portugal dos trabalhadores do 
Leste da Europa e do Brasil303. 
                                                 
299 Ainda que seja evidente uma concentração de trabalhadores estrangeiros neste sector, uma vez que a 
sua proporção no sector supera aquela que se verifica no conjunto das actividades económicas. 
300 Para mais detalhes sobre a evolução do peso de cada grupo regional no sector ver anexo 8 do capítulo. 
301 Note-se que a localização geográfica se refere à sede do empregador e não implica que os 
trabalhadores não se desloquem para obras fora destes distritos. 
302 Ver capítulo 2. 
303 Parece, aliás, verificar-se um padrão de dispersão regional semelhante ao identificado na actividade de 
limpeza, com mais trabalhadores portugueses e de Leste no Norte, uma maior concentração de africanos 
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Quadro 3.20 - Evolução do peso dos trabalhadores estrangeiros na construção por região de origem 
  2000 2002 2003 2004 2005 2006 
Leste ,4% 5,5% 5,5% 4,7% 4,8% 4,6% 
PALOP 2,8% 7,8% 8,7% 8,2% 8,9% 8,7% 
Brasil ,3% 2,3% 2,6% 2,9% 3,1% 3,3% 
Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
É de destacar ainda que, em termos de evolução, os trabalhadores dos PALOP 
reforçaram a sua posição até 2003, sendo atingidos pela crise no sector da construção 
em 2004, mas com uma recuperação em 2005; em 2006 registam nova quebra. O 
mesmo padrão é experimentado pelos trabalhadores oriundos do Leste da Europa, mas 
entre 2002 e 2003 verificou-se uma estabilização do seu peso. Apenas os trabalhadores 
brasileiros mantiveram uma tendência de crescimento ao longo de todo o período em 
análise, mesmo nos anos em que as restantes origens sofreram quebras.  
 
O grupo estrangeiro maioritário é, nestes distritos, constituído pelos trabalhadores de 
Cabo Verde, como se pode ver no quadro 3.21. Contudo, a segunda nacionalidade mais 
importante foi-se alterando ao longo dos anos: em 2000 era a guineense, entre 2002 e 
2003 foi a ucraniana e, a partir de 2004, passou a ser a brasileira. O peso dos 
trabalhadores portugueses neste sector reduziu-se neste período (pese embora o seu 
aumento numérico). Em contrapartida, todos os trabalhadores estrangeiros em análise 
reforçaram a sua posição relativa. Destaca-se contudo o aumento global na proporção de 
trabalhadores brasileiros, cabo-verdianos e ucranianos, processo que não é 
surpreendente uma vez que se trata das principais nacionalidades estrangeiras presentes 
no país, e a construção uma das suas principais actividades empregadoras. 
 
                                                                                                                                               
na área de Lisboa e no Sul um maior número de trabalhadores brasileiros e do Leste da Europa. 
(Entrevistas nº 2, 13, 14). 
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Quadro 3.21 - Evolução do peso dos trabalhadores estrangeiros na construção por nacionalidade 
 2000 2002 2003 2004 2005 2006 Variação 
2000-2006 
Portugal (EEE) 96,0% 82,2% 80,9% 82,2% 81,4% 81,6% -14,4% 
 
Roménia  ,2% 1,3% 1,4% 1,3% 1,4% 1,5% 1,3% 
Moldávia ,1% 1,3% 1,4% 1,1% 1,1% 1,1% 1,0% 
Ucrânia ,1% 2,9% 2,8% 2,3% 2,3% 2,0% 1,9% 
Cabo Verde 1,4% 3,4% 3,9% 3,8% 4,0% 3,8% 2,4% 
Guiné-Bissau ,7% 2,0% 2,2% 2,1% 2,4% 2,4% 1,7% 
São Tomé e 
Príncipe 
,1% ,5% ,6% ,5% ,5% ,5% 
0,4% 
Angola ,6% 1,9% 2,1% 1,8% 1,9% 2,0% 1,4% 
Brasil ,3% 2,3% 2,6% 2,9% 3,1% 3,3% 3,0% 
Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
Porém, convém notar que apesar deste padrão de distribuição global, nas estruturas de 
cada obra podem existir diferentes distribuições de trabalhadores, sendo possível que 
ocorram distinções entre grandes obras e obras mais pequenas, que são difíceis de 
captar. Numa das grandes empresas entrevistadas304, um inquérito realizado em 5 sites 
de construção em todo o país, com 400 pessoas (nacionais e estrangeiras), revelou que 
as duas nacionalidades estrangeiras maioritárias, naquele momento, eram a cabo-
verdiana e a guineense (correspondendo a cerca de 9% dos trabalhadores, cada uma). As 
nacionalidades brasileira e do Leste da Europa não chegavam, em nenhum dos casos, a 
ultrapassar 1,5% dos trabalhadores. Numa outra grande empresa305, numa das suas 
obras (com um total de 162 trabalhadores estrangeiros no momento da entrevista), a 
nacionalidade estrangeira maioritária era a guineense, seguida da cabo-verdiana. Neste 
caso, as nacionalidades ucraniana e brasileira apareciam apenas em 6º e 7º lugar, 
respectivamente. Paralelamente, é também provável que as nacionalidades maioritárias 
em cada momento vão variando em função da fase da obra e dos operários respectivos 
(veremos mais à frente que a participação de cada grupo nacional em diferentes 
profissões é distinta).  
 
Considerando a definição de ‘nicho étnico’ proposta por Waldinger (1996: 59), já 
mencionada no início do capítulo a propósito das limpezas, verifica-se que o sector da 
construção, na sua globalidade, constitui um nicho étnico para os trabalhadores das 
nacionalidades analisadas, com excepção dos são-tomenses (em 2000 e 2004-2006) e 
                                                 
304 Entrevista nº 12. 
305 Entrevista nº 9. 
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brasileiros (em 2000). Contudo, são os trabalhadores de Cabo Verde e da Guiné-Bissau 
aqueles que apresentam uma menor dispersão sectorial306 (voltaremos a esta questão 
mais à frente, no âmbito das actividades incluídas no sector). 
 
Analisando agora mais detalhadamente a evolução numérica dos trabalhadores de várias 
origens verifica-se que a evolução global do emprego (quadro 3.22), registou uma 
contracção em 2003, expectável face à evolução conjuntural, que se inverte logo em 
2004, chegando-se a 2006 com um nível de emprego ligeiramente superior ao verificado 
em 2002. Os trabalhadores mais rapidamente afectados pela mudança de conjuntura 
foram os ucranianos, portugueses e romenos (por esta ordem), mas, no mesmo ano, 
reforçou-se a contratação das restantes nacionalidades, sobretudo de cabo-verdianos e 
brasileiros. No ano seguinte (2004), contudo, quando o número de trabalhadores 
portugueses começou a crescer, o das restantes nacionalidades, à excepção da brasileira, 
registou uma quebra generalizada (mais forte para ucranianos e moldavos). No período 
2004-2006, guineenses e angolanos aumentaram a sua posição no sector, enquanto 
cabo-verdianos e são-tomenses registaram um novo declínio em 2006. Dos 
trabalhadores de Leste, apenas os romenos reforçaram a sua posição em 2006. 
 
Quadro 3.22 - Evolução do nº de trabalhadores na construção, por nacionalidade 
 2000 2002 2003 2004 2005 2006 
Total do sector 72396 92104 87602 87858 90624 92164 
Portugal 69468 75708 70899 72206 73734 75227 
Roménia  127 1243 1190 1177 1248 1393 
Moldávia 80 1158 1184 987 1007 970 
Ucrânia 80 2698 2440 2009 2068 1855 
Cabo Verde 983 3092 3388 3300 3657 3489 
Guiné-Bissau 529 1877 1891 1841 2162 2241 
São Tomé e Príncipe 107 467 491 438 475 457 
Angola 405 1758 1814 1625 1736 1810 
Brasil 197 2120 2305 2539 2838 3044 
Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
Ao desagregarmos os dados sectoriais por actividade307 verificamos que, em 2006, em 
todas estas actividades a proporção de trabalhadores das origens estrangeiras em análise 
não é negligenciável (quadro 3.23). A actividade ‘construção de edifícios (todo ou 
                                                 
306 Para mais detalhes ver anexo 9 nos anexos deste capítulo. 
307 Excluiu-se a actividade: 455 Aluguer de equip. de constr. e de demolição com operador devido à sua 
reduzida importância numérica comparativamente com as restantes actividades: em 2006 empregava 
apenas 263 trabalhadores nos distritos de Lisboa e Setúbal. 
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parte) e engenharia civil’ é a que emprega um maior número total de trabalhadores, 
correspondendo, juntamente com a actividade de acabamentos308, àquelas que registam 
maior proporção de trabalhadores estrangeiros309. Os trabalhadores dos PALOP são os 
mais bem representados nesta actividade, enquanto os brasileiros ocupam uma maior 
proporção dos postos de trabalho na actividade de acabamentos. Por sua vez, na 
actividade instalações especiais (que ocupa o quarto lugar em proporção de 
trabalhadores estrangeiros, mas que tem um número de trabalhadores bastante superior à 
actividade ‘preparação dos locais de construção’), são os trabalhadores do Leste da 
Europa os mais bem representados, mas com uma proporção próxima da dos 
trabalhadores dos PALOP. 
 
Quadro 3.23 – Distribuição dos trabalhadores de cada grupo regional por actividade, em 2006, e 
respectivo peso na actividade 
  451 Preparação dos 






  N % N % N % N % 
Leste 53 2,63% 3299 5,10% 456 2,54% 405 5,57% 
PALOP 86 4,27% 6780 10,49% 436 2,43% 687 9,45% 
Brasil 36 1,79% 2260 3,50% 311 1,73% 419 5,77% 
Portugal 1814 90,07% 51004 78,88% 16555 92,19% 5627 77,43% 
Total* 2014 98,76% 64662 97,97% 17958 98,89% 7267 98,22% 
Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
*Global: incluindo todas as origens em cada actividade. 
 
No que diz respeito à importância de cada actividade por origem regional dos 
trabalhadores (quadro 3.24), verifica-se que, para todas as nacionalidades, mas 
principalmente para os trabalhadores dos PALOP, é a construção de edifícios e 
engenharia a que tem maior peso. Relativamente à segunda actividade mais importante 
para os trabalhadores estrangeiros das diversas origens, verifica-se uma segmentação 
por região de origem e nacionalidade. Para os trabalhadores dos PALOP e Brasil, a 
segunda actividade mais importante é a de ‘acabamentos’, mas para os trabalhadores de 
Leste, desde 2003310, é a actividade de ‘instalações especiais’311 – uma actividade que 
requer também mais mão-de-obra mais qualificada312. 
                                                 
308 Inclui: Estucagem; Montagem de trabalhos de carpintaria e de caixilharia, Revestimento de pavimentos 
e de paredes, Pintura e colocação de vidros e outras não especificadas. 
309 Em 2006, a actividade acabamentos registou uma proporção de trabalhadores estrangeiros apenas 
ligeiramente superior à da actividade construção de edifícios e engenharia. Trata-se de uma diferença 
pouco relevante, que poderá até ter um carácter meramente conjuntural. 
310 Assim como para os trabalhadores portugueses. 
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Quadro 3.24 – Distribuição dos trabalhadores de cada grupo regional por actividade, em 2006, e 
peso da actividade para cada origem 
  451 
Preparação 











  N % N % N % N % N % 
Leste 53 1,26% 3299 78,21% 456 10,81% 405 9,60% 4218 99,88% 
PALOP 86 1,08% 6780 84,78% 436 5,45% 687 8,59% 7997 99,90% 
Brasil 36 0,05% 2260 74,24% 311 10,22% 419 13,76% 3044 98,27% 
Portugal 1814 2,00% 51004 67,80% 16555 22,01% 5627 7,48% 75227 99,29% 
Total 2014 2,19% 64662 70,16% 17958 19,48% 7267 7,88% 92164 99,71% 
Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
*Global: incluindo todas as actividades para cada origem. 
 
Na actividade construção de edifícios e engenharia civil (figura 3.8), a tendência de 
evolução revela que os trabalhadores oriundos dos PALOP se mantêm os mais 
numerosos, com tendência para o crescimento global, apesar das quebras e recuperações 
a partir de 2004. Já os trabalhadores do Leste da Europa aumentaram a sua presença até 
2002, sofrendo uma quebra logo em 2003 (antes dos trabalhadores PALOP), que se 
prolongou em 2004, e da qual também recuperam em 2005. Mas, à semelhança dos 
trabalhadores PALOP, registam também nova quebra em 2006. Mantêm no entanto a 
sua posição de segundo lugar. É possível que os trabalhadores de Leste tenham sido os 
primeiros a ser afectados pela crise ou que se tenham desviado para outras actividades 
(por exemplo, no sector da construção, para acabamentos, ou instalações especiais, 
actividades em que o número de trabalhadores de Leste cresceu nesse ano, ou mesmo 
para outros sectores, como actividades imobiliárias, alugueres e serviços às empresas, 
onde também o número de trabalhadores de Leste cresceu em 2003). Esta mobilidade é 
coincidente com a maior probabilidade de mobilidade ocupacional e inter-sectorial para 
trabalhadores imigrantes com maiores níveis de habilitação sugerida por outros autores 
(v. Carneiro et al 2006). Os trabalhadores do Leste da Europa, portadores de níveis de 
habilitação médios mais altos, terão assim maior predisposição para a mobilidade, do 
que outros trabalhadores menos qualificados. Por sua vez, os trabalhadores brasileiros, 
são a única nacionalidade que regista um aumento sustentado ao longo dos anos (o que 
                                                                                                                                               
311 Inclui: instalação de todo o tipo de redes (electricidade, telefone, água, esgotos e gás) e todos os 
equipamentos de ventilação, aquecimento e condicionamento de ar, assim como a instalação dos 
ascensores. 
312 Entrevista nº 12. 
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corresponde à sua tendência de evolução no sector), ainda que com um ritmo de 
crescimento mais lento a partir de 2002. 
 
Figura 3.8 – Evolução do nº de trabalhadores na actividade construção de edifícios/engenharia civil, 










Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
Se considerarmos apenas as nacionalidades mais numerosas nesta actividade – Cabo 
Verde, Brasil, Ucrânia, Angola e Guiné-Bissau (figura 3.9) – podemos observar o 
aumento mais acelerado dos trabalhadores brasileiros e guineenses (ainda que estes 
tenham registado uma ligeira quebra em 2004), mas com um crescimento maior para os 
primeiros, acompanhada por uma perda de importância, acentuada, dos ucranianos 
(passando do 2º lugar em 2002 para 4º, mas muito próximos dos angolanos, em 5º, em 
2006). O grupo de trabalhadores cabo-verdianos registou oscilações numéricas ao longo 
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Figura 3.9 – Evolução do nº de trabalhadores das principais nacionalidades na  












Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
Esta actividade tem uma importância maior para os trabalhadores de nacionalidades de 
Leste, apesar de se ter verificado um declínio ao longo dos anos, provavelmente 
relacionado com uma participação crescente de mulheres destas nacionalidades no 
mercado de trabalho em Portugal, mas também com uma dispersão para outras 
actividades (quadro 3.25). Em 2006, esta actividade tinha um peso maior para moldavos 
(43,6% dos moldavos trabalha nesta actividade), romenos (41,9%), guineenses (31,5%) 
e ucranianos (30,9%). Ainda assim, esta actividade constitui um nicho étnico para os 
trabalhadores de todas as nacionalidades em análise, isto é, existe uma concentração de 
trabalhadores destas nacionalidades nesta actividade (excepto para os são-tomenses em 
2006), que corresponde a 1,5 vezes a sua participação no conjunto de actividades da 
economia – contabilizadas nos quadros de pessoal - nestes distritos (Waldinger 1996: 
59)313. 
 
                                                 
313 Quadro com a diferença entre a proporção no total da economia e nesta actividade no anexo 10 nos 
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Quadro 3.25 - Peso da actividade construção edifícios/engenharia civil para cada nacionalidade314 
 2000 2002 2003 2004 2005 2006 
Roménia 62,6% 50,7% 40,0% 37,3% 36,9% 41,9% 
Moldávia 63,1% 60,8% 51,4% 44,3% 44,1% 43,6% 
Ucrânia 35,2% 45,7% 37,6% 33,9% 32,8% 30,9% 
Cabo Verde 27,0% 34,1% 32,3% 29,3% 27,5% 24,6% 
Guiné-Bissau 27,4% 43,4% 35,8% 34,4% 32,2% 31,5% 
São Tomé e Príncipe 8,8% 19,8% 16,7% 13,7% 14,6% 12,4% 
Angola 19,3% 28,2% 23,0% 18,3% 16,0% 18,3% 
Brasil 12,9% 20,8% 16,6% 15,6% 15,8% 16,7% 
Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
Na actividade de acabamentos, apesar de o número de trabalhadores estrangeiros ser 
bastante inferior ao da actividade analisada anteriormente, é interessante fazer uma 
breve análise devido à sua importância relativa na actividade (equivalente à da 
construção de edifícios e engenharia).  
 
Figura 3.10 – Evolução do nº de trabalhadores na actividade acabamentos,  










Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
Em termos globais, verifica-se uma tendência crescente no número de trabalhadores de 
todas as origens (apesar da evolução do emprego nesta actividade ter registado duas 
quebras, em 2003 e 2005). Os brasileiros aumentaram a sua presença nesta actividade 
de forma sustentada ao longo do tempo, mas com um crescimento mais moderado nos 
últimos anos, comparativamente com os trabalhadores originários dos PALOP. No 
entanto, estes registaram uma quebra em 2003, que não foi sentida pelos trabalhadores 
brasileiros (mas da qual recuperaram logo a partir de 2004). Por sua vez os 
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trabalhadores de Leste registaram uma quebra em 2004 e novamente em 2005, mas 
recuperaram, ligeiramente, em 2006, registando um maior tempo de recuperação do que 
os trabalhadores dos PALOP. 
 
Ao longo deste período, os trabalhadores dos PALOP perderam a posição dominante 
que tinham no ano 2000, mas sem deixarem de ser o grupo regional com maior peso. 
Entre 2002 e 2003, o segundo grupo com maior peso foi o dos trabalhadores de Leste, 
mas quando este entrou em declínio, em 2004, foi ultrapassado pelo número de 
trabalhadores brasileiros, que passou a ocupar o segundo lugar no ranking por grupo 
regional, e a primeira nacionalidade estrangeira com mais trabalhadores nesta 
actividade. Em 2006, o peso dos três grupos regionais no total de trabalhadores 
estrangeiros era semelhante (mantendo-se no entanto os trabalhadores dos PALOP com 
um peso ligeiramente superior), mas nota-se uma diversificação das nacionalidades 
estrangeiras presentes, alargada a outros grupos regionais, face a anos anteriores (pode 
ver-se na figura 3.11 a diminuição do peso das nacionalidades estrangeiras em análise). 
 
Figura 3.11 – Evolução do peso dos trabalhadores de cada grupo regional no total de estrangeiros 
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Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
Considerando apenas as nacionalidades mais numerosas: cabo-verdiana, brasileira, 
ucraniana, angolana e guineense (figura 3.12), observamos que, desde 2003, os 
trabalhadores brasileiros são os mais numerosos, com uma tendência de crescimento 
que os vai distanciando das restantes nacionalidades ao longo dos anos. Em 2002, o 
grupo mais numeroso foi o dos cabo-verdianos, mas estes registaram uma forte descida 
em 2003, tendo sido ultrapassados nesse ano por brasileiros e ucranianos (que passaram 
a ocupar o segundo lugar). Em 2003, também diminuiu o número de angolanos e 
 195 
guineenses nesta actividade (enquanto os ucranianos mantiveram sensivelmente a 
mesma posição e o número de brasileiros continuou a aumentar). Em 2004, aumenta o 
número de trabalhadores de todas as nacionalidades, sobretudo de brasileiros, com 
excepção dos ucranianos que registam uma diminuição. A tendência decrescente do 
número de trabalhadores ucranianos manter-se-á nos anos seguintes, fazendo com que 
percam terreno face aos angolanos e cabo-verdianos. Em 2005, brasileiros, cabo-
verdianos e angolanos mantêm a tendência de crescimento, mas o número de guineenses 
na actividade diminui. Em 2006, há um aumento no número de trabalhadores de todas 
as nacionalidades, com excepção da ucraniana. Os cabo-verdianos passam a ocupar o 
segundo lugar em número de trabalhadores, mas seguidos muito de perto pelos 
angolanos. Ou seja, após uma tendência inicial para a marginalização dos trabalhadores 
de nacionalidades dos PALOP nesta actividade, estes conseguiram recuperar uma 
posição com algum destaque apesar de a actividade ter passado a ser dominada pelos 
trabalhadores brasileiros (quando se consideram as nacionalidades específicas).  
 













Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
Esta actividade tem um peso relativo maior para os trabalhadores de Leste, sobretudo 
para moldavos e ucranianos, com níveis de habilitação médios mais altos, do que para 
as restantes nacionalidades (quadro 3.26). No conjunto dos PALOP destaca-se a sua 
importância para os trabalhadores angolanos (que se destacam também por níveis de 
habilitação médios superiores aos dos cabo-verdianos, por exemplo). É provável que 
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mais permeável a estes trabalhadores devido a essas qualificações. Em 2003, para todas 
as nacionalidades, excepto para a moldava, esta actividade perdeu peso. Pelo contrário, 
em 2006, ganhou peso, sobretudo para os trabalhadores moldavos e angolanos. Nos 
restantes anos, a sua importância como empregadora de trabalhadores estrangeiros 
revela muitas oscilações. Ainda assim, a actividade constitui um nicho étnico para os 
trabalhadores de todas as nacionalidades em análise315.  
 
Quadro 3.26 - Peso da actividade acabamentos para cada nacionalidade316 
 2000 2002 2003 2004 2005 2006 
Roménia 2,1% 4,4% 3,6% 2,9% 2,8% 3,4% 
Moldávia ,8% 4,0% 4,9% 5,6% 5,3% 6,7% 
Ucrânia 1,9% 4,6% 4,4% 4,5% 4,2% 4,4% 
Cabo Verde ,7% 3,0% 1,7% 1,8% 2,0% 2,0% 
Guiné-Bissau 1,9% 2,9% 2,3% 3,0% 1,9% 2,2% 
São Tomé e Príncipe ,5% 1,6% 1,1% 2,0% 1,1% 1,5% 
Angola ,5% 3,2% 2,4% 2,5% 2,5% 3,4% 
Brasil ,3% 3,0% 2,7% 3,3% 3,1% 3,1% 
Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
A actividade de instalações especiais é, das actividades em análise, a que empregou 
uma menor proporção de trabalhadores estrangeiros ao longo dos anos, apesar de esta 
ter aumentado no período entre 2000 e 2006 (a percentagem de estrangeiros nesta 
actividade variou entre 1,50% em 2000 e 7,81% em 2006317). Desde 2002, o grupo 
regional com maior representação nesta actividade é constituído pelos trabalhadores de 
Leste, que ultrapassou, nesse ano, o número de trabalhadores dos PALOP – também 
neste caso parece ter ocorrido um ajustamento entre as qualificações e aspirações dos 
trabalhadores do Leste e a sua contratação para uma actividade mais qualificada. No 
entanto, globalmente, a evolução do número de trabalhadores de Leste, no período 
2000-2006, é semelhante à dos trabalhadores dos PALOP, com excepção do período 
2005-2006 (o número de trabalhadores de Leste diminuiu enquanto o dos PALOP 
continuou a crescer). O número de trabalhadores brasileiros revela um padrão de 
crescimento sustentado semelhante ao identificado nas restantes actividades deste 
sector. 
 
                                                 
315 Em 2000, era um nicho étnico apenas para romenos, ucranianos e guineenses. Em 2003 e 2005 não foi 
um nicho étnico apenas para imigrantes são-tomenses. Cálculos subjacentes no anexo 11 nos anexos do 
capítulo. 
316 No conjunto dos sectores seleccionados. 
317 Em 2003 verificou-se um pico de 8,90% de trabalhadores estrangeiros na actividade. 
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Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
A partir de 2002, o peso dos trabalhadores dos PALOP reduziu-se significativamente 
(figura 3.14). Nos anos seguintes, os trabalhadores das várias origens registaram 
algumas oscilações mas a sua distribuição proporcional manteve-se praticamente 
inalterada. 
 
Figura 3.14 – Evolução do peso dos trabalhadores de cada grupo regional no total de estrangeiros 











Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
Desagregando os dados por nacionalidade, verificamos que o crescimento do número de 
trabalhadores estrangeiros contabilizados pelos quadros de pessoal nesta actividade, a 
partir de 2002, se deveu sobretudo ao aumento do número de trabalhadores do Brasil e 
da Ucrânia (figura 3.15), não obstante as oscilações registadas nesta nacionalidade. O 
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apenas o grupo nacional maioritário: em 2002 e 2003 foi o ucraniano, mas em 2004 
passou a ser o brasileiro (que registou uma tendência de crescimento sustentada ao 
longo dos anos). A terceira nacionalidade mais numerosa manteve-se a angolana, que 
registou uma quebra em 2004, mas recuperou nos anos seguintes (ao contrário dos 
trabalhadores ucranianos que após a quebra em 2004 registaram nova redução em 
2006).  
 
Figura 3.15 – Evolução do nº de trabalhadores de nacionalidade estrangeira  










Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
As profissões do sector da construção (maioritariamente masculinas) são diversificadas 
e encontram-se dispersas por várias categorias. Ao contrário do que acontecia nas 
actividades anteriores, cujas profissões (maioritariamente femininas) estavam 
concentradas no grande grupo 9 (trabalhadores não qualificados), neste sector 
encontram-se não só trabalhadores não qualificados do grande grupo 9 mas também 
trabalhadores qualificados, inseridos nos grandes grupos 7 – operários artífices e 
trabalhadores similares e 8 – operadores de instalações e máquinas e trabalhadores da 
montagem.  
 
No grande grupo 7 destacam-se os trabalhadores da construção civil e obras públicas 
(712), os trabalhadores da construção civil e similares e acabamentos (713) e os 
pintores, limpadores de fachadas e trabalhadores similares (714). No grande grupo 8 são 
particularmente relevantes para o sector da construção civil os operadores de 
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destacam-se os trabalhadores não qualificados das minas e da construção civil e obras 
públicas (931). 
 
Em todos os subgrupos identificados a proporção de trabalhadores portugueses no total 
de trabalhadores, nos distritos de Lisboa e Setúbal, registou um declínio continuado no 
período em análise (quadro 3.27)318. No entanto, a redução foi mais acentuada nas 
categorias dos trabalhadores menos qualificados - trabalhadores não qualificados das 
minas e da construção civil e obras públicas (29,1 pontos percentuais) e trabalhadores 
da construção civil e obras públicas (17,9 pontos percentuais) – do que nas ocupações 
mais qualificadas. Estas diferenças poderão atribuir-se a distintos graus de retenção de 
trabalhadores em ambos os tipos de ocupação. Se, por um lado, existe uma tendência de 
saída de ocupações menos qualificadas com a aquisição de competências especializadas, 
por outro, verifica-se uma necessidade constante de um volume grande de trabalhadores 
nessas ocupações, em paralelo com uma maior imobilidade nas ocupações mais 
qualificadas, que registam uma maior resistência à saída e, consequentemente, à entrada 
de novos trabalhadores. Em paralelo com a evolução global verificou-se, em 2004, e 
novamente em 2006, uma recuperação face ao ano anterior respectivo (na maior parte 
das profissões), indiciando que os portugueses terão sido proporcionalmente menos 
afectados pela crise do que os trabalhadores estrangeiros.  
 
Quadro 3.27 – Evolução da proporção de portugueses no total de trabalhadores, por grupo 
profissional 
 2000 2002 2003 2004 2005 2006 
712 Trab. const.civil e 
obras públicas 
80,15% 66,57% 62,79% 64,63% 62,17% 62,24% 
713 Trab.const.civil e 
similares-acabamentos 
81,23% 73,84% 70,33% 70,93% 74,94% 75,11% 
714 Pintores,limpad. 
fachadas e trab.simil. 
43,90% 44,52% 44,17% 42,55% 42,10% 42,50% 
833 Oper.maquinaria 
agrícola móvel e de 
out.máq.móveis 
61,97% 58,95% 58,20% 62,30% 60,69% 61,71% 
931 Trab.n/qualif.s 
minas e da c.civil e 
ob.públ. 
80,29% 48,81% 44,68% 50,29% 49,38% 51,19% 
Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
                                                 
318 Ver anexo 12 do capítulo a correspondente evolução numérica. 
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Considerando os grupos regionais, o número de trabalhadores dos PALOP foi o mais 
numeroso em 2000 (anexos 14 a 17 do capítulo), em todas as ocupações, posição que se 
manteve até 2006. Convém, contudo, notar que em 2002 aumentou mais o número de 
trabalhadores de acabamentos do Leste da Europa do que dos PALOP. No ano seguinte, 
a quebra registada em ambos os grupos afectou mais os trabalhadores de Leste do que 
dos PALOP, passando os últimos a liderar novamente a categoria (posição que se 
manteve nos anos seguintes). A evolução numérica de todos os grupos regionais reflecte 
a conjuntura no sector, com algumas quebras ao longo do período em análise e padrões 
de evolução semelhantes para os vários grupos. 
 
A maior parte dos imigrantes são trabalhadores da construção civil (712), que inclui 
operários especializados, ou trabalhadores não qualificados (931). Mas o rácio 
trabalhadores da construção civil/trabalhadores não qualificados foi, em todos anos mais 
favorável para os trabalhadores dos PALOP (figura 3.16) do que para as restantes 
origens, ainda que com algumas quebras em 2002 (comum a todas as origens), 2003 
(uma grande descida não acompanhada pelas restantes nacionalidades) e 2005 (também 
descida isolada). A proporção de trabalhadores do Leste da Europa qualificados face aos 
não qualificados da mesma origem tem, ao longo dos anos, vindo a aproximar-se 
continuadamente da proporção registada para os trabalhadores dos PALOP. Esta foi a 
única origem que registou uma qualificação crescente dos seus trabalhadores ao longo 
dos anos. Esta evolução reflecte o posicionamento favorável dos imigrantes destas 
origens no mercado de trabalho e o seu nível de qualificação médio-alto, tendo ocorrido 
um progressivo ajustamento entre qualificações possuídas e qualificações exigidas pelas 
funções desempenhadas ao longo do tempo. Por sua vez, o número de trabalhadores 
brasileiros qualificados só ultrapassou o número de não qualificados em 2006, 
reflectindo o seu posicionamento menos favorável neste sector, face às restantes 
origens319. Contudo o seu rácio revela uma tendência de crescimento desde 2004, o que 
estará associado a uma qualificação gradual dos trabalhadores desta origem no sector. 
Por sua vez, os trabalhadores portugueses (figura 3.17), são aqueles que têm um rácio 
trabalhadores qualificados da construção/não qualificados da construção mais elevado 
(entre 2,66 e 2,22), mas após um pico em 2003, registaram uma descida e tendência de 
estabilização no período seguinte. 
                                                 
319 Apenas em 2000, ou seja numa fase pré-registo da ‘segunda vaga’ este rácio foi também superior a 1. 
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Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
*712 - trabalhadores da construção (e minas); 931 - trabalhadores não qualificados da construção 
 










Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
Analisamos de seguida, mais detalhadamente, algumas das profissões mais 
emblemáticas do sector320: 
                                                 
320 Note-se que para cada profissão identificada e classificada na Classificação Nacional de Profissões, as 
profissões da construção civil distinguem ainda entre oficiais de 1ª e oficiais de 2ª (em alguns casos até de 




















2000 2002 2003 2004 2005 2006
 202 
Quadro 3.28 – Profissões da construção seleccionadas 
Subgrupo Profissão Código 
Pedreiro 712205 
Armador de ferro 712310 712 
Carpinteiro de tosco 712410 
Estucador 713305 
Canalizador 713605 713 
Electricista da construção civil 713705 
714 Pintor da construção civil 714105 
833 









A proporção de portugueses no conjunto das nacionalidades seleccionadas321 variou 
entre 90%, em 2000, e 61% em 2006. Das origens estrangeiras, os trabalhadores dos 
PALOP ocuparam o primeiro lugar, seguindo-se os trabalhadores do Leste da Europa. 
As nacionalidades com mais trabalhadores nesta profissão, a partir de 2002322, foram a 
cabo-verdiana, guineense, brasileira, angolana e ucraniana, com a evolução que pode 
ver-se na figura 3.18, embora o número de pedreiros cabo-verdianos seja muito superior 
ao das restantes nacionalidades. Esta nacionalidade registou uma diminuição apenas em 
2003, na qual foi acompanhada pelos trabalhadores de todas as nacionalidades, à 
excepção de brasileira que continuou a sua rota ascendente. O número de trabalhadores 
brasileiros ultrapassou o de angolanos em 2003 e o de guineenses em 2006 (ano em que 
estes registaram uma forte queda). O número de pedreiros ucranianos é, desde 2003, 
inferior ao das restantes nacionalidades, mas a sua trajectória de evolução não se 
distingue da experimentada pelas principais nacionalidades dos PALOP. Confirma-se 
assim que “… um pedreiro cabo-verdiano é um pedreiro cabo-verdiano em todos os 
sentidos”323, que não é facilmente substituído por trabalhadores de outras 
nacionalidades. 
                                                 
321 Portuguesa; Romena; Moldava; Ucraniana; Cabo-Verdiana; Guineense; São-Tomense; Angolana; 
Guiné-Konakri; Senegalesa; Brasileira. 
322 Em 2000 o número de moldavos e romenos superou ligeiramente o de ucranianos (37, 25 e 24, 
respectivamente). 
323 Entrevista nº 44. 
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Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
A remuneração média base324 recebida pelos pedreiros, nos distritos de Lisboa e Setúbal 
variou entre 455,7 Euros em 2000 e 523,3 Euros em 2005 (com uma evolução positiva 
para todas as nacionalidades). Em 2000, os trabalhadores mais bem pagos eram os cabo-
verdianos (457,8 euros), seguidos dos portugueses (456,62). Nesse ano, as 
nacionalidades do Leste da Europa eram as mais baratas. Em 2005, os portugueses 
passaram a ser os mais bem pagos, seguidos por moldavos e ucranianos. O nível salarial 
dos trabalhadores cabo-verdianos ficou, nesse ano, em quarto lugar. Os trabalhadores 
destas nacionalidades de Leste registaram ao longo período uma evolução mais rápida 
do seu nível salarial do que os trabalhadores cabo-verdianos, reflectindo o seu potencial 
de crescimento e empregabilidade neste sector, associado, provavelmente, a um 
reajustamento em concordância com as suas qualificações. Esta situação é distinta da 
dos trabalhadores cabo-verdianos, que se encontram já numa fase consolidada, com 
menor potencial para evolução. 
 
Armador de Ferro 
A proporção de trabalhadores portugueses que são armadores de ferro é inferior à da 
profissão anterior: correspondeu a 82% das nacionalidades consideradas em 2000 e 56% 
das consideradas em 2006. Esta profissão foi considerada, por um director de obra 
entrevistado, como “… um trabalho que não é fácil. Os trabalhadores têm que estar 
todo o dia dobrados. Muitos queixam-se de ficar cansados.” Acrescentou ainda que os 
                                                 
324 Nesta análise recorre-se aos dados dos quadros de pessoal. Excluiu-se a nacionalidade de São Tomé e 
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trabalhadores são meros executantes, só o encarregado é que tem que conhecer o 
trabalho, pelo que o nível de qualificações e competências exigidos são baixos. Não é 
assim de estranhar que seja um trabalho pouco atraente para os trabalhadores nacionais, 
tendencialmente mais selectivos. Das nacionalidades estrangeiras, o grupo dos 
imigrantes dos PALOP ocupa o primeiro lugar, seguindo-se os trabalhadores de Leste, a 
uma grande distância. Aliás, vários entrevistados referiram que os armadores de ferro 
são normalmente cabo-verdianos ou guineenses. Um deles, encarregado de uma grande 
empresa acrescentou ainda que: “Os guineenses têm mais vocação para armadores de 
ferro, é o que eles gostam de fazer325”. E numa das obras visitadas, a maior parte dos 
armadores de ferro, incluindo o encarregado de 1ª, eram guineenses326. Efectivamente, a 
nacionalidade estrangeira principal nesta profissão é a guineense, que se manteve como 
a mais numerosa ao longo dos anos (tendo registado uma quebra apenas em 2004 da 
qual recuperou com um grande crescimento nos anos seguintes), seguindo-se a cabo-
verdiana e, em terceiro lugar, a angolana (figura 3.19). Os trabalhadores ucranianos 
registaram algum crescimento nesta profissão, mas nunca chegaram a atingir o número 
das restantes nacionalidades dos PALOP (e, à semelhança dos trabalhadores desta 
origem, observaram também uma quebra em 2003). 
 










Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
O salário médio desta profissão, nos distritos de Lisboa e Setúbal, variou entre 440,8 
euros e 506,7 euros, em 2005 (inferiores aos da profissão de pedreiro). Os trabalhadores 
                                                 
325 Entrevista nº 14. 
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guineenses, os mais numerosos, eram os mais baratos em 2000 e em 2005 estiveram 
também entre os mais baratos (a seguir aos romenos). Os cabo-verdianos e portugueses 
foram, em 2005, os mais bem pagos. Para todas as nacionalidades houve uma melhoria 
na remuneração média base neste período. 
 
Carpinteiro de Tosco (executa e monta estruturas, cofragens e moldes de madeira) 
A proporção de portugueses nesta profissão, no conjunto das nacionalidades 
seleccionadas, foi a mais alta das profissões deste grupo (712), variou entre 92%, em 
2000, e 67% em 2006. É também nesta profissão que os trabalhadores do Leste da 
Europa têm uma representação superior. Apesar de, no conjunto, serem os trabalhadores 
dos PALOP os mais numerosos, a nacionalidade romena chegou a ser a mais numerosa 
em 2002 e 2003, e manteve-se em segundo lugar, a seguir à guineense, a partir desse 
ano. Apesar de a tendência de evolução ser globalmente positiva, para todas as 
nacionalidades, em 2004 a crise afectou mais os trabalhadores romenos (nesse ano 
ultrapassados pelos guineenses), ucranianos e cabo-verdianos (uma redução mais 
ligeira) (figura 3.20). Os brasileiros mantiveram uma trajectória de reforço da sua 
posição nesta profissão, apesar de terem registado uma subida muito ligeira entre 2002 e 
2003. 
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A remuneração média base, nos distritos de Lisboa e Setúbal, variou entre 453,3 euros 
em 2000 e 533,0 em 2005. Em 2000, portugueses e guineenses foram os mais bem 
pagos, e romenos e cabo-verdianos os mais mal pagos. Em 2005, angolanos, 
portugueses e guineenses foram os mais bem pagos, e ucranianos, romenos e brasileiros 
os mais mal pagos. 
 
Estucador 
A proporção de portugueses nesta profissão, no conjunto das nacionalidades 
seleccionadas, variou entre 98%, em 2000, e 72% em 2006 (superior à verificada nas 
profissões do grupo anterior). Contudo, apesar do crescimento registado e da proporção 
não negligenciável, em 2006, de trabalhadores estrangeiros, o seu número nesta 
profissão permanece baixo. O grupo regional mais bem representado é o dos PALOP. O 
segundo grupo maioritário registou oscilações: em 2002 e 2005 foi constituído por 
trabalhadores de Leste e, nos restantes anos por brasileiros. O número de trabalhadores 
angolanos ultrapassou o das restantes origens em 2002 e, novamente, em 2005, mas nos 
restantes anos (com excepção de 2000) o volume de trabalhadores brasileiros superou o 
das restantes nacionalidades. Os trabalhadores angolanos foram os primeiros a registar 
uma quebra, em 2003, quando as restantes nacionalidades continuaram a crescer 
(sobretudo a ucraniana e brasileira); mas, em 2004, todas as nacionalidades foram 
afectadas. Os angolanos e cabo-verdianos foram os primeiros a recuperar, logo em 
2005, as restantes nacionalidades conseguiram-no em 2006 (ano em que o número de 
trabalhadores angolanos praticamente estabilizou). 
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A remuneração média dos estucadores, nos distritos de Lisboa e Setúbal, variou entre 
433,3 euros e 508,7 euros. Em 2000, os trabalhadores mais bem pagos foram moldavos 
e guineenses. E os mais mal pagos romenos e brasileiros. Em 2005, os trabalhadores 




A proporção de trabalhadores portugueses, no conjunto das nacionalidades em análise, 
variou entre 98% em 2000 e 88% em 2006 (também superior às profissões do grupo 
anterior). O número de trabalhadores do Leste da Europa superou o dos PALOP entre 
2002 e 2005. Em 2006, os trabalhadores dos PALOP voltaram a liderar o número de 
trabalhadores nesta profissão. O número de trabalhadores ucranianos foi o que mais 
cresceu neste período, mas também registou uma diminuição muito acentuada em 2004 
e 2005, recuperando ligeiramente em 2006. A seguir aos trabalhadores ucranianos, 
foram os brasileiros que ocuparam o segundo lugar nesta profissão a partir de 2002 
(chegando mesmo a estar em primeiro lugar em 2005).  
 












Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
A remuneração média base das nacionalidades em análise, nos distritos de Lisboa e 
Setúbal variou entre 505, 7 euros e 552,9 euros. Em 2000, os trabalhadores mais bem 
pagos foram os brasileiros, e os mais mal pagos os romenos. Em 2005, os trabalhadores 
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Electricista da construção civil 
A proporção de portugueses nesta profissão, no conjunto das nacionalidades 
seleccionadas, variou entre 97,8%, em 2000, e 89,8% em 2006 (correspondendo à 
menor entrada de trabalhadores estrangeiros no subgrupo profissional 713). O grupo de 
profissionais dos PALOP foi superior ao das restantes origens (excepto em 2005, ano 
em que foram superados pelos trabalhadores de Leste), mas ao longo dos anos registou-
se um crescimento muito rápido no número de trabalhadores de Leste (apenas com uma 
quebra em 2004), enquanto o número de trabalhadores dos PALOP se reduziu entre 
2003 e 2005 (recuperando apenas em 2006). A trajectória de evolução das várias 
nacionalidades foi muito semelhante. Apenas o número de trabalhadores guineenses 
registou um declínio sustentado desde 2003. As três nacionalidades globalmente mais 
numerosas, com alteração de posição entre si foram a ucraniana (que registou uma forte 
queda em 2003, da qual não voltou a recuperar e que a aproximou das restantes 
nacionalidades mais numerosas); a brasileira e a angolana (com uma evolução 
ligeiramente em contraciclo das restantes). 
 











Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
A remuneração média base, nos distritos de Lisboa e Setúbal, variou entre 501,8 euros e 
591,6 euros. Em 2000, os trabalhadores mais bem pagos foram os portugueses, seguidos 
(ainda com alguma distância) dos brasileiros. Em 2005, foram os portugueses, 
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Pintor da construção civil 
A proporção de portugueses nesta profissão, no conjunto das nacionalidades 
seleccionadas, variou entre 97%, em 2000, e 78% em 2006. O grupo de trabalhadores 
dos PALOP foi o mais numeroso, com uma tendência de crescimento ao longo dos 
anos, com excepção de uma quebra em 2005. Desde 2004, o segundo grupo mais 
numeroso é constituído por trabalhadores do Brasil, que consolidaram a sua presença ao 
longo do período em análise. Por sua vez, os trabalhadores de Leste entraram em 
declínio a partir de 2005. Após o crescimento inicial no número de trabalhadores de 
todas as nacionalidades, iniciou-se um declínio a partir de 2003, em primeiro lugar 
registado pelos trabalhadores ucranianos, em 2004 pelos cabo-verdianos, e em 2005 
também pelas restantes nacionalidades. Em 2006, apenas as nacionalidades dos PALOP 
recuperaram. 
 












Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
A remuneração média base das nacionalidades em análise, nos distritos de Lisboa e 
Setúbal variou entre 450,0 euros e 520,9 euros. Em 2000, os trabalhadores mais bem 
pagos foram os guineenses e os mais mal pagos moldavos e romenos. Em 2005, os 
trabalhadores mais bem pagos foram os portugueses (dos estrangeiros em análise foram 
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Operador de Grua da construção civil 
A proporção de portugueses nesta profissão, no conjunto das nacionalidades 
seleccionadas, variou entre 88%, em 2000, e 79% em 2006. O número de trabalhadores 
dos PALOP superou o das restantes origens; depois de uma fase de crescimento inicial 
estabilizou a partir de 2005. O número de trabalhadores do Leste da Europa aumentou 
até 2005, registando uma quebra em 2006. A nacionalidade cabo-verdiana foi a mais 
numerosa ao longo do período, mas uma quebra em 2006 fez com que fosse 
ultrapassada pela angolana, que registou um crescimento sustentado ao longo do 
período. O número de trabalhadores de Leste também registou uma evolução positiva 
sustentada ao longo do período, mas em 2006 observaram uma descida. 
 
A remuneração média base das nacionalidades em análise, nos distritos de Lisboa e 
Setúbal variou entre 520,8 euros e 666,5 euros. Em 2000, os trabalhadores mais bem 
pagos foram os guineenses e os mais mal pagos os brasileiros. Em 2005, os 
trabalhadores mais bem pagos foram os cabo-verdianos e os mais mal pagos os 
ucranianos. 
 










Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
Servente 
Esta profissão é a menos qualificada do sector, funcionando como porta de entrada para 
a maior parte dos trabalhadores que se iniciam nesta actividade. Em 2000, a proporção 
de trabalhadores portugueses no conjunto das nacionalidades seleccionadas era de 88%, 
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número de trabalhadores dos PALOP superou o dos restantes grupos regionais todos os 
anos, excepto em 2002, ano em que os trabalhadores do Leste da Europa foram os mais 
numerosos. A evolução registou oscilações semelhantes para todas as nacionalidades. O 
número de serventes ucranianos foi o mais numeroso em 2002 e 2003; em 2004 e 2005 
lideraram os brasileiros; e em 2006 foram novamente os angolanos os mais numerosos. 
As únicas nacionalidades que registaram uma tendência descendente sustentada após 
2002 foram as de Leste, pois todas as restantes foram registando aumentos. Esta 
tendência reflecte a concentração do fluxo de entrada de imigrantes de Leste até 2002, 
não tendo havido renovação da mão-de-obra destas nacionalidades nos anos seguintes 
que pudesse ir engrossando a categoria dos indiferenciados da construção civil, não 
tendo, simultaneamente, ocorrido processos de regresso a esta ocupação durante os anos 
de crise no sector, mantendo-se uma tendência de qualificação progressiva destes 
trabalhadores, e/ou de saída para outras actividades. 
 













Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
 
A remuneração média base das nacionalidades em análise, nos distritos de Lisboa e 
Setúbal, variou entre 378,9 euros e 433,1 euros. Em 2000, os trabalhadores mais bem 
pagos foram os cabo-verdianos e os mais mal pagos romenos e angolanos. Em 2005, os 
trabalhadores mais bem pagos foram os portugueses (e, dos estrangeiros, os cabo-
verdianos) e os mais mal pagos guineenses e romenos. 
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Pedreiro 12.394 2000 - 90% 
2006 - 61%  
2000 – Cabo-verdiana 
2006 – Cabo-verdiana 
2000 – Ucraniana  
2006 – Brasileira 
2000 – 455,7 




2.725 2000 – 82% 
2006 – 56% 
2000 – Guineense 
2006 – Guineense 
2000 – Ucraniana 
2006 – Ucraniana 
2000 – 440,8 




3.446 2000 – 92% 
2006 – 67% 
2000 – Cabo-verdiana 
2006 – Guineense e 
Romena 
2000 - Ucraniana 
2006 - Ucraniana  
2000 – 453,3 




2000 –  98%  
2006 – 72% 
2000 – Cabo-verdiana 
2006 – Brasileira e 
Angolana 
2000 – Ucraniana 
2006 - Ucraniana e 
Cabo-verdiana 
2000 – 433,3 




2000 –  98% 
2006 – 88% 
2000 – São-tomense 
2006 – Ucraniana e 
Brasileira 
2000 – Ucraniana e 
Brasileira 
2006 – São-tomense 
2000 – 505, 7 




2000 – 98% 
2006 – 90% 
2000 – Angolana 
2006 – Angolana, 
Ucraniana e Brasileira 
2000 – Romena 
2006 – Guineense e 
Romena 
2000 – 501,8 




2000 – 97% 
2006 – 78% 
2000 – Romena, Cabo-
verdiana e Guineense 
2006 – Brasileira 
2000 – Ucraniana 
2006 – Ucraniana e 
Romena 
2000 – 450,0 






2000 – 88% 
2006 – 79% 
2000 – Cabo-Verdiana 
2006 – Angolana e 
Cabo-Verdiana 
2000 – Romena, 
Moldava, Ucraniana 
2006 – Moldava e 
Guineense 
2000 – 520,8 




2000 –  88%  
2006 – 55% 
2000 – Angolana 
2006 – Angolana 
2000 – Romena 
2006 – Moldava 
2000 – 378,9 
2006 – 433,1 
 
Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS). 
*Volume do total de nacionalidades seleccionadas (Portugal, Roménia, Moldávia, Ucrânia, Cabo Verde, 
Guiné-Bissau, Angola, São Tomé e Príncipe, Senegal, Guiné-Konacri e Brasil) 
*1 No grupo dos trabalhadores mais numerosos 
 
Sintetizando, é possível identificar algumas dinâmicas de transformação nos volumes 
globais de trabalhadores das várias origens em análise, mas com destaque para os 
nacionais dos PALOP, com algumas distinções entre as nacionalidades que o compõem. 
 
1) Domínio, global, dos trabalhadores cabo-verdianos na construção, e em particular na 
actividade construção civil e engenharia, que resulta da sua forte concentração na 
profissão de pedreiro, que inclui um número elevado de trabalhadores, muito superior 
ao que se verifica noutras profissões, mais qualificadas.  
 
2) Globalmente, os trabalhadores cabo-verdianos e guineenses têm uma participação 
maior nas profissões do grupo 712, tendencialmente menos qualificadas e mais duras, 
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ligadas à montagem/reparação de estruturas e construção, propriamente dita327, que são, 
também, as menos atraentes para os trabalhadores nacionais no conjunto das profissões 
em análise (ou seja, aquelas em que os trabalhadores nacionais registaram uma maior 
redução na sua posição relativa, juntamente com a de servente).  
 
3) Os trabalhadores angolanos têm um padrão de inserção profissional mais semelhante 
ao dos brasileiros (como veremos, entre os empregadores a imagem associada a 
trabalhadores destas origens é também semelhante) e, também aos ucranianos, em 
ocupações menos exigentes fisicamente, como electricistas e estucadores, por exemplo. 
Segundo um dos entrevistados328, os brasileiros “Normalmente não gostam de fazer o 
trabalho mais duro de estrutura, têm competência para fazer um trabalho um pouco 
diferente”.  
 
4) No entanto, na profissão mais qualificada (e mais bem paga) em análise – operadores 
de grua da construção civil – são duas nacionalidades dos PALOP as mais numerosas – 
angolana e cabo-verdiana – apesar de o número de trabalhadores nesta profissão ser 
reduzido.  
 
5) No caso dos serventes, a ocupação menos qualificada do sector, havia já em 2000 
registo de um número razoável de trabalhadores do Leste da Europa (141), muito 
superior ao registado noutras ocupações do sector, reflectindo a sua entrada no sector 
através desta ocupação. O número de trabalhadores angolanos nesta profissão é superior 
ao das restantes nacionalidades dos PALOP, indiciando a probabilidade de uma 
segmentação de trabalhadores angolanos entre qualificados, tendencialmente em 
profissões menos duras, e não qualificados (serventes).  
 
6) Na maior parte dos casos (56%) em que os trabalhadores de nacionalidades dos 
PALOP eram as mais numerosas, a sua posição não se alterou – com excepção dos 
                                                 
327 No texto do documento relativo à CNP: “Os trabalhadores da construção civil e obras públicas 
montam e reparam estruturas internas e externas de edifícios e de outras obras; homogeneizam massas 
para betão fresco e constroem estruturas para betão armado; montam, reparam e conservam estruturas de 
madeira e materiais afins; executam trabalhos diversos de construção e manutenção de edifícios; 
coordenam outros trabalhadores.” 
328 Entrevista nº 15. 
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carpinteiros de tosco, estucadores, canalizadores e pintores. Em três destes casos, foram 
imigrantes do Leste da Europa ou do Brasil que passaram a ser os estrangeiros mais 
numerosos. 
 
7) Globalmente, parecem ter-se verificado, nas várias profissões, diferentes graus de 
permeabilidade aos trabalhadores estrangeiros: as profissões de servente, armador de 
ferro e pedreiro foram, por esta ordem, aquelas que registaram um grau de 
permeabilidade maior; ou seja, foram aquelas que registaram uma menor resistência à 
entrada de trabalhadores estrangeiros. Estas ocupações (sobretudo de servente e 
armador de ferro) encontram-se também entre as mais mal pagas e mais exigentes 
fisicamente (sobretudo armador de ferro e pedreiro). Pelo contrário, as profissões de 
canalizador, electricista e operador de grua foram as que mais resistiram à entrada de 
activos estrangeiros, sendo, simultaneamente, das mais bem pagas e qualificadas. É 
ainda interessante verificar que foi em duas destas profissões (canalizador e electricista) 
que houve uma maior afirmação dos imigrantes recém-chegados – da Ucrânia e Brasil – 
e ainda de imigrantes angolanos (no caso dos electricistas), o que mais uma vez 
confirma a existência de um padrão de inserção diferenciado para esta origem, 
comparativamente com outras nacionalidades dos PALOP. 
 
O recrutamento para estas profissões faz-se, como nas actividades analisadas 
anteriormente, em grande parte através dos contactos dos trabalhadores actuais, mas 
também procurando potenciais trabalhadores directamente em certos locais estratégicos 
– áreas residenciais com concentração de imigrantes, sobretudo africanos, e em alguns 
pontos de angariação de trabalhadores na cidade (uma das empresas de trabalho 
temporário entrevistadas referiu que tem angariadores de mão-de-obra que recrutam 
preferencialmente junto das suas ‘comunidades’)329. Muitas vezes, os próprios 
trabalhadores procuram trabalho directamente nos locais das obras. Uma grande parte 
dos trabalhadores de Leste foi contratada desta forma: apareciam nas obras a pedir 
trabalho e como a conjuntura no momento da sua chegada era muito favorável, a 
actividade de construção estava em fase expansionista e havia muita necessidade de 
mão-de-obra, muitos arranjaram trabalho. Posteriormente, tiveram início os mecanismos 
de recrutamento por via da activação dos contactos em redes sociais que foram 
                                                 
329 Entrevista nº 11. 
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engrossando a massa de trabalhadores destas origens na construção. Mesmo os 
subempreiteiros africanos passaram a contratar também trabalhadores de Leste e 
brasileiros (segundo alguns entrevistados por serem mais baratos330). No caso dos 
imigrantes do Leste da Europa, numa fase posterior, os empregadores apercebiam-se de 
que eles eram bons trabalhadores, e estavam inclusivamente disponíveis para fazer 
horas extra para concluir os trabalhos331, sendo, por estes motivos, muito apreciados. 
Em alguns casos foram contratados como serventes mas actuavam como trabalhadores 
polivalentes.  
 
Devido aos mecanismos de contratação baseados em redes sociais, é frequente alguma 
homogeneidade nacional ou regional nas pequenas empresas de construção. Um dos 
entrevistados, encarregado numa grande empresa de construção332, indicou que 
“Normalmente há uma tendência, por exemplo se o patrão for guineense, trabalha com 
trabalhadores guineenses, cabo-verdianos a mesma coisa. Se for um grupo de 
brasileiros a trabalhar no pladur também trabalham só brasileiros.” Noutra obra333, na 
armação de ferro estavam só trabalhadores africanos (maioritariamente guineenses) e na 
cofragem maioritariamente trabalhadores de Leste (romenos e moldavos). 
 
A configuração actual das práticas de contratação neste sector, com uma grande 
importância das agências de trabalho temporário, alterou as oportunidades laborais para 
os imigrantes que a partir da década de 90 entraram no sector da construção em 
Portugal, o que teve implicações nas suas trajectórias profissionais. Actualmente, ao 
nível dos operários da construção civil, a integração nas grandes empresas encontra-se 
dificultada, pois os trabalhadores contratados nestas condições vão geralmente passando 
de obra em obra. Apenas os trabalhadores que se destacam, sobretudo os oficiais mais 
especializados ou em posições de chefia, têm passado mais recentemente para os 
quadros das grandes empresas. A prática actual contrasta com o que se verificava antes 
dos processos de downsizing e outsourcing iniciados na década de 90. Anteriormente, as 
possibilidades de incorporação na empresa de construção responsável pela obra eram 
maiores. Segundo um dos entrevistados334, os trabalhadores começavam numa obra e 
                                                 
330 Entrevistas nº 4, 6. 
331 Entrevistas nº 1 e nº 6. 
332 Entrevista nº 13. 
333 Entrevista nº 16. 
334 Entrevista nº 14. 
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integravam logo os quadros das empresas. Por este motivo, algumas grandes empresas 
têm um número de trabalhadores oriundos dos PALOP nos seus quadros que são uma 
herança desses tempos. Paralelamente, apenas um número muito reduzido de imigrantes 
das novas vagas de imigração tem vínculos permanentes nestas empresas - uma das 
empresas de construção contactadas335 revelou que fazem parte dos seus quadros 25 
trabalhadores dos PALOP (17 cabo-verdianos; 4 guineenses; 3 Angolanos; 1 
moçambicano); 3 trabalhadores de países de Leste (1 moldavo, 1 romeno e 1 ucraniano) 
e ainda 2 brasileiros (mas ao nível da administração). O aumento das relações laborais 
temporárias consiste assim numa deterioração das condições de trabalho neste sector, 
que inclui uma maior aproximação às características do segmento secundário estrito, o 
que poderá estar relacionado com o padrão de evolução das várias nacionalidades no 
sector, e, em particular, com a ascensão dos trabalhadores brasileiros, de uma vaga de 
imigração mais recente em Portugal. 
 
Paralelamente às práticas de contratação e progressão tendencialmente menos 
favoráveis para os trabalhadores, manteve-se, ao longo dos anos, a tendência de se 
assentar a produção em mão-de-obra intensiva, de baixo custo e com pouca formação, 
efectuando fracos investimentos em tecnologia e inovação, o que teve impactos 
negativos na produtividade do sector (Baganha et al 2002b; Gabinete de Estratégia e 
Estudos 2005). Uma grande parte das tarefas da construção civil continua a ser dura, 
suja e de risco elevado. As próprias empresas de construção constroem índices de risco 
associados às várias tarefas de construção. Destacam-se como mais perigosas as 
actividades iniciais: escavações, demolições, estruturas de betão, cofragem e armação 
de ferro (a maior parte dos acidentes na construção resultam de quedas em altura336). As 
instalações de gás, água e electricidade também têm um risco alto337. Os dados da IGT 
para 2007 revelam que a maioria dos acidentes de trabalho mortais ocorridos em 
Portugal acontece no sector da construção civil (cerca de 52%). Destes, 14% 
envolveram trabalhadores estrangeiros. É no entanto de notar que a maioria dos 
acidentados eram brasileiros, não havendo registo de trabalhadores cabo-verdianos entre 
as vítimas, o que indicia que serão os trabalhadores mais recentes os mais desprotegidos 
e vulneráveis a acidentes de trabalho. 
                                                 
335 Entrevista nº 12. 
336 Entrevista nº 12. 
337 Dados obtidos na entrevista nº 12. 
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Mas os próprios trabalhadores tiram partido das características de funcionamento do 
sector e desenvolvem as suas estratégias de progressão, que apresentam padrões 
diferenciados por origem. Os trabalhadores africanos tendem a optar pela formação das 
suas próprias empresas338. Uma das grandes empresas de construção contactadas339 tem 
um grupo de 20 subempreiteiros com quem trabalha privilegiadamente. Destes, 50% são 
africanos, e os restantes têm nacionalidade portuguesa (mas vários têm origem 
africana). Outro entrevistado340 indicou que: “… hoje tem por exemplo um bom 
pedreiro, cabo-verdiano, ou guineense (mas menos), aqui nesta obra há casos desses; 
se forem bons, tentam não fazer nada, pensam logo em montar uma empresa, o que 
conseguem fazer com muita facilidade, e deixam de ser um bom profissional para 
passarem a contratar outros para trabalharem por sua conta. Muitos movimentam 
dinheiro e pessoal, já quase nem sabem trabalhar.” Nos quadros de pessoal, os dados 
relativos aos empregadores indicam que, em 2006, havia 277 nacionais dos PALOP 
registados como empregadores da construção civil (correspondentes a 6,51% dos 
trabalhadores destas origens na construção civil em 2006, em Lisboa e Setúbal), 
comparativamente com apenas 24 do Leste da Europa, nos distritos de Lisboa e Setúbal 
(0,57% do total de trabalhadores)341. As nacionalidades com maior número de 
empregadores eram, no mesmo ano a cabo-verdiana (112 empregadores) e a guineense 
(73). No caso dos brasileiros, é comum tomarem subempreitadas como trabalhadores 
por conta própria, com recibos verdes, conseguindo assim propor orçamentos mais 
competitivos, porque não têm as obrigações fiscais impostas às empresas, segundo um 
dos entrevistados342. O empreendorismo dos brasileiros reflecte-se também no número 
dos que estão registados nos quadros de pessoal como empregadores (61, 
correspondentes a 2% do total de trabalhadores desta nacionalidade no sector), que os 
colocam em terceiro lugar em número de empregadores neste sector, no conjunto das 
nacionalidades em análise. Os trabalhadores de Leste favoreceram a integração nas 
empresas de construção343. Um dos entrevistados344 referiu que estes assumiram mais 
facilmente posições de chefia. Actualmente, a empresa tem, por exemplo, muitos 
arvorados de Leste. No caso dos africanos, também houve progressão, mas mais lenta; 
                                                 
338 Entrevistas nº 7, 14. 
339 Entrevista nº 12. 
340 Entrevista nº 14. 
341 A proporção de portugueses registados como empregadores, nesse ano, foi de 11,42%. 
342 Entrevista nº 6. 
343 Entrevista nº 6. 
344 Entrevista nº 12. 
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contudo, como o contexto da sua entrada foi em larga medida mais favorável, vários 
foram integrados nos quadros das empresas345. 
 
Devido à contracção no mercado interno, que coincidiu com o aumento de 
oportunidades laborais noutros países, nomeadamente em Espanha, que manteve uma 
forte actividade de construção e obras públicas até 2008/09, registou-se um movimento 
de saída de pequenas empresas portuguesas (que acompanham as grandes gestoras de 
obras) bem como de um número significativo de trabalhadores – as estimativas apontam 
para 120 mil trabalhadores da construção civil a trabalhar em Espanha, em Setembro de 
2008 (Sindicato de Construção do Norte346). Este movimento terá resultado na escassez 
de mão-de-obra e mesmo numa perda de qualidade da mão-de-obra a que se tem acesso 
em Portugal347. 
 
Sobre as percepções de desempenho reveladas pelos entrevistados, destaca-se uma 
imagem muito positiva associada aos trabalhadores de Leste, em geral (à semelhança do 
que se verifica nas actividades analisadas anteriormente). Os trabalhadores destas 
origens encontram-se, para a generalidade dos entrevistados, no topo da hierarquia das 
nacionalidades estrangeiras. Uma das empresas de trabalho temporário contactadas348 
referiu que há vagas que só conseguem preencher com trabalhadores destas 
nacionalidades porque os clientes indicam expressamente que não querem trabalhadores 
de outras origens. Esta deterioração da qualidade da mão-de-obra está também 
associada à contratação de trabalhadores de trabalho temporário349. 
 
Existe, no sector, uma imagem globalmente positiva associada aos trabalhadores dos 
PALOP, ainda que neste caso as distinções entre nacionalidades sejam mais marcadas a 
favor dos trabalhadores cabo-verdianos, por oposição a uma imagem mais negativa dos 
trabalhadores angolanos. No caso dos trabalhadores brasileiros existe um equilíbrio 
entre o número de percepções negativas e o número de percepções positivas (um dos 
                                                 
345 Dados relativos a estas categorias profissionais não estão, contudo, disponíveis nos quadros de pessoal 
para verificação. Existe apenas alguma informação sobre os encarregados gerais entre 2000 e 2005, no 
entanto os números são muito reduzidos para justificar uma análise fiável.  
346 Notícia do Jornal de Notícias de 24 de Setembro de 08 disponível em 
http://jn.sapo.pt/PaginaInicial/Interior.aspx?content_id=1017328, consultada em 26 de Setembro de 08. 
347 Entrevistas nº 9, 11, 13. 
348 Entrevista nº 13. 
349 Entrevista nº 14. 
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entrevistados350 referiu, por exemplo, que a imagem destes trabalhadores está a mudar, 
passando de uma representação associada à irresponsabilidade e não cumprimento de 
regras, para outra mais responsável). 
 




Imagem positiva Imagem negativa 
PALOP 1  
Cabo-Verdiana 5   
Angolana   4 
Guineense 1 1 
Leste 11 2 
Ucraniana 2 1 
Romena 1   
Brasileira 4 4 
Fonte: Construído a partir de dados das entrevistas com empregadores, construção 
 
Os entrevistados identificaram também as características que associam aos 
trabalhadores em função do seu grupo regional ou da sua nacionalidade. No caso dos 
trabalhadores africanos existe uma maior diferenciação entre nacionalidades. No caso 
dos trabalhadores de Leste esta distinção entre nacionalidades não é tão evidente – são 
considerados mais na sua globalidade como trabalhadores de ‘Leste’ – e quando existe 
alguma identificação nacional tende a ser com os trabalhadores ucranianos. Esta maior 
generalização não é surpreendente visto tratar-se de um fluxo mais recente e, por esse 
motivo, mais desconhecido. 
 
                                                 
350 Entrevista nº 13. 
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Quadro 3.31 - Percepções associadas aos trabalhadores da construção por região/nacionalidade 
Nacionalidade Características positivas Características negativas Características neutras 
PALOP • Trabalhadores 
    qualificados 
• Bons no trabalho mais  
   ‘tosco’ e mais sujo: 
    montagem de  
    estruturas, aço, betão  
    armado 
• Disponíveis 
• Trabalhadores mais  
      ‘lineares’ 
















• Trabalham bem; 
• Bons profissionais; 
• Destacam-se dos 
    restantes PALOP no   
    tratamento, na  
   linguagem 
• Responsáveis e  
       competentes 
• Dedicados 
• Atitude mais ´ 
      construtiva 
 • Tendem a aprender  
    uma tarefa e depois 













 • Necessitam de supervisão  
   para trabalhar; 
• São preguiçosos 
• Semelhantes aos  
    brasileiros 
• Não gostam de trabalhar 
• Atitude de constante  





• Dependendo da etnia  
   também são bons para  
   trabalhar 
• Mais lentos  
Leste • Formação acima da 
    média 
• Disponíveis para  
    trabalhar ‘fora de  
    horas’ 
• Mais fáceis de  
   ‘domesticar’ 
• Aprendem com mais  
    facilidade 
• Não são tão  
    conflituosos 
• Bons trabalhadores 
• Responsáveis 
• Maior profissionalismo 
• Destacam-se face às 
    outras origens 











• Têm por objectivo  
    ganhar dinheiro e  
    regressar ao país de  























• Trabalham bem sem  
    supervisão 
• Disponíveis para  
    trabalhar mais horas  
    para concluir     
    trabalho 
• Muito competentes 
• Mais produtivos do  
    que os africanos e  
       brasileiros 
• Mais arrogantes 
• Levantam alguns  







Romena • Bons trabalhadores; 
• Mais produtivos do  
   que os africanos e  
   brasileiros (assim  





• Bons trabalhadores 
• Capacidade de  






• Mais problemáticos 
• Mais ‘tropicais’ 
• Alguns são preguiçosos 
• Têm perfil para lidar com  
    clientes mas não são bons  
    na construção civil 
• Descontraídos demais 
• ‘Têm o esquema no sangue 
 
 
Fonte: Construído a partir de dados das entrevistas com empregadores, construção 
 
Os trabalhadores de Leste, de um modo geral, e os ucranianos, em particular, são 
considerados globalmente trabalhadores mais qualificados, com mais competências que 
facilitam a sua aprendizagem no contexto da obra; são encarados como trabalhadores 
autónomos e responsáveis que não necessitam de supervisão para trabalhar e são mais 
produtivos do que os activos das restantes nacionalidades. Por sua vez, os trabalhadores 
cabo-verdianos gozam também de uma imagem geral positiva, sendo considerados bons 
trabalhadores, dedicados, mas não tão qualificados como os trabalhadores do Leste da 
Europa. Os angolanos têm uma imagem negativa associada a um fraco empenho e 
dedicação ao trabalho. Os brasileiros são, por um lado, considerados mais 
problemáticos e menos trabalhadores, mas, por outro, há também empregadores que 
indicaram ter tido experiências profissionais muito positivas com indivíduos desta 
origem. Juntamente com os angolanos são os mais associados a características 
negativas. 
  
Globalmente, os trabalhadores dos PALOP têm conseguido ultrapassar as crises 
vividas no sector consolidando a sua posição sobretudo nas actividades de construção 
de edifícios e engenharia. Em termos globais, nas profissões mais duras ou menos 
qualificadas, os trabalhadores cabo-verdianos e guineenses mantiveram a sua posição 
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dominante ao longo do período em análise. No entanto, os trabalhadores do Leste da 
Europa e do Brasil vieram reforçar a sua posição nas profissões menos exigentes e 
ligeiramente mais qualificadas. Revela-se assim uma tendência de segmentação intra-
sectorial que tem por base os nichos ‘ocupacionais’ ou ‘profissionais’ que os 
trabalhadores dos diferentes sub-grupos regionais passaram a ocupar. Note-se, no 
entanto, que os trabalhadores angolanos se aproximam mais dos padrões de inserção de 
imigrantes brasileiros e ucranianos, apesar de serem também a nacionalidade mais 
numerosa na ocupação de servente. Os brasileiros passaram a ser a nacionalidade mais 
numerosa nas actividades de acabamentos e instalações especiais, ultrapassando o 
número de trabalhadores ucranianos nestas actividades. O número de trabalhadores 
oriundos do Leste da Europa está, aliás, em declínio no sector. A falta de capacidade de 
retenção dos trabalhadores oriundos do Leste da Europa neste sector resultará do 
número limitado de vagas disponíveis ao nível dos trabalhadores qualificados com 
remunerações superiores, conjugado com uma maior prevalência de projectos 
migratórios de curto prazo por parte dos próprios imigrantes351.  
 
3.4. Comentários Finais 
Os trabalhadores dos PALOP, e, em particular, de Cabo Verde, mantêm uma posição 
dominante sobretudo nas actividades que empregam um volume maior de trabalhadores: 
construção de edifícios e obras de engenharia civil (maioritariamente para os homens) e 
limpezas (maioritariamente para as mulheres). Mas é entre o trabalho doméstico e a 
construção que se verifica maior similitude, em algumas características do emprego e 
nos padrões de evolução recente. Em ambos os casos, trata-se de actividades com maior 
nível de incerteza e instabilidade, mas também com potencial para a obtenção de 
rendimentos mensais mais elevados. No caso da construção civil existe uma aliciante 
acrescida constituída pelas possibilidades de especialização e progressão profissional e 
material, aliada às oportunidades de criação de pequenas empresas próprias ou do 
trabalho por conta própria, numa perspectiva empresarial.  
 
Tanto no trabalho doméstico como na construção notou-se uma ascensão do número de 
trabalhadores de Leste, numa primeira fase, e de brasileiros, de forma sustentada. Pelo 
                                                 
351 Entrevista nº 1. 
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contrário, no caso das limpezas manteve-se um domínio indisputado dos trabalhadores 
dos PALOP, sobretudo de cabo-verdianos, apesar da diversificação de nacionalidades 
que também se verificou. No entanto, este sector tem características distintas dos 
anteriores, oferece maiores possibilidades de estabilidade, relações laborais mais 
formais, mas também salários mais baixos e horários menos atractivos. 
 
Em todos os casos, os mecanismos de recrutamento informais, com base em redes 
sociais, são importantes, pelo que se sentem também os efeitos de escala identificados 
pela ‘queueing theory’. Quanto maior o número de trabalhadores de uma nacionalidade 
presente numa profissão/sector de actividade, maior possibilidade existe de outros 
membros dessa nacionalidade serem recrutados para o mesmo sector. No entanto, este 
mecanismo é complementado com outros que possibilitaram a entrada de novos 
imigrantes em actividades já dominadas por trabalhadores imigrantes dos PALOP: o 
recurso a anúncios, a inscrição directa nas empresas (de limpeza e construção civil) ou a 
procura directa nos locais de trabalho (sobretudo construção civil). Na construção civil, 
as redes sociais dos trabalhadores e dos subempreiteiros imigrantes, sobretudo dos 
PALOP, incluem empresários e engenheiros portugueses, que actuam como mediadores 
no acesso às obras realizadas pelas grandes empresas: “Os contactos com engenheiros 
portugueses são muito importantes para conseguir trabalho em grandes obras”352. 
Estas redes de contactos bem estabelecidas, principalmente entre os subempreiteiros dos 
PALOP, contribuíram para que estes revelassem uma grande resiliência face à crise 
vivida no sector: “Os africanos têm mais defesas”, referiu um dos entrevistados353. No 
sector da construção, é notória a influência da conjuntura negativa, sobretudo em 2003 e 
2004, no volume de emprego de todas as origens, tendo os trabalhadores brasileiros 
sido, globalmente, os menos afectados, e os trabalhadores de Leste, os mais afectados. 
 
Os trabalhadores do Leste da Europa e brasileiros revelam uma grande empregabilidade, 
que deverá estar relacionada com três motivações principais dos empregadores: i) 
competências no trabalho (que incluem capacidade de aprendizagem e execução, mas 
também capacidade de trabalho, autonomia e fiabilidade); ii) aceitação de níveis 
salariais mais baixos e/ou situações laborais mais precárias; iii) maior disponibilidade 
para aceitar trabalhar fora de horas e em horários prolongados. No entanto, os discursos 
                                                 
352 Entrevista nº 6. 
353 Entrevista nº3. 
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dos vários stakeholders divergem quanto à motivação principal dos empregadores. Os 
entrevistados dos sindicatos nos vários sectores e os empresários africanos tendem a 
associar a empregabilidade dos imigrantes de Leste e brasileiros com os baixos salários 
e a sua situação de irregularidade que os torna mais vulneráveis na relação laboral. Num 
contexto de crise em que passou a haver uma grande pressão para baixar o nível salarial 
sobretudo os trabalhadores brasileiros passaram a ser mais atractivos. Já o discurso dos 
empregadores é distinto, associando os trabalhadores, sobretudo de Leste, às suas 
competências profissionais (apesar de uma menção também à sua maior disponibilidade 
para trabalhar ‘fora de horas’). 
 
Globalmente, o balanço das tendências de evolução dos principais grupos de 
trabalhadores estrangeiros, no período em análise, nas actividades incluídas nos quadros 
de pessoal, é a que se apresenta no gráfico síntese354 (figura 3.27): 
 

















                                                 
354 Optou-se por utilizar o ano de 2002 como o ponto de partida porque em 2000 os trabalhadores 
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747 -  Actividades de limpeza industrial
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Verifica-se uma dinâmica global positiva em todas as actividades (com destaque para o 
trabalho temporário), mas identificam-se três tendências principais: 
 Ascensão dos trabalhadores brasileiros, com maior tendência expansionista em 
todas as actividades (apenas no trabalho temporário o seu crescimento ficou aquém 
do registado pelos trabalhadores dos PALOP). 
 Consolidação da presença de trabalhadores dos PALOP, cujo envolvimento nestas 
actividades revelou uma tendência global de crescimento, ainda que mais moderada 
do que a verificada para os trabalhadores brasileiros, com excepção da actividade 
451 – preparação de locais de construção, na qual registaram um decréscimo 
numérico. 
 Declínio ou crescimento mais fraco para os trabalhadores oriundos do Leste da 
Europa – consistentemente com taxas de crescimento mais baixas face às restantes 
origens em análise, ou mesmo negativas, no caso da construção de edifícios e 
engenharia civil (452). Destaca-se uma evolução mais positiva no trabalho 
temporário e nas actividades de limpeza. 
 
Entre 2002 e 2006, as posições relativas dos trabalhadores dos vários grupos regionais 
em cada actividade mantiveram-se estáveis, e lideradas pelo grupo de trabalhadores dos 
PALOP em todas as actividades excepto na actividade de instalações especiais, onde o 
grupo do Leste da Europa é dominante355 (anexo 17 do capítulo). As alterações que 
ocorreram foram principalmente resultantes da expansão no número de trabalhadores 
brasileiros e do declínio ou fraco crescimento do número dos trabalhadores do Leste da 
Europa, principalmente da Ucrânia, expressivo nas actividades de construção e 
engenharia, o que corresponde aliás às trajectórias de evolução já identificadas.  
 
Se considerarmos os grupos nacionais (anexo 18 do capítulo) confirmamos a ascensão 
dos trabalhadores brasileiros: assumiram a liderança dos trabalhadores estrangeiros nas 
actividades de instalações especiais e acabamentos (ainda que mantendo-se próximos 
das restantes nacionalidades estrangeiras) e reforçaram a sua presença na actividade 
construção e engenharia civil (452), passando a ser a segunda nacionalidade estrangeira 
mais numerosa a seguir aos cabo-verdianos, em 2006. Confirma-se também a 
                                                 
355 Note-se, no entanto, que nenhuma das nacionalidades do Leste da Europa considerada individualmente 
tem tantos trabalhadores nesta actividade como a brasileira (anexo 18 do capítulo). 
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consolidação da posição dos trabalhadores cabo-verdianos, principalmente nas 
actividades de construção e engenharia civil (452) e de limpeza (747).  
 
Quanto ao trabalho doméstico, que não é captado pelos dados dos quadros de pessoal, 
verifica-se que as empregadas domésticas dos PALOP (assim como as portuguesas) 
estarão a registar um grau de substituição por empregadas de origem mais recente em 
Portugal – do Leste da Europa e do Brasil. A ascensão das empregadas brasileiras foi 
particularmente notória, também nesta actividade, nos anos mais recentes, conduzindo a 
que esta se assumisse como a principal nacionalidade estrangeira. Apenas em 2007 as 
empregadas dos PALOP registaram sinais de uma ligeira recuperação (face ao declínio 
iniciado em 2004), que poderá indiciar a manutenção de oportunidades de trabalho para 
as imigrantes destas origens nesta actividade. 
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CAPÍTULO 4 - PERCURSOS LABORAIS EM CONTEXTO DE MUDANÇA: O 
LADO DA OFERTA DE TRABALHO 
 
Durante um período de quase 40 anos, desde finais da década de 60 até 1998, 
sensivelmente, as actividades da construção, limpezas e trabalho doméstico – 
principalmente – dependeram de um fluxo de mão-de-obra estrangeira enraizado na 
história colonial do país. Os trabalhadores imigrantes cabo-verdianos, em particular, 
gozaram de uma posição consolidada de trabalhadores imigrantes maioritários, até essa 
altura, principalmente na AML.   
 
A partir dessa data, o panorama da imigração em Portugal alterou-se com a entrada no 
país de um grande número de imigrantes do Leste da Europa e do Brasil, conforme 
vimos. É possível que esta alteração tenha tido algum impacto na situação laboral dos 
trabalhadores que já se encontravam no mercado de trabalho (ver capítulo 1). Borjas 
(1990: 94) afirma que: “If immigrants have an adverse impact on the earnings and 
employment opportunities of natives, the tracking of native labor market conditions 
should reveal substantial deterioration in those labor markets which experienced a 
large immigrant inflow." Então, adaptando aos efeitos sobre outros imigrantes, podemos 
defender que, se a entrada dos imigrantes do Leste da Europa e do Brasil teve um 
impacto negativo na situação laboral dos imigrantes africanos em Portugal, esse 
impacto será visível nas suas condições laborais e até na sua mobilidade espacial356. A 
verificar-se tal situação, ela traduzir-se-á numa deterioração dessas condições e/ou em 
processos de deslocação para outros mercados de trabalho no país ou no estrangeiro357. 
Contudo, os impactos não se restringem aos efeitos observáveis no mercado de trabalho. 
Esta alteração é, também, passível de ser vivida na dimensão subjectiva e simbólica dos 
imigrantes que a presenciaram. Aliás, vários autores têm enfatizado que a experiência 
laboral (assim como outras áreas da vida social) não se restringe à sua dimensão 
material, objectiva, exterior e observável. 
 
                                                 
356 É possível, segundo o mesmo autor, que a entrada de novos imigrantes provoque a saída de uma parte 
dos trabalhadores que já se encontravam nesse mercado de trabalho para outras regiões e/ou iniba, 
simultaneamente, a entrada de novos trabalhadores para esse mercado. 
357 Por exemplo Borjas (2006) analisa processos de mobilidade interna de trabalhadores nativos nos 
Estados Unidos e a sua relação com fluxos de imigrantes, como vimos no capítulo 1. 
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Waldinger (1996), por exemplo, salienta que os nichos de concentração étnica no 
mercado de trabalho, além de serem basilares enquanto empregadores de trabalhadores 
imigrantes assegurando o seu sustento no país de destino de forma facilitada, assumem 
também um papel fundamental para o fortalecimento do sentimento do grupo e da sua 
posição na sociedade que os recebe. Esta dimensão identitária dos nichos laborais ganha 
relevância, por exemplo, quando estes grupos são confrontados com a entrada de 
‘novos’ imigrantes, de uma origem distinta e, por esse motivo, percepcionados como 
um ‘outro’ no seu país de residência. Nestes casos, os imigrantes já estabelecidos 
poderão adoptar medidas de carácter proteccionista com o objectivo de impedir a 
entrada dos novos imigrantes em segmentos do mercado de trabalho considerados como 
‘seus’ (Waldinger 1996: 30), por exemplo através de práticas de discriminação contra os 
recém-chegados (que podem afectar não só o acesso mas também a manutenção dos 
empregos, sendo desencadeados não só por empregadores e chefia, mas também por 
colegas de trabalho358). As reacções proteccionistas resultantes de um sentimento 
identificado por Blumer (1958: 4) como “… a feeling of proprietary claim to certain 
areas of privilege and advantage… ” que mais à frente o autor associa a “… the 
feeling… of being entitled to either exclusive or prior rights in many important areas of 
life…covering…the right to certain jobs, occupations or professions; the claim to 
certain kinds of industries or lines of business…”, poderão resultar na exclusão dos 
recém-chegados de origens diferentes. “The exclusion of outsiders keeps competition in 
check, serving the needs of incumbents while also preserving a resource for future 
cohorts of insiders not yet admitted to the niche”. Ou seja, em resumo, “Competition 
activates cultural and ideological sources of group affinity and exclusiveness, since 
incumbents’ sense of group identity is embedded in stable networks and patterns of 
hiring, recruitment, and mobility” (Waldinger 1996: 30). A importância da dimensão 
simbólica é tanto mais importante se nos inspirarmos na abordagem fenomenológica e 
considerarmos que os indivíduos também actuam com base em percepções da realidade, 
                                                 
358 López-Sanders (2009: 24) relata, por exemplo, a atitude proteccionista de um supervisor afro-
americano face a outros ‘black male workers’, que incluía a atribuição de pausas, rotação de tarefas e 
actividades mais ‘leves’, comparativamente com os trabalhadores hispânicos na mesma equipa, assim 
como a resistência dos afro-americanos em treinar os recém-chegados hispânicos, como uma estratégia 
para promover a sua saída – nas palavras da autora: “…black male workers resorted to strategies to drive 
Hispanic immigrant males, their strongest competitors in the labor queue, out of this labor market. One 
common strategy was refusing to train them.” (López-Sanders 2009: 25). 
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e em formulações subjectivas sobre os fenómenos que presenciam e experimentam 
(Bryman 2004: 14). 
 
As teorias relativas à posição de cada grupo étnico face aos restantes, e a importância da 
sensação de ‘power threat’ (Blalock 1967; Blumer 1958359) para os grupos de 
imigrantes que já se encontram estabelecidos no mercado de trabalho, nomeadamente 
enquanto factor potenciador de conflitos e tensões entre grupos, alertam-nos também 
para a necessidade de não posicionar uma análise social deste tipo no campo do 
estritamente observável no mercado de trabalho. Nestas circunstâncias, as percepções 
face ao fenómeno, associadas ou não a alterações efectivamente experimentadas na 
esfera laboral, poderão mesmo constituir o principal motor de reacções desencadeadas 
no mercado de trabalho, por parte dos trabalhadores mais antigos. Consequentemente, 
uma análise dos processos laborais experimentados durante este período deverá integrar 
ambas as vivências, a objectiva, observável através de indicadores estritamente laborais, 
e a subjectiva, simbólica, das percepções e visões dos próprios trabalhadores. 
 
No caso português, nichos laborais com concentração de minorias étnicas 
(comummente designados ‘nichos étnicos’) foram já identificados em vários estudos 
sobre o emprego dos imigrantes, por exemplo por uma equipa liderada por Maria 
Baganha (Baganha et al 1999). No âmbito do presente trabalho, confirmou-se, como 
vimos, a sua existência na definição de Waldinger (1996), com recurso a dados dos 
quadros de pessoal analisados no capítulo 3. Estes nichos, associados até agora 
sobretudo a uma situação laboral e pouco explorados do ponto de vista da sua 
participação nos processos de construção identitária, parecem contudo desempenhar este 
papel, acentuado no contexto da entrada de um número muito expressivo de imigrantes 
de outras origens em Portugal.  
 
Efectivamente, a entrada das novas vagas de imigrantes teve, desde logo, um impacto 
simbólico fundamental, que não deve ser secundarizado. A identidade do trabalhador 
                                                 
359 Para este autor, o factor “… fear or apprehension that the subordinate racial group is threatening, or 
will threaten, the position of the dominant group. ” (Blumer 1958: 4) é essencial para o estabelecimento 
de preconceitos raciais entre grupos (neste caso, entre grupos minoritários e maioritários), conjugados 
com 1) “a feeling of superiority”; 2) “a feeling that the subordinate race is intrinsically different and 
alien”; 3) “a feeling of property claim to certain áreas of privilige and advantage”, que incluem 
empregos e sectores de actividade (Blumer 1958: 4). 
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imigrante dos PALOP em Portugal parece ter sido de alguma forma abalada por esta 
alteração na composição da população imigrante no país. A ‘comunidade’360 cabo-
verdiana, a mais numerosa no conjunto da população imigrante até ao início desta vaga, 
foi repentinamente ultrapassada pela ucraniana e pela brasileira, ainda que esta evolução 
tivesse assumido um carácter episódico, conforme veio a revelar-se no primeiro caso. 
Alguns líderes das comunidades africanas, designadamente dirigentes associativos, 
queixaram-se publicamente tanto da recepção efusiva que estava a ser dada aos 
imigrantes recém-chegados como do facto de os africanos terem passado a ser 
preteridos no mercado de trabalho361. Alguns empregadores manifestaram também 
publicamente a sua preferência por trabalhadores oriundos do Leste da Europa (ver 
Introdução), que cedo passaram a ser identificados com níveis de qualificação 
superiores aos dos imigrantes PALOP. Sobretudo no contexto da entrada dos imigrantes 
do Leste da Europa, ganharam relevância as questões relacionadas com o racismo ou a 
discriminação de base étnica no desenvolvimento de preferências por trabalhadores de 
uma ou outra origem. Com este enquadramento, fará sentido argumentar que, também 
no caso em análise, os impactos da entrada de novos grupos de imigrantes poderão não 
ter permanecido restritos a processos laborais observáveis apenas nas variações nos 
volumes de emprego e nas condições de trabalho, tendo possivelmente incluído também 
impactos simbólicos, vividos quer subjectivamente pelos indivíduos, quer 
colectivamente.  
 
Neste capítulo, e em complemento à análise já iniciada com a abordagem do lado da 
procura de trabalho, estudarei, então, em maior profundidade, as alterações que 
ocorreram no mercado de trabalho segundo a perspectiva da oferta, examinando a 
evolução da situação laboral de um conjunto de 140 imigrantes de origem africana que 
fixaram a sua residência em Portugal até 1998, inclusive. À semelhança da abordagem 
analítica adoptada no capítulo 3, também esta inclui os percursos laborais observáveis, 
                                                 
360 Aqui correspondente ao colectivo ou conjunto de imigrantes provenientes de Cabo Verde residentes 
em Portugal, sem referência à sua heterogeneidade a outros níveis. 
361 Note-se, por exemplo, o seguinte comentário de Dacotinho Gomes, guineense, da Associação de 
Filhos e Calequisse residentes em Portugal: “… claro que os imigrantes de Leste têm melhor formação, 
mas recordemos que Portugal, depois da independência, fez um grande esforço de formação a nível dos 
PALOP. E alguns licenciados vindos de Leste não têm trabalho adequado à sua formação e trabalham nas 
obras. O ex-Primeiro-Ministro, o Eng. Guterres, deu a oportunidade aos imigrantes de Leste de terem 
formação em português. A Guiné-Bissau é um país que tem várias línguas étnicas, dominar o português 
também é difícil para nós. Porque é que não nos foi dada a mesma oportunidade, assim como a outras 
pessoas dos PALOP?” (citado em Cádima e Figueiredo 2003: 110/111); ver também Introdução.  
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assim como as percepções dos imigrantes. Em complemento, recorre-se também a i) 
dados recolhidos através de um inquérito junto de imigrantes africanos, do Leste da 
Europa e Brasil, pertencentes a uma vaga de imigração mais recente (com chegada a 
Portugal após 1998)362, que servirão sobretudo como um contraponto ilustrativo e 
aparecerão referenciados como notas comparativas ou ilustrativas sempre que a 
informação recolhida o justifique; ii) dados estatísticos secundários; e iii) informação 
obtida no decorrer de entrevistas com informadores privilegiados (designadamente 
dirigentes associativos dos grupos visados). 
 
A análise inicia-se com (4.1.) o enquadramento sobre as percepções do fenómeno por 
parte de vários intervenientes: sociedade portuguesa, em geral, líderes associativos com 
origem nos PALOP, e, finalmente, os imigrantes inquiridos. Em seguida prossegue-se 
para a secção (4.2.) em que se desenvolve um tratamento aprofundado da situação 
laboral dos imigrantes de origem africana ao longo do período e que inclui a observação 
dos percursos laborais tomando como referência 1998, 2001 e 2006 - o acesso ao 
emprego e o não emprego, as condições de trabalho e as características dos períodos 
sem trabalho, os níveis salariais e a mobilidade geográfica. Este capítulo termina no 
ponto 4.3. que corresponde à avaliação dos percursos numa tentativa de os classificar 
em três tipos: i) precarização/deterioração (marcado por um aumento do desemprego 
e/ou de da precariedade na situação laboral); ii) estabilização (manutenção das 
condições de trabalho e das características das situações sem trabalho, correspondendo a 
situações de estagnação no mercado de trabalho); e iii) consolidação/melhoria (melhoria 
das condições de trabalho e atenuação das situações sem emprego), a partir das 
percepções dos imigrantes e das transformações observadas. A inclusão de referências 
sobre as percepções dos inquiridos será transversal a todos os pontos. 
 
4.1. Vivências perceptivas: a entrada dos ‘novos’ imigrantes em Portugal na 
perspectiva da sociedade portuguesa, líderes associativos e imigrantes 
O impacto que a entrada dos imigrantes dos Leste da Europa e do Brasil teve para os 
imigrantes PALOP que estavam em Portugal não pode dissociar-se da recepção que a 
sociedade portuguesa deu aos ‘novos’ imigrantes. Este acolhimento está, sobretudo na 
                                                 
362 Informação mais pormenorizada sobre os inquiridos encontra-se no capítulo 1, ponto 1.6. 
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dimensão simbólica e na vivência subjectiva, associada a uma percepção 
excepcionalmente favorável. Estes fluxos de imigrantes (sobretudo os provenientes do 
Leste da Europa) vieram alterar, no imaginário colectivo português, o fenómeno da 
imigração. Portugal parecia estar, finalmente, a concretizar o processo de transição de 
um país de emigração, para um país de imigração, acompanhando a tendência recente 
dos seus vizinhos do Sul, Espanha e Itália, o que afinal correspondia a uma 
consequência ‘natural’ do seu próprio processo de desenvolvimento socio-económico, 
no contexto da Europa avançada. Os imigrantes recém-chegados provinham, já não dos 
países da África Lusófona com quem Portugal mantinha laços históricos e afinidades 
culturais e linguísticas, mas de países distantes do Leste da Europa. As necessidades 
destes imigrantes, que desconheciam o país e a língua portuguesa, para além de não 
disporem de redes sociais de apoio que mediassem a sua inserção na sociedade 
portuguesa, eram diferentes e criaram novos desafios a Portugal, enquanto país receptor 
de imigrantes. Perante a tomada de consciência do elevado número de imigrantes 
originários destes países que se encontravam a viver e a trabalhar em Portugal sem o 
devido enquadramento legal, foi aprovada, em 2001, uma nova lei de imigração que 
proporcionou a obtenção de uma autorização de permanência (AP) a todos os imigrantes 
que pudessem provar a existência de uma relação laboral - o Decreto-Lei 4/2001 de 10 
de Janeiro (ver capítulo 1, ponto 1.6.).  
Os imigrantes oriundos do Leste da Europa foram os grandes beneficiários desta lei, 
mas também foram atribuídas APs a cidadãos Brasileiros e dos PALOP (mais de 95.000 
APs concedidas entre 2001 e 2004 a cidadãos do Leste, contra cerca de 24.000 para 
cidadãos dos PALOP). À legalização destes trabalhadores seguiram-se um conjunto de 
medidas, como o ‘Portugal Acolhe’363, e outras de iniciativa privada e local (por 
exemplo cursos de português e de cidadania ministrados em escolas, juntas de freguesia 
e associações), numa sociedade que se desdobrou em esforços para acolher estes 
imigrantes. Este esforço colectivo, de integração dos imigrantes recém-chegados, por 
parte da sociedade portuguesa, não passou despercebido aos imigrantes de origem 
africana, especialmente a alguns dos seus dirigentes associativos que logo reclamaram 
um tratamento que os próprios sentiram que nunca tinham recebido (ver Introdução). A 
                                                 
363 Programa de ensino da língua portuguesa e cidadania para imigrantes recém-chegados. Mais 
informação disponível em: 
http://portal.iefp.pt/portal/page?_pageid=117,106131&_dad=gov_portal_iefp&_schema=GOV_PORTAL
_IEFP a 25.06.07 
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acrescer a este sentimento, verificou-se também uma generalizada opinião favorável 
relativamente aos imigrantes do Leste, sobretudo devido às elevadas qualificações e à 
humildade que revelavam ao aceitar funções muito abaixo destas qualificações. Para a 
simpatia suscitada pelos trabalhadores do Leste da Europa terão também contribuído as 
situações de exploração de que muitos deles foram alvo – algumas das quais violentas e 
envolvendo grupos criminosos organizados – e amplamente mediatizadas nos meios de 
comunicação portugueses (por exemplo, numa notícia do jornal Público de 5 de Maio 
de 2001, intitulada “PJ Deteve 14 Suspeitos de Extorsão a Imigrantes”, indicava-se que 
“A Polícia Judiciária anunciou ontem a detenção de 14 indivíduos de nacionalidade 
russa, moldava e ucraniana, por suspeita de extorsão de trabalhadores também de Leste, 
imigrados em Portugal.” E mais à frente que “Alguns elementos do grupo atacaram, a 5 
de Março, oito trabalhadores que ocupavam dois contentores num estaleiro de obras do 
Centro Comercial Campera, no Carregado.”364). 
 
4.1.1. As visões da sociedade portuguesa 
Alguns estudos têm procurado identificar as opiniões e percepções dos portugueses 
relativamente à presença e à entrada de imigrantes, de várias origens, em Portugal. 
Dados do European Social Survey de 2004365 (Vala, Torres e Ramos 2006: 57/58) e de 
Lages et al (2006: 226) indicam que a percepção que a sociedade portuguesa tem da 
contribuição dos imigrantes para a economia portuguesa e para a vida cultural do país é 
globalmente favorável.  
 
Sobre as percepções relativas a grupos de origens diferentes, o estudo de Lages et al 
(2006) apurou que os imigrantes do Brasil e do Leste da Europa gozam de uma imagem 
mais favorável comparativamente com os imigrantes de origem africana: “A população 
portuguesa tem melhor imagem dos imigrantes brasileiros do que dos imigrantes 
africanos (85% dos portugueses atribuem características positivas aos primeiros e 
apenas 68% aos africanos). Os imigrantes brasileiros tendem a ser vistos como os mais 
simpáticos e os da Europa de Leste como os mais competentes e rectos, ao passo que os 
imigrantes africanos são tidos como os menos competentes e os menos rectos” (Lages et 
                                                 
364 Em Peixoto et al 2005 (capítulo 3, pp. 104 a 131) pode encontrar-se uma revisão de artigos que saíram 
na imprensa portuguesa relativas ao tráfico de imigrantes em Portugal. 
365 A amostra utilizada incluiu um número residual de cidadãos estrangeiros. 
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al 2006: 360). Também num estudo sobre a representação de imigrantes e minorias 
étnicas nos media, Ferin Cunha e Almeida Santos (2006: 101) indicam que “… os 
imigrantes africanos e seus filhos, a 2ª Geração…” [estão] “…proporcionalmente mal 
representados em relação ao seu valor numérico.” Isto denota, mais uma vez, a sua 
posição de relativa desvantagem na percepção portuguesa sobre as várias comunidades 
regionais de imigrantes. Contudo, a partir de uma sondagem realizada em 2002 sobre as 
atitudes e valores perante a imigração, Lages e Policarpo (2003) revelam que a maioria 
dos inquiridos rejeita a entrada de novos imigrantes, das várias origens, em Portugal, 
sem diferenças assinaláveis entre grupos (Lages e Policarpo 2003: 15).  
 
Especificamente sobre características do mercado de trabalho, o estudo de Lages e 
Policarpo (2003) retrata duas ideias também captadas no âmbito deste trabalho:  
i) A imagem laboral marcadamente positiva dos trabalhadores do Leste da 
Europa transmitida por empregadores (ver capítulo 3) – refere-se por 
exemplo, que há uma percentagem maior de portugueses a considerar que os 
imigrantes do Leste da Europa trabalham mais do que os portugueses 
(44,6%) comparativamente com trabalhadores de outras origens, pois apenas 
27,6% consideraram que os africanos trabalham mais e 15% que os 
brasileiros o fazem (Lages e Policarpo 2003: 19);  
ii) Os baixos salários auferidos pelos imigrantes das novas vagas transmitida 
por imigrantes dos PALOP (neste capítulo) – a sondagem indica que a 
maioria dos inquiridos considera que são os imigrantes do Leste da Europa 
quem aufere salários mais baixos do que os portugueses em trabalhos 
equivalentes (65,5%), mas a percepção de discriminação salarial é também 
extensível aos trabalhadores africanos, pois 57,3% considera que estes 
também recebem menos (Lages e Policarpo 2003: 19).  
 
Num estudo de natureza idêntica realizado pelos mesmos autores em 2004 (Lages et al 
2006), as percepções já identificadas mantêm-se, tendo sido até reforçadas em alguns 
aspectos. A imagem dos imigrantes do Leste da Europa como os mais trabalhadores 
manteve-se (52% dos inquiridos considerou que trabalham mais do que os portugueses), 
mas aumentou o número de inquiridos que considerou que africanos e brasileiros 
trabalham mais do que os portugueses (35 e 26% respectivamente) (Lages et al 2006: 
239, 246). No que diz respeito aos níveis salariais, manteve-se a percepção de que os 
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trabalhadores imigrantes recebem salários menores por trabalho equivalente. Os 




4.1.2. As visões de líderes e dirigentes associativos das comunidades dos PALOP 
A recepção e apreciação dos imigrantes recém-chegados por parte da sociedade 
portuguesa produziram eco também nos próprios líderes associativos originários dos 
PALOP. Uma dirigente associativa da comunidade cabo-verdiana referiu por exemplo 
que, com a entrada dos imigrantes de Leste, houve uma alteração no sentimento de 
pertença, colectivo, dos trabalhadores cabo-verdianos. E descreve desta forma a 
alteração no sentimento de pertença a Portugal que terá sido suscitada pela entrada dos 
novos fluxos de imigrantes: 
“Houve uma alteração no sentimento dos cabo-verdianos sobre a sua posição na 
sociedade portuguesa: um sentimento de ‘afinal já não somos os únicos’. Tinham 
sido quase 30 anos em que os cabo-verdianos foram a única alternativa de mão-de-
obra na sociedade portuguesa, e de repente deixou de ser assim.”  
 “Todas essas questões começam a ter uma visibilidade social que no fundo 
amedronta, se eu posso dizer assim, os imigrantes que já cá estavam… Não porque 
naquela altura estivessem a ser preteridos em relação aos que chegavam, por que 
esses estavam a entrar, mas porque houve como que um ‘deslumbramento’ da 
sociedade portuguesa face a uma situação que era nova, da imigração, porque as 
pessoas podiam ouvir falar dos imigrantes e da imigração, mas eles estavam em 
Lisboa, eram um problema de Lisboa.”  
“As pessoas começam a descobrir que muitos desses imigrantes que estavam a 
chegar tinham uma preparação profissional e escolarização, muito superior. 
Estavam profissionalmente habilitados para desempenhar tarefas que os cabo-
verdianos não estavam. E aí dá-se o verdadeiro deslumbramento. Atravessou-se na 
sociedade portuguesa um momento em que não se falava de outra coisa. Só se dizia 
que todos os imigrantes de Leste eram doutores, engenheiros, eles tinham… eram 
como gatos malteses que tocavam piano e falavam francês. E aí não havia nada a 
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fazer. Os imigrantes que vieram de África, sentiram que, em contraponto, não 
tinham nada disso e não tinham nada.” 
“Houve um sentimento de que os cabo-verdianos se sentiram preteridos. Mas mais 
em termos de sentimento do que de situações concretas vividas. A própria sociedade 
portuguesa pensou isso num dado momento, alimentou esses medos e esses 
fantasmas. Já na altura disse que, até pode ser verdade, mas será uma verdade 
passageira para os cabo-verdianos. Porque se a população do Leste tem as 
habilitações que se diz que têm, então elas vão estar em trabalhos em que são 
concorrentes com os cabo-verdianos por pouco tempo.” 
(Entrevista nº 43) 
 
Outros dirigentes adoptaram também uma posição de solidariedade para com os 
imigrantes do Leste da Europa, enfatizando a sua condição comum de ‘trabalhadores 
imigrantes’ e considerando que ‘estão todos no mesmo barco e padecem todos dos 
mesmos problemas… Todos os imigrantes sofrem’ e identificando semelhanças com a 
sua própria situação no momento de entrada em Portugal, nomeadamente em termos de 
uma maior fragilidade inicial no mercado de trabalho: “… sendo trabalhadores que 
vinham à procura de qualquer coisa, também se sujeitavam a qualquer coisa. Assim 
como os africanos, quando vieram em primeira-mão, também se sujeitavam a trabalhos 
precários ou menos remunerados.” (Entrevista nº 44) No entanto, os mesmos dirigentes 
não ignoram que se possa ter vivido uma situação de ‘pânico’ e de sensação de ameaça: 
“À primeira vista entrou-se em pânico. De dizer que os trabalhadores de Leste e 
brasileiros vinham roubar o lugar.”366 Mas acrescentam, como aliás a entrevistada 
anterior, que os efeitos terão sido limitados - “as pessoas, quando são dadas as notícias 
de choque, tendem a entrar em pânico, mas se calhar na prática não se verificou esse 
impacto…”367 – apesar de reconhecerem que, em alguns casos, os empregadores 
possam ter preferido os imigrantes recém-chegados, sobretudo do Leste da Europa, 
devido à conjugação de dois atributos principais: 1) qualificações; 2) baixo nível de 
exigências, sobretudo salariais e de condições de trabalho, na fase inicial368. Esta 
situação conduziu a que: “Há sempre por parte do empregador uma tentação de 
                                                 
366 Entrevista nº 44. 
367 Entrevista nº 44. 
368 Também referido na entrevista nº 49. 
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contratar estes trabalhadores, principalmente quando se propagandeou que os 
trabalhadores de Leste eram super qualificados. O que dá sempre jeito a empregadores 
sem escrúpulos que contratam um servente e têm um engenheiro. Ele dá o máximo dele 
como engenheiro mas recebe como servente.”369 Os africanos, devido à sua posição 
consolidada no mercado de trabalho, têm maior dificuldade em aceitar condições 
laborais menos vantajosas370. “O trabalhador africano que sabe quanto vale no 
mercado. Um pedreiro sabe perfeitamente quanto vale e as entidades empregadoras 
também sabem quanto vale um pedreiro cabo-verdiano. Atingiram o seu lugar ao sol, 
por assim dizer, com o seu trabalho.”371  
 
É no âmbito da construção civil que surgem os sentimentos mais vincados relativamente 
à concorrência no mercado de trabalho por parte dos imigrantes recém-chegados de 
outras origens. Uma dirigente associativa referiu que, desde 2000/2001, a situação 
laboral dos trabalhadores de construção civil do seu bairro372 ficou mais complicada 
porque os trabalhadores de Leste ‘cobravam menos e trabalhavam bem’, tendo surgido 
problemas de incumprimento do pagamento de salários e alguns subempreiteiros 
passado a trabalhar como pedreiros (Entrevista nº 46). Um outro cabo-verdiano, com 
funções de dirigente sindical, referiu também que a situação que se viveu representou 
sobretudo um desafio, que o próprio entrevistado experimentou. Mas muitos 
conseguiram vencer e ultrapassar o desafio de provar que mereciam o seu lugar no 
mercado de trabalho em Portugal, enquanto alguns ficaram pelo caminho. (Entrevista 
nº 4) No entanto, alguns entrevistados reconhecem que esta percepção de uma maior 
dificuldade no mercado de trabalho ocorreu não tanto no momento da sua chegada, 
entre 1998/99 e 2001/02, mas sobretudo a partir dessa altura quando se instalou a crise 
no sector. A presença de um número mais alargado de trabalhadores terá agravado a 
situação para todos. ”Nós estávamos assim um bocadinho sossegadinhos no nosso 
cantinho, havia muito trabalho etc etc, mas depois quando começou a chegar essa 
malta, as coisas começaram a ficar mais difíceis, mas porque o trabalho começou a 
escassear, depois da EXPO 98 e dessas estradas que se construíram…” (Entrevista nº 
7). 
                                                 
369 Entrevista nº 44. 
370 Também referido nas entrevistas nº 43, 48. 
371 Entrevista nº 44. 
372 Referindo-se a um bairro de habitação social no concelho de Sintra. 
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Mas também noutros sectores há evidência de preferências por parte dos empregadores. 
Dirigentes associativos cabo-verdianos referem que: “No trabalho doméstico e 
restauração há uma tendência de contratação de brasileiras que se sujeitam a preços 
mais baixos do que a população africana. Os empregadores naturalmente vão atrás 
dessas contratações. Também existe uma moda de contratar brasileiras para tomar 
conta de idosos, porque são carinhosas e têm um certo modo de falar. E isso vai-se 
espalhando, criando um círculo de mais-valias em torno das brasileiras, que se espalha 
e acaba por ter um certo efeito.” (Entrevista nº 44) Uma entrevistada que trabalha como 
técnica de intervenção junto de imigrantes373 indica que também tem conhecimento de 
situações de discriminação de imigrantes africanas nas limpezas. 
 
Ao nível do discurso destes dirigentes, assim como no de alguns empregadores -
principalmente pequenos empresários dos PALOP – prevalece a ideia de que poderá ter 
existido alguma preferência por imigrantes do Leste da Europa e brasileiros por estes 
aceitarem condições de trabalho mais precárias, incluindo horários mais prolongados e 
salários mais baixos, conjugada com uma percepção de formação elevada no caso dos 
imigrantes do Leste da Europa e de algumas competências específicas no caso dos 
brasileiros (sobretudo na dimensão das relações interpessoais). Esta situação, agravada 
no contexto de crise económica, terá conduzido a que muitos trabalhadores de origem 
africana procurassem outros mercados de trabalho com condições salariais mais 
favoráveis. “Os africanos já têm as suas redes de trabalho e conseguem-se safar. 
Tornam-se sazonais e começam a saltar de um lado para outro.” (Entrevista nº 44) 
Aliás, como veremos mais adiante, a mobilidade geográfica destaca-se como um 
importante recurso que utilizam para fazer face ao descontentamento ou às dificuldades 
existentes no mercado de trabalho nacional. Contudo, há também relatos de deterioração 
das condições socio-económicas de algumas famílias africanas que já tinham a sua 
situação ‘estabilizada’, inclusivamente com habitação própria, que tiveram de enfrentar 
situações de desemprego conducentes à execução das respectivas hipotecas (Entrevistas 
nº 47, 48, 49). Permanecem porém dúvidas sobre a contribuição directa da entrada dos 
‘novos’ imigrantes na constituição dessas situações de crise. 
 
 
                                                 
373 Entrevista nº47. 
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4.1.3. As percepções dos trabalhadores imigrantes 
À semelhança da visão já transmitida por alguns líderes das comunidades africanas, a 
entrada dos novos fluxos migratórios parece ter gerado, para alguns imigrantes, a 
sensação de ‘perda de lugar’ no mercado de trabalho em Portugal. Ao longo das 
entrevistas aos imigrantes contactados no âmbito deste trabalho374, há várias referências 
a um impacto negativo que a entrada de cidadãos do Leste da Europa e do Brasil terá 
provocado, sobretudo no âmbito do mercado de trabalho, junto de imigrantes de origem 
africana com residência mais longa em Portugal: 
 
“Isto está um bocado cheio, há mais imigrantes do que naquela altura.” “Quando já 
estão com as patroas há anos não tem problema. Mas para quem quer mudar tá 
difícil.” Quando há várias nacionalidades a concorrer para um trabalho a africana é 
sempre a primeira a cair. “A cor negra é muito discriminada.” (questionário nº 120) 
 
“Os brasileiros e ucranianos tomaram conta disto.” (questionário nº 105) 
“Acho que Portugal está a ficar para os brasileiros e os ucranianos. Os cabo-verdianos 
estão todos a ir embora.” (questionário nº 48)  
 
“Estão a ver que aqui há muita gente e Portugal não aguenta.” (questionário nº 49) 
No entanto, quando os entrevistados foram inquiridos directamente sobre o exercício de 
preferências por parte dos empregadores, em função da nacionalidade dos trabalhadores, 
a maioria (56,9% dos respondentes) indicou que não considera que tal aconteça. Há 
imigrantes, sobretudo homens, que trabalham na construção civil, que consideram, por 
exemplo, que ‘os patrões gostam de quem trabalhe’, independentemente da sua 
nacionalidade ou origem375. “O preto é igual ao branco desde que trabalhe bem.”376 
Ainda assim, há uma percentagem não negligenciável (43,1%) que considera que 
existem estas preferências.  
 
A maior parte dos que afirmaram que existe um exercício de preferências com base na 
origem dos trabalhadores considera que outras nacionalidades são preferidas, em 
detrimento da sua. Contudo, houve uma parte que considerou que a sua própria 
                                                 
374 Detalhes sobre as características da amostra encontram-se no capítulo 1, ponto 1.6. 
375 Questionário nº 20. 
376 Questionário nº 61. 
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nacionalidade está entre as favoritas dos empregadores (14,9%). Neste último grupo 
encontram-se sobretudo imigrantes de vagas mais recentes, principalmente brasileiros e 
moldavos, o que é revelador de um sentimento de situação privilegiada no mercado de 
trabalho face a trabalhadores de outras origens, e está alinhado com a facilidade com 
que os imigrantes brasileiros parecem estar a entrar no mercado de trabalho em 
Portugal, designadamente nas actividades em análise (ver capítulo 3). Também alguns 
imigrantes de origem africana indicam que houve uma inversão na hierarquia das 
nacionalidades favorecidas pelos empregadores. Um dos inquiridos377 considera que os 
patrões inicialmente preferiam cabo-verdianos, a seguir passaram a preferir 
ucranianos e mais recentemente brasileiros, porque eles ‘trabalham por qualquer 
preço’378.  
 
No conjunto dos imigrantes africanos, são os cabo-verdianos quem mais considera que 
os empregadores têm uma preferência pela sua nacionalidade, o que não é 
surpreendente face à sua posição consolidada no mercado de trabalho e à imagem 
positiva que os empregadores, globalmente, transmitem destes trabalhadores (ver 
capítulo 3).   
 
Os motivos invocados para a ocorrência de preferências por determinados trabalhadores 
com base na sua nacionalidade/origem regional são variados: 1) menor custo da mão-
de-obra; 2) disponibilidade para trabalhar mais horas; 3) menores níveis de exigência; 4) 
maiores qualificações; 5) maior competência; 6) maior grau de responsabilidade; 7) 
serem ‘mais trabalhadores’; 8) residirem há mais tempo em Portugal; 9) dominarem a 
língua portuguesa; 10) serem ‘de confiança’. Destes, aquele que foi mais vezes 
mencionado foi o menor custo associado à mão-de-obra imigrante mais recente, ou seja, 
existe uma percepção, sobretudo entre os trabalhadores de origem africana (85% dos 
inquiridos que responderam afirmativamente a esta questão), de que os empregadores 
optam por trabalhadores de uma ou outra nacionalidade porque procuram aqueles que 
são mais baratos.  
 
Esta visão foi também transmitida largamente durante as entrevistas. Há vários relatos 
de imigrantes de origem africana que afirmam ter sido preteridos por um empregador 
                                                 
377 Questionário nº 110. 
378 Esta visão é partilhada também pela inquirida no questionário nº 120. 
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porque este preferiu contratar um trabalhador do Leste da Europa, ou do Brasil, com um 
salário inferior. Um descendente de imigrantes cabo-verdianos379, por exemplo, conta 
que uma vez perdeu uma obra para um ucraniano porque este apresentou um orçamento 
mais barato do que o seu; fazia o mesmo trabalho por metade do preço. O entrevistado 
explica que os imigrantes de Leste só conseguem apresentar orçamentos tão baixos 
porque fazem obras sem factura e com mão-de-obra barata. E acrescenta ainda que ‘os 
brasileiros também são assim’. Afirma também que conhece muitos africanos que 
preferem não trabalhar a fazê-lo com orçamentos baixos – “se se vai para um trabalho 
tem que ser com condições, se não, não vale a pena”. Também no questionário nº 73, 
um trabalhador são-tomense comunica que “o último patrão preferia imigrantes de 
Leste, por serem mais baratos. Trabalhava até com clandestinos, a alguns não dava 
contrato”. Um trabalhador guineense conta que uma vez chegou a uma obra onde o 
dono disse que afinal já não ia contratar africanos (que ganhavam 3,70 euros/hora) 
porque preferia contratar trabalhadores do Leste da Europa (ganhavam 2 euros/hora). 
Outro, também guineense, afirma que quando se vai inscrever numa determinada 
agência de trabalho especializada no sector da construção civil sabe que os brasileiros e 
os ucranianos têm preferência380. E diz ainda que “os africanos sabem o trabalho”, mas 
os trabalhadores de Leste e do Brasil são mais baratos: “Podem dar um preço de 2,5/3 
euros por hora para um pedreiro. Um africano não ganha isso. O câmbio favorece-os.” 
Alguns afirmam explicitamente que estas preferências não serão generalizadas: “Há 
patrões que preferem os de Leste e brasileiros por aceitarem mais facilmente o que lhes 
oferecem, mas depende dos patrões.” (pedreiro guineense)381. Um imigrante de origem 
cabo-verdiana já com nacionalidade portuguesa partilha esta visão, considerando que os 
novos imigrantes “pedem menos dinheiro” e que desde a sua entrada “nunca mais 
aumentou o ordenado”. Mas enquanto alguns patrões parecem gostar mais destes 
trabalhadores, outros não revelam essa preferência. 
 
As percepções de ocorrência de favoritismo com base nos salários mais baixos aceites 
por trabalhadores do Leste da Europa e brasileiros, não se restringem, contudo, ao caso 
                                                 
379 Questionário nº 43. 
380 Nesta agência de trabalho temporário, entrevistada no âmbito deste trabalho, em 2002 e 2005 a maioria 
dos trabalhadores contratados tinham a nacionalidade romena, mas em 2007 as nacionalidades 
maioritárias foram a guineense e a angolana e em 3º lugar a ucraniana. Neste caso, confirma-se que nem 
sempre as percepções resultam de experiências efectivamente vividas, mas, ainda assim, não deixam de 
influenciar decisões.  
381 Questionário nº 102. 
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masculino. Uma imigrante cabo-verdiana, que trabalhava à data da entrevista como 
empregada de limpeza, indica que, em 2006, deixou de trabalhar na casa onde estava e 
ainda não conseguiu encontrar outra. “Antigamente ganhava-se mais. Os brasileiros e 
de Leste ganham menos, porque também vivem 5,6 numa casa e o dinheiro assim dá. 
Para ‘nós’ que temos família não é bem assim.”382 
 
O segundo motivo mais vezes mencionado consiste na preferência se dirigir a 
imigrantes de determinadas origens por estes serem ‘mais trabalhadores’. Isto está em 
consonância com a visão transmitida anteriormente, por alguns imigrantes, de que os 
empregadores preferem sobretudo quem tem a imagem de trabalhar mais, isto é, de se 
envolver mais no trabalho, ou de ser mais produtivo. Neste caso, são os trabalhadores 
que mais consideram que a sua nacionalidade é preferida que invocam este motivo. Foi 
referida tanto por trabalhadores do Leste da Europa como por africanos. 
 
As percepções negativas face à entrada dos ‘novos’ imigrantes parecem ter ficado 
restritas a alguns círculos. No caso dos trabalhadores imigrantes circunscreveu-se 
essencialmente a queixas relativas a níveis salariais mais baixos, que não conduziram a 
que estes colocassem em causa as suas competências ou se sentissem menos 
qualificados, comparativamente com os recém-chegados. Esta percepção contrasta com 
a que foi apresentada no capítulo anterior, pelos empregadores, que enfatizam sobretudo 
as distinções ao nível das competências técnicas, da capacidade de aprendizagem ou de 
apetência para as relações interpessoais. 
 
Prossegue-se agora no sentido de identificar e descrever a extensão das transformações 
vividas pelos imigrantes africanos na sua situação laboral, ao longo deste período. 
 
4.2. Situações laborais em transformação? Análise do período 1998-2001-2006 
No âmbito deste trabalho entende-se que a situação laboral inclui duas dimensões 
fundamentais: 1) a situação laboral propriamente dita, que corresponde à situação de 
trabalho e 2) a situação de ausência de trabalho. Em cada uma destas dimensões é 
possível identificar um conjunto de indicadores que permitem a sua caracterização 
                                                 
382 Questionário nº 94. 
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(quadros 4.1 e 4.2, respectivamente) e que constituirão a base da análise desenvolvida 
ao longo deste capítulo. No caso da situação laboral, exclui-se neste momento a variável 
salarial que será abordada mais adiante. 
Quadro 4.1 – Indicadores das condições de trabalho 
Variável Categorias de Resposta 
Número de trabalhos no ano 1) Nenhum; 2) Um trabalho; 3) Dois trabalhos; 4) Três ou mais 
trabalhos 
Simultaneidade dos trabalhos no ano 1) Não trabalhou; 2) Um trabalho; 3) Trabalhos em simultâneo; 4) 
Trabalhos sem ser em simultâneo 
Função principal 1) Empregada doméstica/interna; 2) trabalhador de limpeza; 3) 
servente; 4) pedreiro; 5) armador de ferro; 6) outras no sector da 
construção; 7) outras 
Regime de trabalho 1) Part-time; 2) tempo inteiro; 3) ambos 
Situação na profissão 1) Conta de outrem; 2) conta própria 
Horário pré-expediente (antes das 
9:00)383 
1) Sim; 2) Não; 3) Ocasional 
Horário expediente (entre as 9:00 e 
as 18:00) 
1) Sim; 2) Não; 3) Ocasional 
Horário pós-expediente (a partir das 
18:00) 
1) Sim; 2) Não; 3) Ocasional 
Horário nocturno 1) Sim; 2) Não; 3) Ocasional 
Horário fins-de-semana e feriados 1) Sim; 2) Não; 3) Ocasional 
Local de trabalho 1) Concelho de residência; 2) Lisboa; 3) outro concelho da 
AML384; 4) concelho fora da AML; 5) estrangeiro 
Empregador – Grande empresa de 
construção385 
1) Sim; 2) Não 
Empregador – Pequena empresa de 
construção 
1) Sim; 2) Não 
Empregador – Subempreiteiro 1) Sim; 2) Não 
Empregador – Empresa de limpeza 1) Sim; 2) Não 
Empregador – Particular 1) Sim; 2) Não 
Empregador – Empresa de trabalho 
temporário 
1) Sim; 2) Não 
Empregador – Outro 1) Sim; 2) Não 
Vínculo laboral 1) Com contrato a termo; 2) sem contrato; 3) permanente 
(contrato sem termo); 4) com contrato (a termo) num dos 
trabalhos; 5) permanente (contrato sem termo) num dos trabalhos; 
6) recibos verdes; 7) outra situação 
Contribuições para a Segurança 
Social 
1) Com contribuições para a Segurança Social; 2) Com 
contribuições parciais para a Segurança Social; 3) Sem 
contribuições para a Segurança Social 
Principal meio utilizado para 
encontrar trabalho 
1) Família/amigos/conhecidos da mesma nacionalidade; 2) 
amigos/conhecidos portugueses; 3) amigos/conhecidos de outras 
nacionalidades; 4) anúncio; 5) centro de emprego; 6) patrão 
conhecido; 7) empresa de trabalho temporário; 8) inscrição na 
empresa; 9) procura directa no local; 10) mais de uma das 
anteriores 
 
                                                 
383 Considerou-se cada um dos horários como uma variável independente, e não como categorias de uma 
variável ‘horário’ porque existem vários casos de acumulação de vários tipos de horários. 
384 Área Metropolitana de Lisboa. 
385 Considerou-se cada empregador em separado, em vez de serem categorias numa variável ‘empregador’ 
porque existe para vários inquiridos uma acumulação de mais do que um tipo de empregador. 
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O conjunto de indicadores adoptados relativamente à situação sem trabalho tem os 
seguintes objectivos: 1) captar as condições que motivaram a situação de não emprego; 
2) caracterizar essas situações e 3) compreender as tentativas (ou a sua ausência) de 
reentrar no mercado de trabalho. 
 
Quadro 4.2 - Indicadores das situações sem trabalho 
Variável Categorias de Resposta 
Sem trabalho no ano 1) Sim; 2) Não 
Situação de não emprego 1) Maternidade/Assistência à Família; 2) 
Desemprego; 3) Doença/Tratamento; 4) Outros 
Motivos; 5) Trabalhou todo o ano 
Duração da situação de não emprego 1) Até 1 mês; 2) Entre 1 e 3 meses; 3) Entre 3 e 6 
meses; 4) Entre 6 meses e 1 ano; 5) Mais de um 
ano 
Motivo da situação de não emprego 1) A actividade acabou; 2) Deixou a 
actividade/despediu-se; 3) maternidade/assistência 
à família; 4) Foi despedido/a; 5) Despedido/a e 
Maternidade/Assistência à Família; 6) Trabalho 
incerto/temporário; 7) Doença/Acidente de 
Trabalho; 8) Outros motivos (inclui: à procura de 
primeiro emprego; a estudar/formação; ausência no 
estrangeiro/regresso após ausência; serviço militar) 
Principal meio de subsistência 1) Subsídio de desemprego; 2) Trabalho ocasional 
(‘biscates’); 3) rendimento de familiares; 4) ajuda 
de familiares/amigos; 5) poupanças; 6) Rendimento 
Social de Inserção; 7) ajuda alimentar; 8) vários 
dos anteriores  
Procurou emprego enquanto esteve sem trabalhar 1) Sim; 2) Não 
Procurou emprego no Centro de Emprego386 1) Sim; 2) Não 
Procurou emprego através de uma UNIVA 1) Sim; 2) Não 
Procurou emprego através de Anúncios 1) Sim; 2) Não 
Procurou emprego através de Amigos e Familiares 1) Sim; 2) Não 
Procurou emprego através de Patrões 
anteriores/conhecidos 
1) Sim; 2) Não 
Procurou emprego através de Empresas Trabalho 
Temporário 
1) Sim; 2) Não 
Procurou emprego directamente em Empresas de 
Limpeza 
1) Sim; 2) Não 
Procurou emprego directamente em Empresas 
construção ou em locais de obra 
1) Sim; 2) Não 
Teve dificuldade em encontrar emprego 1) Sim; 2) Não 
Dificuldade - Não há trabalho 1) Sim; 2) Não 
Dificuldade - Ofertas não agradam 1) Sim; 2) Não 
Dificuldade - Horários não são compatíveis com 
disponibilidade 
1) Sim; 2) Não 
Dificuldade – Responde a anúncios/vai a 
entrevistas mas não é seleccionado 
1) Sim; 2) Não 
Dificuldade - Não ter documentos 1) Sim; 2) Não 
Dificuldade – Idade 1) Sim; 2) Não 
Dificuldade – Problemas de saúde 1) Sim; 2) Não 
Dificuldade – Falta de escolaridade/qualificações 1) Sim; 2) Não 
                                                 
386 Considerou-se cada meio em separado, em vez de serem categorias numa variável ‘meio utilizado para 
procurar emprego’ porque existe para vários inquiridos uma acumulação de vários meios. 
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Variável Categorias de Resposta 
Dificuldade – Mais imigrantes 1) Sim; 2) Não 
Dificuldade – Não ter nacionalidade portuguesa 1) Sim; 2) Não 
 
No conjunto dos indicadores da situação laboral adoptados, destacam-se dois que são 
mais frequentemente referenciados quando se analisam os impactos de um grupo de 
trabalhadores sobre outro387: 
1) O emprego/desemprego, ou seja, o impacto no acesso ao emprego que, no caso dos 
indicadores adoptados, é traduzido, num sentido mais abrangente, pelo número de 
trabalhos num ano, pelo indicador da carga de trabalho (que dá conta da simultaneidade 
desses trabalhos e/ou da troca de trabalhos), e pelo indicador da ocorrência de períodos 
sem trabalho no ano.  
 
2) O nível salarial, uma vez que a teoria económica preconiza que subidas do nível 
salarial correspondem a complementaridade entre trabalhadores e descidas a processos 
de substituição – porém, relativamente a este indicador, a recolha de informação 
retrospectiva sobre os salários auferidos em períodos anteriores suscita algumas 
dúvidas, quer porque frequentemente os imigrantes entrevistados indicaram não 
recordar com exactidão o seu valor, quer porque, noutros casos, se levantaram dúvidas 
relativamente aos valores indicados. Por estes motivos, este indicador será analisado em 
separado e sujeito a uma atenção muito particular. Refira-se, contudo, que apesar do 
tratamento do nível salarial ter estado sujeito a constrangimentos metodológicos 
(porque não foi possível recolher esta informação no momento temporal a que dizia 
respeito), revelou-se bastante interessante na medida em que permitiu dar uma maior 
ênfase às condições laborais, em sentido amplo e com um carácter mais qualitativo, que 
passaram assim a constituir o terceiro conjunto de indicadores através do qual se vai 
analisar o processo de transformação nos percursos laborais de imigrantes africanos de 
residência mais longa em Portugal, no período 1998-2001-2006. 
 
                                                 
387 Ver capítulo 1. 
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4.2.1. O acesso ao emprego  
Se nos concentrarmos apenas nos trabalhadores388 e analisarmos as situações sem 
emprego mais graves – ‘sem nenhum trabalho durante todo o ano’ - através dos 
indicadores  i) número de trabalhos em cada ano (incluindo a ausência de trabalho) e ii) 
a ocorrência de trabalho em simultâneo e de trocas de trabalho (figura 4.1), verificamos 
que entre 1998 e 2001 as alterações sentidas no acesso ao emprego foram menores do 
que as verificadas no período seguinte, entre 2001 e 2006. Entre 1998 e 2001 as 
alterações sentidas corresponderam essencialmente a um aumento do número de 
trabalhadores que trocou de trabalho durante o ano (e que para alguns terá implicado 
curtos períodos sem trabalho). Por sua vez, no último período (2001 a 2006) verificou-
se uma tendência de maior estagnação laboral, por um lado, e deterioração, por outro, da 
situação laboral dos inquiridos, na sua globalidade. Estes processos resultaram de um 
aumento do número de pessoas que não trabalharam durante todo o ano e de uma 
diminuição mais acentuada do número de trocas de trabalho, acompanhada por um 
aumento, ligeiro, do número de pessoas que tiveram um único trabalho durante todo o 
ano (este contudo poderá constituir também um indicador de maior estabilidade 
laboral). Esta evolução, coincidente, aliás, com o padrão evolutivo identificado na 
análise dos dados dos quadros de pessoal efectuada no capítulo 3, indica que o impacto 
de um aumento substancial na mão-de-obra de origem imigrante se revelou no acesso ao 
emprego, em termos globais, não no momento coincidente com a sua entrada em 
Portugal (que se terá iniciado no final da década de 90), mas no período seguinte, no 
qual se verificou também uma deterioração da conjuntura económica. Esta evolução 
poderá ser assim resultante de dois efeitos: 1) um processo de substituição mais lento, 
que não se verifica imediatamente no momento da entrada dos ‘novos’ imigrantes, 
principalmente se esta ocorrer num momento de conjuntura favorável e alta procura de 
trabalho por parte dos empregadores; 2) abrandamento da actividade económica no 
momento imediatamente a seguir ao pico de entrada dos novos fluxos de imigrantes. O 
segundo efeito parece corresponder à percepção de vários imigrantes e informadores 
privilegiados já explicitada no início do capítulo.  
 
                                                 
388 Retiram-se da análise os inquiridos que passaram a ser empresários da construção/trabalhadores por 
conta própria com trabalhadores a seu cargo, o que aconteceu em 4 casos, que retomaremos mais à frente. 
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A divisão proporcional por género389 em cada uma das modalidades de emprego 
manteve-se sensivelmente idêntica nos três anos: destaca-se a predominância das 
mulheres na modalidade ‘múltiplos trabalhos em simultâneo’, que corresponde à 
acumulação de 2 ou mais trabalhos; e a dos homens na modalidade ‘múltiplos trabalhos 
sem ser em simultâneo’, que corresponde a trocas de trabalho durante o ano. Em 2006, 
acentuou-se a proporção de homens neste último tipo. 
                                                 
389 Note-se que a proporção de homens e mulheres na amostra é semelhante: 47,9% de homens e 52,1% 
de mulheres, pelo que a divisão não é enviesada por esta diferença.  
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Ou seja, verificou-se em 2001 uma tendência de reprodução da estrutura global de 
emprego verificada em 1998, que correspondeu a uma tendência de estabilização para a 
maior parte dos imigrantes, que foram capazes de manter a modalidade de emprego do 
ano de referência anterior (um trabalho; múltiplos trabalhos em simultâneo ou múltiplos 
trabalhos sem ser em simultâneo). Contudo, ainda assim, é possível identificar 
percursos divergentes minoritários (quadro 4.3), principalmente envolvendo a passagem 
para o trabalho único ao longo do ano (a passagem para o trabalho único aparece como 
a segunda trajectória mais importante, a seguir à manutenção da modalidade de 1998, 
em todas as modalidades de emprego de partida). 
 
Quadro 4.3 – Percursos de transformação no acesso ao emprego 1998-2001 
Ponto de Partida em 
1998 
Situação em 2001 N Importância 
Relativa* 
Género 
Trabalho único  72 80,90% 51,4% Homens 
Mais de 1 trabalho sem ser em simultâneo 7 7,90% 57,1% Mulheres 
Nenhum trabalho 6 6,70% 83,3% Mulheres 
Múltiplos trabalhos em simultâneo 4 4,50% 75% Mulheres 
Trabalho Único 
Sub-total 89 100%   
Múltiplos trabalhos em simultâneo  8 61,5% Mulheres 
Trabalho Único 5 38,50% Mulheres 
Múltiplos Trabalhos 
em Simultâneo 
Sub-total 13 100%   
Múltiplos trabalhos sem ser em 
simultâneo 
13 65% 92,3% Homens 
Trabalho Único 5 25% 80% Mulheres 
Nenhum Trabalho 2 10% Mulher/Homem 
Múltiplos Trabalhos 
Sem Ser em 
Simultâneo 
Sub-total 20 100%   
Nenhum trabalho 6 46,20% 66,7% Homens 
Trabalho Único 5 38,50% 80% Mulheres 
Mais de 1 trabalho em simultâneo 1 7,70% Mulher 
Mais de 1 trabalho sem ser em simultâneo 1 7,70% Homem 
Nenhum Trabalho 
Sub-total 13 100%   
Total 135**   
* No grupo de partida respectivo 
** Em 1998 houve uma situação de acumulação de múltiplos trabalhos em simultâneo e sem ser em simultâneo, que 
não foi considerada. 
 
Em 2006, comparativamente com 2001, as alterações no acesso ao emprego são mais 
visíveis. Aumentou o número de transições de situações de trabalho para sem trabalho 
(passou de um total de 8 para 15) e também de transições para o trabalho único, 
sobretudo para aqueles que, no ano de referência anterior, tinham tido um padrão de 
trocas de trabalho ao longo do ano. Neste período houve uma proporção maior de 
mulheres, do que de homens, que passou de uma situação sem trabalho, para o trabalho 
único anual em 2006. 
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Quadro 4.4 – Percursos de transformação no acesso ao emprego 2001-2006 
Ponto de Partida em 
2001 
Situação em 2006 N Importância 
Relativa* 
Género 
Trabalho único  65 74,70% 55,4% 
Mulheres 
Nenhum Trabalho 12 13,80% 58,3% 
Mulheres 
Múltiplos trabalhos em simultâneo 5 5,70% Mulheres 
Múltiplos trabalhos sem ser em 
simultâneo  
5 5,70% Homens 
Trabalho Único 
Sub-total 87 100%   
Múltiplos trabalhos em simultâneo  7 50% Mulheres 
Trabalho Único 5 35,70% 80% Mulheres 
Nenhum Trabalho 2 14,30% Mulheres 
Múltiplos Trabalhos 
em Simultâneo 
Sub-total 14 100%   
Trabalho Único 14 66,70% 78,6% 
Homens 
Múltiplos trabalhos sem ser em 
simultâneo 
6 28,60% 83,3% 
Homens 
Nenhum trabalho 1 4,80% Mulher 
Múltiplos Trabalhos 
Sem Ser em 
Simultâneo 
Sub-total 21 100%   
Trabalho Único 8 57,10% 75% Mulheres 
Nenhum Trabalho 5 35,70% 80% Homens 
Múltiplos trabalhos em simultâneo 1 7,10% Mulher 
Nenhum Trabalho 
Sub-total 14 100%   
Total 136   
 * No grupo de partida respectivo 
 
Adicionalmente, é interessante verificar que mesmo os trabalhadores que tiveram algum 
trabalho, em cada um dos anos, poderão ter passado também por períodos sem trabalho. 
Neste caso, verifica-se em 2001 apenas um ligeiro aumento no número de inquiridos 
que não trabalhou durante uma parte do ano, comparativamente com 1998 (17 e 14, 
respectivamente). Ora comparando 2006 com 2001, já o aumento é bastante mais 
substancial, passando para 38 o número de inquiridos que não trabalhou durante uma 
parte do ano. Reforça-se, assim, com este indicador, a possibilidade já enunciada de 
uma maior dificuldade no acesso ao emprego em 2006 face a 2001, o que parece 
reflectir mais a evolução económica desfavorável do que a entrada de novos fluxos de 
imigrantes no mercado de trabalho. Esta evolução aponta assim no sentido de os 
impactos de variações no volume e composição de mão-de-obra, para os trabalhadores 
imigrantes já estabelecidos, não serem imediatos e serem tendencialmente mais fracos 






Nota comparativa – Imigrantes Recentes: 
No caso dos trabalhadores recém-chegados, não é possível a comparação de trajectórias 
de acesso ao emprego entre os períodos 1998-2001 e 2001-2006, mas é possível indicar 
preliminarmente que entre 2001 e 2006, se verificou um aumento das situações sem 
trabalho (parcial e durante todo o ano), também para estes imigrantes (de 2 para 5% dos 
inquiridos nas situações sem trabalho durante todo o ano e de 7,9 para 20,1% nas 
situações parciais). Simultaneamente, verificou-se uma maior instabilidade laboral para 
os recém-chegados, pois diminuiu o peso do trabalho único entre 2001 (66% dos 
inquiridos que já residiam no país nesse ano) e 2006 (45,5% dos imigrantes que 
chegaram após 1998) e da acumulação de trabalhos (de 66,7% para 44,4% dos 
inquiridos com mais do que um trabalho), tendo, por outro lado, aumentado o peso das 
trocas de trabalho (de 33,3 para 56%). 
 
Estas situações laborais podem relacionar-se com variáveis caracterizadoras e 
diferenciadoras dos membros da amostra, com potencial para as influenciar de acordo 
com a literatura revista no capítulo 1: características de capital humano (nível de 
habilitações e conhecimento da língua portuguesa); demográficas (estado civil, idade, 
sexo); estatuto socio-político em Portugal (estatuto de imigração e tipo de habitação); 
discriminação no contexto do mercado de trabalho (baseada na percepção de 
discriminação por parte do trabalhador) e ainda o número de anos desde a chegada a 
Portugal, que reflecte o potencial de enraizamento no país. As medidas de associação 
entre a situação laboral em cada ano e cada uma destas variáveis (ver anexo 1 do 
capítulo 4) indicam que em todos os casos a associação entre a distribuição do atributo 
considerado e da situação laboral é fraca390. Ou seja, nenhuma destas variáveis, 
considerada individualmente, contribui de forma determinante para o padrão de acesso 
ao emprego experimentado pelos trabalhadores inquiridos em cada um dos anos em 
análise. As associações mais fortes verificam-se com a variável sexo (associação 
moderada, sobretudo em 2006, entre 0,34 e 0,39, reflectindo as distinções de género que 
existem nas modalidades de trabalho dos imigrantes dos PALOP), nível de habilitações 
(variou entre 0,26 e 0,29) e tipo de habitação (variou entre 0,21 e 0,31).  
 
                                                 
390 Não se apresenta neste caso o teste Qui-quadrado (no qual se baseia o cálculo do V de Cramer), que 
daria conta da significância estatística das relações entre variáveis, por não estar assegurada a 
representatividade da amostra inquirida.  
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Porém, considerar apenas o indicador do emprego/não emprego391 é uma abordagem 
demasiadamente restritiva das situações laborais, impondo-se um aprofundamento da 
análise para incluir também as condições de trabalho enfrentadas pelos trabalhadores 
imigrantes inquiridos. Isto justifica-se por dois motivos. Em primeiro lugar, porque as 
condições de trabalho contribuem decisivamente para a qualidade da vida quotidiana 
dos trabalhadores imigrantes. A função desempenhada (à qual está associado um 
estatuto socio-económico e riscos profissionais específicos), os ritmos e regimes de 
trabalho, a carga laboral, a estabilidade no trabalho, o local de trabalho, ou a 
formalização das relações laborais são indicadores que permitem perceber mais 
profundamente as vivências qualitativas dos trabalhadores nos respectivos mercados de 
trabalho, com impactos nas suas vidas familiares e sociais. E, em segundo lugar, porque 
o acesso ao emprego pode estar dependente do nível de exigência do(a) trabalhador(a) 
relativamente às condições de trabalho que este(a) está disposto a aceitar. Como refere 
uma das inquiridas: “Trabalho arranja-se sempre, mas as firmas pagam mal. Por isso 
quando se procura um bocadinho mais, um salário um bocadinho melhor é que é mais 
difícil.”392  
 
Simultaneamente, é também fundamental proceder a uma caracterização mais detalhada 
das situações em que os imigrantes não trabalharam, com o objectivo de identificar 
também a multidimensionalidade destas situações que não se restringem a situações de 
desemprego estrito e revelam heterogeneidade de circunstâncias mesmo quando estão 
em causa situações de desemprego.  
 
A análise prossegue assim para o aprofundamento das condições que caracterizaram 
ambas as dimensões presentes na situação laboral dos imigrantes dos PALOP com 
residência mais antiga em Portugal: a situação de trabalho e a situação de ausência de 
trabalho. Em alguns casos, devidamente explicitados, utiliza-se informação sobre a 
situação laboral de um conjunto de 101 imigrantes, das várias origens, que fixaram 
residência em Portugal após 1998, para servir de contraponto ao caso em estudo. Esta 
                                                 
391 Que distingo de desemprego porque nem todos os inquiridos que não trabalharam se encontravam 
completamente disponíveis para o fazer, ou procuraram trabalho, por estarem, por exemplo, em situações 
de maternidade/assistência à família, doença ou ausência no estrangeiro. 
392 Questionário nº 69. 
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informação pretende ser ilustrativa e complementar, tendo por objectivo auxiliar e 
enriquecer o modelo interpretativo393.  
 
4.2.2. As condições laborais em 1998-2001-2006 
Como veremos, uma análise mais detalhada e aprofundada, envolvendo os vários 
indicadores, bem como a informação qualitativa recolhida durante as entrevistas, 
permite revelar pormenores fundamentais dos padrões evolutivos já identificados e 
descortinar outras transformações não completamente captadas pelos indicadores do 
acesso ao emprego, em sentido estrito. Neste ponto ocupo-me, assim, de uma 
caracterização mais detalhada da situação laboral, em sentido lato, da totalidade dos 
imigrantes de origem africana inquiridos (sobre as situações de trabalho e sobre as 
situações sem trabalho, separadamente), inicialmente numa perspectiva estática mas 
com a preocupação de dar continuidade à comparação entre os anos em estudo (cujo 
resumo pode observar-se nos anexos 2 e 3 do capítulo 4). Após a descrição detalhada da 
situação em cada ano, procede-se à realização de Análises de Correspondências 
Múltiplas (ACM)394, para cada ano, com o objectivo de evidenciar as relações de 
interdependência entre vários indicadores. As ACM forneceram o input de Análises de 
Clusters que terão como objectivo agrupar os trabalhadores inquiridos em tipos de 
situações laborais homogéneos entre si mas distintos dos restantes, que serão 
comparados ao longo do período de referência. 
 
4.2.2.1. Antes da Mudança: o ano de 1998 
Em 1998, os imigrantes provenientes dos PALOP constituíam ainda a principal fonte de 
mão-de-obra estrangeira em Portugal, como vimos. A conjuntura económica era 
marcada por um quadro bastante favorável – entre 1995 e 1999 o PIB português cresceu 
16,9% por contraponto aos 10,6% da UE, tendo este crescimento expressivo assentado 
“… numa forte dinâmica da procura interna alimentada pela expansão do consumo das 
famílias, pelo investimento e pela atitude pró-cíclica da política orçamental.” (INE 
                                                 
393 Devido à dimensão reduzida deste grupo, que inclui várias nacionalidades (detalhes desta amostra 
encontram-se no capítulo 1, ponto 1.6.), não terá lugar um tratamento mais intensivo desta informação. 
394 A ACM é um método de análise de dados apropriado para variáveis qualitativas que permite 
identificar relações de interdependência entre múltiplas variáveis. O objectivo da sua aplicação consiste 
na identificação de relações privilegiadas entre as categorias das variáveis, conduzindo à identificação de 
‘grupos’ (para mais detalhes sobre este método, ver, por exemplo, Carvalho 2008). 
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2005: 213). Em 1999, o produto real cresceu mesmo 0,9 pontos percentuais acima da 
média da UE (INE 2005: 215). 
  
Situação de trabalho 
Em 1998, 90% dos imigrantes inquiridos trabalhou, pelo menos durante uma parte do 
ano; a maior parte (65,7%) teve um único trabalho durante todo o ano (uma maior 
proporção de homens – 68,2% - do que de mulheres - 63,5%), seguindo-se aqueles que 
trocaram de trabalho durante esse ano (14,3%) - maioritariamente homens395 - e, por 
fim, os que tiveram mais do que um trabalho em simultâneo (10%396, quase 
exclusivamente mulheres – apenas 1 homem teve mais do que um trabalho em 
simultâneo). A proporção de mulheres com 3 ou mais trabalhos foi, neste ano, muito 
superior à dos homens (9,5% e 3%, respectivamente), correspondendo a situações de 
acumulação de mais do que um trabalho em simultâneo. 
 
As ocupações principais397 com maior destaque neste ano foram: trabalhador de limpeza 
(25,4% dos inquiridos), empregada doméstica/interna (15,1% dos inquiridos) e pedreiro 
(12,7% dos inquiridos). Uma percentagem importante dos homens encontra-se ainda 
disperso por várias profissões da construção civil (17,5% dos inquiridos não trabalhou 
como pedreiro, armador de ferro ou servente – as ocupações que concentraram um 
maior número de imigrantes). Neste ano, apenas um dos imigrantes inquiridos 
trabalhava como empresário da construção civil (para mais detalhes sobre a sua 
actividade ver anexo 4 do capítulo).  
 
Relativamente às condições do trabalho realizado, 76,2% dos imigrantes que 
trabalharam desempenharam a sua função a tempo inteiro, os restantes trabalharam a 
tempo parcial (exclusivamente mulheres). A maior parte das mulheres trabalhou para 
empresas de limpeza (26) e para particulares (25)398, mas os outros empregadores têm 
também bastante importância (24), resultante da sua dispersão sectorial, incluindo 
                                                 
395 23,7% dos homens e 9% das mulheres. 
396 Incluindo um caso em que houve uma coincidência de situações – 1 troca de trabalho e mais do que 
um trabalho em simultâneo. 
397 Em alguns casos os imigrantes (principalmente mulheres) acumulam uma ocupação principal, com 
outras ocupações que consideram secundárias. 
398 A maior parte das mulheres que trabalharam para particulares tinham mais do que 1 trabalho em 
simultâneo (48%), enquanto apenas 15,4% das que trabalharam em empresas de limpeza acumularam 
mais do que 1 trabalho. 
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também ocupações na actividade de restauração. No caso dos homens, a maior parte 
trabalhou para subempreiteiros/trabalhadores por conta própria (27 inquiridos), 
seguindo-se as pequenas empresas de construção (15 inquiridos) e as grandes empresas 
(12)399. A proporção de imigrantes que trabalhou com um contrato (a termo), pelo 
menos num dos seus trabalhos, foi apenas ligeiramente superior à dos que exerceram a 
sua actividade sem contrato (39% e 37,4%, respectivamente)400, embora exista ainda 
uma proporção não negligenciável de imigrantes com vínculos permanentes (21,1%). 
No caso das contribuições para a Segurança Social, 70,4% dos inquiridos que 
trabalharam por conta de outrem efectuavam descontos401. A maior parte dos inquiridos 
que trabalharam (115) fazia-o em horário de expediente, embora também tivessem 
importância os horários de pré-expediente (para 22 inquiridos permanentemente e para 
1 por turnos) e pós-expediente (para 27 inquiridos permanentemente, para 3 por turnos e 
para 4 ocasionalmente). Houve ainda 11 inquiridos que mencionaram trabalhar ao fim-
de-semana e em horário nocturno, respectivamente. Em ambos os casos houve dois 
inquiridos que indicaram fazê-lo por turnos, ou ocasionalmente (1 em cada situação). 
 
Existe uma maior proximidade geográfica entre o local de trabalho das mulheres e a sua 
área de residência, padrão aliás semelhante ao identificado para a generalidade das 
mulheres (os homens revelam uma maior mobilidade geográfica402), que reflecte 
sobretudo a sua assumpção das responsabilidades familiares que envolvem, por 
exemplo, a necessidade de assumir a ligação dos filhos à escola e a realização das 
tarefas domésticas. A maior parte das mulheres trabalhou no concelho de residência, 
seguindo-se o distrito de Lisboa e outros concelhos da Área Metropolitana de Lisboa 
(AML)403. Nenhuma trabalhou em municípios localizados fora desta área geográfica. 
No caso dos homens, a maior parte trabalhou no concelho de Lisboa, seguindo-se a área 
de residência e outros concelhos da AML. Um número menor trabalhou também fora da 
AML. Nesse ano ninguém trabalhou no estrangeiro. 
 
Mantém-se a importância das redes sociais constituídas por conterrâneos para encontrar 
trabalho ao longo da estadia em Portugal (já identificada no momento de entrada em 
                                                 
399 Apenas dois inquiridos referiram ter trabalhado para empresas de trabalho temporário. 
400 No conjunto das respostas válidas – houve uma não resposta.  
401 Há 1,6% que tem contribuições em apenas um dos seus empregos. 
402 Referido por exemplo em IZA (2008: 13). 
403 Que não Lisboa ou o concelho de residência. 
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Portugal), mas também a criação de pontes com membros da sociedade de acolhimento, 
sobretudo com empregadores. Em 1998, 65,3% dos inquiridos que trabalharam 
encontraram o(s) seu trabalho(s) através de familiares, amigos ou conhecidos da mesma 
nacionalidade. O segundo meio mais utilizado para encontrar trabalho foi o recurso a 
patrões conhecidos/anteriores (7,3%).    
 
Os homens indicaram um grau de satisfação com o trabalho superior ao das mulheres 
(66,7% dos homens que trabalharam consideraram o seu trabalho bom, 
comparativamente com 58,5% das mulheres). Mas, globalmente, cerca de 60% dos 
inquiridos que trabalharam consideraram o(s) seu(s) trabalho(s) bom(s). 
 
Situação sem trabalho 
Em 1998, 10% dos inquiridos não trabalharam durante todo o ano, mas houve também 
10% que estiveram sem trabalhar uma parte deste. Daqueles que não trabalharam, 
durante uma parte do ano ou na sua totalidade, a maioria (46%) esteve desempregada - 
sobretudo homens; seguindo-se as situações de maternidade e assistência à família 
(21%) – exclusivamente mulheres – e as situações de doença (14%). Neste ano, 
predominaram as situações sem trabalho de duração inferior a um ano (59,3% daqueles 
que não trabalharam), com destaque para os períodos de duração entre 1 e 3 meses 
(22,2% dos inquiridos que não trabalharam). Neste caso, incluem-se as situações de 
desemprego (50%) e outros motivos (50%). Ainda assim, uma proporção não 
negligenciável não trabalhou durante um período superior a um ano (40,7%). Estas 
situações de ausência de trabalho estiveram associadas principalmente a períodos de 
maternidade/assistência à família (54,6%), de doença/tratamento e outros motivos 
(ambos correspondendo a 18,2% dos que não trabalharam). As situações de ausência de 
trabalho mais prolongadas resultaram, assim, sobretudo de circunstâncias 
familiares/individuais, não de constrangimentos directamente relacionados com o 
mercado de trabalho. 
 
No que diz respeito aos principais meios de subsistência durante períodos de ausência 
de trabalho, destaca-se, em 1998, o peso reduzido do subsídio de desemprego (apenas 1 
caso), que resultará, por um lado, da prevalência do trabalho informal e, por outro, da 
natureza dos motivos que conduziram às situações sem trabalho. As fontes de 
rendimento mais importantes foram as poupanças (38,5%) e o rendimento de familiares 
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(19,2%). Este último, reflectindo em grande medida as situações das mulheres que, 
ocupando-se da família, ficam dependentes dos rendimentos dos maridos. Em alguns 
casos eram os próprios maridos que não queriam que as mulheres tivessem uma 
presença activa no mercado de trabalho404. 
 
4.2.2.2. O pico da mudança: o ano de 2001 
Em 2001, a atribuição das APs revelou, nas estatísticas oficiais, a entrada em Portugal 
de um número bastante significativo de imigrantes do Leste da Europa e também do 
Brasil (ver capítulo 2). Neste ano, o quadro macroeconómico apresentava ainda 
características bastante positivas, que viriam a alterar-se nos anos seguintes. O emprego 
cresceu, nesse ano, 1,8% (segundo dados do INE) e a taxa de desemprego situou-se nos 
6,5% (dados do INE). Por sua vez, a taxa de crescimento real do PIB ficou nos 1,8%, 
revelando já uma desaceleração relativamente ao ano anterior (com uma descida de 1,6 
pontos percentuais) (dados do INE). A taxa de crescimento real da FBCF (Formação 
Bruta de Capital Fixo) foi, neste ano, de 0,5%. 
 
Situação de trabalho 
Assim como em 1998, também em 2001, 90% dos imigrantes inquiridos trabalharam, 
pelo menos durante uma parte do ano, e a maior parte (63,6%) manteve-se num único 
trabalho durante todo o ano. No entanto, neste ano, foram as mulheres quem revelou 
uma maior estabilidade laboral ao longo do ano: uma maior proporção de mulheres – 
64,9% – do que de homens – 62,1% – esteve nesta situação. Aumentou ligeiramente a 
percentagem de imigrantes que trocou de trabalho (passou de 14,3 para 16,4%), e 
cresceu também a percentagem de homens nesta situação (subiu para 30% dos 
homens)405. A proporção de situações de acumulação de mais do que uma actividade em 
simultâneo manteve-se inalterada (10%) e continuou a ter uma incidência quase 
exclusivamente feminina. Neste ano, a proporção de homens com 3 ou mais trabalhos 
superou ligeiramente a das mulheres (9,1% e 8,1%, respectivamente), reflectindo um 
aumento das situações de troca de trabalho, para os homens, ao longo do ano.  
 
                                                 
404 Exemplo: Questionários nº 10, 68 e 76. 
405 No caso das mulheres houve uma ligeira descida nas trocas de trabalho: 7,6% das mulheres passou por 
esta situação (9% em 1998). 
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Mantiveram-se também inalteradas as três ocupações principais mais importantes: 
trabalhador de limpeza (26,4% dos inquiridos), pedreiro (13,6% dos inquiridos) e 
empregada doméstica/interna (9,3% dos inquiridos), mas enquanto o número de 
trabalhadores de limpeza e de pedreiros aumentou, no caso das empregadas 
domésticas/internas registou-se uma redução. Neste ano, o número de homens com 
trabalhos por conta própria, com trabalhadores a cargo, ou como empresários na 
construção foi superior: dois trabalharam como empresários da construção civil e outros 
dois exerceram actividade por conta própria, empregando outros trabalhadores (detalhes 
da sua actividade neste ano podem encontrar-se no anexo 4 do capítulo 4).  
 
Relativamente às condições do trabalho realizado, mantém-se a predominância do 
trabalho a tempo inteiro (72% dos imigrantes com actividade profissional) mas com 
uma importância inferior à que esta modalidade tinha em 1998 (76,2%). O trabalho a 
tempo parcial manteve a sua exclusividade feminina. Aumentou a importância das 
empresas de limpeza enquanto empregador (33 mulheres) e reduziu-se a importância 
dos particulares (15) e de outros empregadores (18), no caso das mulheres. 
Relativamente aos homens, mantém-se a importância dos subempreiteiros/trabalhadores 
por conta própria (28), mas ocorreu um acréscimo no número de inquiridos cujo 
empregador era uma pequena empresa de construção (20), ao mesmo tempo que se 
reduziu o peso das grandes empresas (6)406. A proporção de imigrantes que possui 
contrato (a termo), pelo menos num dos seus trabalhos, foi bastante superior à dos que 
trabalharam sem contrato (50,9% e 24,6%, respectivamente)407. Adicionalmente, 75,8% 
dos inquiridos que trabalharam por conta de outrem tinha contribuições para a 
Segurança Social408, representando uma subida em relação a 1998. Os horários de 
expediente mantêm a sua preponderância. O número de pessoas que trabalharam em 
horários pós-expediente reduziu-se face a 1998 (para 22 inquiridos permanentemente).  
 
Mantém-se a existência de uma maior proximidade geográfica entre o local de trabalho 
das mulheres e a sua área de residência. No caso dos homens, a mobilidade geográfica 
                                                 
406 Neste ano, o número de inquiridos que indicou ter trabalhado para uma empresa de trabalho 
temporário subiu para três.  
407 No conjunto das respostas válidas – houve uma não resposta. O número de imigrantes com vínculo 
permanente aumentou apenas ligeiramente: passou para 22,1%. 
408 Em 4% dos casos ocorre uma situação de informalidade parcial: têm contribuições para a Segurança 
Social em apenas um dos seus trabalhos. 
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acentuou-se face ao que se verificava em 1998, o que constitui uma estratégia comum 
na construção civil, referida em várias entrevistas409. A maior parte trabalhou em outros 
concelhos da AML410, seguindo-se a área de residência e Lisboa. Um número menor 
trabalhou também fora da AML e no estrangeiro (6 e 4, respectivamente). 
 
As redes sociais permanecem centrais no processo de procura de trabalho, 
principalmente as que envolvem conterrâneos, mas reforçou-se o recurso a patrões 
conhecidos/anteriores (8,9% daqueles que trabalharam) e a amigos/conhecidos 
portugueses (8,1%).  
 
Nota Ilustrativa – Imigrantes Recentes: 
Em 2001, a maioria dos imigrantes mais recentes teve apenas um trabalho durante todo 
o ano (66%), seguindo-se os que tiveram 2 trabalhos (23,4%). A maior parte dos que 
tiveram mais do que um trabalho acumularam trabalhos (66,7%), passando-se isto 
exclusivamente com mulheres. A maioria das mulheres trabalhou como empregada de 
limpeza (50%) e os homens como pedreiros (40,9%) e serventes (27,3%). Os principais 
empregadores foram subempreiteiros (principalmente dos homens) e empresas de 
limpeza (das mulheres). Os horários de expediente são dominantes, mas uma parte 
importante trabalha também em pré-expediente (23,9%; exclusivamente mulheres) e 
pós-expediente (26,1%; mulheres e homens). A maioria trabalhou a tempo inteiro, mas 
54,2% das mulheres trabalhou apenas em part-time. O exercício de actividade no 
concelho de residência e/ou no concelho de Lisboa foi dominante. Um número maior de 
homens, do que de mulheres, trabalhou noutros concelhos da AML e ninguém 
desempenhou actividades profissionais no estrangeiro.  
 
Situação sem trabalho 
Em 2001, não se alterou a proporção dos inquiridos que não trabalharam durante todo o 
ano (10%), mas cresceu ligeiramente a proporção daqueles que não exerceram uma 
actividade profissional durante uma parte do ano (12,1%). Dos que não trabalharam em 
                                                 
409 Uma dirigente associativa, cujo cônjuge é empresário da construção civil, refere que notou que houve 
“Pessoas que ficaram desempregadas e tiveram que procurar outro paradeiro, outras zonas de trabalho. 
Mas depois as coisas começaram a equilibrar-se.” Não sabe se isto coincidiu ou resultou da entrada dos 
imigrantes de Leste e brasileiros em Portugal, porque já tinha havido picos de desemprego em Portugal, 
em que os cabo-verdianos tiveram que se deslocar para outros pontos do país, fora da área de residência. 
E que não tinham a ver com a chegada de trabalhadores de leste e brasileiros (entrevista nº 44). 
410 Que não Lisboa ou o da sua residência. 
 260 
algum período do ano, a grande maioria (71%) esteve desempregada, com destaque para 
os homens (68% dos desempregados). A maior parte (32,3%) esteve sem trabalhar 
durante um período de 1 a 3 meses (correspondendo sobretudo às situações de 
desemprego vividas pelos homens), seguindo-se os que não trabalharam durante um 
período superior a 1 ano (29%)411, maioritariamente mulheres. A principal razão da 
situação sem trabalho foi o fim da actividade exercida (41,9%), que afectou sobretudo 
os homens e reflecte o fim das obras em que exerciam a sua actividade. O tempo de 1 a 
3 meses corresponde, frequentemente, ao período necessário para encontrar um novo 
trabalho e transitar para uma nova obra. Por vezes são os próprios que, quando têm 
poupanças, aproveitam para descansar 1 ou 2 meses até iniciarem um novo trabalho. A 
este motivo segue-se o ter sido despedido/a (16,1%), que afectou principalmente as 
mulheres. No que diz respeito aos principais meios de subsistência, destaca-se o 
aumento da importância do subsídio de desemprego (12,9% dos casos), mantendo-se a 
relevância das poupanças (38,7%) como a principal fonte de rendimento, principalmente 
para os homens. 
 
Dados dos Censos 2001 revelam que, nesse ano, a taxa de desemprego dos imigrantes 
dos PALOP (excepto Cabo Verde) foi de 9,7% para os homens e 17,4% para as 
mulheres. A situação dos imigrantes cabo-verdianos no mercado de trabalho é, contudo, 
mais favorável: no mesmo ano, apenas 7% dos homens e 9,3% das mulheres esteve 
desempregado (OCDE 2007: 23). A diferença entre homens e mulheres reflecte a maior 
agilidade dos homens no mercado de trabalho e a relativa facilidade com que encontram 
emprego, o que contrasta com períodos de desemprego mais prolongados para as 
mulheres. Os dados relativos ao número de trabalhadores destas nacionalidades inscritos 
em centros de emprego, nesse ano, revelam percentagens mais baixas, indicando que os 
trabalhadores imigrantes estão subrepresentados nos centros de desemprego (variou 
entre os 0,14% para são-tomenses e 0,45% para cabo-verdianos), mas, ainda assim, 
ligeiramente superiores, para todas as nacionalidades, às registadas em 2000. O facto de 
os trabalhadores cabo-verdianos terem uma percentagem maior do total de 
desempregados inscritos poderá resultar da sua posição mais consolidada em Portugal, 
que faz com que tenham relações laborais com maior grau de formalização, do qual 
                                                 
411 Incluiu situações de maternidade/assistência à família (2); desemprego (3); doença (2); outros (2). 
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decorre o acesso ao subsídio de desemprego e, também, que recorram mais aos centros 
de emprego. 
 
Nota Ilustrativa – Imigrantes Recentes: 
Em 2001, apenas 4,3% dos trabalhadores recém-chegados (2) que estavam em Portugal 
não trabalhou durante todo o ano (1 homem e 1 mulher), e 7,9% durante uma parte do 
ano (maioritariamente mulheres). As baixas percentagens devem-se aos objectivos 
eminentemente laborais dos imigrantes, conjugados com uma conjuntura económica 
que favoreceu a sua absorção pelo mercado de trabalho. Relativamente aos homens, as 
situações sem trabalho deveram-se exclusivamente a períodos de desemprego de curta 
duração (até 3 meses). Contudo, no caso das mulheres, foram mais importantes as 
situações associadas a maternidade/assistência à família aliadas a períodos de 
desemprego mais longos (2 casos até 3 meses e 3 por períodos superiores a 3 meses).  
 
4.2.2.3. O rescaldo e uma nova mudança: o ano de 2006 
Em 2006, tanto o cenário da imigração como a conjuntura económica revelavam 
alterações importantes em relação a 2001. Uma parte dos imigrantes do Leste da Europa 
(sobretudo de origem ucraniana) havia já deixado o país, tendo os brasileiros passado a 
constituir o colectivo de estrangeiros mais numeroso no país (ver capítulo 2). Por sua 
vez, a conjuntura económica apresentava-se ainda sob os efeitos da crise económica, 
cujo pico se situou em 2003 com um decréscimo real do PIB em 0,8%, segundo dados 
do INE e do Banco de Portugal, mas com alguns sinais de recuperação. Neste ano, o 
PIB cresceu 1,3% em termos reais e o emprego 0,7%, o valor mais alto desde 2001. 
Contudo, a taxa de desemprego continuou também a subir, situando-se nos 7,7%, e a 
variação real da FBCF (Formação Bruta de Capital Fixo) manteve a sua tendência 
decrescente (variação de -1,6%) (dados do INE). 
 
Situação de trabalho 
Em 2006, reduziu-se a proporção de inquiridos que exerceu alguma actividade 
profissional durante o ano (passou de 90 para 85,7% dos imigrantes inquiridos); uma 
proporção maior daqueles que trabalharam teve apenas um trabalho durante todo o ano 
(68,6%), comparativamente com 2001 (com uma maior proporção de homens – 71,2% - 
do que de mulheres – 66,2%). Ao contrário do que havia acontecido em 1998 e 2001, 
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em segundo lugar estiveram as situações de acumulação de mais do que um trabalho em 
simultâneo (9,3%) – exclusivamente por mulheres. A percentagem dos que trocaram de 
trabalho foi a mais baixa dos três anos (7,9%) – maioritariamente homens (17,5% dos 
quais esteve nesta situação, e apenas 1,6% das mulheres). A proporção de mulheres com 
2 ou mais trabalhos foi ligeiramente superior à dos homens (19,0% e 15,1%, 
respectivamente). 
 
As ocupações principais com maior importância neste ano não se alteraram: trabalhador 
de limpeza (28,6% dos inquiridos), pedreiro (12,1% dos inquiridos) e empregada 
doméstica/interna (7,1% dos inquiridos)412. Neste ano, 3 imigrantes inquiridos 
trabalhavam como empresários da construção civil e 1 como trabalhador por conta 
própria, com outros trabalhadores ao seu serviço. Em todos os casos, a actividade destes 
empresários reflectiu o abrandamento de actividade vivido no sector da construção, pois 
realizaram menos obras e tiveram menos empregados ao seu serviço (para mais detalhes 
sobre a sua actividade nesse ano, ver anexo 4 do capítulo 4). 
 
Relativamente às condições de trabalho, manteve-se a predominância do trabalho a 
tempo inteiro (69,7% dos imigrantes dos que trabalharam) e a exclusividade das 
mulheres no trabalho a tempo parcial. A maior parte das mulheres continuou a exercer a 
sua actividade em empresas de limpeza (37)413. No caso dos homens, os 
subempreiteiros individuais/trabalhadores por conta própria e pequenas empresas foram 
os principais empregadores (22 em cada um), registando-se apenas 6 empregos em 
grandes empresas414. A proporção de trabalhadores com contrato (a termo), pelo menos 
num dos seus trabalhos, foi bastante superior à dos que trabalharam sem contrato 
(49,2% e 18,4%, respectivamente). A percentagem de inquiridos com vínculo 
permanente também aumentou (para 28,1%) e subiu ainda, face a 2001, o número de 
inquiridos com contribuições para a Segurança Social (82,9% dos inquiridos, que 
trabalharam por conta de outrem). Relativamente aos horários de trabalho não se 
registaram diferenças assinaláveis, face aos anos anteriores. 
 
                                                 
412 Manteve-se a dispersão dos homens por outras ocupações da construção (15,7%). 
413 Apenas 14 para particulares. 
414 Neste ano aumentou novamente o nº de inquiridos contratados por empresas de trabalho temporário: 
passou para cinco.  
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Manteve-se, assim como em anos anteriores, uma maior proximidade geográfica entre o 
local de trabalho das mulheres e a sua área de residência. No caso dos homens, a maior 
parte trabalhou no concelho de Lisboa, seguindo-se a área de residência e outros 
concelhos da AML. Um número menor trabalhou também fora da AML. Nesse ano, 5 
trabalharam no estrangeiro. 
 
Relativamente aos mecanismos para encontrar emprego, reforçou-se o recurso a patrões 
conhecidos/anteriores (12,8%) e a anúncios (6,8%).    
 
Nota Ilustrativa – Imigrantes Recentes: 
Em 2006, a maioria dos imigrantes recentes teve um trabalho (45,5%) mas aumentou a 
proporção de imigrantes com mais do que 1 trabalho (número ligeiramente superior de 
homens), indiciando maior instabilidade mas também a existência de oportunidades de 
trabalho a que estes imigrantes conseguiram aceder. No caso dos homens, esta situação 
envolveu maioritariamente a troca de trabalho, e no caso das mulheres a acumulação de 
mais do que um trabalho em simultâneo. Neste ano, o número de empregadas 
domésticas superou ligeiramente o das trabalhadoras de limpeza (sobretudo devido à 
entrada de imigrantes romenas e brasileiras para o trabalho doméstico, após 2002). As 
principais funções dos homens imigrantes recém-chegados foram pedreiro (34%) e 
servente (23,4%). Os principais empregadores dos homens foram subempreiteiros e os 
das mulheres, os particulares (famílias). As actividades a tempo inteiro foram 
dominantes, mas a maior parte das mulheres (60%) trabalhou em part-time. A maioria 
dos inquiridos trabalhou em horário de expediente, mas mantém-se a importância dos 
horários pré-expediente (23,7%, principalmente mulheres) e pós-expediente (27,8%, 
homens e mulheres). A maior parte dos inquiridos tinha emprego no concelho de 
residência (maioritariamente mulheres) ou em Lisboa. Quatro homens trabalharam no 
estrangeiro (dois brasileiros, um ucraniano e um cabo-verdiano). 
 
Situação sem trabalho 
Em 2006, aumentou a proporção de inquiridos sem actividade profissional durante todo 
o ano (14,3%) assim como daqueles que estiveram sem trabalhar apenas uma parte do 
ano (27,1%), reflectindo uma maior debilidade da sua posição no mercado de trabalho. 
A proporção dos que estiveram sem trabalhar em alguma parte, ou na totalidade do ano, 
em 2006, foi superior para os homens comparativamente com as mulheres (53% e 
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31,1%, respectivamente). A percentagem de imigrantes dos PALOP no total de 
desempregados inscritos em centros de emprego em Dezembro de 2006, foi também 
superior à registada no mês homólogo de 2001, mas representava já um recuo face a 
2003, quando o seu número foi mais elevado, e que coincidiu também com o pico da 
crise económica (ver anexos 5 e 6 do capítulo). 
 
Dos que não trabalharam em algum período do ano, a grande maioria (81%) esteve 
desempregada, e foi constituída maioritariamente por homens (64%), mas em 
percentagem inferior à verificada em 2001, reflectindo um maior equilíbrio entre o 
número de desempregados masculino e feminino, neste ano415; seguiram-se as situações 
de doença (6,90%)416, que afectaram sobretudo as mulheres. O desemprego prolongado 
(por períodos superiores a um ano) afectou um maior número de imigrantes em 2006 do 
que em anos anteriores (28,3% dos desempregados encontraram-se nesta situação), a 
maior parte dos quais foram mulheres417. Por sua vez, nos períodos entre 3 e 6 meses 
(correspondente a 21,1% das situações de ausência de actividade profissional) a maioria 
eram homens. Ou seja, confirma-se a tendência já indiciada anteriormente de que as 
mulheres têm uma menor capacidade de recuperação de situações de fragilidade no 
mercado de trabalho, mantendo-se durante mais tempo sem ocupação profissional418. A 
principal razão da situação sem trabalho foi o fim da actividade exercida (46,6%), 
sobretudo para os homens; seguindo-se ter sido despedido/a ou o contrato não ter sido 
renovado (27,6%), que afectou maioritariamente as mulheres. No que diz respeito aos 
principais meios de subsistência, destaca-se a importância do subsídio de desemprego, 
que foi a fonte de rendimento principal de quem não trabalhou neste ano (30,4%), ao 
qual acedeu uma proporção maior de mulheres (também quem beneficia de um maior 
nível de formalização das suas relações laborais). A isto seguiu-se o trabalho ocasional 
(14,3%), para os homens, o que indicia uma precarização das relações laborais no sector 
da construção.  
 
                                                 
415 Resultante de uma taxa de crescimento do número de desempregados maior para as mulheres, apesar 
de numericamente ter aumentado mais o número de homens desempregados. 
416 Em 10,34% dos casos as situações sem trabalho deveram-se a outros motivos, que incluem ausências 
no estrangeiro; ou períodos de tempo decorridos até encontrarem novo trabalho em Portugal após período 
de férias no país de origem. 
417 As mulheres estão mais representadas nos períodos sem trabalho mais prolongados: também no 
período entre 6 meses e 1 ano (correspondente a 26,3% das situações de ausência de actividade laboral)  a 
maioria foram mulheres. 
418 Tendência também identificada em Machado (2002: 173). 
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Nota Ilustrativa – Imigrantes Recentes: 
Em 2006, a percentagem dos que não trabalharam durante todo o ano sobe para 5% e as 
situações de não emprego parciais passam para 20,1% dos inquiridos recém-chegados, o 
que evidencia a deterioração generalizada do acesso ao emprego. Neste ano, as 
situações sem trabalho (parcial e durante todo o ano) corresponderam maioritariamente 
a períodos de desemprego. Os homens tiveram exclusivamente situações de desemprego 
com duração até 6 meses. No caso das mulheres, o desemprego é dominante (36,8%) 
mas as situações de ausência de actividade laboral são mais diversas. Incluem, por 
exemplo, situações de maternidade/assistência à família; formação; recuperação de 
acidentes de trabalho. Os períodos de desemprego das mulheres foram também mais 
diversificados e em 47,1% dos casos tiveram uma duração superior a 6 meses. 
 
Nos três anos de referência, a maior parte dos inquiridos que procurou trabalho deparou-
se com dificuldades (70,3%), sendo as principais causas imputadas directamente ao 
funcionamento do mercado de trabalho. A principal causa invocada foi a falta de 
trabalho disponível, seguindo-se as ausências de resposta por parte dos empregadores a 
respostas de anúncio ou a entrevistas realizadas pelos inquiridos. Em terceiro lugar, 
surge a falta de atractividade das ofertas de trabalho disponíveis, designadamente 
devido ao nível salarial proposto, às condições de trabalho, ou à incompatibilidade dos 
horários com as responsabilidades familiares. Só a seguir surgem as razões associadas 
às próprias circunstâncias individuais, das quais se destacam a idade, os problemas de 
saúde e estar indocumentado em Portugal. Estes factores remetem para as 
vulnerabilidades de alguns imigrantes no mercado de trabalho, nomeadamente devido à 
ausência de protecção social para aqueles que mesmo com uma idade avançada e 
problemas de saúde têm ainda que procurar emprego para assegurarem a sua 
subsistência. A falta de qualificações foi mencionada apenas por dois inquiridos e 
somente um referiu que o facto de haver mais imigrantes à procura de trabalho 
constituía também uma barreira no acesso ao emprego. 
 
A análise descritiva pode agora sistematizar-se em duas dimensões importantes: 1) 
percursos laborais dos imigrantes de origem africana de residência mais antiga, 
adoptando uma abordagem comparativa entre os anos de referência; 2) síntese 
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comparativa dos percursos laborais experimentados por imigrantes antigos e recém-
chegados entre 2001 e 2006. 
  
Sistematizando a análise dos percursos laborais, verifica-se que a situação laboral dos 
imigrantes de origem africana registou algumas alterações logo no período 1998-2001, 
que acompanharam não só as transformações no mercado de trabalho, mas também o 
seu amadurecimento em Portugal, com alterações da sua posição no ciclo de vida, 
sobretudo no caso das mulheres. As alterações são diferenciadas para homens e 
mulheres e resumem-se às seguintes tendências principais: 
 
Entre 1998 e 2001:  
 Manteve-se a estrutura global emprego/não emprego, ou seja não se alterou a 
proporção do número de empregados face ao número desempregados anual419. 
 Em 2001, os homens imigrantes de origem africana revelaram um maior 
dinamismo no mercado de trabalho, comparativamente com o que se verificava em 
1998. Este dinamismo, ou mobilidade laboral, revela i) uma maior instabilidade 
nos postos de trabalho, quando a mão-de-obra disponível no mercado de trabalho 
aumentou, face ao que se verificava em 1998; mas também ii) a existência de 
oportunidades de emprego, que facilitaram as trocas de trabalho. O número de obras 
em que estiveram envolvidos os empresários/trabalhadores por conta própria com 
empregados, bem como o número de empregados que contrataram neste ano 
reflectem o dinamismo que se vivia no sector da construção em 2001 (anexo 4 do 
capítulo 4). 
 A esta maior mobilidade está também associado um aumento ligeiro do número de 
homens que passou por situações de desemprego durante uma parte do ano, 
decorrentes, principalmente, das trocas de trabalho, que implicam frequentemente 
um curto período de pausa (1 a 3 meses).  
 Aumentou a mobilidade geográfica dos homens que trabalharam em 2001, face a 
1998. 
 Cresceu o volume de mulheres em situação de desemprego ao longo do ano. 
Apesar de o número das mulheres que não trabalharam em 2001, face a 1998, ter 
diminuído ligeiramente (passou de 15 para 14) as características das situações sem 
                                                 
419 Isto é, daqueles que estiveram desempregados durante todo o ano. 
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trabalho alteraram-se. Em 1998, um grande número de mulheres não trabalhava 
porque tomava conta dos filhos pequenos (os motivos invocados são vários: o 
marido não queria que trabalhasse, naquela altura não era tão fácil deixar os filhos 
em creches e ir trabalhar (acrescentando que actualmente há mais apoio a este 
nível), dificuldade em conciliar horários, entre outros). Em 2001, a maior parte das 
mulheres que não trabalharam encontrava-se em situação de desemprego (o número 
de mulheres desempregadas passou de 2 em 1998 para 7 em 2001). 
Consequentemente, o número das que procuraram activamente emprego em 2001, 
face a 1998, também aumentou. 
 Maior concentração das mulheres no trabalho único ao longo do ano (que, neste 
ano, correspondeu essencialmente a estabilidade laboral durante todo o ano – apenas 
6% das que tiveram um único trabalho passou por algum período sem trabalho 
durante o ano). 
 Redução da presença das mulheres no trabalho doméstico em paralelo com um 
reforço das ocupações de limpeza para empresas. 
 Aumento dos horários em part-time, para as mulheres 
 Reforço da formalização das relações laborais (para homens e mulheres). 
 Avaliação das condições de trabalho ligeiramente menos favorável (sobretudo 
para os homens)420. 
 
Por sua vez, no período seguinte, entre 2001 e 2006 verificou-se: 
 Aumento no número de situações sem trabalho durante todo o ano, que afectaram 
tanto os homens como as mulheres. No caso dos homens (que registaram um 
aumento numérico mais expressivo e ampliaram os períodos de duração do 
desemprego), a crise que afectou a construção foi bem notória, correspondendo a 
uma marca característica da actividade, sujeita a flutuações periódicas. Os períodos 
de desemprego cíclicos são, aliás, recorrentes nas trajectórias laborais no sector da 
construção421. No caso das mulheres, o aumento relativo foi mais importante e 
resultou sobretudo de situações de despedimento ou de não renovação do contrato. 
                                                 
420 Ver anexo 2 do capítulo. 
421 Ao longo das trajectórias laborais narradas pelos inquiridos foram evidentes as crises recorrentes no 
sector da construção, na década de 70, 80, 90, com implicações no seu emprego. Além disso, surgiram 
numerosas referências a patrões que não cumprem com os pagamentos devidos pelo trabalho realizado, 
sobretudo em alguns momentos de maiores dificuldades conjunturais – houve várias referências à falência 
da J. Pimenta, por exemplo. Este padrão indicia as fragilidades do trabalho realizado neste sector. 
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 Menor mobilidade laboral para os homens e manutenção da tendência de 
estabilização, para as mulheres, com uma maior concentração de homens e mulheres 
no trabalho único ao longo do ano. No entanto, em 2006, mais do que em anos 
anteriores, o trabalho único não foi sinónimo de estabilidade laboral ao longo do 
ano. Ou seja, em 2006, aumentou o número de homens e mulheres que, mesmo com 
um único trabalho, estiveram em situação de desemprego em algum período do 
ano422. 
 Mantém-se a saída das mulheres inquiridas do trabalho doméstico e o reforço dos 
horários em part-time destas. 
 Mantém-se a tendência da formalização das relações laborais. Afirma-se o 
processo, já identificado no período anterior, de saída do segmento secundário 
estrito para segmentos mistos (que, como vimos no capítulo 1, combinam 
características do segmento secundário – mal pago, baixo estatuto e/ou fracas 
oportunidades de progressão) com características do segmento primário – 
estabilidade, regularidade e formalização das relações laborais). Esta evolução 
reflecte uma consolidação da posição dos trabalhadores de origem africana no 
mercado de trabalho em Portugal, mas também uma manutenção de condições de 
precariedade e desvantagem que não são eliminadas com a obtenção de uma maior 
formalização das relações laborais.  
 Avaliação menos positiva dos trabalhos realizados em 2006, face a 2001423. 
 
A comparação das situações laborais dos imigrantes mais antigos e dos recém-
chegados revela as seguintes divergências e semelhanças: 
 
Síntese Comparativa  
Principais Divergências: 
- Para os imigrantes mais recentes, o trabalho único teve menos importância em 2006 do 
que em 2001, enquanto para os imigrantes mais antigos a sua importância aumentou no 
mesmo período, o que poderá indiciar maior facilidade em encontrar trabalho para os 
recém-chegados. 
                                                 
422 Em 1998, 17% das mulheres e nenhum homem que tiveram apenas 1 trabalho tiveram também, algum 
período sem trabalhar durante o ano; em 2001, 6% das mulheres e 12% dos homens, esteve nessa situação 
e, em 2006 as percentagens sobem para 24% das mulheres e 43% dos homens que tiveram apenas 1 
trabalho, também tiveram algum período sem trabalhar nesse ano.  
423 Ver anexo 2 do capítulo. 
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- Em 2006 aumentou a importância das trocas de trabalho, comparativamente com o seu 
peso para o grupo de imigrantes (pós 98) que já residia em Portugal em 2001. 
- Aumento do número de trabalhadoras domésticas entre as imigrantes recém-chegadas, 
principalmente do Brasil e do Leste da Europa (quando se registou um declínio 
continuado entre as africanas mais antigas e uma fraca importância para as africanas 
mais recentes). 
- Peso continuado da ocupação de servente no trabalho masculino, ainda que com uma 
redução ligeira entre 2001 e 2006 (27,3% dos homens em 2001 e 23,4% em 2006). Esta 




- Aumento da importância de situações sem trabalho no grupo residente em 2006, face 
ao contingente presente em 2001 e, em particular, das situações de desemprego; 
- Reforço do trabalho em part-time para as mulheres. 
 
A análise descritiva apresentada permitiu revelar a diversidade de alterações 
processadas na situação laboral dos imigrantes inquiridos ao longo do período e 
relativizar os elementos principais vis a vis as situações laborais de imigrantes mais 
recentes. Contudo, não conseguiu captar adequadamente as múltiplas relações de 
interdependência entre os indicadores, nem permitiu a identificação de perfis 
correspondentes a configurações laborais ou da sua evolução ao longo do tempo, o que 
será feito no ponto seguinte, com recurso ao método Análise de Correspondências 
Múltiplas (aplicado com recurso ao SPSS, Statistical Package for the Social Sciences). 
Este método permite operacionalizar a leitura das relações de interdependência entre 
múltiplas variáveis, qualitativas, e identificar os perfis correspondentes a cada situação 
laboral, ao mesmo tempo que pretende dar continuidade e redireccionar a análise para 
os percursos laborais de imigrantes de origem africana de residência mais antiga no 
período entre 1998 e 2006 (análise que já não é possível realizar para os imigrantes que 
entraram após 1998).  
 
No âmbito deste estudo considera-se que a situação laboral pode subdividir-se 
analiticamente entre situações de trabalho e situações sem trabalho, cada uma 
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caracterizada por um conjunto de indicadores distinto. Por conseguinte, a Análise de 
Correspondências Múltiplas realizar-se-á, separadamente, para cada uma destas 
dimensões, e para cada um dos anos de referência, com o objectivo de identificar não só 
as configurações em cada ano, mas também as alterações que ocorreram ao longo destes 
anos424. Ou seja, pretende-se, em primeiro lugar, avaliar de que forma as condições de 
trabalho se alteraram para os imigrantes que, em cada ano, trabalharam por conta de 
outrem425, ao longo deste período e, em segundo lugar, avaliar as alterações nas 
características das situações em que os imigrantes não trabalharam. A interpretação 
destas relações, com recurso a este programa, realiza-se com base na leitura de um 
plano sustentado por dois eixos, ou dimensões, que correspondem a variáveis 
compósitas que agregam elementos constitutivos das variáveis iniciais introduzidas na 
análise e também com base na interpretação dos dados relativos às quantificações (que 
correspondem à representação das categorias de cada variável no plano) e às 
contribuições de cada categoria para as dimensões.  
 
4.2.2.4. Topologia das configurações de trabalho em 1998-2001-2006  
Nos três anos em análise, o espaço da situação laboral é estruturado por duas 
dimensões426. A dimensão 1427 distingue principalmente o género dos trabalhadores 
(porque marca uma tendência de diferenciação entre actividades maioritariamente 
masculinas e actividades maioritariamente femininas) e o regime laboral (em part-time 
ou tempo inteiro428). Por este motivo, a dimensão 1 designou-se ‘Género e Regime’. 
Por sua vez, a dimensão 2429 distingue o grau de formalização das relações laborais 
(caracterizado pela existência ou ausência de um vínculo laboral e de contribuições para 
                                                 
424 A opção por uma análise de correspondências múltiplas comparativa abrangendo mais do que um ano 
é inviabilizada porque não são idênticos os inquiridos que trabalharam em cada ano (a junção de 
indivíduos que não trabalharam com aqueles que trabalharam, no mesmo ano, polariza as distinções 
trabalho/ausência de trabalho e deixam de se evidenciar as distinções entre aqueles que trabalharam, que 
constituem o objectivo desta análise). 
425 Devido ao seu número reduzido no conjunto da amostra retiraram-se desta análise não só os 
empresários da construção, mas também os trabalhadores por conta própria. 
426 Em cada ano seleccionaram-se as duas dimensões com inércias mais elevadas, uma vez que estas se 
destacavam claramente das restantes. As variáveis incluídas foram seleccionadas com base nas 
respectivas medidas de discriminação, que podem ser consultadas no anexo 7 (anexos cap. 5). 
427 Em 1998, a dimensão 1 explica 17,36% da variância global, em 2001, 18,64%, e, em 2006, 20,04%.  
428 Neste caso também existe uma medida indirecta de género, uma vez que os trabalhos em part-time são 
quase exclusivamente femininos; no entanto, existem também mulheres que trabalham a tempo inteiro. 
429 Em 1998, a dimensão 2 explica 16,41% da variância global, em 2001, 15,02% e, em 2006, 15,45%. 
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a Segurança Social)430 e a multiplicidade de trabalhos desempenhados (correspondente 
ao número de trabalhos desempenhados no ano, em simultâneo ou envolvendo a troca 
de trabalhos)431. 
 
Em 1998, a dimensão ‘Género e Regime’ opõe trabalhos femininos e trabalhos 
masculinos enquanto a dimensão ‘Multiplicidade Laboral e Formalização’ opõe 
situações de trabalho único (1 trabalho) e formal (com contrato ou permanente e 
contribuições para a Segurança Social), a trabalhos múltiplos (mais do que 1 trabalho) e 
informais (sem contrato e sem contribuições para a Segurança Social). Neste ano é 
possível identificar a coexistência de quatro configurações laborais potenciais (figura 
4.2): 
1) No primeiro quadrante, uma configuração laboral caracterizada por um tipo de 
trabalho informal (sem contribuição para a Segurança Social (SS) e sem contrato), 
completo (tempo inteiro) e masculino. Nesta configuração encontramos sobretudo os 
trabalhos de construção, de servente ou armador de ferro (AF), desempenhados por 
homens, para subempreiteiros/trabalhadores por conta própria com trabalhadores a seu 
cargo, de carácter informal (sem contrato e sem contribuições para a Segurança Social). 
A informalidade é, aliás, mais marcada nesta configuração do que na que tem associado 
o trabalho doméstico432. Esta configuração está mais próxima de um tipo de trabalho 
instável, que envolve trocas de trabalho durante o ano, do que da estabilidade laboral 
associada a um trabalho único.  
 
2) No segundo quadrante, uma configuração laboral equivalente sobretudo a um tipo de 
trabalho feminino, com formalização limitada das relações laborais (na figura a 
configuração está próxima das categorias sem contrato e sem contribuições para a 
                                                 
430 Apenas em 2006 o grau de formalização das relações laborais distinguiu menos os objectos. Neste ano, 
na variável ‘contrato’, as contribuições das categorias ‘contrato’ e ‘permanente’ são baixas: 0,024 e 0,016 
na dimensão 2, na qual a variável mais discrimina. Em ambos os casos, a contribuição foi inferior ao 
valor do ponto médio, utilizado como referência quantitativa: 0,0333. No entanto, do ponto de vista 
substantivo, faz sentido considerar também o potencial diferenciador da categoria ‘contrato’, pelo que 
esta será tida em conta na definição dos perfis. A categoria ‘permanente’ apesar de não ser responsável 
por diferenças entre objectos contribui para a interpretação do perfil em que se inclui. 
431 Os dados que sustentam a selecção de variáveis (foram incluídas na ACM apenas variáveis cuja 
medida de discriminação em, pelo menos, uma das dimensões fosse superior à inércia nessa dimensão) e 
esta interpretação das dimensões encontra-se no anexo 6. Com o objectivo de proporcionar a 
comparabilidade mantiveram-se as variáveis nos três anos. Esta opção não foi problemática dado que as 
variáveis com medidas de discriminação mais altas foram idênticas nos 3 anos. 
432 Tendência que, como veremos, irá manter-se nos aos seguintes. 
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Segurança Social), múltiplo (3 ou mais trabalhos) e parcial (part-time). Nesta 
configuração situam-se sobretudo os trabalhos domésticos, para particulares, que são 
desempenhados por mulheres, em regime de part-time e acumulação de múltiplos 
trabalhos. A leitura das características associadas ao trabalho doméstico confirma que a 
formalização é limitada porque estes trabalhos ocorrem principalmente sem contrato 
(68,4%) e, numa proporção assinalável, também sem contribuições para a Segurança 
Social (42,1%).  
 
3) No terceiro quadrante temos uma configuração laboral correspondente a um tipo de 
trabalho formal (permanente, com contrato e contribuições para a Segurança Social), e 
único (1 trabalho), realizado a tempo parcial e a tempo inteiro por mulheres para 
empresas de limpeza, que inclui horários de pré-expediente (isto é, trabalho 
desempenhado antes das 9 horas da manhã). 
 
4) No quarto quadrante, um perfil de trabalho maioritariamente masculino, a tempo 
inteiro e sobretudo único (1 trabalho), de pedreiros e outros trabalhadores 
especializados da construção civil (outras construção), tendencialmente formalizado 
através de contratos e com uma proporção média-alta de contribuições para a Segurança 
Social (na figura a configuração está próxima das categorias contrato e contribuição 
para a Segurança Social). 
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Fonte: Inquérito por questionário a imigrantes 
 
Porém, apesar do potencial desta segmentação, as distinções entre configurações não 
são óbvias. Por um lado, parece existir uma diferenciação clara entre os trabalhos 
femininos i) domésticos, múltiplos, a tempo parcial e de formalização limitada e ii) 
formais, tendencialmente únicos e a tempo inteiro característicos das limpezas para 
empresas. Por outro, no caso dos homens, existe uma maior aproximação entre os 
trabalhos que se afiguram como mais instáveis e informais e aqueles que gozam de 
maior estabilidade e graus de formalização superiores, que faz com que a sua separação 
em grupos distintos se afigure como menos óbvia. Simultaneamente, verifica-se 
também que existem características partilhadas, e uma associação forte, entre os 
trabalhos formais femininos e os trabalhos formais masculinos (para além do elevado 
grau de formalização, ambos são predominantemente a tempo completo e únicos). Ou 
seja, a partilha de características entre vários quadrantes (principalmente entre os 
trabalhos masculinos e entre o formal feminino e o formal masculino) em vez de uma 
separação clara entre estes grupos aponta para a probabilidade de uma ocorrência de 









situações possíveis. A separação dos grupos será, por este motivo, explorada mais à 
frente com recurso à Análise de Clusters, que terá como objectivo procurar evidenciar 
os tipos laborais mais distintivos contidos neste espaço laboral. 
 
Em 2001, a dimensão ‘Género e Regime’ opõe trabalhos femininos e parciais a 
trabalhos masculinos e completos enquanto a dimensão ‘Multiplicidade Laboral e 
Formalização’ opõe situações de trabalho único e formal, a trabalhos múltiplos e com 
formalização limitada. Neste ano é, igualmente, possível identificar a coexistência de 
quatro configurações laborais potenciais, semelhantes às identificadas para 1998 (figura 
4.3): 
1) No quadrante 1, a configuração laboral que caracteriza um tipo de trabalho de 
formalização limitada (proximidade da categoria ‘s/contrato’), múltiplo (trabalho em 
simultâneo – ‘TrabSimult’) e proximidade de 2 trabalhos e 3 ou mais trabalhos), 
parcial, feminino, semelhante ao descrito para 1998 (no quadrante 2), mas menos 
definida (ou mais difusa) do que nesse ano, devido a uma maior partilha de trabalhos 
múltiplos com a configuração laboral do quadrante seguinte.  
 
2) No quadrante 2, encontramos uma configuração laboral equivalente a um tipo de 
trabalho com grande grau de informalidade (sem contrato e sem contribuições para a 
Segurança Social), instável (trabalho não simultâneo – ‘Trab Não Simult’), a tempo 
inteiro, masculino. Nesta configuração, cujas características laborais se assemelham às 
identificadas em 1998, mas com maior grau de instabilidade (mais trocas de trabalho), 
encontramos sobretudo os trabalhos realizados na construção civil. Existe uma maior 
participação de serventes mas também uma aproximação da ocupação de pedreiro a este 
perfil. Neste ano, e ao contrário do que tinha acontecido em 1998 (quadrante 1), os 
pedreiros aumentaram a sua associação à instabilidade decorrente das trocas de trabalho 
no espaço de um ano. 
 
3) No quadrante 3, evidencia-se uma configuração laboral correspondente a um tipo de 
trabalho sobretudo formal (inclusivamente com maior associação a situações de 
trabalho com contrato, do que acontecia em 1998 – 4º quadrante), a tempo completo, 
masculino (predominantemente realizado por homens), e maioritariamente único ao 
longo do ano. Neste ano, os armadores de ferro (AF) passaram a estar mais associados a 
esta configuração laboral (do que à anterior). 
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4) Configuração laboral relativa a um tipo de trabalho feminino, formal (com 
contribuições para a Segurança Social - ‘cont. SS’, permanente), único, parcial (neste 
ano registou-se um reforço dos trabalhos de limpeza em part-time, que passaram a 
corresponder a 64,9% da totalidade dos trabalhos em empresas de limpeza, segundo 
análise descritiva), que inclui em 62,2% dos casos de horários de pré-expediente 
(análise descritiva), e tendencialmente permanente, nas empresas de limpeza, mas 
também noutras ocupações (sobretudo femininas), o que não acontecia em 1998 (perfil 
próximo do 3º quadrante). 
 
















Fonte: Inquérito por questionário a imigrantes 
 
Fonte: Inquérito por questionário a imigrantes 
 
Também neste ano a segmentação clara das configurações laborais não é fácil. Existem 
diversas características partilhadas entre os vários quadrantes, que remetem para fortes 
padrões de associação e perfis de continuidade. Evidencia-se, designadamente em 
comparação com 1998, uma maior fluidez entre os trabalhos da construção civil, 
resultante de um reforço na associação do perfil mais estável ao mais instável, 










correspondendo sobretudo a um aumento das situações de instabilidade associadas às 
trocas de trabalho (como vimos na análise descritiva), que combinou um aumento do 
número de contratos nestas ocupações, mas também, e em paralelo, de um ligeiro 
declínio no número de contribuições para a Segurança Social (segundo dados da análise 
descritiva). 
 
Em 2006, assim como em 2001, a dimensão ‘Género e Regime’ opõe trabalhos 
femininos e parciais a trabalhos masculinos e completos enquanto a dimensão 
‘Multiplicidade Laboral e Formalização’ opõe situações de trabalho único e formal a 
trabalhos múltiplos e com formalização limitada. Mantêm-se igualmente as 
características principais das configurações potenciais já identificadas, sem que seja 
possível, no âmbito da ACM distinguir claramente os grupos contidos no espaço laboral 
(figura 4.4): 
1) Configuração laboral relativa a um tipo de trabalho com formalização limitada, 
feminino, parcial e múltiplo. Semelhante ao definido nos anos anteriores, mas 
novamente com um perfil mais marcado relativamente ao que se tinha verificado em 
2001. Em 2006, a acumulação de trabalhos (2 trabalhos, 3 ou mais trabalhos e trabalhos 
em simultâneo) voltou a concentrar-se mais no trabalho doméstico do que nas 
actividades de construção. 
 
2) Configuração laboral que caracteriza uma parte do trabalho masculino na construção 
civil, marcado por uma maior informalidade (sem contrato e sem contribuições para a 
Segurança Social) e instabilidade (trabalhos não simultâneos).  
 
3) Configuração laboral equivalente a um tipo de trabalho tendencialmente único, a 
tempo completo e que abrange sobretudo trabalhos especializados da construção civil 
(mas também ‘outras’ ocupações, maioritariamente femininas, que incluem, operárias 
fabris, auxiliares de acção educativa/em escolas e esteticistas/cabeleireiras).  
 
4) Configuração laboral que corresponde às ocupações femininas em empresas de 
limpeza, formais, sobretudo a tempo parcial (apesar de um ligeiro aumento no 
trabalho a tempo inteiro neste ano) e com um peso reduzido das trocas ou acumulação 
de trabalhos (patente na análise descritiva).  
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Fonte: Inquérito por questionário a imigrantes 
 
Ou seja, existiram, ao longo dos anos, tanto para homens, como para mulheres, dois 
tipos de perfis essenciais que opõem trabalhos tendencialmente formais e estáveis (a 
tempo inteiro no caso dos homens e sobretudo a tempo parcial no caso das mulheres), a 
trabalhos múltiplos (instáveis principalmente no caso dos homens) e com maior grau de 
informalidade (quer no tipo de vínculo laboral, quer no pagamento de contribuições 
para a Segurança Social). No entanto, enquanto no caso das mulheres parece existir uma 
distinção mais marcada entre estes perfis laborais, que se manteve ao longo do período, 
no caso dos homens, parece verificar-se uma maior variabilidade nas condições de 
trabalho, e uma maior associação entre estes perfis.  
 
No caso das mulheres, esta oposição resulta das diferentes práticas de contratação no 
trabalho doméstico e nos trabalhos de limpeza em empresas, que se têm mantido com 
Múltiplo, Formalização Limitada
2º Quad. 1º Quad
Único, Formal






poucas alterações433. Mas, no caso dos homens, para a mesma ocupação os graus de 
formalidade e estabilidade podem variar ao longo do tempo, devido, por exemplo a 
transformações conjunturais. Um dos inquiridos434, que trabalha como armador de ferro, 
refere, por exemplo, que raramente fica mais do que 8 ou 9 meses com o mesmo patrão, 
trabalhando umas vezes para empregadores que ‘fazem descontos’, outras não. As 
excepções parecem ser a ocupação de servente - marcada por maior informalidade e 
instabilidade, mas com uma importância residual no conjunto da amostra - e outras 
ocupações na construção (tendencialmente mais formais e estáveis frequentemente para 
pequenas empresas de construção). A situação de maior informalidade e trabalhos 
múltiplos no trabalho doméstico partilha também características com a configuração 
semelhante no caso dos homens. E o mesmo tipo de associação é visível entre as 
situações laborais mais formais e estáveis para homens e mulheres. 
 
Ao nível das condições de trabalho, as transformações parecem ser mais contrastantes 
entre 1998 e 2001. Neste período, destaca-se sobretudo a passagem de configurações 
mais marcadas pela informalidade para situações de formalidade limitada, resultante 
maioritariamente dos níveis mais altos de formalização através de vínculos laborais. 
Esta alteração poderá estar relacionada com o enquadramento político da imigração a 
partir de 2001, em que se favoreceu a contratualização para aceder à regularização do 
estatuto de imigração, tendo-se, simultaneamente, intensificado as inspecções por parte 
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras em conjunto com outras autoridades (Inspecção-
Geral do Trabalho, Inspecção da Segurança Social, Inspecção das Finanças, Inspecção 
das Actividades Económicas) em locais de trabalho com elevada presença de 
trabalhadores imigrantes. Também no que respeita às contribuições para a Segurança 
Social, se verificou uma melhoria na proporção dos trabalhadores com estas 
contribuições, apesar de, no caso dos homens, a percentagem dos que não têm 
contribuições se manter alta (24,1% dos que trabalharam em 2006). Refira-se que, em 
muitos casos, os próprios imigrantes não se apercebem de que os empregadores não 
estão a fazer os devidos pagamentos para a Segurança Social, apenas tomando 
conhecimento desse incumprimento mais tarde, em casos de saída do trabalho, ou 
                                                 
433 Note-se que esta separação não implica que não ocorra uma acumulação de trabalhos de ambos os 
tipos, o que por vezes acontece. A ocupação principal pode ser de um tipo, por exemplo como empregada 
de limpeza, mas acumular-se com outra(s), secundária(s) ou ocasional(is) que corresponde(m) a outro 
tipo, como empregada doméstica. 
434 Questionário nº 115. 
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quando verificam a sua situação nos próprios serviços daquela entidade. Paralelamente, 
é possível que a mediatização e divulgação de informação associadas aos processos de 
regularização por via dos contratos de trabalho tenha conduzido a que os imigrantes 
passassem a ser mais exigentes com os seus empregadores.  
 
Neste período verificou-se, ainda, uma alteração na incidência do regime a tempo 
parcial para as mulheres. Em 1998, o trabalho a tempo inteiro correspondia 
sensivelmente a metade dos trabalhos em empresas de limpeza, mas em 2001 deixou de 
o ser, registando-se um aumento das relações laborais em regime de part-time – 
potencialmente associado a uma expansão desta actividade para clientes mais 
diversificados, incluindo escritórios e empresas, que requerem a realização de limpezas 
a tempo parcial, fora dos horários de expediente (ver ponto 3.1, no capítulo 3). Também 
a saída da ocupação do trabalho doméstico foi mais acentuada neste período do que no 
seguinte. Verificou-se também o aumento dos horários de pré-expediente em 2001 face 
a 1998, tendo estabilizado no período seguinte. 
 
Resumindo, poderemos considerar que, em 2001, se inverteram algumas tendências 
face à situação laboral de 1998, que o período seguinte contribuiu para consolidar, 
principalmente no caso das mulheres: a formalização das relações laborais (para homens 
e mulheres) e o trabalho a tempo parcial e em horários de pré-expediente em empresas 
de limpeza. Por sua vez, no caso dos homens, a maior instabilidade associada à situação 
laboral de 2001, parece ser de carácter mais conjuntural do que estrutural, e recuou no 
período seguinte. Em 2006, verificou-se novamente um maior distanciamento entre o 
segmento mais informal e instável e o segmento mais formal e estável do trabalho na 
construção civil, aproximando-se este panorama laboral novamente daquele que 
vigorava em 1998. Ou seja, poderá considerar-se que a situação vivida em 2001 foi 
específica, e em 2006 regressou-se novamente a um cenário semelhante ao de 1998, o 
que não deixa de ser interessante uma vez que foi em 2001 que se registou o pico da 
permanência em Portugal dos trabalhadores do Leste da Europa. 
 
A partir da configuração topológica passa-se agora a uma tentativa de clarificação da 
segmentação dos perfis de trabalho e da distribuição dos imigrantes inquiridos nestes 
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perfis através da Análise de Clusters435. Ou seja, conforme já havia sido indicado, 
remete-se agora para este método de análise a identificação dos tipos laborais mais 
distintivos em cada espaço laboral anual, que não foi possível separar claramente no 
âmbito da ACM. 
 
4.2.2.5. Contribuições para uma tipologia de situações laborais 
Neste ponto, recorre-se aos resultados das Análises de Correspondências Múltiplas 
realizadas e procura-se definir tipologias laborais para cada ano com recurso à Análise 
de Clusters (realizada também através do SPSS436). A classificação assim obtida 
permitirá associar grupos de imigrantes a um tipo de configuração e revelar a evolução 
da sua importância relativa ao longo do tempo.  
 
A Análise de Clusters identificou, nos três anos em análise, a proeminência de três tipos 
laborais principais, ao invés dos quatro potenciais que tinham sido identificados na 
ACM. Esta separação resultou de, em cada um dos anos de referência, se ter verificado 
uma associação forte entre duas das quatro configurações potenciais identificadas, 
conduzindo a que a separação em 3 grupos fosse mais pertinente do que a classificação 
em 4 (que identificaria pelo menos um grupo residual). De resto, como se pôde verificar 
no ponto anterior, algumas das configurações representadas no espaço topológico 
evidenciaram uma forte proximidade o que, desde logo, deixava antever possibilidades 
de agrupamento no contexto da utilização de técnicas de cluster. 
 
Em 1998, a tipologia apresentou a seguinte distribuição437 (no quadro 4.5 e projectada 
na figura 4.5): 
                                                 
435 Esta articulação de métodos, sugerida por exemplo em Carvalho (2008), foi considerada pertinente 
pois, apesar de não se conseguir identificar claramente a divisão dos grupos no plano da ACM, os 
resultados indiciam a possibilidade desta separação. E a realização da Análise de Clusters veio confirmar 
que, efectivamente, esta divisão é possível e revela aderência ao plano da ACM. 
436 Para efectuar esta articulação usam-se como variáves de input os scores dos objectos (indivíduos) nas 
dimensões que sustentam o plano da ACM para o ano correspondente. Seguindo a sugestão de Carvalho 
(2008:200), recorre-se aos métodos hierárquicos para identificar o número de clusters óptimo, em 
articulação com as soluções propostas pela ACM, e ao método K-Means (que necessita de uma definição 
prévia do número de clusters) para gravar os clusters. No caso dos métodos hierárquicos optou-se por 
seleccionar o número de clusters com base nos coeficientes de fusão, obtidos pelo método Ward e/ou pelo 
método do vizinho mais afastado (Carvalho 2008: 201). Ambas as opções serão tidas em conta ao longo 
da análise. 
437 A solução a 3 clusters, sugerida pelo método do vizinho mais afastado, foi considerada a mais 
pertinente, apesar de não ser coincidente com os 4 clusters sugeridos pelo método Ward. Os coeficientes 
de fusão são mais altos até ao terceiro cluster indicando que a partir desta agregação correria o risco de 
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Quadro 4.5 - Tipos de situações de trabalho em 1998 
 Tipos N % 
1 – Trabalho Formal, Único, Completo e Misto 67 55,4 
2 – Trabalho Maioritariamente Informal, Parcial, Múltiplo e Feminino 24 19,8 
3 – Trabalho Informal, Completo e Masculino 30 24,8 
Total 121 100,0 
 
 
Tipo 1 – Trabalho Formal, Único, Completo e Misto: abrange maioritariamente 
mulheres que trabalharam como empregadas de limpeza em empresas (37,3% dos 
membros do cluster), mas também uma parte importante de homens com profissões 
especializadas da construção civil (20,9% em ‘outras ocupações da construção’ e 11,9% 
com a profissão de pedreiro). Em ambos os casos, predominaram as situações de 
trabalho único durante o ano (98,5%), e as relações laborais foram formalizadas através 
de contratos (60,6% dos imigrantes neste cluster), ou vínculo permanente à empresa 
(34,8% dos casos, principalmente mulheres). O trabalho a tempo inteiro foi 
predominante (81% das situações).  
 
Tipo 2 – Trabalho Maioritariamente Informal, Múltiplo e Feminino: corresponde 
sobretudo ao trabalho feminino doméstico (70,8% dos imigrantes neste cluster tem esta 
ocupação), realizado para particulares. Na maior parte dos casos existe uma acumulação 
de múltiplos trabalhos (56,5% das situações laborais incluídas neste tipo). As relações 
laborais são maioritariamente informais, porque combinam uma percentagem alta de 
ausência de contrato (75% dos membros deste cluster), com uma percentagem mais 
elevada de pagamentos para a Segurança Social (58,3% dos membros do cluster). Este 
tipo de trabalho realiza-se sobretudo a tempo parcial, correspondente a 67% dos 
casos438.  
 
Tipo 3 – Trabalho Informal, Completo, Masculino: equivale ao trabalho de carácter 
informal (maioritariamente sem contrato – 96,6% - e sem contribuições para a 
Segurança Social – 76,7%) realizado pelos homens, transversal às várias ocupações da 
construção (o cluster é constituído por pedreiros (23,3%); serventes: (20%); armadores 
                                                                                                                                               
estar a desagregar grupos com níveis de homogeneidade altos. Os clusters foram gravados utilizando o 
método de optimização K-means.   
438 Neste grupo insere-se ainda um tipo de trabalho residual, para empresas de limpeza (formal), mas a 
tempo parcial e múltiplo, o que o aproxima das características do trabalho doméstico. 
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de ferro (16,7%) e outros profissionais da construção (20%), sobretudo para 
subempreiteiros (76,7%). Neste caso, o trabalho é totalmente a tempo inteiro, mas tanto 
pode ser único (50%), como múltiplo envolvendo trocas de trabalho (50%). 
 














Em 2001, a distribuição dos três tipos de trabalho439, visível na figura 4.6, foi a 
seguinte: 
 
Quadro 4.6 - Tipos de situações de trabalho em 2001 
Tipos N % 
1 – Trabalho Formal, Único, Parcial, Feminino 37 30,8 
2 – Trabalho Maioritariamente Formal, Único, Masculino 67 55,8 
3 – Trabalho c/ Formalização Limitada, Múltiplo, Feminino 16 13,3 
  Total 120 100,0 
 
 
Tipo 1 – Trabalho Formal, Único, Parcial, Feminino: corresponde ao trabalho em 
empresas de limpeza (83,8% dos casos), maioritariamente a tempo parcial (62,9% das 
situações), incluindo uma percentagem elevada de trabalho em horários de pré-
                                                 
439 Também neste ano se repetiu a divergência de soluções entre o método do vizinho mais afastado (3 






expediente (64,9% dos imigrantes neste cluster trabalham neste horário). As relações 
laborais estão formalizadas (com contrato em 56,8% dos casos e com um vínculo 
permanente à empresa em 37,8%) e a totalidade dos membros do cluster tem 
contribuições para a Segurança Social. Trata-se também de uma situação laboral 
estável: a maioria (81,1%) teve apenas um trabalho em 2001. 
 
Tipo 2 – Trabalho Maioritariamente Formal, Único, Masculino: constitui um tipo 
de trabalho especificamente masculino (o único que se isola nos três anos em análise) 
que reúne os vários trabalhos realizados na construção civil (26,9% pedreiros; 10,4% 
armadores de ferro e 35,8% em outras especializações da construção civil), com vários 
graus de formalização da relação laboral mas com uma predominância do trabalho 
formal (73,8% com contrato e 76,1% com contribuições para a Segurança Social). 
Predomina também neste tipo o trabalho único (73,1% dos casos), uma vez que este é 
dominante neste sector, mas inclui também uma percentagem importante de situações 
de troca de trabalho ao longo deste ano (26,9%), que como vimos se acentuaram face ao 
ano de referência anterior.  
 
Tipo 3 – Trabalho com Formalização Limitada, Múltiplo, Feminino: inclui 
maioritariamente os trabalhos domésticos, ou de limpeza (93,8%), realizados para 
particulares, sobretudo em regime de part-time (62,5%), e com grande importância das 
situações de acumulação de trabalhos (56,3% dos membros do cluster realiza mais do 
que um trabalho em simultâneo) e sem contrato (76,9% das situações), mas com uma 
percentagem importante de contribuições para a Segurança Social (62,5%). 
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Em 2006, por sua vez, os três grupos com maior nível de homogeneidade entre si e 
mais distantes dos restantes440 foram os seguintes, com projecção na figura 4.7: 
 
Quadro 4. 7 - Tipos de situações de trabalho em 2006 
Tipos  N % 
1 – Trabalho Formal, Único, Completo, Maioritariamente 
Feminino 
60 53,1 
2 – Trabalho c/ Formalização Limitada, Múltiplo, Parcial, 
Feminino 
15 13,3 
3 – Trabalho c/ Formalização Limitada, Único, Masculino 38 33,6 
  Total 113 100,0 
 
Tipo 1 – Trabalho Formal, Único, Completo, Maioritariamente Feminino: este tipo 
abrange sobretudo o trabalho formal (com contrato em 45,8% dos casos e com vínculo 
permanente em 52,5%) e único (todos tiveram um único trabalho durante o ano), 
maioritariamente em empresas de limpeza (48,3%), mas também alguns trabalhadores 
em ‘outras especialidades da construção civil’ (20%) e ainda ocupações em 
cozinha/copa e refeitórios/escolas (15%). O trabalho realizado a tempo inteiro é 
                                                 
440 Também neste ano se repetiu a divergência de soluções entre o método do vizinho mais afastado (3 









dominante no cluster (63,3% dos casos), mas no trabalho das empregadas de limpeza, 
especificamente, o trabalho a tempo parcial é mais importante (cerca de 56% das 
empregadas de limpeza no cluster).  
 
Tipo 2 – Trabalho com Formalização Limitada, Múltiplo, Parcial, Feminino: 
corresponde sobretudo a trabalhos em regime parcial e múltiplos (86,7% dos membros 
do cluster acumula mais do que um trabalho), domésticos (53,3%), mas também de 
limpezas (40%), maioritariamente para particulares (73,3%). O reforço do grau de 
formalização face aos anos anteriores, faz com que neste ano esta configuração passe a 
incluir um nível de formalização mais elevado (todos os membros têm contribuições 
para a Segurança Social). O facto de 50% não ter contrato de trabalho, ou outro vínculo 
formal, posiciona este tipo no âmbito da formalização limitada. No entanto, uma vez 
que a prática da contratualização formal das relações laborais é menos comum no 
trabalho doméstico do que noutras, e não é obrigatória, poderia considerar-se este tipo 
como uma aproximação a uma lógica de trabalho formal. 
 
Tipo 3 – Trabalho com Formalização Limitada, Único, Masculino: corresponde ao 
trabalho realizado na construção civil, maioritariamente especializado441 (44,7% 
pedreiros, 18,4% armadores de ferro, 21,1% noutras especialidades da construção). 
Apesar de a formalização ser dominante, não ultrapassa os 60% nos contratos e 
corresponde apenas a 63,2% das contribuições para a Segurança Social. Por este 
motivo, considera-se ainda que a formalização é limitada. A maior parte teve apenas um 
trabalho no período (76,3%) e trabalhou para um subempreiteiro (57,9% dos membros 
do cluster). Todos trabalharam a tempo inteiro.  
 
                                                 
441 Inclui também um número residual de trabalho indiferenciado – 7,9% serventes – que é também 
minoritário no conjunto da amostra. 
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Note-se, no entanto, que apesar da distinção evidenciada entre os tipos 1 e 3 estes 
revelam um padrão de continuidade, visível no 3º quadrante do plano. Isto corresponde, 
provavelmente, ao continuum de situações laborais que ocorrem na construção civil, 
entre os extremos da maior formalidade e estabilidade e da maior informalidade e 
instabilidade (que apareceram agregadas apenas no ano de 2001). 
 
Em resumo, e à semelhança do que já havia sido indicado no âmbito da interpretação da 
ACM, no que diz respeito às condições do trabalho desempenhado, as alterações são 
visíveis logo em 2001. Estas traduziram-se, não apenas em transições entre tipos 
laborais fixos e estáveis ao longo do tempo, mas também, e sobretudo, em 
transformações nos próprios tipos, que resultaram de alterações nas condições 
prevalecentes no mercado de trabalho (como pode ver-se no anexo 8 do capítulo 4, as 
transformações nas características dos tipos de situação de trabalho sobrepõem-se às 
transições entre tipos com características distintas). Em todos os anos, a distinção entre 
os trabalhos femininos foi mais forte do que entre os masculinos, confirmando a já 
indiciada maior fluidez entre os trabalhos da construção civil, que mais dificilmente se 
segmentam entre formal/informal ou único/múltiplo. Destaca-se ainda, no âmbito das 








trabalho feminino, que conduziu a que, em 2006, os trabalhos domésticos múltiplos, 
maioritariamente parciais, tivessem conquistado já a formalidade (quase) total das 
relações laborais, mas com uma perda de peso, logo em 2001 (é possível que tenham 
mantido este trabalho como ocupação principal apenas as mulheres que conseguiram 
assegurar o cumprimento dos pagamentos à Segurança Social). 
 
Por sua vez, no caso dos homens, o nível de formalização manteve-se sempre limitado e 
pouco consolidado. Em 2006, deixou, novamente, de ser possível a identificação de um 
tipo de trabalho masculino maioritariamente formal. À semelhança do que se verificava 
em 1998, as ocupações da construção civil com maior grau de formalização 
aproximaram-se das ocupações femininas equivalentes, ainda que assumissem, no 
último ano em análise, uma posição mais minoritária nesse cluster. Adicionalmente, 
autonomizou-se, também em 2006, o grupo de trabalho masculino com relações laborais 
de formalização limitada (com um peso superior no grupo de inquiridos ao tipo de 
trabalho informal masculino em 1998). O aumento dos níveis de formalização em 2006, 
face a 1998, reflecte alguns efeitos mais duradouros do processo de regularização de 
imigrantes levado a cabo em 2001, que resultou também numa maior regulamentação 
do mercado de trabalho, no que diz respeito à participação dos trabalhadores imigrantes. 
Mas são evidentes, também, sinais de algum retrocesso e de uma re-aproximação à 
situação que vigorava em 1998, que são coincidentes com o declínio da actividade e 
também da presença dos trabalhadores do Leste da Europa. O ano de 2001 correspondeu 
a um ano com características específicas, designadamente no que diz respeito aos 
trabalhos masculinos na construção civil. Este foi o único ano em que se isolaram e 
distinguiram mais claramente as situações masculinas e femininas no mercado de 
trabalho, constituindo simultaneamente o pico da presença dos trabalhadores do Leste 
da Europa, ainda numa situação pré-recessão. Esta evolução indica que, efectivamente, 
a forte concentração de imigrantes do Leste da Europa nesse ano produziu efeitos no 
mercado de trabalho, que não se verificavam antes e que, em certa medida, se 
atenuaram no período posterior. 
 
A partir destas tipologias é também possível realizar outras análises de aprofundamento 
das características dos trabalhadores pertencentes a cada tipo, tendo por base novos 
indicadores, designadamente exteriores à esfera laboral. A associação entre os tipos 
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descritos e o sexo dos trabalhadores442 ficou bem patente na descrição efectuada, mas é 
possível também investigar as relações entre outras variáveis e os tipos laborais em cada 
ano (ver anexos 9 e 10 do capítulo). 
 
Verifica-se, por exemplo, que, em 1998, os tipos de trabalho marcados por maior 
informalidade e multiplicidade (tipos 2 e 3) foram desempenhados por uma alta 
proporção de trabalhadores de estadia recente em Portugal (25% dos membros do tipo 2 
estavam em Portugal há menos de 1 ano e 46,7% no tipo 3) e irregulares (33,3% dos 
membros do cluster em ambos os tipos)443.  
 
Em 2001, o número de irregulares reduziu-se substancialmente, face a 1998 (de 25 para 
12), passando a ter uma importância minoritária em todos os tipos. Contudo, deve 
destacar-se que a maior concentração de irregulares ocorreu no tipo 2, trabalho 
masculino, com 41,7% dos trabalhadores com este estatuto. Simultaneamente, também 
quanto ao número de anos de residência em Portugal deixou de se verificar uma 
concentração mais marcada em qualquer dos tipos de trabalho. Apenas no tipo 3, 
formalização limitada, múltiplo, feminino, se nota uma presença mais clara de 
imigrantes com maior tempo de residência em Portugal (68,8% residiam no país há 
mais de 15 anos)444, que contrasta com a saída deste tipo de trabalho por parte das 
imigrantes de residência mais recente (nenhuma imigrante com residência até 3 anos).445 
Por sua vez, em 2006, confirma-se que o estatuto de maior fragilidade em termos de 
imigração (irregulares) tem uma maior concentração no tipo de trabalho também mais 
precário (tipo 3, formalização limitada, único, masculino), com 80% dos imigrantes 
com este estatuto. Neste ano, o contraste entre a situação dos imigrantes mais recentes e 
mais antigos perde relevância, porque todos os imigrantes estavam em Portugal há pelo 
menos 8 anos (para mais detalhes v. representações gráficas nos anexos 9 e 10 do 
capítulo 4). Esta evolução indicia também o progresso que se verifica nas trajectórias 
laborais com o tempo de permanência em Portugal. 
                                                 
442 O V de Cramer (medida de associação entre duas variáveis nominais, que varia entre 0 e 1) para esta 
associação é, para todos anos, superior a 0,5. 
443 E, simultaneamente, a maior parte dos irregulares e dos trabalhadores mais recentes concentrou-se 
também nestes tipos de trabalho (72% dos irregulares e 71,4% dos recém-chegados). 
444 Também em 1998 a maior parte dos trabalhadores deste tipo estava em Portugal há mais de 15 anos. 
445 Complementarmente, é possível indicar que dos trabalhadores mais novos (até 30 anos), apenas em 
1998, 1 estava associado ao tipo 2 – formalização limitada, múltiplo, parcial, feminino – nos anos 
seguintes os tipos equivalentes não tinham nenhum trabalhador dos mais jovens. 
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Relativamente aos níveis de habilitações verifica-se que os tipos laborais 
maioritariamente masculinos têm um nível de habilitações mais elevado (entre 50 e 
86,7% dos trabalhadores com níveis de habilitação entre o 10º e o 12º anos encontram-
se em tipos laborais maioritariamente masculinos446) e os femininos, mais baixo 
(maioria dos inquiridos analfabetos encontra-se em tipos laborais maioritariamente 
femininos447).  
 
4.2.2.6. Evolução das situações sem trabalho 
As marcas das transformações que ocorrem no mercado de trabalho não se restringem à 
esfera da situação de trabalho, conforme já foi aqui argumentado, estendendo-se 
também às características das situações de ausência de trabalho, designadamente ao 
nível dos motivos que as provocaram, da sua duração, da atitude perante o mercado de 
trabalho que desencadearam (ao nível da procura de novo emprego), dos meios de 
subsistência utilizados durante esses períodos e da situação perante a ausência de 
trabalho (aqui designada como situação de não emprego e que abrange 
fundamentalmente situações de desemprego, maternidade/assistência à família, 
doença/tratamento/convalescença e, de forma mais residual, também ausências no 
estrangeiro, períodos de formação e procura de 1º emprego448). Esta parte do estudo 
estaria assim incompleta sem o aprofundamento da análise descritiva, apresentada no 
início do capítulo, relativamente às condições que caracterizaram as situações em que os 
imigrantes não trabalharam (com base nos indicadores já identificados). Também 
relativamente a esta dimensão se procurou recorrer à Análise de Correspondências 
Múltiplas (ACM) para avaliar as relações de interdependência entre as variáveis 
caracterizadoras (de natureza qualitativa), e respectivas categorias, e procurar identificar 
perfis de ‘não emprego’ ao longo do período em estudo.  
 
O processo de realização das ACMs veio confirmar as transformações verificadas nas 
características das situações sem trabalho, já mencionadas no âmbito da análise 
                                                 
446 Mais especificamente: em 1998, 50% no tipo 3 – informal, completo e masculino; em 2001, 86,7% no 
tipo 2 – formal, único, masculino; e em 2006, 50% no tipo 3 – formalização limitada, único, masculino. 
447 Em 1998, 76,5% de analfabetos encontravam-se no tipo 1 – formal, único, completo, misto; em 2001, 
52,9% estavam no tipo 1 – formal, único, parcial, feminino; e em 2006, no tipo 1 – formal, único, 
completo, feminino. 
448 Corresponde sobretudo ao caso dos imigrantes que procuraram pela primeira vez emprego em Portugal 
em 1998. 
 290 
descritiva. Ao longo dos anos, o peso crescente das situações de desemprego, vis a vis 
situações de doença/acidentes de trabalho/convalescenças e maternidade/assistência à 
família, fez com que as variáveis mais diferenciadoras dos indivíduos, bem como as 
categorias mais relevantes em cada variável, sofressem algumas alterações, o que teve 
implicações na execução das ACMs. 
 
Em 1998, a aplicação deste método revelou-se eficaz porque, apesar de o número de 
imigrantes que não trabalhou ter sido o mais baixo dos três anos em análise – apenas 27, 
comparativamente com 31 e 56 nos anos de referência seguintes, respectivamente – a 
diversidade de situações sem trabalho, que incluía ainda uma proporção relevante de 
situações de maternidade/assistência à família e doença, tornou possível a identificação 
de um conjunto de 5 variáveis (motivo da ausência de trabalho, situação de não 
emprego, duração do período sem trabalho, meios de subsistência e realização de uma 
procura activa de emprego) com medidas de discriminação superiores às inércias de 
pelo menos uma das duas dimensões seleccionadas. Contudo, nos anos seguintes, 2001 
e 2006, verificou-se que o aumento do peso das situações de desemprego (variável 
‘Situação Não Emprego’), que fez com que a grande maioria dos inquiridos tivesse 
procurado trabalho nesse ano (variável ‘Procurou Emprego’), conduziu a que ambas as 
variáveis se tivessem tornado praticamente constantes. O conjunto de variáveis 
disponíveis para análise ficou assim reduzido a 3, pelo que se optou por recorrer, para 
estes anos, a uma análise em profundidade de tabelas de contingência com estes 
indicadores. Optou-se pela manutenção da realização de uma ACM em 1998, pois só 
com recurso a este método é possível captar as relações de interdependência entre as 5 
variáveis seleccionadas. A opção por uma tabela de contingência, semelhante à dos anos 
seguintes, teria resultado numa perda desnecessária da informação disponível para este 
ano (adicionalmente, os quadrantes servem de referência para os anos seguintes e 
auxiliam a interpretação dos dados para esses anos). 
 
Em 1998, o espaço das situações de ausência de trabalho foi sustentado por duas 
dimensões449 (figura 4.8). A dimensão 1, designada ‘Motivo e Atitude’ é a que 
                                                 
449 Apesar de a representação gráfica da variância de cada dimensão (valor correspondente à inércia) 
apontar para a possibilidade de se seleccionarem 3 dimensões, o aprofundamento dos diferentes modelos 
interpretativos correspondentes – dimensão 1 e 2; dimensão 1 e 3 e dimensão 2 e 3 – revelou ser o 
primeiro o que apresenta maior riqueza do ponto de vista interpretativo. Pelo que se optou por concentrar 
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diferencia mais nitidamente os indivíduos, distinguindo entre i) situações motivadas por 
circunstâncias individuais (maternidade/assistência à família e doença), que estão 
associadas a uma ausência de procura de trabalho, e ii) situações decorrentes de 
dificuldades no mercado de trabalho (desemprego) que estão associadas a uma procura 
activa de trabalho. A dimensão 2 não tem um papel diferenciador tão preponderante, 
mas distingue mais claramente o ‘Tipo de Rendimento’ que foi utilizado para fazer 
face ao período sem trabalho: i) rendimentos próprios (poupanças) e familiares; e ii) 
apoio obtido junto de terceiros (apoios 3ºs, que inclui ajuda alimentar, ajuda de amigos, 
RSI, abonos de família) ou no mercado de trabalho (trabalho ocasional). 
 
















Fonte: Inquérito por questionário a imigrantes 
 
Neste ano, existe uma separação clara entre os quadrantes 1 e 4 e os quadrantes 2 e 3. 
Os primeiros abarcam as situações relativas a períodos sem actividade profissional 
motivados por circunstâncias individuais e familiares (designadas ‘motivos privados’) 
de maternidade/assistência à família e doença/tratamento, que estão associados também 
                                                                                                                                               
a análise no modelo sustentado pelas dimensões 1 e 2 (que explicam 26,6% e 17,7% da variância global, 
respectivamente).  
Rendimentos Próprios e Familiares







3º Quad. 4º Quad.
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a uma ausência de procura de trabalho (categoria ‘Nprocurou98’) e a períodos de 
desemprego prolongados. No caso das situações de maternidade/assistência à família, os 
períodos sem trabalho são mais duradouros (categoria ‘mais de 1 ano’) e os indivíduos 
nessa situação dependeram sobretudo de rendimentos familiares. Nos casos de doença, 
os períodos de ausência do mercado de trabalho foram de médio e longo prazo (50% 
respectivamente) e os rendimentos foram diversificados. Os segundos (2º e 3º 
quadrantes) correspondem a situações de desemprego resultantes sobretudo de 
dificuldades no mercado de trabalho (motivos laborais), associados ao fim de 
actividade, trabalho temporário, procura do 1º emprego, de duração curta (até 3 meses) 
ou média (3 a 12 meses), e envolvendo em todos os casos uma procura activa de 
emprego (categoria ‘procurou98’). Nestes casos, os inquiridos dependem mais de 
poupanças (sobretudo nos casos de fim de actividade de curta duração que 
correspondem principalmente aos períodos de pausa entre obras comuns no que 
concerne aos trabalhadores da construção civil) e de trabalho ocasional (mais comum no 
caso de paragens de duração média). Neste ano, o recurso ao subsídio de desemprego 
foi apenas residual (motivo pelo qual esta categoria foi retirada da análise). Cada um 
destes grandes grupos principais é ainda passível de subdividir-se em dois grupos 
(conforme representação gráfica): no primeiro quadrante estariam assim concentradas as 
situações associadas a maternidade/assistência à família (maioritariamente femininas450) 
e no quarto quadrante os casos de doença e tratamento (também maioritariamente 
femininas); enquanto o segundo quadrante passaria a corresponder a situações de 
desemprego de curta duração, sobretudo associadas ao fim da actividade na construção 
(masculino), mas também à procura do primeiro emprego (feminino451), e o terceiro 
estaria associado às situações de desemprego de médio prazo, principalmente 
decorrentes do trabalho temporário (tendencialmente intermitente) e envolvendo 
rendimentos obtidos através de trabalho ocasional (maioritariamente masculino). 
 
Em 2001, 71% das situações sem trabalho corresponderam a períodos de desemprego e 
envolveram maioritariamente uma procura activa de trabalho (80,6%). Por este motivo, 
as distinções presentes em 1998, sobretudo decorrentes do motivo que esteve na origem 
                                                 
450 A projecção dos objectos, classificados com base na variável sexo, encontra-se no anexo 11 (cap.5). 
451 Encontravam-se neste caso mulheres recém-chegadas a Portugal ao abrigo do reagrupamento familiar 
e outras que, estando já em Portugal, nunca tinham trabalhado (os anos de entrada em Portugal das 3 
mulheres nesta situação foram: 1996, 1997 e 1998). 
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da ausência de trabalho, deixaram de fazer sentido. Neste ano, as situações de ausência 
de trabalho, tendo registado apenas um ligeiro aumento face a 1998 (de 27 para 31 
inquiridos sem trabalho parcial ou total), passaram a ser eminentemente laborais452. 
 
Neste ano, a maior parte das situações de ausência de trabalho foi de curta duração (até 
3 meses), e estiveram associadas ao fim da actividade realizada, maioritariamente na 
construção (quadro 4.8). O principal rendimento dos imigrantes nesta situação foi 
constituído por poupanças. Este perfil de ausência de trabalho corresponde ao 2º 
quadrante do plano da ACM para 1998. Ou seja, entre 1998 e 2001, aumentou o número 
de imigrantes nesta situação, mas as suas características mantiveram-se idênticas. A 
seguir, em número de situações, encontram-se as de desemprego a médio prazo, 
maioritariamente associadas ao despedimento por parte da entidade empregadora 
(afectando principalmente as mulheres, conforme análise descritiva já apresentada). 
Nestes casos, a principal fonte de rendimento foi o trabalho ocasional, e, em segundo 
lugar, o subsídio de desemprego (para 1 situação de despedimento e 1 situação de fim 
de actividade). Este perfil apresenta algumas semelhanças com a configuração do 3º 
quadrante do plano da ACM para 1998, mas com um aumento de importância dos 
despedimentos pelos empregadores. Finalmente, encontram-se as situações de 
desemprego de longa duração, maioritariamente associados às situações de 
maternidade/assistência à família e doença (correspondentes aos quadrantes 1 e 4 da 
ACM para 1998). Neste ano, os rendimentos de terceiros foram mais importantes do 
que os rendimentos de familiares, mesmo nas situações de maternidade/assistência à 
família. 
 
                                                 
452 Excluem-se assim da análise as variáveis: situação de não emprego e procura de trabalho. 
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de Familiares Poupanças Apoios 3ºs
Vários 
Rendimentos
Actividade Acabou 1 9 0 10
Despedido
Maternidade/ Família
Trabalho Temporário 0 1 1 2
Doença
Total 1 10 1 12
Actividade Acabou 1 1 0 0 0 2
Despedido 1 1 1 1 0 4
Maternidade/ Família
Trabalho Temporário 0 1 0 0 0 1
Doença 0 0 0 0 1 1
Total 2 3 1 1 1 8
Actividade Acabou 0 0 1 1
Despedido 0 1 0 1
Maternidade/ Família 1 2 0 3
Trabalho Temporário
Doença 0 1 1 2
Total 1 4 2 7
Total
Até 3 meses
3 a 12 meses
Mais de 1 ano
Meios Subsistência
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Em 2006, o número de pessoas sem trabalho durante a totalidade ou uma parte do ano 
subiu substancialmente em relação aos anos anteriores, mas à semelhança de 2001, as 
situações de desemprego mantiveram-se dominantes (80,7% das situações de ausência 
de trabalho) assim como a procura activa de trabalho (84,2%). Optou-se assim por 
recorrer a uma tabela de contingência (quadro 4.9) semelhante à apresentada para 2001 
para analisar em maior profundidade as características das situações de ausência de 
trabalho neste ano. 
 
Em 2006, ao contrário do que tinha acontecido em 2001, as situações sem trabalho de 
longo e médio prazo passaram a ser dominantes, o que corresponde a um agravamento 
das dificuldades no mercado de trabalho. Distinguem-se principalmente três perfis de 
ausência de trabalho, dois de carácter laboral, e um motivado por outras razões, com 
destaque para períodos de doença/convalescença.  
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de Familiares Poupanças Apoios 3ºs
Vários 
Rendimentos
Actividade Acabou 1 9 10




Total 2 10 12
Actividade Acabou 3 3 2 0 8
Despedido 0 0 0 1 1
Maternidade/ Família
Trabalho Temporário 0 1 0 0 1
Doença
Total 3 5 2 1 11
Actividade Acabou 1 0 0 0 0 2 3
Despedido 2 1 0 0 2 1 6
Maternidade/ Família
Trabalho Temporário 0 1 0 0 0 0 1
Doença 0 0 0 1 0 0 1
Total 3 2 1 1 3 4 14
Actividade Acabou 1 1 0 1 1 4
Despedido 6 0 0 0 1 7
Maternidade/ Família 1 0 0 0 0 1
Trabalho Temporário
Doença 0 0 1 1 1 3
Total 9 1 1 3 3 17
Total
Até 3 meses
3 a 6 meses
Mais de 1 ano
Meios Subsistência
6 a 12 meses
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Os dois perfis de desemprego dominantes são: 1) de médio e longo prazo (6 meses a 
mais de 1 ano), provocado maioritariamente por despedimentos, sendo as principais 
fontes de rendimento, no caso das situações de médio prazo, o subsídio de desemprego, 
outros apoios terceiros e a acumulação de vários rendimentos e, em relação às situações 
de longo prazo, essencialmente o subsídio de desemprego; 2) de curto a médio prazo 
(até 3 meses e entre 3 e 6 meses), encontrando-se nesta situação aqueles que perderam o 
trabalho sobretudo devido ao fim da actividade (maioritariamente na construção) – neste 
último ano o tempo de recuperação deste tipo de situação foi superior, uma vez que o 
número de trabalhadores que esteve mais do que 3 meses sem conseguir um novo 
trabalho foi bastante superior ao de 2001. Durante os períodos mais curtos (até 3 
meses), os trabalhadores dependem sobretudo das suas poupanças, mas nos períodos de 
desemprego mais prolongados (3 a 6 meses) recorrem principalmente a rendimento de 
trabalho ocasional.  
 
O terceiro perfil é constituído por situações de ausência de trabalho motivadas 
principalmente por situações de doença/acidentes de trabalho/convalescenças, de longa 
duração (maioritariamente de duração superior a 1 ano) e dependência de rendimentos 
variados. 
 
Em resumo e conclusão, as alterações na situação laboral, em sentido lato, dos 
inquiridos manifestaram-se, no que respeita à dimensão da ausência de trabalho, através 
de um agravamento das situações de desemprego, expresso principalmente por 
aumentos no número de desempregados, no tempo até ao reingresso no mercado de 
trabalho e, também, nas situações motivadas por despedimentos (principalmente no 
caso das mulheres) e final da actividade exercida (maioritariamente para os homens). 
Em contrapartida, a protecção nestas situações, com recurso ao subsídio de desemprego 
também aumentou (principalmente nos casos de despedimento), o que poderá ter 
contribuído para atenuar as debilidades financeiras características de situações de 
desemprego por períodos mais prolongados. Contudo, no caso dos homens, mantém-se 
a importância das poupanças e do trabalho ocasional para fazer face a paragens na 
actividade. As situações de maternidade/assistência à família reduziram-se 
substancialmente (como aliás já havia sido mencionado no âmbito da análise descritiva, 
o que não é surpreendente tendo em conta a própria evolução do ciclo de vida dos 
imigrantes), assim como a dependência de rendimentos familiares a que estava 
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associada. Os casos de doença/acidentes de trabalho/convalescença mantêm-se no 
entanto presentes e constituem uma situação de grande fragilidade, que tende a ter uma 
duração de médio ou longo prazo, e cujos rendimentos são muito diversificados, 
evidenciando a ausência de um apoio sistematizado e estruturado a este tipo de situação.  
 
Ao contrário da opção analítica adoptada no caso das situações laborais, de articulação 
da ACM com a Análise de Clusters, no caso das situações de ausência de trabalho tal 
opção não foi possível para a totalidade dos anos em análise. Ainda assim, considera-se 
que as conclusões obtidas a partir da ACM para 1998 e das tabelas de contingência para 
2001 e 2006 são suficientemente esclarecedoras da evolução verificada nas suas 
características, pelo que não se prosseguirá no sentido da tentativa de identificar tipos de 
ausência de trabalho. Seria, sem dúvida, interessante a realização de um estudo mais 
aprofundado especificamente sobre as situações de ausência de trabalho, mas tal 
aprofundamento não terá cabimento no âmbito deste trabalho, por se considerar que os 
objectivos analíticos adequados à questão de investigação seleccionada se encontram 
cumpridos. Por este motivo, prosseguiremos neste ponto a análise para a avaliação das 
condições salariais. 
 
4.2.3. Níveis salariais: posição relativa e evolução  
No início deste capítulo mencionei as dificuldades de utilização dos dados recolhidos 
nos questionários relativamente aos níveis salariais e, em particular, à sua evolução ao 
longo do tempo. No decurso da aplicação dos inquéritos tornou-se evidente que os 
inquiridos recordavam com alguma dificuldade os valores que foram auferindo ao longo 
das suas trajectórias laborais. Por este motivo, optou-se por um tratamento em separado 
desta variável, sempre que possível combinado com indicadores de outras fontes, ao 
invés da sua inserção na análise global, com os restantes indicadores laborais. A sua 
inclusão justifica-se pela sua centralidade para a caracterização de situações laborais, 
genericamente, para os processos de complementaridade e substituição, em particular, e 
ainda porque, como vimos, a ‘ameaça salarial’ estrutura o discurso de uma parte dos 
imigrantes de origem africana sobre os imigrantes das restantes origens. A análise 
destes dados baseia-se, por um lado, na recolha através do inquérito para o ano de 2006, 
para o qual acredito que a informação salarial recolhida junto dos trabalhadores é fiável 
(as entrevistas decorreram maioritariamente durante 2007, pelo que a recordação dos 
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valores auferidos no ano anterior não se mostrou difícil), ao mesmo tempo que se 
enfatizam as posições salariais relativas, com recurso aos dados recolhidos sobre os 
salários dos imigrantes mais recentes; e, por outro, nos dados dos quadros de pessoal e 
entrevistas que permitem uma análise evolutiva. 
 
Em 2006, é então possível identificar a seguinte segmentação salarial por ocupação453 e 
origem dos trabalhadores (quadro 4.10), cujos dados corroboram a hierarquia salarial já 
indiciada noutros pontos: remuneração mais baixa para as ocupações maioritariamente 
femininas, trabalhadores de limpeza e empregadas domésticas (mas com nível salarial 
bastante superior aos primeiros), seguindo-se os trabalhos masculinos de serventes e 
pedreiros (no topo das profissões consideradas). 
                                                 
453 Consideram-se apenas as ocupações com maior importância (maior número de casos) no conjunto de 
inquiridos, e que, simultaneamente, possibilitam alguma comparabilidade entre várias origens. 
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Fonte: Inquérito por questionário a imigrantes 
 
* 1 Caso. 
*1 Neste caso não se considerou a média mensal porque se registaram apenas 2 salários 450 e 1700 (valor muito alto, pelo que a média seria enviesada). 
*2 Média simples dos valores médios. 
*3 Excluiu-se o valor 2,40, que corresponde a apenas 1 caso. 
Nota 1: sempre que os inquiridos indicaram que recebiam num intervalo (por exemplo entre 5 e 8 euros/hora) calculou-se uma média desses valores 
Nota 2: sempre que os inquiridos acumularam mais do que 1 trabalho, correspondente à mesma ocupação principal, optou-se por somar os valores mensais auferidos em cada 
um, sempre que existiu esta informação; quando foi dado um valor pago à hora e um valor mensal não houve acumulação de valores. 
Nota 3: quando existiu acumulação de duas funções distintas tomou-se como ponto de referência a função principal 
 
Mínimo Máximo Média Mínimo Máximo Média Mínimo Máximo Média Mínimo Máximo Média
Empregada 
Doméstica
29 5 €/ hora;          
200 €/mês
6 €/hora;         
650 €/mês
5,5 €/ hora;                      
428 €/mês
300 €/mês 500€/mês 5€/ hora*;                
400€/mês
5 €/hora;                
325 €/mês
6,5 €/hora;                   
1000 €/mês
5,7 €/ hora;                   
643,8 €/mês
5 €/hora;        
200 €/ mês
6 €/hora;     
550 €/ mês




57 90€/mês 594,6 €/mês 5 €/ hora*;                      
299 €/mês
120 €/mês 437 €/mês 305,6 €/mês
150 €/mês 350 €/mês
2,40€/ hora*;               
250€/mês - - -




100 €/dia;         
800 €/ mês
9,9 €/hora;              
52,7 €/dia;                     
666,1 €/ mês







4,875 €/hora*1 42,65 €/ dia 60 €/ dia 51,25 €/dia 
Servente 14 450 €/ mês 600 €/ mês 3 €/ hora*;                           
525 €/ mês





32,5 €/ dia*;                  
600 €/ mês*
41,88 €/dia; 502 €/mêsMédia Global*2 5,85 €/ hora; 479,53 €/ mês 4,58 €/ hora; 480,57 €/ mês 5,29 €/ hora*3; 521,6 €/ mês
NOcupação Brasil
ORIGEM
PALOP anterior a 98 PALOP pós 98 Leste da Europa
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A média dos salários médios pagos à hora e ao mês (apenas nos trabalhos da construção 
existem valores pagos ao dia) indica que os trabalhadores dos PALOP, mais antigos, 
ganham mais à hora, em média, do que os trabalhadores do Leste da Europa (5,85 € 
comparativamente com 4,3 para Leste da Europa), mas menos ao mês (479,5 € vs 521,6 € 
para trabalhadores do Leste da Europa e 502 € para trabalhadores do Brasil). Estas 
diferenças poderão estar relacionadas com distintas atitudes perante o trabalho, de uns e 
outros. Os trabalhadores dos PALOP de residência mais antiga têm provavelmente menor 
disponibilidade para trabalhar em horários mais prolongados, ou acumular muitos 
trabalhos, do que os recém-chegados, o que poderá contribuir para um valor acumulado 
mensal mais baixo. Em termos relativos, a posição salarial dos imigrantes mais antigos 
dos PALOP parece ser mais favorável no caso dos homens e menos no caso das mulheres. 
Globalmente, considerando os níveis salariais de homens e mulheres, os trabalhadores 
mais antigos dos PALOP parecem ter uma posição salarial mais vantajosa nos salários 
pagos à hora, mas menos nos salários mensais, o que faz sentido à luz das razões 
apresentadas anteriormente. Os trabalhadores do Leste da Europa, primeiro, e do Brasil, 
em segundo lugar, parecem ser, pelo contrário, os que auferem salários mensais mais 
altos, também pelas razões já mencionadas. Porém, apesar de ser possível e interessante 




O número de empregadas domésticas do Brasil (7) e do Leste da Europa (9), em conjunto, 
supera a dos PALOP, antigas (10) e recentes (3). As empregadas domésticas recebem 
frequentemente à hora, principalmente porque a maioria trabalha a tempo parcial (65,5%), 
mesmo que acumule mais do que um trabalho (62,1%). Por este motivo, este é o principal 
indicador dos níveis salariais recebidos nesta ocupação. Os valores mensais indicados 
resultam de duas situações: 1) apenas um trabalho no qual a empregada recebe 
mensalmente; 2) o total recebido no conjunto dos trabalhos (mas algumas inquiridas 
desconhecem este valor). Relativamente aos valores pagos à hora, as diferenças não são 
grandes. O valor mínimo é idêntico para todas as origens (5 euros), enquanto o valor 
máximo é idêntico para brasileiras e africanas (6 euros) e mais alto para trabalhadoras do 
Leste da Europa (6,5 euros). Relativamente ao valor médio pago por hora (que contabiliza 
a frequência de cada valor pago), quem recebe menos são as empregadas brasileiras (5,33 
euros), seguindo-se as africanas mais antigas (5,5 euros) e as do Leste da Europa (5,7 
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euros). As empregadas do Leste da Europa recebem também, em média, valores mensais 
mais altos do que as empregadas domésticas dos PALOP (antigas e recentes) e brasileiras. 
No entanto, é necessário observar se este padrão salarial resulta de um salário mensal mais 
alto, ou da acumulação de um maior número de empregos. Efectivamente, a percentagem 
de empregadas domésticas do Leste da Europa que acumula trabalhos (89%) supera a das 
restantes origens (57,1% para empregadas brasileiras, 60% para africanas mais antigas e 
apenas 1/3 das africanas mais recentes), assim como o número de trabalhos acumulados é 
também superior (enquanto as empregadas do Leste da Europa acumulavam entre 2 e 10 
trabalhos, as das restantes origens não iam além dos 5). Aliás, o valor mensal mais alto 
indicado por uma empregada doméstica (do Leste da Europa) corresponde à acumulação 
de trabalho em dez casas. É possível que a disponibilidade para acumular trabalhos resulte 
de vários factores, designadamente: 1) circunstâncias pessoais e familiares das 
empregadas (por exemplo, o número médio de filhos é superior paras as empregadas 
domésticas dos PALOP – 2,33 para as mais recentes e 2,7 para as mais antigas – do que 
para as empregadas domésticas das restantes origens – 1,7 para brasileiras e 1,8 para 
inquiridas do Leste da Europa, o que poderá indiciar responsabilidades familiares 
acrescidas e menor disponibilidade para acumulação intensa de trabalhos para as 
empregadas oriundas dos PALOP); 2) objectivos migratórios (incluindo objectivos de 
poupança); 3) procura de trabalho e facilidade em encontrar empregadores.  
 
Resumindo, em termos salariais, as empregadas mais antigas, de origem africana, 
apresentam uma desvantagem salarial apenas quando comparadas com empregadas do 
Leste da Europa (as mais bem pagas); por sua vez as mais recentes, apesar do seu reduzido 
número, são as que apresentam uma posição salarial mais desvantajosa (menor salário 
pago por hora e mensal). As empregadas brasileiras encontram-se numa posição 
intermédia na hierarquia salarial, quando se incluem as empregadas africanas mais 
recentes, mas são as mais mal pagas quando se consideram apenas as origens mais 
numerosas nesta ocupação. Ou seja, no caso das empregadas domésticas do Leste da 
Europa não serão os baixos salários auferidos o incentivo para a sua contratação (estes não 
se verificam), mas, provavelmente, a imagem de competência a que os empregadores 
tendem a associá-las, como vimos. Já no caso das empregadas brasileiras, exigências 




Trabalhador(a) de Limpeza 
A esmagadora maioria dos trabalhadores de limpeza são mulheres, mas em 2006 um 
homem exercia também esta função. O número de imigrantes nesta ocupação supera 
largamente o das empregadas domésticas. No entanto, esta distribuição deve-se, 
sobretudo, à importância desta ocupação para as trabalhadoras dos PALOP (40 imigrantes 
que chegaram até 1998 e 14 no período posterior). Para as restantes origens esta ocupação 
tem apenas uma importância marginal (apenas 3 trabalhadoras do Leste da Europa) ou 
inexistente (nenhuma do Brasil), o que está aliás de acordo com a forte presença de 
trabalhadoras dos PALOP nesta actividade, já identificada no capítulo 3. Esta distribuição 
dificulta a perspectiva comparativa adoptada neste ponto. Mas, ainda assim, é possível 
mencionar que o valor mensal (neste caso a unidade salarial mais relevante são os salários 
recebidos mensalmente) mais baixo, assim como o mais alto, é pago a empregadas de um 
PALOP, com residência mais antiga em Portugal. No entanto, o nível salarial médio é 
mais alto para as empregadas dos PALOP mais recentes (305,6 euros), seguido por aquele 
que é pago às mais antigas (299 euros). O valor mínimo mais alto é pago a uma 
empregada do Leste da Europa, mas a média dos salários pagos a empregadas desta 
origem é mais baixo do que nas restantes. No entanto, o número de empregadas desta 
origem é tão baixo que indicia a fraca importância das distinções salariais nos processos 
de recrutamento para esta actividade.  
 
Pedreiro 
No caso dos pedreiros, a maioria dos trabalhadores são de origem PALOP (17 antigos e 5 
recentes), 6 são do Leste da Europa e 5 do Brasil. Nota-se, neste caso, a diversidade de 
modalidades de pagamento aos trabalhadores, sendo frequentes os pagamentos à hora 
(principalmente nos casos em que a contratação se realiza através de agências de trabalho 
temporário), ao dia, ao mês e até à peça ou por empreitada454, ainda que neste último caso 
os inquiridos tenham dificuldade em transmitir os valores ganhos e o período de trabalho a 
que correspondem, pelo que não se incluem nesta análise. Os trabalhadores dos PALOP 
mais antigos são aqueles que registam valores mínimos e máximos, pagos ao dia e à hora 
mais altos, assim como também é mais alta a média dos salários em ambas as 
modalidades. No entanto, ao nível dos salários mensais, o valor mais alto foi indicado por 
um trabalhador do Leste da Europa. Em contrapartida, o nível mínimo dos salários dos 
                                                 
454 Referida por exemplo no questionário nº 228. 
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trabalhadores desta origem é equivalente ao indicado pelos trabalhadores mais recentes 
dos PALOP (450 euros) e superior ao indicado pelos mais antigos (442,5 euros). A média 
mensal dos trabalhadores dos PALOP mais antigos superou a dos recentes e é até 
ligeiramente superior à remuneração média mensal desta profissão em 2006 (523,3 euros). 
Não dispomos de valores mensais para avaliar a posição relativa dos trabalhadores do 
Brasil. Os dados recolhidos apontam assim no sentido de uma posição consolidada dos 
trabalhadores dos PALOP nesta ocupação, e indiciam uma tendência de estes ocuparem 
uma posição salarial mais favorável, sobretudo no nível salarial pago ao dia e à hora. No 
entanto, a escassez de dados para os trabalhadores do Leste da Europa e do Brasil não 
permite concluir definitivamente sobre esta questão455. 
 
Servente 
A maioria dos serventes inquiridos incluía-se no grupo dos imigrantes originários dos 
PALOP que entraram em Portugal após 1998 (8), 75% dos quais até 2005. A amostra 
inclui ainda 3 serventes originários dos PALOP (mas com entrada em Portugal até 1998), 
2 serventes do Brasil e 1 do Leste da Europa. Com base nos dados disponíveis, os 
trabalhadores da origem maioritária auferiram salários (à hora e mensal) superiores aos 
das restantes origens. 
 
Relativamente à evolução registada nos níveis salariais praticados nas actividades em 
estudo, foram já identificadas algumas tendências de evolução geral, no capítulo 3: 
 
 Evolução positiva do nível salarial nominal para a generalidade das ocupações em 
estudo; 
 
 Referências a uma alteração de práticas salariais para alguns trabalhadores na 
construção – expansão do número de trabalhadores pagos à hora, designadamente 
daqueles que são contratados através de agências de trabalho temporário, e à peça, face 
a práticas de pagamentos ao dia ou mensais; 
 
 Referências à tendência de contracção do valor salarial pago ao dia e à hora para os 
trabalhadores da construção. 
                                                 
455 O caso das profissões na construção civil será retomado mais adiante. 
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No caso do trabalho de limpezas, a supremacia numérica e crescente das trabalhadoras dos 
PALOP torna pouco interessante a exploração da evolução salarial nesta actividade, 
principalmente se tivermos em conta que muitas empresas se regem pelos valores 
acordados no âmbito do Contrato Colectivo de Trabalho, negociado colectivamente456.  
 
Concentro-me assim nos dados disponíveis para as profissões da construção mais 
expressivas na amostra, no sentido de aprofundar a análise iniciada anteriormente. Note-se 
que a observação detalhada da evolução salarial nesta actividade assume uma relevância 
particular, porque foi precisamente no sector da construção que, como vimos, surgiram as 
principais queixas de uma descida do nível salarial associado à entrada no mercado de 
trabalho dos imigrantes provenientes do Leste da Europa e do Brasil. O aumento da oferta 
de mão-de-obra teria conduzido a uma redução do nível salarial praticado pelos 
empregadores, agravada numa fase posterior (a partir de 2002/03) com uma conjuntura de 
contracção nesta actividade. O potencial deste cenário evolutivo não é surpreendente uma 
vez que a teoria económica, de inspiração marxista (a partir do efeito do ‘exército de 
desempregados de reserva’)457, prevê que a capacidade de negociação dos trabalhadores se 
reduz em contextos de i) aumento da oferta de mão-de-obra disponível para trabalhar; ii) 
conjunturas de crise económica e de aumento do desemprego, porque, em ambos os casos, 
se acentua o receio de perder o emprego, conduzindo a que os trabalhadores sejam menos 
exigentes no mercado de trabalho. Pelo seu lado, a abordagem neoclássica defende que um 
aumento da oferta de trabalho, quando o nível da procura diminui ou se mantém estável, 
reduz o preço de equilíbrio no mercado (ver por exemplo Samuelson e Nordhaus 1988: 
763). Também quando dois grupos de trabalhadores são substitutos no mercado de 
trabalho a descida do nível salarial praticado é um dos resultados possíveis (juntamente 
com a mobilidade geográfica, o aumento do desemprego ou a deterioração das condições 
de trabalho; ver capítulo 1).   
 
Recorrendo uma vez mais aos dados dos quadros de pessoal será possível reconstituir 
algumas trajectórias da remuneração base paga a trabalhadores da construção civil, por 
                                                 
456 No capítulo anterior referiu-se já a evolução salarial, por nacionalidade, captada pelos quadros de pessoal: 
em 2005, a hierarquia salarial era dominada por trabalhadoras de Cabo Verde e Portugal, seguindo-se as 
nacionalidades do Leste da Europa. Refira-se que todas registaram uma subida no nível salarial, sendo este 
mais acentuado para os nacionais de Cabo Verde, que correspondem à nacionalidade estrangeira maioritária 
nesta actividade. 
457 Para uma revisão desta abordagem ver, por exemplo, Samuelson e Nordhaus 1988: 771. 
 306 
profissão e nacionalidade458, nos distritos de Lisboa e Setúbal, nas profissões mais bem 
representadas na amostra: Pedreiro (33 indivíduos), Servente (14), Armador de Ferro459 
(12)460. No entanto, com base nestes dados não é possível distinguir, no grupo de 
trabalhadores dos PALOP, entre os mais antigos (entrada até 1998, segundo critério 
adoptado neste trabalho) e os mais recentes (entrada após 1998). 
 
                                                 
458 Consideram-se apenas as nacionalidades mais numerosas. 
459 Acrescenta-se agora esta profissão, dada a sua importância para os trabalhadores dos PALOP, mas cuja 
fraca presença de trabalhadores de outras origens na amostra não permitiu a análise no ponto anterior. 
460 Também no capítulo 3 ficou patente que as nacionalidades dominantes em cada uma destas ocupações 
têm origem nos PALOP (Pedreiro – Cabo-Verdiana; Armador de Ferro – Guineense; Servente – Angolana), 
constituindo em todos os casos ocupações de mão-de-obra intensiva, com grande número de trabalhadores. 
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Fonte: Quadros de Pessoal, (GEP, MTSS) 
Portugal 456,62 Portugal 487,84 Portugal 573,31 Leste 20,17 Portugal 28,49
PALOP 453,79 PALOP 462,81 PALOP 529,01 Portugal 15,61 Leste 26,45
Brasil 420,85 Leste 443,92 Leste 523,27 Brasil 7,39 Brasil 25,99
Leste 403,58 Brasil 435,63 Brasil 513,61 PALOP 4,51 PALOP 22,07
Brasil 697,07 Portugal 487,76 PALOP 517,56 Leste 26,50 Brasil 14,41
PALOP 458,11 PALOP 476,37 Portugal 514,93 Portugal 24,94 PALOP 13,73
Portugal 437,89 Leste 452,03 Brasil 491,24 PALOP 9,13 Portugal 9,06
Leste 399,04 Brasil 448,02 Leste 473,96 Brasil -124,53 Leste 7,31
Portugal 379,74 Portugal 398,35 Portugal 443,88 Leste 10,88 PALOP 16,14
PALOP 370,11 Brasil 384,05 PALOP 425,16 Portugal 9,31 Portugal 15,18
Brasil 368,41 Leste 379,37 Leste 412,5 Brasil 7,82 Leste 11,04







Variação Média Anual                    
2000-2002
Variação Média Anual              
2002-2005
Variação Média Anual                    
2000-2002
Variação Média Anual              
2002-2005
Variação Média Anual                    
2000-2002
Variação Média Anual              
2002-2005
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Para estas ocupações, os dados dos quadros de pessoal para 2005 confirmam as queixas e 
preocupações dos trabalhadores dos PALOP transmitidas durante as entrevistas. 
Efectivamente, os trabalhadores do Leste da Europa e do Brasil recebem, em média, um 
salário médio mensal461 inferior àquele que é pago aos trabalhadores dos PALOP (na sua 
globalidade) e portugueses. No caso dos pedreiros, a hierarquia salarial manteve-se com 
poucas alterações ao longo do período. A única mudança a assinalar consiste na ascensão 
salarial dos trabalhadores do Leste da Europa. No caso dos armadores de ferro, a evolução 
salarial, positiva, dos trabalhadores dos PALOP superou a das restantes origens, incluindo 
a portuguesa. No caso dos serventes, em 2002, os trabalhadores dos PALOP chegaram a 
ser os mais mal pagos, mas em 2005 ocupavam já o segundo lugar no ranking salarial. 
Contudo, o facto de o nível salarial dos trabalhadores dos PALOP ser o mais baixo em 
2002, e na ocupação de servente, não deve ser negligenciado. Neste ano, os imigrantes do 
Leste da Europa não davam indícios de saída relevante do país, como veio a acontecer 
posteriormente, e a ocupação de servente é a menos qualificada do sector e, também por 
esse motivo, a mais permeável à contratação de novos trabalhadores. É assim provável que 
este nível salarial corresponda a um efeito da concorrência que terá sido exercida 
principalmente no período 2001/2002, sobretudo pelos imigrantes do Leste da Europa. No 
período seguinte, já sob os efeitos da crise económica, os trabalhadores dos PALOP 
recuperam as suas posições salariais relativas. Note-se ainda que foi entre 2000 e 2002 que 
se registou um crescimento mais limitado, e inferior ao das restantes origens, dos níveis 
salariais dos trabalhadores dos PALOP nas ocupações em análise. 
 
Por sua vez, o facto de os trabalhadores das origens de presença mais recente em Portugal 
registarem sistematicamente um nível salarial inferior ao dos trabalhadores com presença 
mais antiga (com excepção da ocupação de servente em 2002) indica:  
1) A posição consolidada dos trabalhadores mais antigos, que se reflecte na manutenção 
de níveis salariais superiores;  
 
2) A possibilidade de os empregadores exercerem preferências com base nos salários mais 
baixos que estes trabalhadores, em média, auferem ou parecem aceitar, o que poderá 
implicar uma redução das oportunidades de trabalho para os trabalhadores dos PALOP. A 
análise da evolução da situação laboral destes trabalhadores revelou que, em 2001, 
                                                 
461 Este valor corresponde à remuneração média mensal, não ao valor dos ‘ganhos mensais’ que incluem o 
pagamento de subsídios e horas extraordinárias. 
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aumentou a instabilidade laboral (mais trocas de trabalho) mas o número de imigrantes 
sem trabalho durante todo o ano registou uma ligeira redução, reflectindo também o 
dinamismo do mercado de trabalho nesse ano (que implicou um ligeiro aumento das 
deslocações para locais de trabalho mais distantes da área de residência). De resto, a 
deterioração no acesso ao emprego mais acentuada ocorreu no período seguinte, entre 
2001 e 2006, que analisaremos em maior detalhe mais adiante. Tanto os dados referentes 
ao desemprego (mais à frente) como os dos quadros de pessoal (no capítulo anterior) 
indicam que os trabalhadores dos PALOP têm conseguido equilibrar a sua posição no 
mercado de trabalho, apesar da sujeição a oscilações (com semelhanças às experimentadas 
pelo contingente do Leste da Europa462), principalmente no sector da construção (no caso 
das limpezas manteve-se uma trajectória de entrada ascendente apenas com um ligeiro 
abrandamento entre 2003 e 2004 e no trabalho doméstico a tendência é de saída, ainda que 
em 2007 se identifiquem sinais de uma ligeira retoma – ver capítulo 3). 
 
3) A possibilidade de ocorrência de um efeito inibidor de uma subida ainda maior dos 
salários mais altos. Efectivamente, as taxas de variação salarial indicam que é possível que 
este efeito tenha ocorrido. No caso dos pedreiros, os trabalhadores dos PALOP registaram, 
nos dois períodos, um aumento inferior ao dos trabalhadores das restantes origens. Nas 
restantes ocupações, a variação foi menos favorável no período 2000-2002, quando o 
volume de mão-de-obra estrangeira registou um aumento expressivo com a entrada 
recente dos trabalhadores do Leste da Europa, do que no seguinte, quando uma parte desta 
mão-de-obra tinha já começado a deixar o país. Não é surpreendente que a presença de um 
volume importante de trabalhadores com níveis salariais mais baixos actue no sentido de 
evitar subidas salariais para os trabalhadores que já se encontram no topo da escala. Por 
outro lado, é também provável que o nível salarial mais elevado dos trabalhadores dos 
PALOP proporcionasse uma menor margem para aumentos do que os níveis salariais mais 
baixos dos trabalhadores mais recentes. Ainda assim, o nível salarial médio registou uma 
evolução maioritariamente positiva ao longo dos anos, para todas as origens, não se 
verificando assim um retrocesso generalizado nos níveis salariais nominais praticados. 
Contudo, se considerarmos a evolução salarial real (que tem em conta a relação entre a 
evolução nominal e a evolução da inflação), verificamos que, efectivamente, o aumento 
                                                 
462 Apenas os trabalhadores do Brasil revelaram uma evolução excepcionalmente favorável à qual poderá 
não ser alheio o facto de receberem salários mais baixos e pertencerem a um fluxo migratório relativamente 
recente e ainda em expansão. 
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salarial de 2002 face a 2000 (visto que não há dados disponíveis para 2001) ficou aquém 
da evolução da inflação no mesmo período (a taxa de variação salarial nominal média foi 
de 2,6% e a inflação acumulada de 2001 e 2002 foi de 8%463). Ou seja, apesar de uma 
variação nominal positiva, os trabalhadores dos PALOP perderam poder de compra neste 
período. Apenas no período seguinte os aumentos salariais nominais voltam a superar a 
evolução da inflação. 
 
É ainda possível explorar mais detalhadamente a evolução salarial por nacionalidade dos 
trabalhadores (todos os países dos PALOP em estudo, Leste da Europa - Moldávia, 
Roménia e Ucrânia - e ainda o Brasil), com recurso a Análises de Clusters464 para cada 
ocupação, com base nas variáveis: i) remuneração média base em 2000 (que dá indicação 
do nível salarial de partida); ii) remuneração média base em 2005 (valor mais recente) e 
iii) valor (absoluto) da variação entre 2000 e 2005. Esta análise permitirá evidenciar, como 
veremos, padrões de associação para além da pertença regional comum. 
 
Assim, para a ocupação de pedreiro (quadro 4.12) verificou-se a existência de três tipos 
evolutivos principais: o Tipo 1 – Emergente, é o grupo mais abrangente, que inclui 
trabalhadores dos PALOP (de Angola e da Guiné-Bissau), do Brasil e do Leste da Europa 
que, mantendo-se ainda no nível salarial mais baixo, registaram o crescimento salarial 
mais elevado; o Tipo 2 – Consolidação, inclui os trabalhadores de São Tomé e Príncipe 
(apesar de estes constituírem um grupo minoritário no conjunto das nacionalidades dos 
PALOP em análise) que têm uma posição salarial consolidada, que viram reforçada, sendo 
os mais bem pagos, mas também aqueles que registaram um menor crescimento salarial; e 
o Tipo 3 – Crescimento, corresponde aos trabalhadores de Cabo Verde e Portugal, que 
têm uma posição salarial intermédia que se aproximou, neste período, da nacionalidade 
mais bem paga. 
 
                                                 
463 Segundo dados do INE, para a variação do Índice de Preços no Consumidor, foi de 4,4% em 2001 e de 
3,6% em 2002.  
464 Recorreu-se ao método hierárquico para definir o número de clusters a reter, com base nos critérios de 
Ward e do vizinho mais afastado – para as ocupações pedreiro e servente os métodos indicam que a solução 
a 3 clusters é a mais indicada, para os armadores de ferro os métodos sugerem a solução com 2 clusters – e 
utilizou-se o K-Means (método de optimização) para gravar os clusters.  
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Por sua vez, no caso dos armadores de ferro (quadro 4.13), uma vez que duas 
nacionalidades (São Tomé e Príncipe e Roménia) não tinham trabalhadores nesta 
ocupação em 2000, optou-se por considerar a evolução entre 2002 e 2005. Neste caso, 
distinguem-se dois tipos principais: o Tipo 1 – Recessivo corresponde ao grupo mais 
consolidado e mais bem pago, mas também àquele que globalmente registou uma 
evolução salarial menos favorável (recessiva); o Tipo 2 – Emergente, corresponde a 
trabalhadores das restantes nacionalidades, cujo nível salarial observou ainda uma 
evolução bastante positiva, mas sem conseguir atingir os valores dos mais bem pagos. 
 





Para a ocupação servente verificou-se a existência de três tipos principais de evolução 
salarial (quadro 4.14): O Tipo 1 - Expansionista, é constituído pelas nacionalidades do 
Leste da Europa e Angola, que partiram de uma posição menos favorável mas registaram 
uma boa variação salarial absoluta no período, que os colocou praticamente na mesma 
posição salarial que o grupo salarial intermédio; o Tipo 2 – Enfraquecido, constituído 
pelos nacionais de Cabo Verde, Guiné-Bissau e Brasil, que partiram de uma posição 
salarial intermédia, e apesar da evolução salarial favorável verificaram um crescimento 
absoluto menor e acentuaram a diferença em relação aos trabalhadores mais bem pagos; 
Tipo 3 – Consolidação, constituído pelos portugueses e são-tomenses que se mantêm os 
mais bem pagos e com a evolução salarial mais alta. 
 











Cabo Verde + Portugal + Ucrânia 522,16 508,07 -14,09
Brasil + restantes PALOP + restantes Leste 438,48 495,68 57,20
Tipos de Evolução
Tipo 1 - Recessivo








Angola +  Guiné-Bissau + Brasil + Leste 413,10 516,24 103,15
São Tomé e Príncipe 510,37 573,30 62,93
Cabo Verde + Portugal 457,21 551,01 93,80
Tipos de Evolução
Tipo 1 - Emergente
Tipo 2 - Consolidação








1 - Angola + Leste 355,36 413,28 57,91
2 - Brasil + Cabo Verde + Guiné-Bissau 380,74 413,67 32,93
3 - Portugal + São Tomé e Príncipe 368,87 449,81 80,94
Tipo 1 - Expansionista
Tipo 2 - Enfraquecido
Tipo 3 - Consolidação
Tipos de Evolução
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O apuramento de tipos de evolução nos níveis salariais, por ocupação, no período em 
análise revela, com uma eventual excepção dos serventes, uma tendência geral: os 
trabalhadores mais bem pagos, maioritariamente os de presença mais antiga nestes grupos 
profissionais – portugueses e principalmente cabo-verdianos e são-tomenses465 – foram 
também aqueles que registaram menores aumentos salariais no período considerado. Por 
sua vez, os trabalhadores de presença mais recente, do Brasil e do Leste da Europa, assim 
como guineenses e angolanos, evidenciam níveis salariais mais baixos mas um 
comportamento de evolução mais expansionista ou emergente, numa tendência de 
convergência com os níveis salariais auferidos pelos trabalhadores mais bem pagos. Esta 
distinção revela que os trabalhadores dos PALOP não se encontram todos em posição de 
igualdade salarial, destacando-se uma posição mais favorável para os trabalhadores cabo-
verdianos e são-tomenses (também os pioneiros nesta actividade) e outra, mais próxima 
dos imigrantes mais recentes, para angolanos e guineenses (que constituem, no conjunto 
dos PALOP, imigrantes de entrada mais recente – ver capítulo 2 – e também com uma 
imagem menos favorável junto dos empregadores – ver capítulo 3).  
 
A evolução identificada poderá atribuir-se, por um lado, à ocorrência de um efeito inibidor 
que os trabalhadores mais recentes, menos consolidados e com níveis de remuneração 
mais baixos, exerceram sobre os mais bem pagos, sobretudo no período entre 2000 e 2002, 
como vimos. E, por outro, alerta-nos também para a possibilidade de os diferentes estados 
de maturidade em que se encontram os trabalhadores de distintas nacionalidades no 
mercado de trabalho em Portugal, e em cada ocupação mais especificamente, poderem 
influenciar também as suas possibilidades de progressão salarial. Assim, os trabalhadores 
que revelam uma maior maturidade e consolidação no mercado de trabalho, observando 
níveis salariais tendencialmente mais elevados, estão também aliados a um potencial de 
crescimento menor. Por sua vez, os trabalhadores de entrada mais recente apresentam, 
pelo menos na fase inicial, níveis salariais mais baixos mas também um comportamento de 
evolução mais expansionista ou emergente, numa tendência de convergência com os 
níveis salariais auferidos pelos trabalhadores mais antigos.  
 
Ainda relativamente às práticas salariais, merece algum destaque o processo de pagamento 
de salários. No decorrer das entrevistas houve inúmeros relatos de situações de 
                                                 
465 Nestes dados não é possível distinguir entre os trabalhadores destas origens que estão em Portugal há 
mais e menos tempo. 
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incumprimento nos pagamentos salariais, principalmente no sector da construção civil, 
que incluem: ausência de pagamentos por patrões que ‘desaparecem’ após a conclusão do 
trabalho, pagamentos atrasados e pagamentos parciais. Por sua vez, o estudo de Lages et 
al (2006: 105) apurou que uma percentagem maior de trabalhadores do Leste da Europa e 
do Brasil foi mais vulnerável ao incumprimento dos pagamentos salariais, 
comparativamente com trabalhadores de origem africana, o que poderá ser revelador de 
uma posição de maior fragilidade dos trabalhadores destas origens no mercado de 
trabalho.  
 
4.2.4. Mobilidade espacial em contexto de crise: os movimentos intra-europeus 
Ao contrário da imagem frequentemente veiculada nos discursos populares, públicos e até 
académicos, a permanência e o enraizamento de imigrantes, e respectivas famílias, num 
dado contexto de imigração, não são estáticos. Aliás, como veremos com recurso ao caso 
dos imigrantes dos PALOP, ao debate sobre imigrantes temporários versus imigrantes 
permanentes deveria acrescentar-se também a categoria dos imigrantes ‘móveis’, ou 
‘(trans)migrantes’ (referido por exemplo em Góis 2006: 189). A experiência dos 
imigrantes dos PALOP em Portugal é um exemplo deste paradigma. Estes imigrantes, e os 
seus descendentes, muitas vezes educados no país de destino e portadores da sua 
nacionalidade, deixaram de ‘pertencer’ a um único contexto de imigração, mas passaram a 
conduzir as suas vidas em múltiplos contextos europeus, sobretudo se podem beneficiar da 
livre circulação de trabalhadores, por via da naturalização ou da classificação como 
residente de longa duração na UE. A estratégia da mobilidade espacial assume-se como 
um instrumento fundamental das suas vivências laborais, designadamente durante 
conjunturas de crise no país de residência, ou como forma de dar continuidade a projectos 
de melhoria de vida. 
 
A mobilidade não é uma novidade para os imigrantes dos PALOP na Europa. Portugal 
desempenhou para vários (i)migrantes desta origem o papel de plataforma giratória, uma 
primeira etapa num trajecto migratório mais longo para outros países europeus, mas 
também funcionou como uma âncora, na qual estabeleciam a sua base na Europa, onde 
muitas vezes ficava a família enquanto o homem partia para trabalhar noutros países (Góis 
2006: 195; Marques e Santos 1997: 20). No conjunto de imigrantes entrevistados, 
encontram-se vários relatos de experiências laborais noutros países, antes da chegada 
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do(a) imigrante a Portugal, ou após, envolvendo tanto homens como mulheres. Uma 
imigrante de origem cabo-verdiana, actualmente com nacionalidade portuguesa, trabalhou 
em Itália antes de estabelecer residência em Portugal em 1980, e actualmente tem filhos 
que trabalham em vários países europeus466. Outra imigrante, também de origem cabo-
verdiana, actualmente com nacionalidade portuguesa, partiu para Paris em 1989, onde 
esteve durante quatro anos a trabalhar como empregada doméstica na casa de uma família 
francesa467. Um imigrante, igualmente de origem cabo-verdiana e portador de 
nacionalidade portuguesa, foi trabalhar para França na construção civil em 1987 e, desde 
essa altura, alterna períodos de trabalho nesse país, com períodos de trabalho em Portugal, 
onde manteve sempre a família468. Outro imigrante de origem cabo-verdiana, mas de 
estadia mais recente em Portugal, esteve mais de um ano a trabalhar na Holanda antes da 
sua entrada em Portugal em 1998469.  
 
E, desta forma, foram-se desenvolvendo ao longo dos anos e das várias histórias que 
constituem a História migratória dos trabalhadores dos PALOP, quadros de proximidade 
que estão para além das proximidades geográficas e físicas, constituindo-se assim 
verdadeiros ‘arquipélagos migratórios’ (Malheiros 2001), envolvendo vários locais que se 
situam em espaços políticos separados por fronteiras nacionais. As redes sociais, a 
aquisição de um progressivo “saber circular” e as possibilidades de livre circulação no 
quadro da União Europeia, conduziram a que, em determinadas circunstâncias, mais 
facilmente se procurem oportunidades de trabalho noutros países do que noutras partes de 
Portugal. De resto, a mobilidade no âmbito do território nacional é relativamente limitada, 
verificando-se uma dispersão regional dos imigrantes destas origens algo reduzida, sendo 
de destacar o facto de estes registarem os maiores níveis de concentração residencial na 
Área Metropolitana de Lisboa. Apenas no caso dos homens, a mobilidade no espaço 
interno é uma realidade, mas restringe-se à esfera laboral e é habitualmente desencadeada 
pelas próprias empresas de construção e subempreiteiros que executam obras em várias 
partes do país.  
 
                                                 
466 Questionário nº 10. 
467 Questionário nº 18. 
468 Questionário nº 86. 
469 Questionário nº 51. 
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Ao contrário do que acontecia na década de 80, e durante parte da década de 90, a 
mobilidade no espaço europeu encontra-se actualmente facilitada, sobretudo para aqueles 
cidadãos que são portadores de uma nacionalidade europeia, o que acontece com muitos 
imigrantes dos PALOP e seus descendentes. Somos assim levados a acreditar que estes 
processos de mobilidade se terão reforçado nos últimos anos, sobretudo no seguimento da 
situação de crise económica e de aumento da oferta de trabalhadores de outras 
nacionalidades em Portugal, abrangendo não só os imigrantes, mas também os seus 
descendentes. Efectivamente, a mobilidade no espaço europeu é um recurso que muitos 
imigrantes e respectivos descendentes (frequentemente designados ‘segunda geração’ de 
imigrantes) têm dinamizado para fazer face à conjuntura económica desfavorável vivida 
em Portugal, conforme já havia sido sugerido no início do capítulo. 
 
Relato Ilustrativo – Mobilidade Europeia 
Um jovem descendente de imigrantes cabo-verdianos em Portugal470, com nacionalidade 
portuguesa, refere: “Tinha 17 anos a primeira vez que fui a outro país. Fui de férias para 
a Holanda. Tinha lá família. Gostei, mas tive que voltar para Portugal.”, porque ainda era 
menor. Ao que acrescenta: “Depois de fazer 18 anos tenho andado sempre a saltar”. A 
sua opção por trabalhar no estrangeiro resulta de uma percepção de que “o trabalho lá 
aparece mais rápido” e também devido ao nível salarial praticado, “ganha-se muito mais”. 
A escolha dos destinos resulta dos contactos com familiares, amigos ou conhecidos 
(nomeadamente anteriores patrões, no sector da construção) que facilitam o acesso ao 
mercado de trabalho, ou onde surgem oportunidades de trabalho. Já esteve em 1) França – 
para trabalhar na construção civil, porque tem família neste país que trabalha na 
construção civil; 2) na Holanda – tem família neste país; 3) em Espanha – um 
subempreiteiro português chamou-o para ir para lá para a construção civil, mas ficou só 
umas semanas, porque as condições não eram boas; e 4) em Inglaterra – porque a cunhada 
(irmã da mulher) está lá desde 2003/2004. Neste país trabalhou em fábricas. Refere ainda 
que o tempo que fica em cada destino depende muito das circunstâncias do país e das 
condições de trabalho e habitação. Normalmente, são estadias que variam entre 6 meses e 
1 ano, durante as quais fica em casa de amigos ou familiares que estão nesses países. Não 
paga alojamento, mas contribui para as despesas da casa. Houve vezes em que toda a 
família se deslocou para outro país, até porque a mulher também consegue arranjar 
                                                 
470 Entrevista nº 62. 
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trabalho facilmente – inscreve-se numa agência de trabalho e passadas apenas umas horas 
chamam-na para trabalhar no dia seguinte. A filha fica habitualmente com uma ama. No 
ano passado tentaram ficar permanentemente na Holanda e até inscreveram a filha na 
escola, mas ela não se adaptou e chorava todos os dias. Passado um mês, a mulher e a filha 
regressaram a Portugal, tendo o entrevistado regressado também uns meses depois, por 
não querer ficar sozinho. Actualmente estão a preparar uma nova saída, também em 
família. 
 
A trajectória deste jovem descendente reflecte a diversidade das suas experiências 
migratórias, quer em termos de trabalho, quer de destinos nos contextos europeus, 
apontando, simultaneamente, para a necessidade de negociação e as dificuldades 
familiares associadas a todo o projecto migratório. Ambos os membros do casal têm 
experiências migratórias individuais, mas apenas de curto prazo, devido às dificuldades 
associadas à separação da família. Também a migração em família apresenta alguns 
impedimentos devido às dificuldades de ajustamento das crianças aos novos contextos, 
mas ainda assim constitui uma opção da qual não desistem facilmente. 
 
A sua situação familiar reflecte também a realidade de muitos imigrantes cabo-verdianos, 
com laços familiares em mais do que um país europeu. A irmã mais velha foi de Cabo 
Verde directamente para a Holanda; a segunda irmã residia em Portugal mas foi também 
para a Holanda; o irmão esteve durante algum tempo em Portugal, mas foi depois para 
França (para Nice, em 2001/2002). O entrevistado refere que, por acaso, têm um tio que 
está em França, em Paris, mas o irmão foi para Nice - “arriscou-se...”. 
 
No conjunto dos 140 imigrantes de origem africana inquiridos, 82,7% referiram que 
conheciam pessoas que saíram de Portugal nos últimos anos471 para ir viver noutros países. 
Também nos núcleos familiares a dispersão geográfica é evidente: o cônjuge de 28% dos 
inquiridos residia fora de Portugal à data da entrevista, 47,1% dos quais por motivos 
laborais (os restantes residiam no país de origem)472. Os principais destinos dos cônjuges 
que migraram por motivos laborais foram: França (50%), Espanha (25%) e Reino Unido 
                                                 
471 No decorrer das entrevistas procurou-se balizar este período no sentido de ser claro que a minha pergunta 
se dirigia aos últimos 5 anos. 
472 Também já foi mencionado, no capítulo 1, no âmbito da descrição dos inquiridos na amostra que 13,8% 
dos imigrantes com descendentes tem filhos a residir no estrangeiro, sobretudo em Inglaterra, França, 
Espanha e Angola. 
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(25%). No caso de familiares, amigos ou conhecidos que saíram de Portugal, os principais 
destinos foram também França (67 inquiridos conheciam pessoas que migraram para este 
país), Inglaterra (56 inquiridos) e Espanha (45 inquiridos). A estes destinos principais 
seguem-se ainda o Luxemburgo (29), a Suiça (22) e a Holanda (18)473. O movimento para 
qualquer um destes países é superior ao registado para países de origem (apenas 14 
inquiridos indicaram conhecer alguém que tivesse regressado ao país de origem). 
 
No entanto, a maioria dos inquiridos indica que pretende ficar em Portugal (70,7% dos 
imigrantes de origem africana que chegaram a Portugal até 1998); e apenas 14,3% 
afirmam que não desejam permanecer em Portugal474. Contudo, 25,7% dos inquiridos 
mencionou também que já fez contactos no sentido de investigar possibilidades de ir para 
outro país, trabalhar temporariamente ou residir permanentemente. 
 
Estes movimentos dependem essencialmente de quatro factores estruturantes: 1) 
oportunidades no mercado de trabalho; 2) redes sociais que facilitam a circulação e o 
estabelecimento em novos contextos, e incluem tanto familiares e amigos que residem 
noutros países, como anteriores patrões em Portugal, sobretudo no sector da construção; 3) 
a facilidade de circulação no espaço europeu, sobretudo na sequência da abolição do 
controlo fronteiriço nos países que constituem o espaço Schengen475; 4) o factor 
‘aventura’, mencionado em vários discursos476 como é o caso da expressão ‘arriscou-se’, 
referida anteriormente. Esta capacidade de assumir os riscos477 decorrentes de uma 
migração, mesmo quando estão presentes um ou ambos dos factores anteriores, é 
fundamental para compreender as decisões migratórias, mas tende a ser ignorada quando 
se avaliam estas decisões à luz de enquadramentos simplistas de análises custo-benefício.  
 
Estes factores resultam na identificação de três padrões de mobilidade: um, baseado em 
redes sociais, familiares – já existentes – que se verificou sempre, tendo provavelmente 
                                                 
473 Em paralelo com a mobilidade intra-europeia existe também mobilidade para alguns países africanos, 
principalmente para Angola, que não deve ser negligenciada (9 inquiridos conheciam pessoas que migraram 
para este país, sem que este fosse o seu país de origem). 
474 No conjunto de trabalhadores que chegaram após 1998, 75,2% indica que pretende continuar em 
Portugal. 
475 A criação deste espaço de livre circulação resultou da aplicação do Acordo de Schengen e inclui 25 países 
europeus (na União Europeia todos os países pertencem excepto a Irlanda, o Reino Unido e a Roménia (até 
2011); a Suiça e o Mónaco estão também incluídos). 
476 Exemplo: questionário nº 35. 
477 Que é muitas vezes combinada com o gosto e até o desejo de aventura. 
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registado uma intensificação nos últimos anos; um segundo, resultante da contratação por 
empresas portuguesas de construção civil com obras noutros países; e, um terceiro, 
resultante da procura de novas oportunidades de trabalho, de formação e de emprego mais 
qualificado, sobretudo pelos mais jovens. Note-se, contudo, que estes padrões não são 
estanques. Como vimos, muitos imigrantes acumulam vários padrões (ou estratégias) de 
mobilidade ao longo da sua vida. É ainda interessante verificar que estes padrões de 
mobilidade geográfica têm muitos pontos de contacto com a tendência recente da 
emigração portuguesa. Seria por este motivo interessante a realização de estudos 
integrados comparativos entre imigrantes (e descendentes) residentes em Portugal e 
portugueses relativamente às respectivas situação laboral e estratégias de mobilidade 
geográfica.  
 
A cada um dos padrões de mobilidade identificados estão associados destinos diferentes: 
no primeiro caso, os imigrantes partem para destinos tradicionais da emigração dos 
PALOP: França e Holanda e, mais recentemente, também o Luxemburgo e a Suiça. A 
diversificação recente dos destinos é uma demonstração da versatilidade dos próprios 
fluxos e da variedade de padrões de mobilidade, que vão contribuindo também, ao longo 
do tempo, para a emergência de novas redes sociais que, por sua vez, acabam também por 
acentuar a importância dos novos destinos. No segundo padrão de mobilidade 
identificado, destacam-se os países onde as empresas portuguesas estão a operar: Espanha 
e alguns mercados africanos, como Angola e Cabo Verde. Quanto aos mais jovens, 
voltam-se para Inglaterra, também destino recente da migração portuguesa. Em muitos 
casos, sobretudo quando o movimento corresponde a períodos de trabalho mais ou menos 
curtos, ou quando a família permanece em Portugal, as ligações afectivas e a relação com 
Portugal é mantida; ou seja, Portugal continua a ser a base de muitos dos imigrantes que 
re-emigram. 
 
A circulação no espaço europeu é facilitada para os imigrantes de origem africana que já 
têm nacionalidade portuguesa. Mas a mobilidade geográfica na Europa não é exclusiva 
dos imigrantes oriundos dos PALOP. Muitos imigrantes de outras nacionalidades saem 
também de Portugal com destino a outros países, de origem ou terceiros. No caso dos 
imigrantes do Leste da Europa, verificou-se uma redução acentuada nos números 
presentes nas estatísticas referentes aos estrangeiros em Portugal (ver capítulo 2), o que 
reflecte a sua saída do país (ainda que a falta de visibilidade nos dados oficiais possa não 
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corresponder a uma saída física efectiva da totalidade desses imigrantes, pois alguns 
poderão ter-se tornado irregulares)478. Vários entrevistados referiram que as suas 
experiências pessoais de contacto com estes imigrantes indicam que muitos terão 
regressado aos seus países de origem. Mas junto dos imigrantes mais recentes inquiridos é 
também visível a existência de outras opções de mobilidade, conforme evidencia a nota 
comparativa incluída abaixo. 
 
Nota Comparativa – Imigrantes Recentes: 
No caso dos trabalhadores recém-chegados, os objectivos de permanência em Portugal são 
mais fortes do que os dos imigrantes mais antigos (75,2% dos imigrantes mais recentes, de 
todas as origens, pretende permanecer em Portugal), o que poderá estar relacionado com o 
início do seu projecto migratório e um maior optimismo face às oportunidades laborais 
existentes em Portugal. O conhecimento de pessoas que saíram do país é menos acentuado 
para os imigrantes mais recentes (72,7% dos respondentes), mas ainda assim corresponde 
a uma proporção considerável de inquiridos. Os seus principais destinos são, neste caso, 
também Espanha (36 inquiridos indicaram conhecer alguém que foi viver ou trabalhar 
para este país), França (25 inquiridos) e Inglaterra (23 inquiridos).  
 
4.3. Contribuições para uma avaliação dos percursos: deterioração/precarização, 
estabilização ou consolidação/melhoria? 
O esforço analítico deste capítulo concentrou-se na identificação das transformações 
verificadas em quatro dimensões que caracterizam experiências laborais:  
 
1. Acesso ao Emprego/Não emprego; 
2. Condições de trabalho/Caracterização das situações de ausência de trabalho 
3. Posição relativa e evolução dos níveis salariais  
4. Mobilidade geográfica 
 
Em cada uma destas dimensões foi possível identificar várias transformações que os 
inquiridos experimentaram no período que decorreu entre 1998 e 2006. A análise realizada 
incluiu, em alguns casos, uma avaliação preliminar do sentido das transformações à luz 
                                                 
478 Ver introdução e/ou capítulo 2. 
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dos três percursos-tipo propostos no início deste capítulo. Em particular no caso da 
evolução salarial, foi já evidenciado que se deu globalmente (entre 2000 e 2005) uma 
melhoria dos níveis salariais praticados na generalidade das ocupações, apesar de, como 
vimos, a dimensão dos aumentos não ter sido idêntica para todas as origens, por se ter 
destacado, no caso dos imigrantes mais recentes, uma tendência de convergência com os 
níveis salariais já praticados no sector para os imigrantes dos PALOP. Adicionalmente, 
deve frisar-se também que, no período entre 2000 e 2002, os aumentos nominais para os 
trabalhadores dos PALOP foram bastante reduzidos, correspondendo até a um retrocesso 
nos salários reais. No que a este indicador diz respeito, a classificação possível com os 
dados disponíveis aponta assim para efeitos negativos para os trabalhadores dos PALOP, 
circunscritos ao período 2000 a 2002, com uma evolução mais favorável no período 
seguinte, conduzindo a uma melhoria generalizada dos níveis salariais, globalmente, no 
período. Por este motivo, este indicador será excluído do presente exercício de 
classificação (o potencial efeito negativo das diferenças salariais entre imigrantes das 
várias origens sobre o emprego manifesta-se também nas dimensões do acesso ao 
emprego/não emprego e condições de trabalho/características da ausência de trabalho). 
Porém, relativamente às restantes dimensões, a tarefa de classificação é complexa e requer 
uma análise mais aprofundada, no sentido de conter a identificação de critérios que 
permitam a classificação das transformações identificadas no quadro dos tipos propostos. 
Uma possibilidade seria a imposição de um quadro normativo por parte do investigador 
para classificação das transformações identificadas. Por exemplo, relativamente ao acesso 
ao emprego e ao não emprego, a interpretação com base numa avaliação normativa 
exterior aos intervenientes não é difícil.  
 
4.3.1. Avaliação dos percursos de acesso ao emprego 
No caso do acesso ao emprego, poderia propor-se de forma simplificada, a seguinte grelha 
de avaliação para esta classificação: 
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Quadro 4.15 – Grelha de avaliação dos percursos laborais simplificada 




Sem Trabalho  Trabalho    
Trabalho  Sem Trabalho    
Manutenção Trabalho    
Manutenção Sem Trabalho479    
 
Em ambos os períodos verificou-se, globalmente, uma tendência de reforço dos percursos 
de deterioração/precarização para os imigrantes dos PALOP de residência mais antiga, 
mas com diferentes níveis de intensidade. Entre 1998 e 2001 foi menos acentuado, uma 
vez que se manteve o peso relativo das situações de trabalho/sem trabalho, mas o peso dos 
desempregados no conjunto dos inquiridos que não trabalharam foi maior em 2001 do que 
em 1998. Por sua vez, em 2006, aumentou a importância relativa global daqueles que não 
trabalharam e que estiveram, maioritariamente, em situação de desemprego. Por este 
motivo, acentuou-se o grau de deterioração/precarização laboral já iniciado no período 
anterior. Recorrendo aos percursos de acesso ao emprego identificados no ponto 4.2.1., é 
possível avaliá-los com base nesta grelha (neste caso não se consideram alterações nas 
modalidades de emprego – único ou múltiplo – apenas a presença de trabalho), que põe 
também em evidência que se acentuou a incidência de percursos de precarização no que 
diz respeito à dimensão estrita de ter, ou não, emprego no período.  
 
Quadro 4.16 - Importância relativa dos percursos de acesso ao emprego 
 1998 – 2001 2001-2006 
Percursos – tipo N % N % 
Percurso Melhoria/Consolidação 7 5,19% 9 6,62% 
Percurso Deterioração 8 5,93% 15 11,03% 
Percurso Estabilização Trabalho 114 84,44% 107 78,68% 
Percurso Estabilização Sem Trabalho 6 4,44% 5 3,68% 
 
                                                 
479 O facto de um inquirido não ter trabalhado todo o ano em 1998 e novamente em 2001, não implica uma 
manutenção desta situação ao longo de todo este período. Mais frequentemente trata-se de reincidências em 
situações de desemprego prolongado (com a duração de, pelo menos, um ano). Considera-se que se trata de 
um percurso de estabilização por não corresponder a nenhuma mudança. No entanto, seria também possível 
avaliar reincidências de não emprego como uma deterioração, mas para tal seria necessário informação 
caracterizadora complementar. 
 322 
No momento da entrevista, que decorreu maioritariamente em 2007480, mantinha-se a 
tendência de agravamento da deterioração da situação laboral, em sentido lato. Nessa 
altura, 17,9% de todos os imigrantes de origem africana com residência mais longa em 
Portugal, inquiridos no âmbito deste trabalho, estavam em situação de desemprego481. 
Face à constatação de que se verificaram percursos de deterioração, no acesso ao emprego, 
sobretudo num contexto de conjuntura desfavorável, torna-se vital a comparação com a 
situação de outros trabalhadores que se encontravam no mesmo mercado de trabalho, 
designadamente imigrantes de vagas mais recentes e de outras origens, com o objectivo de 
apurar se a crise económica terá tido um efeito globalmente negativo, ou se, pelo 
contrário, os imigrantes de origem africana terão sido desproporcionalmente mais 
afectados. Isto corresponde, no fundo, a verificar se, apesar de não ter ocorrido uma 
deterioração expressiva imediata na sequência da entrada dos novos fluxos de imigrantes 
no mercado de trabalho, teve lugar uma maior fragilização da posição dos imigrantes de 
origem africana no mercado de trabalho ao longo do tempo. A verificar-se, esta evolução 
teria conduzido a que, numa conjuntura de crise económica e de aumento do desemprego, 
a incidência deste fosse maior para os imigrantes desta origem, e afectasse não só os 
imigrantes mais antigos, como também os mais recentes.  
 
No conjunto dos inquiridos, em 2007, a incidência do desemprego era menor para os que 
tinham chegado após 1998 (apenas 10% estava em situação de desemprego, 
principalmente africanos) do que para os imigrantes de residência mais antiga.  
 
Se analisarmos o número de desempregados, destas nacionalidades, registados nos centros 
de emprego482, cujo grupo profissional de origem era um dos seguintes483: operários da 
construção civil e outras indústrias (grupo 7.1)484; condutores de veículos (grupo 8.3)485; 
trabalhadores não qualificados dos serviços e comércio (grupo 9.1); trabalhadores não 
                                                 
480 Mas em momentos diferentes ao longo do ano.  
481 Deve considerar-se ainda que 2,9% realizava apenas trabalho ocasional ou biscates e 4,3% acumulavam o 
desemprego com uma situação de doença. 
482 Dados facultados pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional. Estes dados consideram apenas as 
diferenças por nacionalidade, não por país de origem, o que oculta todas as situações dos imigrantes 
naturalizados. Adicionalmente, exclui também as situações de desemprego dos imigrantes que estão em 
situação irregular, do ponto de vista do seu estatuto de imigração ou da sua posição no mercado de trabalho. 
Todos os dados correspondem ao número de desempregados registados em Dezembro de cada ano. 
483 Seleccionados por serem os que têm maior relevância para a análise que está a ser realizada. 
484 Operários, Artífices e Trabalhadores Similares das Indústrias Extractivas e da Construção Civil. 
485 Condutores de Veículos e Embarcações e Operadores de Equipamentos Pesados Móveis. 
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qualificados da construção civil e outras indústrias (grupo 9.3)486, nos distritos de Lisboa e 
Setúbal, verificamos que efectivamente foram os trabalhadores dos PALOP os mais 
afectados pelo desemprego ao longo dos anos (figura 4.9). O número de desempregados 
de Cabo Verde, Angola e Guiné-Bissau superou o número de desempregados de outras 
nacionalidades entre 1998 e 2004, nestes grupos profissionais considerados na sua 
globalidade. Apenas a partir de 2005, o número de desempregados brasileiros passou a 
ocupar o terceiro lugar, a seguir a cabo-verdianos e angolanos (encontrando-se em 2006 já 
muito próximos do segundo lugar). Por sua vez, o número de desempregados dos países 
do Leste da Europa em análise manteve-se sempre a um nível substancialmente inferior ao 
das restantes nacionalidades, o que poderá resultar de: i) menor incidência do desemprego 
para os nacionais destes países, o que está alinhado com a imagem globalmente positiva 
que têm na maior parte das actividades; ii) saída do país quando deixam de ter emprego, 
motivo pelo qual não se registam nos centros de emprego e/ou iii) situações de 
irregularidade nas relações laborais que impossibilitam o acesso à inscrição nos centros de 
emprego. 
 












Fonte: Construído a partir dos dados do Instituto do Emprego e Formação Profissional 
 
Existem contudo algumas diferenças por grupo profissional que convém assinalar. No 
grupo profissional 7.1, correspondente aos trabalhadores da construção civil e minas, o 
número de desempregados de Cabo Verde, Angola e Guiné-Bissau, superou o das 
restantes nacionalidades em todos os anos considerados (anexo 12 do capítulo). No grupo 
                                                 
486 Trabalhadores Não Qualificados das Minas, da Construção Civil e Obras Públicas, da Indústria 






1996 1998 2000 2002 2004 2006 2008
Angola Cabo Verde Guiné-Bissau
São Tomé e Príncipe Moldávia Roménia
Ucrânia Brasil
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profissional 8.3., dos condutores de veículos, o mais qualificado, destaca-se o número de 
desempregados do Brasil (mais numeroso desde 2004), e da Ucrânia (em segundo lugar 
desde 2005) (ver anexo 13 do capítulo). No grupo 9.1., que corresponde aos trabalhadores 
não qualificados dos serviços e comércio, as três nacionalidades principais dos PALOP 
são maioritárias em número de desempregados até 2004. A partir de 2005 sobressai a 
importância do número de desempregados brasileiros que se aproxima do número 
registado para os nacionais da Guiné-Bissau, que acaba por ultrapassar em 2006 (anexo 14 
do capítulo). No grupo 9.3., trabalhadores não qualificados da construção, destaca-se 
também a ascensão do número de desempregados do Brasil, nos últimos anos, superando o 
número de desempregados de Cabo Verde e Angola (até então os mais numerosos) (anexo 
15 do capítulo). O aumento do número de desempregados do Brasil estará relacionado 
com a sua emergência enquanto grupo estrangeiro maioritário em Portugal, nos últimos 
anos, mas também com alguma dificuldade em passar de ocupações não qualificadas na 
construção para outras, mais especializadas, neste sector ou noutros. 
 
O número mais elevado de desempregados dos trabalhadores dos PALOP deve, contudo, 
ser contextualizado no quadro do significado absoluto dos trabalhadores destas origens 
nos grupos profissionais identificados nesta área geográfica, uma vez que é também 
superior a sua participação na maior parte destas categorias profissionais ao longo do 
tempo (segundo dados dos quadros de pessoal, ver anexo 16 do capítulo). Se 
considerarmos a relação número de desempregados/número de empregados, em cada 
grupo profissional487, nos distritos de Lisboa e Setúbal, bem como a sua evolução ao longo 
do tempo, verificamos que os trabalhadores dos PALOP foram proporcionalmente mais 
afectados pelo desemprego do que os trabalhadores das restantes nacionalidades na maior 
parte dos anos (figura 4.10). No entanto, verificou-se também um aumento gradual da 
proporção de desempregados face ao número de empregados para os trabalhadores do 
Leste da Europa e do Brasil, nos últimos anos (2005 e 2006), que conduziram a que se 
registassem proporções idênticas ou superiores às dos PALOP nos grupos profissionais 
8.3, 9.1 e 9.3. Apenas no grupo profissional correspondente aos trabalhadores da 
construção se manteve uma proporção mais elevada de desempregados dos PALOP face 
ao número de empregados, comparativamente com outras origens. 
 
                                                 
487 No caso dos desempregados considera-se o grupo profissional de origem. 
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Fonte: Construído a partir dos dados do Instituto do Emprego e Formação Profissional e dos 
Quadros de Pessoal (GEP, MTSS) 
 
Em todos os grupos profissionais é evidente uma redução gradual desta relação para os 
trabalhadores dos PALOP, que contrasta com a tendência de aumento registada para as 
restantes origens. Na figura 4.11 é visível que o aumento no número de desempregados 
dos PALOP foi mais acentuado entre 2001 e 2003 (e nestes anos com um ritmo bastante 
mais expressivo do que o registado pelas restantes origens), entrando em declínio nos anos 
seguintes (trajectória semelhante à identificada para os portugueses na mesma área 
geográfica e grupos profissionais de origem). Por sua vez, o número de desempregados do 
Leste da Europa e do Brasil cresceu sempre ao longo do período 2001-2005, ainda que a 
um ritmo mais moderado, registando apenas em 2006 uma tendência de estabilização.  
 






























































































































1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006
PALOP LESTE BRASIL
 326 
Os dados do número de desempregados registados nos centros de emprego indicam que, 
em 2006, o número de desempregados dos PALOP quase duplicou face ao volume de 
2001 (passou de 2.235 para 4.188). No entanto, o período de maior crescimento no 
número de desempregados ocorreu entre 2001 e 2003, e em particular entre 2001 e 2002 
(este pico foi comum a todas as origens488), tendo-se reduzido gradualmente desde essa 
altura. No período entre 2000 e 2002, predominaram três efeitos que contribuem para 
explicar o crescimento no número de desempregados: 1) o reforço da formalização das 
relações laborais (evidente na análise realizada anteriormente) pelo menos a partir de 
2001, e em grande medida relacionado com os processos de regularização realizados, que 
proporcionou o acesso de um maior número de imigrantes aos centros de emprego e deu 
maior visibilidade aos desempregados estrangeiros (note-se que no mesmo período 2000-
2002 aumentou também substancialmente o número de trabalhadores estrangeiros nos 
quadros de pessoal489); 2) o aumento da mão-de-obra disponível para contratação que 
colocou maior pressão no mercado de trabalho e parece ter afectado, nesta fase, mais os 
trabalhadores dos PALOP do que os das restantes origens; 3) o início de sinais de 
abrandamento na actividade económica que conduziram a um pico de aumentos 
generalizados (para todas as origens e grupos profissionais) dos desempregados no final de 
2002 (face a Dezembro de 2001). Entre 2002 e 2003, agrava-se o cenário de retracção na 
economia e o número de desempregados dos PALOP continua a crescer, mas menos do 
que no período 2001-2002 (evolução idêntica à registada pelas restantes nacionalidades). 
A partir de 2003, o número de desempregados dos PALOP entra em declínio, reflectindo 
os processos de reajustamento dos trabalhadores destas origens, que a análise anterior já 
tinha identificado. Pelo contrário, o número de desempregados das restantes origens não 
deixa de aumentar apesar da desaceleração (evidente sobretudo em 2006)490. 
 
Também no que diz respeito às trajectórias de evolução do número de desempregados, 
convém realçar algumas distinções dos grupos profissionais face ao padrão global. No 
grupo 8.3. verificou-se um crescimento mais acelerado no número de desempregados para 
as nacionalidades do Leste da Europa e Brasil, que em 2005 ultrapassam o número de 
desempregados africanos. Esta evolução contrasta com o declínio verificado desde 2003 
para os trabalhadores dos PALOP e confirma a sua afirmação neste grupo profissional 
                                                 
488 Ver anexo 17 do capítulo.  
489 Ver capítulo 3. 
490 Ver anexo 17 do capítulo. 
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(também evidenciada no capítulo 3), que está entre os mais qualificados na construção 
(figura 4.12).  
 










Fonte: Construído a partir dos dados do Instituto do Emprego e Formação Profissional 
 
No grupo 9.1., trabalhadores não qualificados dos serviços e comércio, a evolução do 
número de desempregados dos PALOP e do Leste da Europa assemelha-se. Contudo, o 
crescimento no número de desempregados do Leste da Europa com esta categoria 
profissional supera o dos PALOP a partir de 2002, mantendo-se aqueles na liderança do 
número de desempregados deste grupo profissional. Por sua vez, no caso dos PALOP, o 
número de desempregados estabilizou ou reduziu-se ligeiramente (figura 4.13)491.  
 










Fonte: Construído a partir dos dados do Instituto do Emprego e Formação Profissional 
                                                 
491 Recorde-se que é nas actividades de limpeza (cujos trabalhadores se incluem neste grupo profissional) 
























1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006
PALOP LESTE Brasil
 328 
Nos grupos profissionais 7.1., dos trabalhadores da construção, e 9.3, que inclui os 
trabalhadores não qualificados do mesmo sector, a evolução é idêntica ao padrão global 
identificado: maior crescimento no número de desempregados dos PALOP, 
principalmente entre 2001 e 2003, que entra em processo de estabilização e declínio a 
partir dessa data. Por sua vez, o número de desempregados do Leste da Europa e do Brasil, 
sendo inferior, manteve-se contudo em trajectória de crescimento ao longo da maior parte 











Fonte: Construído a partir dos dados do Instituto do Emprego e Formação Profissional 
 
Esta tendência de evolução indica que, apesar de numérica, e inicialmente também 
proporcionalmente, mais afectados pelo desemprego, os imigrantes dos PALOP (das 
várias nacionalidades) terão encontrado mecanismos para reequilibrar a sua posição no 
mercado de trabalho nos vários grupos profissionais em análise e de afirmar a sua 
consolidação laboral (em Portugal ou no estrangeiro). Apenas no grupo profissional dos 
trabalhadores da construção civil, os trabalhadores dos PALOP parecem permanecer 
proporcionalmente mais afectados pelo desemprego do que as restantes origens, apesar da 
evolução decrescente na relação nº de desempregados/nº de empregados entre 2004 e 
2006. Por sua vez, registou-se uma tendência de crescimento do número de 
desempregados do Leste da Europa e do Brasil mais moderada, mas também mais 
sustentada, com destaque para os grupos profissionais 8.3 (condutores de veículos) e 9.1 
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Figura 4.14 – Evolução do nº desempregados CNP 
7.1., por região de origem
Figura 4.15 – Evolução do nº desempregados CNP 
9.3., por região de origem
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4.3.2. Avaliação dos percursos laborais 
Se recorrermos, uma vez mais, aos principais indicadores adoptados para caracterizar as 
situações laborais é possível identificar, para cada um, trajectórias transformativas 
prováveis492 e realizar um exercício de classificação dessas transformações, à semelhança 
do que foi feito no sub-capítulo anterior. Se admitirmos que a manutenção de condições 
corresponde a situações de estabilização, restam-nos apenas aquelas situações em que 
houve uma modificação das condições de trabalho experimentadas. Se apenas 
considerarmos as principais transformações já identificadas (não se incluem 
transformações hipotéticas) e admitindo que, no caso do pagamento das contribuições para 
a Segurança Social e dos vínculos laborais, uma maior formalização corresponde a uma 
melhoria, e o contrário a uma deterioração493, ficam por classificar as seguintes 
transformações: 
 









Nestes casos, o exercício de imposição de um quadro normativo exterior não é tão 
simples, porque estas alterações (à excepção da passagem da ocupação de servente para 
um trabalho mais especializado na construção) não encerram uma dimensão valorativa de 
carácter universalista, estando mais sujeitas a variações em função das circunstâncias 
individuais e mais difíceis de inscrever numa matriz de avaliação comum e universal. A 
                                                 
492 Para alguns indicadores teria sido possível alargar o número de combinações possível, no entanto, a 
improbabilidade da sua ocorrência à luz dos dados recolhidos fez com que se optasse pela sua exclusão por 
razões de simplificação da leitura. Noutros casos, simplificaram-se as combinações, pela mesma razão. 
Note-se ainda que, para cada indicador, se verifica, em paralelo, uma tendência de evolução global, que já 
foi identificada na análise anterior, mas também trajectórias minoritárias que se afastam do padrão 
transformativo dominante. É a primeira que está aqui em avaliação, mas poderão ser feitas referências às 
restantes sempre que tal se justifique. 
493 Apesar de, neste caso, ser possível admitir que os próprios trabalhadores, excepcionalmente, possam 
atribuir-lhe uma classificação distinta, esta é mais improvável e correspondente a uma situação de 
informalidade, não aceite à luz do quadro legal em que se inscrevem as relações laborais. 
Deterioração/ 
Precarização Melhoria
Trabalho único  Troca(s) de trabalho
Troca(s) de trabalho  Trabalho único
Aumento da Carga Laboral
Redução da Carga Laboral
Tempo inteiro  Part-time
Part-time  Tempo inteiro
Trabalho doméstico  Trabalho Limpeza








definição de critérios de avaliação objectivos e exteriores aos indivíduos que passaram por 
estes processos afigura-se assim complicada. Por exemplo, não é fácil apreciar se a 
mudança de um trabalho a tempo inteiro para um trabalho part-time ou para vários 
trabalhos part-time em simultâneo é positiva ou negativa, ou se ter um único trabalho num 
ano é mais favorável do que trocar de trabalho. Aliás, estas mudanças partem muitas vezes 
da iniciativa dos próprios trabalhadores, e correspondem a respostas a necessidades de 
conciliação da vida laboral com a vida familiar, ou a uma forma de sair de empregos com 
condições de trabalho problemáticas. Vários imigrantes indicaram que recorrer à troca de 
trabalho é a melhor forma de ultrapassar situações laborais menos favoráveis, como 
veremos. Neste sentido, a troca de trabalho ou a fixação num trabalho tanto podem 
representar uma evolução favorável, como o seu contrário. Aceita-se assim que o 
particularismo destas transformações se sobrepõe ao universalismo e poderá resultar em 
percursos de melhoria, assim como de deterioração, dependendo das circunstâncias 
individuais em que a sua ocorrência se inscreve. 
 
Sugere-se assim que a melhor forma de proceder a uma (tentativa) de classificação destes 
percursos consiste em recorrer às visões dos próprios imigrantes sobre estes processos. 
Esta abordagem pretende assim contrariar concepções do trabalhador imigrante como o 
exemplo do ‘trabalhador indiferenciado’, disponível para realizar qualquer tipo de 
trabalho, e para quem o elemento central é a melhoria de rendimento face ao país de 
origem. Adicionalmente, pretende reconhecer o espírito crítico e criativo dos trabalhadores 
imigrantes face à sua situação laboral, colocando-a no contexto específico dos respectivos 
ciclos de vida e de trabalho.  
 
A inquirição, realizada no âmbito deste trabalho, relativamente às preferências face às 
ocupações desempenhadas revela que a visão de passividade é demasiadamente redutora. 
Na amostra dos trabalhadores inquiridos, apenas 13,2% manifestou esta disponibilidade 
indiferenciada. Estes imigrantes indicaram que não têm nenhuma preferência ocupacional 
e mostraram-se disponíveis para realizar ‘qualquer trabalho’. Nestes casos, a necessidade 
de rendimento – para fazer face às responsabilidades familiares – e de ter uma ocupação, 
conjugada com a percepção de oportunidades limitadas no mercado de trabalho, 
principalmente devido aos baixos níveis de escolaridade, sobrepõem-se às aspirações 
individuais. A maior parte dos imigrantes que revelaram esta atitude são mulheres (78%), 
o que indicia também o, já mencionado, nível de exigência mais baixo destas, 
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comparativamente com os homens, face à sua situação laboral em Portugal (que poderá 
estar também relacionado com o facto de o seu nível de instrução ser mais baixo). Pelo 
contrário, os trabalhadores imigrantes também desenvolvem as suas preferências, vis a vis, 
por um lado, as suas aspirações individuais, e por outro, os constrangimentos impostos 
pela sua condição de ‘imigrante’ e pelas oportunidades a que têm acesso no mercado de 
trabalho. Um dos factores que mais pesa na opção pela mudança de trabalho (referida por 
30,9% dos respondentes, com uma distribuição idêntica entre homens e mulheres) é o 
desejo de realizar trabalhos ‘menos sujos’, ‘mais leves’, e até ‘com menos pó’, o que 
demonstra que os imigrantes não são alheios às condições físicas ou ao estatuto dos 
trabalhos desempenhados. O segundo tipo de mudança mais invocada prende-se com o 
objectivo de estudar para conseguir realizar trabalhos mais qualificados, o que reflecte 
ambições de uma progressão socioprofissional ao longo do tempo.  
 
Por sua vez, 47,8% indicaram que gostariam, ou não se importariam, de se manter na 
mesma ocupação que tinham à data da entrevista. Neste caso, a maior parte dos 
respondentes são homens, reflectindo um ajustamento ocupacional face às aspirações 
superior ao verificado para as mulheres, e também associado a trabalhos mais qualificados 
e com melhores remunerações. Em 2006, a maior parte dos homens inquiridos eram 
trabalhadores especializados na construção civil. Apesar de alguns homens também se 
referirem à dureza física deste tipo de trabalho: “O trabalho nas obras nunca é bom. Às 
vezes estamos ali porque estamos obrigados a estar.”494 
 
Conclui-se assim que os imigrantes têm uma opinião formada sobre a sua posição no 
mercado de trabalho, bem como aspirações que se consideram, ou não, capazes de 
concretizar. No caso dos homens, a evidência parece apontar no sentido de uma maior 
satisfação com a ocupação desempenhada e, no das mulheres, para uma maior resignação. 
Contudo, em ambos os casos, é patente a percepção de que existe um contexto que 
condiciona o leque e a possibilidade de efectivamente exercer escolhas laborais, não por 
falta de aspiração dos próprios, mas porque os constrangimentos individuais495, estruturais 
e conjunturais assim o obrigam. Uma das inquiridas ilustra este sentimento ao referir que 
                                                 
494 Questionário nº 46. 
495 Uma inquirida, de origem cabo-verdiana, ilustra este tipo de constrangimento, mais frequentemente 
mencionado pelas mulheres: “Gostava de ter outra profissão, mas não tenho escola para mais”, 
questionário nº 98. 
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aceita o trabalho doméstico porque quando veio para Portugal já sabia que esse seria o 
trabalho que conseguiria. Sabia que não vinha para “se sentar num escritório” e por isso 
não estranhou. Aceita que este é o trabalho que tem496.  
 
Paralelamente, é necessário ter em consideração que o próprio quadro de referência dos 
trabalhadores imigrantes se vai alterando ao longo da sua estadia no país de origem. Ou 
seja, com o passar do tempo, paralelamente às alterações decorrentes do avançar do seu 
ciclo de vida497, os imigrantes vão alterando também, eles próprios, as suas aspirações 
laborais, tendencialmente no sentido de uma maior aproximação aos trabalhadores que já 
se encontravam no mercado de trabalho (Waldinger 1996: 27). Em síntese, e tendo em 
consideração a perspectiva adoptada, é possível identificar pelo menos três tipos de atitude 
face ao mercado de trabalho, que poderão corresponder, simultaneamente, a fases no seu 
processo de integração socio-laboral, também referidos por vários entrevistados: 
 
 Tipo 1 – Aceitação da precariedade: os imigrantes recém-chegados revelam ainda 
um grande grau de desconhecimento face às práticas salariais e aos direitos laborais no 
país de destino; a melhoria relativa imediata face ao seu país de origem faz com que 
tendam a aceitar condições salariais e de trabalho mais precárias do que os 
trabalhadores já estabelecidos. Nesta fase é também comum a irregularidade no 
estatuto de imigração que fragiliza os imigrantes e faz com que mais facilmente 
aceitem condições laborais menos favoráveis. Estas situações acentuam-se no caso de 
imigrantes recém-chegados que disponham de poucas redes de contactos no país de 
destino e que assumem a condição de desconhecidos, “obrigados” a provar no 
mercado de trabalho o seu valor profissional. A família permanece muitas vezes no 
país de origem e os objectivos do envio de remessas são dominantes. 
 
 Tipo 2 – Objectivos de transição: nesta fase os imigrantes apercebem-se dos níveis 
salariais dos seus pares no mercado de trabalho, adquirem conhecimento sobre os 
direitos laborais e são já trabalhadores com alguma experiência que podem, entretanto, 
ter conquistado o apreço e a confiança dos seus empregadores. Simultaneamente, é 
                                                 
496 Questionário nº 120. 
497 Vários entrevistados referiram, por exemplo, enfrentar maiores dificuldades financeiras no momento em 
que os filhos são pequenos e estão na escola. Por exemplo, no questionário nº 7, a inquirida referiu que tem 
muitas crianças na escola e mais despesas actualmente, o que cria mais dificuldades. 
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possível que o seu estatuto de imigração esteja já regularizado. Os objectivos de 
poupança e de envio de remessas da fase inicial fazem com que os imigrantes, que se 
aperceberam já do potencial de acumulação de rendimento, sejam mais exigentes no 
mercado de trabalho. No entanto, estas exigências poderão não ser correspondidas 
pelos empregadores desencadeando uma maior instabilidade no mercado de trabalho, à 
medida que os trabalhadores procuram empregos mais bem pagos, ou até a saída do 
país, caso essas aspirações não sejam satisfeitas. 
 
 Tipo 3 – Projectos de consolidação: nesta fase os trabalhadores têm já um projecto de 
residência de longo prazo no país de destino, a família reside também neste país (ou 
está em progresso o processo de reagrupamento familiar) e o imigrante tem que fazer 
face às despesas do dia-a-dia, dispondo, simultaneamente, de menor margem de 
manobra para arriscar perder um trabalho, por exemplo. O nível de exigência face aos 
salários pode voltar a descer, mas mantêm-se exigências de respeito pelos direitos 
laborais e valoriza-se mais a estabilidade. 
 
Os trabalhadores dos PALOP em Portugal tendem a concentrar-se no tipo 3, ainda que os 
recém-chegados possam enquadrar-se melhor no tipo 2, por beneficiarem da informação 
transmitida pelos seus conterrâneos. No caso das mulheres é mais evidente a menor 
exigência relativamente ao nível salarial e a valorização da estabilidade e regularidade 
laboral proporcionados pelas empresas de limpeza, por exemplo. Conforme vimos, são 
também as mulheres (dos PALOP) quem revela um maior nível de resignação face à sua 
posição no mercado de trabalho. Esta atitude não passa despercebida aos empregadores. 
São aliás os próprios empregadores desta actividade a referir que as trabalhadoras 
africanas se acomodam mais facilmente às condições oferecidas, ao contrário das 
imigrantes brasileiras ou do Leste da Europa, precisamente devido às diferenças nos seus 
objectivos laborais. Enquanto as imigrantes de Leste ou brasileiras pretendem ganhar 
“muito dinheiro” para constituir poupanças e enviar para o país de origem – o que é 
bastante difícil num sector de salários tão baixos e frequentemente de horários reduzidos – 
as trabalhadoras africanas têm como objectivo salarial ganhar o suficiente para a 
manutenção do dia-a-dia da família que está frequentemente em Portugal, aceitando mais 
facilmente as condições deste tipo de trabalho. Por sua vez, no caso dos homens, os 
objectivos salariais são mais altos mas o nível de exigência relativamente às condições de 
trabalho, nomeadamente em relação aos horários de trabalho, é também alto. Vários 
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entrevistados referiram que muitos trabalhadores dos PALOP têm dificuldade em aceitar 
salários abaixo do nível a que estavam habituados e menor disponibilidade para trabalhar 
em horários prolongados, incluindo fins-de-semana; revelando, simultaneamente, também 
uma gestão de rendimento direccionada para o dia-a-dia em Portugal498. 
 
Por estes motivos, a análise deverá prosseguir no sentido de tentar perceber de que forma 
as transformações nas condições laborais, cuja avaliação exterior é menos óbvia, foram 
percebidas pelos próprios imigrantes. Concentrar-nos-emos neste ponto nos quatro tipos 
transformativos já identificados (dois dos quais serão abordados em conjunto): 1) os 
padrões de mobilidade laboral, associados às mudanças de trabalho versus estabilidade 
laboral; 2) a carga laboral, que incluirá também informação sobre o regime de trabalho 
(esta associação justifica-se porque o regime e a carga laboral estão associados: é 
sobretudo quando o trabalho se realiza em regime de part-time que ocorre a acumulação 
de mais do que um trabalho); e 3) as mudanças ocupacionais. Conclui-se este ponto com a 
avaliação global, expressa pelos próprios inquiridos relativamente aos empregos que têm 
tido ao longo dos anos e que constitui a sua apreciação global das dimensões que se 
fragmentaram do ponto de vista analítico.  
 
4.3.2.1. Padrões de Mobilidade Laboral499 
O acesso à mudança de trabalho parece ser um elemento central da situação laboral dos 
trabalhadores imigrantes. Estas mudanças constituem mais frequentemente tentativas de 
ultrapassar práticas abusivas no mercado de trabalho do que uma prossecução de 
aspirações individuais, que acontecem mais raramente. Um dos inquiridos, guineense, 
refere, por exemplo, que quando enfrenta problemas de falta de pagamento muda de 
                                                 
498 Por sua vez, a maior parte dos trabalhadores do Leste da Europa e brasileiros iniciaram a sua trajectória 
em Portugal pelo tipo 1 (ao contrário da maior parte dos novos imigrantes dos PALOP que devido às suas 
redes sociais tende a inserir-se imediatamente nos tipos 2 ou 3), havendo diversos relatos dos baixos salários 
inicialmente pagos aos trabalhadores destas origens. O entrevistado do sindicato de construção do Norte, por 
exemplo, referiu que a maior parte dos trabalhadores do Leste da Europa ganhava, inicialmente, o salário de 
servente, apesar de muitas vezes executarem outras tarefas. Acrescentou ainda que muitos foram 
‘maltratados’, o que terá contribuído para a sua curta estadia em Portugal. Também neste capítulo e no 
capítulo 3 ficou evidente que os dados dos quadros de pessoal indicam a prática de níveis salariais 
tendencialmente mais baixos para trabalhadores do Leste da Europa e brasileiros em várias profissões da 
construção civil, designadamente na sua fase de instalação inicial. Contudo, numa fase seguinte, estes 
trabalhadores, apercebendo-se das práticas laborais vigentes, tornaram-se mais exigentes, principalmente em 
termos salariais, devido aos seus fortes objectivos de poupança (mencionado, por exemplo, nas entrevistas nº 
1 e nº 11).  
499 Aqui entendida sobre tudo como a mudança de empregador, mas que poderá envolver também a mudança 
de ocupação e/ou sector (ver por exemplo Fonseca 1990, sobre vários significados de mobilidade). 
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patrão500. Outro, cabo-verdiano, indica que trabalhou para um subempreiteiro que ‘não 
fazia descontos’ e, por esse motivo, deixou o trabalho501. Por sua vez, uma imigrante 
angolana referiu que se despediu de um emprego de ajudante de cozinha devido ao baixo 
salário que recebia502. Outra inquirida, são-tomense, que trabalhava como empregada 
doméstica, despediu-se porque a ‘patroa’ não pagava o salário completo, ‘… ia pagando 
aos bocadinhos…’503. Trata-se, assim, sobretudo de mobilidade horizontal, não de 
mobilidade ascendente, por não representar, na maior parte dos casos, uma mudança de 
estatuto socioprofissional (ainda que em alguns casos seja o incentivo monetário a 
desencadear a mudança504). 
 
No entanto, muitos referem também que esta mobilidade já foi mais fácil – ‘antigamente 
era mais fácil encontrar trabalho’, é uma expressão recorrente nas entrevistas505. No caso 
da construção civil, um inquirido indica, por exemplo, que antigamente os patrões até iam 
buscá-los ao bairro (o que facilitava a permanência no mercado de trabalho, ainda que 
potencialmente associada à troca de empregadores), enquanto actualmente é necessário 
deslocarem-se aos locais das obras para procurar trabalho. Este sentimento associa assim a 
redução da mobilidade laboral (materializada nas trocas de trabalho) e a tendência de 
concentração no trabalho único ao longo do ano, a uma consequência da falta de 
oportunidades no mercado de trabalho, e nesse sentido, a um processo de deterioração das 
condições laborais, pelo menos para uma parte dos trabalhadores.  
 
A existência de oportunidades de trabalho ou a percepção de que existem essas 
oportunidades leva a que muitos trabalhadores vão trocando de trabalho ao longo do 
tempo. Pelo contrário, a tendência de estabilização laboral, evidente para as mulheres logo 
a partir de 2001 e para os homens em 2006, poderá estar associada a barreiras que 
impedem esta mobilidade ou a obtenção de mais trabalhos506 (que veremos com mais 
atenção no ponto seguinte). E, neste sentido, num contexto em que não se verifica uma 
melhoria consistente das condições de trabalho na sua globalidade (para além da tendência 
                                                 
500 Questionário nº 50. 
501 Questionário nº 51. 
502 Questionário nº 53. 
503 Questionário nº 61. 
504 Por exemplo, no questionário nº13, o inquirido refere que estava sempre à procura de um trabalho com 
um salário melhor, razão pela qual trocava de trabalho. 
505 Exemplo: questionários nº 25, 26, 40, 50, 95 e 103. 
506 Referido por exemplo no questionário nº 65. 
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de formalização das relações laborais507) e persistem situações de trabalho em horários 
reduzidos e/ou pouco convencionais, fisicamente exigentes e/ou desagradáveis e 
incumprimentos no pagamento de salários, entre outros, o aumento das situações de 
trabalho único ao longo do período poderá resultar sobretudo da redução nas 
oportunidades de trabalho disponíveis. Por exemplo, no caso das mulheres no trabalho 
doméstico, uma das inquiridas refere que “Quando já estão com as patroas há anos não 
tem problema. Mas para quem quer mudar tá difícil.”508 Nesta actividade, a facilidade de 
entrada das imigrantes do Brasil e do Leste da Europa poderá ter contribuído para reduzir 
a mobilidade laboral (trocas de trabalho) das imigrantes de origem africana mais antigas. 
Revela-se assim que a existência de uma ameaça de desemprego actua no sentido de inibir 
as trocas de trabalho, mesmo quando estas são desejadas, e contribui para a manutenção de 
práticas laborais desfavoráveis.  
 
É ainda de assinalar as diferenças existentes entre homens e mulheres no que respeita à 
opção pela mobilidade laboral. No caso dos homens, as trocas de trabalho são inevitáveis 
porque frequentemente no final de uma obra é necessário procurar outros trabalhos. Nem 
sempre há oportunidades de continuidade com o mesmo empregador. E, quando há, é 
frequente que exista um período de pausa entre trabalhos. Aliás, são os homens que 
indicam ter realizado mais mudanças de trabalho ao longo da sua estadia em Portugal, 
uma vez que todos referiram ter trocado de trabalho duas vezes ou mais, e a maior parte 
(65,6%) já o fez mais de 5 vezes. No caso dos que estiveram sem trabalho em algum 
momento dos três anos em análise, o fim da actividade que exerciam foi o motivo mais 
vezes invocado para justificar os períodos sem trabalho.  
 
Relativamente às mulheres, verifica-se uma maior imobilidade (tendência aliás comum às 
mulheres em geral), tendo 45,9% delas mencionado ter trocado de trabalho não mais do 
que 3 vezes. Por conseguinte, existe um número superior de mulheres com períodos de 
permanência mais longos no mesmo trabalho – 54,17% das mulheres (respondentes) teve 
um período máximo de permanência no mesmo trabalho superior a 5 anos. As mulheres 
revelam também uma atitude de maior ponderação no que diz respeito às trocas de 
trabalho, referindo algumas não proceder a trocas de trabalho sem ter, previamente, 
                                                 
507 Por vezes, erradamente, apontado como sinónimo de precariedade laboral, ignorando-se que esta se trata 
de uma situação multifacetada. 
508 Questionário nº 120. 
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arranjado outro509. Por este motivo, não é surpreendente que em conjunturas com menores 
oportunidades de trabalho se registe uma maior concentração no trabalho único, ou que a 
opção pela troca de trabalho não resulte em momentos de desemprego510.  
 
4.3.2.2. Regime e Carga Laboral 
A questão da carga laboral (acumulação de múltiplos trabalhos versus trabalho único) 
assim como do regime de trabalho (part-time ou tempo inteiro) é relevante sobretudo para 
as mulheres, como vimos. Devido à alta incidência do trabalho em regime de part-time, 
designadamente nas actividades domésticas assalariadas e de limpezas, algumas optam 
pela acumulação de mais do que um trabalho em simultâneo, com o objectivo de aumentar 
o rendimento mensal. No entanto, o número de mulheres que acumula mais do que um 
trabalho constitui uma minoria, que revelou uma tendência de decrescimento entre 1998 e 
2006. Ao longo do período em análise aumentou o número de mulheres que trabalham em 
part-time (logo em 2001), mas o número de mulheres que acumula mais do que um 
trabalho em simultâneo manteve-se inalterado. Ou seja, a relação número de mulheres em 
trabalho part-time/número de mulheres com mais do que um trabalho aumentou de 2,08 
em 1998 para 2,77 em 2006.  
 
O aumento do trabalho em regime de part-time está maioritariamente associado a um 
acréscimo no número de mulheres que trabalha em empresas de limpeza em paralelo com 
um aumento da importância dos horários em part-time nesta actividade511 (que registou 
apenas um ligeiro retrocesso em 2006). As próprias empresas de limpeza referem que os 
horários em part-time são os mais requisitados pelos seus clientes. Consequentemente, é 
neste regime que a maior parte das suas empregadas trabalha, apesar de, por vezes, haver 
da própria empresa um esforço de conciliação de vários horários em part-time para que as 
empregadas consigam ter um horário mais próximo do completo, e um salário mais 
elevado512. No entanto, alguns entrevistados referiram, também, que algumas vezes são as 
próprias empregadas que não querem um horário completo nas limpezas porque preferem 
                                                 
509 Por exemplo no questionário nº 120. 
510 Como vimos, a principal razão para os períodos de desemprego das mulheres entrevistadas, nos anos em 
análise, foi o despedimento por parte dos empregadores/não renovação do contrato (mais acentuado em 
2006), em alguns casos associado a situações de gravidez.  
511 Evolução da proporção de mulheres em regime de part-time nesta actividade: 43,8% em 1998; 64,9% em 
2001; 62,5% em 2006, segundo dados dos inquéritos realizados. 
512 Por exemplo nas entrevistas nº 17, 18 e 19. 
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combinar este trabalho com trabalho doméstico513. Em todos os anos de referência do 
inquérito foi evidente a acumulação de mais do que um trabalho de limpeza (para duas 
inquiridas em 1998 e 2001 e três em 2006) assim como a conjugação da actividade em 
empresas de limpeza e em casas particulares (uma inquirida em 1998, três em 2001 e três 
em 2006). 
 
Todavia, apesar destes esforços de combinação de trabalhos, os dados evidenciam que a 
proporção de mulheres que têm apenas um trabalho em regime de part-time aumentou em 
todos os períodos. Em 1998, apenas 34% das mulheres que tiveram apenas um trabalho 
estavam em regime de part-time; em 2001, a percentagem sobe para os 40% e em 2006 
chega quase aos 50%. Face a este cenário há duas possibilidades: 1) ao longo do tempo as 
mulheres passaram a preferir uma carga laboral mais ligeira, que permitisse uma melhor 
conciliação da vida familiar com a vida laboral, ou devido a debilidades de saúde que 
dificultam a acumulação de mais do que um trabalho, ou, 2) a coincidência entre a 
actividade única e o regime de trabalho em part-time resulta de uma impossibilidade de 
acumular mais do que um trabalho por ausência de oportunidades no mercado laboral. 
Apesar de existirem casos em que a primeira hipótese se verifica (por exemplo no 
questionário nº 60 é evidente que os problemas de saúde obrigaram a inquirida a ter uma 
carga laboral mais leve ao longo da sua estadia em Portugal), é na segunda que parecem 
situar-se a maior parte dos casos a que tive acesso. Entre as entrevistadas foram 
recorrentes as queixas relativamente às dificuldades em aumentar o horário ou encontrar 
trabalhos complementares514. Por conseguinte, é possível afirmar que, apesar de poder 
constituir um percurso de melhoria, o aumento na incidência do regime em part-time 
associado à manutenção do número de mulheres que acumula mais do que um trabalho e 
ao incremento, ainda que ligeiro, do número de mulheres com um único trabalho, parece 
ter correspondido sobretudo a uma deterioração da situação laboral das inquiridas nesta 
situação.  
 
4.3.2.3. Mudanças Ocupacionais 
As mudanças de ocupação, incluindo as transferências inter-sectoriais, constituem uma das 
principais transformações passíveis de ocorrer em contextos de alteração da composição 
                                                 
513 Por exemplo nas entrevistas nº 18 e 24. 
514 Questionários nº 25, 68, 70, 95, 104.   
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da força de trabalho. Adicionalmente, também correspondem a uma evolução provável ao 
longo da trajectória de vida dos trabalhadores, de qualquer origem, nos respectivos 
mercados de trabalho. Na análise desenvolvida anteriormente sobressaíram duas transições 
ocupacionais principais para os trabalhadores dos PALOP mais antigos: 1) no caso das 
mulheres, a saída do trabalho doméstico e interno (recordemos que 32,5% iniciou a sua 
trajectória laboral em Portugal com uma destas ocupações, e que, em 2006, nenhuma 
trabalhava como empregada interna e apenas 13,5% trabalhavam como empregadas 
domésticas) sobretudo para o trabalho de limpezas (que constituiu a ocupação principal de 
39,2% das mulheres em 1998 e de 52,7% em 2006); 2) no caso dos homens, a saída da 
ocupação de servente (principal ocupação de entrada: 74,6% dos homens oriundos dos 
PALOP que fixaram residência em Portugal até 1998 iniciaram a sua vida laboral em 
Portugal com esta ocupação, mas em 2006 apenas 4,5% tinha esta função) para outras 
mais especializadas dentro da construção civil, com destaque para a ocupação de pedreiro 
(25,8% dos homens em 2006). 
 
Relativamente aos homens, a passagem generalizada da ocupação de servente para outras 
mais especializadas no sector da construção não levanta quaisquer dúvidas de que se trata 
de uma evolução positiva, comum às trajectórias dos imigrantes dos PALOP em Portugal 
que, na maioria dos casos, resulta da iniciativa do próprio trabalhador. Um empresário de 
construção civil, cabo-verdiano, que começou a trabalhar em Portugal também como 
servente515, afirma que a maioria dos trabalhadores cabo-verdianos (nas suas palavras 
cerca de 80%) adquire uma especialização, chegando alguns a ser encarregados ou 
arvorados; tendo continuado como serventes sobretudo aqueles que chegaram com mais 
idade e já não conseguiram fazer uma especialização. Segundo este entrevistado, a 
aprendizagem na construção civil é fácil, pois qualquer indivíduo que tenha um 
“bocadinho de vontade” pode aprender no trabalho, a ser pedreiro, ladrilhador, ou mesmo 
electricista, canalizador, pintor, serralheiro, marceneiro ou calceteiro. Também na 
entrevista realizada numa empresa de trabalho temporário que recruta para este sector516, a 
entrevistada referiu que os trabalhadores que começam como serventes, frequentemente, 
após algum tempo na obra, aprendem um ofício especializado. À medida que estes 
trabalhadores indicam que se sentem aptos a trabalhar como pedreiros, carpinteiros, ou 
noutras funções, a empresa experimenta colocá-los numa obra nessa categoria. Quando a 
                                                 
515 Entrevista nº 7. 
516 Entrevista nº 13. 
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experiência é positiva, o trabalhador passa a exercer actividade nessa categoria, quando 
não é, o trabalhador é retirado da obra e passa novamente a desempenhar a função de 
servente, até se realizar uma nova tentativa. A progressão depende assim apenas da 
iniciativa do próprio trabalhador (e da disponibilidade da empresa para testar as suas 
competências no local de trabalho) e resulta da sua formação in situ, não existindo 
normalmente outra certificação. 
 
No período em estudo, apenas em dois casos, se verificou o regresso à ocupação de 
servente (um que trabalhava como pedreiro em 2001 e outro que tinha outra especialidade 
na construção civil). Porém, não se trata de uma evolução surpreendente em contexto de 
crise, tendo alguns entrevistados referido que, por vezes, quando a conjuntura é mais 
difícil, alternam ocupações mais qualificadas (canalizador, electricista ou manobrador) 
com outras menos qualificadas (servente ou pedreiro) para não deixarem de ter trabalho. 
Esta flexibilidade funcional é considerada ‘normal’ e uma mais-valia num contexto laboral 
incerto e marcado por oscilações cíclicas, como aqui já foi mencionado. Os dados 
recolhidos não apresentam qualquer indício de que, após a entrada dos imigrantes do Leste 
da Europa e do Brasil, se tenha registado um movimento de desqualificação funcional dos 
inquiridos. As alterações parecem ter um carácter meramente pontual e resultante 
sobretudo da conjuntura de crise no sector. Ainda assim, a consideração das preferências 
ocupacionais dos inquiridos revela que em vários casos estas se encontram ainda por 
satisfazer. Entre os homens que indicaram preferências, a maioria privilegia, sem 
especificar, trabalhos mais limpos/sem pó/leves/sem ser na construção (20% dos 
respondentes masculinos). A estes, seguem-se as preferências pelo trabalho de motorista, 
em cozinha/pastelaria/refeitório/ou hotelaria e ainda actividades profissionais que 
permitam estudar em simultâneo (cada um correspondendo a 12% dos respondentes). 
 
Já no caso das mulheres, a avaliação do sentido da alteração funcional visível nos dados 
não é tão óbvia. Se, por um lado, a saída do trabalho doméstico interno parece uma 
evolução habitual e desejada, por outro, a saída do trabalho doméstico (externo) para um 
trabalho de limpeza, por exemplo, parece ser menos consensual. No questionário nº 98, a 
inquirida refere, por exemplo, que o trabalho nas firmas de limpeza ‘não é tão cansativo’, 
enquanto ‘nas casas ganha-se mais mas é mais esforçado’. Mas na entrevista nº 51, uma 
responsável por uma UNIVA refere que as mulheres imigrantes com que contacta 
preferem geralmente trabalhos na cozinha ou ‘em casas de patroas’. E existem ainda 
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outras, como a inquirida no questionário nº 7, para quem “tanto faz trabalhar para uma 
firma de limpezas ou na casa das senhoras.” 
 
Se analisarmos as preferências indicadas pelas próprias imigrantes contactadas 
verificamos que, das imigrantes que, à data da entrevista, trabalhavam como empregadas 
domésticas, a maioria indicou que gostaria de continuar no mesmo trabalho, uma indicou 
que preferia mudar para o trabalho de limpezas e outra que preferia um trabalho mais 
leve/menos sujo. Ou seja, existem algumas mulheres que permanecem nesta actividade e 
não revelam qualquer descontentamento face à sua situação. Se analisarmos as trajectórias 
de saída do trabalho doméstico seguindo os testemunhos das imigrantes que em algum 
momento trabalharam como empregadas domésticas mas que deixaram essa ocupação 
verificamos que os principais motivos de saída foram: circunstâncias individuais – 
trabalho distante do local de residência que dificultava apoio ao(s) filho(s); muitos filhos 
que impossibilitavam a conciliação com o regime de interna - e outras oportunidades de 
trabalho, nomeadamente de constituição de pequenos negócios próprios; situações de 
morte dos idosos ou transferência destes para um lar, nos casos em que o trabalho 
doméstico implicava a assistência a idosos. Refira-se que as principais ocupações após a 
transição são as limpezas, a actividade em cozinhas/refeitórios, a exploração de negócios 
próprios (cabeleireiro, café) ou o trabalho em lares de idosos. Destacam-se assim, por um 
lado, as dificuldades de conciliação do trabalho doméstico com a vida familiar e, por 
outro, a instabilidade gerada pelas próprias características deste trabalho, principalmente 
quando está associado ao cuidado a idosos (e também a crianças). 
 
Na totalidade das inquiridas, a maioria das que revelou uma preferência laboral indicou 
preferir trabalhos de limpeza (28% das respondentes) ou de 
cozinha/pastelaria/refeitório/hotelaria (24% das respondentes). Apenas cerca de 12% 
referiram o trabalho doméstico (incluindo cuidados a crianças ou idosos) como uma 
preferência. Será possível assim concluir que, apesar de em alguns casos os trabalhos 
domésticos serem privilegiados, sobretudo devido ao nível salarial mais alto que lhe está 
associado, a maioria das mulheres dará preferência a outro tipo de actividades, 
designadamente nas limpezas e na cozinha. Desta forma, a saída do trabalho doméstico 
tenderá a constituir um percurso de melhoria para as mulheres envolvidas. 
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Para concluir, resta mencionar e articular a análise anterior com a avaliação média global 
expressa pelos próprios imigrantes. Este indicador, da avaliação média atribuída ao(s) 
trabalho(s) realizado(s) em cada ano, aponta também no sentido de percursos de 
deterioração/precarização iniciados logo no período 1998-2001, mas mais acentuados no 
período 2001-2006 (ver anexo 2 do capítulo). Os trabalhadores avaliaram crescentemente 
de forma menos positiva o(s) trabalho(s) realizado(s) – entre 1998 e 2006, a percentagem 
de trabalhadores imigrantes que avaliou o(s) trabalho(s) com um bom, diminuiu, 
sobretudo em 2006, face aos anos anteriores. Mas a percepção de uma deterioração da 
situação laboral ao longo do período é evidente logo a partir de 2001, para os homens. Os 
homens percepcionaram as alterações profissionais, neste ano, de uma forma 
maioritariamente negativa, o que poderá reflectir alterações nas condições de trabalho e 
nas ofertas deste após a entrada no sector da construção dos imigrantes do Leste da Europa 
e do Brasil e que se traduziu, como vimos, numa maior instabilidade no mercado de 
trabalho, ainda que associada a oportunidades de emprego, e também a uma maior 
mobilidade geográfica no território nacional. 
 
Paralelamente, uma parte importante dos inquiridos (45,7%) afirmou que a sua vida se 
encontra actualmente pior do que há sete anos atrás (em 2000), reflectindo a percepção de 
uma deterioração das condições de vida, de forma global, nos últimos anos, para homens e 
mulheres (mas com uma proporção ligeiramente superior de homens). Neste caso, a 
percepção de maiores dificuldades depende não só das circunstâncias do mercado de 
trabalho – maior dificuldade em arranjar emprego, em trabalhar mais horas ou conseguir 
salários melhores – mas também de circunstâncias individuais e do momento no ciclo de 
vida – idade, saúde, número e idade dos filhos517. No entanto, há ainda 54,3% que 
consideram que esta está igual (27,5%, exclusivamente mulheres) ou melhor (26,8%, com 
proporções idênticas para homens e mulheres). 
 
A imagem maioritariamente negativa da evolução laboral recente em Portugal, associada a 
um sentimento de falta de oportunidades de emprego e de insegurança laboral, que afecta 
tanto os imigrantes como os seus descendentes, enfatiza a importância relativa de 
                                                 
517 No questionário nº 7 a inquirida refere-se às dificuldades recentes que estão relacionadas com o facto de 
actualmente ter muitas crianças na escola e, consequentemente, mais despesas. Por sua vez no questionário 
nº 34, a inquirida refere dificuldades acrescidas devido à sua idade e a problemas de saúde. Situação também 
referida nos questionários nº 60, 76, 85 e 93.   
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percursos de deterioração, experimentados e percebidos, sobretudo no acesso ao emprego, 
às oportunidades de trocar de trabalho ou de aumentar o horário de trabalho. Mas esta 
evolução, ou a percepção, já referida, de que os imigrantes recém-chegados seriam 
preferidos por alguns empregadores por aceitarem níveis salariais mais baixos, não 
conduziu a situações de conflito inter-étnico, uma das hipotéticas implicações da 
concorrência no mercado de trabalho avançadas no início deste estudo, ou à instalação de 
medidas proteccionistas (propostas por Waldinger 1996), mesmo no caso da construção 
em que pequenos empresários de origem africana poderiam funcionar como gatekeepers. 
Pelo contrário, à estratégia da resignação daqueles que permanecem em Portugal, 
contrapõem-se as estratégias de mobilidade geográfica, como vimos e cuja (tentativa) de 
avaliação será feita no ponto seguinte.  
 
4.3.3. Mobilidade Geográfica 
A mobilidade geográfica representa uma oportunidade para muitos (i)migrantes, assim 
como para as suas famílias, e corresponde a uma estratégia adoptada para colmatar 
insuficiências nas ofertas de trabalho disponíveis no mercado interno, como vimos. No 
entanto, a mobilidade espacial não está isenta de dificuldades, destacando-se três que 
sobressaíram no decorrer das entrevistas: 1) exigências familiares, quer para a família que 
permanece em Portugal, quando isso acontece; quer ao nível das dificuldades de adaptação 
a novos contextos; 2) práticas de exploração laboral que ocorrem, também, no estrangeiro; 
e 3) dificuldades de circulação no espaço da UE, para nacionais de países terceiros 
irregulares e para regulares de carácter temporário. 
 
Ou seja, a mobilidade geográfica, que corresponde essencialmente a um percurso de 
melhoria sempre que se verifica um avanço nas condições socio-económicas do indivíduo 
e da sua família e/ou um aumento de oportunidades para uma evolução favorável (razão 
pela qual a maior parte emigra), tem também potencial para conduzir a percursos de 
deterioração da situação socio-laboral dos próprios migrantes. Isto ocorre quando a 
experiência de mobilidade se traduz em (novas) experiências de exploração laboral 
(existem nas entrevistas algumas menções a situações de exploração laboral no 
estrangeiro, sobretudo de trabalhadores que foram para Espanha, muitas vezes contratados 
por subempreiteiros ou empresas de construção portuguesas) e, também, na potencial 
degradação da qualidade de vida de outros elementos do núcleo familiar a quem a 
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emigração vai afectar. Isto acontece quando a emigração vem, por exemplo, desequilibrar 
a estrutura familiar, sobrecarregando frequentemente as mulheres que ficam em Portugal 
com os filhos a cargo. Efectivamente, algumas mulheres indicaram que após a saída do 
marido deixaram de receber rendimentos regularmente, tendo que suportar sozinhas as 
despesas da família. No questionário nº 9, por exemplo, a inquirida refere que o 
rendimento obtido pelo marido no Reino Unido não tem sido suficiente para enviar um 
montante razoável para casa. Já no questionário nº 49, a respondente menciona que já teve 
que deixar um trabalho de ajudante de cozinha que incluía horário de trabalho ao fim-de-
semana porque tinha que tomar conta dos filhos uma vez que o marido estava a trabalhar 
fora (naquela altura no Algarve). No questionário nº 58, a inquirida conta que o marido 
está a trabalhar em França, onde ganha 700 euros por semana, mas apenas ‘… de vez em 
quando manda 200 euros.’ As estratégias de mobilidade assumem-se assim como 
fundamentalmente masculinas, ainda que a decisão migratória possa ser tomada no quadro 
familiar.  
 
No âmbito do presente trabalho não é possível, contudo, aferir sobre a importância relativa 
de ambas as possibilidades (impacto negativo ou positivo). Esta questão poderia conduzir 
a um novo projecto de investigação que inquirisse um conjunto alargado de famílias e 
indivíduos especificamente sobre as suas experiências de re-emigração, após um período 
de residência em Portugal.  
 
4.4. Resumo Conclusivo 
O sentimento inicial – apontado por alguns líderes e dirigentes associativos e também por 
vários imigrantes – parecia aludir a um descontentamento e sensação de ameaça face aos 
imigrantes do Leste da Europa e Brasil recém-chegados a Portugal. No entanto, este 
sentimento não veio a confirmar-se extensível à generalidade dos trabalhadores 
imigrantes, não dando por isso origem a formas de conflito inter-‘étnico’ ou acção 
colectiva contra os imigrantes recém-chegados, por exemplo através da instalação de 
barreiras à sua inserção no mercado de trabalho. Pelo contrário, verificou-se que, em 
diversas situações, os imigrantes oriundos dos PALOP, colectiva e individualmente, 
prestaram apoio aos imigrantes do Leste da Europa, sobretudo na fase inicial da sua 
 345 
chegada a Portugal518. Mais, os próprios empresários de construção civil dos PALOP 
muitas vezes contrataram trabalhadores do Leste da Europa e do Brasil. Em vez de se 
erguerem medidas proteccionistas verificou-se sobretudo um recurso à mobilidade 
geográfica para fazer face a uma conjuntura de oportunidades limitadas, resultante da crise 
económica e do aumento do volume de mão-de-obra disponível. Confirma-se assim que as 
oportunidades de mobilidade geográfica são instrumentais para resolver insuficiências no 
mercado de trabalho doméstico e para atenuar tensões entre grupos, potencialmente 
geradoras de conflitos, ainda que possam também originar trajectórias de deterioração para 
os próprios e/ou familiares. 
 
A principal razão invocada pelos imigrantes dos PALOP para a preferência de alguns 
empregadores por trabalhadores do Leste da Europa e do Brasil (apesar de vários 
enfatizarem que estas preferências não são generalizáveis) consiste essencialmente na sua 
aceitação de valores salariais mais baixos. Em muitos casos esta percepção resulta de 
experiências concretas, vividas na primeira pessoa e retratadas nas entrevistas. Esta visão 
afasta-se assim da imagem presente nos discursos de empregadores e outras entidades nos 
quais são as qualificações dos imigrantes do Leste da Europa e algumas competências 
específicas dos imigrantes do Brasil que são enfatizados. Estas queixas referem-se 
maioritariamente ao sector da construção. E, efectivamente, a análise dos dados 
disponíveis relativamente aos níveis salariais indica que os trabalhadores do Leste da 
Europa e do Brasil apresentam níveis salariais médios mais baixos do que os trabalhadores 
dos PALOP (e portugueses) nas ocupações principais dos trabalhadores dos PALOP nesta 
actividade (pedreiro, armador de ferro, servente). No entanto, os recém-chegados foram 
também aqueles que revelaram, ao longo do período analisado, uma tendência de 
crescimento salarial mais rápido, em convergência com os níveis salariais de outros 
trabalhadores imigrantes nas mesmas profissões. Em paralelo, parece ter ocorrido, 
sobretudo entre 2000 e 2002, de acordo com os dados disponíveis, um efeito inibidor de 
variações salariais mais altas para os trabalhadores dos PALOP, num contexto de presença 
elevada de trabalhadores do Leste da Europa (e também, em certa medida, do Brasil), com 
níveis salariais mais baixos, reflectindo-se assim o efeito da concorrência no mercado de 
trabalho. 
 
                                                 
518 Por exemplo, entrevista nº 48. 
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No caso das mulheres, no conjunto dos sectores analisados, é no trabalho doméstico que as 
distinções salariais são mais relevantes, devido à permeabilidade desta actividade a 
imigrantes de origens mais recentes em Portugal. E, neste caso, a situação é ligeiramente 
diferente da identificada na construção: as empregadas do Leste da Europa parecem ser, 
maioritariamente, mais bem pagas. As trabalhadoras africanas mais antigas ocupam uma 
posição salarial intermédia, e são as mulheres brasileiras quem apresenta uma posição 
salarial mais desvantajosa, pois são as que recebem um salário menor - por hora e mensal - 
no conjunto das empregadas mais numerosas nesta actividade (quando não se consideram 
as empregadas dos PALOP que chegaram após 1998). Em ambas as actividades se nota o 
aumento da presença de trabalhadores estrangeiros a par da desvantagem salarial. 
Considerando o período da análise, na sua globalidade, os níveis salariais parecem ter tido 
uma evolução favorável para os trabalhadores de todas as origens, nas actividades em 
estudo.  
 
No acesso ao emprego, por parte dos trabalhadores dos PALOP, globalmente, verificou-se 
uma deterioração/precarização crescente ao longo do tempo (figura 4.16, em baixo), mais 
ténue no período 1998-2001, e mais acentuada no período 2001-2006. O impacto inicial 
da entrada dos novos fluxos de imigrantes terá sido limitado pelas oportunidades de 
emprego existentes nesse momento, caracterizado por uma conjuntura económica 
favorável. No aumento do desemprego parecem destacar-se dois momentos: um primeiro 
até 2003, em que, nos grupos profissionais em análise, o desemprego cresceu, e o 
seguinte, até 2006, em que se registaram decréscimos anuais globais. Numa primeira fase 
(entre 2000 e 2002), como vimos, vários factores terão contribuído para o incremento do 
desemprego: 1) o reforço da formalização das relações laborais, que proporcionou o 
acesso de um maior número de imigrantes aos centros de emprego e deu maior 
visibilidade aos desempregados estrangeiros; 2) o aumento da mão-de-obra disponível 
para contratação no mercado de trabalho que colocou maior pressão neste e parece ter 
afectado, nesta fase, mais os trabalhadores dos PALOP do que os das restantes origens; 3) 
o início de sinais de abrandamento na actividade económica que conduziram a um pico de 
aumentos generalizados (para todas as origens e grupos profissionais) dos desempregados 
no final de 2002 (face a Dezembro de 2001). No período entre 2002 e 2003, terá dominado 
sobretudo o efeito da crise económica. A partir de 2003, o número de desempregados dos 
PALOP entra em declínio, reflectindo os processos de reajustamento dos trabalhadores 
destas origens, que incluíram factores de enraizamento sobretudo nas actividades de 
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limpeza e construção de edifícios (no sector da construção) assim como as estratégias de 
mobilidade geográfica. Pelo contrário, o número de desempregados das restantes origens 
não deixa de aumentar apesar da desaceleração (evidente sobretudo em 2006)519. 
 
Segundo os inquéritos realizados, as mulheres parecem ter sido as mais afectadas por um 
aumento do desemprego de longa duração, logo em 2001, sendo a causa principal o 
despedimento/não renovação de contrato. Os homens, pelo seu lado, foram mais atingidos 
pelo crescimento do desemprego de curta duração, que dominou as situações de 
desemprego em 2001, e que, como vimos, estiveram associadas a um aumento das trocas 
de trabalho, mas, em 2006, também passaram também por períodos de desemprego mais 
prolongados (maioritariamente até 6 meses). 
 
Contudo, conforme argumentei anteriormente, o acesso ao emprego constitui apenas uma 
parcela da realidade laboral. É importante ver mais detalhadamente também as 
características desses trabalhos, materializadas não só no nível salarial, mas também nas 
restantes condições de trabalho que marcam decisivamente o quotidiano laboral de 
qualquer trabalhador, designadamente a estabilidade do trabalho, as possibilidades de 
mudança para trabalhos mais favoráveis, as mudanças de ocupação e inter-sectoriais, o 
regime e o ritmo de trabalho (figura 4.16, em baixo). 
 
No que diz respeito às características da situação laboral, verificaram-se logo em 2001 
alterações que o período seguinte contribuiu para consolidar, principalmente no caso das 
mulheres. Por sua vez, no caso dos homens, a maior instabilidade associada à situação 
laboral de 2001, parece ter sido de carácter mais conjuntural do que estrutural, e recuou no 
período seguinte, apesar de esta actividade ser ‘estruturalmente’ marcada pela 
instabilidade. Também relativamente à situação de ausência de trabalho, logo a partir de 
2001 ficou evidente a mudança no sentido de um maior peso das situações de desemprego 
vis a vis outras condições de ausência de trabalho – maternidade/assistência à família e 
doença – que em 1998 tinham tido um peso superior.  
 
No conjunto das transformações das condições laborais, em sentido estrito, verificou-se 
uma coexistência de percursos de melhoria com percursos marcados pela precarização/ 
                                                 
519 Ver anexo 17. 
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deterioração das condições prevalecentes no período de referência anterior (existindo, 
contudo, margem para vivências subjectivas distintas). Nas transformações identificadas 
destacam-se, com impacto positivo: i) a formalização das relações laborais (para homens e 
mulheres), ii) o movimento de saída do trabalho doméstico, por algumas mulheres 
africanas, e iii) o aproveitamento de oportunidades de mobilidade geográfica, 
principalmente no contexto europeu. E com impacto negativo: i) o aumento no número de 
trabalhos a tempo parcial (para as mulheres), ii) em horários de pré-expediente (para as 
mulheres), iii) a diminuição das possibilidades de troca de trabalho ou de acumulação de 
vários trabalhos e conseguir horários mais completos (sobretudo associados a uma redução 
da procura de trabalho, mais acentuada em 2006), iv) o potencial de deterioração 
evidenciado por algumas experiências de mobilidade geográfica menos positivas (para os 
próprios e/ou familiares), mantendo-se as dúvidas relativamente à concretização de uma 
progressão socioprofissional mais abrangente associada à mobilidade intra-europeia. A 
pergunta “Até que ponto a mobilidade geográfica corresponde efectivamente a mobilidade 
ocupacional e social ascendente no presente e qual a sua sustentabilidade ao longo do 
tempo?” constitui, aliás, uma importante questão de investigação que deverá ser abordada 
em pesquisas futuras, não apenas relativamente a trabalhadores oriundos dos PALOP mas 
também de portugueses que muitas vezes partilham os mesmos fluxos migratórios (por 

























Espaço Temporal Principais Marcadores Laborais 
•Aumento ligeiro do desemprego
•Maior formalização das relações laborais
•Aumento da instabilidade laboral e mobilidade 
geográfica, nacional e internacional,  para os homens
•Redução do peso do trabalho doméstico e aumento do 
trabalho de limpeza para as mulheres
•Reforço dos horários em part-time (e horários 






•Taxa de Desemprego 2001: 6,5% (INE)
•Aumento do Emprego 2001: 1,8% (INE)
•Taxa de crescimento real do PIB 2001: 1,8% (INE)
•Taxa de crescimento volume FBCF 2001: 0,5% (INE)
•Aumento do volume de mão-de-obra estrangeira: 
•Em 2000 – 207.587 (SEF)
•Em 2001 – 350.898 (SEF)
•Diversificação de origens:
•Em 2000: 43% PALOP; 0,3% Leste; 11% Brasil SEF)
•Em 2001: 32% PALOP; 18% Leste; 13% Brasil (SEF)
• Diversificação do capital  humano disponível, dos níveis de 
exigência face às condições de trabalho e dos objectivos laborais
Contexto
•Aumento do desemprego e da sua duração
•Manutenção da tendência de formalização das relações 
laborais
•Redução das trocas de trabalho para os homens
•Redução da mobilidade geográfica nacional e ligeiro
aumento das saídas para o estrangeiro (homens)
•Reforço do trabalho único (homens e mulheres)
•Continuação da saída do trabalho doméstico e 
aumento do trabalho de limpezas (mulheres)
•Ligeiro aumento do trabalho em part-time (mulheres)
•Maior dificuldade em trocar de trabalho e acumular
trabalhos (sobretudo mulheres)
•Conjuntura Económica Desfavorável (com indícios de recuperação):
•Taxa de Desemprego 2006: 7,7% (em crescimento 
desde 2001) (INE)
•Aumento do Emprego 2006: 0,7% (INE) 
(valor mais alto desde 2001)
•Taxa de variação real do PIB 2006: 1,3% (INE e Banco de 
Portugal) (em subida face a 0,9% em 2005)
•Taxa de variação real FBCF: -1,6% (INE)
•Maior volume de mão-de-obra estrangeira:
•Em 2006 – 420.186 (SEF, dados provisórios)
•Manutenção da diversidade de origens:
•Em 2006: 32% PALOP; 16% Leste; 16% Brasil  
(SEF, dados provisórios)
•Maior diversidade no capital humano disponível, nos níveis de 
exigência face às condições de trabalho e objectivos laborais
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CAPÍTULO 5 – SÍNTESE CONCLUSIVA E REFLEXÕES TEÓRICAS E 
METODOLÓGICAS 
 
A análise que precedeu este capítulo deu conta das principais alterações que ocorreram 
no mercado de trabalho para os imigrantes de origem africana, no período que coincidiu 
com mudanças significativas na composição da mão-de-obra imigrante em Portugal 
(entre 1998 e 2006). Não obstante algumas reflexões sobre o quadro nacional, a 
abordagem centrou-se numa área geográfica específica – a Área Metropolitana de 
Lisboa – e baseou-se em quatro pressupostos analíticos principais: 1) adoptou uma 
perspectiva sectorial, incidindo nas três actividades em que estes imigrantes se 
concentram: limpezas, trabalho doméstico e construção (neste caso consideraram-se 
também diferentes ocupações); 2) investigou, separadamente, as experiências do lado da 
procura e da oferta de trabalho; 3) considerou indicadores laborais objectivos, 
associados a experiências efectivamente vividas, e pesquisou, simultaneamente, as 
percepções de empregadores e trabalhadores; 4) abordou a situação laboral numa 
perspectiva que teve em linha de conta trajectórias recentes, mas procurou também 
envolver o enquadramento histórico que precedeu essas trajectórias. 
 
Para finalização desta tese realiza-se agora o exercício fundamental de proceder a uma 
reflexão crítica sobre os principais efeitos identificados, com dois objectivos: 1) a 
articulação das conclusões dos capítulos 3 e 4, relativos às transformações observadas a 
partir do lado da procura e da oferta de trabalho, respectivamente e 2) a sua integração 
no quadro teórico e metodológico que tem orientado a compreensão dos processos de 
incorporação dos trabalhadores imigrantes nos mercados de trabalho dos países que os 
recebem, e, em particular, a questão específica dos processos de concorrência entre 
várias vagas de imigrantes (ou entre imigrantes e autóctones). Ao assumir estes dois 
objectivos fundamentais, pretende-se retomar as questões de investigação lançadas no 
capítulo 1 e, também, efectuar a necessária ponte com os elementos teóricos debatidos 
nesse capítulo e que sustentaram a sua formulação.  
 
Retomando alguns desses aspectos, aproveito para relembrar que as principais 
dimensões laborais em que é expectável a ocorrência de efeitos decorrentes de 
alterações no volume e composição da mão-de-obra disponível, resultantes da chegada 
de novas vagas migratórias, se situam: 1) no acesso e manutenção do emprego 
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(potenciando um aumento das situações de desemprego se os trabalhadores forem 
substitutos e um aumento do emprego se forem complementares); 2) nas condições de 
trabalho, de forma abrangente, incluindo mudanças de ocupação e sector, e nas 
características das situações sem trabalho520 (conduzindo a uma deterioração de ambas 
se os trabalhadores forem substitutos no mercado de trabalho, ou a melhorias se os 
trabalhadores forem complementares); 3) nos níveis salariais (trazendo aumentos nos 
casos de complementaridade entre trabalhadores e reduções ou inibições de aumento em 
caso de substituição); e 4) na mobilidade geográfica (potenciada em casos de efectiva 
ou percebida substituição entre trabalhadores).  
 
A abordagem sectorial adoptada neste trabalho permitiu enfatizar a importância das 
especificidades sectoriais521 na produção de efeitos nas dimensões acima referidas. Por 
um lado, os padrões de funcionamento sectorial têm implicações nas modalidades e 
trajectórias de inserção dos imigrantes no mercado de trabalho em Portugal, 
genericamente – diferenciando, por exemplo, as oportunidades de mobilidade para 
homens e mulheres – bem como na criação de condições de atracção e repulsão para os 
próprios trabalhadores. Por outro, os diferentes sectores são também afectados de forma 
diferenciada pelas evoluções conjunturais (o sector da construção foi mais afectado pelo 
abrandamento económico do que o das limpezas, por exemplo, com implicações no 
recrutamento para ambas actividades). Consequentemente, foi possível identificar um 
conjunto de transformações vividas pelos trabalhadores de origem africana no mercado 
de trabalho, que dependeram, em grande medida, do seu sector de actividade. Esta 
evidência demonstra que não são apenas as diferenças entre trabalhadores, 
designadamente ao nível do seu capital humano, que têm potencial para influenciar 
processos de concorrência (como foi proposto por alguns autores – ver por exemplo 
Camarota 1998 ou Card: 2005: 301-302), mas também as características dos sectores de 
                                                 
520 Que foram caracterizadas, no capítulo 4, com base nos indicadores: situação de não emprego; duração 
dos períodos sem trabalho; motivo que conduziu à situação de não emprego; principal meio de 
subsistência; procura activa de emprego durante esse período; meio utilizado para procurar emprego e 
dificuldades encontradas. 
521 Para além das actividades estudadas, mais relevantes para os trabalhadores dos PALOP, poderia ser 
também interessante, e até urgente, a realização de um estudo sectorial que incidisse especificamente 
sobre o alojamento e a restauração, no qual parecem também ser evidentes processos transformativos de 
substituição. Note-se que, neste caso, não existem estudos académicos comparativos sobre os processos 
de inserção de trabalhadores imigrantes, sobretudo brasileiros, mas também africanos (sobretudo nas 
copas, cozinhas e cantinas) e do Leste da Europa. 
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actividade em que se inserem522. São estas transformações, sectoriais, que se resumem e 
evidenciam a seguir, nas várias dimensões laborais acima identificadas. Note-se que no 
caso da mobilidade geográfica se registou alguma transversalidade, apesar de ser mais 
intensa no caso dos homens e associada, em particular, ao trabalho na construção civil. 
 
5.1. Síntese das principais transformações na situação laboral dos imigrantes 
dos PALOP em Portugal: uma abordagem sectorial 
5.1.1. Actividades de Limpeza em Edifícios, Escritórios e Indústria 
Na actividade de limpezas, dominada por trabalhadoras do sexo feminino, o emprego 
global aumentou no período em análise, o que resultou em grande medida do reforço 
sustentado do número de empregadas originárias dos PALOP. A análise das suas 
trajectórias revelou que esta actividade emerge como um dos principais destinos 
profissionais das mulheres imigrantes desta origem, detectando-se mesmo uma 
tendência crescente ao longo do tempo. No entanto, ocorreu igualmente uma 
diversificação das nacionalidades durante a última década, na qual se destaca o 
crescimento sustentado do número de trabalhadores brasileiros, que conduziu a que os 
trabalhadores dos PALOP perdessem ligeiramente o peso relativo que detinham no 
conjunto dos profissionais desta actividade, não obstante tenham aumentado a sua 
presença em termos absolutos. 
 
A maior parte dos trabalhadores estrangeiros não ocupa posições de chefia, mas os 
trabalhadores moldavos e romenos encontram-se, proporcionalmente, mais bem 
representados nestes cargos do que os trabalhadores cabo-verdianos e guineenses, que 
constituem as duas nacionalidades maioritárias. Este perfil de inserção, 
proporcionalmente mais qualificado para estas duas nacionalidades do Leste da Europa, 
está em consonância com níveis de habilitação mais altos destes trabalhadores, que 
potenciaram uma mobilidade ascendente mais rápida e significativa na actividade. 
 
                                                 
522 E que não se resumem a possíveis alterações de tecnologia motivadas pela necessidade de adaptação 
ao volume de mão-de-obra disponível no mercado (referido, por exemplo, em Card 2005: F321) 
 353 
O trabalho a tempo parcial afirmou-se também ao longo do período, constituindo um 
factor de descontentamento para muitas das empregadas de limpeza entrevistadas, 
principalmente numa conjuntura em que a combinação com outros trabalhos se tem 
revelado difícil. As relações laborais nesta actividade tendem a ser formais e estáveis, 
apesar de algumas queixas de incumprimento do CCT respectivo, com relatos de 
despedimentos abusivos e tentativas de redução de horários e salários. Os baixos níveis 
salariais praticados (associados também aos horários reduzidos) constituem a maior 
fragilidade detectada, mas ainda assim parecem ter registado uma evolução positiva, 
para trabalhadores de todas as origens, ao longo do tempo.  
 
Como vimos, a heterogeneidade de situações nesta actividade é limitada. Apesar de se 
admitir i) a existência de um segmento secundário estrito sem formalização ou 
estabilidade, que será muito reduzido e ii) a ascensão de algumas empregadas a 
encarregadas, o que poderá subir ligeiramente o seu estatuto socioprofissional 
aproximando-as do segmento primário, a maioria dos trabalhadores imigrantes que se 
insere nesta actividade enquadra-se num segmento tendencialmente misto, que combina 
características do segmento secundário – baixo estatuto, baixo salário, fracas 
oportunidades de formação, especialização e progressão – com outras do segmento 
primário – formalização das relações laborais e estabilidade. Nos capítulos 1 e 3 
argumenta-se que esta convivência de características de ambos os segmentos é 
desequilibrada a favor do segmento secundário, correspondendo mais a um 
desdobramento deste segmento (com algumas características do segmento primário) do 
que o contrário. E, sobretudo, chama-se a atenção para a existência de condições de 
trabalho desvantajosas que não se resumem à formalização das relações laborais ou à 
sua estabilidade.  
 
A análise realizada permitiu identificar os principais factores que contribuíram para o 
reforço da presença de imigrantes dos PALOP nesta actividade: 
 As preferências das trabalhadoras desta origem por uma actividade estável, formal, e 
regular, associadas a objectivos migratórios de consolidação e permanência em 
Portugal a longo prazo, conduzindo a que a vivência profissional seja orientada 
pelas necessidades no quotidiano, não por objectivos de poupança de curto prazo. 
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 A imagem positiva que estas trabalhadoras têm junto dos empregadores e o seu 
enraizamento nesta actividade (para o qual poderá contribuir a protecção legal 
proporcionada pelo contrato colectivo de trabalho), associado a redes sociais que 
potenciam a contratação de novas empregadas da mesma origem. Nestas condições, 
acentuou-se o carácter de ‘nicho étnico’ (Waldinger 1996) apresentado por esta 
actividade em relação às trabalhadoras africanas. 
 
 A baixa escolaridade deste contingente de imigração (sobretudo no caso das 
imigrantes cabo-verdianas) que dificulta o acesso a outro tipo de ocupação, mais 
exigente, ainda que exista, em alguns casos, essa aspiração.  
 
 A ocorrência de maiores graus de discriminação noutras áreas profissionais, menos 
permeáveis a trabalhadoras imigrantes africanas, que reduz o leque de ocupações 
disponíveis para estas trabalhadoras. 
 
Por sua vez, a reduzida representação de imigrantes originárias do Leste da Europa e do 
Brasil nesta actividade resultará: 
 Da preferência das imigrantes destas origens por actividades mais bem remuneradas, 
que permitem a acumulação de poupanças, a que estão ligados os seus projectos 
migratórios de curto ou médio prazo. 
 
 Dos mais elevados níveis de qualificação e competências, que facilitaram o acesso a 
outro tipo de ocupações. Ou seja, o capital humano posicionou mais favoravelmente 
as imigrantes destas origens no mercado de trabalho, ao proporcionar o acesso a um 
leque mais vasto de ocupações, ainda que maioritariamente nos segmentos menos 
qualificados do mercado de trabalho.  
 
A relevância das preferências dos trabalhadores na prossecução de estratégias de 
inserção laboral foi também evidenciada por López-Sanders (2009: 26/27), que refere 
que as preferências, por um lado, e as oportunidades disponíveis, por outro, para os 
trabalhadores hispânicos do sexo masculino, constituem importantes factores para a sua 
mobilidade para outras actividades, apesar de os empregadores da fábrica em estudo 
favorecerem também a sua contratação. 
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5.1.2. Trabalho Doméstico 
No trabalho doméstico, tanto no lado da procura como no lado da oferta, é evidente a 
perda de importância relativa das mulheres de origem africana – associada a um 
declínio na sua presença numérica – a par com a ascensão das empregadas do Leste da 
Europa, numa primeira fase, e do Brasil, numa segunda fase. Nesta actividade parece 
estar em curso um processo de substituição das empregadas mais antigas, portuguesas e 
africanas, pelas imigrantes de presença mais recente em Portugal. No entanto, até ao 
momento, as empregadas portuguesas mantêm uma posição dominante. Por sua vez, o 
número de empregadas do Leste da Europa e do Brasil aproximou-se gradualmente do 
das africanas, que conseguiram, contudo, manter a sua posição relativa (primeiro lugar 
no conjunto das estrangeiras) até 2006. Em 2007, foram, porém, ultrapassadas pelo 
número de trabalhadoras brasileiras, que passou a constituir o grupo estrangeiro 
maioritário nesta actividade523. Note-se que, também em 2007, as trabalhadoras 
africanas revelaram uma ligeira recuperação numérica, indiciando a manutenção de 
oportunidades laborais nesta actividade para imigrantes destas origens, potencialmente 
mais importantes para as recém-chegadas. 
 
Controlando a variável correspondente ao tempo de presença na actividade, os níveis 
salariais parecem ser diferentes para as várias nacionalidades envolvidas, destacando-se 
os baixos salários (por hora e mensais) indicados pelas trabalhadoras brasileiras e 
africanas residentes há menos tempo em Portugal, face às trabalhadoras africanas mais 
antigas. Por sua vez, as empregadas do Leste da Europa parecem ser as estrangeiras 
mais bem pagas. Estas distinções salariais parecem apontar também para a importância 
dos menores níveis de exigência das imigrantes brasileiras, enquanto factor facilitador 
da sua contratação, apesar de aparecerem associadas a outros atributos, designadamente 
as competências no relacionamento interpessoal e o domínio da língua portuguesa. 
 
Note-se que, também nesta actividade, parece prevalecer a inserção das relações 
laborais das trabalhadoras africanas mais antigas num segmento misto, caracterizado 
por alguma estabilidade (sobretudo associada a relações laborais prolongadas), um grau 
                                                 
523 Estes dados – do Instituto de Informática, MTSS – incluem apenas as trabalhadoras com contribuições 
pagas à Segurança Social em cada ano, que indicaram qual a sua nacionalidade, mas são consistentes com 
informações recolhidas por outras vias: inquérito aos empregadores (que revelou o peso das empregadas 
brasileiras) e análise das trajectórias de imigrantes africanas (que ilustram a saída progressiva do trabalho 
doméstico). 
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de formalização alto (sobretudo decorrente do pagamento de contribuições para a 
Segurança Social) e salários tendencialmente mais elevados, comparativamente com 
trabalhos de limpezas. Paralelamente, tende a existir também a inserção das 
trabalhadoras recentes num segmento secundário caracterizado por maior precariedade, 
informalidade das relações laborais e salários mais baixos, principalmente no caso das 
trabalhadoras brasileiras. 
 
O estudo realizado permite concluir que os principais motivos que conduziram ao 
movimento de saída das trabalhadoras dos PALOP e ao reforço de posição das restantes 
origens são: 
 Maior orientação das preferências dos patrões para empregadas domésticas de 
origens com presença mais recente em Portugal, que requerem condições de 
trabalho e níveis salariais tendencialmente menos exigentes524, ou estão associadas a 
percepções de desempenho mais favoráveis, sobretudo das trabalhadoras do Leste 
da Europa. No caso das empregadas brasileiras, apesar de, globalmente, a imagem 
que lhes está associada não ser muito positiva, transparece a sua apetência para o 
cuidado de crianças e idosos, que as posiciona favoravelmente neste nicho laboral, 
associada ao domínio da língua portuguesa. 
 
 Preferências e objectivos laborais das trabalhadoras imigrantes: por um lado, o 
descontentamento das trabalhadoras dos PALOP face às condições do trabalho 
doméstico e a sua preferência por outras actividades poderão ter actuado no sentido 
de facilitar a sua saída, criando oportunidades para trabalhadoras de outras origens; 
e, por outro, os objectivos de acumulação de rendimento das imigrantes recém-
chegadas, potencialmente associado a um menor interesse (ou maior 
desconhecimento) na formalização de relações laborais, atraiu mais imigrantes do 
Brasil e do Leste da Europa para esta actividade, na qual a entrada é facilitada pela 
baixa importância dada ao estatuto de imigração das trabalhadoras, associada a uma 
quase total ausência de inspecção destas situações, pelo menos na fase inicial da sua 
estadia em Portugal.  
 
                                                 
524 Entre estas empregadas, a situação de separação ou ausência de família em Portugal tende a ser 
dominante o que facilita, por exemplo, a aceitação de trabalhos internos mais difíceis de conciliar com a 
vida familiar das mulheres imigrantes que residem há mais tempo em Portugal. 
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 O contexto da deterioração económica, com impactos no rendimento das famílias, 
terá provavelmente contribuído para acentuar o favorecimento de empregadas 
domésticas menos exigentes525.  
 
Por sua vez, os principais factores de inibição de um processo de substituição mais 
alargado são: 
 Situação laboral consolidada das trabalhadoras domésticas africanas que se 
mantiveram na actividade: o seu enraizamento no mercado de trabalho, associado 
em particular às relações de confiança já estabelecidas com actuais empregadores, 
dificulta a sua substituição por novas empregadas (existem nas entrevistas várias 
referências às dificuldades acrescidas para quem quer mudar de trabalho, que não 
são extensíveis às empregadas quem têm posições laborais sólidas). No caso do 
trabalho doméstico, o estabelecimento de relações de confiança com os 
empregadores é determinante na manutenção da relação laboral. 
 
 Dificuldade de aceder a redes sociais que facilitassem o acesso às empregadas que 
se desejaria contratar. Este factor é particularmente relevante no caso do trabalho 
doméstico, em que a esmagadora maioria do recrutamento se faz através de 
contactos pessoais ou por via de empregadas conhecidas. 
 
 Falta de disponibilidade ou interesse pela actividade por parte das empregadas mais 
procuradas (as aspirações laborais destas imigrantes, sobretudo do Leste da Europa, 
resultantes designadamente dos seus níveis de habilitação terão conduzido a uma 
maior dispersão sectorial526). 
 
 Conjuntura económica desfavorável à contratação de empregadas domésticas, que 
terá travado processos de recrutamento mais alargados. 
 
                                                 
525 A regulação dos fluxos migratórios que dificultou, até 2007, a regularização de empregadas 
domésticas estrangeiras – principalmente das que não entraram em Portugal ao abrigo do reagrupamento 
familiar – poderá ter favorecido a contratação de empregadas brasileiras, menos exigentes do ponto de 
vista legal. 
526 Note-se, relativamente às aspirações, mas também ao nível de exigência no mercado de trabalho, que a 
aceitação de situações laborais mais precárias tenderá a ocorrer apenas durante a fase inicial de instalação 
no país. À medida que os imigrantes adquirem conhecimento do país de destino tenderão a ser mais 
exigentes e a actuar em maior consonância com os seus próprios objectivos (tanto no caso dos homens 
como no das mulheres). 
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5.1.3. Construção 
No sector da construção civil e obras públicas, os efeitos da entrada dos novos fluxos de 
imigrantes no emprego não se sentiram imediatamente. Numa primeira fase, marcada 
por um quadro macroeconómico e sectorial favorável, os trabalhadores de distintas 
vagas migratórias não se substituíram no mercado de trabalho (mas também não foram 
necessariamente complementares porque não é claro que tenham ocorrido aumentos de 
produtividade para os trabalhadores já estabelecidos – ver ponto 1.4. do capítulo 1). Até 
2002/03, os trabalhadores dos PALOP reforçaram a sua presença numérica no sector, a 
par do crescimento da presença de trabalhadores do Leste da Europa e do Brasil. 
Simultaneamente, a análise das suas trajectórias revelou que, em 2001, se notou uma 
melhoria das condições de trabalho associada a uma maior formalização das relações 
laborais (que se manteve em 2006) e também um aumento da mobilidade geográfica e 
das trocas de trabalho (ambas se reduziram em 2006), revelando que as alterações na 
mão-de-obra imigrante disponível não terão sido neutras para as condições vigentes 
neste sector, apesar de não terem afectado imediatamente os níveis de emprego.  
 
No que diz respeito aos salários, para os trabalhadores dos PALOP, manteve-se, entre 
2000 e 2002, uma evolução nominal positiva na generalidade das ocupações, mas 
inferior à registada pelas restantes origens e aquém da inflação no mesmo período. Esta 
tendência revela a probabilidade de ter ocorrido um efeito inibidor de subidas salariais 
mais altas para os trabalhadores mais antigos, no novo contexto. Ainda assim, verificou-
se uma segmentação salarial (nas ocupações de pedreiro e armador de ferro), que 
distinguiu os trabalhadores dos PALOP, mais bem pagos (a seguir aos portugueses), e 
os trabalhadores do Brasil e Leste da Europa, os mais mal pagos, na linha da divisão 
proposta pela split labor market theory (Bonacich 1972)527 – salários desiguais para 
origens diferentes na mesma ocupação. Apenas na ocupação de servente o cenário foi 
distinto – registou-se uma remuneração dos trabalhadores dos PALOP inferior à das 
restantes origens, após uma evolução muito ténue face aos valores praticados em 2000 – 
indiciando que neste período, entre 2001-2002528, o efeito da concorrência exercida 
pelos imigrantes do Leste da Europa terá afectado mais esta ocupação do que outras. 
Esta posição salarial relativa mais desvantajosa coincidiu, também, com uma maior 
                                                 
527 Mencionada no ponto 1.3 do capítulo 1. 
528 Coincidente com o pico da permanência destes trabalhadores em Portugal (recordemos que 2001 foi o 
ano de obtenção de Autorizações de Permanência), e ainda numa conjuntura positiva. 
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importância numérica dos trabalhadores do Leste (este foi aliás o único ano, do período 
em análise, em que o número de trabalhadores do Leste da Europa nesta ocupação 
superou o dos PALOP)529. Esta situação não é surpreendente, visto tratar-se de uma 
ocupação que requer um grande volume de mão-de-obra não qualificada, sendo, por 
esse motivo, menos exigente na perspectiva da contratação, com grande grau de 
rotatividade e mais permeável à entrada de ‘novos’ trabalhadores. Simultaneamente, 
existem vários relatos de que os trabalhadores do Leste da Europa estariam registados 
maioritariamente como ‘serventes’, mas exercendo funções multifacetadas. Esta 
polivalência, conjugada com algum tempo de residência em Portugal (a maior parte 
entrou no país até 2001) e consequente aumento do nível de exigência, poderá ter 
pressionado uma subida salarial dos trabalhadores desta origem, favorecidos pelos 
empregadores, em detrimento dos trabalhadores dos PALOP. 
 
Foi, contudo, somente a partir de 2003, quando se instalou a crise, que se registaram 
abrandamentos e recuos mais expressivos na presença de trabalhadores dos PALOP 
neste sector (nos dados dos quadros de pessoal), mas trajectórias semelhantes foram 
também experimentadas pelos trabalhadores do Leste da Europa. Apenas os 
trabalhadores brasileiros mantiveram o seu ritmo de entrada neste sector, ainda que 
tenham registado uma desaceleração no crescimento do fluxo (e mesmo um recuo 
ligeiro nos últimos anos em algumas ocupações, como canalizador, electricista pintor e 
servente). 
 
A análise realizada permitiu apurar que os trabalhadores dos PALOP conseguiram, de 
algum modo, ultrapassar a recessão vivida na construção (agravada pela presença de um 
maior volume de mão-de-obra no país) consolidando a sua posição, principalmente na 
actividade de construção de edifícios e engenharia (que utiliza mão-de-obra 
intensiva530), entre 2004 e 2005. Nas profissões fisicamente mais duras, e também 
menos qualificadas, ligadas à montagem e reparação de estruturas e construção, os 
trabalhadores cabo-verdianos e guineenses mantiveram a sua posição dominante durante 
                                                 
529 Considerando apenas a nacionalidade (em vez do subgrupo regional), nos anos seguintes, excepto em 
2006, os trabalhadores mais numerosos nesta actividade foram trabalhadores ucranianos (até 2003) e 
brasileiros (2004 e 2005), o que reflecte a entrada no mercado de trabalho das sucessivas vagas 
migratórias, segundo dados dos quadros de pessoal. 
530 Ao contrário das actividades de instalações especiais e acabamentos, que empregam um número menor 
de trabalhadores (ver capítulo 3). 
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todo o período analisado. Estas constituíram, assim, o seu principal ‘nicho profissional’ 
no sector da construção. Nas profissões fisicamente menos exigentes e ligeiramente 
mais qualificadas (ligadas aos acabamentos e pinturas) verificou-se também uma 
recuperação da presença numérica dos trabalhadores de origem africana, mas com uma 
perda de importância relativa a favor das nacionalidades do Leste da Europa e Brasil, 
que reforçaram as suas posições sobretudo nestes grupos profissionais. Por exemplo, 
nas ocupações de pintor e canalizador nenhuma nacionalidade dos PALOP estava, em 
2006, entre as mais numerosas531. Pode assim afirmar-se que um dos efeitos da 
diversificação da mão-de-obra disponível consistiu numa tendência de segmentação 
intra-sectorial por nichos ‘ocupacionais’ ou ‘profissionais’. 
 
Nos níveis salariais, verificou-se uma evolução geral globalmente favorável, entre 2002 
e 2005. Porém, notou-se uma tendência de crescimento salarial mais moderado para os 
trabalhadores antigos, mais consolidados, e mais acelerado para os trabalhadores mais 
recentes, numa tendência de convergência com os níveis salariais de trabalhadores 
africanos mais antigos. Ainda assim, trabalhadores de nacionalidades dos PALOP eram, 
em 2005, os estrangeiros mais bem pagos na maior parte das profissões analisadas (com 
excepção da profissão ‘pintor’, em que os romenos foram os estrangeiros mais bem 
pagos)532, o que reflecte, para além do estatuto decorrente da consolidação da sua 
presença ao longo do tempo, também o seu maior grau de exigência face às condições 
laborais, comparativamente com imigrantes de outras origens. 
 
Outra importante tendência do sector consiste na mobilidade dos trabalhadores, tanto 
nacional como internacional, acompanhando os processos de internacionalização das 
empresas de construção portuguesas. Verificou-se, a par de processos de recrutamento 
no local, a manutenção de cadeias de subcontratação envolvendo empresas portuguesas, 
que mobilizaram também os seus trabalhadores para obras fora de Portugal. 
Paralelamente, ocorreram processos migratórios independentes através de redes sociais 
que potenciaram a mobilidade com destino a outros países europeus para trabalhar 
sobretudo na construção, mas também noutros sectores (ambos os padrões de 
mobilidade foram extensíveis a trabalhadores portugueses).  
                                                 
531 Note-se, no entanto, que na profissão mais qualificada em análise – operador de grua da construção 
civil – os trabalhadores cabo-verdianos e angolanos se mantiveram os estrangeiros mais representativos.  
532 Ver capítulo 3. 
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À semelhança do que acontecia nas demais actividades em análise, também no caso da 
construção, a maioria dos trabalhadores dos PALOP parece situar-se num segmento 
misto, mas com características ligeiramente distintas das prevalecentes nas actividades 
anteriores: salários de nível médio nas especialidades (mais baixo na ocupação de 
servente) e boas possibilidades de mobilidade e progressão intra-sectorial, mas 
combinadas com tendência para a instabilidade/intermitência e para a informalidade 
(ainda que esta possa ser apenas parcial). 
 
Os principais motivos que, segundo a análise desenvolvida, contribuíram para a 
consolidação da situação laboral dos imigrantes dos PALOP são: 
 Acesso a redes sociais de ligação a portugueses ou africanos que têm posições de 
destaque no sector da construção civil (geradoras de ‘bridging social capital’, na 
definição de Putnam 2000) e que se traduzem em oportunidades de trabalho neste 
sector. 
 
 Experiência de trabalho reconhecida pelos empregadores, em muitos casos com 
vínculos consolidados no sector, quer como trabalhadores quer através de pequenas 
empresas de construção com relações privilegiadas com grandes empresas. 
 
 Interesse dos trabalhadores dos PALOP na manutenção da sua posição neste sector, 
combinada com o seu enraizamento em Portugal, onde reside habitualmente a 
família nuclear, dificultando uma mobilidade geográfica permanente (ainda que 
exista mobilidade laboral temporária e circular). 
 
 Escassez de qualificações para aceder a outras actividades. 
 
 Presença marcada em actividades intensivas em mão-de-obra com necessidades 
renovadas de trabalhadores. 
 
Em simultâneo, os principais factores de inibição de uma maior substituição por 
trabalhadores do Leste da Europa são: 
 Descontentamento dos trabalhadores do Leste da Europa face às condições salariais 
e de trabalho mais genericamente oferecidas em Portugal. Para este 
descontentamento terá contribuído: i) a dificuldade de se concretizarem estratégias 
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de inserção nos quadros das empresas (que estes imigrantes tendiam a favorecer face 
à constituição de pequenas empresas próprias na construção, por exemplo), num 
contexto em que as grandes empresas passaram a privilegiar a contratação de 
operários através de empresas de trabalho temporário e ii) menores oportunidades de 
trabalho em ocupações com maiores níveis de qualificação (as actividades de 
‘instalações especiais’ e ‘acabamentos’ eram as únicas, no conjunto de actividades 
da construção, que tinham em 2006 um maior número de trabalhadores do Leste da 
Europa do que em 2002, reflectindo o seu interesse e acesso aos segmentos mais 
qualificados deste sector), que inviabilizaram uma inserção mais qualificada, 
consentânea com as aspirações destes imigrantes. 
 
 Realização dos seus projectos migratórios, maioritariamente de curto prazo. 
 
 Surgimento de oportunidades de trabalho mais atraentes noutros países europeus 
(nomeadamente em Espanha), designadamente entre 2004 e 2006, associadas a uma 
mobilidade permanente facilitada pela ausência de vínculos sólidos com Portugal. 
 
 Contracção verificada no sector da construção pouco tempo após a chegada da vaga 
dos imigrantes do Leste da Europa a Portugal, com consequências na redução de 
oportunidades de trabalho nos segmentos mais qualificados e com melhores 
condições salariais533 e, também, para os imigrantes com vínculos laborais 
temporários, nomeadamente os chegados mais recentemente.  
 
Quanto aos factores de inibição de uma maior substituição por trabalhadores do Brasil, 
destacam-se: 
 Imagem inicialmente negativa destes trabalhadores, que terá contribuído para um 
ritmo de entrada no sector mais lento. 
 
                                                 
533 Um dos entrevistados (entrevista nº 11) referiu por exemplo que, com a instalação da crise no sector, a 
pressão para baixar os custos das obras conduziu a que os empreiteiros passassem a privilegiar a 
contratação de oficiais de 2ª, mais baratos, deixando os oficiais de 1ª para as obras em que esse nível de 
qualificação fosse fundamental. 
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 Menor interesse dos trabalhadores desta origem neste sector (os trabalhadores 
brasileiros dirigiram-se também para o sector de alojamento e restauração534, por 
exemplo). 
 
 Insipiência de redes sociais que potenciem a contratação, nomeadamente através de 
empresários brasileiros e de portugueses conhecidos, que se encontram ainda em 
fase de constituição. 
 
 Fenómeno de imigração recente535 relativamente vulnerável e ainda pouco 
consolidada no mercado de trabalho nacional. 
 
5.1.4. A Transversalidade do Desemprego 
Paralelamente às transformações associadas a especificidades sectoriais, verificou-se 
um incremento no número de desempregados, homens e mulheres, dos PALOP, em 
várias actividades, entre 2001 e 2006. O inquérito realizado evidenciou que, 
simultaneamente, aumentou a duração dos períodos de desemprego, indiciando 
dificuldades acrescidas de re-entrar no mercado de trabalho, e, também, que o 
crescimento foi mais acentuado no período entre 2001 e 2006 do que no precedente 
(entre 1998 e 2001). Dados dos centros de emprego para os grupos profissionais em 
análise mostram que o pico do aumento do desemprego dos trabalhadores dos PALOP 
se situou entre 2001 e 2002 (tanto para estes trabalhadores, com maior número de 
desempregados, como para as restantes origens), com um crescimento mais lento no ano 
seguinte e um retrocesso nos anos posteriores, até 2006.  
 
Note-se que o desemprego parece ter atingido mais cedo os imigrantes dos PALOP, 
comparativamente com os trabalhadores nacionais, porque estes registaram um 
crescimento mais acentuado entre 2002 e 2003 (INE 2008536). Posteriormente, os 
trabalhadores de origem africana, nas actividades em estudo, parecem ter usufruído de 
                                                 
534 Dados dos quadros de pessoal referidos em Carneiro et al (2006: 44) indicam que, já em 2002, os 
trabalhadores brasileiros correspondiam a 29% dos trabalhadores estrangeiros neste sector. 
535 Apesar de contemporânea da imigração do Leste da Europa, a imigração do Brasil continuou a 
reforçar-se ao longo do tempo, mesmo quando aquela entrou em declínio, tornando este factor mais 
relevante no caso dos imigrantes brasileiros do que no dos oriundos do Leste da Europa (ver capítulo 3).   
536 Informação contida no anuário estatístico do INE para 2006, edição de 2008, e disponível em versão 
resumida no Destaque: http://snig.igeo.pt/snig-educ/ficheiros/INE/25AnuPort2006.pdf, a 2 de Março de 
2009. 
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uma evolução semelhante à dos trabalhadores nacionais nas mesmas ocupações, com 
um declínio no número de desempregados a partir de 2004. Para um efeito inicial mais 
negativo poderá ter contribuído o posicionamento laboral de uma parte importante dos 
imigrantes não num segmento secundário mais precário, e potencialmente mais fácil de 
manter em contextos de crise537, mas em segmentos mistos, que incluem a formalização 
das relações laborais e níveis salariais médios. Aliás, a maior formalização das relações 
laborais, que terá ocorrido neste período no quadro do processo de regularização de 
imigrantes com base na atribuição de Autorizações de Permanência, contribuiu não só 
para aumentar o acesso dos imigrantes aos centros de emprego, como também para dar 
maior visibilidade aos desempregados estrangeiros. A esta alteração acresceu a maior 
pressão exercida no mercado de trabalho por um volume de mão-de-obra imigrante 
superior, que parece ter afectado negativamente, numa fase intermédia, os trabalhadores 
dos PALOP, no que diz respeito ao desemprego. O clima de desaceleração económica – 
que se terá iniciado logo em 2002, apesar de os impactos mais visíveis de abrandamento 
ocorrerem apenas em 2003 – terá também contribuído para aumentar o volume de 
desempregados. O reajustamento que se verificou no período seguinte, nestas 
actividades, com um declínio dos níveis de desemprego dos imigrantes dos PALOP, 
poderá estar associado, em alguns casos, a um ligeiro retrocesso nas condições laborais 
praticadas. Contudo, esta evolução mais favorável dever-se-á a três factores principais: 
o recurso a estratégias de mobilidade geográfica, os factores de enraizamento nas 
respectivas actividades (mencionados anteriormente) e ainda a extensão dos efeitos da 
crise também aos imigrantes do Leste da Europa e do Brasil.  
 
Apesar de mais moderados, os efeitos atrás referidos foram também mais prolongados e 
terão motivado a saída do mercado do trabalho e do país (pelas razões já referidas) 
sobretudo dos imigrantes do Leste da Europa (principalmente do grupo ucraniano, 
maioritário). Com esta saída, atenuou-se a pressão sobre o mercado de trabalho e 
criaram-se maiores oportunidades de emprego, que contribuíram também para que os 
                                                 
537 Machado (1999: 65) refere, por exemplo, citando Verharen (1988), que a pertença de trabalhadores 
imigrantes e nacionais a segmentos laborais distintos, estando os primeiros no secundário e os segundos 
no primário, terá contribuído para justificar a ocorrência em simultâneo de taxas de desemprego altas a 
nível nacional e aumento da imigração em vários contextos europeus durante as décadas de 80 e 90.  
 365 
trabalhadores dos PALOP reequilibrassem a sua posição no mercado de trabalho, 
mesmo num contexto de crescente presença de trabalhadores do Brasil538.  
 
No que diz respeito ao impacto da concorrência potencial exercida pelos trabalhadores 
do Leste da Europa, a crise económica terá actuado como um efeito de barreira a 
impactos maiores que poderiam ter ocorrido no médio-longo prazo, principalmente no 
trabalho doméstico e em algumas ocupações especializadas da construção civil que 
absorveram um maior número de imigrantes destas origens, em que a lógica de ‘nicho 
étnico’ designadamente as de carpinteiro de tosco, canalizador e electricista. Evidencia-
se assim a resiliência dos trabalhadores de origem africana e afirma-se o seu 
enraizamento no contexto laboral português, principalmente em algumas ocupações, nas 
quais a lógica de nicho étnico é mais evidente, pese embora o seu recurso a estratégias 
de mobilidade geográfica em contexto de crise (mantendo-se porém, em muitos casos, 
os laços com Portugal, onde por vezes permanece a família e/ou a habitação anterior, 
social ou adquirida). 
 
Para finalizar, convém mencionar que existe também uma dimensão profissional/ 
sectorial e geográfica do desemprego. Apesar de nas profissões em análise, e na área 
geográfica constituída pelos distritos de Lisboa e Setúbal, o número de desempregados 
de Cabo Verde e Angola liderar em todos anos o número de desempregados, a nível 
nacional, o grupo brasileiro é o mais numeroso desde 2004 e o grupo de desempregados 
ucranianos ocupa o segundo lugar desde 2005 (figura 5.1). Isto indicia que a incidência 
do desemprego será maior, no caso dos imigrantes mais recentes, noutros grupos 
profissionais e áreas geográficas, até porque os imigrantes do Leste da Europa se 
encontram mais dispersos no território nacional, registando maior vulnerabilidade 
potencial às flutuações do emprego associadas aos mercados regionais de trabalho 
exteriores à AML. 
 
                                                 
538 Os efeitos da entrada destes trabalhadores sentiram-se principalmente no trabalho doméstico e em 
algumas profissões da construção onde os trabalhadores brasileiros se especializaram, sobretudo ligadas 
aos acabamentos.  
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Fonte: Construído a partir dos dados do Instituto do Emprego e Formação Profissional 
 
Considerando cada grupo regional de origem, verifica-se também a nível nacional a 
tendência de crescimento do desemprego continuada para os imigrantes do Leste da 
Europa e do Brasil, que contrasta com a trajectória de estabilização dos nacionais dos 
PALOP, considerados na sua globalidade, a partir de 2003 (figura 5.2). 
 










Fonte: Construído a partir dos dados do Instituto do Emprego e Formação Profissional 
 
Ou seja, conclui-se que tanto a nível nacional, considerando a totalidade das actividades 
económicas, como a nível regional e apenas para o conjunto restrito dos grupos 
profissionais principais, o número de desempregados dos PALOP registou uma quebra e 
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de concorrência no mercado de trabalho, posteriormente associada ao abrandamento da 
actividade económica. 
 
5.1.5. O Panorama Geral e o Posicionamento dos Vários Grupos de Imigrantes  
Os efeitos identificados de forma específica em cada actividade e, em termos 
comparativos, no seu conjunto, remetem para a ocorrência de perfis de evolução 
distintos para os trabalhadores imigrantes de cada origem (quadro 5.1). No caso dos 
trabalhadores dos PALOP, são evidentes, globalmente, sinais de um impacto inicial da 
concorrência bem como da crise económica, conduzindo posteriormente a um percurso 
de consolidação, associado a um retomar das suas posições no mercado de trabalho, 
ainda que sejam visíveis alguns sinais de deterioração da sua situação laboral (maiores 
dificuldades em trocar de trabalho, em alargar os horários de trabalho reduzidos ou 
acumular trabalhos e maior necessidade de recorrer à mobilidade geográfica com 
impactos potencialmente negativos, como vimos no capítulo 4). Para os trabalhadores 
do Leste da Europa é evidente um percurso de enfraquecimento e declínio, 
principalmente do grupo ucraniano, maioritário, caracterizado por uma saída numérica 
importante das actividades em análise e do país. Já no caso da imigração brasileira, é 
notória a sua ascensão no mercado de trabalho, parecendo confirmar-se a importante 
posição dos brasileiros no conjunto dos imigrantes em Portugal, “… que pressionará e 
alimentará o mercado de trabalho português.” (Malheiros (2007: 18), ainda que não 
tenham sido imunes ao aumento das situações de desemprego.  
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Quadro 5.1 – Síntese dos principais percursos de evolução por região de origem 
Região de Origem Perfil de Evolução  Características Principais 
PALOP Consolidação § Após alguns sinais negativos (aumento do 
desemprego, retrocesso numérico na construção 
e trabalho doméstico e evolução salarial 
limitada), voltaram a reequilibrar a sua posição 
em termos de emprego, globalmente, e no 
trabalho doméstico e construção; 
§ Mantiveram a liderança e o crescimento 
sustentado na actividade de limpezas 
Leste da Europa Enfraquecimento e Declínio  § Perda de importância sustentada nas 
actividades em estudo, sobretudo pelo grupo 
ucraniano maioritário, a partir de 2003, mas em 
algumas actividades com uma quebra em 2004 
ou 2005 
Brasil Ascensão § Crescimento sustentado em todas as 
actividades em análise  
 
Ainda no âmbito de uma perspectiva de resumo comparativo, mas apenas para os 
trabalhadores dos PALOP, é possível contrastar os ritmos de crescimento verificados no 
emprego nas várias actividades em estudo e no desemprego registado nos centros de 
emprego (quadro 5.2). Esta comparação evidencia os diferentes percursos sectoriais já 
identificados: 1) a manutenção e consolidação de posição na actividade de limpezas, na 
qual se verificou uma trajectória de crescimento ao longo do tempo; 2) um retomar de 
posição na construção, ainda que debilitada pela conjuntura desfavorável e 3) um 
declínio mais acentuado no trabalho doméstico, no qual as trabalhadoras dos PALOP 
foram mais sensíveis a um processo de substituição (também relacionado com as suas 
próprias preferências, como vimos). No caso do desemprego, é evidente um crescimento 
mais acentuado numa fase intermédia (aliás em paralelo com aumentos no emprego e ao 
qual não será alheio o aumento dos níveis de formalização, como foi já avançado), 
seguido por um período de declínio, que reflecte, igualmente, os processos de 
consolidação na construção e nas limpezas (também mais directamente relacionados 
com o desemprego registado).  
 369 
 









Fonte: Quadros de Pessoal (Emprego na Construção e Limpezas); IEFP (Desemprego);  
Segurança Social (Trabalho Doméstico) 
 
 
Evolução do Desemprego Evolução  do Emprego Limpezas Evolução  do Emprego Construção Evolução  do Emprego Trabalho Doméstico
1998-2000 Redução n.d. n.d. n.d.
2000-2001 Crescimento Moderado Crescimento forte
2001-2002 Crescimento Forte Crescimento 
2002-2003 Crescimento Moderado Crescimento Crescimento fraco Crescimento fraco
2003-2004 Redução Sustentada Crescimento fraco Redução Redução
2004-2005 Redução Sustentada Crescimento Crescimento moderado Redução Fraca
2005-2006 Redução Sustentada Crescimento Redução ligeira Redução Fraca
Crescimento Forte Crescimento Forte
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Também relativamente aos trabalhadores dos PALOP, que constituem o objecto central 
desta tese, apesar de sinais de alguma recuperação das posições que ocupavam no 
mercado de trabalho, foi evidente ao longo desta pesquisa um conjunto de fragilidades 
que estes enfrentam em várias dimensões estruturantes da sua posição laboral, com 
impactos também na sua evolução ao longo do tempo (atributos demográficos, capital 
humano, capital social, características da posição laboral actual), que convém ter em 
atenção em estratégias destinadas a melhorar processos de integração destes imigrantes 
em Portugal. A estas, cabe ainda acrescentar um sentimento forte de deterioração da 
situação laboral em Portugal e de uma redução das suas oportunidades, que não se 
encontra, porém, muito desfasado do sentimento de pessimismo nacional face à actual 
conjuntura.  
 
No que diz respeito aos atributos demográficos, destaca-se, em primeiro lugar, a 
relevância do número de famílias monoparentais, principalmente de mães com filhos a 
cargo, quer por separação, quer por ausência dos cônjuges noutras partes do país ou no 
estrangeiro. Esta situação cria numerosos constrangimentos na inserção laboral, de resto 
revelados por várias mulheres entrevistadas, nomeadamente em termos dos requisitos 
relativos aos horários de trabalho. E, em segundo lugar, as vulnerabilidades dos 
imigrantes de idade avançada ou com problemas de saúde, principalmente quando, 
como acontece frequentemente, estão associados a percursos profissionais marcados 
pela irregularidade, inviabilizando o acesso a prestações sociais. 
 
A nível do capital humano, são evidentes insuficiências no nível das qualificações, 
principalmente no caso dos imigrantes de Cabo Verde, com lacunas importantes ao 
nível das habilitações básicas, deficiências de formação profissional e de competências 
linguísticas, assim como um insuficiente reconhecimento das competências de que os 
imigrantes (mais qualificados) são portadores, quer resultante de ausência de 
mecanismos que o proporcionem, quer da sua desvalorização pelos empregadores 
portugueses. 
 
Em termos de capital social, sobressai alguma dificuldade no acesso a redes sociais que 
promovam e potenciem a inserção em segmentos mais qualificados do mercado de 
trabalho, quando os imigrantes dispõem de qualificações relevantes (mais comum em 
imigrantes angolanos, guineenses e em descendentes de imigrantes). A dificuldade de 
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acesso resultará de dois factores principais: por um lado, contacto limitado com 
portugueses em tais ocupações e, por outro, o benefício de contactos privilegiados em 
segmentos profissionais menos qualificados, que mais facilmente os canalizam para 
essas ocupações. 
 
Na sua situação laboral actual, destacam-se também várias debilidades que afectam 
negativamente não só a qualidade das suas vivências presentes como podem actuar 
como inibidores de uma progressão mais favorável no futuro:  
1) O trabalho é realizado maioritariamente em ocupações socialmente desvalorizadas ou 
até ‘invisíveis’, principalmente no caso do trabalho de limpezas. Duas das empresas 
entrevistadas539, referindo-se à estigmatização a que a actividade está sujeita, 
mencionaram a importância de as empregadas se sentirem valorizadas no seu trabalho: 
no primeiro caso essa valorização ocorreu quando duas trabalhadoras de origem 
africana foram promovidas a encarregadas; no segundo, a chefia portuguesa trabalha por 
vezes lado a lado com as empregadas e procura ‘tratá-las de uma forma humana’. 
2) Verifica-se um grande grau de vulnerabilidade ao desemprego, resultante do 
exercício de actividade em sectores sujeitos a oscilações cíclicas, como é o caso da 
construção; com potencial de variabilidade conduzindo a desemprego, no caso do 
trabalho doméstico que envolve o cuidado a idosos ou crianças; ou ainda intermitente, 
em regime de trabalho temporário. 
3) A propensão para a discriminação por parte dos empregadores nos segmentos mais 
qualificados e não associados às ocupações ‘tradicionais’ da imigração dos PALOP, que 
actua como uma barreira à progressão profissional dos que têm dotações de capital 
humano que o possibilitariam.  
4) A fixação espacial em bairros com fraca acessibilidade aos centros urbanos onde 
estão disponíveis as ofertas de trabalho, principalmente no caso de alguns bairros de 
habitação social. O impacto do isolamento espacial – muitas vezes também associado a 
uma ausência de equipamentos sociais de apoio a crianças, adolescentes e idosos, por 
exemplo – é maior no caso das mulheres que têm menor mobilidade devido às 
responsabilidades familiares.   
 
                                                 
539 Entrevistas nº 23 e 24. 
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A análise apresentada permitiu, em primeiro lugar, encontrar (algumas) respostas para a 
questão de investigação inicial, que consistia na identificação dos efeitos sentidos, na 
esfera laboral, pelos imigrantes de origem africana após a entrada dos imigrantes do 
Leste da Europa e do Brasil. Se retomarmos as questões de investigação específicas que 
foram enunciadas no capítulo 1, verificamos as seguintes tendências principais: 
1) Relativamente à formulação de preferências por parte dos empregadores, estes 
revelaram ter uma imagem geralmente positiva dos trabalhadores africanos, 
principalmente dos cabo-verdianos540, que são considerados bons trabalhadores e 
dedicados. Estes imigrantes terão assim passado a ocupar uma posição intermédia nesta 
hierarquia, a seguir aos trabalhadores do Leste da Europa que parecem liderar as 
preferências – principalmente no trabalho doméstico e na construção – e antes dos 
brasileiros. A nível da contratação, manteve-se a importância dos mecanismos de 
recrutamento já estabelecidos com trabalhadores africanos, maioritariamente com 
recurso a redes sociais, que contribuiu para reforçar a consolidação destes trabalhadores 
em alguns ‘nichos profissionais’, que acentuaram o seu carácter de ‘nicho étnico’ para 
estas origens: construção de edifícios e engenharia (principalmente nas ocupações de 
pedreiro e armador de ferro) e limpezas. Contudo, no trabalho doméstico assim como 
em algumas ocupações da construção – principalmente ligadas a acabamentos e 
instalações especiais – os trabalhadores de nacionalidades dos PALOP perderam a sua 
posição relativa a favor das nacionalidades recém-chegadas. 
2) Nas percepções dos próprios imigrantes, evidenciou-se a sua visão de que os recém-
chegados eram mais baratos e aceitavam condições de trabalho mais precárias, que os 
tornavam mais competitivos no mercado de trabalho (em alguns casos, esta percepção 
resultou de situações concretas de substituição vividas no mercado de trabalho). 
Contudo, não se registaram mecanismos proteccionistas ou conflitos, favoreceu-se a 
mobilidade geográfica, principalmente no contexto europeu, tirando partido das redes 
sociais em que estão inseridos e/ou de oportunidades de trabalho noutros mercados (ou 
a resignação, no caso das mulheres). 
3) Nas trajectórias laborais dos imigrantes de origem africana verificaram-se algumas 
alterações nas suas condições de trabalho (já devidamente documentadas), mas a 
deterioração da sua situação laboral, designadamente no que diz respeito ao acesso ao 
emprego, foi mais evidente no momento que coincidiu com a crise económica do que 
                                                 
540 No caso dos imigrantes dos PALOP nota-se uma maior distinção entre nacionalidades, 
comparativamente com o Leste da Europa, por exemplo. 
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imediatamente após a entrada dos imigrantes do Leste da Europa e do Brasil. A nível 
salarial a evolução foi globalmente positiva, mas o impacto foi mais evidente na 
construção – em particular na ocupação de servente, onde o efeito de substituição terá 
sido mais acentuado – do que nas restantes actividades. 
 
Adicionalmente, o estudo realizado permitiu, também, reflectir sobre as abordagens 
teóricas e metodológicas da posição dos trabalhadores imigrantes no mercado de 
trabalho, da sua evolução ao longo do tempo e da sua vulnerabilidade à concorrência 
exercida por parte de novos contingentes de trabalhadores imigrantes.  
 
5.2. Contributos para uma reflexão em torno de aspectos teóricos e 
metodológicos 
O estudo desenvolvido pretendeu realçar que a investigação sobre os imigrantes nos 
mercados de trabalho de recepção – incluindo a questão do impacto laboral de um grupo 
sobre outro(s) – não deve basear-se somente em indicadores observáveis da sua situação 
laboral ou nas suas características (capital humano, capital social, entre outras). Pelo 
contrário, deve reconhecer-se que existem múltiplos factores que contribuem para a sua 
situação laboral, que devem ser analisados em conjunto e ao longo do tempo, 
designadamente: 1) as condições do lado da oferta (que dizem respeito às características 
dos trabalhadores) e do lado da procura (que envolvem os empregadores), e que 
incluem, em ambos os casos, também uma dimensão simbólica/subjectiva/perceptiva, 
para além da visível/ observável e tendencialmente racional; 2) as dinâmicas de 
funcionamento sectorial, já mencionadas; 3) o enquadramento histórico, contextual e 
conjuntural (mesmo os fenómenos económicos, designadamente os da esfera laboral, 
não são neutros, nem se encontram desligados da ‘ordem social’como tem sido proposto 
por outros autores - v. por exemplo Bourdieu 2006, com referências a autores como 
Karl Polanyi e Marcel Mauss). 
 
A opção por uma abordagem integrada de ambos os lados do mercado de trabalho teve 
como objectivo não apenas captar as condições prevalecentes em cada um, mas também 
apreender a contribuição dos seus mecanismos de articulação para o funcionamento do 
todo. Para além das condições associadas, maioritariamente, a um dos lados do mercado 
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de trabalho, procura ou oferta541, sobressai também a centralidade dos processos de 
articulação e interacção entre as condições prevalecentes em ambos542. No âmbito da 
temática tratada neste trabalho demos conta de algumas dicotomias que esta articulação 
encerra e que influenciam o funcionamento do mercado de trabalho, bem como os 
resultados no que diz respeito à posição e evolução laboral dos imigrantes. No entanto, 
maior relevo deveria ser dado na investigação a estes processos de interacção e 
negociação entre a oferta e a procura de trabalho ao nível micro, ainda 
insuficientemente explorados. Destacam-se: 1) a oposição entre as condições de 
trabalho oferecidas pelos empregadores ou prevalecentes (que não se restringem 
exclusivamente aos níveis salariais enfatizados na abordagem económica) e os 
objectivos migratórios e aspirações laborais dos imigrantes (que resultam não só das 
condições do mercado de trabalho, mas também das circunstâncias e objectivos 
individuais, designadamente em sequência da fase do ciclo de vida em que se encontram 
e de responsabilidades familiares); 2) as preferências relativamente à mão-de-obra por 
parte dos empregadores versus interesse dos imigrantes em determinadas ocupações; 3) 
os objectivos de contratação por parte dos empregadores versus acesso a mecanismos de 
recrutamento.  
 
A interacção da procura e da oferta no mercado de trabalho envolve assim, 
simultaneamente, uma dimensão racional, mais previsível com base na teoria 
económica, e outra dimensão das percepções de base subjectiva e das experiências 
individuais e particulares, que é mais facilmente captada com recurso a metodologias 
qualitativas. Em alguns casos, é a compreensão dos processos subjectivos e da 
dimensão perceptiva de trabalhadores e empregadores que possibilita o entendimento 
dos processos que estão a ser desencadeados e observados no mercado de trabalho. No 
caso dos imigrantes do Leste da Europa, a relevância das dinâmicas de interacção entre 
práticas e preferências dos empregadores e os objectivos, experiências e aspirações dos 
trabalhadores foi particularmente evidente. Verificou-se que houve uma falta de 
                                                 
541 Elementos já sobejamente teorizados, apresentados no capítulo 1, relativamente ao capital humano, 
capital social, atributos demográficos e aspirações e objectivos dos trabalhadores imigrantes por um lado, 
e as preferências, potencialmente conducentes a práticas de discriminação, aliadas à segmentação do 
mercado de trabalho, por outro.  
542 López-Sanders (2009) na sua análise de processos de substituição de trabalhadores nativos americanos, 
brancos e afro-americanos, por trabalhadores latinos/hispânicos numa fábrica, conclui também que a 
interacção entre a formulação da ‘labor queue’ por parte dos empregadores e da ‘job queue’ por parte dos 
trabalhadores é central para a compreensão de processos de substituição nos locais de trabalho. 
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capacidade de retenção de trabalhadores oriundos do Leste da Europa nas actividades 
em análise, apesar de uma imagem globalmente muito favorável destes e de 
preferências de contratação que os favoreciam no mercado de trabalho. Um grande 
número destes trabalhadores, sobretudo de origem ucraniana, acabou por abandonar o 
país, quer por descontentamento com as perspectivas laborais em Portugal 
(nomeadamente associadas a dificuldades de acederem a postos laborais mais 
qualificados), agravadas em contexto de crise económica, quer porque os seus 
objectivos migratórios de curto prazo foram concretizados e não se alteraram ao longo 
da experiência migratória.  
 
A capacidade que os empregadores têm de exercer as suas preferências 
(independentemente dos critérios que presidiram à sua formação) assume-se assim 
como central nos processos de recrutamento desencadeados. Mesmo que, 
genericamente, os empregadores tendam a privilegiar trabalhadores de determinadas 
origens, nem sempre é possível o exercício efectivo de tais preferências. Os motivos 
com potencial para impedir que a actuação dos empregadores vá ao encontro das suas 
percepções incluem: 1) a falta de disponibilidade dos trabalhadores mais procurados, 
resultante, por exemplo, de a actividade não ser atraente ou não permitir a prossecução 
dos seus próprios objectivos laborais e migratórios; 2) o difícil acesso aos trabalhadores 
privilegiados por falta de mecanismos de intermediação, designadamente por ausência 
de redes sociais que liguem os empregadores a esses (potenciais) trabalhadores543 (que 
pode estar associada à primeira); 3) a prevalência de relações de confiança e de vínculos 
laborais consolidados com trabalhadores imigrantes mais antigos, conduzindo a que 
estes não sejam necessariamente substituíveis, mesmo que, na dimensão simbólica e 
perceptiva, os trabalhadores de outras origens possam ser, globalmente, encarados como 
mais produtivos.  
 
Simultaneamente, o enraizamento de procedimentos e relações laborais de confiança 
entre empregadores e trabalhadores de determinada origem (como no caso português 
com os trabalhadores e empresários dos PALOP) poderá ser difícil não só de quebrar 
                                                 
543 López-Sanders (2009) no seu estudo de caso observou que apesar de os empregadores privilegiarem a 
contratação de homens hispânicos, as agências de trabalho temporário contratavam sobretudo mulheres 
hispânicas, por não conseguirem aceder a um número suficiente de homens desta origem. Um dos 
supervisores queixou-se à autora dizendo:”I have only women on the line, I don’t know why the agency is 
only sending me women.” (López-Sanders 2006: 27). 
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mas de substituir. Ou seja, face às preferências reveladas pelos empregadores e pela 
própria percepção transmitida pelos imigrantes (de que uma maior disponibilidade dos 
recém-chegados para aceitar salários mais baixos e condições de trabalho globalmente 
mais precárias os tornava mais competitivos no mercado de trabalho), o impacto da 
entrada dos imigrantes do Leste da Europa, e também do Brasil, não terá sido mais forte 
porque nem sempre os empregadores tiveram acesso às condições necessárias para um 
exercício efectivo das preferências formuladas. Paralelamente, as condições verificadas 
na fase inicial da estadia destes trabalhadores em Portugal (no capítulo 4 denominada 
como ‘aceitação da precariedade’), e que constituíam as vantagens competitivas, 
sobretudo dos oriundos do Leste da Europa, foram apenas de carácter temporário e 
rapidamente se alteraram, dando lugar a uma fase mais exigente do ponto de vista 
laboral, e menos atraente para os empregadores (designada por ‘objectivos de transição’ 
no capítulo 4), retratada em várias entrevistas.  
 
Os processos e mecanismos de recrutamento que alimentam o mercado de trabalho, em 
cada actividade, são, desta forma, centrais para os processos de incorporação laboral, 
assim como para a instalação de processos de substituição de trabalhadores, 
contribuindo, designadamente, para a sua intensidade. As redes sociais desempenham 
neste âmbito um papel fundamental identificado por vários autores (por exemplo 
Waldinger 1996 e Sanders et al 2002), principalmente nas actividades em que os 
trabalhadores imigrantes tendem a estar sobrerepresentados. Pode até considerar-se que, 
em alguns casos, a actuação destas redes poderá constituir um mecanismo de 
‘protecção’ face a potenciais ‘novos’ concorrentes no mercado de trabalho. Contudo, 
convém não ignorar o crescimento das novas formas de recrutamento, por exemplo 
através de agências de selecção e recrutamento de pessoal – vulgarmente designadas de 
trabalho temporário – nas quais, como vimos no capítulo 3, os imigrantes têm vindo a 
ganhar importância, assim como o crescente recurso a instrumentos mais formais - 
anúncios de jornal, por exemplo – ou a utilização da procura directa nos locais de 
trabalho ou em locais específicos de angariação de mão-de-obra. O acesso a múltiplos 
mecanismos de recrutamento, que tenderão a actuar em complementaridade544, poderá 
contribuir para diminuir ou aumentar a permeabilidade das actividades a (outros) 
                                                 
544 Por exemplo, o acesso a uma determinada actividade, por via de processos de recrutamento formais, de 
imigrantes de determinada origem poderá desencadear contratações futuras por intermediação de redes 
sociais. 
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imigrantes. Os processos de recrutamento deverão merecer assim alguma atenção, 
nomeadamente no que diz respeito ao potencial impacto da sua actuação nas formas de 
incorporação de imigrantes no futuro (designadamente porque podem, também, facilitar 
ou inibir a adopção de práticas discriminatórias por parte dos empregadores545). 
 
Privilegiou-se também, ao longo deste estudo, o carácter sectorial de transformações 
que podem ser observadas apenas a nível global (na linha da abordagem já seguida por 
outros autores, como Anderson 1997 e 2000, sobre o trabalho doméstico; Mathews e 
Rhus 2006 sobre a hotelaria e restauração; Waldinger 1983 sobre a indústria têxtil). 
Aliás, apesar de muitas vezes os decisores políticos privilegiarem análises globais, é 
conveniente não ignorar que, no caso dos trabalhadores imigrantes em particular, a sua 
presença na economia não é homogénea e que a sua realidade laboral deve ser analisada 
tendo em conta o forte enfoque sectorial (e até ocupacional) que caracteriza a sua 
inserção no mercado de trabalho. Verificou-se, por exemplo, que existe uma maior 
heterogeneidade nas relações laborais no sector da construção – maior diversidade de 
modalidades que acompanha um maior leque de oportunidades – do que no trabalho 
doméstico e na actividade de limpezas. Esta heterogeneidade (ou ausência dela) traduz-
se em oportunidades diferenciadas para homens e mulheres imigrantes no mercado de 
trabalho e marca a sua segmentação com base no género, remetendo as mulheres para 
profissões menos qualificadas, com poucas possibilidades de especialização e 
mobilidade, menor reconhecimento social e até familiar (o homem mantém-se o pilar de 
obtenção de rendimento) e com capacidade mais reduzida de acrescentar valor.  
 
Efectivamente, podemos considerar que se verifica em grande medida uma 
subalternização das mulheres de origem africana no mercado de trabalho (que se terá 
acentuado com a entrada das imigrantes do Leste da Europa e do Brasil), uma vez que 
estas são, frequentemente, relegadas para trabalhos menos interessantes do ponto de 
vista da hierarquia ocupacional e dos salários (em alguns casos, mesmo 
comparativamente com imigrantes de outras origens546) e foram mais vulneráveis 
                                                 
545 Por exemplo, Neckerman e Kirschenman (1991: 433)  argumentam que “Racial bias appears to occur 
as employers search for productive workers and could be reduced by developing more effective ways for 
job applicants to demonstrate their skills” e ainda que “… skills tests are less biased than more subjective 
means of assessing job applicants.” (pp. 445). 
546 Na actividade de limpezas, em 2005, as trabalhadoras de Cabo Verde lideraram a tabela salarial, mas 
as restantes nacionalidades dos PALOP auferiam salários mensais inferiores às nacionalidades do Leste 
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perante o agravamento do desemprego, sobretudo resultante de despedimento por parte 
da entidade empregadora/ não renovação do contrato. Pelo contrário, para os homens, os 
trabalhos especializados na actividade de construção, apesar de constituírem ocupações 
de estatuto social médio-baixo, oferecem níveis salariais mais elevados e oportunidades 
de progressão que conduziram, em alguns casos, a que trabalhadores africanos que 
iniciaram a sua vida laboral em Portugal como serventes tivessem, com o passar do 
tempo, constituído as suas próprias empresas de construção. A sua solidez e experiência 
nestas profissões contribuíram também para travar processos de substituição que 
poderiam ter ocorrido no mercado de trabalho com a entrada de novas vagas de 
imigrantes. 
 
Note-se, no entanto, que o reconhecimento da existência de diferenças entre sectores 
não implica, como vimos, que não exista também uma segmentação intra-sectorial, que 
inclui práticas mais precárias e características do segmento secundário (Piore 1979), de 
segmentos mistos (cujas características dependem do funcionamento de cada 
actividade) e mesmo do segmento primário. Os imigrantes tendem a inserir-se em 
segmentos secundários (habitualmente os recém-chegados) ou mistos (os imigrantes 
mais estabelecidos) e os nacionais no segmento primário. Ao longo do tempo, é 
expectável que os imigrantes transitem do segmento secundário estrito para um 
segmento misto, principalmente quando ocorre também a regularização do estatuto de 
imigração, que pode não se verificar no momento de entrada. 
 
Baganha et al (1999: 159) propuseram uma tipologia de trabalhadores imigrantes que 
não considerava a existência de diferenças sectoriais nas suas modalidades de 
incorporação no mercado de trabalho em Portugal (que incluíram também trabalhadores 
altamente qualificados e empregadores). Segundo estes autores, os ‘imigrantes activos’ 
enquadram-se em nove tipos de integração no mercado de trabalho português. Neste 
quadro tipológico são já evidentes as distinções entre modalidades (ou tipos) 
permanentes e estáveis e outras intermitentes e mais precárias. Os autores identificam 
dois grandes grupos em termos de modos de integração: 1) intermitência – que inclui 
situações marginais de emprego-desemprego; situações não marginais de emprego-
escola e situações não marginais de emprego-esfera doméstica – e 2) permanência - que 
                                                                                                                                               
da Europa (no caso de Angola e São Tomé e Príncipe, também inferior ao nível salarial de empregadas 
brasileiras). No trabalho doméstico, as africanas auferem salários inferiores às empregadas de Leste. 
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inclui i) situações de vulnerabilidade/precariedade (trabalhadores da construção 
civil/overstayers) e situações de estabilidade que estão associadas às qualificações 
intermédias (trabalhadores assalariados) e trabalhadores altamente qualificados e 
empregadores. 
 
A proposta avançada no presente trabalho, com a abordagem sectorial adoptada547, e 
focada nas ocupações menos qualificadas, é de que estas modalidades se verificam em 
sectores e actividades específicos e resultam das práticas laborais prevalecentes nesses 
mesmos sectores. Ou seja, não devem ser avaliadas ou analisadas sem o contexto das 
actividades em que tendem a ocorrer, maioritariamente. Como vimos, por exemplo na 
actividade de limpezas, existe também uma predominância de situações permanentes e 
estáveis, mas estas não estão associadas nem a qualificações intermédias nem, muito 
menos, a trabalhadores qualificados ou empregadores, como havia sido proposto por 
Baganha et al (1999). Esta visão sectorial contribui para perceber, por exemplo, 
trajectórias inter-sectoriais associadas a opções por um ou outro sector em função das 
condições de trabalho dominantes. Este reconhecimento tem também implicações 
políticas relevantes, na medida em que permite direccionar as medidas de intervenção, 
destinadas a melhorar a qualidade do emprego dos trabalhadores imigrantes, para as 
práticas dos empregadores e modalidades de funcionamento especificamente sectoriais. 
Adicionalmente, em alguns sectores – como o da construção, no caso em análise – a 
consideração das várias ocupações em que os trabalhadores se encontram bem 
representados é também essencial. Como vimos, existe heterogeneidade de 
comportamentos também entre profissões, distinguindo-se designadamente os trajectos 
de evolução nas ocupações mais e menos qualificadas. 
 
Na definição dos espaços, designadamente na esfera laboral, que vão sendo ocupados 
por grupos de diversas origens e gerando, em alguns casos, nichos laborais com 
concentração de minorias étnicas, surge inequivocamente o papel influente da história 
da sua migração e inserção num determinado contexto, designadamente no conjunto 
de recursos que vão sendo constituídos ao longo do tempo. Paralelamente, é também 
evidente o papel da história colectiva dos grupos imigrantes na construção de estratégias 
de actuação em momentos de crise (percebida ou efectiva) ou nas reacções 
                                                 
547 E que reflecte também uma segmentação com base no género, como vimos. 
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desencadeadas para fazer face a situações percepcionadas como desvantajosas, em 
vários domínios, e no mercado de trabalho em particular, que incluem 1) o 
estabelecimento de mecanismos de discriminação face aos imigrantes recém-chegados, 
sobretudo se provenientes de outras origens (Waldinger 1996; López-Sanders 2009); 2) 
a instalação de tensões e conflitos inter-étnicos (Bonacich 1972, Blalock 1967, Blumer 
1958); 3) a mobilidade geográfica (Borjas 1990 e 2006).  
 
No caso português, a principal estratégia adoptada pelos imigrantes de origem africana 
parece ter sido a mobilidade espacial548. Seguindo o enquadramento analítico de 
Bourdieu será possível argumentar que as heranças sociais e culturais que constituíram 
o ‘habitus’549 dos imigrantes de origem africana influenciaram o sentido da sua 
mobilização e a opção pela mobilidade espacial. Estas heranças sociais e culturais 
incluem: 1) tratar-se de um grupo em desvantagem socio-económica prévia com fraca 
tradição de mobilização e participação política; 2) a descrença na protecção do Estado 
português, principalmente após a entrada dos ‘novos’ imigrantes, cuja recepção foi 
percepcionada como excepcionalmente favorável, nomeadamente quando comparada 
com a recepção que os próprios tinham recebido; 3) uma ‘cultura migratória’550 e redes 
sociais que possibilitam o acesso à mobilidade como forma de ultrapassar as 
dificuldades e progredir. Ou seja, os fracos recursos em termos de mobilização política 
contrastam com expressivos recursos de mobilidade geográfica conduzindo à utilização 
privilegiada dos últimos.  
 
Finalmente, existem também riscos decorrentes de se conduzirem análises de impacto 
sem ter em consideração os contextos e as conjunturas em que os fluxos migratórios 
ocorrem, uma vez que estes podem ser indispensáveis para compreender os efeitos 
produzidos. Um impacto limitado, e mesmo ténue ou insignificante, durante uma 
                                                 
548 Apesar de no caso feminino a opção pela resignação ter sido também evidente. Paralelamente, tanto no 
caso dos homens, como no das mulheres, a actuação das suas redes sociais (consciente ou 
inconscientemente) mobilizadas, conferiram também uma protecção aos imigrantes já instalados, ao 
assegurarem o recrutamento sustentado de trabalhadores de origem africana para as ocupações principais 
para o grupo. 
549 “O agente social, na medida em que é dotado de um habitus, é um individual colectivo ou um colectivo 
individualizado pela incorporação das estruturas objectivas. O individual, o subjectivo, é social, 
colectivo. O habitus é a subjectividade socializada, transcendência histórica cujos esquemas de percepção 
e de apreciação (o sistema de preferências, de gostos) são o resultado da história colectiva e individual.” 
(Bourdieu 2006: 290). 
550 “As migration grows in prevalence within a community, it changes values and cultural perceptions in 
ways that increase the probability of future migration.” (Massey et al 1993: 452). 
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conjuntura económica (e/ou sectorial) expansionista, poderá ter um carácter grave e 
intenso se o novo fluxo migratório ocorrer durante uma conjuntura de crise económica, 
ou quando os sectores que empregam um grande volume de trabalhadores imigrantes 
estão em contracção. Note-se ainda que as dinâmicas contextuais são multidimensionais 
e poderão incluir também alterações demográficas, aspiracionais e nos níveis de 
qualificação da população residente (imigrante e nacional). Estas transformações têm 
também potencial de afectar o sentido dos efeitos decorrentes de alterações na 
composição da mão-de-obra por via da imigração (como vimos que aconteceu em 
alguns países europeus durante as décadas de 80 e 90 – referido por exemplo em 
Machado 1999). Porém, no caso em análise, as dinâmicas de carácter económico foram 
dominantes. 
 
Numa primeira fase, sensivelmente até 2000, quando já estava em Portugal uma parte 
importante dos imigrantes das novas vagas (ver capítulo 2), maioritariamente em 
situação irregular, não se sentiram grandes impactos para os trabalhadores africanos que 
já se encontravam no mercado de trabalho, quer no que ao desemprego diz respeito 
(quadro 5.2), quer noutros aspectos da sua vida laboral, conforme foi mencionado. 
Nesta fase, vivia-se um clima económico que favoreceu a sua absorção pelo mercado de 
trabalho. A partir dessa altura, os efeitos do abrandamento da actividade económica são 
mais evidentes, com impactos negativos nas trajectórias de emprego nas várias 
actividades, mas com destaque para o sector da construção. O decréscimo que se 
verificou também a partir de 2003 no ritmo de aumento do número de desempregados 
revela que estes imigrantes não foram passivos face à conjuntura nacional desfavorável 
e beneficiaram do actual contexto de integração europeia. Em vez de recorrerem aos 
centros de emprego terão optado, por exemplo, por estratégias de mobilidade geográfica 
proporcionadas pela existência de oportunidades de emprego noutros países. Ao longo 
do trabalho de campo, os entrevistados foram evidenciando o seu conhecimento de 
conjunturas mais favoráveis noutros países europeus e mobilizando estratégias 
migratórias em direcção a esses locais para fazer face à ausência de emprego em 
Portugal. Por exemplo, o marido de uma das inquiridas (questionário nº 9) foi para o 
Reino Unido na sequência de ter perdido o emprego na construção em 2002. Nessa 
altura, as dívidas da casa e do carro acumularam-se, sendo o subsídio de desemprego a 
que tinha direito insuficiente para fazer face às despesas. Optou então por procurar 
trabalho fora de Portugal. No questionário nº 31, o entrevistado também refere que 
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mencionada no questionário nº 37: a inquirida conhece vários imigrantes de origem 
africana que foram trabalhar para outros países, “sobretudo os homens, porque têm tido 
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Anexos do Capítulo 1 
 
Anexo 1 - 1984 Duncan SEI (Socio-Economic Index) 
Ordenação das ocupações em análise de acordo com este índice – a lista completa poderá ser 
encontrada no site: http://www-




     1980    |  DUNCAN 
     U.S.    |  SEI 
     CENSUS  |  (TSEI) 
     OCCUP.  |   1984 
 
                             SERVICE OCCUPATIONS 
 
          Private Household Occupations 
     403       15.62     launderers and ironers 
     404       15.33     cooks, private household 
     405       15.38     housekeepers and butlers 
     406       17.98     child care workers, private household 
     407       14.83     private household cleaners and servants 
 
          Cleaning and Building Service Occupations, except Household 
     448       20.79     supervisors, cleaning and building service 
workers 
     449       15.71     maids and housemen 
     453       18.12     janitors and cleaners 
     454       16.78     elevator operators 
     455       19.30     pest control occupations 
 
 
          Construction Trades 
                    - construction trades, except supervisors: 
     563       22.62     brickmasons and stonemasons, 
     564       22.62     brickmason and stonemason apprentices 
     565       22.69     tile setters, hard and soft 
     566       23.06     carpet installers 
     567       22.58     carpenters 
     569       21.31     carpenter apprentices 
     573       23.68     drywall installers 
     575       31.05     electricians 
     576       31.04     electrician apprentices 
     577       28.16     electrical power installers and repairers 
     579       20.79     painters, construction and maintenance 
     583       23.40     paperhangers 
     584       21.55     plasterers 
     585       27.23     plumbers, pipefitters, and steamfitters 
     587       27.24     plumber, pipefitter, and steamfitter 
apprentices 
     588       21.30     concrete and terrazzo finishers 
     589       24.55     glaziers 
     593       28.01     insulation workers 
     594       21.62     paving, surfacing, and tamping equipment 
operators 
     595       19.76     roofers 
     596       26.12     sheetmetal duct installers 
     597       27.91     structural metal workers 
     598       21.42     drillers, earth 
 404 
     599       20.56     construction trades, n.e.c. 
 
 
          Helpers, Construction and Extractive Occupations 
     865       18.51     helpers, construction trades 
     866       27.10     helpers, surveyor 
     867       20.79     helpers, extractive occupations 
     869       18.46     construction laborers 




Anexo 2 – Detalhes sobre entrevistas  




Actividade da Entidade Função do entrevistado/a(s) 
1 Associação Empresarial Construção civil Dir. Ser. de Relação de Trabalho 
2 Associação Empresarial Construção civil Serviços Jurídicos 
3 Sindicato da Construção Civil Presidente 
4 Sindicato Construção Civil Trabalhador da Construção e 
dirigente sindical 
5 Associação de empresários imigrantes Empresário e dirigente associativo 
6 Subempreiteiro Construção Civil Empresário e dirigente associativo 
7 Pequena Empresa de Construção Civil Empresário 
8 Pequena Empresa de Construção Civil Sócio-Gerente 
9 Grande Empresa de Construção civil Director de Produção 
10 Pequena Empresa de Construção Civil Empresário 
11 Empresa de Trabalho Temporário 
especializada na contratação para a 
construção civil 
Director 
12 Empresa de Trabalho Temporário 
especializada na contratação para a 
construção civil 
Directora 
13 Grande Empresa de Construção Civil Director  
14 Grande empresa de construção civil Administrativa responsável pelos 
recursos humanos na obra 
15 Grande empresa de construção civil Director de Obra 
16 Grande empresa de construção civil Encarregado Geral 
17 Empresa de Limpeza Recursos Humanos 
18 Empresa de Limpeza Recursos Humanos 
19 Empresa de Limpeza Presidente 
20 Empresa de Limpeza Recursos Humanos 
21 Sindicato no sector das limpezas Dirigente sindical 
22 Sindicato no sector das limpezas Delegada sindical e empregada de 
limpeza 
23 Empresa de Limpeza Sócio-Gerente 
24 Empresa de Limpeza Director (e Supervisora) 
25 Agência de Recrutamento de Empregadas 
Domésticas 
Comercial 
26 Agência de Recrutamento de Empregadas 
Domésticas 
Comercial 







Actividade da Entidade Função do entrevistado/a(s) 
28 Empresa de Limpeza* Encarregada 
29 Empresa especializada no recrutamento para 
trabalho doméstico 
Presidente 
30 Empresa especializada no recrutamento para 
trabalho doméstico, especialmente 
vocacionada para o apoio a idosos 
Presidente 
31 Confederação Sindical Dirigente Sindical 
32 Centro Local de Apoio ao Imigrante Técnico 
33 Centro Local de Apoio ao Imigrante Técnico 
34 Centro Local de Apoio ao Imigrante Técnico 
35 Câmara Municipal de Setúbal Técnico com funções na área da 
imigração 
36 Câmara Municipal de Loures Técnico com funções na área da 
imigração 
37 Câmara Municipal de Oeiras Assuntos Sociais 
38 Câmara Municipal de Palmela Técnico com funções na área da 
imigração 
39 Câmara Municipal de Sintra Chefe de Divisão 
40 Câmara Municipal da Amadora Chefe de Divisão 
41 Câmara Municipal de Vila Franca de Xira Técnica 
42 Centro de Apoio a Imigrantes no Seixal Técnica 
43 Associação de Imigrantes em Lisboa Presidente 
44 Associação de Imigrantes em Setúbal Presidente 
45 Associação de Imigrantes em Lisboa Presidente 
46 Associação de Imigrantes em Sintra Presidente 
47 Associação de Apoio a Imigrantes em Sintra Técnica 
48 Associação de apoio a Imigrantes em Lisboa Técnica de Serviço Social 
49 Associação de apoio a Imigrantes em Lisboa Presidente e associado trabalhador da 
construção civil 
50 Associação de apoio a imigrantes na 
Amadora 
Técnica 
51 Associação de intervenção junto de 
imigrantes na Amadora 
Técnicos 
52 Associação de intervenção junto de 
imigrantes na Amadora 
Técnica 
53 Associação de imigrantes no Barreiro Presidente  
54 Associação de imigrantes em Cascais Presidente 
55 Organização de intervenção junto de 






Actividade da Entidade Função do entrevistado/a(s) 
56 Organização de intervenção junto de 
imigrantes em Sintra 
Técnicas 
57 Associação de Imigrantes em Sintra Presidente 
58 Organização de intervenção junto de 
imigrantes no Seixal 
Técnicas 
59 Pólo de intervenção camarária no Seixal Técnicos 
60 Associação de imigrantes no Seixal Técnicos 
61 Imigrante de Cabo Verde n.a. 
62 Descendente de imigrantes de Cabo Verde n.a. 
63 Imigrante de Cabo Verde n.a. 
64 Imigrante Guineense n.a. 
65 Descendente de imigrantes de Cabo Verde n.a. 
66 Imigrante Angolana n.a. 
67 Descendente de imigrantes de Cabo Verde n.a. 
68 Imigrante da Guiné-Konakri n.a. 
69 Descendente de imigrantes de Cabo Verde n.a. 
70 Imigrante de Cabo Verde n.a. 
71 Confederação Sindical Dirigente sindical 
*Não se tratou de uma entrevista institucional  
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Anexo 3 - Questionário Aplicado a Empregadores - Trabalho Doméstico 
 
1. Tem empregada doméstica/ mulher-a-dias? 
Sim  Não  
Se a sua resposta for Não, passe à pergunta20. 
Características da empregada doméstica 
2. Nacionalidade 
      
Se a sua empregada for portuguesa, passe à pergunta 6 
3. Estatuto de imigração no país 
Imigrante Legal  Imigrante Ilegal  Imigrante em processo de 
regularização  
Não Sei  
4. A sua empregada tem família em Portugal? 
Sim  Quem:        Não   Não sei  
5. E família no país de origem? 
Sim  Quem:        Não   Não sei  
6. Idade 
[18 a 25 anos [  [26 a 35 anos [  [36 a 50 anos [   
Entre 51 e 70 anos   Mais de 70 anos  
7. Anos de Escolaridade 
Nenhum              Ensino Primário        Ensino Básico (9º ano ou 
equivalente)    
Ensino Secundário (12º ano ou equivalente)         Ensino Superior   Não 
sei  
 
Características da relação laboral 
8. A sua empregada é…? 
Externa  Interna   
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9. A sua empregada está…? 
Integrada numa empresa de limpeza  Contratada a nível particular   
10. Quanto tempo por semana ela trabalha para si? 
Tempo Parcial                   Tempo Completo  
Em caso de tempo parcial, quantas horas por semana: 
Entre 1 e 5 horas   Entre 6 e 10 horas    Mais de 10 horas   
11. Qual o salário pago por hora? 
Menos de 5€  Entre 5€ e 7€  Mais de 7€   
Outro (por exemplo, mensal):       
Outras despesas: Transporte             Outras  Quais:       
12. Quais as tarefas realizadas? 
      
13. Como avalia o desempenho da sua empregada doméstica? 
Insuficiente  Razoável   Bom  Muito bom  
14. Há quanto tempo esta empregada doméstica trabalha para si? 
Há menos de 6 meses   Entre 6 meses e 1 ano  Entre 1 ano e 
2 anos  
Entre 2 anos e 6 anos               Há mais de 6 anos  
15. Como foi recrutada a sua empregada doméstica? 
Anúncio  Referenciamento (amigos/ família/ conhecidos)     
Através de empresa  Através de uma associação/ IPSS   
Outra forma  Qual?       
16. Paga as contribuições para a Segurança Social relativas à sua 
empregada? 
Sim  Não  
Se não, qual o motivo:       
17. Tem seguro de acidentes no trabalho? 
Sim  Não  
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Se não, qual o motivo:        
18. Quais as qualidades que mais valoriza numa empregada doméstica? 
 
Qualidades Muito Médio Pouco 
Preço    
Boas Referências      
Empatia com a 
pessoa 




   
Honestidade    
Assiduidade    
Disponibilidade de 
horário 
   
Outras:          
 
 
19. Considera que estas qualidades podem encontrar-se mais facilmente 




Cabo-Verdiana    
Moçambicana    
Angolana    
São-Tomense    
Guineense  
Ucraniana    
Romena    




Brasileira    
Não sei  




20. Já teve, anteriormente, outra(s) empregada(s) doméstica(s)? 
Sim  Não   Se sim, quantas? 1 
Se a sua resposta for Não, passe à pergunta 31. 
21. Quais as características dessas empregadas? 
Nacionalidades  Quanto tempo 
esteve ao seu 
serviço? (menos 
de 1 ano; entre 1 
e 3 anos; mais de 
3 anos) 
Porque motivo 




com o da sua 
empregada 
actual (igual; 
melhor; pior)  
portuguesa menos de 1 ano       igual 
portuguesa menos de 1 ano       igual 
portuguesa menos de 1 ano       igual 
 
22. Comparativamente com a sua empregada actual, considera que, em 
termos reais, as empregadas anteriores tinham um salário: 
Superior            Inferior           Igual  
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23. Em termos de preço, as empregadas das seguintes nacionalidades 
são das mais caras, ou mais baratas?  
Nacionalidade Mais Caras Mais baratas Não Sei 
Portuguesa       
Cabo-Verdiana      
Moçambicana      
Angolana      
São-Tomense      
Guineense    
Ucraniana      
Romena      
Moldava      
Russa      
Brasileira    
 
24. Em que ano contratou a sua primeira empregada doméstica? 
      
25. Quais os motivos que o/a levaram a contratar uma empregada 
doméstica? 
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Pior Desempenho Não sei 
Portuguesa       
Cabo-Verdiana      
Moçambicana      
Angolana      
São-Tomense      
Guineense    
Ucraniana      
Romena      
Moldava      
Russa      
Brasileira    
 
27. Considera que será fácil mudar de empregada/ contratar uma 
empregada, caso o deseje? 
Sim                  Não  Porquê?      
28. Como faria para contratar uma (nova) empregada? 
      
29. Consideraria recorrer a uma empresa de limpeza? 
Sim                     Não      Talvez  
 
30. Como classificaria potenciais empregadas das seguintes 
nacionalidades: 
Nacionalidade Gostaria Mais Gostaria Menos Não Sei 
Portuguesa       
Cabo-Verdiana      
 414 
Moçambicana      
Angolana      
São-Tomense      
Guineense    
Ucraniana      
Romena      
Moldava      
Russa      
Brasileira    
 
Não é possível ordenar com base na nacionalidade  
 
Características do(a) empregador(a) 
31. Sexo  
Feminino    Masculino  
32. Nacionalidade 
      
33. Estado civil? 
Solteiro(a)   Casado(a)/ União de facto     Separado 
(a)/Divorciado(a)   Viúvo(a)  
34. Idade 
[18 a 25 anos [  [26 a 35 anos [  [36 a 50 anos [   
Entre 51 e 65 anos    Entre 66 e 80 anos     Mais de 80 anos    
35. Quem faz parte do seu agregado familiar, para além de si? 
Ninguém       Companheiro(a) / Marido (esposa)    
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Filho(s) menores de 11 anos (inclusive)         Filhos maiores de 12 anos 
(inclusive)   
Pais      Outros  Quem       
36. Tem no seu agregado familiar algum adulto dependente? 
Sim  Quem              Não  
37. Nível de habilitações 
Ensino Básico (9º ano)   Ensino Secundário (12º ano)  Ensino 
Superior  
38. Profissão 
      
39. Área de residência (concelho) 
      
 
Obrigada pela sua colaboração! 
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Fonte: INE (I.P.) Contas Nacionais 
 
Retirado de INE, 2009 (AEP 2007: 16) 
 
%
Taxa de crescimento do PIB (nominal) 
Taxa de crescimento do PIB (real) 
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NÚMERO:                                                                                    LOCAL DA ENTREVISTA:       
DATA:                                                                                          HORA:       
CONTACTO FACILITADOR DA ENTREVISTA:       
A. Caracterização do/a imigrante 
A.1. País de origem e A.2. Nacionalidade 
 A.1. Origem A.2. Nacionalidade 
Angola  (1)  (1) 
Cabo Verde  (3)  (2) 
Guiné-Bissau  (4)  (3) 
São Tomé e Príncipe   (5)  (4) 
Portugal  (5)  (5) 
Outro:         
 
A.3. Idade:       
 
A.4. Sexo 
Feminino  (1) Masculino  (2) 
 
A.5. Estado civil? 
Solteiro(a)  (1) 
Casado(a)/ União de facto  (2) 
Separado/Divorciado(a)  (3) 
Viúvo(a)  (4) 
 
A.6. Nível de habilitações 
A.6.1. Anos de escolaridade completos 
Nenhum – indique se sabe ler e escrever (S/N):        (1) 
Quarto ano (ensino primário)  (2) 
Sexto ano (segundo ciclo do ensino básico)  (3) 
Nono ano (terceiro ciclo do ensino básico)  (4) 
12º ano (ensino secundário)  (5)  
Ensino Superior Técnico/ Politécnico  (6) 
Ensino superior Universitário  (7) 
Outro:        
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A.6.2. Tem alguma habilitação adquirida, frequentou ou está a frequentar algum curso em Portugal?  
Sim  (1)    Não  (2) (ir para A.6.4.) 
 
A.6.3. Se sim, qual:  
Ensino Primário  (1) 
Ensino Básico (9º ano ou equivalente)  (2) 
Ensino Secundário (12º ano ou equivalente)  (3)  
Ensino Superior  (4) 
RVCC   (5) 
Curso de Alfabetização  (6) 
Curso de língua portuguesa  (7) 
Curso Profissional – Qual:        (8) 
Outro:        
 
A.6.4. Conhecimento da língua portuguesa 
Nenhum  (1) 
Fraco (percebe e fala com dificuldade)  (2) 
Suficiente (consegue entender e fazer-se entender)  (3) 
Bom/ Muito Bom  (4) 
 
A.7. Caracterização da família 
A.7.1 Pais 
A.7.1. 1.País de origem dos pais  
Pai:                             Mãe:                                                         N.S./N.R.  (99) 
A.7.1.2. Anos de Escolaridade da mãe  
Nenhum  (1) 
Quarto ano (ensino primário)  (2) 
Sexto ano (segundo ciclo do ensino básico)  (3) 
Nono ano (terceiro ciclo do ensino básico)  (4) 
12º ano (ensino secundário)  (5)  
Ensino Superior Técnico/ Politécnico  (6) 
Ensino superior Universitário  (7) 
N.S./ N.R.  (99) 
Outro:        
 
A.7.1.3. Anos de Escolaridade do pai 
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Nenhum  (1) 
Quarto ano (ensino primário)  (2) 
Sexto ano (segundo ciclo do ensino básico)  (3) 
Nono ano (terceiro ciclo do ensino básico)  (4) 
12º ano (ensino secundário)  (5)  
Ensino Superior Técnico/ Politécnico  (6) 
Ensino superior Universitário  (7) 
N.S./ N.R.  (99) 
Outro:        
 
A.7.1.4. Profissão da Mãe (indicar se trabalha/ trabalhou em Portugal):       
A.7.1.5 Situação na Profissão da Mãe:  
Reformada  (1) 
Desempregada  (2) 
Trabalhadora por conta de outrem  (3) 
Trabalhadora por conta própria  (4) 
Doméstica  (5) 
Outra – qual:        (5) 
 
A.7.1.6. Profissão do pai (indicar se trabalha/ trabalhou em Portugal):       
 
A.7.1.7. Situação na profissão do pai:  
Reformado  (1) 
Desempregado  (2) 
Trabalhador por conta de outrem  (3) 
Trabalhador por conta própria  (4) 
Outra – qual:         
 
A.7.2 Cônjuge (se não tem cônjuge passe à pergunta A.7.3.) 
A.7.2.1. Qual é a profissão / ou qual foi a profissão mais recente do seu companheiro/a ou marido/ mulher caso 
seja diferente da primeira)?       
 
A.7.2.2. Situação na profissão do cônjuge actualmente:  
Reformado/a  (1) 
Desempregado/a  (2) 
Trabalhador/a por conta de outrem  (3) 
Trabalhador/a por conta própria  (4) 
Doméstica  (5) 





A.7.2.3. Onde é que reside 
neste momento o seu 
companheiro/a ou marido/ 
mulher? 
A.7.2.4. Há quanto 
tempo? 
A.7.2.5 Se reside/ trabalha noutro país, qual 
o motivo? 
Portugal                      (1) 
Concelho:            
  
Outro país                   
Escreva qual:  
  
 
A.7.3. Tem filhos?  
Sim  (1) Quantos:        Não  (2) (ir para A.8.) 
 
A.7.3.1. De que 
Idades? 






    
    
    
    
 
A.7.3.5. Teve alguma participação na inserção profissional dos seus filhos? 
Sim, levava-os comigo para o trabalho  (1) 
Sim, arranjei-lhes emprego através de conhecidos/ amigos  (2) 
Sim, outro:      
 
 (3) 
Não  (4) 
N.S./ N.R.  (99) 
 
A.8. Habitação/ Residência  
A.8.1. Área de residência actual 
Concelho:       
Freguesia:       
Bairro:       
 
A.8.2. Actualmente, com quem vive em Portugal? 
Sozinho  (1)  
Partilha de casa  (2) 
Com Marido (esposa)/ Companheiro (a) e dependentes  (3) 
Com Marido (esposa)/ Companheiro (a) sem dependentes  (4) 
Com dependentes  (6) 
Outro:        (7) 
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Casa própria (comprada)  (1)  
Casa própria (construída pelo próprio)  (2) 
Barraca construída pelo próprio  (3) 
Casa alugada  (4) 
Barraca alugada  (6) 
Anexo/ quarto alugado  (7) 
Casa ocupada  (8) 
Casa da Câmara  (9) 
Casa de Familiares  (10) 
Outro (escreva):        
 
 
A.8.4. Trajectória Residencial (onde é que já viveu em Portugal) 
 Concelho Tipo de casa (opções de A.8.3.) Razão da mudança: 
1.Casamento; 2.Divórcio/ separação; 3. 
Nascimento de filhos; 4.Ter trabalho nessa zona; 
5.Aumento de rendimento; 6.Atribuição de casa 
da câmara; 7.Necessidade de casa independente; 
8.Diminuição de rendimento; outro (escreva 
qual)                   
1ª habitação em 
Portugal 
 
















   
 
A.9. Imigração  
A.9.1. Ano de chegada a Portugal 
Antes de 1999  (1) Em que ano:       







A.9.2. Vistos / Autorizações em Portugal (preencher com uma cruz) 
1980 – 1989 1990 – 1999 2000 - 2006 
  80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 99 0 1 2 3 4 5 6 
Situação 
Imigração                                                       
Visto turista                                                       
Junta médica                                                       
Visto estudo                                                       
Autorização 
Residência                                                       
Autorização 
Permanência                                                       
Visto trabalho                                                       
Visto estada 
temporária                                                       
Nacionalidade 
portuguesa                                                       
Em processo de 
aquisição da 
nacionalidade                                                       
Irregular                                                       
  80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 99 0 1 2 3 4 5 6 
Se entrada anterior a 1980: Indicar com que documento entrou e permaneceu em Portugal até essa altura:       
 
A.9.3. Conhecia pessoas em Portugal quando chegou? 
Sim  (1)  Não  (2) (ir para secção B.) 
 
A.9.4. Se sim, quem: 
Família  (1) 
Amigos  (2) 
Conhecidos  (3) 
Contacto de um desconhecido  (4) 
Outro        
 
A.9.5. Alguma dessas pessoas o/a ajudou a encontrar trabalho? 
Sim  (1)  Não  (2) (ir para secção B.) 
 
A.9.6. Quem?  
Família  (1) 
Amigos do mesmo país de origem  (2) 
Amigos de outras nacionalidades  (3) 
Amigos portugueses  (4) 
Conhecidos  (5) 
Contacto de um desconhecido  (6) 
Outro        
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B. Caracterização da sua trajectória laboral 
B1. Caracterização Profissional em Portugal 
B.1.1. Qual é que foi o seu primeiro trabalho em Portugal:       
 
B.1.2. Foi difícil encontrar o seu primeiro trabalho em Portugal? 
Sim  (1)  Não  (2) N.S./ N.R.  (99)  
 
B.1.3. Quanto tempo demorou a encontrar trabalho (a partir do momento em que começou à procura)? 
Encontrei na primeira semana  (1) 
Entre 1 semana e 1 mês  (2) 
Entre 1 e 3 meses  (3) 
Entre 3 e 6 meses  (4) 
Entre 6 meses e 1 ano  (5) 
Mais de 1 ano  (6) 
 
B.2. Caracterização profissional no país de origem 
B.2.1. Última profissão no país de origem:                                                                 
Não se aplica   (ir para B.3.) 
 
B.2.2. Situação na profissão:  
Reformado/a  (1) 
Desempregado/a  (2) 
Trabalhador/a por conta de outrem  (3) 
Trabalhador/a por conta própria  (4) 
Doméstica  (5) 
Outra – qual:         
 





Ano de início Duração Motivo da saída Local de trabalho Principais nacionalidades 
dos colegas de trabalho e 
patrão 
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B.4. Recorda alguns períodos que tenham sido mais difíceis – mais dificuldade em encontrar trabalho, piores 
condições de trabalho? 
Sim  (1)  Quando:                                                                                     Não  (2)  N.S./ N.R.  (99) 
 
C. Detalhes da sua situação laboral em três momentos específicos 
C.1. Situação Profissional no ano de 1998  
C.1.1. Quantos trabalhos teve neste ano (não inclui trabalhos esporádicos – biscates ou ‘horas’ ocasionais):  
0  Desemprego    Maternidade/ Assistência à Família  Doença  Estudante    (ir para C.2.) 
Outro (escreva)                               (ir para C.2.) 
1  2  3  4  5  Mais do que 5   
 
C.1.2. Profissão(ões)/ Função(ões) desempenhada(s):  
      
C.1.3. Para além destes trabalhos, teve ainda outros de carácter esporádico/ ocasional?  
Sim  (1)  Não  (2)  N.S./ N.R.  (99) 
 
C.1.4. Regime de trabalho e situação na profissão 
Regime de trabalho 1 2 3 4 5 
Trabalho a tempo inteiro      
Trabalho a tempo parcial      
Ocasional      
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Permanente      
Trabalhador por conta de 
outrem 
     
Trabalhador por conta própria      
Patrão – subemp.       
 
C.1.5. Em que altura esteve em cada emprego  
1 Entre                       (mês)  e                           
(mês) 
Duração total:       
2 Entre                       (mês)  e                           
(mês) 
Duração total:       
3 Entre                       (mês)  e                           
(mês) 
Duração total:       
4 Entre                       (mês)  e                           
(mês) 
Duração total:       
5 Entre                       (mês)  e                           
(mês) 
Duração total:       
 
C.1.6. Em que localidade(s) trabalhava:  
1       
2       
3       
4       
5       
C.1.7. Quem era o seu empregador? (assinalar com uma cruz)  
C.1.7.2. Homens:  
 1 2 3 4 5 
Pequena empresa da construção (< 50 trabalhadores)      
Grande empresa da construção (> 50 trabalhadores)      
Empresa de trabalho temporário      
Subempreiteiro individual      
Outro:            
 
  C.1.7.2. Mulheres:  
 1 2 3 4 5 
Empresa de limpeza      
Empresa de trabalho temporário      
Particular      
Outro:            
 
C.1.8. Contrato:  
 1 2 3 4 5 
Não tem       
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A termo       
Permanente       
Recibos Verdes       
Outro:            
 
C.1.9. Salário:  
C.1.9.1. Rendimento Mensal (indicar nível de rendimento mais frequente):       
Até 385,90 Euros (inclusive)  (1) 
Entre 385,90 e 500 Euros (inclusive)  (2) 
Entre 500 e 1000 Euros (inclusive)  (3) 
Entre 1000 e 1500 Euros (inclusive)  (4) 
Entre 1500 e 200 Euros (inclusive)  (5) 
Mais de 2000 Euros  (6) 
N.R.  (99) 
 
 
C.1.9.2. Qual o valor recebido à hora ou ao dia?  
1 2 3 4 5 N.S./ N.R. 
                               (99) 
 
C.1.10.Qual era o horário de trabalho: 
1 2 3 4 5 N.S./ N.R. 
Das         às 
      
Das         às 
      
Das         às 
      
Das         às 
      
Das         às 
      
 (99) 
C.1.11. Pagava contribuições para a segurança social 
1 2 3 4 5 
Sim (1) Não  
(2) 
Sim (1) Não  
(2) 
Sim (1) Não  
(2) 
Sim (1) Não  
(2) 
Sim (1) Não  
(2) 
 
C.1.12. Como conseguiu este(s) trabalho (s)? (pode indicar vários) 
Através de família/ amigos/ conhecidos da mesma nacionalidade  (1) 
Através de amigos/ conhecidos portugueses  (2) 
Através de amigos/ conhecidos de outras nacionalidades  (3) 
Através de anúncio  (4) 
Através do centro de emprego  (5) 
Por indicação de um patrão  (6) 
Empresa de trabalho temporário  (7) 
Angariador de mão-de-obra  (8) 





C.1.13. Qual a avaliação que faz deste(s) trabalho(s) 
 1 2 3 4 5 
Bom      
Razoável      
Mau      
 
C.1.14. Indique as 3 nacionalidades principais seus colegas de trabalho e C.1.14. patrão/ patrões?  
Nacionalidade C.1.14. Nacionalidades dos 
colegas       3 (maioritária) – 1 
C.1.15. Nacionalidade do(s) 
patrão/ patrões 
Portuguesa           (1) 
Cabo-Verdiana        (2) 
Moçambicana          (3) 
Angolana          (4) 
São-Tomense          (5) 
Guineense        (6) 
Ucraniana          (7) 
Romena          (8) 
Moldava          (9) 
Russa          (10) 
Brasileira          (11) 
Não tem colegas  (99)  
 
 
C.2. Situação Profissional em 2001 
C.2.1. Quantos trabalhos teve neste período (não inclui trabalhos esporádicos – biscates ou ‘horas’ 
ocasionais):  
0  Desemprego    Maternidade/ Assistência à Família  Doença  Estudante    (ir para C.3.) 
Outro (escreva)                               (ir para C.3.) 
1  2  3  4  5  Mais do que 5   
 
C.2.2. Profissão(ões)/ Função(ões) desempenhada(s):  
      
C.2.3. Para além destes trabalhos, teve ainda outros de carácter esporádico/ ocasional?  
Sim  (1)  Não  (2)  N.S./ N.R.  (99) 
 
C.2.4. Regime de trabalho e situação na profissão 
Regime de trabalho 1 2 3 4 5 
Trabalho a tempo inteiro      
Trabalho a tempo parcial      
Ocasional      
Permanente      
Trabalhador por conta de 
outrem 
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Trabalhador por conta própria      
Patrão – subemp.       
 
C.2.5. Em que altura esteve em cada emprego  
1 Entre                       (mês)  e                           
(mês) 
Duração total:       
2 Entre                       (mês)  e                         
(mês) 
Duração total:       
3 Entre                       (mês)  e                           
(mês) 
Duração total:       
4 Entre                       (mês)  e                           
(mês) 
Duração total:       
5 Entre                       (mês)  e                           
(mês) 
Duração total:       
 
C.2.6. Em que localidade(s) trabalhava:  
1       
2       
3       
4       
5       
 
C.2.7. Quem era o seu empregador? (assinalar com uma cruz)  
C.2.7.1. Homens:  
 1 2 3 4 5 
Pequena empresa da construção (<50 trabalhadores)      
Grande empresa da construção (> 50 trabalhadores)      
Empresa de trabalho temporário      
Subempreiteiro individual      
Outro:            
 
  C.2.7.2. Mulheres:  
 1 2 3 4 5 
Empresa de limpeza      
Empresa de trabalho temporário      
Particular      
Outro:            
 
C.2.8. Contrato:  
 1 2 3 4 5 
Não tem       
A termo       
Permanente       
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Recibos Verdes       
Outro:            
 
C.2.9. Salário:  
C.2.9.1. Rendimento Mensal (indicar nível de rendimento mais frequente):       
Até 385,90 Euros (inclusive)  (1) 
Entre 385,90 e 500 Euros (inclusive)  (2) 
Entre 500 e 1000 Euros (inclusive)  (3) 
Entre 1000 e 1500 Euros (inclusive)  (4) 
Entre 1500 e 200 Euros (inclusive)  (5) 
Mais de 2000 Euros  (6) 
N.R.  (99) 
 
C.2.9.2. Qual o valor recebido à hora ou ao dia?  
1 2 3 4 5 N.S./ N.R. 
                               (99) 
 
C.2.10. Qual era o horário de trabalho: 
1 2 3 4 5 N.S./ N.R. 
Das         às 
      
Das         às 
      
Das         às 
      
Das         às 
      
Das         às 
      
 (99) 
 
C.2.11. Pagava contribuições para a segurança social 
1 2 3 4 5 
Sim (1) Não  
(2) 
Sim (1) Não  
(2) 
Sim (1) Não  
(2) 
Sim (1) Não  
(2) 
Sim (1) Não  
(2) 
 
C.2.12. Como conseguiu este(s) trabalho (s) 
Através de  família/ amigos/ conhecidos da mesma nacionalidade  (1) 
Através de amigos/ conhecidos portugueses  (2) 
Através de amigos/ conhecidos de outras nacionalidades  (3) 
Através de anúncio  (4) 
Através do centro de emprego  (5) 
Por indicação de um patrão  (6) 
Empresa de trabalho temporário  (7) 
Angariador de mão-de-obra  (8) 
Outro:        
 
C.2.13. Qual a avaliação que faz deste(s) trabalho(s) 
 1 2 3 4 5 
Bom      
Razoável      
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Mau      
 
C.2.14. Indique as 3 nacionalidades principais seus colegas de trabalho e C.2.15. patrão/ patrões?  
Nacionalidade C.2.14. Nacionalidades dos 
colegas       3 (maioritária) – 1 
C.2.15. Nacionalidade do(s) 
patrão/ patrões 
Portuguesa           (1) 
Cabo-Verdiana        (2) 
Moçambicana          (3) 
Angolana          (4) 
São-Tomense          (5) 
Guineense        (6) 
Ucraniana          (7) 
Romena          (8) 
Moldava          (9) 
Russa          (10) 
Brasileira          (11) 
Não tem colegas  (99)  
 
C.3. Situação Profissional em 2006 
C.3.1. Quantos trabalhos teve neste período (não inclui trabalhos esporádicos – biscates ou ‘horas’ 
ocasionais):  
0  Desemprego    Maternidade/ Assistência à Família  Doença  Estudante    (ir para C.4.) 
Outro (escreva)                               (ir para C.4.) 
1  2  3  4  5  Mais do que 5  Estava a estudar   
C.3.2. Profissão(ões)/ Função(ões) Desempenhada(s):  
      
C.3.3. Para além destes trabalhos, teve ainda outros de carácter esporádico/ ocasional?  
Sim  (1)  Não  (2)  N.S./ N.R.  (99) 
 
C.3.4. Regime de trabalho e situação na profissão 
Regime de trabalho 1 2 3 4 5 
Trabalho a tempo inteiro      
Trabalho a tempo parcial      
Ocasional      
Permanente      
Trabalhador por conta de 
outrem 
     
Trabalhador por conta própria      
Patrão – subemp.       
 
 
C.3.5. Em que altura esteve em cada emprego  
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1 Entre                       (mês)  e                           
(mês) 
Duração total:       
2 Entre                       (mês)  e                           
(mês) 
Duração total:       
3 Entre                       (mês)  e                           
(mês) 
Duração total:       
4 Entre                       (mês)  e                           
(mês) 
Duração total:       
5 Entre                       (mês)  e                           
(mês) 
Duração total:       
 
C.3.6. Em que localidade(s) trabalhava:  
1       
2       
3       
4       
5       
 
C.3.7. Quem era o seu empregador? (assinalar com uma cruz)  
C.3.7.1. Homens:  
 1 2 3 4 5 
Pequena empresa da construção (< 50 trabalhadores)      
Grande empresa da construção (> 50 trabalhadores)      
Empresa de trabalho temporário      
Subempreiteiro individual      
Outro:            
 
  C.3.7.1. Mulheres:  
 1 2 3 4 5 
Empresa de limpeza      
Empresa de trabalho temporário      
Particular      
Outro:            
 
C.3.8. Contrato:  
 1 2 3 4 5 
Não tem       
A termo       
Permanente       
Recibos Verdes       




C.3.9. Salário:  
C.3.9.1. Rendimento Mensal (indicar nível de rendimento mais frequente):        
Até 385,90 Euros (inclusive)  (1) 
Entre 385,90 e 500 Euros (inclusive)  (2) 
Entre 500 e 1000 Euros (inclusive)  (3) 
Entre 1000 e 1500 Euros (inclusive)  (4) 
Entre 1500 e 200 Euros (inclusive)  (5) 
Mais de 2000 Euros  (6) 
N.R.  (99) 
 
C.3.9.2. Qual o valor recebido à hora ou ao dia? 
 1 2 3 4 5 N.S./ N.R. 
                               (99) 
 
C.3.10.Qual era o horário de trabalho: 
1 2 3 4 5 N.S./ N.R. 
Das         às 
      
Das         às 
      
Das         às 
      
Das         às 
      
Das         às 
      
 (99) 
 
C.3.11. Pagava contribuições para a segurança social 
1 2 3 4 5 
Sim (1) Não  
(2) 
Sim (1) Não  
(2) 
Sim (1) Não  
(2) 
Sim (1) Não  
(2) 
Sim (1) Não  
(2) 
 
C.3.12. Como conseguiu este(s) trabalho (s)? (pode indicar vários) 
Através de família/ amigos/ conhecidos da mesma nacionalidade  (1) 
Através de amigos/ conhecidos portugueses  (2) 
Através de amigos/ conhecidos de outras nacionalidades  (3) 
Através de anúncio  (4) 
Através do centro de emprego  (5) 
Por indicação de um patrão  (6) 
Empresa de trabalho temporário  (7) 
Angariador de mão-de-obra  (8) 
Outro:        
 
C.3.13. Qual a avaliação que faz deste(s) trabalho(s) 
 1 2 3 4 5 
Bom      
Razoável      
Mau      
 
C.3.14. Indique as 3 nacionalidades principais seus colegas de trabalho e C.3.15. patrão/ patrões?  
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Nacionalidade C.3.14. Nacionalidades dos 
colegas       3 (maioritária) – 1 
C.3.15. Nacionalidade do(s) 
patrão/ patrões 
Portuguesa           (1) 
Cabo-Verdiana        (2) 
Moçambicana          (3) 
Angolana          (4) 
São-Tomense          (5) 
Guineense        (6) 
Ucraniana          (7) 
Romena          (8) 
Moldava          (9) 
Russa          (10) 
Brasileira        (11) 
Não tem colegas  (99)  
 
C.4. Caracterização de períodos de desemprego  
C.4.1 Nestes anos houve algum momento em que tivesse ficado desempregado? 
Sim  (1)  Quando:                                                                                      Não  (2) N.S./ N.R.  (99)  
C.4.2. E/ Ou em que estivesse à procura de mais trabalho, porque trabalha poucas horas? 
Sim  (1) (Ir para C.4.7.) Não  (2) N.S./ N.R.  (99)  
 
C.4.3. Durante quanto tempo esteve desempregado (se não esteve desempregado passe a C.5.): 
 1998 2001 2006 
Menos de 1 mês (1) (1) (1) 
Entre 1 e 3 meses  (2)  (2)  (2) 
Entre 3 e 6 meses  (3)  (3)  (3) 
Entre 6 meses e 1 ano  (4)  (4)  (4) 
Mais de um ano  (5)  (5)  (5) 
N.S./ N.R.  (99)  (99)  (99) 
 
C.4.4. Porque motivo(s) ficou desempregado? 
 1998 2001 2006 
N.A. – à procura 1º emprego (1) (1) (1) 
A actividade que exercia 
acabou 
 (2)  (2)  (2) 
Despediu-se  (3)  (3)  (3) 
Foi despedido  (4)  (4)  (4) 
Tratava-se de trabalho 
temporário 
 (5)  (5)  (5) 
Acidente de trabalho  (6)  (6)  (6) 
Gravidez/ Licença de 
maternidade, após a qual o 
contrato não foi renovado ou 
 (7)  (7)  (7) 
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ficou sem trabalho 
O contrato não foi renovado  (8)  (8)  (8) 
Outro – Indique qual:          






C.4.5. Qual o tipo de rendimento/ apoio que teve/tem durante os períodos de desemprego? 
 1998 2001 2006 
Subsídio de desemprego    
Ajuda alimentar    
Trabalhos precários ocasionais (biscates/ ‘horas’)    
Apoio da família    
Poupanças    
Recebia dinheiro do país de origem    
Rendimento Social de Inserção    
Outros:          
 
C.4.6. Durante o tempo em que esteve desempregado esteve sempre à procura novo emprego? 
Sim  (1)  
Não  (2) Porque é que não?       
 
C.4.7. Que meios é que costuma utilizar para procurar trabalho? 
Centro de Emprego  (1) 
Univa  (2) 
Anúncios de jornal  (3) 
Distribuição de anúncios com oferta de serviços  (4) 
Pedido de ajuda a amigos e familiares  (5) 
Pedido de emprego a patrões que conhece  (6) 
Inscrição em agência de trabalho temporário  (7) 
Inscrição em firmas de limpeza/ agência de recrutamento de 
empregadas de domésticas 
 (8) 
Outro:        
 
C.4.8. Teve/ tem dificuldades na procura de trabalho? 
Sim  (1) Não  (2) (ir para C.5.) 
  
C.4.9. Quais as maiores dificuldades que enfrenta/ou? 
 1998 2001 2006 
Não existiam ofertas de trabalho do seu agrado    
Os horários que aparecem não são compatíveis com as 
suas necessidades 
   
Respondia a anúncios mas não o chamaram    
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Ia a entrevistas mas não era chamado    
Estar sem documentos    
Estar grávida    
Outro:       
 
   
 
C.5. Se é ou já foi patrão: (caso contrário, ir para c.6.): 
C.5.1. Indique:  
 !998 2001 2006 
Qual o número de obras 
em que trabalhou 
 
Grande obra:       
Obra pequena:      
Grande obra:      
Obra pequena:      
Grande obra:       
Obra pequena:       
Número de trabalhadores 
ao seu serviço 
 




                  
 
C.5.2. Relativamente ao salário pago aos seus trabalhadores existem diferenças em função da nacionalidade? 
Sim  (1) Não existem diferenças  (2) Existem diferenças em função de outros factores  (3) Indique quais: 
      
 
C.5.3. Indique qual o salário pago ao dia aos seus trabalhadores, com diferenças por nacionalidade caso 
existam: 
       
 
N.R.  (99) 
 





Nacionalidades com quem 
gosta menos de trabalhar 
Nacionalidades com quem gosta 
mais de trabalhar 
Angola  (1)  (1)  (1)  (1) 
Cabo Verde  (2)  (2)  (2)  (2) 
Guiné-Bissau  (3)  (3)  (3)  (3) 
Moçambique  (4)  (4)  (4)  (4) 
Moldávia  (5)  (5)  (5)  (5) 
Portugal  (6)  (6)  (6)  (6) 
Roménia  (7)  (7)  (7)  (7) 
Rússia  (8)  (8)  (8)  (8) 
São Tomé e Príncipe   (9)  (9)  (9)  (9) 
Ucrânia  (10)  (10)  (10)  (10) 
Outra:           
N.S./ N.R.  (99)  (99)  (99)  (99) 
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C.6. Considera que a sua vida está: melhor, pior ou igual ao que estava há 7 anos atrás (no ano 2000)? 
Igual  (1)  
Pior  (2)  Indique qual o motivo:        
 
Melhor  (3) 
 
D. Avaliação da situação face a imigrantes de outras origens 
  
D.1. Alguma vez lhe pareceu que os patrões/ patroas preferiam trabalhadores de alguma das seguintes 
nacionalidades? 
Sim, do Leste  (1) 
Principalmente ucranianos  (2) 
Principalmente moldavos   (3) 
Principalmente romenos  (4) 
Principalmente russos (5) 
Sim, brasileiros  (6) 
Sim, portugueses  (7) 
Sim, africanos (PALOP)  (8) 
Principalmente Cabo-Verdianos  (9) 
Principalmente Angolanos  (10) 
Principalmente Guineenses  (11) 
Principalmente São-Tomenses  (12) 
Não  (13) passar a  D.4.) 
N.S./ N.R.  (99)  (passar a  D.4.) 
 
 
D.2. A seu ver, qual o motivo dessa preferência? 
 Leste 
Nac.:      
Brasileiros Portugueses PALOP 
Nac.: 
      
Mão-de-obra mais barata     
Trabalhadores mais qualificados     
Estarem dispostos a trabalhar mais horas e em piores horários – 
noite e fins-de-semana 
    
Serem mais responsáveis     
Serem mais competentes na execução das tarefas     
Serem menos exigentes relativamente aos seus direitos     
Falarem e perceberem bem português     
Estarem em Portugal há mais tempo e serem conhecidos     
Outros:       
 
    
 
 
D.3. Essa preferência mantém-se actualmente? 




D.4. Já teve momentos em que sentiu vítima de discriminação, quando se candidatava a um emprego ou 
no local de trabalho?  
 
Sim, uma vez  (1) 
Sim, algumas vezes  (2) 
Sim, frequentemente  (3) 
Não  (4) (ir para D.6.) 
N. S./ N. R.  (99) (ir para D.6.) 
D.5. Descrição de caso(s)? 
                                                                                     
                     
 
D.6. Mantém relações de amizade com os seus colegas fora do local de trabalho? 
Sim   (1) Não  (2) (ir para secção E.) Não tem colegas de trabalho  (3) (ir para secção E.) 
 
D.7. Se sim, quais as suas origens? 
PALOP  (1) 
Leste  (2) 
Brasileiros  (3) 
Portugueses  (4) 
Outra:         
 
 
E. Perspectivas Futuras 
E.1. Tem a intenção de continuar em Portugal? 
Sim  (1) Não  (2) (passar à  E.3.) N.S./ N.R.  (99) (passar à  E.3.) 
 
E.2. Em Portugal, gostaria de…? 
 
Manter-me no mesmo sector e profissão  (1)  
Mudar de profissão dentro do mesmo sector   (2)  
Mudar de sector 
Indique para qual:        
 (3)  
Outro:       
 
 (4)  
Não Sei  (99)  
 
 
E.3. Se pensasse em sair de Portugal gostaria de ir para…? 
 
Outro país Europeu   (1) 
Estados Unidos/ Canadá    (2) 
País de Origem   (3) 
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Outro  (4) 
Não  (5) 
Não Sei  (99) 
 
E.4. Já tem ou fez contactos no sentido de ir para outro país? 
Sim  (1)  Não  (2) 
 
 
E.5. Conhece compatriotas que tenham saído de Portugal para outros países nos últimos 4 anos? 
Sim  (1) Quantos:       
Não  (2) (Fim) 
E.6. Para que países? 
Espanha  (1) 
Inglaterra  (2) 
França  (3) 
Estados Unidos  (4) 
País de Origem  (5) 










NÚMERO:                                                                                    LOCAL DA ENTREVISTA:       
DATA:                                                                                          HORA:       
CONTACTO FACILITADOR DA ENTREVISTA:       
B. Caracterização do/a imigrante 
A.1. País de origem e A.2. Nacionalidade 
 A.1. Origem A.2. Nacionalidade  
Angola  (1)  (1) 
Cabo Verde  (2)  (2) 
Guiné-Bissau  (3)  (3) 
São Tomé e Príncipe   (4)  (4) 
Portugal  (5)  (5) 
Roménia  (6)  (6) 
Moldávia  (7)  (7) 
Ucrânia  (8)  (8) 
Rússia  (9)  (9) 
Brasil  (10)  (10) 
Outro:         
 
A.3. Idade:       
 
A.4. Sexo 
Feminino  (1) Masculino  (2) 
 
A.5. Estado civil? 
Solteiro(a)  (1) 
Casado(a)/ União de facto  (2) 
Separado/Divorciado(a)  (3) 
Viúvo(a)  (4) 
 
A.6. Nível de habilitações 
A.6.1. Anos de escolaridade completos 
Nenhum  
Sabe ler e escrever (S/N): ________________ 
  
Quantos anos de escolaridade tem: __________________ 
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A.6.2. Tem alguma habilitação adquirida, frequentou ou está a frequentar algum curso em Portugal?  
Sim  (1)    Não  (2) (ir para A.6.4.) 
 
A.6.3. Se sim, qual:  
Ensino Primário  (1) 
Ensino Básico (9º ano ou equivalente)  (2) 
Ensino Secundário (12º ano ou equivalente)  (3)  
Ensino Superior  (4) 
RVCC   (5) 
Curso de Alfabetização  (6) 
Curso de língua portuguesa  (7) 
Curso Profissional – Qual:        (8) 
Outro:        
 
A.6.4. Conhecimento da língua portuguesa 
Nenhum  (1) 
Fraco (percebe e fala com dificuldade)  (2) 
Suficiente (consegue entender e fazer-se entender)  (3) 
Bom/ Muito Bom  (4) 
 
A.7. Caracterização da família 
A.7.1 Pais 
A.7.1. 1.País de origem dos pais  
Pai: ____________________________                       Mãe: _____________________________                                                    
N.S./N.R.  (99) 
A.7.1.2. Anos de Escolaridade da mãe:   
Nenhum  (1) 
Quantos anos de escolaridade tem: __________________ 
 
A.7.1.3. Anos de Escolaridade do pai 
Nenhum  (1) 
Quantos anos de escolaridade tem: __________________ 
 
A.7.1.4. Profissão da Mãe: _________________________________  
 
A.7.1.5 Situação na Profissão da Mãe:  
Reformada  (1) 
Desempregada  (2) 
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Trabalhadora por conta de outrem  (3) 
Trabalhadora por conta própria  (4) 
Doméstica  (5) 
Outra – qual:        (5) 
 
A.7.1.6. A sua mãe reside ou residiu em Portugal? 
Sim      Não  
 
A.7.1.7. Profissão do pai: _____________________________________________ 
A.7.1.8. Situação na profissão do pai:  
Reformado  (1) 
Desempregado  (2) 
Trabalhador por conta de outrem  (3) 
Trabalhador por conta própria  (4) 
Outra – qual:         
 
A.7.1.9. O seu pai reside ou residiu em Portugal? 
Sim      Não  
 
A.7.2 Cônjuge (se não tem cônjuge passe à pergunta A.7.3.) 
A.7.2.1. Qual é a profissão / ou qual foi a profissão mais recente do seu companheiro/a ou marido/ mulher caso 
seja diferente da primeira)? _____________________________________________ 
A.7.2.2. Situação na profissão do cônjuge actualmente:  
Reformado/a  (1) 
Desempregado/a  (2) 
Trabalhador/a por conta de outrem  (3) 
Trabalhador/a por conta própria  (4) 
Doméstica  (5) 
Outra – qual:         
 
 
A.7.2.3. Onde é que reside 
neste momento o seu 
companheiro/a ou marido/ 
mulher? 
A.7.2.4. Há quanto 
tempo? 
A.7.2.5 Se reside/ trabalha noutro país, qual 
o motivo? 
Portugal                      (1) 
Concelho:            
  
Outro país                   
Escreva qual:  
  
A.7.3. Tem filhos?  
Sim  (1) Quantos:        Não  (2) (ir para A.8.) 
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A.7.3.1. De que 
Idades? 




A.7.3.4. Que profissão têm? 
    
    
    
    
    
 
A.7.3.5. Teve alguma participação na inserção profissional dos seus filhos? 
Sim, levava-os comigo para o trabalho  (1) 
Sim, arranjei-lhes emprego através de conhecidos/ amigos  (2) 
Sim, outro:      
 
 (3) 
Não  (4) 
N.S./ N.R.  (99) 
A.8. Habitação/ Residência  
A.8.1. Área de residência actual 
Concelho:       
Freguesia:       
Bairro:       
 
A.8.2. Actualmente, com quem vive em Portugal? 
Sozinho  (1)  
Partilha de casa  (2) 
Com Marido (esposa)/ Companheiro (a) e dependentes  (3) 
Com Marido (esposa)/ Companheiro (a) sem dependentes  (4) 
Com dependentes  (6) 
Outro:        (7) 
 
A.8.3. Vive em: 
Casa própria (comprada)  (1)  
Casa própria (construída pelo próprio)  (2) 
Barraca construída pelo próprio  (3) 
Casa alugada  (4) 
Barraca alugada  (6) 
Anexo/ quarto alugado  (7) 
Casa ocupada  (8) 
Casa da Câmara  (9) 
Casa de Familiares  (10) 
Outro (escreva):        
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A.8.4. Trajectória Residencial (onde é que já viveu em Portugal) 
 Concelho Tipo de casa (opções de A.8.3.) Razão da mudança: 
1.Casamento; 2.Divórcio/ separação; 3. 
Nascimento de filhos; 4.Ter trabalho nessa zona; 
5.Aumento de rendimento; 6.Atribuição de casa 
da câmara; 7.Necessidade de casa independente; 
8.Diminuição de rendimento; outro (escreva 
qual)                   
1ª habitação em 
Portugal 
 








   
 
A.9. Imigração  
A.9.1. Ano de chegada a Portugal 
Antes de 1999  (1) Em que ano:       
A partir de 1999 (inclusive)  (2) Em que ano:       
 
A.9.2. Vistos / Autorizações em Portugal (preencher com cruz) 
  2000 - 2006 
  99 0 1 2 3 4 5 6 
Visto de turista                 
Junta médica                 
Visto de estudo                 
Autorização de Residência                 
Autorização de Permanência                 
Visto trabalho                 
Visto de estada temporária                 
Nacionalidade portuguesa                 
Em processo de aquisição da 
nacionalidade                 
Irregular                 
 
A.9.3. Conhecia pessoas em Portugal quando chegou? 
Sim  (1)  Não  (2) (ir para secção B.) 
 
A.9.4. Se sim, quem: 
Família  (1) 
Amigos  (2) 
Conhecidos  (3) 
Contacto de um desconhecido  (4) 
Outro        
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A.9.5. Alguma dessas pessoas o/a ajudou a encontrar trabalho? 
Sim  (1)  Não  (2) (ir para secção B.) 
 
A.9.6. Quem?  
Família  (1) 
Amigos do mesmo país de origem  (2) 
Amigos de outras nacionalidades  (3) 
Amigos portugueses  (4) 
Conhecidos  (5) 
Contacto de um desconhecido  (6) 
Outro        
 
D. Caracterização da sua trajectória laboral 
 
B.1. Caracterização Profissional em Portugal 
B.1.1. Qual é que foi o seu primeiro trabalho em Portugal:       
 
B.1.2. Foi difícil encontrar o seu primeiro trabalho em Portugal? 
Sim  (1)  Não  (2) N.S./ N.R.  (99) 
B.1.3. Quanto tempo demorou a encontrar trabalho? 
Encontrei na primeira semana  (1) 
Entre 1 semana e 1 mês  (2) 
Entre 1 e 3 meses  (3) 
Entre 3 e 6 meses  (4) 
Entre 6 meses e 1 ano  (5) 
Mais de 1 ano  (6) 
 
B.2. Caracterização profissional no país de origem 
B.2.1. Última profissão no país de origem:                                                           Não se aplica.   (ir para B.3.) 
 
B.2.2. Situação na profissão:  
Reformado/a  (1) 
Desempregado/a  (2) 
Trabalhador/a por conta de outrem  (3) 
Trabalhador/a por conta própria  (4) 
Doméstica  (5) 
Outra – qual:         
 
B.3. Reconstrução da restante trajectória profissional em Portugal (que trabalhos teve em Portugal, incluindo 










Duração Motivo da saída Local de 
trabalho 
Horário Salário Principais 
nacionalidades dos 
colegas de trabalho e 
patrão 
        
        
        
        
 
B.4. Recorda alguns períodos que tenham sido mais difíceis – mais difícil encontrar trabalho, piores condições 
de trabalho? 
Sim  (1)  Quando:                                                                                     Não  (2)  N.S./ N.R.  (99) 
 
D. Avaliação da situação face a imigrantes de outras origens 
  
 
D.1. Alguma vez lhe pareceu que os patrões/ patroas preferiam trabalhadores de alguma das seguintes 
nacionalidades? 
Sim, do leste  (1) 
Principalmente ucranianos  (2) 
Principalmente moldavos   (3) 
Principalmente romenos  (4) 
Principalmente russos (5) 
Sim, brasileiros  (6) 
Sim, portugueses  (7) 
Sim, africanos (PALOP)  (8) 
Principalmente Cabo-Verdianos  (9) 
Principalmente Angolanos  (10) 
Principalmente Guineenses  (11) 
Principalmente São-Tomenses  (12) 
Não  (13) (passar a  D.4.) 
N.S./ N.R.  (99)  (passar a  D.4.) 
 
D.2. A seu ver, qual o motivo dessa preferência? 
 Leste 
Nac.:      
Brasileiros Portugueses PALOP 
Nac.: 
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Mão-de-obra mais barata     
Trabalhadores mais qualificados     
Estarem dispostos a trabalhar mais horas e em piores horários – 
noite e fins-de-semana 
    
Serem mais responsáveis     
Serem mais competentes na execução das tarefas     
Serem menos exigentes relativamente aos seus direitos     
Falarem e perceberem bem português     
Estarem em Portugal há mais tempo e serem conhecidos     
Outros:       
 
    
 
D.3. Essa preferência mantém-se actualmente? 
Sim  (1)  Não  (2) N.S./ N.R.  (99) 
 
D.4. Já teve momentos em que sentiu vítima de discriminação, quando se candidatava a um emprego ou 
no local de trabalho?  
Sim, uma vez  (1) 
Sim, algumas vezes  (2) 
Sim, frequentemente  (3) 
Não  (4) (passar a  D.6.) 




D.5. Descrição de caso(s) 
              





                                                                     
                              
D.6. Mantém relações de amizade com os seus colegas fora do local de trabalho? 
Sim   (1) Não  (2) (passar à  secção E) Não tem colegas de trabalho  (passar à  secção E) 
 
D.7. Se sim, quais as suas origens? 
PALOP  (1) 
Leste  (2) 
Brasileiros  (3) 
Portugueses  (4) 
Outra:         
 
F. Perspectivas Futuras 
E.1. Tem a intenção de continuar em Portugal? 




E.2. Em Portugal, gostaria de…? 
Manter-me no mesmo sector e profissão  (1)  
Mudar de profissão dentro do mesmo sector   (2)  
Mudar de sector 
Indique para qual:        
 (3)  
Outro:       
 
 (4)  
Não Sei  (99)  
 
 
E.3. Se pensasse em sair de Portugal gostaria de ir para…? 
Outro país Europeu   (1) 
Estados Unidos/ Canadá    (2) 
País de Origem   (3) 
Outro  (4) 
Não  (5) 
Não Sei  (99) 
 
E.4. Já tem ou fez contactos no sentido de ir para outro país? 
Sim  (1)  Não  (2) 
 
E.5. Conhece compatriotas que tenham saído de Portugal para outros países nos últimos 4 anos? 
Sim  (1) Quantos:                                        Não  (2) (Fim) 
 
E.6. Para que países? 
Espanha  (1) 
Inglaterra  (2) 
França  (3) 
Estados Unidos  (4) 
País de Origem  (5) 







Anexo 7 - Ano de Entrada em Portugal (grupo de entrada pós 1998) 
 N % 
% 
Acumulada 
 1999 14 13,9 13,9 
  2000 22 21,8 35,6 
  2001 11 10,9 46,5 
  2002 16 15,8 62,4 
  2003 11 10,9 73,3 
  2004 8 7,9 81,2 
  2005 10 9,9 91,1 
  2006 9 8,9 100,0 
  Total 101 100,0  
Fonte: Inquérito por questionário a imigrantes 
 
 
Anexo 8 – Forma de Partilha de Habitação por período de entrada em Portugal 
 Antes 1998 Pós 1998 Total 
  N % N % N % 
1  Sozinho/a 12 8,57 14 13,86 26 10,79 
2  Partilha de casa 11 7,86 21 20,79 32 13,28 
3  Cônjuge e dependentes 72 51,43 24 23,76 96 39,83 
4  Cônjuge sem dependentes 9 6,43 11 10,89 20 8,30 
5  Dependentes 29 20,71 7 6,93 36 14,94 
6  Outros familiares 5 3,57 7 6,93 12 4,98 
7  Empregador (patroa) 0 0 2 1,98 2 0,83 
8  Cônjuge e outros familiares 0 0 2 1,98 2 0,83 
9  Cônjuge em casa partilhada com outras famílias 0 0 3 2,97 3 1,24 
10  Dependentes e outros familiares/ amigos 2 1,43 3 2,97 5 2,07 
11 Cônjuge, dependentes e outros familiares 0 0 7 6,93 7 2,90 
Total 140 100 101 100 241 100 
Fonte: Inquérito por questionário a imigrantes 
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Anexos do Capítulo 3 
 
Anexo 1 - Evolução da proporção de trabalhadores estrangeiros, por actividade  
 2000 2002 2003 2004 2005 2006 
451 Preparação dos locais 
de construção 
2,30% 9,40% 9,60% 8,60% 8,80% 8,80% 
452 Const. edifícios (no 
todo ou em parte); eng.civil 
4,50% 19,00% 20,10% 18,70% 19,60% 19,70% 
453 Instalações especiais 1,20% 5,60% 7,40% 6,80% 7,30% 6,80% 
454 Actividades de 
acabamento 
1,70% 17,00% 17,30% 19,30% 20,40% 21,30% 
747 Actividades de limpeza 
industrial 
12,50% 27,70% 29,30% 29,90% 31,10% 31,20% 





Anexo 2 - Cálculos nicho étnico nas actividades de limpeza* 







2000 0,03 0,03 0,04 -5,94 -1,63 -1,49 -1,13 0,09 
2002 -0,01 0,13 -0,28 -11,03 -2,21 -2,99 -2,02 0,25 
2003 -0,07 0,15 -0,37 -11,36 -2,23 -2,69 -1,98 0,30 
2004 -0,15 0,18 -0,27 -12,02 -2,42 -2,80 -1,66 0,49 
2005 -0,26 0,18 -0,37 -12,84 -2,66 -2,90 -1,41 0,47 
2006 -0,13 0,19 -0,29 -12,76 -3,09 -2,88 -1,63 0,51 
*Baseado na diferença entre 1,5*a proporção de cada nacionalidade no total da economia e a respectiva 
proporção na actividade (nos distritos de Lisboa e Setúbal): valores mais negativos implicam uma 
sobrerepresentação nesta actividade (o mesmo se aplica aos cálculos nas restantes actividades). 
 
Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS) 
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Anexo 3 - Categorias que constam da tabela de remunerações mínimas do 
CCT* 
Níveis Categorias profissionais dos trabalhadores de limpeza  
I  Supervisor geral 
II Supervisor 
Encarregado Geral 
Encarregado de Lavador de Viaturas 
III 
Encarregado de Lavador de Vidros 
Encarregado de Lavador Encerador 
Lavador de Vidros 
IV 
Encarregado de Limpador de Aeronaves 
Lavador de Viaturas 
Encarregado de Trabalhadores de Limpeza Hospitalar 
V 
Encarregado de Lavador Limpador 
Encarregado de Lavador Vigilante 
Encarregado de Limpeza 
Lavador Encerador 
VI 
Limpador de Aeronaves 
Trabalhador de Limpeza Hospitalar 
Lavador Limpador 
Cantoneiro de Limpeza 
VII 
Trabalhador de Serviços Gerais 
Lavador Vigilante VIII 
Trab. Limpeza em Hotéis 
IX  Trabalhador de Limpeza  














Fonte: Construído a partir de dados do inquérito a empregadores, trabalho doméstico 
 
Motivo Portuguesa Cabo-Verdiana Guineense Ucraniana Romena Russa Brasileira
Despediu-se 36 6 1 3 6
Depedida 25 6 1 2 2 3
Mudança de casa 18 3 1
Doença 8
Falta de disponibilidade 5 1 1 1
Morte 1
Não aceitou redução de horário/ 
Precisava de horário completo 1 1
Licença de Maternidade 1
Temporário - cobertura de férias 1
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Anexo 5 - Variação anual do total de edifícios concluídos e de construções 












* Figura incluída no relatório: “A actividade económica: 2007” publicado pelo INE em 2009 e 
disponível em: 
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=59




















*Fonte: INE, Anuário Estatístico de Portugal 2007, figura na p. 426 
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Anexo 7 - Subcategorias permitidas às empresas detentoras de títulos de registo 
(artigo 5º da portaria n.º 14/2004, de 10 de Janeiro) 
 
5.º As empresas detentoras de título de registo só podem executar trabalhos 
enquadráveis nas seguintes subcategorias: 
a) Alvenarias, rebocos e assentamento de cantarias; 
b) Estuques, pinturas e outros revestimentos; 
c) Carpintarias; 
d) Trabalhos em perfis não estruturais; 
e) Canalizações e condutas em edifícios; 
f) Instalações sem qualificação específica; 
g) Calcetamentos; 
h) Ajardinamentos; 
i) Instalações eléctricas de utilização de baixa tensão; 
j) Infra-estruturas de telecomunicações; 
l) Sistemas de extinção de incêndios, segurança e detecção; 
m) Armaduras para betão armado; 
n) Cofragens; 






Anexo 8 - Evolução do peso de cada grupo regional no sector da construção, no 
território nacional 
  2000 2002 2003 2004 2005 2006 
Leste 0,39% 4,63% 4,48% 4,03% 3,71% 3,49% 
PALOP 0,85% 2,51% 2,86% 2,76% 2,85% 2,82% 
Brasil 0,12% 1,16% 1,33% 1,49% 1,58% 1,74% 














* Baseado na diferença entre 1,5*a proporção de cada nacionalidade no total da economia e a respectiva 
proporção na actividade (nos distritos de Lisboa e Setúbal). 
Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS) 
 
 
Anexo 10 - Cálculos nicho étnico na actividade construção de edifícios/ 
engenharia civil* 
2000 2002 2003 2004 2005 2006
Roménia -0,20 -1,16 -1,04 -0,99 -1,00 -1,21
Moldávia -0,12 -1,13 -1,07 -0,80 -0,81 -0,75
Ucrânia -0,09 -2,05 -1,66 -1,26 -1,23 -1,04
Cabo Verde -1,08 -2,51 -3,02 -2,76 -2,85 -2,51
Guiné-Bissau -0,57 -1,77 -1,77 -1,67 -1,90 -1,97
São Tomé e Príncipe 0,05 -0,16 -0,11 -0,01 -0,07 0,01
Angola -0,14 -0,94 -0,87 -0,51 -0,36 -0,59
Brasil 0,01 -0,50 -0,15 -0,09 -0,17 -0,45  
* Baseado na diferença entre 1,5*a proporção no total da economia e a proporção na actividade (nos 
distritos de Lisboa e Setúbal). 











*Baseado na diferença entre 1,5*a proporção no total da economia e a proporção na actividade (nos 
distritos de Lisboa e Setúbal). 
Fonte: Construído a partir dos dados dos Quadros de Pessoal (GEP, MTSS) 
 
 
2000 2002 2003 2004 2005 2006
Roménia -0,14 -0,86 -0,78 -0,73 -0,76 -0,90
Moldávia -0,08 -0,85 -0,88 -0,68 -0,67 -0,63
Ucrânia -0,05 -1,67 -1,46 -1,08 -1,12 -0,93
Cabo Verde -0,64 -1,73 -1,96 -1,77 -1,84 -1,52
Guiné-Bissau -0,36 -1,25 -1,24 -1,20 -1,31 -1,32
São Tomé e Príncipe 0,04 -0,08 -0,05 0,01 0,01 0,05
Angola -0,04 -0,70 -0,63 -0,33 -0,22 -0,47
Brasil 0,05 -0,30 -0,01 -0,03 -0,13 -0,26
2000 2002 2003 2004 2005 2006
Roménia -0,05 -0,87 -0,77 -0,49 -0,56 -0,68
Moldávia 0,01 -0,56 -0,91 -0,96 -0,99 -1,18
Ucrânia -0,03 -1,88 -1,92 -1,71 -1,71 -1,60
Cabo Verde 0,24 -1,79 -0,58 -0,69 -1,24 -1,27
Guiné-Bissau -0,32 -0,83 -0,72 -1,09 -0,58 -0,80
São Tomé e Príncipe 0,10 -0,03 0,12 -0,17 0,11 -0,04
Angola 0,35 -1,11 -0,85 -0,98 -1,32 -1,92
Brasil 0,24 -1,40 -1,62 -2,67 -2,89 -2,72
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Anexo 13 - Evolução do nº de trabalhadores estrangeiros nas principais profissões 

































minas e da c.civil 
e ob.públ.
Leste 144 25 14 9 141
PALOP 1279 119 45 151 771
Brasil 84 28 9 17 73
Leste 1767 483 157 104 3003
PALOP 3861 479 206 274 2905
Brasil 768 225 112 76 983
Leste 2241 508 161 114 2533
PALOP 4793 560 263 226 4003
Brasil 924 278 171 67 985
Leste 2229 455 180 128 2129
PALOP 4421 459 311 222 2841
Brasil 1042 263 197 66 1192
Leste 2462 432 168 208 2084
PALOP 5347 482 255 233 3737
Brasil 1283 263 180 105 1291
Leste 2382 460 134 190 1690
PALOP 5486 521 254 239 3536













2000 2002 2003 2004 2005 2006
712 Trab. const.civil e obras públicas
713 Trab.const.civil e similares-acabamentos
714 Pintores,limpad. fachadas e trab.simil.
833 Oper.maquinaria agrícola móvel e de out.máq.móveis
931 Trab.n/qualif.s minas e da c.civil e ob.públ.
 456 

















* Operários, Artífices e Trabalhadores Similares das Indústrias Extractivas e da Construção Civil 














* Operadores de Maquinaria Agrícola Móvel e de Outras Máquinas Móveis 








2000 2002 2003 2004 2005 2006
Leste PALOP Brasil








2000 2002 2003 2004 2005 2006
Leste PALOP Brasil









2000 2002 2003 2004 2005 2006
Leste PALOP Brasil








2000 2002 2003 2004 2005 2006
Leste PALOP Brasil
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*Trabalhadores Não Qualificados das Minas e da Construção Civil e Obras Públicas 






























2000 2002 2003 2004 2005 2006
Leste PALOP Brasil
89891228284605851608747 - Limpeza Industrial
255162381869122622391185745 - Selecção e Colocação Pessoal
419687405236542379454 - Actividades de Acabamento
311436456215338377453 - Instalações Especiais
226067803299164562034269452 - Const. Edif. (todo ou parte)



























0 1 2 3 4 5 6 7
Roménia Moldávia
Ucrânia Cabo Verde
Guiné-Bissau São Tomé e Príncipe
Angola Brasil
2002












0 1 2 3 4 5 6 7
Roménia Moldávia
Ucrânia Cabo Verde
Guiné-Bissau São Tomé e Príncipe
Angola Brasil
2006
451 452 453 454 745 747
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Anexos do Capítulo 4  
 
 
Anexo 1 – Medidas de Associação entre Atributos e Situações Laborais  
Medida de Associação* 
Variável 
Situação Laboral 98 Situação Laboral 01 Situação Laboral 06 
Nível de habilitações 0,270 0,291 0,260 
Conhecimento da língua 
portuguesa 
0,128 0,225 0,159 
Estado civil 0,210 0,251 0,159 
Idade 0,140 0,162 0,153 
Sexo 0,342 0,347 0,384 
Estatuto de imigração 0,282 0,217 0,203 
Tipo de habitação à data da 
entrevista 
0,308 0,288 0,211 
Sentimento de 
discriminação 
0,123 0,155 0,163 
Número de anos em 
Portugal 
0,130 0,161 0,130 




Anexo 2 - Síntese da Situação de Trabalho  
 1998 2001 2006 
Emprego  90% com emprego  90% com emprego  85,7% com emprego 
Mobilidade 
Laboral 
 1 trabalho - 65,7%  
(> % de homens) 
 Trocaram de trabalho 
– 14,3%  
(23,7% homens) 
 1 trabalho - 63,6%  
(> % de mulheres) 
 Trocaram de trabalho 
– 16,4% 
(30% homens) 
 1 trabalho - 68,6%  
(> %de homens) 
 Trocaram de trabalho 
– 7,9%  
(17,5% homens) 
Carga Laboral  2 ou mais trabalhos 
em simultâneo –  
10% (mulheres) 
 2 ou mais trabalhos 
em simultâneo –  
10% (mulheres) 
 2 ou mais trabalhos 





 trabalhador de 
limpeza (25,4%);  
 empregada doméstica 
(15,08%);  
 pedreiro (12,7%) 
 servente (6,35%) 
 armador de ferro 
(5,56%) 
 trabalhador de 
limpeza (26,4%);  
 pedreiro (13,6%); 
 empregada doméstica 
(9,3%) 
 armador de ferro 
(5,56%) 
 servente (1,59%) 
 trabalhador de 
limpeza (28,6%) 
 pedreiro (12,1%) 
 empregada 
doméstica (7,1%) 
 armador de ferro 
(6,67%) 





 1 empresário 
 
 Várias obras 
pequenas 
 1 obra grande 
 6/ 7 empregados 
 2 empresários e 2 
trabalhadores por 
conta própria. 
 Várias obras 
pequenas 
 4 obras grandes 
 Empregados: 6/7; 20; 
102 (1 NS) 
 3 empresários e 1 
trabalhador por conta 
própria. 
 Várias obras 
pequenas 
 Nenhuma obra 
grande 





 76,19% tempo inteiro 
 21,4% part-time 
(mulheres)  
 
 72% tempo inteiro 
 26,4% part-time 
(mulheres) 
 69,7% tempo inteiro 













permanente - 27 
inquiridos;  
 Fim-de-semana e 
horário nocturno - 11 
inquiridos 








permanente - 22 
inquiridos 
 Fim-de-semana e 
horário nocturno - 11 
inquiridos 









permanente – 23 
inquiridos 
 Fim-de-semana e 




 39% c/ contrato;  
 37,4% s/ contrato 
 21,1% permanente 
 50,9% c/ contrato;  
 24,6% s/ contrato 
 22,1% permanente 
 49,2% c/ contrato;  
 18,4% s/ contrato 
 30,7% permanente 
Segurança Social 
 
 70,4% c/ 
contribuições 
 75,8% c/ 
contribuições 







 1998 2001 2006 
Empregador Mulheres:  
 Empresas de Limpeza 
(26) 
 Particulares (25) 
 Outros empregadores 
(23) 
Homens 
 Subempreiteiros (27) 
 Pequena Empresa 
(15) 
Mulheres 
 Empresas de Limpeza 
(33) 
 Outros empregadores 
(18) 
 Particulares (15) 
Homens 
 Subempreiteiros (28) 
 Pequena Empresa 
(20) 
Mulheres 
 Empresas de 
Limpeza (37) 
 Particulares (14) 
 Outros empregadores 
(12) 
Homens 
 Subempreiteiros (22) 




 C. Residência (> 
mulheres) 
 Lisboa (> homens) 
 Nenhum no 
estrangeiro 
 C. Residência (> 
mulheres) 
 Outros C. AML (> 
homens) 
 4 no estrangeiro 
 C. Residência (> 
mulheres) 
 Lisboa (> homens) 








 Patrão conhecido – 
7,3% 




 Patrão conhecido – 
8,9% 








 Bom (60,5%) (>% 
homens) 
 Médio (34,7%) (> % 
mulheres) 
 Bom (59,3%) (>% 
mulheres) 
 Médio (36,6%) (>% 
homens) 
 Bom (44,4%) (>% 
homens) 
 Médio (50,4%) (>% 
mulheres) 
Fonte: Inquérito por questionário a imigrantes 
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Anexo 3 - Síntese da Situação Sem Trabalho  
 1998 2001 2006 
Sem Emprego  10% s/ trabalho todo 
o ano 




 10% s/ trabalho todo 
o ano (>% mulheres, 
ligeira) 
 12,1% s/ trabalho 
parte do ano (> % 
homens) 
 14,3% s/ trabalho 
todo o ano (>% 
mulheres, ligeira) 
 27,1% s/ trabalho 
parte do ano (> % 
homens) 
 
Tipo  Desemprego: 46% (> 
homens) 
 Maternidade/ 
assistência à família: 
21% (mulheres) 
 Doença: 14% (> 
mulheres) 
 Desemprego: 71% (> 
homens) 
 Maternidade/ 
assistência à família: 
6,45% (mulheres) 
 Doença: 9,68% 
(mulheres) 
 Desemprego: 81,03% 
(> homens) 
 Maternidade/ 
assistência à família: 
1,72% (mulheres) 
 Doença: 6,09% (> 
mulheres) 
Duração  Mais de 1 ano: 
40,7% (> mulheres) 
 1 a 3 meses: 22,2% 
 1 a 3 meses: 32,3% 
(> homens) 
 Mais de 1 ano: 29% 
(> mulheres) 
 Mais de 1 ano: 
31,6% 
 6 meses a 1 ano: 
21,3% 
 3 a 6 meses: 21,1% 
Principais Razões  A actividade 
exercida terminou: 
25% (> homens) 
 Maternidade/ 
assistência à família: 
17,9%  
 Doença: 14,3%:  
 A actividade 
exercida terminou: 
41,9% (> homens) 
 Ter sido despedido/a: 
16,1% (> mulheres) 
 A actividade 
exercida terminou: 
46,6% (> homens) 
 Ter sido despedido/a 
ou contrato não 




 Poupanças: 38,5% 
 Rendimento de 
familiares 19,2% (> 
mulheres) 
 Poupanças: 38,7% 
 Subsídio de 
desemprego: 12,9% 
(> homens) 
 Subsídio de 
desemprego: 30,4% 
(> mulheres) 
 Trabalho ocasional: 
14,3% (> homens) 
Procura de novo 
trabalho 
 Sim (59,3%) 
 Não (40,7%) 
 Sim (80,6%) 
 Não (19,4%) 
 Sim (86,2%) 
 Não (13,8%) 
Fonte: Inquérito por questionário a imigrantes 
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Anexo 4 – Actividade dos Empresários da Construção Civil em 1998-2001-2006 
 
 1998 2001 2006 
Nº de Empresários 
 
 1 empresário 
 
 2 empresários e 2 
trabalhadores por 
conta própria. 
 3 empresários e 1 
trabalhador por conta 
própria. 
Nº de Obras 
Pequenas 
 Várias obras 
pequenas 
 
 Várias obras 
pequenas 
 Várias obras 
pequenas 
Nº de Obras 
Grandes 
 1 obra grande  4 obras grandes  Nenhuma obra 
grande 
Nº Empregados  6/ 7 empregados  Empregados: 6/7; 20; 
102 (1 NS) 
 Empregados: 3; 2; 25 
(1 NS) 
Fonte: Inquérito por questionário a imigrantes 
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Anexo 5 – Evolução do número de desempregados dos PALOP registados nos 











Fonte: Construído a partir de dados do IEFP 
 
* Nos grupos profissionais:  
CNP 7.1 - Operários, Artífices e Trabalhadores Similares das Indústrias Extractivas e da Construção Civil 
CNP 8.3 - Condutores de Veículos e Embarcações e Operadores de Equipamentos Pesados Móveis 
CNP 9.1 - Trabalhadores Não Qualificados dos Serviços e Comércio 
CNP 9.3 - Trabalhadores Não Qualificados das Minas, da Construção Civil e Obras Públicas, da Indústria 












1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006
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Anexo7 - Medidas de Discriminação da ACM 
 
Medidas de Discriminação 1998 
 
  Dimensão 
  1 2 
Número de trabalhos em 1998 ,076 ,659 
Trabalhos em simultâneo em 1998 ,261 ,678 
Função principal em 1998 ,688 ,535 
Regime de trabalho em 1998 ,553 ,068 
Subempreiteiro/ Trabalhador por conta própria em 1998 ,477 ,010 
Empresa de Limpeza em 1998 ,487 ,060 
Particular em 1998 ,192 ,576 
Contrato em 1998 ,144 ,469 
Horário pré-expediente em 1998 ,472 ,014 
Contribuições para a Segurança Social em 1998 ,205 ,290 








Medidas de Discriminação 2001 
 
  Dimensão 
  1 2 
Número de trabalhos em 2001 ,011 ,419 
Trabalhos em simultâneo em 2001 ,256 ,559 
Função principal em 2001 ,770 ,667 
Regime de trabalho em 2001 ,533 ,183 
Subempreiteiro/ Trabalhador por conta própria em 2001 ,447 ,000 
Empresa de Limpeza em 2001 ,716 ,000 
Particular em 2001 ,014 ,681 
Contrato em 2001 ,204 ,359 
Horário pré-expediente em 2001 ,566 ,001 
Contribuições para a Segurança Social em 2001 ,265 ,181 




Medidas de Discriminação 2006 
 
  Dimensão 
  1 2 
Número de trabalhos em 2006 ,068 ,668 
Trabalhos em simultâneo em 2006 ,418 ,599 
Função principal em 2006 ,769 ,624 
Regime de trabalho em 2001 ,581 ,033 
Subempreiteiro/ Trabalhador por conta própria em 2006 ,415 ,070 
Empresa de Limpeza em 2006 ,595 ,064 
Particular em 2006 ,197 ,515 
Contrato em 2006 ,171 ,451 
Horário pré-expediente em 2006 ,518 ,003 
Contribuições para Segurança Social em 2006 ,333 ,108 




Anexo 8 – Transição entre tipos de trabalho 
 
Transição entre 1998 e 2001 
Tipo de Trabalho em 1998 Tipo de Trabalho em 2001 N
Importância 
Relativa*
0 - Nenhum trabalho 6 42,90%
1  Formal, Único, Parcial, Feminino 4 28,60%
2  Formal, Único, Masculino 3 21,40%
3  Formalização Limit., Múltiplo, Fem 0 0,00%
4  Empresário/ Conta Própria 1 7,10%
Sub-total 14 100%
0 - Nenhum trabalho 7 10,40%
1  Formal, Único, Parcial, Feminino 25 37,30%
2  Formal, Único, Masculino 34 50,70%
3  Formalização Limit., Múltiplo, Fem 1 1,50%
Sub-total 67 100%
1  Formal, Único, Parcial, Feminino 7 29,20%
2  Formal, Único, Masculino 3 12,50%
3  Formalização Limit., Múltiplo, Fem 13 54,20%
4  Empresário/ Conta Própria 1 4,20%
Sub-total 24 100%
0 - Nenhum trabalho 1 3,30%
1  Formal, Único, Parcial, Feminino 1 3,30%
2  Formal, Único, Masculino 26 86,70%
3  Formalização Limit., Múltiplo, Fem 1 3,30%
4  Empresário/ Conta Própria 1 3,30%
Sub-total 30 100%
2  Formal, Único, Masculino 1 20,00%
3  Formalização Limit., Múltiplo, Fem 1 20,00%
4  Empresário/ Conta Própria 3 60,00%
Sub-total 5 100%
2 - Formalização Limit., Parcial, Múltiplo, Fem
0 - Nenhum trabalho
3 - Informal, Completo, Masculino
4 - Empresário/ Conta Própria
1 -  Formal, Único, Completo, Misto
 
* No respectivo grupo em 1998. 
 
 
Nota: Nas transições entre tipos foram tidas em conta situações excluídas da análise 
anteriormente, mas que faz sentido incluir numa abordagem integrada: as situações sem 




Transição entre 2001 e 2006 
Tipo de Trabalho em 2001 Tipo de Trabalho em 2006 N
Importância 
Relativa*
0 - Nenhum trabalho 5 35,70%
1 - Formal, Único, Completo, Fem 5 35,70%
2 - Formal, Parcial, Múltiplo, Fem 1 7,10%
3 - Formalização Limit., Único, Masculino 3 21,40%
Sub-total 14 100%
0 - Nenhum trabalho 6 16,20%
1 - Formal, Único, Completo, Fem 28 75,70%
2 - Formal, Parcial, Múltiplo, Fem 3 8,10%
Sub-total 37 100%
0 - Nenhum trabalho 8 11,90%
1 - Formal, Único, Completo, Fem 23 34,30%
2 - Formal, Parcial, Múltiplo, Fem 2 3,00%
3 - Formalização Limit., Único, Masculino 33 49,30%
4 - Empresário/ Conta Própria 1 1,50%
Sub-total 67 100%
1 - Formal, Único, Completo, Fem 4 25,00%
2 - Formal, Parcial, Múltiplo, Fem 9 56,30%
3 - Formalização Limit., Único, Masculino 2 12,50%
4 - Empresário/ Conta Própria 1 6,30%
Sub-total 16 100%
0 - Nenhum trabalho 1 16,70%
4 - Empresário/ Conta Própria 5 83,30%
Sub-total 6 100%
4 - Empresário/ Conta Própria
0 - Nenhum trabalho
1 - Formal, Único, Parcial, Feminino
2 - Formal, Único, Masculino
3 - Formalização Limit., Único, Masculino
 




Anexo 9 – Diferentes Tipos de Trabalho Segundo Anos de Residência em Portugal 
 
































]1 e 3 anos]
]3 e 5 anos]
]5 e 8 anos]
]8 e 10 anos]
]10 e 15 anos]




Tipo 1 – Trabalho Formal, Único, Completo, Misto
Tipo 2 – Trabalho Formalização Limitada, Parcial, 
Múltiplo, Feminino









Tipo 1 ]1 e 3 anos]
]3 e 5 anos]
]5 e 8 anos]
]8 e 10 anos]
]10 e 15 anos]




Tipo 1 – Trabalho Formal, Único, Parcial, Feminino
Tipo 2 – Trabalho Formal, Único, Masculino





]5 e 8 anos]
]8 e 10 anos]
]10 e 15 anos]
Mais de 15 anos
Tipo 1 – Trabalho Formal, Único, Completo, 
Feminino
Tipo 2 – Trabalho Formal, Múltiplo, Parcial, 
Múltiplo, Feminino





Anexo 10 – Diferentes Tipos de Trabalho Segundo Estatuto de Imigração 
em Portugal 
 

































Tipo 1 – Trabalho Formal, Único, Completo, Misto
Tipo 2 – Trabalho Formalização Limitada, Parcial, 
Múltiplo, Feminino









Tipo 1 – Trabalho Formal, Único, Parcial, Feminino
Tipo 2 – Trabalho Formal, Único, Masculino










Tipo 1 – Trabalho Formal, Único, Completo, 
Feminino
Tipo 2 – Trabalho Formal, Múltiplo, Parcial, 
Múltiplo, Feminino
Tipo 3 – Formalização Limitada, Único, Masculino
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1996 1998 2000 2002 2004 2006 2008
Angola Cabo Verde Guiné-Bissau







1996 1998 2000 2002 2004 2006 2008
Angola Cabo Verde Guiné-Bissau
São Tomé e Príncipe Moldávia Roménia
Ucrânia Brasil
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1996 1998 2000 2002 2004 2006 2008
Angola Cabo Verde Guiné-Bissau








1996 1998 2000 2002 2004 2006 2008
Angola Cabo Verde Guiné-Bissau











Fonte: Construído a partir de dados dos Quadros de Pessoal, (GEP, MTSS) 
 
 




Fonte: Construído a partir dos dados do Instituto do Emprego e Formação Profissional 
NACIONALIDADE 1998-1999 1999-2000 2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 2005-2006
PALOP -258 -118 666 1.900 665 -128 -156 -328
LESTE 0 0 47 452 231 181 171 47
BRASIL -10 -9 112 287 224 305 214 32
NACIONALIDADE CNP 7.1 CNP 8.3 CNP 9.1 CNP 9.3 CNP 7.1 CNP 8.3 CNP 9.1 CNP 9.3 CNP 7.1 CNP 8.3 CNP 9.1 CNP 9.3 CNP 7.1 CNP 8.3 CNP 9.1 CNP 9.3 CNP 7.1 CNP 8.3 CNP 9.1 CNP 9.3 CNP 7.1 CNP 8.3 CNP 9.1 CNP 9.3
PORTUGAL 29.075 7.549 51.798 11.046 31.297 7.174 46.505 10.845 29.174 6.544 54.105 9.819 28.854 7.225 53.431 11.894 29.618 6.838 58.154 13.593 30.249 6.973 59.527 14.147
Angola 356 38 530 214 1.074 72 1.272 960 1.314 76 1.627 1.066 1.245 82 1.539 969 1.391 90 1.625 1.178 1.567 112 1.736 1.080
Cabo Verde 579 104 1.892 293 1.863 174 3.774 1.059 2.297 140 4.631 1.057 2.150 129 5.043 1.085 2.414 126 5.870 1.318 2.455 124 6.111 1.331
Guiné-Bissau 529 29 622 308 1.461 67 1.062 802 1.752 51 1.350 898 1.543 61 1.365 891 2.029 70 1.655 1.298 2.030 65 1.892 1.283
São Tomé e Príncipe 61 20 490 52 252 34 1.055 215 318 27 1.234 196 303 22 1.291 186 292 30 1.412 257 294 30 1.488 227
PALOP* 1.525 191 3.534 867 4.650 347 7.163 3.036 5.681 294 8.842 3.217 5.241 294 9.238 3.131 6.126 316 10.562 4.051 6.346 331 11.227 3.921
Moldávia 55 5 4 38 612 41 169 603 756 48 220 554 744 58 205 421 764 88 203 431 733 81 193 373
Roménia 98 3 9 48 729 46 304 675 907 61 420 649 975 70 466 567 1.015 98 522 569 974 86 497 580
Ucrânia 59 2 18 96 1.123 91 832 1.820 1.260 82 1.047 1.440 1.157 96 891 1.278 1.309 127 917 1.217 1.285 133 942 904
LESTE 212 10 31 182 2.464 178 1.305 3.098 2.923 191 1.687 2.643 2.876 224 1.562 2.266 3.088 313 1.642 2.217 2.992 300 1.632 1.857
BRASIL 123 22 105 120 1.118 146 1.169 1.258 1.381 140 1.599 1.336 1.508 162 1.803 1.418 1.730 213 2.034 1.596 1.805 245 2.120 1.580
200620052000 2002 2003 2004
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